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A SANTA SE 



SEGUNDA PARTE 

NEGOCIAÇÃO DA CONCORDATA DE 23 DE JUNHO DE (886 SOBRE O PADROADO 

DA COROA PORTUGUEZA NA ÍNDIA 



N.- 1 

S. EM.^ O CARDEAL JACOBINI, SECRETARIO DOESTADO, AO SR. MARQUEZ DE TBOMAR, 

EMBAIXADOR DE PORTUGAL EM ROMA 

Dalle stanze dei Vaticano, 28 decembre 1884. — II Santo Padre, avula piena 
relazione delia prima conferenza tenutasi il 7 decembre sopra la revisione dei con- 
cordato dei 1857, ha portato nuovamente la sua particolare attenzione sopra la 
proposta che la stessa Santitâ Sua si i^ompiacque di fare personalmente sull'oggetto 
a vostra eccellenza nella udienza dello stesso giorno, e delia quale si tenne discorso 
nella menzionata conferenza. 

Come la eccellenza vostra ben ricorda, la proposta si riassumeva nei seguenli 
puHti : 

1.° AlFarcivescovo di Goa si conferirebbe il titolo altamente onoriflco di Patriarca 
delle Indie orientali ; 

2.° Egli eserciterebbe diritti metropolitici sulla sua província, e presiederebbe 
ai concilii nazionali di tutte le Indie orientali con diritti primaziali; . 

3.® Nel território portoghese si potrebbero erigere due o tre diocesi suffraganee 
deirarcivescovo di Goa, alie quali si potrebbero aggregare alcune popolazioni dei 
território inglese. 

4.° Nelle località, ove è considere vole il numero dei fedeli soggeti in fatto alFar- 
civescovo di Goa, la cura animaram sarebbe affidata a sacerdoti portoghesi, o 
goani, da nominarsi dalFarcivescovo di Goa sulla terna proposta dai vescovi lo- 
cali. 



5/ La gmttôdizione delirarei vescovo di Goa sugli altri pimti dei território in- 
glese dovrebbe cessare; 

6.° Si terrebbe coDto delle fondazioni ed interessi portoghesi prendendo quelle 
migliori disposizioni che sarebbero ravvisate piíi conformi alia equilà ed alia gius- 
tízia. 

Nel pensiero delia Santa Sede una tale proposta, considerata nel suo insieme, 
formerebbe una côngrua; base per un amichevole accordo rispondente egualmcnte 
agli urgenti bisogni delia chiesa delle Indie, alie giuste esigcnze delia corona ed 
alie glorie dei nome portoghese, 

E perciò che il Santo Padre ha incaricato il sotto scritto cardinale secretario di 
stalo di pregare vostra eccellenza a voler comunicare ai suo governo la menzionata 
proposta per quelle osservazioni che el governo stesso stimasse opportuno di farvi, 
e che il Santo Padre accoglierà volontieri, animato come é dal piíi sincero desiderio 
di conchiudere con comune soddisfazione la intrapresa trattativa. 

Lo scrivente pròfilta, eic. 

THJkJOJJ cç Ao 

Da secretaria do Vaticano, a 28 de dezembro de 1884. — O Santo Padre, 
tomando conhecimento do que se passou na primeira conferencia celebrada aqui 
no dia 7 de dezembro, sobre a revisão da concordata de 1857, presta nova- 
mente a sua particular attenção á proposta que sobre o mesmo objecto fez a 
V. ex.* na audiência concedida no mesmo dia e da qual se fallou na referida con- 
ferencia. 

Como V. ex.* bem se deve lembrar, a proposta resume-se nos seguintes pontos : 

1 .^ Ao arcebispo de Goa conferir-se-hia o titulo altamente honorifico de Palriar- 
cha das índias orientaes; 

2.® Elle exerceria direitos metropolitanos sobre a sua provincia e presidiria aos 
concilios nacionaes de todas as índias orientaes com regalias de primaz; 

3.® No território portuguez erigir-se-íam duas ou três dioceses suffraganeas do 
arcebispo de Goa, ás quaes se aggregaria alguma população do território inglez; 

4.° Nas localidades onde é considerável o numero dos fieis sujeitos de facto ao 
arcebispo de Goa, a cura animarum seria entregue a sacerdotes portuguezes ou na- 
turaes de Goa, nomeados pelo arcebispo de Goa, sobre proposta triplice dos bispos 

locaes ; 

5.^ Cessaria a jurisdicção do arcebispo de Goa nos outros pontos do território 

inglez ; 

6.** Ter-se-íam em conta as fundações e os interesses portuguezes, tomando aquel- 
las melhores disposições, que fossem julgadas mais conformes á equidade e á justiça. 

No pensamento da Santa Sé uma tal proposta, considerada no seu todo, for- 
maria uma adequada base para um accordo amigável correspondendo igualmente 
ás urgentes necessidades da igreja das índias orientaes, ás justas exigências da co- 
roa portugueza e á gloria do nome portuguez. 

É por isso que o Santo Padre encarregou o abaixo assignado, cardeal secretario 



de estado, de rogar a v. ex.* que communique ao seu governo a referida proposta, 
ficando certo que o Santo Padre acolherá de boa vontade quaesquer observações 
que o mesmo governo julgar opportuno fazer, pois está animado do mais sincero 
desejo de fechar com satisfação commum o pendente tratado. 
O abaixo assignado aproveita, etc. 



N.°2 

o SR. MARQUEZ DE THOHAR AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE, 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

l£x tracto* 

Roma, 29 de dezembro de 1884. — 111.°" e ex.°" sr. — Tendo recebido hontem 
uma nota de s. em.* o cardeal secretario d'estado, em resposta ás que lhe tenho 
dirigido ultimamente, na qual se contém o projecto de modificação a effectuar na 
concordata de 1857, apresentado pela Santa Sé, limito-me a remetter inclusa a 
copia da mesma nota, rogando-lhe que me dispense de acrescentar sobre ella con- 
siderações que, n'este momento, me seria impossivel fazer. 

A intelligencia e fino tacto de v. ex,* supprirão essa falta. 

Direi, porém, que aquelle projecto me parece inacceitavel na forma por que foi 
proposto. 

, O SR. MARQUEZ DE THOMAR AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

ICxtraoto. 

Roma, 30 de dezembro de 1884. — 111."" e ex.°" sr. — Como tive a honra de 
dizer a v. ex.* no meu officio precedente, o projecto exposto na nota de s. em.* 
o cardeal secretario d'estado de Sua Santidade, cuja copia remetti a v. ex.*, pare- 
ce-me inacceitavel na forma por que está concebido, tenho rasões para suppor que 
da parte da Sanla Sé serão ainda feitas numerosas concessões. 

Para isso concorrerá muito a firmeza com que o governo de Sua Magestade 
deve continuar a pugnar pela sustentação dos seus direitos. 



N.°4 

S. EM/ O GARDE&L JACOBINI AO SR. HARQUBZ DE THOHAR 

Roma, 30 gennajo 1885. — Eccellenza. — Sono ben sicuro che la eccellenza 
vostra non pose tempo in mezzo a trasmettere ai suo governo le proposte per nuovi 
accordi sulla questione dei patronato che erano contenute nella mia nota dei 28 de- 
cembre prossimo passato. II Santo Padre però nella sua sollecitudine pel regolare 
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andamenlo deWe cose ecclesiastiche nelle Indie avendo mostrato premura di rice- 
vere la relativa risposta dei régio governo, devo rivolgere alia eccellenza vostra viva 
preghiera di adoperarsi presso il governo stesso, onde quanto piu presto è possible 
siâ ella posta in grado di dare siffatta risposta. 

Nella fiducia che il reale governo apprezzando le pateme premure di Sua San- 
iilà non tarderà a secondarle, con sensi delia piu distinta considerazione mi onoro 
confermarrai 

Di vostra eccellenza, etc. 



Roma, 30 de janeiro de 1885. — Eicellencia. — Estou bem certo que v. ex.* 
se não demorou em transmittir ao seu governo as propostas para novos accordos 
sobre a questão do padroado, contendas na minha nota de 28 de dezembro próximo 
passado. 

Tendo, porém, o Santo Padre, na sua solicitude pelo regular andamento das 
cousas ecclesiasticas das índias, mostrado grande desejo de receber a respectiva 
resposta do governo de Sua Magestade, vou novamente rogar a v. ex/ com viva 
instancia se esforce para com o mesmo governo, a fim de que com a possivel bre- 
vidade o habilite a dar a referida resposta. 

Certo de que o governo de Sua Magestade, apreciando o paternal desvelo de 
Sua Santidade, não tardará em secundal-o com sentimentos da mais dislincta 
consideração, me honro de affirmar-me 

De V. ex.*, etc. 

o SR. HARQCEZ DE THOMAR AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

BZxtracto. 

Roma, 2 de fevereiro de 1885- — 111."^ e ex."* sr. — Hontem tive a honra de 
transmittir a v. ex.* o seguinte telegramma : 

«Trabalha-se contraprojecto para oppor a projecto da Santa Sé. Será conve-, 
niente esperar este contra projecto antes de responder nota. » 

Julguei ser prudente informar a v. ex.* d'esta circumstancia, porque me parece 
que o trabalho talvez possa ser aproveitado na resposta a dar por parte do governo 
de Sua Magestade á nota de 28 de dezembro próximo passado do cardeal secreta- 
rio d'estado de Sua Santidade. 

É possivel que se lembre o restabelecimento dos bispados de Cochim, S. Tho- 
mé de Meliapor, Malaca e arcebispado ad honorem de Cranganor, muito embora 
se proceda a uma circurascripção do seu antigo e immenso território. 

Esta idéa, se for admittida, é mais vantajosa do que a creação de três, ou mesmo 
quatro, dioceses novas nos territórios próximos de Goa, visto que nos antigos bis- 
pados existem as igrejas do padroado mais rendosas e que contôem maior numero 
de calholicos fieis ao real padroeiro. 
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Tenho a honra de remelter, junta por copia, segunda nota do cardeal secreta- 
rio d'estado, insistindo pela resposta do governo de Sua Magestade á nota supra- 
mencionada de 28 de dezembro próximo passado. 



OfQcio do rev.^<^ arcebispo de Goa ao sr. Manuel Pinheiro Chagas 

Bombaim, 20 de fevereiro de i885. — 111.°" e ex "^ sr. — Não estando ainda 
hoje habilitado a responder cabalmente, com conhecimento inteiro de causa, aos 
três primeiros quesitos do ofiScio d'essa secretaria, que me foi dirigido na data 
de 19 de dezembro de 1884, responderei ao quarto quesito do mesmo ofiScio, 
concebido nos seguintes termos : • Historia particularisada dos conflictos de juris- 
dicção e quaes os meios de os evitar». 

Os" conflictos de jurisdicção provém de duas causas principaes: a persuasão 
fírmissima em que está cada uma das jurisdicçõcs de que a sua rival é apenas to- 
lerada ad tempus, e a divergência sobre a data do começo do statu quo da concor- 
data de 1857. 

Aquella persuasão leva geralmente os nossos missionários a sustentar qne a 
dupla jurisdicção, um mal real, deve extinguir-se com a execução litteral da con- 
cordata ; os missionários apostólicos, porém, julgam que o mal deve cessar com a 
abolição total ou parcial do real padroado. 

Aqui se acha compendiada a substancia d'essas intermináveis questões de ju- 
risdicção, que constituem um permanente escândalo para fieis e um tormento indí- 
sivel para os arcebispos de Goa. 

Pelo que diz respeito á data do statu quo, não sendo por todos acceita a de 21 
de fevereiro de 1857, não podem dirimir-se satisfactoriamente aquelles litigios, 
em que se trata de averiguar se é legitima, em face da concordata, a jurisdicção 
que tal missionário exerce sobre um certo numero de christãos, se deve continuar a 
exercel-a ou transferil-a com permissão dos respectivos superiores. 

O meio de evitar os conflictos que nascem d'estas causas consiste em fixar a 
data do começo do statu quo por meio de um accordo definitivo entre as altas par- 
tes contratantes. Depois d'isto, reconhecer-se, de uma vez para sempre, a perfeita 
igualdade de direitos e deveres entre as duas jurisdicções, o que se conseguiria 
praticamente adoptando-se em todas as missões o modus vivendi que hoje existe 
entre o arcebispo de Goa e os vigários apostólicos de Bombaim e Mangalore. Em- 
fim conviria, no mesmo intuito, que se tratasse efíicazmente, por meio de recipro- 
cas concessões, de abolir a dupla jurisdicção n'uma mesma familia ou logar. 

Respondo assim ao citado quesito sem entrar em particularidades, não só por- 
que do meu conhecimento só se dão presentemente conflictos, que com propriedade 
possam chamar-se de jurisdicção, nas missões do Madure, mas também porque, 
para particularisar, seria necessário fazer a historia de cada questão. 
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No ofBicio a que estou respondendo pede-se-me que emitia a minha opinião 
fundamentada sobre a circumscripçao das dioceses suíTraganeas d'este arcebispado, 
que seja conveniente adoptar-se para o caso do governo prescindir da nomeação 
de commissario ad hoc e decidir ceder á congregação da propaganda parle do ter- 
ritório do padroado. Salvo mellior juizo, creio que devem conservar-se as mesmas 
dioceses suíTraganeas designadas no artigo 2." da concordata de 1857, em cuja 
circumscripçao deverão, pelo menos, ser comprehendidas todas aquellas christan- 
dades que actualmente estão sob o governo dos respectivos vigários geraes, exce- 
ptuando o arcebispado ad honoreni de Cranganor, em cuja circumscripçao devem 
entrar, não só aquellas christandades, que ao presente são governadas pelo respe- 
ctivo vigário geral, mas também muitas das que são sujeitas ao vigário apostólico 
de Verapoly e das que porventura possam arrancar-se ao scisma mellusiano. 

Pelo que diz respeito ás missões de Calcuttá, entendo que, se o governo as ce- 
der, deve obter de Sua Santidade a conservação para o padroado dos bens que ellas 
possuem, os quaes são de origem portugueza e podem ser applicados á sustentação, 
em parte, dos bispados suíTraganeos que hão de erigir-se. 

Esta circumscripçao, pelo fado de ser conforme á concordata, cuja execução 
tanto se tem desejado na índia e em Portugal, suscitará, depois de adoptada, me- 
nores embaraços ao governo e ao arcebispo ; alem de que, c nos vicariatos geraes 
de Cranganor, Cochim, Meliapor e Malaca, que se encontram as christandades 
mais addictas aos antigos porluguezes e ás magnificas tradições religiosas que elles 
deixaram na índia, em Malaca, sobretudo, é muito pronunciado o entbusiasmo dos 
lieis pelo privilegio da coroa. Devo notar ainda que em Meliapor nós consenámos 
até hoje a cathedral e residência episcopal, bem como o edifício que pôde servir de 
seminário diocesano, tudo o que nos falta nos outros logares- 

Ccdendo-se parte do território do padroado, esta circumscripçao pode ter o de- 
feito de que fiquem muito distantes da metrópole os bispados suífraganeos ; mas 
esta mesma dificuldade se dá relativamente ao bispado de Macau. 

Alem dos bispados suífraganeos mencionados na concordata, parece necessário 
que se forme um ou mais bispados dentro do território actual do arcebispado de 
Goa (território estrangeiro), segundo o disposto no artigo 7.^ da mesma concorda- 
ta. Sobre isto terei a honra de escrever a v. ex.* na próxima mala. 

N'esta data remelto para Roma uma representação a favor do padroado, que 
me foi enviada pelos fieis do vicariato geral de Meliapor. Durante a minha visita 
ás missões do norte, que ando fazendo, hei recebido sempre provas de affecto a 
mim e ao privilegio da coroa portugueza. 

Deus guarde, etc. 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DC BOCAGE AO SR. MARQIEZ DE TBOMAR 

Lisboa, 20 de marçx) de 1S85. — 111.""^ e ex.""^ sr. — Recebi o ofBcio de v. ex.* 
com dala de 29 de dezembro ultimo, e a copia da nota que a v. ex.* dirigiu o car- 
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deal secretario d'cslado com data de 28 do mesmo mez, e que contém a proposta 
da Santa Sé para a revisão da concordata de 21 de fevereiro de 1857. 

Previu V. ex.*, com a sua esclarecida intelligencia e com os seus patrióticos sen- 
limenlos, a impressão que esta proposta devia produzir no animo do governo de 
Sua Magestade e não me dilatarei por isso a descrever-lh'a. 

Começa s. em.^ o cardeal secretario d'estado por dizer que a referida pro- 
posta é a mesma que o Santo Padre se dignou de fazer a v. ex.* na audiência 
que precedeu a primeira conferencia no dia 7 de dezembro sobre a revisão da con- 
cordata. 

Não attribuiu porém v. ex.* nem podia atlribuir ás palavras que o Santo Pa- 
dre empregou por essa occasião o alcance e a signiOcação que evidentemente têem 
aquellas em que se acha formulada a mesma proposta. E digo que v. ex.* não po- 
dia attribuir ás palavras do Santo Padre similhante alcance e significação, porque 
ninguém, e muito menos v. ex.*, podia entender que Sua Santidade propunha pes- 
soalmente ao embaixador de Portugal a completa extincção dos direitos do padroado 
dos Reis Fidelissimos na própria occasião em que reconhecia os relevantissimos ser- 
viços por elles prestados á religião catholica, serviços em que estes direitos se fun- 
dam e se mostrava disposto a fazel-os respeitar. O que v. ex.* inferiu e só podia 
inferir das palavras do Santo Padre, foi que Sua Santidade desejava que o real pa- 
droeiro cedesse de uma parte mais ou menos considerável do seu território do pa- 
droado, para que os vicarialos apostólicos podessem permanecer e desenvolver-se na 
índia, mas sem que fosse necessário lançar por terra o mais respeitável padrão de 
gloria que se tem erguido no mundo para commemorar sacrifícios feitos, martyrios 
padecidos, triumphos alcançados no empenho de dilatar a fé, nem despedir os ope- 
rários que mais têem trabalhado e suado para arrotear aquella vasta vinha do Se- 
nhor e fazer germinar e florescer ahi as sementes evangélicas. 

A proposta da Santa Sé nos termos em que se acha formulada na nota do car- 
deal secretario doestado parece concebida na supposição de que se trata de con- 
sliuir um direito novo por mera liberalidade do actual Summo Pontifico, e não de 
modificar por condescendência do real padroeiro direitos adquiridos pelos mais san- 
tos e justos titules, e consagrados como taes em numerosos diplomas apostólicos e 
n'um tratado solemne. 

Na própria nota que tenho presente s. em.* o cardeal secretario d'estado con- 
corda que se trata de rever a concordata de 1857, que se acha em pleno vigor. 
E n'esta concordata estipulou-se nos termos mais claros e categóricos : 

1.^ Que em virtude das respectivas bulias e em conformidade dos sagrados câ- 
nones continuaria o exercicio do direito de padroado da coroa portugueza, quanto 
á índia na igreja metropolitana e primacial de Goa, na igreja archiepiscopal 
0(1 honorem de Cranganor, na igreja episcopal do Gochim, na igreja episcopal de 
S. Thomé de Meliapor e na igreja episcopal de Malaca (artigos I e II); 

2.^ Que se procederia de mutuo accordo á circumscripção dos mesmos bispa- 
dos, e que á medida que se estabelecesse a circumscripção de qualquer d'elles, se- 
ria admiltida pelo Summo Pontifico a apresentação do bispo feita pelo real padroeiro 
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porlugaez, e os vigários apostólicos seriam removidos do respectivo território (ar- 
tigos X e XVI); 

3.*^ Que nas partes do território que ficassem fóra dos limites assignados ás re- 
feridas dioceses poderiam erigir-se, comas competentes formalidades, novos bispa- 
dos em que o direito do padroado seria exercido desde logo pela coroa portugueza 
(artigo XIV); 

4.^ Que o território do padroado na índia seria o território da índia ingleza, in- 
lendendo-se por estas palavras as terras sujeitas immediata ou mediatamente ao go- 
verno britânico (annexo A); 

5.^ Que emquanto por qualquer circumstancia não estivesse terminada a cir- 
cumscripção de todas as dioceses, continuaria a delegação ao arcebispo de Goa da 
jurisdicção extraordinária para prover ao governo apostólico das igrejas que então 
se achavam na obediência do padroado, que esta delegação seria conferida por 
forma que não podesse caducar (notas reversaes de 10 de setembro de 1859). Esta 
ultima clausula foi apresentada por parte de Portugal e acceita por parte da Santa 
Sé como condição sine qua non da ratificação da concordata, e por consequência do 
consentimento de Sua Magestade Fidelissima, em que os vigários apostólicos permane- 
cessem provisoriamente na índia até á definitiva circumscrípção das dioceses e a ju- 
risdicção metropolitica do arcebispo de Goa ficasse suspensa em parte do território 
do padroado (artigo 2.° da carta de lei de 21 de julho de 1857 e actas das confe- 
rencias). 

Não reproduzirei os termos em que as bulias a que a concordata se refere re- 
conheceram os direitos do padroado dos Reis Fidelissimos no Oriente. Recordarei 
apenas que diversos Summos Pontífices julgaram esses direitos tão sagrados, que 
expressamente declararam que elles não podiam ser derogados em iienhum tempo, 
com nenhuma rasão, por nenhuma aucíoridadej nem ainda pela da Santa Sé (tdlo 
nnquam tempore, qiiacumque ratione . . . sicqne per quorumque judices, etiam pdatii 
aposíolici causanm auditores ac S. R. E. Cardinales). E que todos os que por 
(jualquer forma attentassem contra os mesmos direitos ficariam ipso facto incursos 
na indignação de Deus Omnipotente e dos beatos Apóstolos S. Pedro e S. Paulo. 
Si quis autem hoc atteníarepraesumpseritindignationem Omnipoteníis Deiacheaíortim 
Petri et Paidi, Apostolorum ejus se noverit incursum (bulia de Paulo IV, com data 
do 4. de fevereiro de 1557, erigindo o bispado de S. Thomé de Meliapor). Aos suc- 
cessorcs d'aquelles Summos Pontífices na cadeira de S. Pedro cumpria principal- 
mente respeitar e fazer respeitar os direitos do real padroado portuguez consagrado 
e sanccionado por tal forma. E com eífeito lodos os téem respeitado e nenhum ten- 
tou negal-os completa e definitivamente. 

Se os missionários da propaganda solicitavam do Summo Pontifice licença 
para edificar uma capella em território do padroado. Sua Santidade concedia-lh a, 
mas com a clausula expressa de não poderem abrir a mesma capella sem a visita e 
approvaçõo /b ordinário. Se este punha duvidas e os missionários da propaganda 
solicitavam absoluta faculdade para poderem abrir a capella, e invocavam para 
isso a suprema auetoridade apostólica do Summo Pontifico, Sua Santidade nada rc- 
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solvia por si, e mandava remetter a supplica d'aquelles missionários a Ei-Rei de 
Portugal para que fosse servido deferir4he (documentos relativos á supplica dos 
padres capuchinhos da propaganda em data de 20 de junho de 1714 para erigirem 
uma capella em Chandemagor). Se algum vigário apostólico solicitava do Summo 
Pontifíce faculdades para administrar igrejas situadas no território do padroado, 
Sua Santidade dava instrucçOes ao núncio em Lisboa, para que da sua parte ro- 
gasse a Sua Magestade Fidelissima fosse servido insinuar ao prelado goano que, 
sendo requerido d'aquelle vigário condescendesse em lhe conferir as faculdades deseja- 
das, e por essa occasião o núncio declarava que a máxima da Santa Sé era man- 
ter intactas as dioceses e salvos os direitos dos bispos diocesanos, e somente solicitava 
taes providencias para occorrer a circumstancias extraordinárias, devendo as cousas 
voltar ao seu primeiro estado logo que cessassem essas circumstancias, finchè ces- 
sando la novità, tornino le cose cd primero suo stato (documentos relativos á preten- 
são do bispo lalamense, vigário apostólico de Mogol, em 1780). Se alguns enviados 
da propaganda vinham a Lisboa solicitar o auxilio das auctoridades portuguezas 
para exercerem as suas missões no território do padroado, obrigavam-se totó pecíore 
e sob juramento, com conhecimento e assentimento do representante da Santa Sé, 
a cumprir e guardar n'aquellas regiões as ordens de Sua Magestade Fidelissima, e 
a não emprehender nem permitlir que se emprehendesse nada contra o real padroado 
(documentos relativos ás pretensões de vários missionários que se destinavam ás 
missões da China, do império do Gran-Mogol e de Madrasta). 

As próprias providencias adoptadas pelo Summo Pbntifice Gregório XVI no 
breve apostólico Multa praeclare de 1838, eram na intenção d'aquelle pontifico pro- 
visórias ou destinadas a vigorar somente emquanto durasse o estado de cousas 
que os enviados da propaganda lhe apresentavam como absolutamente incompati- 
veis com o exercicio dos direitos do padroado, provisória ratione et quoad apostólica 
sedes nihil aliud novi statuerity diz o citado breve. 

Ainda na bulia que confirmou o actual arcebispo de Goa, o Santo Padre Leão XIII 
reconhecia que a igreja goanense era a única metropolitana das índias orientacs e 
que o direito do padroado não havia nunca sido derogado em cousa alguma: Quum 
vos liodie Ecclesiam Geam, vnicae Indarum orientalium carissimo in Christo Filio 
nostro Ludovico hoc nomine primo Portugalliae et Algarhiorum Regi Fidelissimo sub- 
jectam Metropolitanae quae de Jure Patronaíus praedicti Ludovici Regis fundatione 
et dotationCy seu privilegio apostólico, cui non est hactenus in aliquo derogatum, etc. 
Seguro de direitos que se firmam em titules tão sagrados, e que se acham sanccio- 
nados e defendidos pelas mais graves penas espirituaes, que do sólio do vigário de 
Christo podem ser fulminadas, contra todos os que por qualquer modo, ou com 
qualquer auctoridade attentassem contra elles; confiado, como deve estar, em que 
nenhum Summo Pontifico quererá dar ao mundo catholico o exemplo de desprezo 
por essas penas e pela fé publica dos tratados solemnes, o real padroeiro podia 
manter os seus direitos em toda a plenitude e extensão cm que lh'os garantem a 
concordata de 21 de fevereiro de 1857 e numerosos diplomas apostólicos ante- 
riores. Querendo, porém comprazer com os desejos manifestados pelo actual Summo 
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Pontífice e pelo seu antecessor, o real padroeiro mostrou-se disposto a rever uni 
tratado, que nao está sujeito a nenhuma revisão, mas antes é por sua natureza per- 
petuo e irrevogável e a ceder de parte do território do padroado, uma vez que esta 
cedência fosse feita de modo que podesse contribuir para a mais efficaz propaga- 
ção da fé na índia e não importasse a minima quebra da dignidade nacional, nem 
o mínimo menoscabo das gloriosas tradições que lhe cumpre manter illesas. 

Mostrando-se assim animado de tão largo espirito de condescendência e de con- 
ciliação, Sua Mageslade El-Rei e o seu governo tinham direito a esperar que a Santa 
Sé lhes propozesse bases de negociação, que, quando não fossem inteiramente accei- 
taveis, ao menos não offendessem direitos e sentimentos nacionaes sobre que não 
podesse transigir. E que propõe a Santa Sé? Reproduzirei aqui a sua proposta 
nos mesmos termos em que se acha formulada na citada nota de s. em.* o secre- 
tario d' estado: 

1.° Ao arcebispo de Goa se concederia o titulo altamente honorifico dePatriar- 
rha das índias orientaes ; 

2.*" EUe exerceria direitos metropolilicos sobre a sua provinda e presidiria aos 
concilies nacionaes de todas as índias orientaes, com direitos prímaciaes ; 

3.^ No território portuguez se poderiam erigir duas ou três dioceses sufFraga- 
neas do arcebispo de Goa, ás quaes se poderiam aggregar algumas povoações do ter- 
ritório inglez ; 

4.^ Nas localidades onde é considerável o numero de fieis sujeitos de facto ao 
arcebispo de Goa, a cura animarum seria confiada a sacerdotes portuguezes ou goa- 
nos, nomeados pelo arcebispo de Goa sobre proposta dos bispos locaes; 

5.^ A jurisdicção do arcebispo de Goa sobre os outros pontos do território inglez 
deveria cessar ; 

6.** Ter-se-ía conta das fundações e interesses portuguezes, tomando-se as dis- 
posições que parecessem mais conformes á equidade e á justiça. 

Algumas poucas e succintas observações bastarão a mostrar que esta proposta 
é a completa annuUação dos direitos do real padroado portuguez, que até agora ne- 
nhum Summo Pontifice, inclusivamente o actual, julgou poder ou dever derogar em 
cousa alguma, in aliquo, 

O arcebispo de Goa é presentemente metropolita e primaz do Oriente, e occupa 
n'esta qualidade o mais elevado grau de uma hierarchia ecclesiastica, estabelecida 
ha séculos e consagrada n'um tratado solemne, e com numerosos diplomas apostó- 
licos, por sua natureza perpétuos e irrevogáveis, cercada de gloriosas tradições, res- 
peitada e venerada por todos os povos orientaes sinceramente christãos e catholicos. 

O titulo, embora altamente honorifico, de Patriarcha das índias orientaes, seria 
uma triste compensação dos direitos metropoliticos reaes e eíTeclivos que se pretende 
tirar-lhc e do prestigio que necessariamente elle havia de perder com estes direitos. 

A presidência dos concilies nacionaes que porventura se celebrarem nas índias 
orientaes pertence hoje ao arcebispo de Goa, por um direito incontestável, consa- 
grado n'aquelles diplomas; não pôde ser considerada como nova graça ou conces- 
são feita pela benevolência do actual Summo Pontifice. Na concordata de 21 de 
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fevereiro de 1857 o governo de Sua Mageslade concordou com a Sanla Sé em que 
no arcebispado de Goa se erigisse um novo bispado, porque a área do território que 
(}ue este arcebispado abrangia então, e abrange ainda hoje, é muito vasta. Mas reduzido 
o território do arcebispado, como pretende a Santa Sé ao território portuguez que 
só contém 252:477 almas christãs, e a^gregando-se-lhe apenas algumas povoa- 
ções do território inglez, que se não designam, mas que provavelmente hão de ser 
as que os enviados da propaganda não desejam para si, reduzido assim o ter- 
ritório do arcebispado, a erecção de duas ou três dioceses suffraganeas, e o exerci- 
do dos direitos metropoliticos em tão pequena província, cousas são que o governo 
de Sua Magestade, não só não pôde considerar como concessão, mas que seria for- 
çado a tomar como irrisão, se não partissem da Santa Sé, e s. em.* o cardeal secre- 
tario d'estado as não pozesse na sagrada boca do Santo Padre, pelo qual o go- 
verno de Sua Magestade professa a mais profunda veneração e do qual sincera c 
firmemente crê que, se pode ser tão mal informado que approve similhantes pro- 
postas, não pôde todavia querer senão o que for mais justo e mais santo. E como 
ha de o governo de Sua Magestade considerar o offerecimento a sacerdotes portu- 
guezes, nomeados pelo arcebispo de Goa, mas propostos pelos bispos locaes, envia- 
dos pela propaganda, da cura animarum nas localidades em que é considerável o 
numero dos fieis sujeitos de facto (e dever-se-ha dizer de direitoj ao arcebispo de Goa? 
Ãs christandades que hoje obedecem ao arcebispo de Goa são aquellas que absolu- 
tamente se recusaram a obedecer aos vigários apostólicos quando a Santa Sé assim 
lh'o ordenava em breves oh e subrepticiameníe obtidos pelos enviados da propaganda. 
A mesma repugnância subsiste ainda hoje, como o provam as numerosas repre- 
sentações que aquellas christandades dirigiram ao Summo Pontifice e ao governo 
portuguez, por occasião do recente breve Studio et vigilantia, e nas quaes affirmam 
que lhes será mais fácil abraçar a rehgião protestante, que repugna ás suas cren- 
ças, do que submelterem-se a bispos apostólicos, porque isto contraria, não só as 
suas crenças, mas os seus sentimentos mais profundamente arreigados. 

N'estas circumstancias o offerecimento da cura animarum das referidas chris- 
tandades a sacerdotes portuguezes, propostos pelos vigários ou bispos apostólicos, 
só pódc ser considerado como único meio que a propaganda julga possível, para 
alcançar a completa sujeição aos seus enviados de todos os rebanhos reunidos pelos 
missionários portuguezes, meio que todavia é inefiScaz, porque a repugnância a 
esta sujeição não provém de que os enviados da propaganda se chamem vigários 
ou bispos, mas sim, de escrúpulos de consciência e de sentimentos do coração que 
por similhante meio não ficariam satisfeitos. 

No que respeita ás fundações e aos interesses portuguezes^ de que o real padroeiro 
e os seus fieis não podem ser privados, porque alem da garantia dos referidos di- 
plomas apostólicos e do direito canónico, tem a garantia do direito civil, que os 
competentes tribunaes não podem deixar de applicar, propõe-se a Santa Sé tatuar 
conta d'elles adoptando as medidas que se julgarem mais conformes á equidade e á 
justiça? E são estas as compensações que a Santa Sé nos offerece pela cessação da ju- 
risdicção do arcebispo de Goa ou antes pela completa extincção do real padroado 
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em toda a índia Ingleza, com excepção de algumas, provavelmente insignificantes, 
povoações que se reserva aggregar ao território portuguez do arcebispado. E é 
uma tal proposta que s. em.* o cardeal secretario doestado diz que no seu con- 
juncío formaria uma conveniente base para um. accordo amigável, correspondendo 
igualmente ás urgentes necessidades da Igreja nas índias, ás justas eocigendas da co- 
roa e ás glorias do nome portuguez! Grave injuria faria eu ao patriotismo de v. ex.* 
se pretendesse demonstrar que similhante proposta, longe de satisfazer, contraria as 
justas exigências da dignidade da coroa e menospreza as glorias que o nome por-^ 
tuguez adquiriu pelos mais penosos sacrifícios e heróicos feitos em prol da dilatação 
da fé no Oriente. E para demonstrar que ella também não satisfaz, antes prejudica 
as necessidades da Igreja Catholica nas Índias, bastará apontar alguns factos pú- 
blicos e notórios incontroversos e incontroversiveis. 

Às necessidades da Igreja Catholica nas índias todas se resumem na maior di- 
latação da fé, na mais larga e mais esmerada cultura d'aquella grande vinha do 
Senhor. 

Para se alcançar este fim, é indispensável conservar e animar os operários mais 
experimentados, mais zelosos, mais beneméritos, mais bemquistos dos nativos; é 
indispensável seguir o exemplo do Principe dos Apóstolos, pregar o Evangelho 
onde o nome de Christo não é ainda pronunciado, edificar sobre novos fundamen- 
tos e não sobre os alheios, arrotear os terrenos ainda bravios, e não occupar os que 
já estão arroteados e occupados, esbulhando os seus legitimos possuidores do fructo 
do seu trabalho. Gomo se ha de então sustentar que satisfaria as necessidades da 
Igreja Catholica nas índias um accordo que privaria esta Igreja dos seus mais an- 
tigos, mais fieis e mais úteis servidores, que lançaria a descrença, o desalento e o 
scisma nas chrístandades indianas, as quaes só veriam e só poderiam ver n'esse 
accordo o triumpho das ambições e machinações d'aquelles que, havendo jurado 
toío pectore não emprehender, fiem peimittir que se emprehendesse nada contra os di- 
reitos do padroado, não toem cessado de emprehender tudo contra estes direitos para 
se apossarem dos rebanhos alheios? 

O governo de Sua Magestade estava e está disposto a fazer com a Santa Sé 
qualquer accordo amigável que seja compativel com as justas exigências da digni- 
dade da coroa, e contribua para o desenvolvimento da religião catholica nas índias 
orienlaes; mas entende na sua consciência que nenhum accordo pode attingir este 
íim, se n'elle não forem tomados na devida consideração direitos adquiridos, cuja 
conservação diversos Summos Pontifices julgaram tão necessária á religião catho- 
lica, que não duvidaram declarar incursos na indignação de Deus Omnipetente e 
dos seus bemaventurados Apóstolos S. Pedro e S. Paulo todos os que por qualquer 
modo e com qualquer auctoridade attentassem contra elles. 

Segundo estes direitos adquiridos por titulos onerosissimos e sacratissimos, ga- 
rantidos por um tratado solemne e por numerosos diplomas apostólicos, todos por 
sua natureza e teor perpétuos e irrevogáveis, o real padroado portuguez abrange 
toda a índia ingleza e os vigários apostólicos só podem conservar-se ali provisoria- 
mente emquanto se não concluir a circumscripção das dioceses suffraganeas. 
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O Santo Padre allega que os missionários do padroado são insufficientes para 
propagar a fé em tão vasto território, e deseja que os vicariatos apostólicos perma- 
neçam e se desenvolvam na índia ingleza. O real padroeiro, condescendendo com 
os desejos do Santo Padre, presta-se a ceder da parte dos seus aliás indisputáveis 
direitos, ou a partilhar o território do padroado com a congregação à^, propaganda 
ftde. Mas esta partilha, que o real padroeiro não tem obrigação de fazer e em que 
só consente por consideração e condescendência com a Santa Sé, não deve evi- 
dentemente ser feita sobre as bases propostas por s. em.* o cardeal secretario 
d'estado, ou por forma que a congregação da propaganda fide fique com tudo e o 
real padroeiro sem nada. As bases que, ao parecer do governo de Sua Magestade, 
melhor podem conciliar os desejos manifestados pelo Summo Pontifico com as jus- 
tas exigências da dignidade da coroa e da nação portugueza e com os verdadeiros 
interesses da religião catholica são as seguintes: 

1.° A coroa portugueza continuará a exercer, na conformidade das respectivas 
bulias apostólicas e dos sagrados cânones, o direito do padroado, quanto á índia, 
nas cathedraes mencionadas na concordata de 21 de fevereiro de 1857, a saber: 
na igreja metropolitana e primacial de Goa, na igreja archi episcopal ad konoretn de 
Cranganor, na igreja episcopal de S. Thomé de Meliapor e na igreja episcopal de 
Malaca. 

2.** Reconhecendo, porém, que o território comprehendido nas dioceses das re- 
feridas igrejas, conforme as bulias que as erigiram, é demasiado extenso para a con- 
veniente satisfação das necessidades religiosas nas presentes circumstancias, e 
desejando comprazer com os desejos manifestados pelo Summo Pontifico, o real pa- 
droeiro consente que se proceda sem demora a uma nova circumscripção das mes- 
mas dioceses nas seguintes condições: 

Que nas dioceses do padroado serão incluídas as terras ou povoações onde os 
missionários portuguezes foram os primeiros a lançar as sementes evangélicas, 
onde a maioria dos fieis são convertidos ou descendentes de convertidos por estes 
missionários, onde elles têem mais gloriosas e veneradas tradições, onde gosam 
de um prestigio que os torna mais bemquistos dos nativos e por consequência mais 
aptos para a propagção da fé do que quaesquer outros. 

Que as corporações e institutos admittidos pelo soberano territorial, e que fica- 
rem incluídos nas dioceses do padroado, continuarão a existir ahi como até agora, 
sujeitando-se no espiritual ao prelado diocesano, o que é tanto mais justo e rasoa- 
vel quanto este prelado só pôde exercer a sua jurisdicção, depois de confirmado pelo 
Summo Pontifico. 

Que todas as igrejas que outr'ora pertenceram á jurisdicção e que provisoria- 
mente se acham sujeitas ã jurisdicção dos vigários apostólicos serão restituidas á 
sua primitiva jurisdicção. 

3.^ Gircumscriptas assim as dioceses do padroado, no território que fica fora 
d'ellas (e que será a máxima parte do território da índia ingleza) poderá a sagrada 
congregação da propaganda fide, de accordo com a Santa Sé, erigir os bispados 
que tiver por mais convenientes á propagação da fé. Mas em justo reconhecimento 



i8 

àm semços' prestubs e dos saerificie» de dinheiro e de s^ngae Cettos pelos Reis 
Fi^iissimc», e p«los seos snbdito» em fiador da propaigação da fé, es bispos dââ: 
tas dioceses ereetas serão apresentados ptló real padroeiro^, foe escolberá ■ 
Hsta de seis eccíesiasticos dignos, propostos pela sagrada congregação. 

4.^ Se as dioceses assim creadas não deverem ser incluidas na província eecte- 
Mastica actualmente existente, serão ellas divididas em tantas províncias qaai^as 
se julgnem convenientes, dando-se a cada nma nm melropolila arcebispo. 

5.'' Estabelecida a pluralidade de provindas ecciesiasticas será então conferidio 
ao arcebispo de Goa, que é já primaz do Oriente, o titulo de Patriarcba das índias 
oríentaes, devendo ser creado cardeal no consistório immediato ao da sua confir- 
mação, e exercer, não só os direitos de metropolitano na sua própria província, moa 
também o de presidir aos concílios nacionaes de toda a índia. 

Sobre estas bases, que de per si bastam a patentear o largo espirito de condi- 
liação de que o governo de Sua Magestadc se acha animado, poder-se-ha concluir 
brevemente um accordo amigável que faria cessar os conflictos e dissensões que 
dividem as chrisfandades catholicas na índia e promoveria abi eflScazmente a pro- 
pagação da fé, porque associaria no mesmo empenho e nas condições mais conve- 
nientes os obreiros do padroado e os da congregação. 

Prevê o governo de Sua Magestade que os vigários apostólicos não deixarão de 
envidar todos os esforços para que a Santa Sé insista em bases de todo o ponto 
inacceilaveís, porque nutrem ainda a esperança de que a fínal o Summo Pontifice ha 
de suspender a jurisdicção do arcebispo de Goa, em toda a índia ingleza e metlel-os 
na posse de todas as igrejas e de todos os rebanhos do real padroado portuguez. 

Ao governo de Sua Magestade repugna acreditar que o Summo PontiBcc com- 
melta tão flagrante violação da fé publica dos tratados e dê ao mundo calholico sí- 
roilhantc exemplo do menosprezo pelas penas espirituaes que os seus antecessores 
comminaram contra todos os que attenlassem contra os direitos do real padroado. 
Mas como diflerenlcs factos passados legitimam o receio de que os enviados da con- 
gregação obtenham ainda do Summo Pontifico ob c subrepticiamenlc algum breve 
attentatorio contra os direitos do padroado, o governo de Sua Magestadc julga con- 
veniente que v. ex.* aproveite todas as occasiões opportunas que se lhes offereçam 
para pandiTar ao governo pontifício as consequências que d abi resultariam. 

A dignidade nacional, justamente resentida de tão grave oITensa, obrigaria o go- 
verno de Sua Magestade a quebrar as relações com um governo que assim deixasse 
de nvanter a sua palavra solemnemente empenhada cm clausulas que os represen- 
tantes do paiz exigiram como condição sine qua non da ratificação da concordata de 
21 de fevereiro de 1857, e esta ruptura das relações oíBciaes com o governo pon- 
tifício, por motivos que a consciência publica não poderia deixar de approvar, ne- 
cessariamente havia de contribuir para o enfraquecimento do sentimento religioso 
de um povo, que no fervor com que abraça e propugna a santa causa da religião ca- 
tholica, foi sempre apontado pelos Summos Pontífices como exemplo e modelo aos 
outros povos. 

Nas christandades catholicas das índias oricntaes os conflictos e disseuções c 



o scisma tomariam proporções nnnca vistas. Os rebanhos presentemente pastorea- 
fto6 por eoolesiasticos do padroado ahi estão declarando que não se submetlem i 
jnrisdioção dos enviados da propaganda. 

O governo territorial, que mantém a mais completa liberdade de cultos entre os 
próprios gentios, não pôde impor aos christãos calholicos uma sujeição que repugna 
á sua consciência, e menos pôde ainda prestar o auxilio do braço secular aos envia- 
dos da propaganda para os investir violentamente na posse dos bens que pertencem 
a outrem por virtude dos titulos mais incontroversos em direito canónico e civil. 

O primeiro passo dado pelos propagandistas para se apossarem das casas do 
Senhor em que estes rebanhos se recolhem seria o primeiro signal de alarme e re- 
sistência. Por outro lado a posse em que os missionários da propaganda estão de 
muitas igrejas, fundadas e dotadas pelo real padroeiro, por mais longa que seja, 
não pode dar-lhes direito de propriedade sobre os respectivos bens, porque na con- 
cordata de 1857 reconheceu a Santa Sé que esta posse só devia durar emquanto 
se não eífectuasse a circumscripção das dioceses suíTraganeas. Se a Santa Sé rom- 
pesse por um acto violento as clausulas mais essenciaes da concordata, o arcebispo 
de Goa ou o seu legitimo representante reassumiria a jurisdicção metropolitica em 
toda a extensão das dioceses suflraganeas, jurisdicção por virtude da qual lhe com- 
pete, na falta dos ordinários, prover ao governo espiritual das igrejas situadas den- 
tro d'essas dioceses. O real padroeiro não poderia em tal caso deixar de dar in^ 
strucções aos seus agentes para intentarem as acções civis necessárias, a fim de 
reivindicar as igrejas e os bens usurpados. 

Em todas as christandades catholicas da índia haveria pois pleitos, conflictos 
c dissenções, de que resultariam gravissimos prejuízos á religião que estas chris- 
tandades professam. 

Para declinar de si toda a responsabilidade, o governo de Sua Magestade ver- 
se-ía na necessidade de fazer, perante os catholicos de Portugal e de todo o mundo, 
um protesto ou manifesto fundamentado e documentado, em que poria na máxima 
evidencia a sem rasão de tão injustificável attentado contra os sacratíssimos direitos 
do real padroeiro. 

Compraz-se o governo de Sua Magestade na esperança de que o Summo Pon- 
tifico, pesando no seu esclarecido animo, de um lado os gravissimos inconvenientes 
que para a religião catholica resultariam dos actos violentos que os propagandis- 
tas solicitam, e de outro lado as manifestas vantagens de um accórdo amigável com 
o real padroado, dará instrucções a s. em.^ o cardeal secretario d' estado para 
que acceite as bases que acima ficam indicadas ou proponha outras que o governo 
de Sua Magestade possa acceitar, sem quebra da dignidade nacional, e sobre as 
qnaes as negociações possam ser conduzidas a uma conclusão promptet e satisfa- 
ctoría para ambas as partes. 

Se, porém, os lactos viessem destruh* esta esperança, ao governo de Sua Ma- 
gestade só restaria seguir com firmeza a linha de procedimento que fica traçada e 
esperar que a indignação de Deus Omnipotente e dos beatos Apóstolos S. Pedrd e 
S. Paulo, a qual diversos Summos Pontífices invocaram contra todos aquelles que 
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derogassem os direitos do real padroeiro, sem o seu expresso consentimento, se 
formulasse na voz publica e elevasse os clamores da justiça aos ouvidos do actual 
vigário de Christo, que de certo as attenderia então, porque a sua vontade é, e não 
pôde deixar de ser, a mais recta, mais justa e mais santa. 
Deus guarde, etc. 

O SR. JOSÉ VICEME BARBOSA DU BOCAGE AO SR. MARQIEZ DE THOIAR 

Abril 7 de 1885. — 111.°* e ex."'*' sr. — Dirigi hoje a v. ex.' o seguinte tele- 
gramma : 

€ Embaixada de Portugal. — Roma. — Arcebispo de Goa avisa ter Santa Sé com- 
municado haver delegado jurisdicção extraordinária por dois mezes improrogaveis. 
Queira v. ex.* pedir explicações ao cardeal secretario d'estado, protestar energica- 
mente contra o facto, se for verdadeiro, e reclamar cumprimento da promessa de 
se manter statu quo até á conclusão das negociações. Resposta urgente. == Bocage.» 

O telegramma que o arcebispo de Goa dirigiu ao sr. ministro da marinha é 
concebido nos seguintes termos: 

•Roma communicou haver delegado jurisdicção extraordinária dois mezes impro- 
rogaveis. » 

Não diz o arcebispo a' quem foi feita esta communicação, mas parece que foi 
feita a elle mesmo, e assim o facto, aliás incrivel, fica fora de toda a duvida. Sus- 
peitando que a Santa Sé persistia no propósito de rasgar a concordata e pretendia 
tirar da demora inevitável das negociações pendentes pretexto para as romper, eu 
recordava a v. ex.* no meu despacho de 20 de março ultimo a promessa que lhe 
havia feito o cardeal secretario d'estado, de que o statu quo seria mantido até á 
conclusão das negociações. 

Mas o que eu não suspeitava, nem podia suspeitar, é que a Santa Sé quizesse 
adoptar, sem nenhuma necessidade, nem utilidade pratica, um procedimento tão 
irregular, como o de fazer aquella communicação ao arcebispo de Goa, sem previa- 
mente a haver feito ao governo de Sua Magestade por via de v. ex.' ou do núncio 
apostólico n'esta corte. 

E que significa similhante communicação ? Desconhece, porventura, a Santa Sé 
que é absolutamente impossivel concluir dentro em dois mezes as negociações pen- 
dentes ? Quer declarar-nos como um ultimatum as bases que o cardeal secretario 
d'estado propõe na sua nota de 28 de dezembro ? 

Não pretendo indicar a v. ex.' a linguagem que, por esta occasião, deve fallar 
ao cardeal secretario d'estado e ao Summo Pontifice, porque estou certo que v. ex.* 
ha de usar da que mais convém á dignidade da coroa e aos interesses do paiz. 

Deus guarde, etc. 



21 



N.«8 

O SR. MARQUEZ DE THOMAR AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Roma, 9 de abril de 1885. — 111.°** e ex.°^ sr. — Tenho a honra de mandar, 
junta por copia, a nota que em 8 do corrente dirigi ao cardeal secretario d'estado. 
O fim que tive em vista, dirigindo aquella nota, é evidente. 

Na minha opinião, é indispensável mostrar que não tem o governo de Sua Ma- 
gestade Fidelissima posto o menor obstáculo ã conclusão da negociação para a re- 
visão da concordata, e que se demoras e entraves tem havido tudo tem partido da 
Santa Sé. 

Chegará talvez mais cedo do que se pensa o momento de sustentar com ener- 
gia os nossos direitos e justiça perante o tribunal da opinião publica. 

Deus guarde, etc. 

K^ 9 

o SR. MARQUEZ DE TROHAR A 8. EM.'' O CARDEAL JACOBINI 

Roma, em 8 de abril de 1885. — 111.°° e ex.°° sr. — Com a nota de 27 de março 
ultimo tive a honra de remetter copia do despacho de 18 do dito mez, de s. cx.* o 
sr. ministro dos negócios estrangeiros, contendo a contra-proposla ás bases apre- 
sentadas pela Santa Sé para a revisão da concordata de 1857. 

Até este momento não tem o abaixo assignado recebido resposta alguma á men- 
cionada nota, cuja recepção nem ao menos tem sido accusada. 

O governo de Sua Magestade, possuido sempre do desejo de chegar a um 
accordo rasoavel com a Santa Sé sobre assumpto tão importante, a fim de pôr ter- 
mo á incessante guerra dos vigários apostohcos, dirigida contra as auctoridades 
ecclesiaslicas e clero portuguez, deu ordem ao abaixo assignado para solicitar com 
urgência de s. em.* o sr. cardeal secretario d'estado de Sua Santidade, que se di- 
gne fazer conhecer quaes as resoluções do Santo Padre sobre o conteúdo da men- 
cionada nota de 27 de março e contra-propostas ofTerecidas, a fim de poder con- 
cluir-se a negociação pendente para a revisão da concordata de 1857. 

Aproveito, etc. 

NMO 

o SR. MARQUEZ DE THOMAR AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Roma, 10 de abril de 1885.— lll~ e ex.™ sr. — Honlem tive a honra, dô 
transmittir a v. ex.' o seguinte lelegramma : 

f Cardeal secretario d'estado confirmou que foi expedido decreto prorogando 
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jurisdícção extraordinária arcebispo de Goa por dois mezes, mas que a palavra tm- 
prorogaveis não foi empregada, nem está na mente do Papa. Que as negociações 
vão começar brevemente. Que se durante o curso das mesmas for julgada necessá- 
ria nova prorogação será concedida. Por agora suspendo protesto enérgico. Expli- 
cações pelo correio.» 

Não obstante o mau estado da minha saúde, julguei do meu dever ir fallar pes- 
soalmente com o cardeal secretario d'estado sobre o conteúdo do telegramma de 7 
do corrente. 

Com rasão v. ex.' ordenou que protestasse energicamente se, depois de pedi- 
das explicações ao cardeal secretario d'cstado, veriOcasse que o facto era verda- 
deiro. 

Um protesto nos termos indicados é sempre um facto de summa importância, 
e d'elle somente se devia fazer uso na hypothese por v. ex.** lembrada. 

Como V. ex.' terá já conhecido pelo meu telegramma, a explicação dada pelo 
cardeal secretario d'estado deve ser satisfactoria. 

A ultima prorogação das faculdades extraordinárias, por breve de 1 de abril 
do anno findo, cessava no ultimo de março dito. 

A propaganda, que está sempre vigilante sobre os negócios do padroado, re- 
presentou que, chegado aquelle praso, devia o Santo Padre regularisar a situação 
para os vigários apostólicos igualmente regularem a sua. 

Naturalmente imaginou a propaganda que Sua Santidade expediria breve simi- 
Ihante ao breve Studio et vigilantia ; mas o chefe supremo da igreja, tendo em 
consideração que estão pendentes as negociações sobre a revisão da concordata, 
entendeu em sua alta sabedoria que nada mais se devia fazer senão prorogar a ju- 
risdicção extraordinária do arcebispo de Goa. 

O praso não é longo ; mas deve entender-se que, obrando assim. Sua Santidade 
contentava um tanto a propaganda, sem offensa dos nossos direitos e justiça, tanto 
mais que na sua mente está fazer nova prorogação, se no decurso das negociações 
for julgada necessária. 

N'esta parte o cardeal secretario d'estado deu-me as maiores seguranças que 
assim se fará. 

Não deixei de lembrar a promessa feita de que se conservaria o $tatu quo du- 
rante as negociações. 

S. em.*" disse que esperava que assim se faria, esperando ao mesmo tempo 
que as negociações não encontrariam grandes embaraços da parte do governo de 
Sua Magestade. 

Redargui que, mostrando-se a Santa Sé mais rasoavel nas suas pretensões, o 
accordo seria fácil. 

Creio que, n'estas circumstancias, não ba legar a dirigir á Santa Sé um pro- 
testo enérgico nos termos do telegramma de v. ex.*; no emtanto aguardo as ordens 
âfc V. ex.' 

Deus guarde, ele. 
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N.° 11 

S. EM."" O CARDEAL JACOBIXI AO SR. MARQUEZ DE THOMAR 

Dalle stanze dei Vaticano, 15 april i885. —II soltoscritlo cardinale segretario 
di stato ha Tonore di rimettere ali' eccellenza vostra la risposta ai memorandum sul 
patronato indo-portoghese inviatogli con nota dei 19 decorso settembre, alia quale 
é allegata una statistica analítica dei vicariati apostolici nelle Indie inglesi, perche 
vcfôtra eccellenza si compiaccia di portaria a notizia dei suo governo. 

Profitta, etc. 

Secretaria do Vaticano, 15 de abril de 1885. — O cardeal secretario doestado 
tem a honra de remetter a v. ex.* a resposta ao memorandum sobre o padroado 
indo-porluguez que acompanhava a nota de 19 de setembro ultimo, á qual junta 
ama estatistica analytica dos vicariatos apostólicos nas índias inglezas, a fim de que 
V. ex.' se sirva leval-os ao conhecimento do seu governo. 

Aproveitíi, etc. 

N.'' 12 

O SR. HARQUEZ DE THOIAR AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Roma, em 16 de abril de 1885. — 111.°® e cx.^^^^sr. — Hontem tive a honra de 
Iransmitlir a v. ex.* o seguinte telegramma : 

c Recebida longa resposta ao memorandum sobre padroado. Mais uma estatis- 
tica sobre igrejas de fundação portugueza e dos vigários apostólicos. Será tudo re- 
metlido brevemente. > 

Agora cumpre-me remetter juntos os dois documentos (A e B) mencionados na 
nota do cardeal secretario doestado, de 15 do corrente, que vae junta por copia. 

Como os ditos documentos foram rertletlidos impressos a esta embaixada, foi 
possível obter da secretaria doestado os respectivos exemplares, os quaes foram 
hoje entregues ao ex.°*° bispo de Angola para, sobre os mesmos, dar as informa- 
ções de facto ao seu alcance. 

O negocio complica-se, e esta complicação se aggravará com a resposta que no 
Vaticano se prepara á minha nota de 27 de março, remettendo o despacho de 
V. cx.* de 20 do dito, resposta que demanda tempo, como disse s. em.* na sua 
nota de 10 do corrente, já remeltida por copia a essa secretaria d'estado em 
H dito. 

Deus guarde, etc. 
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A 

Resposta ao «memorandumi áoerca da questão do padroado portagrnez 

sobre as índias inglezas 



II governo porloghese nel suo memorandum sulla questione dei patronato ri- 
corda con orgoglio grinnumcrevoli servigi resi dalla corona alia causa delia fede 
nelle rcgioni delF ultimo Oriente, i grandi sacrifici di uomini e di danaro, le faticbe 
sostcnule, il sangue sparso per la conversione degli infedeli, ed esalta le testimo- 
nianze di gratitudine e di riconoscenza avule per questa cagione dalla Santa Sede; 
soprallutto il dirilto mcdesimo di patronato accordatogli come correspettivo di si 
glorioso operato a favore delia religione cattolica. 

Esso aíTerma, che questo medesimo patronato, cui riguarda come la piu pre- 
ziosa gemma dei realc diadema, non è un privilegio, ma un dirííto perpetuo, inalie- 
nabilc, indipcndonte da ogni condizione, fondalo sopra i piu sacri titoli: e che in 
esso i Romani Poiítefici consacrarono un eterno principio di diritto naíurale e divino, 
riconoscendolo come acquislato colla fondazione c dotazione delle chiese e colla pro- 
pagazionc delia fede. 

E appoggiandosi ai testo delle bolle di erezione delle diocesi portoghesi nelle 
Indie, ricorda che essendo il patronato assicurato in esse con clausule escludenti 
ogni cccczionc, per nessuna ragione o preteslo si potrebbe ad esso derogare, senza 
il prévio consentimento delia corona; altrimenti la deroga sarebbe senza efficacia 
ed eíTolto. 

Niuno cerlamente revoca in dubbio i sacrifici sostenuti dal Portogallo per in- 
trodurre la fede nelle Indie, nè vuole negargli il tributo di una ginsta ammirazione. 
Si deve anzi riconoscere in ciò uno dei piu bei titoli di gloria per la nazionc porto- 
ghese ; la quale, ai tempo delia scoperta delia nuova via alie Indie, esercitò sola tra 
le nazioni europec una influenza preponderante sopra quei principi indigeni, pos- 
sedò stabilimenti nella vasta penisola, vi spiegò attivissimo zelo per la propagazione 
delia fede cattolica, e dai Papi giusti eslimatori dei mérito ebbe in ricompensa delle 
spese e dei sacrifici, che sosteneva nella fondazione e nella dotazione delle nuove 
chiese, il privilegio dei patronato. Anzi non solo ebbe questa prerogativa, ma se- 
condo il giure pubblico ammesso di quei tempi in Europa, anche la donazione dei 
temporale domínio di quella parte delF orbe. 

II governo portoghese chiama quella ricompensa un diritto ; ed essa è certa- 
mente tale dopo la concessione dei Romani Pontefici e in forza di questa; e tanto 
quei diritto vale, quanto lo comportano i termini dei documenti apostolici. Ma niuno 
potrebbe sostenere che la stesea concessione non sia un privilegio accordato dalla 
aulorità spirituale; mentre è notissimo principio di diritto canónico che il patronato 
dei laici è sempre cosa graziosa, e dalla chiesa medesima viene loro concesso e 
manlenuto il potere che da tal privilegio discende. Nè il concilio di Trento pote o 
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volle mai privare i Romani Pontefici di questa facoltà, secondo che si insinua erro- 
neamente nel memorandum; derivando essa dalla suprema potestà delia chiesa 
onde sono investili, e avendo voluto il concilio (com* era già di per se chiaro) sem- 
pre salva in tutti i suoi decreti Fautorità delia Santa Sede Apostólica (sess. vn, ín 
princ, e sess. xxv, de reform., cap. xxi). 

Che se gli odierni statisti insistono nella distinzione dei patronato di giustizia 
da quello di grazia, ciò non vuol dire che il primo sia di rigoroso diritto indipen- 
dentemente dalla deliberazione delia chiesa. Ma esso suppone invece il gius positivo 
emanato dalla sua autorità ; la quale avendo la piena signoria nella nomina dei be- 
nefici costitui pel patronato di giustizia i titoli, le forme, e le condizioni, poste le 
quali essa era pronta a conferire siffatto privilegio. 

Pertanto il principio di diritlo canónico che si enuncia nel noto verso ^Patro- 
num faciunt dos, aedificatio, fundus^ esprime precisamente le condizioni necessário 
perche un benefattore possa oltenere il diritto di patronato, ma non significa Tori- 
gine giuridica dei patronato slesso, secondo che anco apparisce dal testo espresso 
dei concilio tridentino citato con qualche alterazione nel memorandum. In quel de- 
creto difatti si legge solamenle che niuno o ecclesiastico o secolare ius patronatus 
impetrare aut obtinere possit aut debeat» se non abbia fondato o dotato convenien- 
temente dei próprio le chiese o i beneficii, ma non si legge che avendolo fatto debba 
per giustizia enirare in qucl diritlo. E poi ottima certamente la ragione o il titolo 
allegato dal memorandum pel quale si aggiunge alia fondazione e dotazione il mé- 
rito delia propagazione delia fede nelle terre ove sono erette o dota te le chiesè ; ma 
niun canonista direbbe mai, che anche in questo caso si acquisti il patronato per 
rigoroso diritto, quasi la chiesa fosse obbligata a darlo in correspeltivo. II vero è 
che sara sempre una concessione graziosa, benchè da tanti titoli molto convenien- 
temente giustificata. 

Per converso però è cosa ben manifesta non sob per i principl sanzionati nel 
diritto canónico su questa matéria, ma ancora per la stessa ragione naturale, che 
non eseguendosi la fondazione, o la dotazione di un benefício, o mancando questa 
in seguito, vienc di per se a mancare necessariamente il patronato e le prerogative 
e diritti che lo accompagnano. Nei casi poi in cui si tratti di patronati regi, cessato 
il dominio dei território manca il fondamento air esercizio dello stesso diritto di 
patrono. Molto piú ciò deve ammettersi incontestabilmente, quando a voler manle- 
nere un tal diritto seguisse la rovina delle anime: e ciò pel noto principio tsálus 
animarum suprema lex esto^ ; delia quale salvezza il capo delia chiesa è innanzi a 
Dio stretlissimamente responsabile. Verrebbe allora la concessione graziosa dei pa- 
tronato in evidente contrasto coir imprescindibile dovere dei Pontefice di procurare 
la salute delle anime a lui affidate da Cristo nella persona di Pietro» e questo do- 
vere senz'altro prevarrebbe. 

Secondo tali principi rispondeva altra volta la Santa Sede ai richiami mossi 
dal Portogallo per la creazione di diversi vicariati apostolici effettuata neir índia 
da Àlessandro VII : < Si può dire che quantunque fosse stato concesso ai portoghesi 
il patronato delle Indie, non avrebbe adesso nè vigore nè sussistenza veruna, man- 
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candogli il iondamento necessário sopra il quale simili patronalt dei beDcfici ma^- 
giori veagono appoggiati ; perche asseado questi la maggíor servitu ehe possa rice- 
vere la chiesa di Dio, Don concede mai la riserva di dettl patronali, se noa ía li- 
guardo delia somma protezione che può aspettare dai patroni. Onde sebbene ai 
particolari conceda il patronato dei benefici minori, non è però solita conceder 
giammai quello dei maggiori, come sono i vescovadi, i quali talvolta sono stati per- 
messi ai principi supremi, perche in essi ordinariamente si trova una tal prote- 
zione; e quando si eriggono chiese nei paesi infedeli, come fu fatto nel Giappooe 
ed in Etiópia, si concedono tali patronati a quei principi cristiani, che per la loro 
vicinanza e pel potere grande possono neiroccorrenza proteggere dette chiese coi 
loro cristiani contro le vessazíoni degli infedeli; di modo che si vede che la somma 
protezione è sempre il vero ed mico fondamenlo che sostiene il patronato dei bene- 
fici maggiori ; che le loro fondazioni non vi entrano se non come mera condizione, 
senza la quale non sarebbe mai stato concesso detto patronato» quali se si mante- 
nessero anche ai presente illese, mancando questa protezione resterebbero vane ed 
inutili. Or siccome questa somma protezione si trovava nel suo vigore appresso i 
Re di Portogallo in tempo, che si dice essergli stato concesso Tindulto suddetto da 
Leone X, essendo allora i portoghesi potentissimi nelle Indie, amati e riveriti da 
tutti, cosi anche adesso che loro manca affatto, si deve conchiudere che quando 
bene gli fosse concesso un indulto, non potrébbero adesso goderlo fuori dei domimi 
loro, tanto piú che oggi riuscirebbe di grandissimo pregiudizio alia chiesa per la 
gelosia e sospetti di altri principi». 

Del resto sono ben comuni gli esempi di simili diritti venuti a spegnersi, appeaa 
mancato il dominio territoriale dei paese ai sovrano che era di essi investilo. Yalga 
per tutti r esempio delia Spagna. Poichè le antiche colonie spagnuole in America 
si costituivano in repubbliche indipendenti, la sa. me. di Leone XII mosso dal pas- 
torale suo zelo provvide quelle chiese di vescovi titolari coUa qualifica di vicari 
apostolíci e piú tardi di vescovi residenziali nominati motu próprio e prescindendo 
dalla presentazione dei Re di Spagna. Giò egli fece, sebbene avesse a provare T - 
amarezza di vedersi rifiutato dalla Spagna il suo nunzio, cui quel governo inter- 
disse di oltrepassare le frontiere. E quando le repubbliche americano furono stabi- 
lite e riconosciute dalla Santa Sede, con molte di esse si stipolarono concordati in 
cui quella confeii il patronato ai rispettivi presidenti. 

E tanto vera questa massima, che lo stesso Portogallo già altra volta aveva 
ammesso Ia cessazione dei suo patronato fuori dei^luoghi non piu soggetti ai suo 
temporale dominio. E noto che il patronato dei sovrani portoghesi sia suUe Indie 
sia sul Brasile fu lor concesso dai Romani Pontefici non precisamente come a prin- 
cipi, ma come a gran maestri pro tempore deli* ordine di Cristo, secondo che si es- 
prime chiaramente Ia sa. me. di Leone XII nella costituzione Praeclara Portugalliae 
et Algarbiorum (15 maggio 1827). Ora in questo documento ottenuto a richiesta dei 
Re D. Pedro ed accettaío da esso e dai successori, il gran magistero deli' ordine di 
Cristo venne diviso tra V Imperatore dei Brasile e il Re di Portogallo, in modo, 
che il primo illud obtineat et exerceal in universa brasiliensi regione^ e 1' allro sola- 
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mente mtra pws earum regionum qaae eisdem regibus siAãiíae sunt. Ma V esercizio 
di qaell magistero importava iiis praesentmãi et nominanãi aã episcopatus et caetera 
beneficia come nel resto dello stato, cosi ne71e colonie indiane. Si vede perlanto che 
almeno in quel tempo il Porlogallo aveva ammesso l'esercizio dei suo patronato H- 
mitato alie provincie alui soggette nelFIndia, e solo pel concordato dei 1857 ildi- 
ritto medesimo fu ampliato. 

Che se nei documenti delia sede apostólica citati nella memoria, la concessione 
dei patronato vien detta perpetua ed anche irrevocabile senza Tespresso consenso 
dei Re, ciascun vede che tali clausule debbono intendersi coerentemente aí detti 
principi generalí, e fmchè non mancassero ai patronato le condizioni già dette di 
sopra, cioè la fondazione e dotazione, e innanzi tutto il dominio territoriale dei 
príncipe cui era concesso, nel qual caso solamente esso hanno (come èchiaro) 
tutta la loro forza. Che se avessero a valere egualmente nel caso in che cessassero 
le dette condizioni, e specialmente mancasse nel patrono col dominio temporale an- 
che il mezzo di guarenlire efficacemente la sicurezza e la liberta delia chiesa, non 
sarebbe difficile comprendere che il Pontefice con quelle clausule sanzionerebbe un 
avvenire dísastroso e contrario ai suoi piú santi doveri. 

Nel caso nostro poi vi è ancora di piu. Talvolta il patronato si è esplicitamente 
ristrelto alia condizíone che la dolazione si effettuasse. Paolo V nella bolla di ere- 
zione delia sede di Angamale o Cranganore (1607) diceva: f Fo/t/mus. . . quod in 
defectum assignationis et solutionis dicii reddilus annui, ut promittiíur facienda, reser- 
vatio et concessio iurispatronaíus huiusmodi, nullius roboris momenti t?e/siNT et esse 
censeantur, nec Philippo ac pro teinpore existeníi Regi praedicío amplius suffrageníur. » 
Le quali clausule sono intieramente conformi alio spirito dei decreto dei concilio di 
Trento citato inesattamente nella memoria, nel quale (sess. xxv, cap. ix) se si dichia- 
rava che « legitima patronatuum iura tcllere piasque fidelivm voluntates in eorum solu- 
tione violai^e aequum non est, si decretava ancora non essere da permettersi in verun 
modo che hoc tolere beneficia eccksiastica in servitutenij quod a mulíis impuãeníer fii^ 
rediganíur. 

Ed è per qucsta ragione che la dotazione, come una condizione sine qua non 
dei patronato concesso suUe dette chiese, è assai bene determinata negli accennati 
documenti. Nella erezione delia chiesa di Cochin si dichiara che i fondi dovevano 
prendersi ex dictae civitatis redditibus ad ipsum Sébastiamim Regem spectantibus ; in 
quella di Granganor che il diritto compete ex vera mera et reali ipsius ecclesiae do- 
tatione: e simíl frase leggesi nella bolla di erezione di Meliapour, e negli atti con- 
cistoriali relativi si fissa la dotazione ex redditibus annuis ad ipsum Philippum Regem 
in dictis territoriis seu oris nmitimis, et poiiubus spectonlibm. Anzi Paolo IV e Paolo V 
restrinsero ancora Tesercizio dei patronato alia condizione di presentare i candidafi 
alia sede di Cochin irifra anmxm e di "Meliapour e Cranganor in/ra Z^t^nnmm^ passafi 
i quali il diritto di nomina tomerébbe alia SaiftaiSede.^^ Clemente XI richiamandosi 
delia negligenza posta dâl Portogallo in dotare le due nuove éhiese di Pekino e 
Nankmo fece sapere alia corte di Lisbona (170?)(che ^dotatione intra biennitmi non 
facta, sedes apostólica non admittet amplius nominaiiones aã prae fatos ecdesias » . 
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La chiesa adunque lungi dal consacrare nelle bolle di erezione delle diocesi in- 
diane un eterno principio di diriíto naiurak e divino come fondamento dei patronato, 
Don lo concedette ai Re Fedelissimi che como graziosa ricompensa per le fonda- 
zioni e dotazioni fatie, come premio dei grandi servigi già resi, e comme stimolo ai 
nuovi che da essi si speravano nel futuro, secondo che i testi citati nella memoria 
espongono con ogni chiarezza. Basti avvertire che Leone X diceva di procedere alia 
concessione, affinchè il Re in prosecutione promissorum ardeníius inflammeíur. 

Anzi si deve osservare che Paolo IV nelFelevare Goa alia dignità di metropoli 
(1557) disse perspicuamente che il gius patronato concesso ai medesimi sovrani ex 
jfundationey vel dotaíione, seii privilegio (costit. Etsi saneia); e che Alessandro VIII 
nella bolla con cui dismembrò le diocesi di Pekino e Nankino da quella di Macao 
(1690) non omise di avvertire, che quest'ultima chiesa evai de itire patronaíus Regis 
Portugalliae ex fundatione vel dotatione mi privilegio apostólico. 

Nè deve pretermettersi che in quelle bolle non si concede già un patronato ge- 
nerale su tutta Tlndia e la Gina come parrébbe presumersi con troppa facilita nel 
memorandum; ma solo suUe chiese che si erigevano e si dotavano ; e i confini si di 
esse, che deiresercizio dei patronato, non erano altrimenti determinati che con 
quelli dei luoghi acquisitis et reaiperaíis sopra gli infedeli vel acquirendis et recupe- 
randis. Tal particolare consta dagli atti di fondazione. Nella cedola concistoriale dei 
31 gennaio 1533 sotto Glemente VII si legge: — Cum Sanctitas Sua in terris et 
iNSULis olim per clarae memoriae Reges Portugalliae et Algarbiorum tum in humanis 
agentes e manibus infidelium ereptis ac de novo inhabitatis et eorum temporâli do- 
mínio soBiECTis, S. Jacobi, S. Thomae, AG DE GoA. . . ecclcsias cathedrales ac civitaies 
et dioeceses pro episcopis qui fidelihus partium illarum praeessent, erexisset et instituis- 
set, etc. 

E quindi nella bolla (Aequum reputamus) con cui di fatto nel seguente anno si 
eressc la diocesi goana, si ordinò di smembrarla da Funchal, alia quale prima ap- 
parteneva con liitte le isole temporalis ditionis praefati Regis et terrarum novarum 
eaíenus repeiiarum ac reperiendarum ; ed è in questo stesso senso che nella detta 
bolla le si assegnarono i territori dal Capo di Buona Speranza alie Indie, c dalle 
Indie alia Cina. La qual cosa assai piú chiaramente si legge nell' altro documento 
per la elevazione di Goa ad archidiocesi, ove è scritto; che quella ciltà era la prin- 
cipale ex omnibus Indianm orieníalium locis, quae olim Portugalliae et Algarbiorum 
Reges ditioni suae temporâli adiecerunt; e che la Santa Sede veniva a queiratto affin- 
chè tra i vasti regni aggiunti ai loro dominio vi fosse una metropoli ecclesiastica 
per proYvedere ai piú gravi afTari che potrebbero svolgcrsi nelle stesse contrade. E 
nella bolla di Paolo IV Pro excdlenti (1557) per la erezione dei vescovado di Co- 
chin, la ragione di questo nuovo atto delia Santa Sede si ripone in ciò, che i Re 
portoghesi vastissima regna^ provindas, insidas, civitates^ oppida, portus et loca in il- 
lis partibus subegeraní, eorumque populos ... vel salutaribus armis confuderaní, vd 
procul arcuerantj etc. Egual causa si adduce per la erezione delia sede di Malacca 
(1557). Concedevasi adunque il patronato suUe terre di dominio portoghese e non 
su altre. Tali luoghi posseduti già dal Portogallo nelllndia sono abbastanza deter- 
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minati dalla storia ; e sebbene sieno Tastissimí regni, tuttavia non compreiídono che 
una porzíone relativamente límitata di territori sulle sponde dei due mari delia pe* 
ninsola cisgangetica e delia Indochina. 

Dalle cose fin qui discorse si fa dunque manifesto : 

l'' Che il patronato benchè concesso per motivo delia fondazione e dotazione 
delle chiese e delia propagazione delia fede non è tuttavia che un privilegio, la cui 
perpetuità è annessa ai mantenimenlo delle dette condizíoni da parte dei patrono* 
E poi noto che il Portogallo avendo fin dagli anni 1639 ai 1663 perdute tutte le 
piazze di suo domínio nel Ceylan e sulle coste dei Malabar, non pote piú esercitare 
una influenza veramente efficace a vantaggio dei progresso delia fede, nè di fatto 
doto secondo che era stabilito nelle bolle di erezione, veramente e nelle dovute pro- 
porzioni, tutti i vescovati indiani, e se in talun luogo lo fece, tal dotazione, eccet- 
tuata quella di Goa e Macao, ando perduta nei disastri onde fu colpito. 

2^ Che qualunque sia la estensione delle clausule toncernenli la perpetuità ed 
intangibilità dei patronato, la forza di esse non può, senza distruggere i principí 
fondamentali propri delia potestà spirituale, legare in modo i Pontefici'successori 
da venire in conlradizione col loro obbligo di procurare la salvezza delle anime. 

3^ Che il diritto di patronato non venne concesso universahueníe per tuto le 
Indie e Cina, ma per tutte le terre occupate o ricuperate allora o poi dai portoghesi 
e soggette alio sceltro dei Re Fedelissimi. 

4° Che il patronato fu talvolta concesso sopra le terre e contrade suddette coUa 
massima restrizione, cioè colla clausula di caducità in mancanza delia dotazione 
promessa, o coU' obbligo di presentare candidati idonei dentro un determinato ter- 
mine, passato il quale il diritto verrebbe a mancare. 

Deve adunque concludersi che le aflfermazioni contrarie contenute specialmente 
nella prima parte dei meinorandum non potrebbero in alcun modo essere ammesse 
dalla Santa Sede. Essa d'altronde, come ora chiariremo, è stata sempre costante 
neir intendere nel modo espresso sopra il diritto di patronato, e di tale intelligenza 
si è valsa nella própria azione sulle chiese indiane. 

II 

Stando alie espressioni delia medesima memoria i missionari inviali dalla pro- 
paganda nelle Indie orientali hanno sempre contrastato ai diritto dei Re di Porto- 
gallo, e contravenendo alie intenzioni dei pontefici che li spedivano, invece di fon- 
dare missipni nuove tra gli infedeli nai luoghi in cui non erano i portoghesi, hanno 
invaso le missioni e le chiese di questi, impadronendosi dei sudditi diretli dagli ec- 
clesiastici dei patronato, e usurpando con ogni astuzia la loro giurisdizione. Si ci- 
tano sul propósito fatti e documenti relativi agli ultimi due secoli sino alFepoca 
delia conclusione dei concordato, dichiarandosi iUegitíimo ed abusivo il possesso di 
mclUi beni e chiese in cui si trovano i missionari propagandisti. 

Innanzi tutto non si può fare a meno di prolestare con fermezza contro tali ac- 
cuse ripetute spesso nella memoria, che non colpiscono si esclusivamente i missio- 
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nari da non ridondarc ad nna imputazionc vera contro la santa congregazione di 
propaganda, per cui ordine e sotto la cai dirczione sono essi mandati. 

E qui è da rilevare la artificiosa distinzione tra il Sommo Ponteíice e la santa 
congregazione, che si ritrova si in questo che in molti documenti portoghesí pro- 
dotti nel lungo corso di questo malaugurato aíTare. In essi alie freqnenti dimostra- 
zioni di umile riverenza ai capo delia chiesa cattolica, si contrappongono continue 
oíTese contro la propaganda, quasi fosse un ente che operasse di suo arbitrio, e noB 
seconde la istituzione e guida che riceve dai Pontefici. Ora contro tale imputazione 
si richiamò già la sa. me. di Pio IX nel celebre breve Probe Nostis (1853) difen- 
dendo la propaganda con quelle note parole: S. Cmgregationem Nostram nonnisi 
per consilium adiuíricem Nobis et mandatarum ac imsiomim ministram esse nonmt 
cmnes, e accettando la piena responsabilità de'suoi alti. Dimodochè le accuse ac- 
cennate direlte contro di essa colpiscono in realtà la Sania Sede, che avrebbe las- 
ciato consumare simili invasioni od anche íncoraggiata la illegiltima azione degli 
inviati di propaganda. Nè può pretermcttersi di muovere alto richiamò dei mali 
tratlamenti che lor si danno, e dello stesso termine di propagandisti appiccato con- 
tinuamente ad essi come per ischerno, e aireffetto di farne un segno di contradi- 
zione e di sfregio : quasi non avessero la sublime qualità di banditori dei Vangelo 
inviati alie genti per mezzo delia santa congregazione dallo stesso Sommo Ponte- 
Gce, ma fossero come un branco di malfatlori accorsi alie Indie ad invadere Taltrui 
messe, a dislruggere fiorenti missioni, a disperdere la greggia di Cristo. Essi che 
le dolcezze dei natio loco, i loro cari, spesso ancora i loro agi abbandonarono, sot- 
toponendosi ben volentieri a dure fatiche, e a pericoli, per dilatare il regno di Cristo 
suUa terra, con tanto sanguinose oíTese sono indubitamente assai mal ripagati. 

Conviene però esaminare qucste aííermazioni ai lume di documenti storici irre- 
fragabili. Noi lo faremo prima riguardo ai tempi passati, riserbandoci di rispon- 
dere in seguito in una maniera tutta speciale per quel che spetta ai possesso at- 
tuale delle chiese e stabilimenti tenuti dai vicari apostolici. 

Sono da ricordare principalmente due faiti, i quali rimontano poço men che ai 
tempi in cui furono erelte le diocesi indiane. In primo luogo consta dai documenti 
entrati ormai nel dominio delia sloria, che il Portogallo ha sempre con istanza di- 
mandato, che tutti i missionari delle Indie indistintamente dovessero passare sotto 
la dírezione dei clero dei patronato, e solo sotto quest' egida applicarsi alia con- 
versione degli infedeli ; e che sempre ha cercato da allora in poi con tutte le sue 
forze d'impedire che si facesse altrimenti. Secondo, che i Pontefici non intesero 
mai, che la concessione dei patronato dovesse impedire alia Santa Sede la spedi- 
zíone dei missionari nelle Indie a fine di stabilirvi delle cristianità fuori dei luoghi 
governati temporalmente dal Portogallo, nè che, mancato il suo temporale dominio 
in quasi tutta Tlndia, per ríspettare il patronato dovessero abbandonare alia perdi* 
zione quelle genti non piú comprese nei suoi stalti. A tali concetli sempre informa- 
rono Tazione loro. Questo doppio ordine di fatli apparisce ad ogni piè Bospiílto 
ndla Btoria delle missioni indiane. 

I govemanti portoghesi furono severíssimi nell' esigere che niun missionário ope* 
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lasse indipeodenlemente dali' indirizzo voluto dai goanesi. Nel 1649 il padre Efrem 
soperiore . delia missione dei cappuccioi a Madras venne arrestato a Meliapour , 
trasportato a Goa, e gittalo nelle prigioni deirinquisizione alF eíTeto di sbarazzarsi 
di questo missionário cbe agiva per mandato delia propaganda. £sso non ne usei 
fibero che per impegno dei nabab di Golconda e dei governo protestante di Ma- 
^ dras. Sventuratamente dei falti di questa specie s'andavano moltiplicando, ma i 
Pontefici manifestarono altri intendimenti. Clemente VIII permise ai generali degli 
ordini mendicanti di mandarvi in tanto numero i loro religiosi, quanto bastasse 
all'innumerevole moltitudine delle anime da condurre alia verità. Paolo V neppur 
¥olle che si assoggettassero i missionari a partire dal Portogallo e a passare per 
Goa, tU tantum opus Dei^ sublato omni impediíhenío, libere peragi posSet. Urbano VIII 
confermando questa decisione scomunicò chiunque tentasse chiudere ai missionari 
Taccesso ai reami deir índia. Ânzi, perche il Portogallo aveva già perduto quasi 
tulti i territori acquistati in quella penisola, nè i nuovi principi permetlevano Tin- 
gresso ai missionari portoghesi,'JAlessandro VII nel 1655 nominò a commissario 
apostólico dei Malabar il padre Giusèppedi S. Maria Carmelitano, e nel 1659 gli diè 
il poterc di nominare uno o due vicari aposlolici con caralere vcscovile per eserci- 
tare la giurisdizione sulle diocesi di Cochin e Granganor nei luoghi, in cui i so* 
vrani rispettivi rifuitavano di permettere ai goani Y esercizio dei ministero spiritua- 
le. Benedetto XIV (de Syn. Dioec, lib. II, cap. x, n. 4) cosi riferisce il fatto: cum 
praesulibus Coccini et Cranganoris per saecular^es potesíaíes minime permissíim sit pro- 
priam spiriíualem iurisdictionem exercere in illis regionibus quae íemporali earum di-- 
íioni subiecta sunt, necessé fuit ut Sancta Sedes Vicariíim Aposíolicum cmstitueret qui 
cathdicorum ibidem regimen get^ens, eos in sancta religiom continere, aique haeresis 
pregressum reprimere satageret. 

Lo slesso Pontefice Alessandro VII menlre era obbUgato a supplire coi missio- 
nari di propaganda alia mancanza dei goani, si lamentava degli abusi introdotti in 
quel clero nel breve Sacrosancti Apostolatus (18 gcnnaro 1658), richiamandosi 
perche tra di essi Tamore dei guadagno fosse stato surrogato a quello delle anime: 
e Clemente IX rinnovava la proscrizione di questi abusi col breve In excelsa (13 
settembre 1669). NelFaltro breve Speculaiores colla stessa data sottomelte ai vicari 
apostolici tutti i missionari regolari dei Tonkino c Cocincina, lamentando le dissen- 
sioni c Ic risse che avvenivano per cagione delle due giurisdizioni. L'inquisizione 
stabilila contro \ eresia si usava a danno dei vicari dei Papa, si scomunicavano 
come sospetti di errore, e si imprigionavano. In occasione di una di tali scomuniche 
Clemente X indirizzo agFinquisitori di Goa il breve Cum ad aures nosíras (10 
gennaro 1673) dichiarando aífatto immuni dalla detta inquisizione i vicari apostolici 
dei paesi non soggelti ai temporal dominio dei Portogallo, c riguardando come ri- 
beUi quelli che cercassero stornare i popoli dali' obbedienza dei missionari di pro- 
paganda. La stessa cosa era da lui ripetuta nel breve dei 22 decembre dei 1673, 
e neir altro dei seguenle giorno íniimcíi nobis coeliíus dichiarava di nuovo liberi 
i missionari d'entrare in tutti quei regni senza obbligarsi a passare per Lisbona e 
per Goa ; allegando essere debito dei suo pastorale officio di cambiare quanto i suoi 
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predecessor! avevano sa questo particolare stabilito < st mtUatis rerum drcumstantiis 
pni per eos intento illa impedimentum afferre cognoscimus. > Simile è Ia disposizioDe 
delia bolla Decet Romanum Pontificem publicata nel medesimo giorno. Dalla lei- 
tura di questi docamenti si chiarisce che i paesí già compresi nella giurisdiziooe 
dei patronato erano intieramente abbandonati ; che i vescovati di San Thomè, di 
Malacca e dei Giappone erano occupati dagli eretici, dai maomettani, dai gentili; 
eppure i missionari dei patronato, non potendo recarvisi, volevano impedire che vi 
andassero quelli di propaganda I 

Gol breve dei 5 giugno 1674 si sottraggono i vicari apostolici alia giurisdizione 
dei vicari goani, e si lanciano contro questi le censure, se Tavessero esercitata suUe 
provincie assegnale ai prinii, nelle quali si afTerma ipsis iurisdicíionem privative 
quoad omnes competere. Che se Innocenzo XI alie pressanti preghiere delParcives- 
covo di Braga, ambascialore straordinario dei Re di Porlogallo s'indusse a nominare 
ancora dei vescovi per le diocesi suíTraganee di Goa, come si rappresenta nella me- 
moria, ciò non prova se non la grave difficoltà in cui si trovava di proseguire ad 
ammettere la presentazione per quci vescovadi. Del resto egli nulla opero che si 
opponesse alie deliberazioni de* suoi prcdecessori quanto alia giurisdizione dei vi- 
cari apostolici. Alessandro VIII nel 1690 separava Pekino e Nankino da Macao, 
Innocenzo XII (1696) staccava alcune provincie dai nuovi vescovati, e tutto il Ton- 
kino da Macao, altribuendo esclusivamente la giurisdizione su quelle missioni ai 
vicari apostolici. Questi erano luoghi ove certamente nulla avevano potuto operare 
i goani ; e ai richiami dei Portogallo per questi fatti, rispondeva il Pontefice che 
egli da Gesú Cristo aveva il diritto e il mandato d'inviare i vicari apostolici ove lo 
credeva necessário, e che sulFesempio dei suoi predecessori, non estante qualunque 
opposizione, avrebbe esercitato un tal diritto. 

Ma i ministri dei Re nelle Indie non cessarono di mettere ogni ostacolo alFeser- 
cizio delia giurisdizione dei Pontefice. È a tutti noto come Clemente XI volendo 
porre un termine alie controversie agitate nelle missioni di Oriente circa i riti cinesi 
e malabarici, risolvesse inviare come suo legato a latere monsig. De Toumon pa- 
triarca di Anliochia, poi cardinale, e pregasse il Re D. Pedro di Portogallo a pro- 
teggere il legato e il suo seguito ; scrivendo ancora airarcivescovo di Goa di rice- 
verlo fraternamente e rendergli facile il compimento delia sua missione. Ma i mi- 
nistri dei governo non che accordargli protezione, si unirono ai suoi persecutori, lo 
rilennero prigioniero in Macao, cagionandogli in seguito la morte. Sicchè Clemen- 
te XI chiamò questo fatto ^Scandalum sane maocimum orbi universo», affermando, 
che genti cristiane avevano preparato ai cardinale e ai suoi compagni la corona dei 
martirio, che non avevano lor dato i pagani nella Cina. 

Intanto crescevano ai Portogallo le diflScoltà di provvedere alie necessita spiri- 
tuali delle missioni, e lo stesso Clemente XI nel 1715 era costrelto erigere il vica- 
riato apostólico delllndostan, allegando sifiFatto bisogno. In simil modo nel 1721 
tra le opposizioni dei goani si fondava la missione dei Pegú ; e da Benedetto XIV 
nel 1741 veniva staccata dalla diocesi di Meliapour ed eretta in vicariato apostólico 
allegandosi che Episcopis nunqtiam datum fuerit in ea dioecesis sibi attributa parte 
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mitationem peragere; ideoque animarum cura mulíum negligeretur (De Syn. Dioec, 
lib. n, cap. x, n.^ 7). 

Questi bisogni delle missioni divennero veramente estremi quando nel 1759, 
espulsi i gesuiti da tutto il dominio portoghese e richiamati a Goa nel 1761, ríma- 
sero quasi dei tutto abbandonate le vaste missioni delia costa delia Peschería, dei 
Madure, di Pondichery e Carnatico, e quelle di Madras e di Mayssour. Secondo la 
statistica pubblicata nel 1748, le missioni saddette contavano 385:000 cattolicL 
Ebbene: un gran numero di essi abbandonarono la fede, e i loro discendenti sono 
oggi pagani o protestanti. Si stabilirono tosto cola vari ministri di queste sette, e 
pervertirono nel solo Madure^ circa 100:000 cristiani. I preti indo-portoghesi non 
erano ai caso di opporsi ad essi. Anzi dalla direzione delia compagnia delle Indie 
yenivano talvolla Cacciati dal território soggetto agli inglesi. Geduta a questi la città 
di Bombay nel 1661, poço dopo per cagion loro vi nacquero disordini, e nel se- 
guente secolo il clero goano ne fu espulso nel 1718 e nel 1720. La minuta officiale 
delia corte dei direttori (íhe honorable Court of directors of the East índia Company) 
adduce per ragione, che i preti goani fomentavano la ribellione, c che erano sceiti 
con poça cura dai porloghesi. Riammessi nel 1786 ne furono una seconda volta 
cacciati nel 1791: stante che (dice il dispaccio delia corte dei direttori dei 15 di 
dicembre 1790) noi trooiamo che gli abitanti caítolici nella presidenza di Bombay 
sono unanimemente contrarii aWeserdzio delia giurisdizione deWarcivescovo. A questi 
avvenimenti si lega la lettera deirarcivescovo di Goa, Emmanuele di S. Caterina, 
citata nella memoria ; lettera in cui il vicário apostólico Maurizio di S. Teresa no- 
minato dal Papa nel 1713 veniva chiamato fur et latro; e il vicário di allora, come 
apparisce dal tratto citato, si accusava di aver corrotte le gentí delFarcivescovo, di 
fomentare Io scisma, di impedire alie pecorelle Ia comunicazione col loro pastore, 
di sacrificarle e perderle. Ma Pio VI nello stesso breve Iam dudum, che si allega 
nella memoria suddetta, dopo aver ristabilito la verità dei fatti e mostrato che il 
vicário apostólico non aveva esercilata Ia sua potestà, se non quando Tarcivescovo 
si era trovato neirimpossibilità di praticaria, soggiunge: Veni,m quodpetis ut te ah 
Anglis eiecto. Nos etiam Vic. Nostrum Vicíoríum Episcopum eiidamus, id a charitate 
christiana aíque ah iustitia omnino ahsomim arhitramur. Tunc enim rursiis Bombay- 
nenses sine pastore ac duce, oves misere errantes súh heterodoxo império remanere 
deberent. 

D'altra parte il governo inglese dichiarò piu volte, conforme anche ha fatto re- 
^ntemente, di non riconoscere i diritti deirarcivescovo di Goa. Nel 1813 in un suo 
decreto diceva ; esser essenziale alia pace e alia felicita degli abitanti cattolici in 
matéria di cosdenza^ e alFesercizio conveniente e tranquillo delia loro religione, di 
non permettere che alcuna giurisdizione spiriíuale slraniera si esercitasse sopra di essi. 

E qui non si può a meno di rilevare le parole delia memoria, nelle quali, aíTer- 
mandosi, che le relazíoni tra il patronato e il dominio territoriale non potrebbero 
essere discusse e regolate che tra il patrono e Fattuale Sovrano delle Indie, si asse- 

1 \\ Madure comprendeva allora il yicariato attuale di questo nome, la maggíor parte di quello di Pon* 
dícheryy e quello dei Coimbaloar per intiero. 
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risce che ringhilterra nei (rattati celebrati col Portogallo ammise la ríserva, che il 
governo di qucsto avea fatto dei dírilti dí patronato. Ora qualunque sia Fintesa che 
passasse tra Tlngliilterra e il Portogallo nella convenzione concbinsa per occasione 
delia consegna di Bombay ò in altri trattati, non sembra che questa potenza abbía 
continuato a lasciargli la stessa prolezione sugli antichi sudditi e lo stesso esercizio 
dei diritti dei patronato suUe possessioni brítanniche. Conciossiachè, ollre ai decreto 
delia corte dei diretlori citato sopra, è ben noto che Tavvocato generale dei governo 
deirindia ai i7 ottobre 1860 diffidava il governo stesso dal riconoscere in veran 
modo il concordato nel 1857; che il governatore generale lord Canning Tanno 
stesso avvertiva che potrebbe occorrere il bisogno di signifícare ai vicari apostolici 
di non servirsi, eccetto casi particolarissimi, di preti goani presso lo truppe, e che 
iníine il segretario di stato delle Indie sir Charles TV ood nel dispaccio dei 1^ marzo 
1861 ai ministro portoghese presso la corte di Londra scriveva ^fai le devoir de 
lui faire observer, que, quoique le gouvemement de Sa Majesté en conformité de Fas- 
iurance donnée par le comíe dAherdeen dans la note par lui adrcssée le iS septembre 
1844 au baron Moncorvo ne se soií pas opposé á la coníinuation de la pratique du 
gouvernement poríugais de nommer aux siéges catholiques romaim de Vinde britan- 
nique, il ne reconnait pas cette pratique, comme un droit, et ne reconnatl pas non 
plus le Roi de Portugal comme le protecíeur de Véglise catholiqve romaine dans Finde 
britannique^. 

Del resto, per ripigliare il filo delia storia, sopravvenuti i sopraddetti disastrí 
ai clero di Goa, e ridotte a mal termine le missioni indiano, i Papi, a fine di non 
lasciare senza guida una si gran parte delia greggia di Cristo, incominciarono ad 
erigere con maggior frequenz» in tutta Tlndia i vicariati, e Gregório XYI stabili 
qaello di Madras nel 1832 ai 3 di luglio, e quello di Calcutta ai 19 aprile 1834. 
Anzi ai 4 di aprile 1835, a reprimere Topposizione dei goani contro qaest'oUima 
erezione, il Papa emano il breve Commissi Nobis, nel qnale mentre afferma, 
tali sacerdoti plenitudinem potestaíis viventem in Nobis nullo modo revereri, dí- 
chiara essere stato indotto a st<ibilire nel Bcngal novum prorsus rerum ecclesias- 
ticarum regimen . . . tum quod ob íemporum vicissiíudines diversa nunc sint illarum 
regionum adiuncta temporale dominium respicientia . . • tum maxime quod explora- 
tum Nobis omnino esset, in extremum discrimen religionem catholicam in iis lods 
ndductum iri, se non avesse a tanti mali recato opportuno rimedio. E nel breve in- 
dirizzato ai 4 gennaio 1837 ai preti refrattari dei Bengala, afferma di non voler 
biasimare il loro amor pátrio, ma che in Cristo non vi è distinzione di nazioni, e 
perciò che rinunzino alie idee di partito nazionale, soggiungcndo : a Nobis duplicem 
in nrbe Calcuttae aucióritatem creari non expedií, quod neque Ecclesiae mos patitur^ 
nec paci et unitati fovendae idoneum foret. 

Seguirono i brevi di erezione dei vicariato di Pondichery nel 1836 (8 luglio), 
e dei Ceylan (23 decembre anno medesimo), ove peraltro si elesstíro i primi vicari 
apostolici Ira i Filippini di Goa; ma, soppressi dal Portogallo gli ordini religiosi, 
anche quelli si spensero. Finalmente ai 24 aprile 1838, Gregório XVI emano il 
breve Multa praeclare, dichiarando che, mutate le circostanze dei tempi, doveva 
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cambiare il regime ecclesiastico stabilito dai suei predecessori coo la concessione 
dei patronato, e affermando che la Sede Apostólica con quel privilegio non avevar 
mai Yoluto mettersi un impedimento a provvedere ai bene delia religione in quei 
paesi, e alia necessita dei popolo Cristiano. Difatti le circostanze delle chiese delle 
Indie non miglioravano, ma divenivano ogni giorno peggiori. 

Non sara inutile ricordarle, sebbene non possano essere ignote alFautore dei 
memorandum: esse mostrano con ogni evidenza che se vi banno invasioni di giuris* 
dizione nelllndia, specialmente nel período che dai 1843 giunge íino ai 1859, 
época delia ratifica dei concordato, non debbono certo attribuirsi ai missionari di 
propaganda. Ristabilite nel 1 843 le relazioni tra la Santa Sede e la corte di Lis-* 
bona, dopo una lunga interruzione, Gregório XYI pose fine alia vedovanza delia 
chiesa di Goa, nominandovi monsignor Giuseppe de Silva Torres. In quella cbe gli 
si dava la boUa secondo lo stile antico col titolo onorario di primate delle Indie, gli 
si mandava un breve cbe limitava i suoi poteri conforme airaltro Multa praedc^ 
rey esigendo . il giuramento d'osserYanza inviolabile dei decreli dei Papa e delia 
propaganda. II prelato giurò ; ma giunto alie Indie pubblicò la boUa, e soppresse il 
breve ; dichiarò scomunicati i vicari apostolici : misconoscendone Fautorità amminis^ 
trò la cresima e Tordinazione a Bombay e a Salsette ; ordinò in un sol colpo circa 
600 preti senza istruzione e senza le qualità volute dai canoni : li lanciò come uno 
sciame su le missioni delFIndia, ove commisero ogni eccesso e cagionarono tumulti 
e scandali innumerevoli e inqualificabili ; e quando nel 1848 con gravissima diffi* 
coltà si ottenne il richiamo di essi, e nel 1850 la ritrattazione dei prelato, il vicário 
capitolare di Goa chiamò da Macao il vescovo monsignor Matta a continuare gli 
scandali. Esso ando per llndia amminislrando confermazioni e ordinando preti ; si 
mise alia testa dei partito scismatico, e disprezzando le ammonizioni delFamniinis' 
tratore apostólico di Bombay monsignor Hartmann e la riprovazione di Pio IX, che 
gli ordinava di fínirla e di riparare alio scandalo, continuo a fare sacríleghe ordi« 
nazioni, a predicare pubblicamente contro ai missionari apostolici, e tanto eccitò 
gli spiriti, che i ribelli, chiuso monsignor Hartmann nella chiesa per tre giomi, lo 
esposero a morire di fame. 

Lungo sarebbe annoverare i disordini e le violenze degli scismatici contro í vi* 
cari apostolici. Non solamente a Bombay, ma altresi a Yerapoly, a Mangalor, a 
Quilon, in tutta Tisola dei Geylan, nei vicariati delia spiaggia dei Goromandel, a 
Mayssour, nel Goimbatore si eccitò una agitazione gravissima ; dappertutto oltraggi 
sanguinosi ai vicari apostolici, chiesi invase a mano armata, scandali di preti 
ubbríachi e scostumati, defezioni numerosissime dalla fede singolarmente nel Ma- 
dure, ove molte migliaia di cattolici passarono ai protestantesimo. 

E qui ci arrestiamo. Ma prima di andare oltre ci sia permesso di riflettere, come 
dal fín qui detto appaia cbe non uno o due Pontefice in qualcbe caso accidentale 
ebbero a resistere alie pretese dei ministri dei Re e dei partito goano : ma una 
longa serie di essi, quattordici Papi, per lo spazio di due secoli, per questa causa 
continoameote loUarono sempre ailermando il diritto alia liberta delle missioni, 
sempre contrastando coUa prepotenza goana, spesso obbligati a provvedere alia 



36 

salvezza delle anime dei poveri indíani rímasti senza aiuto e senza difesa, esposti 
ai pericolo di cadere neireresia o nel paganesimo. Qoesta lotta^ possiam dirlo alta^ 
mente, è stata una delle maggiorí difficoltà alia propagazione delia fede nei regní 
delFestremo Oriente. 

Ma innanzi di venire alie conclusíoni di questo secondo tratto delia nostra rís- 
posta, non possiamo astenerci dal rílevare quanto vada lungi dal yero Tautore dei 
memorandum quando accusa gli inviati delia congregazione di non essere andati a 
tpredicare UVangelo in mezzo a popoli che non avevano ancora sentito il nome di 
Cristo, nè in luoghi deserti, nè nei villaggi, e manche nelle dttà . . . ancora abitate 
da infedeli esclusivamente : ma bensl di essersi recati nelle ciítà piú ricche epopolaíe, 
dove giã fioriva la santa religione cattolica seminaía e propagata dai tnissionari por- 
toghesi^. Ora un accurato esame sul progressivo sviluppo ancbe moderno deDe mis- 
sioni servirá a dissipare sul propósito ogni dubbio, in quella che ríuscirà vantag- 
gioso a paragonare Tiníluenza degFinviati di propaganda e di quelli dei clero indo- 
portoghese. Niuno potrebbe pensare a rímproverare i missionari, perche non fossero 
andati a predicare nei deserti. Ma quanto ai paesi poveri delllndia, alie contrade 
selvagge, lontane dai centri delia civilizzazione, abitate da tríbú barbare ed ostili, 
ove nè portoghesi nè goani hanno giammai messo il piede, si può dire francamente, 
che vi si trovano sempre i nostri missionari, come si trovano in America, neirAfrica 
e in Cina. Le medesime famiglie religiose che hanno bagnato il Tonchino, la Co- 
cincina, la Cina, il Giappone, la Corea dei sangue dei loro martirí, che evangeliz- 
zano le contrade glaciali dei nord, e le contrade infuocate deirAfríca, evangelizza- 
rono ed evangelizzano ancora Flndia. Nè è a credere che Teroismo apostólico sia 
piú debole là, che altrove. 

Infatti un giro rápido intomo alie varie regioni indiane ce ne dará la piu splen- 
dida prova. 

Partendo dalla Malesia troviamo i nostri missionari negli stati degrinfedeli di 
lohore, di Salangore, de Perak e tra le tribú selvagge dei Mantras ed altre, tra le 
quali giammai si fe' vedere un missionário dei patronato. 

Nella Birmânia sono essi che negli stati di Mandalay e tra i selvaggi Kuréans 
e Shans predicano il Yangelo a molte razze che giammai ebbero un prete di 
Goa. 

n Bengala centrale, TAssam, il fioutan ed il Sikkim ove sono i nostri missio- 
nari non furono mai il campo, cui i preti goani irrigassero col loro sangue ; giam- 
mai sonosi veduti in quelle contrade lontane ed inospitaU. 

I padri gesuiti dei Bengala occupano nei Pergunnahs, nel Burdwan, Chota- 
Nagpore, ed Orissa, piú di 24 nuove stazioni ove 14 missionari hanno cura di 3 a 
4 mila neofiti che eglino hanno convertito. 

Le missioni dei padri di S. Francesco di Sales nel vicariato apostólico dei Viza- 
gapalam, fra i Panans ed i Konds, sono indubbiamente considerevoli. Là si trovano 
parecchi centri di fedeli, mentre altra volta il nome Cristiano vi era ignorato aflFatto. 

Nei vicariati dei sud, si calcola che il numero degrinfedeli battezzati durante i 
7 ultimi anni si avvicini a 100:000! E numerose cristianità novelle vi si sono di 
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recente fondate : nel solo vicariato di Pondícbery si sono ottenute in 3 anni 50:000 
conversioní di pagani adulti! 

Nel Geylan, il numero delle conversioni annuali di buddisti e di hindous 
aggiunge un anno per Taltro il numero di 1:000. 

I missionari di propaganda han fondato e sostengono Topara delia santa infan- 
zia nei vicariati di Jafna, dei Madure, di Pondichery, di Coimbatour, di Maissour 
e di Madras ; opera che ogni anno apre il cielo a varie migliaia di bambini battez- 
zati nelFarticolo delia morte e ne alleva centinaia negli orfanatrofí donde già sono 
uscite nuove famiglie cristiane in gran numero. 

Senza dubbio i missionari risiedono ancora nelle grandi città ch'eg1ino .banno 
arricchito di numerosi islituti d'insegnamento e di carita. Se non tossero venuti a 
stabilirvisi per difendere i fedeli, e sopratutlo la gioventú, dalle potenti seduzioni 
delFeresia, che ne sarebbe dei cristianesimo in quesli vasti centri che esercitano si 
grande influenza sul resto dei paese ? Questo avevano ben compreso i cattolici di 
Colombo e di Jaffna quando verso il 1840-1845 facevano le piu vive istanze alia 
Santa Sede ed alia propaganda per aver missionari europei, istanze di cui si trova 
egual memoria nel Madure, a Pondichery e Madras. E perche i loro discendenti 
lo comprendono, manifestano ora si vivamente il loro desiderio di vedere aumentato 
il numero dei missionari stessi, e accolgono, come angeli dei cielo, quelli che ogni 
anno sono loro inviati. 

II grande movimento delle missioni non è ricominciato nelFIndia, se non dopo 
lo stabilimento dei vicariati apostolici, fatto da Gregório XVI per riparare alio ro- 
vine accumulatevi dopo il richiamo degli antichi ordini religiosi. Gonveniva forse 
abbandonare questi íigli delia chiesa per andare a portare la luce delia fede in 
paesi esclusivamente infedeli? I missionari hanno preso di mira le due opere; da 
una parte la riforma e la conservazione degli antichi cristiani, dalTaltra Tevange- 
lizzazione dei pagani ; ed ecco il risultato delle loro fatiche da 50 anni in qua. 

Dai documenti officiali apparisce che la cattolicità dei Geylan ha avuto il se- 
guente aumento : 

Anno 1717... 70:000 

Anno 1806.. . 66:830 (data delia concessione delia liberta religiosa ai cattolici) 

Anno 1843... 86:837 

Anno 1848... 113:210 

Anno 1864... 152:083 

Anno 1870.. . 185:000 (censo dei governo) 

Anno 1885... 215:000 

Gosi in 80 anni Faumento è stato di quasi 150:000 anime, e Taumento annuale 
di circa 2:000; in 42 anni, poço dopo la creazione dei vicariato apostólico, e Tar-. 
rivo dei primi missionari europei, Taumento è stato di 128:000 anime o di 3:000 
airanno : di modo che dopo Tarrivo dei missionari, la popolazione cattolica è au- 
mentata dei 150 per 100! 
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11 medesimo avanzamento si è pressochè ottenolo neiriodía intera. Nel 1847 
si calcolavano i catlolici delilndia inglese, sudditi ai vicari apostolící a 700:000 
aoime; oggi sooo 1.167.9751 Ossia raumento totale è stato a un dipresso di 
468:000 in 38 anni e di 12:000 airannol Ora, come è evidente, non possono i 
sacerdoti di Goa reclamare questi 500:000 cattolici, come pecorelle tolte ai loro 
ovile. 

L'aumento dei gregge ha cagionato com'era ben naturale quello dei pastori. 
Cosi, nel 1817, non vi era nell'India dei sud (vicariati apostolici attuali di Pondi- 
chery, Madras, Maissour, Coimbatour e Madure) che un vicário apostólico e 6 mis- 
sionari europei; numero che fo aumentato nel 1824 coUa spedizione di 18 preti 
delle missioni straniere di Parigi. Oggi ecco qual è il personsde dei clero di quelle 
missioni : 



Pondichery • 

Madras. 

Maissoiir '. . . 

Coimbatour. 

Mad nr ó 

ToUle 



IUmIoiimI 
earopfli 



7S 
25 
S6 
22 

54 



i99 



Pntl 
In41feal 



30 
15 
10 
5 
12 



72 



Total* 



102 
40 

36 
27 
66 



271 



A Geylan il progresso dei numero dei sacerdoti europei è stato egualmente 
grande: 40 anni addietro Tisola non contava che 24 o 25 missionar!: ora ne ha: 



A Colombo 

A Jaffna 

A Kandy 

ToUle< 



IflMlonari 
eoiopal 


Pretf 
IndlgMii 


3i 


4 

• 


35 


4 


2 


5 



68 



13 



Tculm 



35 
39 

7 



81 



Piú dei triplo cioè di quanti ve n'erano nel 1845. Altrove Taumento è stato 
maggiore di quello dei 4 vicariati dei gesuiti, minore in alcuni altri vicariati; ma 
eguale nella totalità. 

La greggia dunque che pascono í vicari apostolici è stata formata da loro stessí 
con elementi che aveano trovato in uno stato di disorganizzazione avanzata, e 
ch^essi hanno salvato da una rovina totale, e con quelli che a forza di stentí essi 
hanno raccohi dalle popolazioni pagane. Non si ha per questo maggior ragione 
di accusarli dlnvasione, di quella che vi sarebbe in voler fare un deUtto ai porto* 
ghesi anlichi d'aver adunato gli sparsí elementi di cristianesímo lasciati neirindia 
dall'apostolo S. Tommaso e dalle fatiche de missionaria che in diverso epoche an* 
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teriori, specialmente nel xiv sécolo, avevano evangelizzato alcune parti dell^India, 
per farne il núcleo di novelle cristianità'. 

Nè è meno infondata Taccusa che si fa ai missionari attuali di propaganda, di 
essere cioè in possesso illegiltimo ed abusivo di chiese e beni appartenenti ai clero 
dei patronato. Àd eflfetto di rispondere a tale imputazione noi rícorriamó ad un ar- 
gomento che è in quesli nosiri tempi molto in uso, e riesce di una forza assoluta- 
mente irresislibile. Tale argomenlo è quello che si trae dalle statistiche. Aggiun- 
giamo pertanto alia presente rísposta una Síatistica analiíica dei vicariati apostolici 
ddTlndia ingksey ove, quanto siamo per accennare, si esprime con ogni distinzione 
e chiarezza. Basta leggere le osservazioni ivi aggiunte per convincersi, che le chiese 
e pii stabilimcnli mantenuti attualmente dai vicari apostolici nelle Indie apparten- 
gono incontestabilmente ad essi. Non è già una vaga affermazione la nostra: è per- 
correndo le statisliche stesse che si giunge a questa conclusione. Âbbiamo diviso i 
vicariati indiani in tre categorie. La prima comprende le missioni in cui la giuris- 
dizione è tutta nelle mani dei prelati di propaganda. La seconda le missioni indi- 
cate nel recente breve Studio et vigilaníia. Lb, terza le missioni in cui la giurisdi- 
zione mista si voleva mantenere fino ai i^ aprile di quest'anno. 

Ora quanto ai vicariati delia prima categoria, nulla ha a vedere il patronato 
nelle fondazioni e dotazioni che ad essi si riferiscono. Le sue quasi cinquecento 
chiese e cappelle, i duecento presbiteri, i numerosi conventi, i coUegi, le scuole e 
le altre istituzioni che sono sparse negli smisurati territori deirindochina, dei Pun- 
jab, di Agra, di Palna, dei Bengal centrale, dei Visagapatam, dei Mayssour, dei 
Coimbatore, e dei centro dei Ceylan a Kandy, furono il frulto deirindefessa opera 
dei missionari di propaganda, in cui non ebbero soccorso da altri che o dalFequità 
dei governo inglese, o dalle cristianità medes^me che nuovamente sorgevano, o dalle 
carítatevoli contribuzioni delFEuropa (Síatistica analitica, pag. 1). 

Le istituzioni poi e i luoghi sacri appartenenti ai vicariati delia sconda catego- 

1 AggiuDgiamo il testimonio recente di un saggio indologo il dr. W. W. Hanter suila condizione dei 
erístiani dei sud dell'índia nel lungo período dalla soppressione dei gesuiti in qua. É utilíssimo sapere cíò che 
pensa di'questo movimento un uomo onesto, saggio, versatissimo nelle cose deirindia, ma che, non essendo 
caltolico e perciò senza venuio interesse in questi aíTari, non può non recare nei suoi giudizi una imparzialità 
assoluta. 

«Ces événemenls, dít-il (1'expulsion des jésuítes par le Portugal, leur suppression en 1773, et Ia révola- 
tion de 1790), privèrent les míssíons des jésuítes de leurs prétres et de leur ressources ; et pendant ua long 
temps, ces míssíons languírent, n'étant desservies dans le sud que par quelques prétres de Goa et de Pondi- 
chéry. Cctte triste période presente pourtant quelques noms illustres, Tabbé Dubois de Maissour et ]e carme 
Fra Paolino de San Bartholomeo (de 1774 à 1790). Dans Tabsence des prétres pour soutenir le courage des 
chrétiens, chaque persécution accidentelle ou locale portaít son coup. Vers 1783, Típou circoncit par force 
30:000 chrétiens du Canara, et les deporta dans les pays au-delà des Gattes. Beaucoup de chrétiens indigènes 
Tivaient et mouraíent sans voír jamais un prétre; íls baptisaient eux-mémes leurs enfants, leur apprenaient 
les prières, et contínuaient dans leurs églises leur culte quotidíen. En 1814 la société de Jesus fut rélablie, et 
sons Grégoire XVI (1831-1846) les míssíons reprirent une nouvelle víc, et ont fait depuis de grands progrès ; 
leur prospérité est néanmoins três eniravée par les mesures príses en Europe conlre les ordres religíeux. Les 
prétentions (daims) du Portugal de nommer rarchevéque de Goa, et par lui, de diriger le palronage ecclé- 
síastique en tant qu'opposé aux droits fdaimsj du Pape, ont occasionné des schismes dans le passe, et sont 
encore une cause de discorde... Les prétres catholíques romains se refuscnl les soulagcments consideres 
comme nécessaires aux européens dans linde. Dans bien des districts, ils nièitent la vie frugale et abstème 
des indigènes, et leur ínfluence penetre profondément la vie sociab des peuples au milieu des quels ils rési- 
dent (The Indim Empire, London, 1882, pag. 374 et 375).» 
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ria, ai quali cioè si riferisce il breve Síudio tí vigUaniia, non hanDo nella qaasí to- 
talità una diversa origine. In primo luogo in qneste sette missioni è si scarso il 
numero dei goani, cbe raggiungono appena la piccola cifra di 15:000 (ivi, pag. 5). 
Sono ivi 979 tra chiese e cappelle nell'obbedienza dei vicari apostolici; ora tali 
luogbi sacriy e oltre ad essi le 429 scuole» le comunità religiosa, i seminarí, i €ol- 
legi, gli orfanotrofi, le stamperie, i giomali, tutto ciò in breve, fu fondato ed è man- 
tenuto dai vicari apostolici, o viene dalle contribuzioni dei governo inglese, o fu 
opera delia carita prívata, o infíne è proprietà dei cristiani dei luogbi rispettivi. Nè 
crediamo cbe il Portogallo voglia considerare come suoi gli slabilimenti o cbiese 
cbe furono donazioni dei fedeli, e in cui i soccorsi dei governo dei patronato non 
entrarono per nuUa. I goani d'altronde ritengono in questi luoghi le cbiese fondate 
anticamente, coUe dotazioni talvolta riccbissime di ciascuna. 

Finalmente per quel cbe spetta ai vicariati delia terza categoria cioè a quelli 
in cui si era detto di mantenere la doppia giurisdizione Gno ai 1^ aprile di quest'an- 
no, deve avvertirsi suUa scorta delia suddetla statistica, cbe in essi le chiese e 
gristituli, o fino ab anlico banno un origine aOatto indipendenle da Goa, come a 
Madras (ivi, pag. 10) o vennero eretle con coniributi raccolti a gran fálica dai 
padres gesuití specialmenle nella corte e nobiltà di Francia come nel Madure (ivi, 
pag. 12), o non sono sorte cbe in questi ultimi tcmpi, essendo s^ti dalle persecu- 
zioni distrutti tutti gli anticbi istituti, come in taluni luogbi delia provincia stessa, 
dei Malabar e di Bombay (ivi, pag. 12, 17, 19) o finalmente sono la proprietà dei 
fedeli come in molti paesi dei Malabar suddetto. Cbe se in qualche luogo vi avesse 
taluna cbiesa proveniente da soccorsi somministrati dal governo portoghese, quando 
questo ne presentasse le prove, non si mancberebbe certo di rendergli giustizia e 
compensarlo. Ma cbe, dopo quanto si è qui accennato e lungamente esposto nella 
allegata statistica, possa dirsi cbe i missionari di propaganda sono nel possesso Ule- 
gittimo ed abusivo di molte chiese, e beni, ci pare cbe sia affatto inammissibile. E 
tanto piu sembra doversi ciò ritenere, quanto cbe trattandosi di stabilimcnti, e di 
luogbi sacri in gran parte modemi, o, se anticbi, di proprietà delle communità 
cristiane, è ben facile avere i documenti cbe attcstano Ia loro origine, nè perciò 
danno luogo a dubbio veruno. 

Dopo tuto ciò cbe sopra documenti autentici e irrefragabili si è accenato, paiono 
mancare dei tutto i fondamenti di questa parte dei memorandtm portogbese. Con- 
ciossiacbè si retrae dal sin qui detto: l'', che la Santa Sede fín dai primi tempi dei 
patronato non ba mai riconosciuto Tesclusivo predomínio di esso sulllndia o sulla 
Gina; 2^ cbe senza mai dubitare, ba spedito missionari in tutti i paesi di quelle 
contrade dove non eran giunti i portogbesi : 3^, cbe essendo quelle una grandís- 
sima parte dei regni deirultimo oriente, le floride missioni in esse fondate non fu- 
rono opera dei clero goano, ma dei missionarii di propaganda ; 4**, cbe la Santa 
Sede incominciò a fare entrare i missionari nei luogbi soggetti ai patronato, quando, 
perdutto dal Portogallo il dominio di quelle provincie, non poteva piíi esercitarvi in 
alcun modo la sua influenza protettrice, o quando i preti goani ne erano impediti o 
scacciati, o finalmente quando per i loro cattivi portamenti avevano rovinate le mis- 
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sioni ; 5^ che solamente dopo la soppressione dei gesuiti e in seguito delia cacciata 
degli altri ordini religiosi, mando a supplirli nel resto delle diocesi indo-portoghesi 
i suoí missionar!, affinchè le cristianità abbandonate non cadessero tutte nell' apos- 
tasia ; 6^, che perciò i missionari di propaganda non agirono che dietro gli ordini 
dei Papa, e qaindi non potrebbero chiamarsi invasori, senza che questa ingiuria ri- 
cadesse sul capo delia Chiesa ; 1^, che la loro greggia è composta in grandíssima 
parte de' fedeli convertiti per loro fatiche e non vi hanno nulla a vedere i preti dei 
patronato ; 8°, che i beni e le chiese delle quali sono in possesso i vicari apos- 
tolici appartengono loro per diritto incontestabile ; 9^ che considerata la storia, 
i minislri dei Portogallo nelllndia nei tempi antichi e i preti goani nei moderni, 
hanno commesse molte violenze e invasioni a danno delle missioni di propaganda; 
10^ finalmente, che se il patronato non ostante gli sforzi dei governo portoghese 
non si è conservato di fatto in quella estensione in che fu lor dato dai Pontefici, 
non è ciò avvenuto per colpa di questi, nè dei missionari da essi mandati. 

III 

Che si consideri gli avvenimenti dei quali si è falto cenno finora, sarebbe forse 
tentato a credere che la Santa Sede, vedendo non adempite per lo spazio di due 
secoli le condizione alie quali era annesso il patronato, e ben conoscendo che una 
gran parte dei territori già posseduti dal Portogallo erano passati sotto dominio al- 
trui, avrebbe dichiarato almeno per quelle parti estinto il privilegio. Questa conclu- 
sione sarebbe stata consigliata dalle massime di diritto canónico precedentemente 
esposle. E puré la Santa Sede per dare a Sua Maestà Fedelissima un novello at- 
testato delia sua deferenza, spinse la condiscendenza sua fino aglí ultimi limiti ; e 
sperando, che, calmati gli spiriti, si potrebbe facilmente venire ad una composizione 
onorevole, colFassegnare si ai vicari apostolici, che ai clero goano diversi territorii 
in cui avessero potuto esercitare lo zelo apostólico a seconda delle loro forze, con- 
venne nel trattato conchiuso a Lisbona ai 21 febraro 1857, e stipulò espressamente 
che in virtú deite rispetlive bolle e in conformità dei sacri canoni continuerebbe 
Tesercizio dei diritto di patronato delia corona portoghese in determinate chiese 
delle Indie e delia Cina. Convenne ancora, che sebbene taluni territorii non si Iro- 
vassero piú nella soggezione alia sovranità portoghese, tuttavia anche sopra di essi 
potesse in appresso esercitarsi tal giurisdizione, non ostante che ciò fosse aíTatto 
diíTorme dal concetto dei patronato che si concede ai principi laici. E perche si esi- 
geva dei tempo prima che si potesse venire alia circoscrizione di quelle diocesi, 
accordò ancora, che, per Tesercizio delia giurisdizione ordinária dellarcivescovo fino 
ai termine delia circoscrizione, si dichiarassero come limiti provvisorí delFarchidio- 
cesi tutte quelle chiese e missione, che nel tempo delia firma dei trattato sarebbero 
difatto nellobbedienza delia sede arcivescovile, e che le stesse condizioni si osser- 
vassero per le diocesi sufl^raganee fino alia rispettiva circoscrizione, conferendo ali' 
effetto air arcivescovo di Goa per un tempo determinato una slraordinaria e delc- 
gata potestà. 
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Interessa rilevare quesla coiidiscendenza delia Santa Sede e le sue benevole 
disposizioni verso il Porlogallo. II Pontefice Pio IX di sacra memoria nella gravís- 
sima lellera ai Re data ai 3 agosto 1864 non pote astenersi dal rilevare la straor- 
dinaria indulgenza (son sue parole) da noi usaía col legittimare benchè íemporanea- 
mente un usurpata giurisdizione e col richiamare a vita un privilegio singolarissimo 
che per la condizione dei luoghi ove deve eserciíarsi, soggetti ad estere dominazioni. e 
pel coniplesso delle altre circoslanze, non ha risconíro nella storia delia Chiesa. 

L'autore dei memorandum non ha nulla a dire circa gli arlicoli dei concordato 
che riguardano il governo ecclesiastico permanente da stabilire neirindia: ma si 
ferma a rilevare due punti circa le disposizioni transltorie. Âvendosi da efTelluare 
la circoscrizione di una diocesi sul vasto território antico delia metropoli goana, e 
inoltre la circoscrizione delle diocesi suffraganee, 5Í rendeva necessário, egli dice, 
di regolare lo sialu quo finchè queíla non si facesse, é però si volk inserire nel con- 
cordato una stipulazione che espressameníe assicurasse ai metropolitano di Goa il di- 
ritto di provvedere ai governo spirituale delle Chiese che stavano e doveano continuare 
ad essere di fatio e di diritto soggette alia giurisdizione metropditana durante la ta- 
canza delle diocesi suffraganee cui appartenevano. E riferita la nota clausula dellar- 
ticolo XV circa il limiti provvisori delia diocesi goana, continua ad aíTermare che in 
virtu di essa la giurisdizione ordinária delFarcivescovo deve estendersi a tutte le 
chiese delle Indie, che nel febbraio 1857 erano nella sua obbedienza. Inoltre rile- 
vando che tale giurisdizione ordinária è quella che gli conferísce il diritto canónico 
tendo a persuadere che la giurisdizione metropolitica e la ordinária siano unum et 
idem; aggiungendo che il Santo Padre Pio IX, usava le parole giurisdizione ordiná- 
ria come sinonime di giurisdizione metropolitica, quando neW allocuzione detta nel con- 
cistoro segreto dei lõ febbraro 1851 affermava, che la detta giurisdiziom si eserciíe- 
rehhe nella vasta e immensa estensione delle terre deiroriente che già appartenevano alia 
giurisdizione ordinária o metropolitica delFarcivescovo di Goa. 

Ora è notissimo che secondo il diritto canónico il metropolitano esercita Ia sua 
giurisdizione sulle sedi suffraganee vacanti, quando manchi il capitolo, appunto per 
supphre questa mancanza ; ma tal giurisdizione non è da alcuno riconosciuta, nè 
mai chiamala giurisdizione ordinária; e il testo delFallocuzione di Pio IX è addotto 
erroneamente, dacchè le sue parole neiroriginale latino sono le seguihti: in magno 
autem orientalium illamm regionum numero, et ampliludine, ad quas olim goani 
archiepiscopi sive ordinária sive metropolitana iurisdictio pertinebat . . . ove è chiaro 
que le duc particelle sive sono adoperate ad esprimere il caratterc diverso delle due 
giurisdizioni. D'altra parle ncUarticolo xv dei trattato non si parla che delia giuris- 
dizione ordinária suUantica archidiocesi goana, e dei diritti metropolitici da eserci- 
tarsi sulle suffraganee solamenle dopo la loro futura ciscoscrizione. Per quel che 
spetta poi a queste non poteva dimenticarsi che per il breve Multa praeclare era 
stato derogato alie costituzioni colle quali si era anticamente eretta la sede metro- 
politana di tioa e le suffraganee; dicendosi in esso nullam iurisdictionem quocnmque 
titulo etiam speciali mentione digno in regionibus de quibus agitur archiepiscopus goa- 
nus ullo modo possit excrcere. Per la qual cosa come fu necessário che il concordato 
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provvedesse nellarlicolo xv ai limili provvisori delia giurisdizione ordinária delFar- 
civescovo di Goa, cosi convenne che per le diocesi suffraganee vacanti gli si confe- 
risse una giurisdizione temporanea straordinaria e delegaía a fine di governare quelle 
crislianilà ad esse appartenenti, che si lasciavano solto la sua obbedienza fino alia 
loro circoscrizione, e questa disposizione non si trova nelFarticolo xv dei concordato, 
ma è conlenuta nella nota riversale dei 10 setlembre 1859. 

L'altro punto che merita osservazione in questa parte dei memorandum e rela- 
tivo alie disposizioni transitorie contenute nella suddetta nota riversale, e riguarda 
precisamente la conclusione che se ne Irae, cioè che la dekgazione aW ar civescovo di 
Goa o ad altro idóneo ecclesiastico, delle f acoita necessarie pel regime spirituale delle chiese 
dello statu quo, mnpuo essere nè megliorata, nè ristretla per mero arbítrio delia Santa 
Sede, ma deve continuare conforme le stipulazioni liheramente accettaíe in quanto per 
qualche circosíanza non si termini la circoscrizione delle diocesi suffraganee. Tal dele- 
gazione viene chiamata continua, permanente, immobile, e si afferma, che se la Santa 
Sede la facesse cessare e volesse perciò inabilitare Tarcivescovo ai governo spiri- 
tuale delle Chiese portoghesi dello statu quo, metténdo cosi indirettamente ma forza- 
tameníe ai possesso di queste chiese i vicari aposlolici e privando il reale patrono de' 
suoi legitimi e sacratissimi diritti^ essa commetíerebbe la piú flagrante violazione delia 
fede pubblica dei trcUtati con gravissimi ed incalcdabili danni per la religione caíto- 
liça. 

Queste riflessioni tendono ad insinuare che la Santa Sede manchi assolutamente 
dei diritto di cessare dalla proroga delia giurisdizione straordinaria, senza il con- 
senso dei governo portoghese quando lo giudicasse utile. E deve qui avverlirsi che 
nella nota dei sig. de Thomar dei 18 ottobre 1884 non solamente si sostiene questa 
massíma, ma si protesta contro una opposta intelligenza che dichiarasse tal giuris- 
dizione assolutamente straordinaria, provvisoria e caduca. Questi epiteti, dice il 
sig. de Thomar, giustamente attribuiti alia giurisdizione deli' ar civescovo di Goa hanno 
la loro origine e la loro ragione nel faíto di esser conceduía temporariamente per un 
breve dei Sovrano Pontefice, e da lerminare tosto che quesío breve non sia rinnovaio a 
tempo; ma non dà un diritto che abbia la Santa Sede di sospenderla di motu próprio. 
// Santo Padre impegnando se stesso, per intermédio dei suo rappreseníante alia corte 
di Lisbona, a prorogare questa giurisdizione straordinaria, in quanto non fosse con- 
clusa la circoscrizione delle diocesi, rinunziò ai diritto che avrebbe di faria terminare 
per la rinnovazione dei breve che la concedeva. 

Ora potra ben sostenersi, che, riconoscendosi inconveniente la sua continua- 
zione, dovrà la Santa Sede trattare col Portogallo per sostituirle una possibile e pra- 
tica interpretazione e reyisione dei concordato, in breve, per trovare un terreno co- 
mune su cui intendersi; ma nessun uomo ragione vole pretenderá che il senso di 
quel tratto delia nota riversale debba essere cosi assoluto, che, qualora il governo 
portoghese non potesse o non volesse venire ad accordi accettabiU dalla Santa Sede, 
o per qualsiasi causa non ascoltasse le gravissime riflessioni di essa sul propósito, 
debba esser questa perpetuamente obbligata a prorogare la straordinaria giurisdi- 
zione, benchè con evidentissimo danno delle anime. Daltronde quella speciale con- 
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venzione deve (íssere inlerpretala secondo le circoslanze nelle quali fa fatta, che 
sole possoDO forníre un giusto apprezzamento delia intenzione delle parti con* 
traenli. 

Si supponeva allora che il lavoro delia circoscrizione diocesana comincerebbe 
presto e si proseguirebbe senza notabili interruzioni fíno alia fine. NuUa di piíi 
gíuslo in questo caso, che promettere la continuazione delia delegazione ottre i sei 
anni pel período che di comune accordo si giudicherebbe necessário ai compimento 
delia circoscrizione íncominciata. Ma chi poteva allora pensare che dopo iS anni 
dalla firma dei concordato questo lavoro delia circoscrizione delle diocesi non sa- 
rebbe neppure cominciato ? Chi avrebbe potuto credere, che le difficoltà incontrate 
dalla Santa Sede, e manifestate con tanto candore allaltra parte contraente non 
avrebbero avuto in tantQ tempo e dopo tanta insistenza, la fortuna di una risposta 
che soddisfacesse alie esigenze gravissime che da quelle risultavano ? Quando le 
cose arrivano a queslo punto, non si può davvero presentare accusa contro Ia Santa 
Sede per violazione delia fede pubblica dei trattati, se si dichiara nelPimpossibilità 
di usar nuove condiscendenze ; nè si può con buono eíTetto agitare il fantasma pau- 
roso di cataclismi che si minaccerebbero da altri governi coirannullamento dei con- 
cordati, quasi che il Pontefice colla sua resistenza desse le armi in mano a partiti 
estremi per islrácciarli. 

E qui a mostrare esatlamente Tatluale situazione di ambedue le parti, toma 
opporluno esaminare quanto nella memoria si espone circa il ritardo interposto alia 
esccuzione dei trattato dei 1857. Si dice adunque che andata a vuoto Topera dei 
primi commissari spediti airindia nel 1863, il governo di Sua Maestà non ha las- 
ciato di soUecitare dalla Santa Sede con ripetute e calde istanze Tunico rimedio 
possibile per questi mali, cioè la circoscrizione definitiva delle diocesi e la nomina 
degli ordinari; e poço dopo si aíTerma che il governo de Sua Maestà lamentando dal 
fondo dei suo cuore i mali permanenti dello statu quo domanda fin da 20 anni 
e sempre invano V único rimedio efjicace . . . cioè ... o la nomina di un nuovo commis- 
sario ... o la conclusione di un accordo per nnimediaía circoscrizione delle diocesi suf- 
fraganee indipendeníemenie daWiníeivetiío dei commissari. Colle quali parole la res- 
ponsabilità dei ritardo si assegna intieramente alia cúria romana. 

Ma non è possibile non riconoscere che manca il fondamento a si grave accusa. 
Passato di vita il primo commissario pontificio monsig. Sabba nel 1863, il Sommo 
Pontefice Pio IX dopo matura considerazione scrisse ai 3 di agosto 1864 la lettera 
accenata sopra a Sua Maestà Fedelissima. Scopo di questo documento era di invi- 
tare il Re a ponderare íranquillamente e con animo benévolo le mwiifestazioni che il 
Pontefice fu obbligato in coscienza di fargli dopo le relazioni che dalle Indie gli giun- 
gevano da chi fu inviaío per la esecuzione dei concordato. t Non creda Maeslà (cosi il 
Pontefice) che tuíto quanto le abbiamo indicato provenga da una risoluzione presa di 
ritirare i concessi privilegi, o di creare imbarazzi ai suo governo. No: Dio ci è testi- 
monio che non abbiamo alíra intenzione che quella di assicurare il bene delle anime, e 
rinteresse di nostra santa religione. Crediamo anzi che invitando Vo^ra Maestà ad 
appianàre le difficoltà vere e reali che si frappongono a s\ nobile ed augusto fine, noi 
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le faciliíiamo il inezzo di raggiungere i vantaggi úiíesi dallo stesso suo augusto fraíello 
a pro delia Chiesa e dello síato. > 

Ora dallâ lettera medesima si par chiaramente qual fosse Tindoli di lall mani- 
festazioni. Imperocchè, dopo aver notato che lo scopo delia convenzione già falta, 
non poteva esser allro sia da parte dei Papa, che da quella dei sovrano, «se nmi la 
cessazione dei mali che affiiggevam quelle vasíe contrade, la gloria dei Signore, la pa- 
cificazione delia Chiesa, il vero e positivo interesse delia religione 'e delle anime, sog- 
giungeva che la comune premura doveva esser posta nel predisporre la esecuzione di 
quel trattato in guisa cJie tale scopo si ottenesse e idue poteri agissero non a distruzione 
ma ad edificazione ». 

Quindi dai rapporti accennali rilevava il Pontefice alcune gravissime circoslanze, 
cui, egli diceva, conviene assolutamente prendere nella piú seria considerazione prima 

Dl PROGBEDIRE INNANZI. 

Tali circostanze erano: 1^, la soverchia eslensione terriloriale delia diocesi di 
Goa e dei nuovo vescovato da erigersi nei confini delia medesima; 2^ la scarsezza 
e le cattivi qualilà dei clero di Goa che avrebbe dovuto amministrare le nuove dio- 
cesi; 2°, Tinsufficienza dei mezzi materiali in polere dei Portogallo, i quali erano 
intieramente sproporzionati a sostituire le numerose e ricche istiluzioni delia pro- 
paganda; 4^ i tumulti e i disordine eccitati nelle crislianilà dai preti goani; 5^ le 
íeggi inique contro la liberta delia Chiesa messe in vigore nel Portogallo, cui il Pon- 
tefice giammai potrebbe toUerare nelle nuove Chiese fino allora pienamente libere 
e fiorentissime. Pertanto, ove non si apianassero si grave difficoltà, non credeva 
possibile che la Santa Sede facesse altrí passi per la esecuzione dei trattato. 

Questa lettera si disse prima perduta, poi si affermò essersene trovati alcuni 
brani presso il traduttore. La risposta si fece lungamente aspeltare e non si eífetluò 
che ai 6 di luglio dei seguente anno. In essa i disordini avvenuti nelle Indie, fatti 
lutli notorii, non si amettevano, attribuendosi a falsi informazioni giunte alia Santa 
Sede; si accusavano i vicari apostoUci dfmolte irregolarità commesse: delle altre 
difficoltà delia lettera ponteficia non si teneva verun conto: solo si insisteva per la 
esecuzione dei concordato e per la nomina dei nuovi commissarii. 

Una nota dei sig. conte de Thomar mandata agli 11 agosto 1865 insisteva 
sulla predeta nomina, proponeva la immediata divisione delia diocesi di Goa in due, 
con promessa di erigere le cattedrali, i capitoli, i seminari rispettivi; la circoscri- 
zione di alcune delle diocesi indiano anche senza Tintervenlo dei commissarii ; chie- 
deva nuove istruzioni per i medesiiDi, e chiariva lo stato di progresso in cui erano 
i seminari dei real patronato. A questa nota rispose il cardinale segretario di stato 
ai 27 gennaio 1866, insistendo suUe difficoltà rappresentate dal Papa nella sua let- 
tera, alcune delle quali riconosciute nelle camere dagli stessi ministri portoghesi ; 
e infine dichiarava che la Santa Sede avrebbe ancora aspettata risposta che sod- 
disfacesse alie esigenze espresse nella lettera ponteficia. 

Questa insislenza non ebbe miglior fortuna delle precedenti. Non si rispose che 
nel seguente anno 1867 ai 12 di maggio. II sig. ambasciatore con una lunga espo- 
sizione dichiarava che il governo conveniva si sulla necessita di una piú equa cir- 
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cuscrizione delle diocesi, cbc dovrebbero occupare il vaslo território delllndia set- 
lentríonale; ma le altre qualtro difficoltà diceansi equivalere ad un differimenlo 
indefinito delia esecuzione dei concordato c si procurava di moslrare che esse non 
orano per alcun modo concludenti. 

Dopo (Juesta replica l'emo, scgrelario di stato commisse a mons. Alessandro 
Franchi (poi cardinale) di conferire sul propósito con il sig. Pietro da Costa a cio 
autorizzato dali' ambasciatore sig. duca di Saldanha. Lo scopo si fu di far rilevare 
la grande differenza di vedute tra la Santa Sede e il Portogallo sopra questo argo- 
menlo, ma non si venne ad alcun accordo ; il governo prosegui a insistere nelle sue 
dimande, e la Santa Sede a opporre le sue obbiezioni. Tutto ciò risulta manifesta- 
mente dalla serie dei documenti diplomatici delle due parti. Non è adunque da 
gittarsi sulla sede apostólica la responsabilità dei mali che affliggono le Indie, nè 
la colpa delia inesecuzione dei concordato, ma deve attribuirsi alia mancanza di 
risposte categoriche alie difficoltà da essa presentate, delle quali mai non ottene 
soddisfacente soluzione. Ecco la vera situazione in cui rimase fino alie ultime trat- 
tative questa disastrosa negoziazione. 

IV 

Poraltro è ben soddisfacenti il rilevare come alia fine sembrino enlrare le me- 
desime in una nuova fase, che lascia sperare un miglior esito per Tavvenire. D Por- 
togallo non meno che la Santa Sede conviene neirimpossibilità di durara piú a lungo 
nella situazione attuale. InfdicemerUe una Itmga esperienza (cosi Ia memoria) ha mos- 
trato che Vesercizio simultâneo delia giurisdizione spiriíuale dei vicari poríoghese, e dei 
vicari apostolici nelle síesse ciítà, subborghi, e ville delV Indie orieníali e origine perma- 
nente di confliíti, dissensioni e scufidali che pregiudicano la propagaziom delia fede 
catíolica in quelle vaste regioni. E certamente basta solo scorrere quel tratto delia 
stessa memoria, ove si accenna la confusione prodotta dalle diversi opinioni circa 
Tepoca in cui deve ritenersi Io statu quo come base delia limitazione provvisoria delle 
due giurisdizioni, per convincersi che il male è grave e funestissime ne sono le con- 
seguenze. 

Ma non potrebbe ammetlersi come esatta la osservazione circa il convegno di 
Trichinopoli tenuto nel marzo dei 1877 alio scopo di far cessare i deplorevile con- 
ílitti tra le due giurisdizioni. In qucslo tratto dei meniorandum si narra, che nelUin- 
contro casuale dei arcivescovo di Goa mons. Ayres d'0rnellas con alcuni vicari 
apostolici in quella città si provo di concertare um modum vivendi il quale avrebbe 
soddisfatto le due parti, che si slesero clausole e regole convenienti, cui aderirono 
quasi tutti i vicari apostolici delle Indie, compresi quelli di Bombay e Madras, con- 
vinti che avrebbero meritata Tapprovazione delia Santa Sede, ma che da essa si 
ebbe in risposta di nulla innovare. 

La riunione accennata non fu casuale : fu concertata a scopo di conciliazione 
dai vicari apostolici che si recarono nella detta città ad ossequiare Tarcivescovo. 
Gola non ebbe eífelto allro accordo che una speziale convenzione tra questo prelalo 
e mons. Bonjean vicário apostolici di JaíTna alio scopo di delerminare quali chiese 
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in virlu dei concordato appartenessero alFuna e all'altra giurisdizione nella missione 
di Mannar-Mantotte, e di fissare alcune utili norme tra i sacerdoli delle due dipen- 
denze nei loro mului rapporti. A questo non occorreva alcuna ratifica da parle delia 
SaDta Sede ; Faccordo era soggetto a modifícazioni, quindi non si chiese di ciò alcuna 
approvazione. Si discasse in seguito tra Tarcivescovo e i vicari apostolici di Pondi- 
chery e di Madure sulle usurpazioni commesse a danno di questi dal prele goano 
Tavares, il quale aveva sottratti con frode trenta villaggi alia loro giurisdizione. 
Mons. Ayres chiese che i vicari apostolici gli suddelegassero le loro facollà per 
esercitarle sui luoghi usurpati. E appunto su tal domanda presentata dai due pre- 
lati alia Santa Sede, rispose questa: niliil innovetur. E la cosa era ben ragionevole. 
Essi lungi dal convenire in ciò colFarcivescovo, si erano dovuti dichiarare conlrari. 
E non vi era tutta la ragione di temere, che i preli goani, delia concordata dei quali 
egli protestava di non polere rispondere, non avessero fatto piii caso di questo nuovo 
síatu qiio, di quello che non avean fatto dei precedenti ? E non avrebbero essi con- 
tinualo le loro invasioni come si presentasse circoslanza opportuna, sperando che 
qualche nuova convenzione le avrebbe sanzionate? Si tentarono ancora altri accordi 
per mettere rimedio ai gravi mali che funestavano le missioni, ma senza risultato. 

Cosi le cose rimasero nello stalo medesimo, e vi rimangono ancora. Nè il clero 
goano megliorô gran fatio, non ostante la biiona volontà dei due ullimi arcivescovi. E 
perciò, che il cardinale segretark) di stato considerando il recente período di tempo, 
che fino ai giorno d'oggi perviene, è stato costretto accennare i principali disordini 
avvenuti in esso, e lamentare la condotta e la qualità dei clero dei patronato, che 
non si mostra certamente ancora alFallezza delia sua missione. E siccome nel me- 
morandim si risponde a tale accuse, cosi conviene prendere ad esame le risposie 
mêdesime, e rilevarne il valore. 

L'autore delia memoria reputa tali impulazioni vaghe, generali, ed enunciate 
in quesla forma aireífelto di impedire ai governo di Sua Maestà di opporre infor- 
mazioni precisQ alie parziale ed inesatte somministrate alia Santa Sede dagli inte- 
ressati. Non è possibile non protestare risolutamente contro questa insinuazione, Ja 
quale, mentre non corrisponde ai leali intendimenti delia Santa Sede, che non volle 
se non accennare ai gravi mali che affliggono le Chiese delllndia, tende a giltare 
il dubbio sopra informazioni superiori ad ogni eccezione, e fondate sopra irrefraga- 
bili testimonianze. Molte di queste denunzie non rlguardano già fatti occulti e di 
difficile indagine; riguardano cose già notificate solennemente dai vicarii apostolici 
agli arcivescovi di Goa, e da questi non potute negare. 

Altre informazioni si referiscono ad avveni menti forniti di pubblica prova, come 
accennava la nota dei cardinale segretario di stato, che risultano cioè dagli atli dei 
tribunali delle Indie, i cui magistrati sono spesso dovuti intervenire con processi 
e condanne a carico di sacerdoti dei partito goano. Tali sono a cagion d'esempio i 
disordini segnalati in diversi anni alia Santa Sede: come la rivolta di Manapad (1 1 
ottobre 1850), di Soseyperpatnam e di Andisurani (1876), di Kelakarei (188Í), di 
Secunderabad con tumulto militare (1848) *: Tassalto delia processione cattolica nel 

1 Di questo fatto csiste regolare rapporto delCautoritct militare di Secunilerabad steso ai 7 laglio 1883. 
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luogo accennato di Manapad (2 maggio i854, e seltembrô 1859), le invasioni delle 
chiese di Puneylíael(1857), diPeriataley(10 febbrearo 1860), diTirupalQr( 1866), 
di Arlingal (1876), di Ottemanur (1867), gli incendi di Caladilidel, província di Ma- 
dura (1866) e di Virapandiapatam (29 giugno 1871). Avvenimenti quesli, dei qiiali 
i preti goani furono causa, come apparisce dalle sentenze dei tribunali ; e questi 
falti cbe abbiamo citato non sono che piccola parle di un gran numero che se ne 
può raccogliere nell'ultimo quarenlennio. Nè questa condolla dei goani è diversa da 
quella de' precedenli tempi, de' quali abbiamo dato un cenno in questo stesso esame 
delia memoria portoghese. E certamente rifletlendovi sopra non si sapprebe vedere 
come anche le informazioni su quelli antichi fatti possano dirsi nella memoria stessa 
parziali ed inesalle, mentre si gravi documenli pontefici li confermano. Le quali an- 
che accuse non riguardano già prelati ed ecclesiastici virtuosi, come si suol far sup- 
porre nel memorandum, quasi che si fossero recate innanzi contro quegli uomini 
apostolici dei clero che stabilirono la fede nell' índia. Giammai si è parlato di questi ; 
ma, secondo apparisce dai documenti citati sopra, quelle accuse si riferiscono ai 
seguenli tempi, nei quali il clero venne meno dal primiero fervore. Nè, come appa- 
risce da quanto si è detto, furono imputazioni senza fondamento. La memoria cita 
ad esempio Taccusa fatta alFarcivescovo di Goa Giuseppe Silva Torres d'avere am- 
ministrato la cresima in Bombay a persone non abili a riceverla, e aggiunge che 
tale accusa era stata da documenti autentici riconosciuta infondata. Veramente fa 
meraviglia che siíTatto esempio si produca, mentre la storia di tale arcivescovo già 
da noi accennata e stabilita su i documenli delia Santa Sede e suUa ritrattazione 
di lui medesimo, chiarisce aobastanza come ben di altro che di questo si fosse egh 
reso responsabile nel suo governo. Basti che la sacra memoria di Pio IX disse di 
lui, che molti attentali avea commesso ollre i hmiti delia sua aulorilà, e nel breve 
Probe noslis affermò solennemenle ipsum (in luoghi soggelli alia giurisdizione dei 
vicari apostolici) confirmaíiotieni aíque eíiam saawn ordinationeni administrare non 
extimuisse, despedis contemptisqae sanctionibus canonicis. 

Nè a chiarire come esagerate le accuse prodolte conlro il clero goano basta Tos- 
servare, che Talluale arcivescovo ben noto pel suo zelo, ove vi fossero disordini, non 
li toUererebbe ; nè giovano a respingerle gli elogi fatti de' preti goani da laluni pre- 
lati dimorali o passati per cola. Mons. Valente non è certamente uomo da toUe- 
rare disordini, ma nelle circostanze in cui egli si trova, con un clero sparso nelle 
smisurate contrade indiano, può molle volte essere neirimpossibilità d'impedirK. Le 
testimonianze poi e gli elogi possono bene spiegarsi in personaggi, che solo passa- 
rono visitando taluni luoghi, o governarono in qualche período di relativa Iranquil- 
hlà. 

D'altronde la memoria per quel che riguarda molte delle imputazioni s'intrat- 
tiene piuttosto nello alleviarle, che nel provarne la insussislenza: nè noi la segui- 
remo nel detlaglio quasi avesse a istituirsi in questa matéria una inchiesta giuri- 
dica. La Sanla Sede non ha mancato di raccogliere, come era suo stretlo dovere, 
le informazioni da persone che godono la piena sua fiducia; nè d'allra parte le era 
difficile conoscere in molti di questi particolari la verità. 
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Quasi ad esempio ci sofTermeremo sopra alcuni punti solamente che sono di una 
evidenza singolare. La benedizione di moltí matrimoni data dai goani tra coniugí 
uniti in istrefti vincoli di parentela senza dispensa canónica, e senza sufficienti 
prove di stato libero, si scusa nella memoria, adducendo che può essere avvenuta 
per ottenute facolta dalF arcivescovo e in seguito a processi innanzi la sua autorità 
comprovanti la liberta delle parti. Ma le denunzie di tali atti compiuti dai goani non 
ríguardano già matrimoni tra i sudditi delia giurisdizione straordinaria, ma nozze 
tra i sudditi dei vicari apostolici i quali giustamente s^ richiamavano che il parroco 
portoghese, oltre ai celebrarle usurpando la loro giurisdizione, neppure si curava 
domandare la dispensa dagli impedimenti di parentela od esaminare se gli sposi 
fossero libeTi da precedente legame. Nè si creda che trattisi di qualche caso isolato, 
come si vuol lasciar supporre nel memorandum. In una sola missione goanese a 
Trichinopoly due successivi parrochi dal 1877 ai 1883 celebrarono non meno di 
tredici matrimoni nuUi per questo capo, e i richiami dei vicário apostólico ali' arci- 
vescovo in molti di questi casí non valsero a nulla, benchè egli non potesse negare 
la colpa dei preti. Nel vicariato di Pondichery i matrimoni invalidi in simil modo, 
e benedetti dai sacerdoti goani, sono pressochè innumerevoli, e i ricorsi ai prelati 
di Goa rimasero similmente senza effetto. 

Egualmente noi crediamo affatto innegabili perche notorie, e perche denunciate 
agli arcivescovi di Goa le defezioni d'intieri villaggi passati ai protestantismo per 
Fincuria e la mala condotta dei goani. E questi apostati talvolta presentatisi ai vi- 
cari apostolici dichiararono aperlamente, che, ove essi non li vòlessero ricevere di 
nuovo nella comunione cattolica, sarebbero piuttosto rimasti protestanti, che ritor- 
nare sotto la giurisdizione indo-pôrtoghese. Cosi avvenne per un intiero villaggio 
nel Madure negli anni 1882-1883. E la Santa Sede può raccogliere ed esibire i 
documenti a provare il fatto, oltrechè si tratta di cosa ai tulto notória in quelle 
parti. Basterebbe questo saggio per mostrare ad evidenza che le affermazioni dei 
cardinale segretario di stalo non meritano le smentite non certamente accompagnate 
da prove, che gli si danno nella memoria. 

Che se egli ha parlalo di ignoranza dei membri dei clero goano, in cui lamenta 
mancare le piú elementari cognizioni teologiche, non fará ciò maraviglia a chi ri- 
fletta, che tale ímputazione è a tutti nota nell' índia inglese. Nè ad alleggerirne la 
gravita valgono gran fatto le riforme che nel 1874 da mons. D'Amorim si dissero 
introdotte nel seminário di Goa. Egh le chiamava ai tutto necessarie; colle quaU pa- 
role non si fa che confermare il bisogno d'istruzione che si faceva sentire nel clero. 
Per la qual cosa ammettendo puré che esse siensi effettuate, in si poço tempo non 
possono aver cangiato lo stato delle cose. 

Magnifici sono certamente gli elogi che profondeva questo prelato e segue a 
fare il memorandum dei seminário di Goa, di cui si esalta non meno la istruzione 
che Teducazione, fino a dirsi il migliore stabilimento di ecclesiastica educazione nell' 
Oriente, mentre rilevansi gli sforzi fatli dal governo per aumentarne le rendite. Nè 
noi vogliamo in veruna guisa detrarre alia diHgente attività specialmente dei due 
ultimi arcivescovi mons. D'Omellas, e mons. Valente. Ma non comprendiamo come 



siasí potuto paragDQare ai grande e cdebre semmarío di Palo-^naiig, nè ai snni- 
naríi aimeno presi insieme di Calcotta, Bombay, Mangalore, Verapdi, Tríchinopoly, 
Bangalore, Madras, Pondídiery, Jafiha e Colombo, fondati lotti a spese e a cara 
dei vicaríi apostolici, senza far qai menzione di tuttí i semínarii delia Gina. Io ine 
il seminário di Goa deve pur corrispondere ad ona diocesi che conta 250,000 cair 
tolici, e niano potrebbe crederio suficiente a supplire ai bisogni di un milione e 
quasi 200:000 cattoiici che fuorí di tutte le missioni portogbesi conta Flodia intiera, 
soggetti ai vicaríi di propaganda. E quando anche possa foniire un certo numero 
di preli indigeni, non potrebbe fomire missionaríi europei. Nè può a questo senríre 
il collegio delle missioni in Portogallo, il quale puré deve dar missionari a Macao, e 
Timor, ai Congo, ai Mozambico e alie altre possessioni portogbesi, cbi gli stessi 
pubblici giornali rappresentano in una estrema penúria di operai evangelici. Ne 
potrebbe questo star di fronte a tutti i seminarii e coUegi che in Europa formscono 
i missionarii ai vicaríati delF índia. Aggiungasi che il collegio ài Semache solo da 
qualche anno si è messo in una situazione corrispondente air altezza dei tempi; 
esso è inoltre un istituto, che, ríguardato il programma, sembra destinato a fomire 
alie missioni non solo i sacerdoti, ma amministratori, negozíanti, industriali e cosi 
non sapremmo quanto lo spirilo ecclesiastico vi potra fíoríre. Circa il seminário di 
S. Tommaso di Meliapour, che mons. D' Amorim Pessoa diceva essere per erigersi 
in magnifica forma, non sappiamo se siasi mai di fatto stabilito. Perocchè il cdle- 
gio di San Thomè in cui si dicono educati 250 alunni non è affatto un seminário 
ecclesiastico. 

Non possiamo poi ammeltere quello che si soggiunge nel memorcmãum circa 
la mancanza dei mezzi pei seminarii delle diocesi suffraganee, quasi essa si debba 
alie uzurpazioni dei vicarí apostolici, che si dicon possedere i beni coi quali in 
quelle chiese si sostentavano in altri tempi simili comunità florídissime. Si è già 
mostrato insussistente, che vi siano state in antico usurpazioni simili fatte dai vi- 
carí apostolici, o che abbiano almeno avuto luogo in questi ultimi tempi. Qui ci li- 
mitiamo a rilevare che non sapremmo intendere qual seminário fiorente possa avere 
avuto la diocesi di Malacca che dal 1557, in cui fu eretta, non vide mai la faceia 
dei suo vescovo, o quella di Meliapour che in 232 anui non ebbe che undici vescovi 
consacrati. E parímenti è da dire lo stesso di quella di Cranganor che in 280 anni 
non vide che soli 9 vescovi, come 10 soli ne ebbe nel medesimo tempo la diocesi 
di Cocbin. 

Sembra sia ríuscito assai piú difficile ali' autore delia memoría lo schermirsi 
deli' altra imputazione fatta ai clero dei patronato circa le scuole, la cui scarsezza, 
o Tassoluta mancanza almeno in molti luoghi, lascia la popolazione indo-portoghese 
esposta ai perícoli deli' errore e ai ritomo alia superstizione pagana, oltre ai rico- 
noscervisi gravissimi addebiti quanto ai giovanetti che vi si ammettono. Circa Tui- 
tima imputazione si credette sufficiente scusa Tawertire che anche nelle scucde 
delle missioni come in quelle dei patronato si ammettono gli ebrei ed i pagani. fila 
non era precisamente questo ciò che si notava di difettoso nelle scuole goane, si 
veramente che ebrei e maomettani agiati si preferíssero a poveri fanciulli crístiani. 



Del resto, come corapiota risposta a queUa accasa, sembra siasi credato di rilevare, 
ebe nè il real patrono^ nè la congregaziane possono fondare nelle hdie orieníali scuoh 
che corrispondano alia necessita e alia estemkm delle parrocdiie e delle missionu 
Noi non negheremo che questa difficohà esista anche per i sacerdoti inviati da pro- 
paganda. Ma per mostrare qual differenza passi tra Fattività dei missionarí delia 
sacra congregazione e di quelli dei patronato, e il diverso successo riportato dagli 
uni, e dagli altri, sia nel soggetto deUe scuole, sia delle allre pie istituzioni, non 
potreromo addurre migliore argomento che quello delle statistiche accennato sopra 
(Parte II). 

^Per cominciare adunque dalla matéria delle scuole, basta gittare uno sguardo 
sui vari quadri, che rappresentano una continua comparazione tra lo stalo de' vari 
istituti nelle missioni dei patronato e in quelle di propaganda, anzi basta osservare 
il riassunto generale (Statisí. analit., pag. 2i), per addarsi immediatamente delia 
ben diversa condizione degli stabilimenti d'insegnamento eretti nelle due giurisdi- 
zioni. 

Guardando ai solo numero, i seminari, e i collegi dei vicariati giungono alia 
somma di 36, mentre non sono che cinque nella dipendenza di Goa. inoltre quelli 
sono spesso frequentalissimi, questi si mantengono quasi sempre in una cifra limi^ 
tatá. Sc poi si considera Fimportanza di tali istituti, tosto apparisce che quelli 
mantenuti dai vicari apostolici sono forniti di programmi estesi, e ali' altezza delia 
istruzione europea, sono adatti a preparare i giovani agri esami governativi per 
conseguire i gradi, talvolta sono stabilimenti industriali o agricoli, ove possono 
sicuramente coUocarsi gli alunni per renderli abili in quelle materie; mentre in niun. 
modo pervengono i giovavi a questo termine nei pochi stabilimenti goani (Statist 
analit., pag. 2, 5, 20). 

Che se passiamo alie scuole esteme, alie 95 tenute dai missionarí goani, i vi* 
cari apostolici ne oppongono 1557 fondate e rette da loro; e queste frequenlate da 
68:6i5 alunni, quelli da un rítrettissimo numero che neppure risulta dali' Annua- 
rio di Goa; queste di tutle Je graduazioni fino alie splendidissime università di 
Calcutta e di Bombay, che furono non ha guari encomiate dali' ispettor general 
inglese, come tali da stare a fronte a qualunque università governativa, quelle ra- 
ramente superiori ai rango di scuole elementari (Statist. andit., pag. 21, e pas- 

sim). 

Dalle quali cose apparisce, che se anche i missionarí di propaganda hanno 
incontrato difficohà ad apríre scuole nelle vastissime provincie deli' índia inglese, 
Fhan però potuta vincere in gran parte, e ottenere risultati Ia cui importanza non 
potrebbe sfuggire ad alcuno. 

Ma poichè siamo in questa matería delF attività dei missionaria non sara inutile, 
che dalle statistiche stesse rileviamo con quanto diverso ardore i missionarí di pro- 
paganda e i goani siensi diportati circa la fondazione delle chiese, dei presbiterí, 
delle comunità religiose, degli orfanotrofi, e degli ospizi. Le chiese dei patronato, 
anche senza entrare in diseussioni sulla oceupazione di alcana íatta a carico dei 
vicariati apostolici, raggiungono la cifra di 566, mentre )e chiese nella massima 
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parte fondate da questi arrívano a 2:754, e qaindi superano le prime di 2:188, e 
sono fornite di comodi presbiteri. Sono 123 le comunità religiose, che han con- 
yenti e case nei vicanati, 68 gli orfanotroíi, mentre neppnr uno di sifFatti istituti si 
trova nelle missíoni delia giurisdizione straordinaría. 

Del resto, dalla diversa copia dei fnitti si comprende il valore delle ríspettive 
missioni. Si è già veduto come ali' arrivo dei vicari apostolici mandati dalla sacra 
memoria di Gregório XVI il numero dei cattolici fosse molto minore di (piello che è 
ai presente. Essi trovarono le cristianità in rovina, i religiosi che le aveano fatte fio- 
rire cacciati per opera dei Portogallo, e i pochi goani impotenti a impedire le continue 
defezioni ai protestantismo e ai paganesimo. Nel 1847 i fedeli delle Indie arriva- 
vano appena a 700:000. Ora per Topera dei missionari di propaganda raggiunsero 
1.167:000. Si vede adunque, che un aumento aiTatto straordinario vi è stato nell' 
ultimo período ; almeno 500:000 anime sono la conquista moderna fatta nelle Indie 
dai missionari di propaganda. E i goani sono rimasti coi loro antichi soggetti, nè 
vi è dubbio che non siano anche diminuiti, attese le persecuzioni e le rovine dei 
secolo passato, le apostasie e i disordini avvenuti nel presente. I cristiani dipendenti 
dalle missioni dei patronato sul território inglese sono 182:000: perciò quelli sog- 
getli ai vicari apostolici eccedono questo numero di circa 1.000:000 (Staíist. (ma- 
lit., pag. 21). Che se anche si aggiungano, a vantaggio dei goani, i crístiani de] 
território portoghese, tuttí i soggetti alia giurisdizione straordinaria arrivano a 
434:380. Quindi le missioni di propaganda sono superíori di circa 730:000 sud- 
diti. 

Ora posto ciò, come potrebbe il capo delia chiesa, senza tradire il suo dovere, 
consegnare ai sacerdoti dei patronato questa immensa greggia di 1.167:000 cri- 
stiani, farne partire i vican apostolici, tollerare i danni cnormi che da questo cambio 
verrebbero alie anime? E come potrebbe il Portogallo sostituire ai missionari di 
propaganda i sacerdoti goani privi di scienza e di zelo, che dovrebbero immediata- 
mente succedere ai medesimi, non solo nella cura delle cristianità, e nella direzione 
dei collegi e degli orfanotrofí, ma anche nel vasto campo delF insegnamento primá- 
rio, secondario, e universitário? E dove trovcrebbe esso i mezzi per compensare 
tanti milioni di beni stabili, tante ricche chíese, tante magnifiche istituzioni ? 

II Portogallo spende annualmente per le missioni indiano compresovi Macao e 
Timor lire 250:000, siccome apparisce dal preventivo dello stato (Tabeliãs de re- 
ceita e despeza das provindas ultramarinas, 1884-1885). Ora ben piccola cosa è 
tuttociò rispetto alie spese annue dei vicariati apostolici somministrate in grandis- 
sima parte dai fedeli deli' Europa, in parte dal governo inglese, e in parle dalle 
corporazioni religioso o dalle cristianità locali europee. H bilancio generale di esse 
dà la vistosa somma approssimativa di oltre a 3.000:000 di lire annue, senza com- 
prendervi quello che vi spende secondo gli straordinari bisogni, che spesso si veri- 
ficano, la sacra congregazione di propaganda. Sicchè ai Portogallo per raggiungere 
tal somma sarebbe necessário gravare il suo bilancio annuo per le provi ncie ultra- 
marino, pur supponendo che le risorse delle cristianità indigene durassero, come 
ai presente. E potrebbe esso giungere a far tanto sacrifício, esso che è stato co- 
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strelto a dimandare la riduzione delle stesse diocesi dei continente da 17 a 12, 
non avendo piu i mezzi necessari per mantenere gli stessi seminari, secondo si ri- 
leva dalla lettera (10 dec. 1880) di Saa Maestà il Re Luigi ai Santo Padre? 

Ne conviene fare alcun conto sai sacerdoti europei e sui mezzi che essi hanno 
ora a loro disposizione nelle Indie. Conciossiachè i sacerdoti europei, che a costo 
di tanti sacrifíci hanno effettuate le fondazioni, hanno riccamente dotato gli stabili- 
menti, e coi sussidi copiosi delia madre pátria li sostengono, forse non si potrebbero 
costringere giammai con giustizia ad abbanijonare agFindo-portoghesi i mezzi onde 
la Provvidenza per opera loro aveva fomite le missioni indiano, ma avrebbero tulto 
il diritto di servirsene per arrecare ad altre contrade e ad altre genti la luce dei 
Vangelo. Almeno è certo che nè il governo inglese, nè i contribuenli europei, nè le 
stesse cristianità indiano, ove esse sono proprietarie dei beni, potrebbero essere 
forzate a simile cessione. Nè è men chiaro che ove queslo cambio di giurisdizione 
si facesse, non sarebbe mai possibile che i missionari di propaganda si rassegnas- 
sero a star sotto la direzione degrindo-portoghesi. Anzi, non che essi, niuno degli 
europei vi si polrebbe indurre, com' è evidente a chiunque abbia cognizione delle 
Indie; e tutti accuserebbero giustamente la Santa Sede di aver sacrificate le cristia- 
nità piene di vita e di avvenire di quelle vaste contrade, mettendole nelle mani di 
nn clero aifatlo inferiore ali' altezza dei ministero sublime delle missione. 

Egli è vero che sul fine delia memoria si fa appello ai prestigio dei nome por- 
toghese, affermandosi che solo qnelli che usam dello stesso nome e parlano la stessa 
lingua possono propagare con efficada la fede in quelle terre, ove i loro predecessori 
stcÃiliron rinflvmza e il prestigio nazionale, perche soltanlo questi sono bene accolti 
dai fiativi, come possono darne testimonienza non sospetta gli stessi funzionari inglesi 
che assisterono con ispavenlo aW entusiástica accoglienza faita agli ardvescovi di Goa. 
Ma sventuratamente questi motivi, che forse potrebbero valere, non certo pei catto- 
lici europei dimoranti nelle Indie, ma almeno per gli indigeni, non corrispondono 
ai dati di fatto che sono nelle mani delia Santa Sede. Che gl' indo-portoghesi ab- 
biano influenza e prestigio sul território di Goa e sugli altri piccoli tratti di paese 
rimasti nel dominio di Portogallo come Diu e Daman, non si contesta da alcuno. 
Ma s'immagini un prete goano trasferito a Dacca, a Malacca, ai Geylan, o alie mis- 
sioni deir índia settentrionale: che saprebbe egli mai dei costumi e degli usi di 
quei popoli, cui da allra parte il missionário europeo atluale studia da tanti anni 
o ha cosi bene appreso a trattare? Qual forza potrebbe avere Ira genti si diverso, 
che appena conoscono esistere il clero goano, qual influenza, qual prestigio po- 
trebbe esercitarvi col nome portoghese, di cui nella maggior parte delle Indie, attese 
le variazioni politiche da secoli sopravvenute e consumate, piú non si fa parola? E 
neppurc può con esatlezza aíTermarsi che essi sarebbero ben accolti da questi nativi 
come loro compatrioti e come parlanli la stessa lingua; perche se si ecceltui il ter- 
ritório di Goa, essi, nè sarebbero delia stessa razza, nè potrebbero colla loro lingua 
essere intesi dai nativi p. e. delia Malesia, deli' alta índia, di Jaífna, di Pondichery, 
di Mayssour, di Vizagapatam, etc. È cosa ben assicuratta da tutti i geografi che 
rindia non è afTatto un paese único, nè composto di razze omogenee. Gli abitanli 
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deir Indostan benchè conoscioti tutti col nome d'Hinâou e appartenenti alia razza 
caucasea raccolgono in realtà un numero grande di famiglie e di razze diyersissime 
di linguaggi, di carattere, di figura, di costumanze. L'Hindostan comprende almeno 
trenta nazioni che parlano lingue distintissime e affatto estranee le une alie altre ^ 
Che dire dei Malese, dei Cinese, dei Birmano, deir Assamese, etc, per ciò che spetta 
airindochina? Del Concani, dei Malayalam pei paesi Indostani delPovest; dei Te- 
lugn, dei Canarà, dei Tamulo per cpielli dei sud; dcl Tamulo e dei Cingalese pel 
Ceylan? Ora si sa che i goani si contentano dei gergo populare dei bazaar. Che 
polrebbero dunque fare in quelle smisurate contrade i goani? Potrebbero forse aver 
maggior influenza degli europei, che pongono tutto lo studio nell' apprendere le 
lingue dei popoli cui vanno a predicare il Vangelo? Del resto se gli arcivescovi di 
Goa col loro seguito sono slati bene accolti nel visitare le cristianita dei patronato, 
lo è slato non già per parle delle popolazioni indigene estranee alia loro giurisdi- 
zione, ma di quei cristiani che vivendo sotfo la loro potestà non han potuto non 
onorarli ed acclamarli secondochè loro imponeva il dovere. 

Noi conchiudiamo pertanto col fare Ic seguenti dimande: 

1° Se i documenti delia Sede Apostólica conformi alie conosciute massime dei 
diritto canónico chiariscono indubbiamente i limiti delia concessione primitiva dei 
patronato ; se le memorie dei seguenti tempi giustificano pienamente la Imea di 
condotta tenuta dai Pontefici per due secoli ; se le diíficoltà opposte dalla Santa 
Sede nel 1864 alF esecuzione dei concordato aspettano ancora una risposla che a 
quelle veramente soddisfi, potranno ragionevolmente esiggersi dal Pontefice nuove 
condiscendenze ? 

2* Se i documenti delia storia si antica che moderna delle missioni indiane 
provano compiutamentc, che gl' inviati di propaganda con le loro fatiche han pro- 
dotta pressochè tutla la presente cristianita delia penisola cisgangetica ; che non 
hanno usurpato i diritli di alcuno, ma si sono recati nelle Indie, corrispondendo 
docilmente ali' invito dei capo delia chiesa; che hanno in cinquanl' anni dotata 
quasi per intiero colle conlribuzioni delF Europa, dei governo inglese e delle cristia- 
nita la nuova chiesa deli' Indochina, delT Indostan e dei Ceylan; che vi han fondato 
istituti e stabilimenti d' insegnamento superiori ad ogni eccezione e colle sole loro 
forze: se prove incontrastabili mostrano da altra parte la realtà dei disordini ecci- 
tati dal partito goano, le usurpazioni di giurisdizione, gli eccessi deli' esercizio delle 
facoltà, la poça fecondità delle loro missioni, la mancanza di idoneità e di mezzi 
per sostiluirsi agli attuali missionari delia propaganda: se tuttociò è vero, potra 
sostenersi ancora plausibilmente che la buona ragioíie, il diritlo naturale e divino^ 
la fede pubblica dei trattati, chiedam ed esiggano che gV inviati delia sacra cmgrega- 
zione consegnim ai missionari portoghesi le case dei Signoi^e e lepecorelle che loro umr- 
parano, e vadano a predicare il Vangelo ove Cristo non è naminato? 

Noi abbandoniamo alie persone ragionevoli e non preoccupate la risposta. 



Lanrie, Geograj^ of índia. 
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O governo portugaez no seu inemorandum sobre a questão do padroado re- 
corda com orgulho os innumeraveis serviços prestados pela coroa á causa da fé nas 
regiões do extremo Oriente, os grandes sacrifícios de homens e de dinheiro, as fa- 
digas soffridas, o sangue derramado para a conversão dos infiéis, e exalta os teste- 
munhos de gratidão e do reconhecimento por esse motivo recebidos da Santa Sé; 
sobretudo o próprio direito do padroado que lhe foi concedido como recompensa 
dos seus gloriosos feitos a favor da religião catholica. 

O mesmo governo affirma que este padroado, que considera como a mais pre- 
ciosa jóia do real diadema, não é um privilegio, mas um direito perpetuo, inaliená- 
vel, independente de quaesquer condições, fundado sobre os mais sagrados titulas; 
e que n'elle consagraram os Pontifices Romanos um eterno principio do direito natural 
e divino, reconhecendo-o como adquirido pela fundação e dotação de igrejas e pela 
propagação da fé. 

E apoiando-se no texto das bulias que crearam as dioceses portuguezas nas 
índias, recorda que assegurado o padroado n'essas bulias com clausulas que ex- 
cluem quaesquer excepçOes, por nenhuma rasão ou pretexto pôde ser derogado sem 
o prévio consentimento da coroa, ficando de outro modo a derogação sem efficacia 
e eflfeito. 

Ninguém com certeza põe em duvida os sacrifícios feitos por Portugal para in- 
troduzir a fé nas índias, nem quer negar-lhe o tributo de uma justa admiração. 
Deve-se pelo contrario reconhecer n'isto um dos mais bellos titulos de gloria da 
nação portugueza, a qual ao tempo da descoberta do novo caminho para as Índias, 
única de entre as nações européas, exerceu uma influencia preponderante sobre os 
príncipes indigenas que possuiam estabelecimentos na vasta peninsula, e desen- 
volveu activíssimo zelo pela propagação da fé catholica, recebendo dos Papas, jus- 
tos avaliadores do mérito, em recompensa das despezas e sacríficios em que 
incorria na fundação e dotação das novas igrejas, o privilegio do padroado. Assim, 
não teve só esta prerogativa, mas, segundo o direito publico acceito n'esse tempo 
na Europa, recebeu também a doação do dominio temporal d'aquella parle do 

orbe. 

O governo portuguez chama áquella recompensa um direito; tale, com certeza, 
depois da concessão dos Pontifices Piomanos e por força d'ella ; e o valor d'aquelle 
direito é o que lhe dão os termos dos documentos apostólicos. Mas ninguém poderá 
sustentar que a referida concessão não seja um privilegio concedido pela auctori- 
dade espiritual, pois que é principio conhecidíssimo em direito canónico que o pa- 
droado dos leigos é sempre dadiva gratuita, e pela própria Igreja lhes é concedido 
e mantido o poder que de tal privilegio deriva. Nem, segundo erradamente se insi- 
nua no emarandmum, o concilio de Trento pôde ou quiz jamais prívar os Pontifices 
Romanos d'esta faculdade, derivando-se esta do poder supremo da Igreja, do qual 
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estão investidos, e tendo querido o concilio (como já de per si era claro) resalvar 
em todos os seus decretos a auctoridade da Santa Sé Apostólica (sess. vu in princ. 
e sess. xxY, de reform., cap. xxi). 

Se os hodiernos estadistas insistem na distincção entre o padroado de justiça 
e o padroado gracioso, nâo quer isto dizer que o primeiro seja de rigoroso direito 
independentemente da determinação da Igreja. Mas isso suppõe pelo contra- 
rio o direito positivo emanado da sua auctoridade, a qual tendo o pleno poder 
da nomeação dos benefícios, constitue para o padroado de justiça os títulos, [a 

forma e as condições, postos os quaes estava disposta a conferir o mesmo privi- 
legio. 

Portanto, o princípio de direito canónico que se enuncia no conhecido verso 
< Patronum faciunt dos, edificatio, fundus » exprime precisamente as condições ne- 
cessárias para que um bemfeitor possa obter o direito do padroado, mas não mos- 
tra a origem juridica do mesmo padroado, o que ainda se confirma pelo texto ex- 
presso do concilio tridentino, citado com algumas alterações no memorandnm. N'este 
decreto effectivaraente se lê apenas que nenhum ecclesiastico ou secular ^jus potro- 
natus impeirare ant obtinere possit aut debeat», se não tiver fundado ou dotado con- 
venientemente com seus bens próprios, igrejas ou benefícios ; mas não se lê que, 
tendo-o feito, deva de justiça entrar no uso d'aquelle direito. É pois óptimo o argu- 
mento ou o titulo allegado no metnorandumy pelo qual se acrescenta á fundação e 
dotação o mento da propagação da fé nas terras onde são erigidas ou dotadas as 
igrejas, mas nenhum canonista diri!a que mesmo n'este caso se adquira o padroado 
por rigoroso direito e que conseguintemente a Igreja seja obrigada a dal-o. A verdade 
é que será sempre uma concessão gratuita, comquanto muito bem justificada por 
tantos titules. 

Ao contrario pois é cousa bem manifesta, não só pelos princípios sanccionados 
no direito canónico acerca doesta matéria, mas mesmo pela própria rasão natural 
que, não se efíeituando a fundação ou a dotação de um beneficio ou continuando a 
falta d' esta, caduca por si o padroado e os direitos e prerogativas que o acompa- 
nham. Nos casos pois em que se trata de padroado régio, cessando o dominio do 
território, falta o fundamento para o exercício do próprio direito de padroeiro. Isto 
tanto mais deve admittir-se incontestavelmente, quanto da insistência da manutenção 
de um tal direito se possa seguir perda das almas, e isso pelo conhecido prin- 
cipio 'salus animaram suprema lex esti^ ; d'esta salvação é o chefe da Igreja stri- 
tamente responsável perante Deus. Então a concessão gratuita do padroado ficaria 
em evidente antinomia com o imprescindivel dever do Pontífice, de tratar da salva^ 
das almas a elle confiadas por Christo, na pessoa de Pedro, e este dever sem du- 
vida prevalecerá. 

Em harmonia com este principio respondia n'outra occasião a Santa Sé aos 
protestos levantados em Portugal pela creação de vários vicariatos apostólicos na 
índia, eífeituada por Alexandre YII: 

cPóde dizer-se que, ainda que fosse concedido aos portuguezes o padroado das 
índias, não teria agora comtudo nem vigor nem rasão de ser, faltando-lhe o funda- 
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mento em que costumam estribar-se taes padroados de beneficios maiores, porque 
sendo esla a maior servidão que possa acceitar a igreja de Deus, não concede a 
conservação dos referidos padroados senão em attenção á summa protecção que 
pôde esperar dos padroeiros. Se é verdade que aos particulares se concede o pa- 
droado dos benefícios menores, não é comtudo costume conceder o dos beneflcios 
maiores, como, por exemplo, os bispados senão algumas vezes aos Príncipes supre- 
mos, porque n'estes se acha geralmente a protecção desejada; e quando são erigi- 
das igrejas nos paizes dos infiéis, como se fez no Japão e na Elhiopia, concedem-se 
taes padroados aos Príncipes christãos que, pela sua proximidade e pelo seu grande 
poder, possam, segundo os acontecimentos, proteger as ditas igrejas e os crentes 
contra os vexames dos infiéis, d'onda se infere qve a suprema protecção è sempre o 
verdadeiro e único fundamento que sustenta o padroado dos beneficios maiores, que 
a sua fundação não é senão mera condição, sem a qual não se concederia o padroa- 
do, e ainda que se conservasse illesa até ao presente, faltando esta protecção seria 
vã e inútil. Ora, assim como esta suprema protecção da parte dos Reis de Portugal 
se achava no seu vigor ao tempo em que se diz ter-lhes sido concedido o indulto 
acima mencionado por Leão X, sendo então os portuguezes poderosíssimos nas ín- 
dias, amados e respeitados por todos, condições que lhes faltam completamente, 
assim se deve concluir que, mesmo sendo-lhes concedido um indulto, nõú poderão 
gosal-o fora dos seus próprios domínios, tanto mais que hoje resultaria grande pre- 
juizo para a Igreja pela inveja e desconfiança dos outros Príncipes. » 

De resto não são raros os exemplos de similhantes direitos, que vieram a ex- 
tinguir-se apenas faltou ao Soberano n'elles investido o domínio territorial do paiz. 
Por todos bastará citar o exemplo da Hespanha. Logo que as antigas colónias hes- 
panholas na America se constituíram em republicas independentes, a sa. me. de 
Leão XII, movido do seu zelo de pastor, proveu aquellas igrejas de bispos titulares 
com a qualidade de vigários apostólicos e mais tarde de bispos residentes nomea- 
dos molu próprio e prescindindo da apresentação do Rei de Hespanha. Isto fez elle, 
se bem que teve o desgosto de ver repudiado o seu núncio pela Hespanha, pois o 
governo hespanhol prohibiu-lhe a passagem da fronteira. E quando as republicas 
americanas foram restabelecidas e reconhecidas pela Santa Sé, esta celebrou con- 
cordatas com muitas d'ellas, e conferiu o direito de padroado aos seus respectivos 
presidentes. 

E é tão verdadeiro este principio, que o próprio Portugal já de outra vez havia 
acceilado a cessação do seu padroado fora dos logares que não continuassem su- 
jeitos ao seu dominio temporal. E sabido que o padroado dos Soberanos portugue- 
zes, quer nas índias, quer no Brazil, lhes foi concedido pelos Pontífices Romanos, 
não precisamente na sua quaUdade de Príncipes, mas como grão-mestres pro tem- 
pore da ordem de Christo, segundo se exprime claramente a sa. me. de Leão XII 
na constituição Praeclarae Portugaliae eí Algarbiorum (15 de maio de 1827). Ora, 
n'este documento pedido e obtido pelo Rei D. Pedro e acceito por elle e seus suc- 
cessores, o grão-mestrado da ordem de Christo é dividido entre o Imperador do 
Brazil e El-Rei de Portugal, de tal modo que o primeiro illud obtineat et exerceat 
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in univena Braziliense regione, e o outro somente intra sines earum regionum quae 
eisdem Regibus subditae sunt. Mas o exercício d'este mestrado inciuia jus presentandi 
et nominandi ad episcopatus et caetera beneficia, tanto no próprio estado como nas 
colónias indianas. Vê-se, portanto, que ao menos n'esse tempo Portugal acceitava a 
limitação do seu padroado ás provincias a elle sujeitas na índia e que este mesmo 
direito só foi ampliado pela concordata de 1857. 

Sc é verdade que nos documentos da Santa Sé, citados na memoria, a conces* 
sâo do padroado seria perpetua e irrevogável sem o expresso consentimento de El- 
Rei, todos voem que taes clausulas devem ser interpretadas em conformidade com 
os referidos principios geraes e até que não faltassem ao padroado as condições 
acima mencionadas, que são a fundação e dotação e sobretudo o dominio territorial 
do Principe concessionário, único caso em que as outras condições (é claro) podem 
ter toda a sua forca. Se continuasse a vigorar o padroado, dado o caso que falle- 
cessem as referidas condições e principalmente se, faltando ao padroeiro o dominio 
temporal, elle se visse sem os meios de garantir efficazmente a segurança e a liber- 
dade da Igreja, não seria difiScil perceber que o Pontifice n'aquellas clausulas sanc- 
cionaria um futuro desastroso e contrario aos seus mais santos deveres. 

No caso de que tratámos ainda ba mais. Algumas vezes o padroado é explici- 
tamente restricto á condição de effectuar-se a dotação. Diz Paulo V na bulia que 
erige a sé de Angamal ou Cranganor (1G07): < Volumus. . . quod in defectum as- 
signationis et solutionis dicti redditus annui^ ut promilíitur (adenda reservatio con- 
cessio jurispatronaíus hujusmodi, nuluus roboris vel iiomenti sint et esse censeaníur, 
nec Philippo ac pro tempore existente Regi praedicto amplius suffragentur > . As quaes 
clausulas são inteiramente conformes com o espirito do decreto do concilio de Tren- 
to, citado exactamente na memoria (sess. xxv, cap. ix), nas quaes é ^verdade que 
se declarava : < legitima patronatuum jura tollera piasque fidelium voluntates in eorvm 
solutione violare aequum non est»; decretava-se também não ser permitlido de modo 
nenhum : « hoc colore beneficia ecclesiastica, in servitutem, quod a multis impudenter 
fit, redijigantur*. 

E é por esta rasão que a dotação como condição sine qua non do padroado so- 
bre as referidas igrejas é bem determinada nos indicados documentos. Na erecção 
da igreja de Cocbim declara-se que os fundos devem tomar-se: ^ex dictae civitatis 
redditibus ad ipsum Sebastianum Regem spectantibus^, na de Cranganor que o direito 
compete *ex vera nera et reali ipsius aeclesiae dotatione*, na bulia de erecção da 
igreja de Meliapor lêem-se phrases similhantes e nas actas consistoriaes relativas 
fixa-se a dotação *ex redditibus annuis ad ipsum Philippum Regem in dictis territo- 
riis seu oris maritimis, et portubus spectantibus » . Paulo IV e Paulo V restringiram 
ainda o exercício do {)adroado com a condição de serem apresentados os candida- 
tos á sé de Cochim infra annum e de Meliapor e Cranganor infra biennium, pas- 
sado o qual praso o direito de nomeação recaía na Santa Sé. E Clemente XI, quei- 
xando-se da negligencia de Portugal em dotar as duas novas igrejas de Pekim e 
Nankim, fez saber á côrle de Lisboa (1703) que ^dotationem intra biennium non 
fada, sedes apostólica non admittct amplius nominationes adpraefatas aeclesias^^. 
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Portanto, longe de consagrar nas bulias de creação das dioceses indianas um 
eterno ptinâpio do direito natural e divino, como base do padroado, a Igreja não o 
concede aos Reis Fidelissimos senão como recompensa gratuita pelas fundações e 
dotações já feitas, como recompensa dos grandes serviços prestados, e como incen- 
tivo de futuros esforços, segundo o exposto com toda a clareza nos extractos cita- 
dos da memoria. Basta referir que Leão X dizia fazer a concessão para que El-Rei 
ttn prosecutione promissorum ardenlius inflQmmeturi^. Outrosim se deve nolar que 
Paulo IV, ao elevar á dignidade metropolitana a cidade de Goa (1557), disse cla- 
ramente ser o direito do padroado concedido aos mesmos Soberanos €exfundatione 
vel dotatione, seu privilegio (consíit. JEÍíst sancta), e Alexandre VIII, na bulia que 
separa as dioceses de Pekim e de Nankim da diocese de Macau (1680), não se 
esquece de advertir que esta ultima igreja era € de jure patronatus Regis Portugal- 
liae ex fundatione vel votaíione seu privilegio apostólico •. 

Nem deve omittir-se que n'aquellas bulias não se concede já um padroado ge- 
ral sobre toda a índia e toda a China, como parece deduzir-se com demasiada fa- 
cilidade no memorandum; mas sim unicamente sobre as igrejas erigidas e dotadas; 
e os limites, tanto d'estas como do exercicio do padroado, só eram determinados pe- 
los limites dos legares acquisitis et recuperatis sobre os infiéis vel acquii^endis et re- 
cuperandis. Esta particularidade consta das actas da fundação. Na cédula consisto- 
rial de 31 de janeiro de 1533, durante o pontificado de Clemente VII, lê-se: Cum 
Sancíiías Sua in terris et insous olim preclarae memoriae Reges Poríugalliae et 
Algarbiorum tum in humanis agentes e mamibus ineidelium ereptis ag de novo inha- 

BITATIS ET EORUH TEMPORALE DOMÍNIO SUBJECTIS, S. JaCOBI, S. ThOMAE AG DE GoA . . . 

ecclesias cathedrales ac civitates et dioeceses pro episcopis qui fidelibus partium illarum 
praeessenty erexisset et instituisset, etc. » 

E depois da bulia Aequum reputamus, em que effectivamente se erige a dio- 
cese goana, ordena-se o seu desmembramento da do Funchal, á qual primeiro per- 
tenceu com todas as ilhas temporalis ditionis praefaíis Regis et terrarum novarum 
eatenus repertarum ac reperiendarum ; e é n'este mesmo sentido que na referida 
bulia se lhes assignam os territórios desde o Cabo da Boa Esperança até ás índias 
e das índias até á China. Esta matéria ainda mais explicitamente vem exposta n'um 
outro documento que eleva Goa á dignidade archiepiscopal, no qual está escripto 
que aquella cidade era a principal, omnibus Indiarum orientalium locis, quae olim 
Portugalliae et Algarbiorum Reges ditioni suae temporali adjecerunt; e que a Santa 
Sé praticou aquelle acto para que nos vastos reinos aggregados ao dominio de Por- 
tugal houvesse uma metrópole ecclesiastica para prover aos negócios mais graves 
que podessem desenvolver-se n'essas regiões. E na bulia de Paulo IV Pro excellenti 
(1557), erigindo o bispado de Cochim, funda-se a rasão d'este novo acto da Santa 
Sé em que os Reis portuguezes vastíssima regna, provindas, insulas, civitates, oppi 
da, portus, et loca in illis partibus subegerant, eorumque populos ... vel salutaribus 
armis confuderant, vel procul arcuerant, etc. Igual causa é adduzida para a erecção 
da sé de Malaca (1557). Concedia-se, portanto, o padroado sobre terras de domi- 
nio portuguez e não sobre outras. A historia cncarrega-se de determinar quaes são 
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esses togares possuidos por Portugal na ludia ; e, poslo que sejam regiões vastíssi- 
mas, não comprehendem todavia senão uma porção relativamente limitada de ter- 
ritórios sobre as costas dos dois mares da peninsula cisgangetica e da Indo-Cbina. 

Do que levámos dito torna-se manifesto : 

1.^ Que o padroado, comquanto concedido em rasão da fundação e da dotação 
de igrejas e por causa da propagação da fé, não passa comtudo de um privilegio, 
cuja perpetuidade é subordinada á manutenção das referidas condições por parte 
do padroeiro. E, pois, certo que Portugal, tendo pelos annos 1639 a 1663 perdido 
todas as praças do seu dominio em Ceylão e nas costas do Malabar, não pôde con- 
tinuar a exercer uma influencia verdadeiramente efiScaz a favor do adiantamento da 
fé, nem de facto dotou, segundo o estipulado nas bulias de creação, com verdade e 
nas devidas proporções, todos os bispados indianos, e se n'algum logar o fez, tal 
dotação, exceptuando as de Goa e Macau, perdeu-se nos desastres que o fe- 
riram. 

2.° Que qualquer que seja a extensão das clausulas relativas á perpetuidade e 
intangibilidade do padroado, a sua força não pôde, sem destruir os principios fun- 
damentaes próprios do poder espiritual, ligar os Pontifices subsequentes de tal 
modo que fiquem em contradicção com a sua obrigação de procurar a salvação das 
almas. 

3.^ Que o direito de padroado não é concedido universalmente sobre todas as 
índias e sobre a China, mas sobre todas as terras occupadas ou recuperadas pelos 
portuguezes, tanto n'esse tempo como depois, e sujeitas ao sceptro dos Reis Fide- 
lissimos. 

4.^ Que o padroado foi algumas vezes concedido sobre as terras e regiões men- 
cionadas, com a máxima restricção, isto é, com a clausula de caducar esse direito 
faltando a dotação promettida, ou com obrigação de apresentar candidatos idóneos 
dentro do praso determinado, passado o qual cáe o direito. 

Deve-se, portanto, concluir que as afirmações contrarias contidas principal- 
mente na primeira parte do meínorandum não poderão de modo algum ser acceitas 
pela Santa Sé. Esta por outro lado, como logo explicaremos, tem sido sempre con- 
stante na sua maneira de entender pelo modo que fica expresso o direito do pa- 
droado c de tal comprehensão se tem valido na sua acção sobre as igrejas indianas. 

II 

Segundo as expressões da mesma memoria, os missionários enviados pela pro- 
paganda para as índias orientaes têem sempre violado o direito dos Reis de Por- 
tugal, e em contravenção das intenções dos Pontífices que os enviaram, em vez de 
fundar missões novas entre os infiéis, nos logares em que os portuguezes não es- 
tavam estabelecidos, invadiram as missões e as igrejas d'estes, apoderando-se dos 
referidos direitos dos ecclesiasticos do padroado e usurpando com toda a astúcia a 
sua jurisdicção. Citam-se a este propósito factos e documentos relativos aos últimos 
dois séculos até á epocba da conclusão da concordata, declarando-se illegitima e 
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abusiva aposse de muitos bens e igrejas em que se acham os missionários propagan- 
distas. 

Antes de ludo não se pôde deixar de protestar com firmeza contra taes accu- 
sações repetidas amiudadas vezes na memoria, que não ferem exclusivamente os 
missionários, mas redundam n'uma verdadeira imputação contra a sagrada congre- 
gação da propaganda, por cuja ordem e sob cuja direcção elles são mandados. 

E aqui deve relevar-se a artificiosa distincção entre o Summo Pontifico e a sa- 
grada congregação, que se acha não só n'este, mas em muitos outros documentos 
portuguezes, produzidos no longo decurso d'este malfadado negocio. N'esses docu- 
mentos contrapõe-se ás frequentes demonstrações de reverencia humilde ao chefe 
da Igreja Gatholica, continuas oíTensas contra a propaganda, como se fosse uma en- 
tidade que procedesse segundo seu arbitrio e não segundo a inspiração e direcção 
que recebe dos Pontifices. Ora, contra taes imputações já reclamou a sa. me. de 
Pio IX no celebre breve Probe Nostis (1853), defendendo a propaganda com as 
seguintes conhecidas palavras : S. congregationem nostram nonnisi per consilium 
adjuíricem nobis et mandatorum ac jussionum ministram esse norunt amues, e accei- 
tando a plena responsabilidade dos seus actos. De modo que as accusações vibra- 
das directamente contra esta, ferem na reahdade a Santa Sé, que teria deixado 
consummar similhantes invasões, ou teria excitado a illegitima acção dos enviados 
da propaganda. Nem pôde deixar-se de reclamar bem alto contra os maus trata- 
mentos que lhes são dados e a própria designação de propagandistas a elles con- 
tinuadamente applicada, como por escarneo e para o effeito de fazer d'esse termo 
um signal de contradicção e de affronta, como se em vez de terem a sublime qua- 
lidade de pregadores do Evangelho, enviados aos gentios pelo próprio Summo Pon-^ 
tifice, por intermédio da sagrada congregação, fossem como uma quadrilha de mal- 
feitores levados ás índias para invadir as searas alheias e destruir as florescentes 
missões e dispersar o rebanho de Christo. Elles, que abandonaram as doçuras da 
sua terra natal, tudo que lhes era caro, e muitas vezes sujeitando-se de bom grado 
a duras fadigas e a perigos para dilatar o reino de Christo sobre a terra, são indu- 
bitavelmente bem mal retribuidos com tão sanguinolentas offensas. 

Convém, comtudo, examinar estas afirmações á luz de documentos históricos 
irrefutáveis. 

Fal-o-hemos primeiro em relação aos tempos passados, reservando-nos em se- 
guida para responder de um modo especial ao que diz respeito á posse actual das 
igrejas e estabelecimentos em poder dos vigários apostólicos. 

Convém principalmente recordar dois factos que remontam pouco mais ou me- 
nos ao tempo da creação das dioceses indianas. Em primeiro logar consta de docu- 
mentos, já do dominio da historia, que Portugal pediu sempre com instancia que 
todos os missionários das índias, indistinctamente passassem para debaixo da di- 
recção do clero do padroado, e unicamente sob esta égide se applicassem á con- 
versão dos infiéis ; e que sempre procurou desde então com todas as suas forças 
impedir qualquer outro procedimento. Em segundo logar que os Pontifices nunca 
entenderam que a concessão do padroado devesse estorvar á Santa Sé a expedição 
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de missionários para as índias, com o fím de fundar o Christianismo fora dos Ioga- 
res governados temporalmente por Portugal, nem que faltando esse dorainio tem- 
poral em quasi toda a índia, devesse abandonar, por consideração para com o pa- 
droado, á perdição aquelles povos que já não estavam incluidos nos seus estados. 
A sua acção foi sempre subordinada a estes principios. Esta dupla ordem de factos 
apparece muitissimas vezes na historia das missões indianas. 

Os governadores portuguezes foram severissimos na sua resolução de probibir 
a todo o missionário o trabalho independente da direcção que lhe quizessem dar os 
goanos. Em 1C49 o padre Efrem, superior da missão dos capuchos em Madrasta, 
é preso em Meliapor, transportado a Goa e mettido nos cárceres da inquisição, para 
se livrarem d'este missionário que operava em virtu(}e de um mandato da propa- 
ganda. Só foi posto em liberdade por empenho do nabab de Golconda e do governo 
protestante de Madrasta. Infelizmente multiplicaram-se os factos d'esta ordem, mas 
os Ponlifices manifestaram outros designios. Clemente VUI permittiu aos geraes 
das ordens mendicantes o enviarem os seus religiosos em numero sufficiente para 
tratarem de conduzir á verdade a innumeravel multidão de almas. Paulo Y con- 
sente unicamente que os missionários se sujeitem a partir de Portugal e passar por 
Goa *ut íaníum opus Dei, sublaío omni impedimento, libere peragi posset • . Urba- 
no VIII, confirmando esta decisão, excommungou quem tentasse fechar aos missio- 
nários a entrada nos reinos das índias. Também como Portugal perdera já quasi 
todos os territórios adquiridos n'aquella peninsula e os novos Príncipes negavam 
ingresso aos missionários portuguezes Alexandre YII, em 1655, nomeou commissa- 
rio apostólico do Malabar o padre carmelita José de Santa Maria, e em 1659 da- 
va-lbe o poder de nomear um ou dois vigários apostólicos, com caracter episcopal, 
para exercerem a jurisdicção sobre as dioceses de Cochim e Cranganor, nos Ipga- 
res em que os respectivos Soberanos se negavam a permittir aos goanos o exerci- 
cio do ministério espiritual. Benedicto XIV (de Syn. Dioec.y lib. n, cap. x, n.^ 4) 
refere como segue o facto : t cum praesulibus Coccini et Cranganoris per saeculares 
potestates minime pertnissnm sit propriam spiritualem jurisdictionem eocercere in illis 
regionibus quae íemporali earum ditioni subjecta sunt, necesse fuit ut S. Sedes viça- 
rium aposíolicum constitueret qui catkolicorum ibidem regimen gerens, eos in saneia 
religione continere, alque haeresis progressum reprimere satageret» . O mesmo Pontifice 
Alexandre VII, emquanto se via obrigado a supprir com os missionários da propa- 
ganda a falta dos goanos, lamenlava-se dos abusos introduzidos entre os membros 
d'aquelle clero no breve Sacrosancti Aposíolalus (18 de janeiro de 1658) e quei- 
xa-se d'elles subordinarem o amor das almas ao amor do ganho. Clemente IX re- 
nova a proscripção d'estes abusos no breve In excelsa (13 de setembro de 1669). 
No outro breve Speculatores da mesma data submetle aos vigários apostólicos todos 
os missionários regulares do Tonkim e da Cochinchina, lamentando as dissenções 
e as ríxas motivadas pelas duas jurisdicções. A inquisição, estabelecida para com- 
bater a heresia, era empregada para causar damno aos vigários do Papa : eram ex- 
commungados e encarcerados como suspeitos de erro. Por occasião de uma doestas 
excommunhões Clemente X dirigiu ao inquisidor de Goa o breve Cum ad aures 
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nostras (10 de janeiro de 1673), declarando independentes perante essa inquisi- 
ção os vigários apostólicos dos paizes não sujeitos ao dominio temporal de Portu- 
gal, e considerando rebeldes aquelles que procurassem desviar os povos da obe- 
diência aos missionários da propaganda. A mesma cousa, repetiu elle no breve de 
22 de dezembro de 1673; e no dia seguinte Injuncíi nobis coeliíus novamente 
declarava livre aos missionários a entrada de todos aquelles reinos sem serem obri- 
gados a passar por Lisboa e por Goa ; allegando ser obrigação do seu officio pas- 
toral mudar tudo quanto fora estabelecido pelos seus predecessores sobre este as- 
sumpto • si muíatis rerum circumsíantiis fini per eos intento illa impedimentum afferre 
cognoscimnsTi são similhantes as disposições da bulia Decet Romanum Pontificem 
publicada no mesmo dia. Da leitura d'estes documentos deprehende-se que os pai- 
zes já comprehendidos na jurisdicção do padroado eram de todo abandonados; que 
os bispados de S. Thomé, de Malaca e do Japão eram occupados pelos hereges, 
pelos mahometanos, pelos gentios ; emfim, os missionários do padroado, não po- 
dendo zelar os seus encargos, queriam impedir que para lá fossem os da propa- 
ganda! 

Com o breve de 5 de junho de 1674 são sublrahidos os vigários apostólicos á 
jurisdicção dos vigários goanós e estes são censurados dè a terem exercido sobre as 
províncias designadas aos primeiros, nas quaes se aflSrma ipsis jurisdictionem priva- 
tive omnes competere. Se é verdade que Innocencio XI, pelos, reiterados rogos do ar- 
cebispo de Braga, embaixador extraordinário do Rei de Portugal, é induzido a no- 
mear ainda bispos para as dioceses suífraganeas de Goa, como vem apresentado na 
memoria, isto só prova a grave diflSculdade em que se achava de continuar a ad- 
mittir a apresentação para aquelles bispados. De resto, nunca elle fez cousa alguma 
que contradissesse as resoluções dos seus predecessores no tocante á jurisdicção 
dos vigários apostólicos. Alexandre VIII em 1690 separava Pekin e Nankin de Ma- 
cau, Innocencio XII (1696) tirava algumas provincias dos novos bispados, e todo 
o Tonkin de Macau, concedendo a jurisdicção exclusiva sobre estas missões aos vi- 
gários apostólicos. Estes eram certamente legares onde cousa alguma poderam fa- 
zer os goanos; e aos protestos de Portugal por estes factos respondia o PontiCce 
que de Jesus Chrislo recebia o direito e o mandato de enviar os vigários apostóli- 
cos onde lhe parecia necessário, e que, seguindo o exemplo dos setis predecesso- 
res, exercia esse direito, não obstante qualquer opposição. 

Mas os ministros de El-Rei nas índias não cessaram de oppor todos os obstá- 
culos ao exercício da jurisdicção do Pontifice. E de todos conhecido como Cle- 
mente XI, querendo pôr um termo ás dissenções levantadas nas missões do oriente 
acerca dos ritos chinez e malabar, resolveu enviar, na qualidade de legado a 
latere, mons^hor De Tournon, patriarcha de Antiochia, mais tarde cardeal, pedindo 
a El-Rei D. Pedro de Portugal protecção para o legado e seu séquito, e escrevendo 
ainda ao arcebispo de Goa para que o recebesse fraternalmente e lhe tornasse fa« 
cil o desempenho da sua missão. Mas os ministros do governo, não só lhe negaram 
essa protecção, mas uniram-se aos seus perseguidores, reliveram-n*o prisioneiro em 
Macau, occasionando-lhe em seguida a morte. Por isso Clemente X chamou este fa- 
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cto Scandalum sane mcucimum orbi universo, affirmando que christãos haviam pre- 
parado ao cardeal e aos' seus companheiros a coroa do marlyrio^ que não lhes ha- 
viam dado os pagãos da China. 

Entretanto crescia para Portugal a difficuldade de prover ás necessidades espi- 
rituaes, das missões, e o mesmo Clemente XI em 1715 via-se constrangido a eri- 
gir o vicariato apostólico do Indostão, allegando grande necessidade. Do mesmo 
modo em 1721, contra a opposição dos goanos, fundava-se a missão do Pegú; e 
por Benediclo XIX em 1741 era separada da diocese de Meliapore erigida em vi- 
cariato apostólico, allegando-se que: Episcopis nunquam datumfuerit in eadioecesis 
sibi atíributae parte visitationem peragere; ideoqm animaram cura multum neglige- 
retur (De Syn. Dioec, hb. ii, cap. x, n/ 7). 

Esta necessidade de missões tomou-se verdadeiramente extrema quando em 
1758, expulsos os jesuitas de todos os dominios poiluguezes, e readmittidos em 
Goa no anno de 1 76 1 , ficaram quasi completamente abandonadas as vastas missões 
da costa da Pescaria, de Madure, de Pondichery e do Camatico, assim como as de 
Madrasta e de Mayssour. Segundo uma estatistica publicada no anno de 1748, as 
missões acima mencionadas contavam 385:000 catholicos. Pois bem. Grande nu- 
mero d'ellas abandonou a fé de Christo, e os seus descendentes são hoje pagãos oa 
protestantes. Breve se estabeleceram ali vários ministros d'essas seitas e perverte- 
ram só em Madure * cerca de 100:000 christãos. Os padres indo-portuguezes não 
estavam no caso de se lhes oppôr. Até mesmo foram algumas vezes expulsos dos 
territórios sujeitos aos inglezes pela companhia das índias. Cedida |a estes a cidade 
de Bombaim em 1661, pouco depois por causa d'elles se levantaram desordens, e 
no século seguinte o clero goano ainda foi expulso nos annos de 1718 e 1720. As 
minutas officiaes, da direcção da companhia das índias (The honorable court ofdi- 
rectors of the East índia Company) dá-nos como motivo da expulsão, que os padres 
goanos fomentavam a rebellião, e que eram escolhidos com pouco cuidado pelos 
portuguezes. Tomados a admittir em 1786 foram de novo expulsos em 1791 ; por 
isso que (diz o despacho da direcção de 15 de dezembro de 1790) nós achámos 
que os habitantes mtholicos na presidência de Bombaim sõo todos adversos á juris- 
dicção do arcebispo, e com estes acontecimentos tem relação a carta do arcebispo 
de Goa, D. Manuel de Santa Catharina, citada na memoria, carta na qual se cha- 
mava fur et latro ao vigário apostólico de Santa Thereza nomeado pelo Papa em 
1713; e o vigário de então, segundo se vê do período citado, era accusado de ter 
corrompido as gentes do arcebispo, de fomentar o schisma, de impedir que as ove- 
lhas communicassem com o seu pastor, de as sacrificar e perder. Mas Pio VI no 
mesmo breve Jam dudum, que se allega na referida memoria, depois de ter resta- 
belecido a- verdade dos factos, e demonstrado que o vigário apostólico não tinlia 
exercido a sua auctoridade senão quando o arcebispo estava impossibilitado de a 
exercer, acrescenta: Verum quodpetis ut te ab anglis ejecto, nos etiam, vicariumnos- 
trum Victorium episcopum ejiciamus, id a charitate christiana atque abjustitia omnino 

1 Madure eomprehendia enUEo o actual vicaríado d'este nome, a maior parte do de Pondichery e os dt3 
Coimbatour. 
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absonum arbiíramur. Tunc enim rurstis Bombatinenses sine pastore ac duce, <we$ mí- 
$ere errantes sub heterodoxo império remanere deberent. 

Da outra parte o governo inglez declarou muitas vezes, assim como o tem feito 
recentemente^ que não reconhece os direitos do arcebispo de Goa. No anno de 1813 
um decreto d'este governo dizia: cQue era essencial para a paz e a felicidade dos 
habitantes catholicos, que em matéria de consciência e no exercicio conveniente e 
tranquiUo da sua religião se não permittisse que elles estivessem sujeitos a nenhuma 
jurisdicção espiritual estrangeira». 

E n'esle ponto não podem deixar de notar-se as próprias palavras da memoria, 
nas quaes, aflBlrmando-se que as relações entre o padroado e o dominio territorial 
não podiam ser discutidas e reguladas senão entre o patrono e o actual soberano 
das índias, assevera-se que a Inglaterra nos tratados celebrados com Portugal ad- 
mitte a reserva que o governo portuguez fizera dos direitos do padroado. Ora, qual- 
quer que fosse o accordo que houvesse entre a Inglaterra e Portugal na conven- 
ção que effecluaram por occasião da entrega de Bombaim, ou em outros tratados, 
não parece que esta potencia tenha continuado a permittir-lhe a mesma protec- 
ção sobre os antigos subdilos, nem o mesmo exercicio dos direitos do padroado 
nas possessões britannicas. Pois que, alem do decreto da direcção da companhia 
das índias já citado, é bem sabido que o procurador geral do governo da índia, 
em 17 de outubro de 1860, dissuadia o próprio governo de reconhecer por modo 
algum a concordata de 1857; que o governador geral, lord Canning, no mesmo 
anno previa que poderia occorrer a necessidade de significar aos vigários apostó- 
licos de se não servirem dos pltdres goanos para o serviço das tropas senão em 
casos especialissimos, e que finalmente o secretario d'estado das índias, sir Char- 
les Wood, em uma nota do 1.° de março de 1861 dirigida ao ministro de Portu- 
gal em Londres, dizia: «/at le devoir de lui faire observer que, quoique le gouverne- 
ment de Sa Majesté en confojinité de rassurance donnée par le comte de Aberdeen 
dans la note adressée par lui le iS septembre 1844 au baron Moncorvo, ne se soit 
pas opposé à la continuation de la pratique du gouvemement portugais de nommer 
aux siéges catholiques romains de Vinde bintanniquey il ne reconnatt pas cette pratique 
comme un droit, et ne reconnatt pas rum plus le Roi de Portugal comme le protecteur 
de Véglise catholique romaine dans Vinde britannique^. 

De resto, para retomar o fio da historia, sobrevindo os supramencionados de- 
sastres ao clero de Goa e reduzidas a mau fim as missões da índia, os Papas, a fim 
de não deixar sem guia uma tão grande parte do rebanho christão, começaram a 
erigir com mais frequência em toda a índia os vicariatos apostólicos. Gregório XVI 
estabeleceu o de Madrasta a 3 de julho de 1832, e o de Calcutá a 19 de abril de 
1834. Também a 4 de abril de 1835, a fim de reprimir a opposição dos goanos 
contra esta ultima creação, o Papa publicou o breve Commissi nobis, no qual, ao 
passo que affirma taes sacerdotes plenitudinem potestatis viventem in nobis nullo 
modo reverere, declara ter sido levado a estabelecer em Bengala novum prorsus 
rerum ecclesiasticarum regimen . . . tum qujod ób temporum vicissitudines diversae nunc 
sint illarum regionum adjnncta temporale dominium respiceniia . . . tum maxime quod 
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explaraíum nobis onmiM e$$et in extremum discrimen reUgionem caikoUcam m m 
lods aàductum iri se não tivesse applicado opportuoo remédio a tantos males. E 
no breve dirigido a 4 de janeiro de 1837 aos sacerdotes refractários de Bengala, 
affirma não querer censurar o seu amor pátrio, mas que na igreja de Cbristo não 
ha distincção de nações, e portanto que devem renunciar ás idéas de partido na- 
cional^ e acrescenta : a nobis duplicem in urbe Calcutae auctoritcUem creari nan 
expedit, quod neque Eccle$iae mos padtw^ nec paá, et unitati fovmdae tdakevm 
foret. 

Seguiram-se os breves da creação do vicariato de Pondichery a 8 de julho de 
1836, e de Ceylão a 23 de dezembro do mesmo anno, pelos quaes também foram 
eleitos os primeiros vigários apostólicos de entre os Glippinos de Goa, mas suppri- 
midas as ordens religiosas em Portugal mesmo essas se inutilisaram. Finalmente, 
em 24 de abril de 1838 Gregório XYI publicou o breve Multa praedare^ declarando 
que, tendo mudado as circumstancias dos tempos, devia mudar o regimen eccle- 
siastico estabelecido pelos seus predecessores com a concessão do padroado, e afi&r- 
mando que a Sé Apostólica, dando aquelle privilegio, nunca entendera por um im* 
pedimento prover ao bem da religião n'esses paizes, e ás necessidades do povo 
christão. E de facto as circumstancias das igrejas nas índias não melhoravam, an- 
tes se tornavam cada dia peiores. 

Não será inútil recordal-as, posto que não possam ser ignoradas pelo auctor do 
memorandum; mostram ellas a toda a evidencia que, se tem havido invasões de ju- 
risdicção na índia, especialmente de 1843 a 1859, epocha em que foi ratificada a 
concordata, ellas não podem ser attribuidas aos missionários da propaganda. Res- 
tabelecidas em 1843 as relações entre a Santa Sé e a corte de Lisboa, depois de 
uma longa interrupção, Gregório XYI poz termo á viuvez da igreja de Goa, no- 
meando para ella o sr. José da Silva Torres. Junto com a buUa, em que se lhe dava, 
segundo o estylo antigo, o titulo honorário de primaz das índias, mandava-se-lhe 
um breve que limitava os seus poderes conforme o outro breve Multa praeclare, 
exigindo-se-lhe juramento de cumprir inviolavelmente os decretos do Papa e da 
propaganda. O prelado jurou ; mas chegado á índia publicou a bulia e supprimiu o 
breve ; declarou que estavam excommungados os vigários apostólicos, não lhes re- 
conhecendo a auctoridade; administrou o chrisma e conferiu ordens em Bombaim e 
Salsete ; ordenou de uma só vez cerca de seiscentos padres sem instrucção e sem 
as qualidades exigidas pelos cânones; lançou-os como um enxame sobre as mis- 
sões da índia, onde commetteram toda a casta de excesso, e occasionaram tumul- 
tos e escândalos innumeraveis e inqualificáveis. Quando em 1 848, com gravíssima 
difficuldade, se obteve que fossem retirados, e em 1850 a retractação do prelado, 
o vigário capitular de Goa chamou de Macau o bispo monsenhor Matta, para oon* 
tinuar os escândalos. EUe andou pela índia administrando o chrisma e ordenando 
padres ; poz-se á testa do partido schismatico, e, desprezando as admoestações do 
administrador apostólico de Bombaim, monsenhor Hartman, e a reprovação de 
Pio IX, que lhe ordenava que pozesse um termo ao seu procedimento e reparasse 
o escândalo, continuou a fazer ordenações sacrilegas, a pregar publicamente contra 



67 

m «issiofiarios apostólicos, e tanto excitou os espíritos, que os rebeldes, tendo fe- 
éxàáo na igreja por três dias a monsenhor Hartman, o expozeram a morrer de 

fome. 

Seria longo enumerar as desordens e as yiolencias dos schismaticos contra os 
Tigarios apostólicos. Não só em Bombaim mas também em Verapoly, em Mangalor 
e Quilon, em toda a ilha de Ceylão, nos vicariados da costa de Coromandel, em 
Mayssonr e no Coimbaour se excitou uma gravíssima agitação ; em toda a parte san- 
guinolentos ullrages aos vigários apostólicos, igrejas invadidas á mão armada, pa- 
dres ébrios e de maus costumes, dando os maiores escândalos, numerosas defecções 
AOS christãos, especialmente no Madure, onde muitos mil catholicos passaram ao 

protestantismo. 

E aqui parámos. Mas antes de continuar seja-nos permittido reflectir como do 
que fica referido se vô que não foi só um ou dois Pontífices que por caso extraor- 
dinário tiveram de resistir ás pretensões dos ministros do Rei de Portugal e do par- 
tido goano, mas uma longa serie d' esses; quatorze Papas no decurso de dois séculos 
luctaram continuamente por esta causa, affirmando sempre o direito á liberdade que 
tinham as missões, contrastando sempre com a prepotência goana, e sendo muitas 
vezes obrigados a prover á salvação das almas dos pobres Índios que se achavam 
sem soccorros e sem defeza, expostos ao perigo de cair na heresia ou no paga- 
nismo. Esta lucta, podemos dizel-o bem alto, foi uma das maiores difficuldades á 
propagação da fé nos reinos do extremo oriente. 

Mas antes de chegarmos ás conclusões d'este segundo capitulo da nossa res- 
posta não podemos abster-nos de fazer notar quanto está longe da verdade o au- 
clor do memorandumy quando accusa os enviados da congregação de não terem ido 
fregar o Evangelho ao centro dos povos onde ainda não tinha sido ouvido o nome de 
Christo, nem a togares desertos, nem ás aldeias, nem mesmo ás cidades . . . ainda ha- 
bitadas exclusivamente por infiéis, mas sim de se terem conservado nas cidades mais 
ricas e populosas, onde já florescia a santa religião catholica semeada e propagada 
pelos missionários portuguezes. Ora um cuidadoso exame sobre o progressivo desen- 
Tolvimento das missões servirá para dissipar toda a duvida a tal respeito, e conse- 
guirá o comparar com vantagem a influencia dos enviados da propaganda com a 
do clero indo-portuguez. Ninguém poderia pensar em censurar os missionários por 
•não irem pregar nos desertos. Mas com respeito aos paizes pobres da índia, ás re- 
giões selvagens, longe dos centros da civilisação, habitadas por tribus barbaras e 
hostis, onde nem portuguezes nem goanos jamais pozeram os pés, pôde dizer-se 
francamente que ali se encontram sejnpre os nossos missionários, como se encon- 
tram na America, na Africa e na China. As mesmas ordens religiosas que banha- 
ram com o sangue dos seus martyres o^Tonkin, a Gochinchina, a China, o Japão, 
a Goréa, que evangelisaram os paizes glaciaes do norte e as ardentes regiões da 
Africa, evangelisaram e evangelisam ainda a índia. Nem se pôde acreditar que o 
iieroismo apostólico seja ali mais fraco do que nas outras partes. 

E de facto, uma rápida digressão pelas varias regiões da índia dará das nossas 
asserções a mais esplendida prova. 
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Partindo da Malesia ach&mos os nossos missionários nos estados dos infiéis de 
lohore, de Salangore, de Perak, e entre as tríbus selvagens dos mantras e outros, 
entre os qaaes jamais foi visto um missionário do padroado. 

Na Birmânia são os nossos que nos estados de Mandalay, e entre os selvagens 
kuréans e shans pregam o evangelho a muitas raças que nunca tiveram um padre 
de Goa. 

A Bengala central, o Assam, o Boutan e o Sikkim, onde estão os nossos mis- 
sionários, nunca foram o campo que os padres goanos regassem com o seu sangue, 
jamais foram encontrados n'essas longinquas e inhospitas regiOes. 

Os padres jesuitas de Bengala occupam nos 24 pergunnahs, no Bordwan, 
Ghota-Nagpore e Orissa, mais de 24 estações novas, onde 14 missionários pasto- 
reiam de 3:000 a 4:000 neophitos que elles converteram. 

As missões dos padres de S. Francisco de Sales no vicaríato apostólico de Yi- 
zagapatam, entre os panans e os konds, são indubitavelmente consideráveis. Ali se 
encontram vários centros de fieis, quando n'outro tempo o nome christão era de 
todo ignorado. 

Nos vicariatos do sul calcula-se que o numero dos infíeis baptisados nos últi- 
mos sele annos sobe a perto de 100:0001 Innumeraveis christandades novas se 
tèem ali fundado recentemente. Só no Pondichery se têem obtido em três annos 
50:000 conversões de pagãos adultos. 

Em Geylão o numero de conversões de budhistas e hindous anda por 1:000 
annualmente. 

Os missionários da propaganda fundaram e sustentam a obra da santa infância 
nos vicariatos de Jafna, de Madure, de Pondichery, de Coimbatour, de Maissour e 
de Madrasta, obra que todos os annos abre o céu a vários milhares de creanças ba- 
ptisadas in articulo mortis, e educa centenares nas casas de orphãos d'onde já tèem 
saído novas familias christãs em grande numero. 

Sem duvida que os missionários ainda residem nas grandes cidades que elles 
tèem enriquecido de numerosas instituições de ensino e de caridade. Se não esti- 
vessem ali estabelecidas para defender os fieis, e sobretudo a mocidade, das poten- 
tes seducções da heresia, onde estaria o christianismo n'esses vastos centros que 
exercem tão grande influencia no resto do paiz? Comprehenderam bem isso os ca- 
tholicos de Colombo e de Jafna quando de 1840 a 1845 faziam as mais vivas in- 
stancias á Santa Sé e â propaganda para terem missionários europeus, instancias 
de que também ha memoria no Madure, em Pondichery e Madrasta. E para que os 
seus descendentes o comprehendam, manifestam agora tão vivamente o seu desejo 
de ver augmentado o numero dos nossos missionários, e acolhem como anjos do 
céu os que todos os annos lhes são enviados. 

O grande movimento das missões na índia não tornou a desenvolver-se senão 
depois do estabelecimento dos vicariatos apostólicos, levado a eíTeito por Gregó- 
rio XVI para reparar as ruinas que se tinham accumulado depois da abolição das 
antigas ordens religiosas. Conviria acaso abandonar estes filhos da Igreja para ir 
levar a luz da fé a paizes exclusivamente infiéis? 
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Os missionários têem tido em vista duas grandes obras: de uma parte are form a 
e a conservação dos antigos christãos, da outra a evangelisaçao dos pagãos, e eis 
o resultado das suas fadigas nos últimos cincoenta annos. 

Pelos documentos officiaes mostra-se que o catholicismo em Ceylão tem tido o 
seguinte augmento: 

1717 70:000 

1806 66:830 (data da concessão da liberdade religiosa aos catholicos) 

1843 86:837 

1848 113:210 

1864 152:083 

1870 185:000 (censo do governo) 

1885 215:000 

Assim em oitenta annos o augmento foi de 150:000 almas, e o augmento an- 
nual de perto de 2:000; em quarenta c dois annos, pouco depois da creação do vi- 
cariato apostólico e cbegada dos primeiros missionários europeus, o augmento foi 
de 128:000 almas ou de 3:000 por anno; de sorte que depois da chegada dos mis- 
sionários a população catholica augmenlou 150 por cento. 

Obteve-se quasi o mesmo progresso em toda a índia. Em 1847 calculava-se 
em 700:000 os catholicos na índia ingleza sujeitos aos vigários apostólicos, hoje 
são 1.167:9751 isto é, o augmento total foi de cerca de 468:000 em trinta e oito 
annos, ou 12:000 por anno! Ora é evidente que os sacerdotes de Goa não podem 
reclamar estes 500:000 catholicos como ovelhas tiradas do seu aprisco. 

O augmento do rebanho occasionou, como era bem natural, ó augmento dos 
pastores. Assim em 1817 não havia na índia do sul (os actuaes vicariatos apostó- 
licos de Pondichery, Madrasta, Maissour, Goimbatour e Madure) senão um vigário 
apostólico, e 6 missionários europeus, numero que em 1824 tinha crescido pela 
expedição de 18 padres das missões estrangeiras de Paris. Hoje o pessoal do clero 
d'aquellas missões é o seguinte: 



Localidades 



Pondichery 

Madrasta 

Mai-^sour 

Coimbatour 

Madure 

Total 



MíssioDarios 
europeus 



72 
25 
26 
22 
54 



199 



Padres 
indígenas 



30 
15 
10 
5 
12 



72 



Total 



102 
40 
36 

27 
66 



271 



Em Ceylão o progresso no numero dos sacerdotes europeus é igualmente grande 
Ha quarenta annos a ilha não contava senão 24 ou 25 missionários, agora tem: 
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'■ il m\. 



^ssss 






Colombo . . • . • 

JaíTna 

Kandj 

ToUl 



4 

4 
5 



13 



31 

3S 

2 



Mal 



35 
3§ 

7 
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Mais do triplo dos que hâvia em 1845. Em outras partes o augmento é maior 
do que nos quatro vicariatos dos jesuilas, e menor em alguns outros vicariatos, mas 
igual na totalidade. 

Os rebanhos que pastoreiam os vigários apostólicos foram formados por elles 
próprios com os elementos que tinham achado n'um estado de avançada desorga- 
nisaçao, e que elles salvaram de total ruina, e com aquelles que á força de traba- 
lhos colheram dos povos pagãos. Não ha, pelo que fica dito, maior fundamento para 
os accusar de invasão, do que para accusar os antigos portuguezes de haver con- 
gregado os espalhados elementos do christianismo deixados na índia pelo apostolo 
S. Thomé, e das fadigas dos seus missionasios, que em diversas epochas anterio- 
res, especialmente no século xiv, tinham evangelisado algumas partes da índia para 
se tornarem o núcleo de novas chrislandades *. 

Não é menos infundada a accusação levantada contra os actuaes missionários 
da propaganda, de estarem na posse illegitima e abusiva de igrejas e bens perten- 
centes ao clero do padroado. Para responder a tal imputação recorremos a um ar- 
gumento muito em voga n'estes nossos tempos e de uma força absolutamente irre- 
sistivel. Esse argumento é o que se deduz das estatisticas. Inclusa, pois, com a pre- 
sente resposta enviámos uma Estatística analyíica dos vicariatos apostólicos da ín- 
dia inglezUy onde se detalha em toda a dislincção e clareza tudo quanto indicámos. 

1 Jantaremos aqui o recente testemunho de um sábio indologo o dr.W.W. Hunter, sobre a condiçáo dos 
chrisUos no sul da índia desde a abolição dos jesuítas até ao presente. É utilíssimo saber o que pensa d'este 
movimento um homem honesto, sábio, vcrsadissimo nas cousas da índia, e que, n2o sendo catholieo e nSo 
tendo por isso o menor interesse n'essas questões, não podem as suas apreciações deixar de considerar-se de 
uma imparcialidade absoluta. 

«Ces événements, dit-il (rexpulsíon des jésuites par le Portugal, leur suppression en 1773 et la réyolution 
de 1790) privèrent les missíons des jésuites de leurs prétres et de leurs ressources; et pendant un iongtemps 
ces missions languirent n'étant deservíes dans le sud que par quelques prétres de Goa et de Pondicbery. Cette 
triste période presente pourtant quelques noms illustres, Tabbé Dubois de Maissour et le carme Fra Paolino de 
San Bartholomeu (de 1774 à 1790). Dans Tabsence de prétres pour soutenir le c/)urage des chrétiens, chaque 
persécution accidentelle ou locale portait son coup. Vers 1783 Tipon circoncit par force 30:000 chrétiens da 
Canara, et les dépoita dans le pays au-deL^ des Gattes. Beaucoup de chrétiens indigènes vivaieut et moa- 
raient sans voir jamais un prélre; ils baptisaient eux mémes leurs enfants, leur apprenaíent les príères et oon- 
tinuaient dans leurs églises leur culte quotidien. £n 1814 la société de Jesus fut rétablie, et sous Grégoire XVI 
(1831-1846) les missions reprirent une nouvelle vie et ont fait depuis des grandsprogròs; leur prosperité est 
néanmoins três- entra vée par les mesures prises en Europe contre les ordres relígieux. Les prétentions f^c/aims/ 
du Portugal de no mmer Tarchevéque de Goa et par lui de diriger le patronage ecclésiastíque en tant qu'op. 
foêé Aux dfoits (dãimij du Pkp«, ont octasioné des sehísmes dans le passe et sont encore une cause de discor- 
de. . . Les prétres calholíques romains se refusent les soulagemenls consideres corome nécessaires aux euro- 
féeos dans linde. Dans biens des dlstricts ils mènent la YÍe frugale et abatème des indigènes et leur influence 
penetre profondément la vie sociale des peuples au milieu des quels ils résident (The InéUan Empòre, Lon- 
don, 1882, pag. 374 et 375).» 
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Basta ler as observações ahi consignadas para ficar convencido que as igrejas e e^ 
tabelecimentos pios mantidos actualmente pelos vigários apostólicos nas índias lhes 
pertencem incontestavelmente. Não é uma vaga afiSrmaçao nossa ; é percorrendo as 
mesmas estatisticas que se chega a esta conclusão. Dividimos os vieariatos india* 
nos em três categorias. A primeira comprehende as missOes onde a jurisdicçSo está 
toda nas mãos dos prelados da propaganda. Â segunda inclue as missOes indicadas 
no recente breve Studio et vigilantia. A terceira abrange as missões em que a ju- 
risdicção mixta se queria manter até ao 1.^ de abril d'este anno. 

Ora quanto aos vieariatos da primeira categoria nada tem o padroado que ver 
com as fundações e dotações que a elles se referem. As suas quasi 500 igrejas e 
capellas, os 200 presbyterios, os numerosos conventos, os coUegios, as escolas e 
as outras instituições que estão espalhadas pelos immensos territórios da Indo-China, 
do Punjab, de Agra, de Patna, da Bengala Central, do Vizagapatam, do Mayssour, 
do Coimbatour e do centro do Ceylão até Kandy, foram o fructo do indefesso tra- 
balho dos missionários da propaganda, que só encontraram ajuda na equidade do 
governo inglez, ou nas mesmas christandades que de novo surgiam, ou nas carido- 
sas contribuições da Europa (Estatística andytica, pag. 1). 

As instituições, pois, e os logares santos pertencentes aos vieariatos da segunda 
categoria, aos quaes se refere o breve Studio et vigilantia^ não têem, na sua quasi 
totalidade, uma origem diversa. Em primeiro logar^ n'estas sete missões é tão pe« 
queno o numero dos goanos, que apenas sobem á pequena cifra de i 5:000 (ibi, 
pag. 5). Ha ali 979, entre igrejas e capellas na obediência dos vigários apostó- 
licos; ora taes logares sagrados, e, alem d'esses, as 429 escolas, as communida- 
des religiosas, os seminários, os coUegios, os asylos para orphãos, as imprensas, 
os jomaes, n'uma palavra, tudo foi fundado e mantido pelos vigários apostólicos^ 
ou provém das contribuições do governo inglez, ou é resultado da caridade parti* 
cular, ou, emfim, é propriedade dos christãos dos logares respectivos. Nem imagi- 
námos que Portugal queira considerar como seus os estabelecimentos ou igrejas 
doadas pelos fieis, e que não gosaram de ajuda alguma do padroado. Por outro 
lado os goanos retèem n'estes mesmos logares as igrejas fundadas antigamente com 
dotações ás vezes ríquissimas de cada uma. 

Finalmente, pelo que respeita aos vieariatos da terceira categoria, isto é, aquel- 
les em que se tinha combinado manter a dupla jurisdicção até ao l."" de abril d'est6 
anno, é preciso advertir, fundando -nos nas acima mencionadas estatisticas, que as 
suas igrejas e institutos, ou têem desde remotos tempos uma origem independente 
tanto de Goa como de Madrasta (ibi, pag. 1 0) ou foram erigidos por subscripções re- 
colhidas com grande fadiga pelos padres jesuitas, principalmente na corte e entre a 
nobreza de França, como acontece em Madure (ibi, pag. 12), ou já não existem, pois 
n'estes últimos tempos foram destruidas todas as antigas instituições como n'alguns 
logares da própria província de Malabar e de Bombaim, ou, finalmente, são proprie- 
dade dos fieis, como em muitas regiões do Malabar já mencionado. Se por qualquer 
parte existisse alguma igreja proveniente de soccorros subministrados pelo governo 
portuguez, apresentando este as provas, não se deixaria com certeza de render -lhe 
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justiça e compensal-o. Depois do que aqui vem consignado e largamente exposto 
na referida estatistica, parece inadmissivel dizer-se que os missionários da propa- 
ganda estão na posse illegitima e abusiva de muitas igrejas e bens. E parece tanto 
mais fundamentada tal afirmativa, quanto, tratando-se de estabelecimentos e de 
logares sagrados em grande parte modernos, ou quando antigos do domínio das 
communidades christãs, é bem fácil lançar mão dos documentes que attestam a sua 
origem e que por isso não podem dar logar a duvida alguma. 

Depois do que lev&mos dito, fundado sobre documentos authenticos e irrefra- 
gaveis, parece carecerem de base as afiSrmações d'esta parte do memorandum por- 
tuguez. Em resumo conclue-sc: l.*', que a Santa Sé, desde os primeiros tempos do 
padroado nunca reconheceu o exclusivo predominio d'e$te sobre a índia ou sobre a 
China; 2.% que sem duvida expediu missionários para todos os paizes das regiões 
de que os portuguezes eram senhores; 3.°, que, sendo estas em grande parte dos 
reinos do ultimo oriente, as florescentes missões n'ellas fundadas não foram obra 
do clero goano, mas sim dos missionários da propaganda; 4/, que a Santa Sé prin- 
cipiou a fazer entrar missionários nos logares sujeitos ao padroado, quando, per- 
dido por Portugal o dominio d'aquellas provincias, se via na impossibilidade de 
exercer por qualquer modo a sua influencia protectora, ou quando os sacerdotes 
goanos estavam impedidos ou eram expulsos, ou, finalmente, quando pelo seu mau 
proceder haviam arruinado as missões ; 5.°, que somente depois da suppressão dos 
jesuitas e seguindo-se a expulsão das outras ordens religiosas, os fez substituir nas 
dioceses indo-portuguezas pelos seus missionários, para impedir que as christanda- 
des abandonadas caíssem todas na apostasia; 6.^, que os missionários da propa- 
ganda não obraram senão em conformidade com as ordens do Papa, e portanto não 
podem ser qualificados de invasores sem que esta injuria recaia sobre o chefe da 
Igreja; 7.**, que o seu rebanho é composto na maior parte de fieis convertidos pelo 
seu trabalho e sem interferência dos sacerdotes do padroado; 8.^, que os bens e as 
igrejas na posse dos vigários apostólicos lhes pertenciam de direito incontestável; 
9.^ que segundo consta da historia, os ministros de Portugal na índia nos tempos 
antigos, e nos modernos os sacerdotes goanos têem commettido muitas violências e 
invasões em prejuizo das missões da propaganda; 10.°, finalmenfe, que se o pa- 
droado, não obstante os esforços do governo portuguez, se não conservou de facto 
na extensão que lhe foi concedida pelos Pontifices, não foi por culpa d'estes nem 
dos missionários por elles enviados. 

III 

Quem considerasse os acontecimentos de que até aqui temos feito menção seria 
levado a crer que a Santa Sé, vendo pelo espaço de dois séculos não cumpridas as 
condições annexas ao padroado, e reconhecendo que grande parte dos territórios 
outr'ora possuidos por Portugal haviam passado sob o dominio alheio, declarasse, 
ao menos para esta parte, extincto o privilegio. Esta conclusão estava em confor- 
midade com os principies de direito canónico precedentemente expostos. E comtudo 
a Santa Sé, para dar a Sua Magestade Fidelissima uma nova prova de deferência 
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leva â sua condescendência até aos últimos limites; e esperando, socegados os es- 
piritos, poder facilmente chegar a uma composição honrosa, assignando-se tanto 
aos vigários apostólicos como ao clero goano os diversos territórios em que podes- 
sem exercitar o seu zelo apostólico, segundo as suas forças, adheriu ao tratado 
concluido em Lisboa em 21 de fevereiro de 1857, e estipulou expressamente que, 
em virtude das respectivas bulias e em conformidade com os sagrados cânones, con- 
tinuaria o exercício do direito de padroado da coroa portugueza em determinadas 
igrejas das índias e da China. Consentiu mais que, comquanto alguns territórios se 
não encontrassem já sujeitos á soberania de Portugal, este continuasse a exercitar 
essa jurisdicção sobre elles, não obstante estar isso em contradicção com o teor do 
padroado concedido aos príncipes leigos. E por faltar tempo para se poder chegar 
ã circumscripção d'aquellas dioceses, accedeu ainda a que para exercicio de juris- 
dicção ordinária do arcebispo até ao termo da circumscrípção se tomassem por li- 
mites provisórios do arcebispado todas as igrejas e missões, que no tempo da assi- 
gnalura do tratado estivessem de facto na obediência da sede episcopal, applícando 
as mesmas condições ás dioceses sutTraganeas até á sua circumscrípção, conferíndo 
assim ao arcebispo de Goa, por um tempo determinado, um poder extraordinário 
e delegado. 

E de interesse recordar esta condescendência da Santa Sé e as suas benévolas 
disposições com relação a Portugal. O Pontifico Pio IX, de sagrada memoria^ na sua 
importantíssima carta a El-Rei, dada em 3 de agosto de 1864, não pôde abster-se 
de encarecer a ex traordinaria indulgência (são estas suas palavras) por nós havida 
para legitimar, comquanto temporariamente, uma jurisdicção usurpada e para fazer 
reviver um privilegio singularissimo que pela circumstancia dos logares onde é exer- 
citado, sujeitos a estranha dominação, e pelo complexo de outras condições, não 
tem precedente na historia da igreja. 

O auctor do memorandum nada tem a dizer com relação aos artigos da concor- 
data que se referem ao governo ecclesiastico permanente a estabelecer na índia; 
mas limita-se a pôr em relevo dois pontos relativos ás disposições transitórias. 
Tendo de effectuar-se a circumscrípção de uma diocese sobre o vasto território antigo 
da metrópole goana, e alem da circumscripção das dioceses suíTraganeas, tornava-se 
necessário, diz elle, de regular o síaíu quo emquanto ella se não fizesse e finalmente 
quer-se inserir na concordata n'uma estipulação que assegurasse expressamente ao me- 
tropolitano de Goa o direito de prover o governo espiritual das igrejas que estavam e 
deviam continuar a estar de facto e de direito, sujeitas á jurisdicção metropolitana 
durante a vaga das dioceses suffraganeas a que pertenciam. E referindo-se á conhe- 
cida clausula do artigo XV, relativa aos limites provisórios da diocese goana, con- 
tinua affirmando que, estribando n'ella a jurisdicção ordinária do arcebispo, deve 
estender-se a todas as igrejas das índias que em fevereiro de 1857 estavam na sua 
obediência^. Alem d'isso, dizendo que tal jurisdicção ordinária é conferida pelo di- 
reito canónico, tenta convencer que a jurisdicção metropolitana e a ordinária são 
unum et idem; acrescentando que o Santo Padre Pio IX empregava a eocpressão * ju- 
risdicção ordinária > como synonyma de jurisdicção metropolitana, quando na allocução 
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proferida no consistório secreto de iò de fevereiro de ISÃi affirmam que a referida 
jurisdicção se exercitaria na vasta e immensa extensão das terras do oriente, que já 
pertenciam á jurisdicção ordinária ou metropolitana do arcebispo de Goa. 

Ora é sabido que pelo direito canónico o metropolitano só exerce a sua juris- 
dicção sobre as sedes suffraganeas vagas, quando falta o capitulo nomeado para 
supprir a vacância; mas essa jurisdicção não é reconhecida, nem chamada por nin- 
guém jurisdicção ordinária; e o texto da allocução de Pio IX é citado erroneamente, 
pois as suas palavras no original latino são as seguintes: in magno autem orienta- 
Hum illarum regionum numero^ et amplitudine, ad quas olim goani archiepiscopo 
sive ordinária sive metropolitana jurisdicíio pertind)at . . . onde é claro que as doas 
particulas sive são ali empregadas para frisar o caracter diverso das duas jurisdic- 
ções. Por outro lado no artigo XV do tratado só se falia da jurisdicção ordinária 
sobre a antiga diocese goana e dos direitos metropolitanos, que deviam exercer-se 
sobre as suffraganeas, unicamente depois da sua futura circumscrípção. Pelo que se 
refere pois a estas não se pôde esquecer que no breve Multa proeclare vinham dero- 
gadas as constituições, pelas quaes se erigira antigamente a sede metropolitana de 
Goa' e as suas suffraganeas, dizendo-se n'esta: nullam jurisdictionem quocumque ti- 
tulo etiam speciali mentione digno in regionibus de quibus agitur archipiscopus goanus 
ullo modo possit exercere. 

Por isso mesmo, como era necessário prover pelo artigo XV da concordata aos 
limites provisórios da jurisdicção ordinária do arcebispo de Goa, convencionaram 
conferir-lhe sobre as dioceses suffraganeas vagas uma jurisdicção temporária, ex- 
traordinária e delegada para governar as christandades a ella pertencentes, que eram 
entregues á sua auctoridade até á sua circumscrípção; esta disposição não se en- 
contra no artigo XV da concordata, mas é contida na nota reversal de 10 de se- 
tembro de 1859. 

O outro ponto que merece reparos n'esta parte do memorandum refere-se ás 
disposições transitórias contidas na acima mencionada nota reversal e trata pre- 
cisamente da conclusão a que se chega que a delegação ao arcdnspó de Goa ou a 
outro ecclesiastico idóneo dos poderes necessários para o regimen espiritual das igrejas 
durante o statu quo, não pôde ser melhorada nem restringida pelo mero arbiírio da 
Santa Sé, mas deve continuar em conformidade com as estipulações livremente acceitas 
emquanto, por qualquer drcumstanda, se não termina a drcumscripção das dioceses 
suffraganeas. Essa delegação é aqui qualificada de continuaj permanente e immovel, 
e afSrma-se que a Santa Sé se fizesse cessar e quizesse portanto inhabilitar o arce- 
bispo de governar as igrejas portuguezas durante o staíu quo, mettendo assim indi- 
rectamente, mas forçadamente^ os vigários apostólicos de posse d'essas igrejas e pri- 
vando o real padroeiro dos seus legítimos e sacratíssimos direitos, commetteria ella 
a mais flagrante violação da fé publica dos tratados, resultando em gracissimos e in- 
calculáveis damnos á religião caíholica. 

Essas reflexões querem insinuar que á Santa Sé falta absolutamente o direito 
de acabar com a prorogação da jurisdicção extraordinária, sem o consentimento do 
governo porluguez, quando o julgasse útil. E deve aqui notar-se que na nota do 



sr. marquez de Thomar de 18 de outubro de 1884, não só se sustenta este prin- 
cipio, mas protesta-se contra uma interpretação contraria que declarasse tal juris- 
dicção absolutamente extraordinária, provisória e caduca, c Estes epithetos, diz o 
sr. marquez de Thomar, justamente attribuidos á jurisdicção do arcebispo de Goa, 
têem a sua origem e a sua rasão no facto de ter sido concedida temporariamente 
por um breve do Summo Pontifico ; e por dever terminar logo que este breve não seja 
renovado a tempo, mas não de um direito que tenha a Santa Sé de suspendel-a de 
tnotu próprio. O próprio Santo Padre, obrigando-se, por intermédio do seu repre- 
sentante na corte de Lisboa, a prorogar essa jurisdicção extraordinária emquanto 
não fosse terminada a circumscripção das dioceses, renunciou ao direito que teria 
de fazel-a terminar pela renovação do breve que a concedia. » 

Ora poder-se-ba bem sustentar que, reconhecendo a inconveniência da sua con- 
tinuação, deverá a Santa Sé tratar com Portugal para substituir-lhe uma exequivel 
e pratica interpretação e revisão da concordata, n'uma palavra achar um teireno 
commum em que se entendam, mas ninguém poderá rasoavelmente pretender que 
o sentido d'aquelie extracto da nota reversal deva ser tão absoluto que ainda mes- 
mo o governo portuguez não possa ou não queira chegar a um accordo acceitavel 
á Santa Sé, ou por qualquer causa não ouça as gravissimas ponderações d'esta so- 
bre o assumpto e ella seja perpetuamente obrigada a prorogar a jurisdicção extraor- 
dinária, ainda que com evidentíssimo prejuizo das almas. Por outra parte essa con- 
venção especial deve ser interpretada segundo as circumstancias que imperaram na 
sua factura, pois só ellas podem fornecer uma justa avaliação das intenções das 
partes contratantes. 

Suppunha-se então que o trabalho da circumscripção diocesana começaria sem 
demora e continuaria até á conclusão sem notável interrupção. Dado esse caso, 
nada mais justo do que permittir a continuação da delegação alem dos seis annos, 
pelo período de commum accordo julgado necessário para finalisar a circumscri- 
pção ainda não começada. Mas quem podia então imaginar que vinte e oito annos 
depois da assignatura da concordata, não teria principiado o trabalho da circum- 
scripção das dioceses? Quem poderia crer que as difficuldades encontradas pela 
Santa Sé e manifestadas com a máxima candura á outra parte contratante, não te- 
riam depois de tanto tempo e de tanta insistência a fortuna de uma resposta que 
satisfizesse as graves exigências resultantes d'aquellas difficuldades? Quando as 
cousas chegam a esse ponto não se pôde com verdade accusar a Santa Sé de vio- 
lar a fé publica dos tratados, por ella se declarar impossibilitada de mostrar novas 
condescendências ; nem se pôde com bom resultado apresentar o pavoroso phan- 
tasma de cataclismos que resultariam da annullação das concordatas com outros go- 
vernos, como se o Pontifíce pela sua resistência pozesse na mão aos partidos ex- 
tremos armas para exigirem esta annullação. 

E para mostrar exactamente a situação das duas parles toma-se opportuno 
examinar quanto na memoria se refere á demora na execução do tratado de 1857. 

Diz-se pois que, baldado o trabalho dos primeiros commissarios enviados para 
a índia em 1863, o governo de Sua Magestade não tem deixado de solicitar da 
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Santa Sé, insistindo repetida e calorosamente, o único remédio plausivel para es- 
ses males, a saber, a circamscripção defmitiva das dioceses e a nomeação dos or- 
dinários ; mais tarde affirma-se que o governo de Sua Magestade, lamentando do 
coração os maks permanentes do statu guOy pede depois de vinte annos e sempre em 
voo o único remédio efficaz ... a saber ... ou a nomeação de um novo commissarío 
ou a conclusão de um accordo pela immediata circumscripção das dioceses suffraga- 
neas independentemente da intervenção dos commissarios. Estas palavras attribuem á 
cúria romana a plena responsabilidade da demora. 

Mas é impossivel não reconhecer que falta fundamento a tão grave accusação. 
Morto em 1863 o primeiro commissarío pontifício monsenhor Sabba, o Summo Pon- 
tifíce Pio IX, depois de pensar maduramente, escreveu em 3 de agosto de 1864 a 
Sua Magestade Fidelissima a carta que acima citámos. 

O fim d'este documento era pedir a El-Rei que tomasse tranquilla e benévola- 
rmite em consideração as manifestações que o Pontifice foi em consciência obrigado a 
fazer-lhe depois das noticias que lhe vieram da índia d'aquelles que foram mandados 
para dar execução á concordata. Não creia Vossa Magestade (assim dizia o Pontifia) 
que tudo quanto lhe temos indicado^ provenha de uma resolução assentada de retirar 
os p^ivilegios concedidos, ou de crear embaraços ao seu governo. Não. Deus é teste- 
munha que mo temos outra intenção senão de assegurar o bem das almasj e o inte- 
resse da nossa santa religião. Cremos também que, convidando Vossa Magestade a 
aplanar as difficuldades verdadeiras e reaes que se oppõem a tão nobre e auguro fim, 
nós lhe facilitámos os meios de alcançar as vantagens que o próprio seu augusto ir- 
mão tinha em vista obter a favor da Igreja e do estado. 

Ora da própria carta se vè claramente qual fosse o caracter de tal manifesta- 
ção. Com effeito, depois de ter notado que o fim da convenção ja feita não podia 
ser outro, tanto da parte do Papa, como da parte do soberano, senão o fazer cessar 
os males que affiigiam aquellas vastas regiões, a gloria do Senhor^ a pacificação da 
Igreja, o verdadeiro e positivo interesse da religião e das almas, acrescentava que o 
commum empenho devia ser posto em preparar a execução d^aquelle tratado de forma que 
tai fim se obtivesse, e os dois poderes comparassem, não para destruir, mas para edificar. 

Por isso, das informações que ficam mencionadas deprehendia o Pontifico algu- 
mas circumstancias gravissimas, as quaes, dizia elle, convém tomar na mais seria 
consideração antes de proseguir. 

Taes circumstancias eram : 

l."" A excessiva extensão da diocese de Goa, e do novo bispado que se devia 
erigir nos confina da mesma ; 

S."" À escassez e as más qualidades do clero de Goa, que deveria administrar 
as novas dioceses; 

3.^ A insufficiencia dos meios materiaes em poder de Portugal, que eram in- 
teiramente desproporcionados a substituir as numerosas e ricas instituições da pro- 
paganda ; 

4."^ Os tumultos e as desordens promovidas nas christandades pelos padres 
goanos ; 
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5.^ Às leis iniquas contra a liberdade da Igreja, postas em vigor em Portugal, 
e as quaes o Summo Pontifico não poderia tolerar nas novas igrejas até então in- 
teiramente livres e ílorentissimas. 

Portanto, quando se não aplanassem tão graves difficuldades, não julgava pos- 
sivel que a Santa Sé desse um só passo para a execução do tratado. 

Disse-se primeiro que esta carta se extraviara, depois affirmou-se que foram 
encontrados alguns trechos em poder do traduclor. A resposta fez-se esperar muito 
e não se deu senão a 6 de julho do seguinte anno. N'essa resposta negava-se que 
houvesse desordens na índia, apesar de serem notórios os factos, attribuindo-se a 
falsas informações dadas á Santa Sé. Eram accusados os vigários apostólicos de 
terem commettido muitas irregularidades; as outras difficuldades mencionadas na 
carta pontifícia não eram tomadas em consideração ; insistia-se somente pela exe- 
cução da concordata e pela nomeação de novos commissarios. 

Uma nota do sr. conde de Thomar, com data de 1 1 de agosto, insistia na dita 
nomeação, propunha a immediata divisão da diocesse de Goa em duas, com a pro- 
messa de erigir as calhedraes, capitulos e seminários respectivos, a circumscripção 
de algumas das dioceses da índia, mesmo sem a intervenção dos commissarios; pe- 
dia novas instrucçOes para os mesmos, e constatava o estado de progresso em que 
estavam os seminários do real padroado. 

A esta nota respondeu o cardeal secretario doestado a 27 de janeiro de 1866, 
insistindo nas difficuldades apresentadas pelo Papa na sua carta, algumas das quaes 
foram reconhecidas nas camarás pelos próprios ministros portuguezes ; e finalmente 
declarava que a Santa Sé ainda esperava uma resposta que satisfizesse ás exigên- 
cias contidas na carta do Pontifice. 

Esta insistência não teve melhor fortuna do que as precedentes. Não se res- 
pondeu senão no anno seguinte de 1867, aos 12 de maio. O sr. embaixador, em 
uma longa exposiçãcf, declarava que o governo estava deaccordo na necessidade de 
uma mais justa circumscripção das dioceses que deveriam occupar o vasto território 
da índia septentrional ; mas quanto ás outras quatro difficuldades, dizia-se que 
equivaliam a um adiamento indefinido da execução da concordata, e procurava-sè 
demonstrar que essas quatro difficuldades não eram por maneira alguma conclu- 
dentes. 

Depois d'esta replica o ex.°® secretario doestado encarregou monsenhor Alexan- 
dre Franchi (depois cardeal) de conferenciar sobre o negocio com o sr. D. Pedro 
da Costa, para isso auctorisado pelo embaixador duque de Saldanha. O fim era de- 
monstrar a grande difíerença que havia nas opiniões da Santa Sé e de Portugal 
sobre este assumpto, mas não se chegou a nenhum accordo ; o governo continuou 
nas suas insistências e á Santa Sé a oppor as suas objecções. Tudo isto resulta 
manifestamente da serie de documentos diplomáticos trocados entre os dois go- 
vernos. 

Não se pôde, pois, lançar sobre a Santa Sé apostólica a responsabilidade dos 
males que affligem as índias, nem a culpa da não execução da concordata; mas 
deve attribuir-se á falta de resposta categórica ás difficuldades por ella apresenta- 
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das, ás quaes nunca obteve solução satisfactoria. E esta a verdadeira situação em 
que ficou esta infeliz negociação, até que ultimamente se começou a tratar de novo. 

IV 

E também muito satisfactorio notar que finalmente as negociações parecem en- 
trar em uma nova pbase, que faz esperar um melhor êxito no futuro. 

Portugal e a Santa Sé estão de accordo que a situação actual não pôde durar 
mais tempo. Infelizmente uma larga eã^eríenda (assim diz a memoria) tem mos- 
trado que o exercido simultâneo da jurisdicção espiritual dos vigários portuguezes e 
dos vigários apostólicos nas mesmas cidades, subúrbios e villas das índias orientaes é 
origem permanente de conflictos, dissensões e escândalos, que prejudicam a propaga- 
ção da fé catholica n*aquellas vastas regiões. E certamente basta só percorrer aquella 
parte da mesma memoria, onde se descreve a confusão produzida pelas diversas 
opiniões com relação á epocba em que deve conservar-se o statu quo como base da 
limitação provisória das duas jurisdicções, para se obter o convencimento de que o 
mal é grave, e as suas consequências serão funestissimas. 

Mas não se poderia admittir como exacta a observação relativa ao convénio de 
Trichinopoli, feito em março de 1877, com o fim de fazer cessar os deploráveis 
conflictos entre as duas jurisdicções. 

N'esta parte do memorandum conta-se que no encontro casual do arcebispo de 
Goa, monsenhor Ayres de Ornellas, com alguns vigários apostólicos n'aquella ci- 
dade, se procurara estabelecer um modus vivendi, que haveria satisfeito as duas 
partes, que se formularam clausulas e regras convenientes, a que adheríram quasi 
todos os vigários apostólicos das índias, mesmo os de Bombaim e Madrasta, con- 
vencidos de que teriam merecido a approvação da Santa Sé, mas que esta respon- 
deu que se não fizesse innovação alguma. * 

A reunião mencionada não foi casual, foi arranjada pelos vigários apostólicos 
com o fim de conciliação, quando elles foram áquella cidade para obsequiar o ar- 
cebispo. Ali não se fez accordo algum senão entre o arcebispo e monsenhor Bon- 
jean, vigário apostólico de JaíTna, com o fim de determinar quaes eram as igrejas 
que em virtude das disposições da concordata pertenciam a uma ou outra jurisdic- 
ção nas missões de Mannar-Mantote, e de fixar algumas regras úteis entre os sa- 
cerdotes das duas dependências nas suas mutuas relações. Para isto não era pre- 
cisa nenhuma ratiGcação da parte da Santa Sé ; o accordo estava sujeito a modifi- 
cações, portanto não se pediu d'isso nenhuma approvação. 

Discutiu-se depois entre o arcebispo e os vigários apostólicos de Pondichery e 
de Madure sobre a usurpação commettida contra estes pelo padre goano Tavares, 
que tinha fraudulentamente subtrahido trinta aldeias á sua jurisdicção. Monsenhor 
Ayres pediu que os vigários apostólicos lhe subdelegassem as suas faculdades para 
as exercer em logares usurpados. E exactamente quando os dois prelados apresen- 
taram este pedido á Santa Sc, ella respondeu: Nihil innovetur. E a cousa era bem 
rasoavel. Esses prelados, longe de estarem de accordo com o arcebispo sobre 
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aqucUe pedido, tinham-sc declarado conlrarios ao mesmo. E não havia toda a rasão 
de receiar que os padres goanos, de cuja conducta elle próprio protestava, que nuo 
respondia, não fizessem mais caso do novo síatu quo do que tinham feito do prece- 
dente? E não teriam elles continuado as suas invasOes logo que se apresentasse 
occasião opportuna, esperando que uma nova convenção as sanccionasse? Tenta- 
ram-se ainda outros accordos para dar remédio aos graves males que affligiam as 
missões, mas sem resultado. 

Assim permaneceram as cousas no mesmo estado, e n'elle ainda se conservam. 
Nem o clero de Goa melhorou grande cousa, apesar da boa vontade dos dois últi- 
mos arcebispos. E por isso que o cardeal secretario d'estado, considerando o estado 
das cousas, que ainda hoje continua, foi obrigado a fazer conhecer as principaes 
desordens ali acontecidas, e a lamentar a conducta e a qualidade do clero do pa- 
droado, que não se mostra ainda á altura da sua missão. E assim como no memo- 
rondam se responde a taes accusaçOes, assim também é conveniente examinar essas 
respostas e mostrar o que valem. 

O auctor da memoria reputa taes accusações vagas, geraes e enunciadas d'essa 
forma, a fim de impedir o governo de Sua Magestade de oppor informações preci- 
sas áquellas, inexactas e parciaes, fornecidas á Santa Sé pelos interessados. Não é 
possível deixar de protestar resolutamente contra tal insinuação, a qual, ao passo 
que não corresponde aos leaes fins da Santa Sé, que só pretende fazer conhecer os 
graves males que affligem as igrejas da índia, tende a duvidar das informações 
superiores a toda a excepção e fundadas sobre testemunhos irrefragaveis. Muitas 
doestas denuncias já não dizem respeito a factos occultos e de diíficil indagação ; 
referem-se a cousas já notificadas solemnemente pelos vigários apostólicos aos ar- 
cebispos de Goa e que estes não poderam negar. 

Outras informações se referem a acontecimentos de publica notoriedade, como 
dizia na sua nota o cardeal secretario d'estado, que resultam dos actos dos tribu- 
naes das índias, cujos magistrados tiveram muitas vezes de instaurar processos e 
condemnar os sacerdotes do partido goano. Bastam, para exemplo, as desordens, 
assignaladas â Santa Sé em diversos annos, como a revolta de Manapad (1 1 de outu- 
bro de 1850), de Soseyperpatnam e de Andisurani (1876), de Kalakarei (1881), 
de Secunderabad, com tumulto militar (1848) '; o assalto á procissão catholica no 
logar já citado de Manapad (â de maio de 1854 e setembro de 1859); a invasão 
das igrejas de Puneykael (1859), de Periataley (10 de fevereiro de 1860), de Ti- 
rupalur (1866), de Artingal (1866), de Ottemanur (1867); os incêndios de Callai- 
tidet, provincia de Madura (1866) e de Varapandiapalam (29 de julho de 1871); 
acontecimentos estes de que os padres goanos foram causa, como se vê das senten- 
ças dos tribunaes ; e estes factos, que temos citado, são apenas uma pequena parte 
de um grande numero d'elles, que pôde colher-se nos últimos quarenta annos. Nem 
esta conducta dos goanos é dilTerente da de outros tempos, e que temos indicado 
n'este mesmo exame que estamos fazendo da memoria portugueza. E certamente, 

1 D'e8te facto existe informaçáo regular da própria aactorídade militar de Secunderabad, datada de 7 de 
julho de i883. 
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quando se reflectir sobre isso, não se pôde comprehender como possa dizer-se na 
mesma memoria que esses factos antigos são parciaes e inexactos, quando tão graves 
documentos pontifícios os confirmam. Estas antigas accusaçOes não dizem respeito 
a prelados ou ecciesiasticos virtuosos, como se pretende fazer suppor no memoran- 
dum, do mesmo modo que se fossem dirigidos contra aquelles varões apostólicos do 
clero que estabeleceram a fé na índia. Nunca se fallou d'estes, mas, segundo consta 
dos documentos citados acima, estas accusações se referem aos tempos posteriores, 
nos quaes o clero descaiu do antigo fervor. Nem, como se demonstra pelo que se 
tem dito, essas imputações foram sem fundamento. 

A memoria cita como exemplo a accusação feita ao arcebispo de Goa, José da 
Silva Torres, de ter administrado o sacramento do Chrisma em Bombaim a pessoas 
que não estavam habilitadas a recebel-o, e acrescenta que tal accusação fora reco- 
nhecida sem fundamento por documentos authenticos. E na verdade maravilhoso 
que tal exemplo se produza, quando a historia d'esse arcebispo, já por nós men- 
cionada e estabelecida com documentos da Santa Sé, e com a sua própria retracta- 
ção, prova claramente que elle foi responsável de cousas ainda mais graves durante 
o seu governo. 

Basta o que a sagrada memoria de Pio IX disse d'ellej que muitos attentados 
tinha commettido alem dos limites da sua auctoridade; e no breve Probe nosiis affir- 
mou solemnemente ipsam (nos legares sujeitos â jurisdicção dos vigários apostólicos) 
confirmationem atque etiam moram ordinaíionem administrare non extimuisse, despedis 
contempíisque sanctionibus canonicis. 

Nem para mostrar que são exageradas as accusações produzidas contra o clero 
goano, basta observar que o actual arcebispo, bem conhecido pelo seu zelo, onde 
houvesse desordens, as não toleraria; nem ajudam a rebatel-as os elogios feitos 
pelos padres goanos a alguns prelados que por lá toem passado ou se tèem demo- 
rado. Monsenhor Valente não é certamente homem para tolerar desordens, mas nas 
circumstancias em que elle se encontra, com um clero espalhado pelas immensas 
regiões indianas, pôde muitas vezes ver-se na impossibilidade de as impedir. Por- 
tanto os testemunhos e elogios podem bem explicar-se em personagens que por ali 
passam, visitando somente alguns legares, ou que tèem governado em periodos de 
relativa tranquiUidade. 

De outra parte a memoria, pelo que respeita a muitas das imputações, occu- 
pa-se antes em minoral-as do que em provar a sua insubsistência; nem nós a se- 
guiremos nos detalhes como se tivesse de instituir-se n'esta matéria um inquérito 
judicial. A Santa Sé não tem deixado de recolher, como era do seu rigoroso dever, 
as informações de pessoas que gosam da sua inteira confiança; nem de outra parte 
lhe era difficil conhecer a verdade em muitos d'estes particulares. 

Para exemplo nos deteremos somente sobre alguns pontos, que são de uma 
evidencia especial. A benção de muitos matrimónios dada pelos padres goanos sem 
dispensa canónica a cônjuges unidos por vincules de próximo parentesco, e mesmo 
sem provas sufficientes de que estavam livres, desculpa-se na memoria, dizendo 
que isso pôde ter acontecido em virtude de faculdades do arcebispo, e em segui' 
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mento a processos perante a sua auctoridade, comprovativos de como as partes es- 
tavam livres. Mas as denuncias de taes actos praticados pelos goanos não diziam 
só respeito aos matrimónios praticados entre os súbditos da jurisdicção extraordi- 
nária, mas a casamentos entre os que estavam sujeitos aos vigários apostólicos, os 
quaes justamente reclamavam que o parocho portuguez, além de celebrar usurpando 
a sua jurisdicção, nem ao menos pedia a dispensa dos impedimentos de parentes- 
co, ou examinava se os esposos estavam livres de outros laços. Nem se julgue que 
se traia de algum caso isolado, como se quer fazer suppor no memorandum. N'uma 
só missão de Goa, em Trichinopoly, dois parochos successivamente, desde 1877 a 
1883, celebraram não menos de treze casamentos nulios por este motivo, e as re- 
clamações do vigário apostólico ao arcebispo não valeram de nada em muitos d'es- 
ses casos, bem que elle não podesse negar que os padres eram culpados. No vica- 
rialo de Pondichery os matrimónios nulios por similhanle motivo, e abençoados por 
sacerdotes goanos são quasi innumeraveis, e os recursos aos prelados de Goa fica- 
ram igualmente sem efleilo. 

Também não julgamos que se possa negar, porque são notórios, e foram de- 
nunciados ao arcebispo de Goa, a defecção de aldeias inteiras passadas ao protes- 
tantismo por incúria e má conducta dos goanos. E estes apóstatas, apresentando-se 
aos vigários apostólicos, declararam aberlamente que se os não quizessem receber 
de novo na communhão calholica, antes se conservariam protestantes do que sub- 
melter-se á jurisdicção indo-portugueza. Assim aconteceu em toda uma aldeia no 
Madure nos annos de 1882 e 1883. E a Santa Sé pôde juntar e apresentar os do- 
cumentos para provar o facto, alem de que se trata de cousas que são notórias 
n'aquellas regiões. Bastaria esta prova para mostrar evidentemente que as afiRrma- 
tivas do cardeal secrelario d eslado não merecem os desmentidos, de certo desacom- 
panhados de provas, que se lhe dão na memoria. 

Pois que se elle tem fallado da ignorância dos membros do clero goano, no 
qual lamenta faltarem os mais elementares conhecimentos theologicos, não deve isso 
maravilhar a quem reflectir que taes imputações são de todos conhecidas na índia 
ingleza. Nem para minorar-lhe a gravidade valem muito as reformas que se disse 
monsenhor de Amorim introduzira no seminário de Goa em 1874. Elle lhe cha- 
mava necessárias cm tudo ; e com estas palavras confirmava a necessidade de in- 
strucção que se fazia sentir no clero. Pelo que, admittindo mesmo que essas refor- 
mas se effectuaram, não era possivel que em tão pouco tempo mudasse o estado 
das cousas. 

Magníficos eram certamente os elogios que fazia este prelado, e que continua 
a fazer o memorandum do seminário de Goa, do qual se encarece não menos a in- 
strucção que a educação, chegando até a dizer-se que é o melhor estabelecimento 
de educação ecclesiastica no oriente, ao passo que se exaham os esforços do governo 
para lhe augmentar os rendimentos. Nem nós queremos por modo algum rebaixar 
a diligente actividade, especialmente dos dois últimos arcebispos monsenhor de Or- 
nellas e monsenhor Valente. Mas não podemos comprehender como possa ser com- 
parado ao grande e celebre seminário de Pulo-pinang, nem aos seminários pelo 
li 
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menos considerados juntamente, de Calcuttá, Bombaim, Mangalore, Yerapoly, Tii- 
chinopoly, Bangalore, Madrasta, Pondichery, Jafiha e Colombo, fundados todos a 
expensas e cuidados dos vigários apostólicos, e sem fazer aqui menção dos senúr 
narios da China. Emfim, o seminário de Goa somente corresponde a uma diocese 
que conta 250:000 catholicos, mas ninguém poderia julgal-o sufficiente a supprir 
as necessidades a 1.200:000 catholicos, que alem de todas as missões pertugue- 
zas conta a índia inteira, sujeitas aos vigários da propaganda. E mesmo quando 
possa fornecer um certo numero de padres indigcnas, não poderia fornecer missio- 
nários europeus. Não pôde bastar para isso o collegio das missões em Portugal, o 
qual também deve dar missionários para Macau, Timor, o Congo, Moçambique e 
outras possessões, que os próprios jornaes públicos representam n'uma extrema 
penúria de operários evangélicos. Nem poderia esse collegio comparar-se a todos 
os seminários e collegios que na Europa formassem os missionários aos vicariatos 
na índia. Junte-se a isto que o collegio do Sernache só de ha poucos annos para 
cá se collocou em uma situação correspondente á altura dos tempos, mas elle é, 
alem d'isso, um instituto que. segundo o seu programma, parece destinado a for- 
necer ás missões, não só os sacerdotes, mas administradores, negociantes, indus- 
triaes, e assim não sabemos quanto ali possa florescer o espirito ecclesiastico. Em- 
quanto ao seminário de S. Thomé de Meliapor, que monsenhor de Amorim Pessoa 
dizia que estava para se erigir de uma forma magnifica, não sabemos se de facto 
se estabeleceu. Pois que o collegio de S. Thomé, em que se diz serem educados 
250 alumnos, não é eíTecti vãmente um seminário ecclesiastico. 

Não podemos^ pois, admiltir o que se consigna no memorandum acerca da falta 
de meios para os seminários das dioceses suíTraganeas, e que isso se deva ás usur- 
pações dos vigários apostólicos, que se diz possuírem os bens com que n'aquellas 
igrejas se sustentavam em outros tempos communidades mais florescentes. Já se 
demonstrou como era insubsistente o dizer-se que em tempos antigos tinha havido 
iguaes usurpações feitas pelos vigários apostólicos, ou que ao menos tinham tido 
logar n'estes últimos tempos. Aqui límitâmo-nos a observar que não podemos com- 
prehender que florescente seminário possa ter havido na diocese de Malaca, que 
desde 1557, em que foi creada, nunca viu o rosto do seu bispo, ou a de Mehapor, 
que no decurso de 232 annos somente teve 1 1 bispos consagrados. E o mesmo 
se pôde dizer da diocese de Cranganor, que em 280 annos somente viu 9 bispos, 
e da diocese de Cochim, que só teve 10 no mesmo período. 

Parece que foi muito mais diíScil ao auctor da memoria responder á outra 
imputação feita ao clero do padroado acerca de escolas, cuja escassez ou falta ab- 
soluta, em muitos logares ao menos, deixa a população da índia portugueza exposta 
ao perigo de erro, e a voltarem á superstição pagã, alem de se lhes reconhecer 
gravíssimas imputações com relação aos jovens que ali são admittidos. Quanto á 
ultima imputação, julga-se desculpa sufficiente considerar que também nas escolas 
das missões, como nas do padroado, são admittidos os judeus e os pagãos. Mas não 
era isso precisamente o que se julgava defeituoso nas escolas goanas, mas sim que 
os judeus e os mahometanos remediados eram preferidos aos rapazes christãos 
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pobres. De resto, como resposta completa áquella accusação, parece se qaiz 
mostrar que nem o real patrono, nem a congrega^ podem fundar nas índias orien-^ 
tae$ escolas que correspondam á necessidade e á extensão das parochias e das missões. 

Nós Dão negaremos que esta difficuldade exista mesmo para os sacerdotes en- 
viados pela propaganda. Mas para mostrar a diíferença, que existe entre a actividade 
dos missionários da sagrada congregação, os do padroado e o diverso êxito obtido 
por uns e por outros, tanto nas escolas, como nas outras instituições pias, não 
podemos adduzir melhor argumento do que as estalisticas acima mencionadas 
(parte u). 

Para começar, pois, pelo assumpto da escola, basta lançar a vista sobre vários 
quadros, que representam uma continua comparação entre os estados, dos vários in- 
stitutos nas missões do padroado, e nos da propaganda, basta até observar o re- 
sumo geral (Estatística analytica, pag. 2i) para se conhecer logo a bem differente 
condição dos estabelecimentos de ensino erigidos nas duas jurisdicções. 

Considerando somente o numero, acha-se que os seminários, e os collegios 
dos vicariatos montam a 36, ao passo que são apenas 5 os da dependência de 
Goa. Alem d'isso, aquelles são frequentadissimos, ao passo que estes se conser- 
vam quasi sempre n'uma cifra limitada. Portanto, se se considera a importância de 
taes institutos, logo se vê que os que são mantidos pelos vigários apostólicos, são 
dotados de extensos programmas e á altura da instrucção europêa, são adaptados 
a preparar os jovens para os exames governativos, para conseguirem os graus, ás 
vezes em estabelecimentos industriaes e agrícolas, onde possam com segurança col- 
k>car-se os alumnos para os tornar babeis n^aquellas matérias; ao passo que nos 
poucos estabelecimentos goanos por modo algum chegam os alumnos a este estado 
(Eslatistica ancdyíica, pag. 2, 5 e 20). 

Pois se passámos ás escolas externas, ás 95 mantidas pelos missionários goa- 
fiOs, os vigários apostólicos oppõem-lhes 1:557, fundadas e mantidas por elles, es- 
colas que são frequentadas por 68:645 alumnos, e as goanas são frequentadas por 
mn pequenissimo numero, que nem mesmo vem notado no annuario de Goa. As dos 
vigários apostólicos são de todas as graduações até á esplendidissima universidade 
de Calcutlá e Bombaim, que foram ainda ha pouco elogiadas pelo inspector ge- 
ral inglez, dizendo que podiam comparar-se a qualquer universidade nacional; as 
dos goanos raramente passam de escolas elementares ( Estatística anaJyíica, pag. 21 
e seguintes). 

De tudo isto resulta que, se mesmo os missionários da propaganda tèem encon- 
trado difficuldades em abrir escola3 nas vaslissimas provincias da índia ingleza, as 
tâem podido vencer em grande parte, e obter resultados cuja importância a ninguém 
é dado negar. 

Mas como estamos fallando da actividade dos missionários, não iserá inútil mos- 
trar pelas próprias estatisticas a diíferença de zelo entre os missionários da propa- 
ganda, e os goanos, nas fundações de igrejas, de presbyterios, das communidades 
rdigiosas, dos orphanatos e dos hospicios. 

As igrejas do padroado, mesmo sem discutir a occupaçao de algumas erigidas 
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pelos vigários apostólicos, andam por 566, ao passo que as igrejas fundadas na má- 
xima parte pelos vigários apostólicos chegam a 2:754, mais 2:188 que as primei- 
ras, e todas ellas tèem commodos presbyterios. São 123 as communidades religio- 
sas, que têem conventos e casas nos vicariatos, 68 os orphanatos, ao passo que 
nem um só se encontra nas missOes da jurisdícção extraordinária. 

De resto, pelos fructos que produzem se conhece o valor das respectivas mis- 
sOes. Já se provou que quando chegaram os vigários apostólicos mandados por 
Gregório XVI, o numero de catholicos era muito menor do que ao presente. Elles 
encontraram as christandades em ruina, os religiosos que as tinham feito florescer, 
expulsos por obra de Portugal, e os poucos padres goanos que havia sem força 
para obstar ás continuas defecções para o protestantismo e o paganismo. 

No anno de 1847 os fieis nas índias apenas chegavam a 700:000. Agora, por 
obra dos missionários da propaganda, já contam 1.167:000. Vê-se, pois, que no 
ultimo periodo houve de facto um augmento extraordinário. Pelo menos 500:000 
almas são a conquista moderna feita nas índias pelos missionários da propaganda. E 
os goanos ficaram com os seus antigos súbditos, e nem mesmo se pôde duvidar qoe 
esse numero tenha diminuido, attentas as perseguições e as ruinas do século pas- 
sado, as apostasias e as desordens que têem tido logar no tempo presente. Os chrislãos 
dependentes do padroado no território inglez sao 182:000, portanto os que estão su- 
jeitos aos vigários apostólicos excedem 1.000:000 (Estatística analytica, pag. 21). 

Juntando-se mesmo a favor dos goanos os christãos do território portuguez, to- 
dos sujeitos á jurisdicçao extraordinária, montam somente ao numero de 434:380. 
D^aqui se conclue que as missões da propaganda são superiores cerca de 730:000 
súbditos. 

Posto isto, como poderia o chefe da Igreja, sem trahir o seu dever, entregar aos 
sacerdotes do padroado este immenso rebanho de 1.617:000 christãos, mandar sair 
os vigários apostólicos, tolerar os damnos enormes, que d'esla mudança resultariam 
para as almas? E como poderia Portugal substituir aos missionários da propaganda 
os sacerdotes goanos, faltos de sciencia e de zelo, que os deveriam logo substituir, 
não só na cura das christandades, e na direcção dos collegios e orphanatos, mas 
lambem no vasto campo do ensino primário, secundário e universitário? E onde 
achariam elles os meios para compensar lantos milhões de bens immoveis, tantas 
igrejas ricas, tantas instituições magnificas? 

Portugal gasta actualmente com as missões da índia, incluindo Macau e Timor, 
256:000 liras, segundo se lê no orçamento geral do estado (Tabeliã de receita e 
despeza das provindas ultramarinas, 1884-1885); ora, bem pequena somma é esta 
comparada com as despezas annuaes dos vigários apostólicos, subministradas em 
grandissima parte pelos fieis da Europa, em parte pelo governo inglez, e em parte 
pelas corporações religiosas, ou pelas christandades locaes europêas ; a somma ge- 
ral de tudo isso dá a vistosa quantia de mais de 3.000:000 liras annualmente, 
sem contar o mais que a sagrada congregação da propaganda ali despende por cir- 
cumstancias extraordinárias que muitas vezes se apresentam. Portugal para obter 
uma tal somma, ser-lhe-ía necessário aggravar o seu orçamento annual para as 
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províncias ultramarinas, mesmo suppondo que os recursos das christandades índi* 
genas continuassem como ao presente. E poderia Portugal fazer tão grandes sacri* 
ficios, elle, que se viu obrigado a pedir a reducção das dioceses no continente de 17 
a 12 por não ter os meios necessários para manter os mesmos seminários, como 
se comprehende da carta de 10 de dezembro de 1880 de Sua Mageslade El-Rei 
D. Luiz ao Santo Padre? 

Nem convém metter em linha de conta os sacerdotes europeus, e os meios que 
ora têem á sua disposição nas índias. Visto que os sacerdotes europeus, que a custo 
de tantos sacrifícios têem effectuado as fundações, toem ricamente dotado os eslabe* 
lecimentos, e com subsídios copiosos da mãe pátria os sustentam, talvez não se po- 
deriam com justiça obrigar a abandonar aos índios porluguezes os meios que a 
Providencia por meio d'elles tinha fornecido ás missões indianas, mas teriam todo 
o direito de servir-se d'esses meios para levar a outras regiões e a outras gentes a 
luz do Evangelho. 

Ao menos é certo que nem o governo inglez, nem os contribuintes europeus, 
nem as mesmas christandades indianas que possuem esses bens, poderiam ser for- 
çadas a similhante cessão. Nem é menos claro que onde essa mudança de jurisdic- 
ção se fizesse, não seria jamais possível que os missionários da propaganda se re- 
signassem a estar debaixo da direcção dos índo-portuguezes. Ainda não só esses, 
mas nenhum dos europeus podia ser induzido a isso, como é evidente a qualquer 
que tenha conhecimento das índias; e todos accusariam justamente a Santa Sé de 
ter sacrificadas as christandades cheias de vida e de futuro d'aquellas vastas re- 
giões, pondo-lhes nas mãos um clero realmente inferior á altura do sublime mi- 
nistério das missões. 

É verdade que no fim da memoria se faz appello para o prestigio do nomepor^ 
tugueZy affirmando-se qne só aquelles que usam d* esse nome, e faliam essa lingua pos- 
sam propagar efficazmeníe a fé rCaquellas terras onde os seus predecessores estabfle- 
ceram a influencia e o prestigio nacional, porque só estes são bem acceitos pelos indi- 
genas, como podem dar testemunho insuspeito os próprios funcdonarios inglezes, que 
assistiram com pasmo ao enthusiastico acolhimento feito aos arcebispos de Goa. Mas 
infelizmente estes motivos, que talvez podessem valer, não de certo para os catho- 
lícos europeus residentes na índia, mas ao menos para os indígenas, não corres- 
pondem ás informações verídicas que possue a Santa Sé. 

Ninguém contesta que os índo-portuguezes tenham influencia e prestigio no 
território de Goa, e nas outras pequenas partes do paiz que permanece sujeito ao 
domínio de Portugal como Diu e Damão. Mas imagine-se um padre goano transfe- 
rido a Daca, a Malaca, a Ceylão ou ás missões da índia septentrional ; que conhe- 
cimento podia elle ter dos costumes e dos usos d'aquelles povos, os quaes o mis- 
sionário europeu estuda ha tantos annos, e assim tem aprendido a tratar com elles? 
Que força podia ter entre gentes tão diversas, que apenas sabem que existe o clero 
goano, que prestigio podiam excitar n'elles com o nome portuguez, de que já se não 
falia na maior parle da índia, cm consequência das variações politicas nos séculos 
decorridos e consummados? 
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Nem mesmo se pôde affirmar com exactidão que elles seriam bem recebidos 
d esses indígenas, como seus compatriotas, e como fallando a mesma lingua, por* 
que, exceptuado o território de Goa, esses não seriam da mesma raça nem pode- 
riam com a sua lingua ser entendidos dos indígenas, por exemplo: da Malesia, da 
alta índia, de JaíTna, de Pondicfaery, de Mayssour, de Yizagapatam, etc. E cousa 
bem assegurada por todos os geograplios que a índia nao é effectivamente um paÍ2 
único, nem composto de raças homogéneas. Os habitantes do Indostão, bem que 
conhecidos todos debaixo do nome de hindus, e pertencentes á raça caucasica, têem 
realmente um grande numero de famílias, e de raças, diversíssimas de idioma, de 
caracter, de figura, de costumes. O Indostão comprehende pelo menos trinta nações 
que faliam línguas dístinctíssimas e de fado estranhas umas ásoutras^ 

Que diremos do mala} o, do chinez, do birmano, do assamez, etc, pelo que diz 
respeito á Indo-China? Do concani, do malayalam dos paizos do Indostão do oeste: 
do teluga, do canará, do tan)ul, dos paízes do sul; do tamul e do cingalez pelo 
Ceylão? Ora sabe-se que os goanos se contentam com fallar a língua popular dos 
basares. Que poderiam pois fazer n'aquellas numerosas regiões os goanos? Pode- 
riam acaso ter maior influencia do que os europeus, que põem todo o cuidado em 
estudar bem a lingua dos povos onde vão pregar o Evangelho? De resto se os arce- 
bispos de Goa com o seu séquito têem sido bem recebidos quando têem visitado as 
christandades do padroado, foram-o, não por parte da populaça indígena estranha 
â sua jurisdicção, mas pelos christãos, que, vivendo sob o seu poder, não podiam 
deixar de acclamal-os e honral-os, como lhes impunha o seu dever. 

Concluiremos pois, fazendo as seguintes perguntas: 

1.' Se os documentos da Santa Sé Apostólica, conformes ás máximas conheci- 
das do direito canónico, esclarecem indubitavelmente os limites da concessão pri- 
mitiva do padroado. Se as memorias dos seguintes tempos justificam plenamente a 
linha de conducta tida pelos Pontífices durante dois séculos ; se as difiiculdades que 
a Santa Sé no anno de 1864 oppoz â execução da concordata esperam ainda uma 
resposta, que verdadeiramente a satisfizesse, poder-se-hão rasoavelmente exigir do 
Pontífice novas condescendências? 

^.^ Se os documentos da historia tanto antiga como moderna das missões in- 
dianas provam completamente que os enviados da propaganda com os seus esforços 
têem produzido quasi toda a presente chrístandadc da península cisgangetica, que 
não usurpavam os direitos de ninguém, mas que foram para a índia, correspondendo 
docilmente ao convite do Chefe da Igreja. Que em cincoenta annos têem dotado 
quasi exclusivamente com contribuições da Europa, do governo inglez, e da chris- 
tandade a nova igreja da Indo-China, do Indostão, e de Ceylão; que ahi têem fun- 
dado institutos e estabelecimentos de ensino superior a toda a excepção, e só com 
as suas forças. Se provas incontrastaveis mostram por outra parte a realidade das 
desordens excitadas pelo partido goano, as usurpações de jurisdicção, os excessos 
no exercício das faculdades, a pouca fecundidade das suas missões^ a falta de ap- 
tidão, e de meios para substituir os actuaes missionários da propaganda. Se tudo 

1 Laorié, Geographia da índia. 
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isto ê verdade, poderá sustentar-se ainda plausivelmente que a boa rasão, o direito 
natural e divino, a fé publica dos tratados, pedem e eodgem que os enviados da sa^ 
grada congregação entreguem aos missionários portuguezes as casas do Senhor, e 
ovelhas que lhe usurparam, e vão pregar o Evangelho onde o nome de Christo não é 
reconhecido f 

Deixámos a resposta ás pessoas rasoaveis e não preoccupadas. 



B 



Estatística analytica dos vicarlatos apostólicos 

da índia ingleza 



Annexo ao «memorandum» pontifício 

Segundo o que se vê no memorandum sobre a questão do padroado, parece que 
todas as igrejas, capellas, presbyterios, e outros estabelecimentos religiosos na ín- 
dia foram fundados pela coroa portugueza e são por ella ainda mantidos, e que os 
missionários não fizeram mais do que apropriar-se d'estes bens. Mas é na verdade 
este o verdadeiro estado das cousas ? Vamos examinal-o, altendendo a algarismos 
e a factos que qualquer pode verificar. 

N'este intento apresentaremos uma estatistica completa de todos os estabeleci- 
mentos ecclesiasticos que existem nos vicariatos apostólicos da índia, fazendo dis- 
tincção entre aquelles que são possuidos pelos vigários apostólicos e os que- são 
occupados pelos padres da jurisdicção extraordinária, e procuraremos indicar a 
proveniência, a todos estes bens. 

Para proceder com mais clareza, dividiremos os vicariatos nas três categorias 
seguintes : 

1. Aquelles em que a jurisdicção está inteiramente nas mãos dos vigários apos- 
tólicos ; 

2. Os indicados no breve Studio et vigilantia; 

3. Os que estão fora de uma e de outra categoria. 



PRIMEIRA CATEGORU 

Para evitar frequentes repetições, diremos já que nos vicariatos d'esta categoria 
todos os conventos, escolas, os asylos de orphãos, seminários ou coUegios são esta- 
belecidos a expensas dos vigários apostólicos e mantidos por estes. O mesmo cre- 
mos que acontece com os presbyterios; as igrejas e capellas são igualmente edi- 
ficajdas pelos vigários apostólicos com a ajuda da caridade publica. No logar pró- 
prio indicaremos as particularidades relativas a cada vicariato. Mas em toda esta 
vasta extensão de paizes o governo porluguez não fez cousa alguma que possa rei- 
vindicar. 
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Varieviaiof apoitolieoi 



1) Panjab e Cachemír.. . . 

2) Agra 

3; Patna. 

Bengala central 

I Bengala septentrional.. 
Birmânia meridional . . 
Birmânia oriental. . . . , 

5) Vizagapatam 

6) Maissour 

7) Coimbatour 

8) Kandy (Ceyláo) , 

Total. 

(*) Com 12:0)9 a'umnot. 
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8:400 
10:000 

1:678 

2:600 
16:980 

6:927 
13:287 
27:175 

24:027 

12:500 



129:474 



1) As igrejas doeste vicarialo sâo conslruidas, parte á custa do vicariato, parte 
á custa do governo inglez; 

2) Uma das escolas d'este vicariato é uma escola industrial ; entre as igrejas, 
quinze foram construídas pelo governo inglez por meio de soldados catholicos; 
duas ou três por famílias particulares; as outras por vigários apostólicos ; a Begum 
de Sirdhana, appeUidada Dyce Sombre ou Sumur, foi outr'ora bastante generosa 
para com esta missão; foi ella que construiu a bella igreja de Sirdhana, fundou a 
escola industrial para rapazes, e um asylo de orphãos para raparigas n'aquella ci- 
dade, e para o custeio da igreja, d'estas instituições e do vigário apostólico confiou 
ao governo inglez a somma de um milhão ou milhão e meio, cujo rendimento é re- 
gularmente entregue ao vigário apostólico de Agra. 

3) O mesmo se nota com respeito ás igrejas d'este vicariato construídas pelo 
governo inglez por soldados catholicos. A cathedral de Patna foi construída no fim 
do século passado pelos francezes d'aquella cidade. 

4) Todos os conventos d'estes três vicariatos são communidades de religiosos 
europeus destinadas ao ensino. 

Ha ahi no vicariato meridional duas communidades de religiosos europeus e 
três de irmãos da doutrina christã do venerável La Salle. A igreja da capital foi con- 
struída e é custeada pelo governo inglez. O convento é uma communidade de reli- 
giosas europêas. 

5) Este immenso vicariato de Yizagapatam foi confiado em 1850 aos padres 
de S. Francisco de Salles de Annecy; não havia igreja nem qualquer instituição, e 
poucos eram os christãos; em 1864 eram estes já 8:000; hoje tem quasi 14:000! 
Ha ahi oito conventos de freiras de S. José. 

6) Esta missão de Maissour foi na sua origem fundada por jesuítas portugue- 
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zes; depois da suppressâo da companhia em 1761 a missão de Pondichcry enviou 
para ahi alguns padres francezes; mas quando Tippu-Saib subiu ao ihrono em 
1786 estabelcceu-se uma verdadeira perseguição conlra os chrislâos; todos os que 
recusavam deixar-se circumcidar eram mortos, o que aconteceu a um grande numero 
de christãos na costa Malabarica ; as igrejas foram por toda a parte destruidas. 
Quando caiu o tyranno os sacerdotes francezes de Pondichery tornaram a en- 
trar n*esta missão, e, apesar da extrema penúria que então se soffria, começaram a 
restaurar tudo. Todas as bellas instituições d'essa florescente christandade são obra 
dos missionários ; ha um convento de religiosas do Bom Pastor, um de irmãs de cari- 
dade, e dois conventos de religiosas indígenas ; ha mais Ires estabelecimentos agrícolas. 

7) A historia d'este vicariato é quasi a mesma da do Maissour: é tudo obra dos 
missionários. 

8) As igrejas do vicariato de Kandy como as outras da ilha de Ceylão foram 
conslruidas por christãos ou por meio de subscripções particulares. A igreja de 
Dimbula foi construida ha alguns annos por um industrial (planteur) catholico, 
Mr. James Ryan, que deixou fundos para o custeio da igreja e de um missionário 
residente. 

SEGUNDA CATEGORIA 

Passamos agora á segunda^categoria de vicariatos apostólicos, isto é, áquelles 
a que se refere o brevc'^apostolico Studio et vigilantia. 

Faremos um confronto entre os algarismos que se referem a cada vicariato, e 
áquelles que o annuario de Goa attribue aos padres da jurisdicção extraordinária, 
c na impossibilidade de verificar todos estes, façamos uma reserva geral acerca da 
sua exactidão. 

Vicariatos compreliendidos no brcTO «Studio et Tigilantia, etc.» 



JarisdicçSo dos vigários apostólicos 



Vicariatos apostólicos 



Calcutá '. 

Dacca 

Malaisie 

Haiderabad 

Pondichery 

Território inglez . . . 



Jaffna. . . 
Colombo 



Total. 
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10 
9 

22 

5 
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c 
U 
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4 

12 

10 

284 



360 
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266 
152 
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a 
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&. 

CO 
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1 
1 



o 



30 
8 
18 
18 
89 



113 
153 
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en 

O 


a 



3:997 
630 

1:168 
7o7 

4:200 



i> 



•o 

CS 

o 



13 
1 
4 
2 

12 



7:742 
11:324 

29:738 



3 

7 



42 



O 



.2â 



6 
1 
3 
3 
5 



4 
1 

23 



c« 

V 

"o 

a 

o 

t 

a 
Q. 

o 
Oi 



18:000 

10:000 

10:200 

8:400 

168:000 



75:000 
115:000 



404:600 



Jurisdic(ão extraordinsu-ia 
de Goa 



to 



3 
5 
4 



2 
21 



«a 



2 
27 



16 
1 



46 
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«o 

C4 



1 

3 
3 



et 



a 
a 

c« 



Q. 

O 



570 
5:947 
3:200 

816 
9:663 



2:241 

1:222 



8: 23:659 
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O 
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I 3, 
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230 
3:510 
1:600 

700 
7:000 



2:000 
265 



15:305 



Differenças das duas estatísticas 8:354 

DiíTerença de população catholica em favor dos vigários apostólicos 389:295 
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Ol>se]:*vaç5es fl^eraes 



i. A cifra da população que attribuimos á jurísdicção goana está sujeita a dis- 
cussão. Esta cifra representa mais em alguns vicariatos o numero dos adlierentes 
de facto aos goanos do que o numero dos seus súbditos de direito, havendo sido 
indevidamente recebidos debaixo da sua jurisdibção muitos christãos n'estes últi- 
mos annos. E de certo este o caso do vicariato do Pondichery. Também vem a pro- 
pósito observar que na ilha de Ce} Ião, em Pondichery, e talvez em mais alguns lo* 
gares a jurísdicção goana recrutou uma grande parte do seu pequeno rebanho na 
rebellião, no scisma posterior ao breve Multa praeclare; em Ceylão a jurísdicção 
goana não deve a sua existência senão a esta causa. 

2. Cada um dos vicariatos de Calcutá, Pondichery, JaíTna e Colombo possue 
um estabelecimento typographico considerável ; alem das numerosas obras catholi- 
cas em inglez c nos idiomas indigenas que têem saído d aquelles estabelecimentos, 
principalmente do segundo e que formam uma verdadeira bibliotheca christã, pu- 
blicam-sc ahi quatro jornaes catholicos : o Indo-European correspondance (inglez) , 
o Jaffna Catholic Guardian (anglo-tamboul), o Ceylan Catholic Messenger (inglez), 
e o Pradipaya (cingalez). Estes jornaes têem tomado na imprensa local uma tal po- 
sição que faz d'elles outros tantos defensores valiosos dos interesses catholicos. Não 
é necessário dizer que nos sete vicariatos de que se trata os goanos não apresen- 
tam nenhuma instituição similhante. 

3. Os goanos não possuem nestas missões, nem asylos de orphãos, nem colle- 
gios, nem seminários, nem communidades religiosas, nem institutos de caridade. 
Exceptuando a escola de S. Chrjsostomo em Calcutá, as outras são apenas elemen- 
tares e reslrictas, de tal modo que o Annuario de Goa do anno passado procurou 
calar o numero de alumnos que as frequentam. Não pozemos no quadro a escola 
anglo-cingaleza de Colombo indicada no Annuario: foi ella sempre iima. instituição 
limitada ; hoje já não existe. 

4. Dê-se com attenção uma vista de olhos ao quadro precedente e procure-se 
apreciar os grandes inconvenientes que adviriam a estas sete missões desde o mo- 
mento que passassem para o padroado ; mesmo que Portugal podesse suslental-as, 
um dia ou outro ver-se-íam despojadas de todas estas instituições que presente- 
mente lhes dão força e gloria, e são penhor de uma prosperidade futura sempre 
crescente. 

Ol>fliei*vaQ5efli pairtioulaires 

1. Calcutá. — A igreja cathedral foi construída em 1799 a expensas dos fieis 
de então, que destinaram fundos consideráveis para o seu custeio. A do Santissimo 
Coração de Jesus foi fundada e dotada do mesmo modo pela familia de Sousa; a de 
Sérampore foi construida em 1783. Todas as outras igrejas e capellas foram edifi- 
cadas pelos vigários apostólicos desde 1840. Os jesuitas possuem ahi o magnifico 
collegio de S. Francisco Xavier^ que é propriedade da companhia. Este instituto, 
como o seu homonvmo em Bombaim, está no mesmo nivel de todos os estabeleci- 
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mentos universitários da índia e de Inglaterra. E uma gloria incomparável para o 
calholicismo da índia, como também um thesouro precioso para todas as familias 
das classes elevadas, que, sem comprometter os interesses espirituaes de seus fi- 
lhos, podem preparal-os assim para occuparem um dia as mais elevadas posições 
na sociedade e no estado. 

As igrejas da jurisdicção extraordinária são, em Calcutá, Nossa Senhora das 
Dores ; em Chinsurah, Jesus Maria José, e em Bandel a riquissima igreja de Nossa 
Senhora do Rosário ; as duas ultimas contam respectivamente quinze e vinte e 
cinco catholicos. 

2. Dacca. — Também a missão portugueza de Dacca é rica ; não tem mais que 
três pequenas escolas elementares e de lingua bengali. Não se conhece a origem 
doestes bens; provém, talvez, como em outras partes, da caridade dos fieis. Pelo que 
diz respeito aos -estabelecimentos da missão do vigário apostólico foram lodos por 
ella fundados e pertencem-lhe. 

3. Mdesia. — Todos os estabelecimentos d'este vicariato foram fundados e são 
custeados pelo vigário apostólico. Na ilha de Pulo Penang, excluida do padroado 
pelo artigo 8.° da concordata, existe o grande collegio geral das missões estrangei- 
ras. A jurisdicção goana possue muitos bens em Malaca. Diz-se que os rendimen- 
tos formam o rendimento episcopal da diocese de Macau. O Annuario faz menção 
ahi de três escolas inglezas. 

4. Haiderabád. — A igreja da guarnição em Secunderabad foi construida pelo 
governo inglez, as outras pelo vigário apostólico. As sete capellas ou igrejas que 
possue n*este vicariato a jurisdicção goana téem pouco valor; uma d'essas em Se- 
cunderabad é aquella cuja invasão por parte dos goanos occasionou o motim mi- 
litar, indicado na resposta ao memoxandum n.° 4. 

5. Vicariato apostólico de Pondichery. — Gompõe-se dos territórios francezes de 
Pondichery e Karikal, de que não nos occuparemos por estar inteiramente fora da 
esphera do padroado portuguez, e dos territórios inglezes de que somente nos occu- 
pâmos. 

Todas as igrejas d'esta parte do vicariato foram construidas, reedificadas, ou 
engrandecidas pelos antigos missionários ou pelos vigários apostólicos; algumas 
(cinco ou seis) pertenciam a familias ou povoações que cederam a propriedade á 
missão. A maior parte das capellas pertencem ás christandades que as construi- 
ram ; as outras foram construidas á custa da missão. Todos os numerosos estabele- 
cimentos de ensino, de religião ou de caridade que constituem a força d'esta missão 
foram fundados por vigários apostólicos. 

Das quatro igrejas da jurisdicção goana as de Manjacoupam e Tranquebar fo- 
ram construidas por Portugal, e as de Conancoupam e de Ayampett pelos antigos 
jesuitas á sua custa. As vinte e sete capellas pertencem aos christãos que as edifi- 
caram. 

6. Ceylão. — N'esta ilha todas as igrejas foram construidas depois de aca- 
bada a perseguição hollandeza, e depois de concedida a liberdade religiosa aos 
catholicos pelo governo inglez em 1799 e 1806, isto é, no presente século. Es- 
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sas foram todas cdificailas pelos christãos á sua cusla, salvo as ajudas que, espe- 
cialmente no norle, lhes forneceram os vigários apostólicos a titulo de soccorro e 
estimulo. 

N'estes últimos tempos o vicariato de JaíTna doou para tal destino uma somma 
de cerca de 20:000 francos ; os christãos são os proprietários de todas as igrejas ; mas 
uma jurisprudência, que tem força de lei superior a todos os tribunaes, reconhece 
o vigário apostólico nomeado pela Santa Sé como Tmslee ou fideicommissario, ou 
administrador de todos os togares de culto, locaes de escola, conventos, estabeleci- 
mentos, ele, e todos os actos de acquisiçâo sâo feitos em seu nome segundo uma 
formula legal approvada. 

O superior dos oratorianos goanos administrava com o mesmo titulo todos os 
bens ecclcsiasticos da ilha antes da instituição do vicariato apostólico em 1834 e 
1836, e posto que então dependesse do vicariato geral de Cochim, nao recebia 
d'elle soccorro algum, nem para construcçoes, fundações, nem para o sustento dos 
missionários; todos estes encargos pesavam sobre os christãos: os padres goanos 
não contribuiam nada para a manutenção do culto. Quando o terceiro vigário apos- 
toUco, monsenhor Caetano António morreu em 1858, transmittiu toda a sua admi- 
nistração ao seu successor monsenhor Bravi, o primeiro vigário apostólico europeu 
de Colombo, como a tinha transmittido para o norte da ilha ao seu primeiro coad- 
jutor, monsenhor Bettachini. Desde então os bens ecclesiasticos da ilha tèem tido 
augmentos consideráveis, provenientes das contribuições regidares dos christãos, 
dos offerecimentos dos catholicosricos, europeus e indígenas, das rendas da propa- 
gação da fé e da santa infância, e dos sacrifícios pessoaes dos vigários apostólicos 
e dos seus missionários ; todos os institutos de ensino, de caridade e de religião 
datam d'aquella epocha. 

Os padres goanos occupam no vicariato de JaíTna duas igrejas e dezeseis ca- 
pellas, e no vicariato de Colombo uma capella, Emmauuel Chapei^ em virtude do 
síatu quo da concordata; e alem d'isso occupam no próprio vicariato, em virtude de 
uma cessão formal feita em 1877 por monsenhor Sillani, cessão que não recebeu 
nenhuma sancção, as igrejas da Boa Morte de Colombo, de S. Pedro Negombo (não 
comprehendida) e de Boa Viagem na ilha de Duwa. Estas três igrejas foram con- 
struídas a expensas dos christãos; ^Emmauuel Chapei foi dada pelo auctor do 
scisma em Ceylão, o dr. Misso, cônsul portuguez, e depois d'esta doação todos os 
bens ecclesiasticos de que estavam de posse os goanos pertencem aos christãos. 
Comem acrescentar uma observação, que se applica, não somente a Ceylão, mas a 
todos os sete vicariatos apostólicos d'esta categoria, quer dizer, junto de cada igreja 
residencial (e estão muito juntas na mesma missão) os vigários apostólicos e em 
qualquer parte os christãos edificaram presbyterios convenientes para o alojamento 
dos padres. Estes bens immoveis devem elevar-se a um valor enorme. Não hesitá- 
mos em dizer que este valor deve ser de 2 ou 3 milhões de francos. Se aos pres- 
byterios ajuntarmos as igrejas, os collegios, os conventos, e os estabelecimentos 
para orphãos, podemos afoitamente calcular o valor de todos os bens immoveis 
d'esles sete vicariatos, tanto os adquiridos depois de 1838, como os (jue foram le- 
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gados aos acUiaes missionários pelos seus antecessores, n'uma somma que não pode 
ser inuilo inferior a muitos e muitos milhões! 

Emfim convém dizer também que algumas propriedades de grande valor per- 
tencem a communidades religiosas. 

TERCEIRA CATEGORIA 

Vicarialos apostólicos nao compreliendidos no breve Sludio et vigilantia e onde 
a dupla jurisdicção foi prorogada por um anno a partir de 1 de abril de 1884. 

Sendo as particularidades d'esles vicariatos, numerosas, complicadas c impor- 
tantes, seguiremos aqui uma ordem diversa d'aquella seguida na categoria prece- 
dente, e começaremos por estabelecer as estatísticas particulares que deverão en- 
trar no nosso quadro geral. 

1.° — Vioarlato apostólico de Madrasta 



JarisdirçSo do vicariato aposlolico 



Igrejas 

Capellas 

Seminários 

Collegios 

Escolas 

Aluinnos 

Communidades religiosas 

Asylos de orpliSos 

Outros institutos de caridade 
População calliolica 





extraordinária 
de Goa 


Tulal 


42 


16 


58 


91 


17 


108 


i 


- 


1 


1 


1 


2 


59 


7 


66 


4:C06 


Nilo indicados 


4:606 


7 




7 


4 


— 


4 


* 


— 


— 


47:845 


8:701 


56:606 



Observações relativas aos estabelecimentos sob a jurisdicção do vigário apos- 
lolico. 

1. As igrejas e capellas da cidade de Madrasta e dos subúrbios immediatos 
(Madrasta, Monte, S. Thomlis, Palavaram, Paonamalee), em numero de trinta e três, 
foram edificadas pelos padres capuchinhos, que possuiram a missão de Madrasta 
durante século e meio desde o anno de 1042 e pelos vigários apostólicos que lhes 
succederam, á excepção da igreja de Rayapouram, a qual foi construida pelos chris- 
tãos d'esta localidade que constituiram alem d'isso um fundo para o seu custeio. 
O governo inglez contribuiu para a construcção da cathedral e das igrejas do Monte, 
de S. Tliomás, de Palavaram e de Paonamalee. 

As christandades que formam as populações de lingua telinga foram fundadas 
pelos antigos jesuítas francezcs, pelos missionários do seminário de Paris e pelos 
vigários apostólicos de Madrasta, que ainda fundaram as igrejas e capellas que pos- 
suem estas christandades. Será interessante conhecer o numero e a situação d'eslas 
igrejas, sobre as quaes o padroado porluguez não tem direito nenhum de reivindi- 
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câção, tanto mais que o clero goano não teve parte alguma na conversão das po- 
pulações christãs que d'ellas fazem uso. 
São estas : 



Dislricios 



Kilateherry 

Pannur 

Arcot e Christianpett 

Nellore 

Peringhipuram 

Mutuar 

Rentachintala 

Patibandia 

Bellary * 

Guty 

Palur 

Raicliore 

Total dos doze dístríetos 



Igrejai 

3 
2 

2 
2 
1 
1 
1 
2 
3 
1 
5 
1 



24 



C&pellai 
11 

6 
II 

8 

4 
2 

4 
8 
8 
4 
2 



68 



' o Annvario d$ Qoa pòe DHUry do «arado de Haidcrabad do vÍ€úritto gênU dos Gaites, tob a jarudieçio ordinária do arcebispo 
de Goa. 



2. Os seminários, collegios, conventos e asylos orphanologicos devem todos a 
sua fundação aos vigários apostólicos, aos quacs o custeio d'esses edifícios causa 
grandes despezas. 

Não será fácil dizer quantas creanças europêas e indianas orieníaes (East In- 
dians) toem sido salvas da heresia e da degradação por meio dos asylos de orphãos, 
nem se poderá calcular a que ponto teria chegado o catholicismo em Madrasta se 
esta missão não tivesse sido enlregue nos ullimos cincoenta annos á vigilante soli- 
citude e ao zelo dos prelados que durante este tempo lêem governado o vicariato. 



S." — Vicariato apostólico de Madrasta 

Para maior clareza faremos a comparação entre os estabelecimentos das duas 
jurisdicções separadamente em cada um dos três grandes districlos do norte, cen- 
tro e sul que formam a missão de Madure, e apresentaremos os algarismos que se 
referem a cada um dos districlos importantes. 
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1.®— Distfioto do norte 



Trichinopoly. 
Tanjore .... 
Valiam .... 
PattocotUh . < 



Avur. 



Ooiur 

Guardalle 

Maleyiaddipetty 
Manargadi .... 

TelJangani 

Nogapatam 



Jarisdicção do vigário apostólico 



Localidade 



Total. 



Igrejas 



2 
4 
16 
5 
5 



7 
8 



50 



Capellas 



20 
10 
48 
11 
22 
13 

21 

18 



170 



População 
caltiolica 



13:731 
3:280 
5:878 
3:350 
4:261 
1:658 

6:978 
4:833 

3:950 
47:919 



Exlraordioaria de Goa 



Igrejas 



1 
1 



1 
1 

1 
1 



Capellas 



35 
15 



3 

16 

3 

2 



74 



População 
calholica 



5:341(1) 
8:000(») 



2:962 

2:343 
2:568 

1:608 
1:093 



23:915 



O Aqni são provaTelmente ideuticas igrejas só de facto occupadas pelo clero goano. 

(') Supprimimos aqui já os algarismos iodicados na jurisdicção extraoniiuaria, no vicariato de PonJichery, i»to é, i5 capellas e 
2:298 christãos. 



2.°— Districto do centro 



Jurisdicção do vigário apostólico 



Localidade 



Madure 

Dindiguel 

Panjampetty 

Cogumim 

Silvucovarpatty 

Pudupatty 

Idheicatur 

Kamady 

Muttupettah 

Ramnad 

Sarogany 

Suseiapperpatnam 

Suranam 

Gruir •... 

Callatidel 

Pulial 

Cattalour 

Kodekanel 

Total 



Igrejas 



1 

6 
6 

2 
3 
7 
3 

7 
2 
8 
4 

5 
8 
1 
1 



6& 



Capellas 



18 
20 
20 

19 
16 
11 
20 

20 

4 

42 

22 

19 
31 
36 



298 



População 
catholica 



2:300 
6:000 
4:989 

3:300 
2:202 
1:970 
4:656 

%:656 
1:490 
5:400 
6:320 

4:526 

4:369 

4:0i7 

200 



56:425 



Extraordinária de Goa 



Igrejas 



1 
1 

1 



5 



Capellas 



12 



10 



26 



55 



População 
calholica 



3:140 
6:207 

5:601 



1:274 



5:143 



21:365 



{)6 

Os algarismos 'da [população da jiirisdicção de Goa são tomados no Annuario 
do arcebispado e são exageradas. 



3.*"— Districto do sul 



Jarisdicçio do Tígario apostólico 








ExU 

Igrejas 


■aordiDaría de Goa 




Localidades 


Igrejas 


Capcllas 


População 
calbolica 


Capcllas 


Popaliclo 
CAiliolica 




Palamcottah • 


1 

8 
5 
9 
1 
4 
5 
3 
8 
1 
4 
4 
4 


i 

23 
13 

1 

10 

3 

11 

10 

3 


688 

5:240 
6:718 
4:989 

5:586 
5:911 
5:920 
3:701 

527 

2:500 

3:460 
5:135 


1 

1 

1 
1 

1 

5 


5 

8 
6 

2 


i:7ô7 
2:777 

2:163 
1:648 

1:454 




Vainar 




Kailtar 




Sendamaram 




Vadakenkulain ...••• • 




Calliculani • ••• 




Saltanculam 




SokenkudiniDU ••« 




Tuticorin • •••• 




Punicael «.... 




Adeika.]aburciin • • 




ViraDamdlnnatnani 




Mananad 




Cdiíidaiíarai 




Tolal 

Districto do norte 




57 


75 


49:381 


21 


9:809 


50 
64 

57 


170 

298 

7o 


47:919 
56:i2o 
49:381 


7 
5 
5 


74 
55 
21 

150 


23:915 
21:365 

9:809 


Distríclo do centro • 




Districto do ruI 




Total 




171 


5i3 


lo3:7Í5 


17 


0)55:089 








(<) Temus obscrvailo que os algarismos da popalaçlio de Goa i 
damos mostram os rc>uUa<ios dessa exageração. 

direrlorio de Madrasla conta no Madure Sl:(K)0 calholio 
leram a admiltir 33:000, algarismo que entrará no resumo ger.il. 


ssláo muilc 
Dsd'estaji 


> exagerado 
iristlicc5o, 


s no Annnari 
mas inicsliga 


D d' Go2. Osoxemplot qae acima 
çõos mais cuidadotamrnle feitas 





Ha aqui dois factos de histórica notoriedade, que provam que os padres jesuí- 
tas foram os instituidores das cbristandades que se acham no interior da índia do 
sul. O primeiro é que desde a chegada ao iVIaduré do celebre padre Roberto de 
Nobili e dos seus companheiros, os quaes para converter aquelles povos se fizeram 
Índios e adoptaram em tudo, alimento, vestuário, etc, os costumes dos indígenas á 
custa das mais duras privações, os esforços dos missionários portuguezes vindos da 
costa Malabaríca, conservando os seus usos europeus foram completamente estéreis, 
e pode dizer-se que sem a abnegação d'estcs homens heróicos as infelizes popula- 
ções nunca teriam abraçado o cbrislianismo. 

O segundo facto importante n'este assumpto, e que é atteslado por todos os fa- 
ctos narrados pelos missionários jesuítas nas carias edificantes, c que não tiveram 
soccorro da coroa portugueza. Os soccorros que receberam, e que lhes permittia 
praticar às grandes acções conhecidas na historia, procederam dos seus amigos na 
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Eoropa, das famílias nobres, principescas e reaes que se interessavam pela missão 
de Madure. Entre estes amigos é digno de menção o celebre padre La Chaise, con- 
fessor de Luiz XIV, e sobretudo o padre Verjus que se fez procurador de todas as 
missões do levante e do extremo oriente, e a cujo pedido se abriam todas as bol- 
sas : e entre os principaes bemfeitores deve-se notar a familia real de França e os 
grandes senhores e senhoras d'essa corte. 

Destruida a obra dos jesuitas, por iniciativa de Portugal, os padres actuaes não 
acharam no seu regresso a esta missão, em 1837, senão ruinas, ou se se quizer um 
pequeno adiantamento aos trabalhos dos primeiros padres. Veremos agora como 
com os seus próprios recursos, com os da propagação da fé, e dos seus amigos tèem 
restabelecido todas as cousas, e a que grande prosperidade até material fizeram 
chegar esta missão, certamente sem o menor auxilio de Portugal ou de Goa. O que 
os padres de Goa têem feito é assenhorear-se até por vezes â força, sempre usando 
de meios pouco honrosos, das igrejas antigamente fabricadas pelos jesuitas. 

Eis a indicação dos estabelecimentos fundados pelos padres jesuitas : seminá- 
rio 1; coUegio 1 (dirigido por 29 padres, dos quaes 20 europeus); alumnos 600; 
escolas de rapazes 146; de raparigas 5; alumnos masculinos 6:000; femininos 
430 ; asylos de orphãos 4 ; hospitaes 5 ; mais duas communidades de homens e 
uma de senhoras. 

A isto tudo os goanos têem a oppor 23 escolas e aquillo a que chamam um 
hospício ou caravansérail ! O coUegio Ornellas em Tulicorin, fundado pelo chorado 
prelado de que tem o nome, e do qual se faz grande caso no Annuario de Goa. 
N'este estabelecimento ha 145 alumnos do sexo masculino e 93 raparigas. 

Para completar as observações sobre o estado temporal da missão de Madure 
se deve notar: l."", que todas as igrejas de uma e outra jurisdicção n'esta missão 
foram elevadas pelos antigos jesuitas, salvo as que foram construídas pelos actuaes 
padres em Trichinopoly, Tanjore, Valiam, Pattucolah, Avur, Maleiadipatty, Manar* 
gudi, Negapatam, Madure, Dindiquel, Kodekanel, Silucovarpalty, Palomcottah, Va- 
dakenkoulam, Tuticorin, Adeika labouram e outros ^; 2.^, que em toda a parte ha 
residências muito decentes construídas pelos missionários. 

1 Parece-nos que convém exceptuar as igrejas na costa de Pescaria, construída por contribuições dos 
clirístSos. Mas os goanos nSo téem direito á propriedade de nenhuma igreja. 
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▼Umitttoti Ep t Wlttl lWMI do MéMImut 



Jaritdicçio doi Tigariot apoitoUoN 



Tietrialot 



Qnilon . . 
Verapoly. 
Mangalore 

Total.. 



a 

I 



S4 

25 



I 



13i 
39 

12 



245 182 






7« 

600 
28 



704 



1 



3:475 
6:275 

2:419 



12:169 



I 

S 

1 



1 
1 
i 

3 



s 

I 



1 
1 
1 



3 



i 
i 



1 
1 

2 



GomnMi- 

nidadM 

religiosas 



g 

8 



3 
6 



9 



3 

4 



I 

e 



s 

a 



2 

1 

3 

6 



s 

a 



3 

3 



I 



•S3 



£ 



83:496 

280:600 
50:000 



414:096 



BstnuirduianA de€iM 



3 

1 



II 

(»)22 
17 



50 



24 
12 

9 



45 







«.8 



£ 



14:977 
22:990 
30:759 



68:726 



ti 






14:977 
14:500 
3 0KMK) 

59:477 



8:490 
750 



9:249 



16 



Nota do tndactor. — Soppiime-fe n'M(e quadro a colmniia das comoranídades religiosas, que, s^gondo o original itaUaso, nio 
êilstem na jorísdieçio da Goa. 



Vioariatos apostólicos da costa malabarica 

Reunamos os três vicariatos de Quilon, Verapoly e Mangalore, onde a organi- 
saçao ecclesiastica apresenta um caracter especial. Em geral os bens ecclesiasticos 
das parochias são propriedade das povoações, castas e confrarias, ás quaes devem a 
sua fundação e custeio. Os estabelecimentos de importância que se possam chamar 
diocesanos devem, ao contrario, a sua existência aos chefes das respectivas missões 
que os sustentam igualmente á sua custa. 

Notas : 

^) Cifra approximativa. 

2) O vigário apostólico não reconhece mais do que 1 1 . Os goanos apodera^ 
ram-se sem direito de muitas parochias que conservam, apesar das reclamações dos 
vicários apostólicos. 

3) Não ha senão 25 internos e poucos externos. 
* Este quadro dá logar a algumas considerações. 

Observação primeira concernente aos vicariatos apostólicos : 
a) O coUegio de Mangalore é um estabelecimento de instrucção superior que 
occupa 10 professores europeus (jesuítas) e prepara para os graus das universi- 
dades. Os seminários de Quilon e Mangalore são perfeitamente bem dirigidos por 
missionários europeus, o de Verapoly merece uma especial menção, pois elle é a 
esperança d'essa missão; 75 ecclesiasticos dos dois ritos latinos, e syriacos ha ahi 
destinados a assumptos piedosos e instruidos em todos os ramos das sciencias ec- 
clesiasticas, e nas linguas latina, syriaca, ingleza e malaj^alam. Um outro estabeleci- 
mento de igual importância é a ordem terceira dos carmelitas pelos padres indige- 
nas, os quaes são em numero de 61 padres professos, 22 noviços e mais 22 ir- 



mãos conversos. Estes religiosos pregam pelo exercício aos padres e pelas missões 
nas p arochi a s, ensinam a Tingua e o t^remmnal «yríaco aos semmarislas doeste rito, 
GMBpHe obras em syriaco e em Maleabm. 

h) Nas esc(^ d'estes três vicariatos ha mais de 12:000 alumnos; a jurisdic- 
({5o de Goa não chega a ter 1 :200. 

c) Dezeseis communidades religiosas, das quaes duas são n'estes três vicaria- 
tos, mostrara que o espirito religioso aqui é activo. 

d) Duas imprensas, a de Verapoly e a de Mangalore, são estabelecimentos bem 
dirigidos, e as suas producções servem para conter a heresia e popularisar o en- 
sino da doutrina catholica e as praticas da vida christã. Tudo isto é obra dos mis- 
sionários carmelitas e jesuitas. 

Observação segunda relativa ájurisdicção de Goa: 

Alem do seminario-coUegio de AUepey, com poucos alumnos, tudo quanto diz 
respeito ao ensino não sáe do elementar. 

4í.^ — Vloariato apostólico de Bombaim 

Desde Maurício de Santa Thereza, o qual fixou a sua residência n*esta cidade 
em 1713, até Pedro de Alcântara que se acha ahi em 1833, contam-se 13 vicaria- 
tos apostólicos de Bombaim, e desde então até ao actual não tem havido menos de 
6, comprehendendo-se os 2 administradores, monsenhor Meurin, o 20.^ vigário 
apostólico. Os negócios temporaes d'este vicariato não estiveram sempre no 
estado prospero em que este habilissimo prelado os poz, mas a maior parte dos 
bens ecclesiasticos existentes actualmente devem altribuir-se, ou a doações feitas ao 
vigário apostólico, ou a fundações efFectuadas por elle, ou a contribuições regula- 
res dadas pelos christãos sujeitos á sua auctoridade. Será fácil averiguar se entre 
estes bens haverá alguns provenientes de fundações feitas por Portugal, e se exis- 
tirem, ninguém se opporá a reconhecel-os conforme for de justiça. Quaesquer que 
sejam todos os estabelecimentos de religião, de caridade, que em tão grande nu- 
mero se encontram em Bombaim, Salsete, Puna, Kurrachee, etc, etc, e que re- 
presentam um enorme valor, pertencem ao vigário apostólico ou aos jesuitas que 
os crearam com os seus recursos. Uma grande parte das igrejas de Bombaim e de 
Salsete pertencem aos respectivos christãos que usam d'ellas; as de Décan, do 
Kandeish, de Eutch, de Guzerate e do Sinde pertencem sem contestação ao vigário 
apostólico* 
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Estado respeotlTO nas doas Jurisdiogões no vioarlato de Bombaim 



Jorisdiepio do fifario apottoUeo 



Igrejas. 

Capellas 

„ , (Rapazes 

Escolas..]., . 

(Memnas 

Seminários 

Cotlegíos 

Imprensas 

Gommunidades religiosas 

Institutos de caridade 

Hospicios de orpbflos 

Alomnos 

Populaçflo catholica 

(O GrenMM que esU eilira mtí nntestada. 



40 



iO 

iO 

i 

7 

i 

9 
5 
4 

3:723 
n:235 



Jarijdiecio de Goa 



S8 
44 

li 
1 



leWNMfct NB 

(1) 65:360 



Total 



2i 

11 

1 

8 
1 

9 

6 

4 

3:723 

86:595 



Resumo dos fictriatos aposloliros nio cosprebendidos no brefe «Stidio et Tigihntia 





Jarísdiccio dos vicariatol apottolioos 




Eitnordinaria de Goa 




















S 

•o 






8 
1 


1 






. 


1 






Vicaríalof 
apotlolicof 


a 

1 

42 


1 

1 

91 


1 

59 



< 


8 

■c 

.3 

1 


.1 


i 

1 
1 


8 

m 

1 


T3 j| 

'E 8 

7 


8g 

aa 


S 

1 


1 
1 

8 


t 


a 

1 

16 


} 

17 


1 


P 


Hospícios 


Popolacio 
calhoiS^ 


Madrasta . 


4:606 


4 


_ 


47:845 


7 


1 


mm 


8:761 


Madure... 


171 


543 


151 


6:430 






- 


- 


3 


4 


5 


- 


153:725 


17 


150 


23 


1 


PirCartriiil 


(1) 33:000 


Quilon... 


24 


131 


76 


3:475 






- 


- 


3 


2 


— 


- 


83:496 


11 


24 


18 


- 


- 


14:977 


Vérapoly . 


196 


39 


600 


6:225 






1 


- 


9 


1 


- 


- 


280:600 


22 


12 


■ 16 


1 


- 


14.500 


Mangalore 


25 


12 


28 


2:419 






1 


- 


4 


3 


3 


- 


50:000 


17 


9 


4 


- 


1 


30:000 


Bombaim. 
ToUl... 


40 
498 


22 

838 


20 
934 


3:723 


6 


12 


1 
4 


2 
2 


9 


4 


4 

12 


3 
3 


21:235 


55 

138 


44 

256 


32 

(»)87 


2 

(«)6 


NrCsrifsul 


65:360 


26:878 


35 


18 


637:901 


3 


(3) 165:598 


(*) Conílra-M a annolaçio depoíi do quadro de lladoré. 


(*) Nio é JQtto comparar eitai escolas, pela maior parte da aldeUp com u oairas doi rigarioi apoetolicas qae tio boas ei^ 


colas de eosloo primário, e moitas reies mais do qoa isso^ maito menos se podem comparar os collegios goanos eom ot dos pad m je> 


suitas. 


Madres dirsetery nio reconhece i jarísdtccio goaaa n'estes 6 ricartatos seoio 1I6:S0S catholioos. 


NoU do tradoctor.— Sapprtme-se B*este qvadro a colnmna das commnnidades religiosas, qoe segmido o original iuliano, nio 


esistem na JQrisdkçio de Goa. 
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Resom geral 4t MUUstict dos 24 Ticariatos apostólicos da ladla iogleia 

!•' synopse 



Virariatos e preíeitoras apostólicas 



Vicarialof 
apoitoUeoB 



1.* categoria 
2.* categoria 
4.* categoria 

Total. . . 



a 



201 
979 
498 



1:678 



a 
1 



238 



838 



1:076 



2:754 



194 
499 
934 



1:557 



8 



8 

s 



12:029 
29:738 
26:878 






68:645 



8 



S 

o 



3 
5 
6 

14 



4 

6 

12 



22 



36 



1 
4 

4 

9 



s 



4 

2 



6 



8 

l3 

c o 

§1 

s * 
1^ 



46 
42 
35 



123 



o 
-8 



27 
23 
^8 

68 



o 
"3 

Q. 
w 
Q 



12 






12 



ò 



2| 
ia 



Popola^ 
cathobca 



126:474 
404:600 
636:901 



ICssOes da jorísdieçSo de Goa 



a 
1 



1.167:975 



21 

138 



159 



51 
356 



•8 

afã 



8 

'Sb 
8 



407 



566 



8 
87 



95 



5 



3 



PopulaçSo 
catbolica 



15:305 
166:598 



181:903 



Nota do trada^r.— Sopprime-se a' este qnadro a colamna das commnnídades religiosas, qoe, segnndo o origioal ilaliaDO, dSo 
eiistem na jnrisdicfio da Goa. 



2.* sjnopse 



JorisdieçOes 



Vigários apostólicos 

Arcebispo de Goa < 

Excesso em favor dos vigários apostó- 
licos 



o 


• 

a 
1 


8 

< 




Imprensas 


Jomaes 

Gommnnidades 
religiosas 


Hospícios de 
orphSos'. 


M 
O 

S 

& 


í 


PopalaçSo 
caiholica 


1:754 


1:557 


68:645 


36 


9 


6 123 


68 


12 


3 


1.167:975 


566 


95 


D(seeobeci4« 


5 
31 


9 


1 
6 123 

1 


68 


3 
9 


3 


181:903 


2:188 


1:462 


m. 


986:072 



3.' synopse 



Resnmo da estatística catholica da índia 

1 índia ingleza : 

Súbditos dos vicariatos apostólicos 1.167:975 

Súbditos do arcebispo de Goa 181:903 . 349.070 

2 Território portuguez (Goa, Diu e Damão) 252:477 

3 Possessões francezas (Pondiehery, Karikal, Chandernagor, Yananon e Mahé) 35:000 

Total dos catholicos da índia i.637^355 

ou mais de milhflo e meio. * 
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N.« 13 

O SR. MARQUEZ DE THOIAR A S. EH.^ O CARDEAL JACOBINI 

Roma, i7 de abril de 1885. — O embaixador extraordinário de Saa Mages- 
tade Fidelissima junto da Santa Sé, tem a honra de accusar a recepção da nota de 
s. em.^ o sr. cardeal secretario doestado de Sua Santidade ccmi data de 15 do 
corrente, remettendo a resposta ao memorandiim sobre o padroado indo-portuguez 
e junta uma estatística analytica dos vicariatos apostólicos nas índias inglezas. 

O abaixo assignado, satisfazendo aos desejos de s. em.^ apressou-se em man- 
dar immediatamcnte ao seu governo os ditos documentos, mas desde já protesta 
contra a pouca exactidão e verdade de muitos factos contidos na referida esta- 
tística. 



Aproveito, etc. 



N.*14 



O SR. HARQIEZ DE TUOMAR AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DC BOCAGE 

Roma, 16 de maio de 1885. — Hl."^ e ex."* sr. — Tenho a honra de chamar a 
altenção de v. ex.'^ sobre o seguinte pequeno artigo publicado pelo Moniteur de 
Rome de hoje : 

fPlusieurs journaux catholiques d'Allemagne publient des articles sur les né- 
gociations qui ont lieu entre le Vatican et le Portugal, au sujet de la juridiction ec- 
clésiastique aux Indes anglaises. Cest une réfutation de Tétude inspirée de mr. Bon- 
ghi dans la Nuova Antologia. La conclusion est que de Portugal devra tôt ou tard 
renoncer à des droils hisloriques qui n'ont plus aucune base concreto et réelle.» 

Como v. (íx.* terá notado pela minha anterior correspondência, aquelle officioso 
jornal promelteu refutar o artigo publicado pelo sr. Bonghi na Nuova Antologia; 
nada, porém, tem publicado até hoje, e é fácil de ver que a propaganda resolveu 
exercer a sua influencia na imprensa catholica da Allemanha no sentido das suas 
pretensões para tirar a conclusão que se nota no mencionado pequeno artigo: «Le 
Portugal devra tôt ou tard renoncer à des droits hisloriques, qui n'ont plus aucone 
base concreto et réelle » . 

Infelizmente, na minha opinião, tudo caminha e conspira para privar a coroa 
de Portugal dos seus direitos quanto á jurisdicção ecclesiastica nas índias inglezas. 

Deus guarde, etc. 
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N."^ 15 

o SB. nRQVEZ DE IVOIAR AO SR. JOSfi TRim BIRMSA M BOCAfil 

Roma, 23 de maio de 1885. — Hl."" e ex."" sr. — Hontem â noite tive a hom^a 
de receber o seguinte telegramma de v. ex.*: 

c Devendo terminar no principio de junho a ultima prorogaçao da jurisdicçao 
do arcebispo de Goa, lembro a v. ex.* necessidade de nova prorogaçao conforme 
promessa feita, i 

Em cumprimento das ordens n'elle contidas, dirigi hoje ao cardeal secretario 
doestado a nota (documento A), cuja copia remetto inclusa. 

Deus guarde, etc. 

A 

Roma, 23 de maio de 1885. — O embaixador extraordinário de Sua Mages- 
tade Fidelissima junto da Santa Sé, tendo em vista as promessas de s. em.' o 
sr. cardeal secretario d'estado de Sua Santidade sobre a prorogaçao da jurisdic- 
çao extraordinária do arcebispo de Goa, primaz do oriente, durante e pendente a 
negociação para a revisão da concordata de 21 de fevereiro de 1857, confia em 
que, pela secretaria d'estado de Sua Santidade ao referido prelado, e pela santa 
congregação da propaganda aos vigários apostólicos, têem sido feitas as convenien- 
tes participações, a fim de evitar conflictos que sejam nocivos á religião e ao bom 
andamento dos negócios ecclesiaslicos. 

Em taes circumstancias e para dar cumprimento ás ordens do seu governo, o 
abaixo assignado roga as. em.' o sr. cardeal secretario d'estado de Sua Santi- 
dade se 'digne dar-lhe conhecimento das resolnçOes da Santa Sé a tal respeito. 

Aproveita, etc. 

N." 16 

O SR. lARQUEZ DE TBOIAR AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Roma, 27 de maio de 1885. — Ill."®e ex."*sr. — Apenas recebida a resposta 
do cardeal secretario d'estado (documento A) ã minha nota de 23 do corrente, 
transmitti a v. ex.' o seguinte telegramma: 

«Prorogada jurisdicçao arcebispo de Goa por mais quatro mezes. Communica- 
ção official já feita ao arcebispo. • 

Creio que foi feliz a lembrança de dirigir a dita minha nota de 23 do corrente. 
O meu fim era obter uma resposta escripta, que provasse a promessa verbal ante- 
riormente feita, isto é, que, pendente a negociação sobre a revisão da concordata, 
a jurisdicçao do arcebispo de Goa seria prorogada; por outra que se conservaria o 
staíu quo. Na minha opinião, a resposta do cardeal secretario doestado prova o que 
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acabo de expor. Na minha instancia eu fiz referencia á promessa verbal anterior- 
mente feita. 

Não deixará v. ex.^ de prestar a sua attenção ás phrases: cdesiderió di Sua 
Santità di vedere risoluta pacificamente e con reciproca soddisfazione la vertenza 
goana». Estas phrases estão de accordo com tudo quanto o Santo Padre me havia 
dito antes da nota de 28 de dezembro ultimo, contendo as bases offerecidas pela 
Santa Sé, e é de presumir que a attitude enérgica que o governo de Sua Mages- 
tade tem mostrado subsequentemente, desse logar a reflectir, e a fazer conhecer 
que para se chegar a um accordo amigável é indispensável apresentar bases mais 
justas e moderadas. 

Deus guarde, etc. 

A . 

Dalle stanze dei Vaticano, 25 maggio 1885. — II cardinale segretario di stato 
si è recato a premura di sottoporre ai Santo Padre il contenuto delia nota di vosfra 
eccellenza in data dei 23 corrente, e godé di poria in grado di annunziare ai suo 
governo quanto segue. 

Sua Santità ha prorogato la giurisdizione di monsignor Tarcivescovo di Goa so- 
pra le cristianità goane delle Indie, per altri quattro mesi, ed è stato inviato a quel 
prelato Toccorrente avviso di questa pontifícia disposizione. 

Nella ferma fiducia che il governo di Sua Maestà Fedelissima vorrà scorgere in 
questa ulteriore proroga un nuovo argomenlo dei vivo desiderio di Sua Santità di 
vedere risoluta pacificamente e con reciproca soddisfazione la vertenza goana, pro- 
fitta, etc. 

XRAJDUCÇAO 

Palácio do Vaticano, 25 de maio de 1885. — O cardeal secretario doestado 
apressou-se em submetter ao Santo Padre o conteúdo da nota de v. ex.' com data 
de 23 do corrente, e tem o prazer de o habilitar a annunciar ao seu governo o se- 
guinte : 

Sua Santidade prorogou a jurisdicção de monsenhor arcebispo de Goa sobre a 
christandade goana das índias por outros quatro mezes, e foi enviado áquelle pre- 
lado o respectivo aviso d'aquella disposição pontiGcia. 

Na firme confiança de que o governo de Sua Magestade Fidelissima quererá 
reconhecer n'esta ulterior prorogação um novo argumento do vivo desejo que tem 
Sua Santidade de ver resolvida pacificamente e com reciproca satisfação a questão 
goana, aproveita, etc. 
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N.^ 17 

O SR. lARQUEZ DE THOIAR AO SR. JOSÉ HCENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Roma, 5 de junho de 1885. — Officio remettendo o seguinte telegramma de 
Berlim, publicado no Moniteur de Roma. 

«Plusieurs journaux catholiques publient des renseigments très-intéressants 
d'un missionaire, qui revient des Indes sur la situation religieuse de ces contrées 
et k conflit pendant entre le Portugal et le Saint Siége. 

« Ce missionaire assure que depuis un siècle le Portugal a cesse de proteger les 
missions catholiques aux Indes. II n'a laissé que des ruines. L'administration ec- 
clesiastique est tombée dans un état déplorable, les privilèges accordés au gouver- 
nement de Lisbonne sont devenus un obstacle à la diffusion du christianisme. 

c Le missionaire fait le plus grand éloge de Fattitude généreuse des anglais, qui 
mantiennent efficacement Téglise et les missions catholiques. U propose que doré- 
navant le palronat portugais soit restreint à Goa, et que tout le reste soit de fait 
soumis à la jurisdiction de la propagando.» 



N.*^ 18 

S. EH.' O CARDEAL JACOBINI AO SR. MARQUEZ DE TBOMAR 

Dalle stanze dei Vaticano, 8 giugno 1885. — II cardinale segretario di stato 
accusando ali' eccellenza vostra ricevimento delia sua nota dei 27 decorso marzo, 
e deir annesso dispaccio di sua eccellenza il sig.' ministro degli affari esteri in data 
dei 18 dello stesso mese, che dichiarava inaccettabili le modificazioni dei concor- 
dato dei 1857 proposto dalla Santa Sede, e conteneva le contra proposto dei reale 
governo, non polé a meno di manifestarle la penosa impressione che il dispaccio 
stesso aveva prodotto nell' animo di Sua Santità. Ora il maturo esame istituito in 
quel documento è venuto a confermare il primitivo apprezzamento che il Santo Padre 
nella sua alta sapienza aveva portato interno ai medesimo. 

I principali argomenti svolti nel ridetto dispaccio dei 18 marzo furono già 
preoccupati nella risposta ai memorandum rimessa alia eccellenza vostra con nota 
dei 15 decorso aprile; tuttavia sara opportuno di raccogliere dalla risposta stessa 
alcune conclusioni, e aggiungere qualche osservazione alie nuove ragioni d'indole 
subalterna addotte dal sig.' ministro. 

Infatli il concetto generale dei dispaccio dei 18 marzo suppone che il patronato 
abbracci tulto il território delle Indie inglesi e costiluisca il património acquistalo 
irrevocabilpiente dalla corona portoghese, ál quale il Pontefice stesso non può me- 
nomamenle toccare senza il consenso, anzi la condi scendenza dei Re di Portogallo, 
quando anche per le mutate circoslanze un cambiamento veijisse richiesto dal bene 
della'Chiesa. 
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Peraltro questo modo di vèdere dei governo non è in armonia coUe norme ca- 
noAiche che regolano le relazíoni tra la Ghiesa ed íl patrono ; e con i documenti 
pontiíicii riguardanti la concessione dei patronato fatta alia corona di Portogallo. 

Tali norme, già indicate nella risposta ai memorandum, si riassumono neí se- 
guenti principii. 

L'oggetto principale delia Cbiesa in questo mondo è dilTondere e stabilire il 
regno di Dio e dírigere gli uomini alia felicita immortale. A questo fine altissimo 
vanno subordinate tutte le concessioni e i privilegii, e perciò quando si tratti di 
convertire gU infedeli e di mantenere nella fede le cristianità, deve tacere qualun- 
que legge, patto, concessione, etc., che vi si opponga, lex suprema mlus animanim. 

II patronato non è solo il diritto di presentare i candidati alie sedi e benefici 
vacanti, ma importa eziandio il dovere di proteggere e dotare la Ghiesa e di adem- 
piere le condizioni imposte dali' autorità ecclesiastica. E questi due elementi sono 
cosi strettamente connessi che Tesercizio deli' uno suppone 1'adempimento degli al- 
tri^ e la trascuranza dei doveri porta seco la decadenza dei diritti patronali. 

È debito deir apostólico ministero, e perciò sono prerogative inalienabili dei 
primato dei Sommi Pontefici il promuovere efficacemente la conservazione delia fede 
e la propagazione deli' Evangelio in tutto il mondo, il provvedere ai mali deUa 
Ghiesa, non ostanti i privilegi patronali, Tesigere dal patrono Tadempimento dei suoi 
doveri, e Tapplicare liberamente la suprema legge delia salute delle anime. 

À questi principii incontestabili fu sempre informata la condotta dei Romani 
Pontefici nelle lunghe controversie con Ia corte di Lisbona, e secondo questi críteri 
deve apprezzarsi la storia dei patronato indo-portoghese. 

Penetrati i portoghesi nelle vaste regioni delle Indie orientali, e piantatavi la 
Groce alFombra dei loro glorioso vessillo, i Romani Pontefici furono larghi di onorí, 
di privilegi e d'incoraggiamenti con i loro Re ed i valorosi militi deli' ordine di 
Gristo. Li coadiuvarono nelle loro costose intraprese confondi ecciesiastici e con i 
beni deir ordine dei templari recentemente soppresso, e dettero loro dotti e zelanti 
missionarii anche di altre nazioni, tra i quali rifulge Tapostolo delle Indie Frao- 
cesco Saverio, nel quale lo spirílo dei Signore voUe rinnovare i carismi e le mera- 
viglie deli' apostolato primitivo delia Ghiesa. Una perfetta unione si stabili fín da 
principio tra monsignor Albuquerque religioso francescano vescovo di Goa ed il Sa- 
verio, il quale attese a diffondere largamente la fede tra quelle popolazioni infedeli. 
Viste poi le disposizioni a ricevere la semenza evangélica che si andavano ampia- 
mente presentando in varii paesi di quelle estese regioni, egli nella sua qualità di 
superiore generale delle missioni delle Indie inviava liberamente i missionarii ove 
credeva piíi opportuno, e demandava ali' Europa nuovi rinforzi di ministri evange- 
lici, i quaii gli erano mandatti dalla Santa Sede sowenuti generosamente dalla co- 
rona portoghese. Tra questi si distinse specialmente la compagnia di Gesíi, la 
quale associatosi anche il clero indigeno stabili fiorenti cristianità e difFiise la luce 
evangélica nelle Indie, nella Gina, nel Giappone. Nei luoghi poi dove era meglio 
assicurato il domínio portoghese, si eressero successivamente varie diocesi, il cui 
patronato fu conferito ai Re di Portogallo, come amminislratori e gran maeslri deli' 
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ordioe di Cristo. Cosi Paolo III, nel 1534, eresse la diocesi di Goa, che Paolo IV 
elevo, nel 1557, alia diguità metropolitica, dismeobrando dal suo vasto territorío le 
nuove diocesi di Cochin e Malacca, che dichiarò sue suffraganee ; Gregório Xin, 
nel 1575, vi aggiunse altra suíTraganea coUa nuova diocesi di Macao ; Clemente YIII, 
nel 1600, coUà boUa In supremo institui la chiesa di Angamale o Cranganor, e 
Paolo y, nel 1606, quella di S. Tommaso di Meliapor. 

Queste concessioni per parte delia Santa Sede, come già si è dimostrato nella 
citata risposta, furono legate a certe condizioni tra le quali le príncipali sono la fon- 
dazione e dotazione delle chiese e il possesso civile dei territorii. Paolo III nella 
sua boUa Aequum reputamus dei 3 novembro 1534 impose ai Re di Portogallo di 
fondare e mantenere la cathedrale di Goa, le chiese, capelle, santuarii e monasteri, 
di edificare le nuove parrocchie e di soddisfare ai vescovo et personis illis in divi- 
nis imervientibus soíita et côngrua redditus et salaria annua, disponendo che nè il nu- 
mero físsato dei sacri ministri, nè le loro rendite e assegni redud nullatenus possent, 
sed inconcussa illaesa et intacta permanerent. Lo stesso fu stabilito per le altre diocesi, 
nelle cui boUe di erezione ricorrono le formole ex mera fundatione et dotatione; ed 
in alcune bolle si esprime ancbe la clausola di caducità, come nella citata boUa In 
supremo, relativa alia fondazione delia chiesa di Cranganor^ nella quale, fissata la 
dotazione, si soggiunge Volumus . . . quod in defectu assignationis vel solutionis dicti 
redditus annui, ut praemittilur, faciendae^ reservatio et concessio jurispatronatus hu- 
jusmodi nullius roboris vel momenti sint^ ac esse censeantur, nec Philippo ac pro tem- 
pore existenti Regi praedicto amplius suffrageníur. 

La seconda condizione dei possesso civile dei territorii nei quali doveva eser- 
citarsi il patronato, oltro le espressioni generali delle bolle in terris vel insulis ah 
iníideliam manibus ereptis et Regibus Portugallíae temporali dominio subiectis, si 
dimostra dal fatto che tutte le diocesi mcnzionato di Goa, Cochin, Cranganor, Me- 
lia[»or, furono erette quando quelle città erano soggette ai dominio dei portoghesi, 
i quali vi possedevano fortezzo e fiorenti colonic. 

Infatti i Pontcfici nelFimporre ai Re di Portogallo FobUigri di dotarc le dette 
diocesi stabilivano che le dotazioni stbsse dovevano essere prelevate dalle rendite 
che la corona percepiva dai luoghi stessi e dalle provincie vicine. 

Paolo III coUa bolla Aequum reputamus per la erezione delia diocesi di Goa 
stabilisce che la dotazione delia chiesa doveva prendersi ex ipsius Joannis Regis et 
administratoribus in dieta insula redditibuSy Paolo IV (Pro excellenti) stabilisce che 
la dotazione delia diocesi di Cochin sia presa ex dictae civitaíis Cochinensis reddi- 
tibus ad ipsum Sebastianum Regem spectantibus. Paolo V (Âtti consistoriali 9 gen- 
uaro 1606) prescrive per la chiesa di MeUapor la sua dote ex redditibus annuis ad 
ipsum Philippum Regem etiam ut perpetuum administratorem militiae Jesu Christi 
sub regula Cisterciensi in dictis littoribus cum maritimis et poríubus spectantibus 
assignandis : e Clemente VIII (In supremo) ordina che la chiesa di Cranganor sara 
dotata ex Indiarum huiusmodi proventibus ad eumdem Philippum ac pro tempere 
exisíentem Portugalliae Regem spectantibus et períinentibus. 

SiíTatte concessioni delia Santa Sede e le condizioni onde vollero limitarle, di- 
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mostrano chiarâoiente che i Pontefíci neiressere larghí di favori e privilegii ai Re 
di Portogallo non solo ebbero in mira di premiarne i meriti e di eccitarli a rendere 
alia Ghiesa ulteriori servigií, ma sopratlutto voUero provvedere alia propagazione 
delia luce evangélica ed alia salute delle anime. 

La sa: me: di Leone XII nel proemio delia coslituzione Praeclara Portugalliae 
et Algarbiorum emanala di accordo col Re di Portogallo nel 1827 riassumeva questo 
primo periodo storico delia fondazione dei patronato, e poscia nei seguenti termini 
esponeva lo scopo delle concessioni apostoliche: Qua in re etsi illorum studio am- 
plificandae religionis laboribusgue pro ea exantlatis dd)itos honores et praemia deferre 
voluerunt illud íamen maxime prae oculis habuerunt ut fidei christianaey quae per 
ipsos in regionibus infidelium quos bello revicerant, disseminata incremento et firmi- 
tati consulerent. 

Ma duole ricordare che poço dopo la completa erezione dei vescovati la potenza 
dei porloghesi nelle Indie cominciò a declinare e nel 1639-1663 furono loro tolte 
dagli olandesi tutte le piazze forti nel Geylan e sulla costa dei Malabar. Allora im- 
pedito Fesercizio delia loro giurisdizione ai vescovi portoghesi, Alessandro VII nel 
1655 nominò un commissario apostólico dei Malabar e per suo mezzo istitui i due 
primi vicari apostolici con carattere vescovile onde assumessero ramministrazione 
delle diocesi di Coccino e Cranganor. 

Intanto lo spirito ecclesiastico nel clero indigeno si andava affievolendo, ed i 
preti goani mossi dal desiderio di lucro non tardarono a preferire disgraziatamente 
i loro interessi a quelli delia Ghiesa; di guisa che Alessandro VII coUa boUa Sa- 
crosancti apostolatus dei 18 gennaro 1658 fu costretto a riprovare e condannare 
gli abusi dei clero goano enumerando 21 capi di accusa contro il medesimo. Anche 
Glemente IX col breve In excelsa rinnovò la condanna e riprovazione degli stessi 
abusi. Quello poi che maggiormente reco danno alia Ghiesa, e che conviene lamen- 
tare ahamente, è lo spirito d'interessata gelosia che si risveglie frà il clero di Goa 
ed i missionarii, frà Tarcivescovo di Goa ed i vicarii apostolici; onde è che Cle- 
mente VIII per accorrere ai bisogni delle anime e promuovere la conversione degli 
infedeli apri le Indie a tutti gli ordini regolari permettendo ai generali di inviarvi 
quel numero che credessero dei loro religiosi. Deferendo però alie istanze dei Por- 
togallo voUe che tutti gli operaji evangelici partissero dai lidi portoghesi e passas- 
sero per Goa. Ma questa restrizione assoggettando i missionarii a delle vessazioni, 
non faceva che diminuirne il numero ed impedirne Tazione salutare, quindi Paolo V 
tolse questa restrizione ut tantum opus Dei sublaío omni impedimento libere peragi 
posset. II libero invio dei missionarii da varie parti delFEuropa accrebbe il disgusto 
ed i gelosi sospetti dei portoghesi. Gli agenti deirarcivescovo di Goa non lasciavano 
di vessare i missionarii, e lo stesso tribunale deirinquisizione di Goa, istituito contro 
Teresia era rivolto contro i vicarii dei Pontcfice. I brevi e le boUe che non avevano 
il régio exequaíur, erano dichiarato orrettizie e sorrettizie, i missionarii erano con- 
dannati come sospetti di eresia, e gittati nelle prigioni delia inquisizione. Tali abusi 
indussero i PonteQci a dichiarare i vicarii apostolici immuni dalla giurisdizione deli' 
inquisizione di Goa. 
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A ciò si riferisce il breve di Clemente X Cum ad aures nostras 1 novembre 
1673 e Taltro Sollicitudo pasíoralis offidi 12 decembre 1673 col quale definitiva- 
mente vicarii apostolici e missionarii si dichiarano esenti dalla inquisizione di Goa 
in tulli i luoghi nei quali il Re di Portogallo temporaliíer non dominaíur. 

Lo scrivenle cardinale non può poi dispensarsi dal rammentare che la corona 
portoghese avendo perduto il dominio di quelle ricche colonie non pote piu conti- 
nuare alie cristianilà indiane quei soccorsi e quella generosa profezione che erano 
slati il motivo e la condizione formale delia concessione dei patronato fatta dai Ro- 
mani Pontefici ai Re Fedelissimi. Le sedi stesse di Cranganor, di Coccino, di Me- 
liapour e di Malacca con tanta premura fatte erigere dal Portogallo rimasero il piíi 
delle volte e per lunga serie di anni o sprovvedute intieramente dei loro pastore, 
o con i vescovi residenti in Europa i quali non prendendosi alcuna cura dei pró- 
prio gregge, tolleravano che questo andasse sempre piú diminuendo con pericolo di 
far perdere dei tutto la fede in quelle regioni. 

Àd aggravare viemmaggiormente la condizione delle cristianità indiane che già 
languivano e venivan meno per difetto di operaji evangelici, vcnnero espulsi i gesuiti 
ed in seguito tutti gli ordini religiosi, costreUi i soggelti ad abbandonare Tabito ed 
i chiostri, ed i loro beni conGscati. Allora la religione si aíBevoli fino ai punto di 
spegnersi in alcuni luoghi ove per Tinnanzi era dessa florente. Si ebbe il dispiacere 
di vedere quasi scomparso Tordine gerarchico, negletta Fecclesiastica disciplina, le 
chiese vedove, i sacri ministeri in oblio, cattiva Ia condotta dei sacerdoti e grande 
Ia perversione dei popoli, onde non è a meravigliarsi se il numero dei catto- 
lici da 3 milioni, conforme si legge in qualcbe statistica, fossesi ridotto appena 
a 700,000. 

Quesla gravissima situazione imponeva alia Santa Sede d'impedire la decadenza 
delia religione nelle Indie. Perciò Gregório XVI, seguendo Tesempio dè suoi pre- 
decessori, erigeva nelle Indie i vicariati apostolici; e ad eliminare Topposizione dei 
clero indigeno emanava il breve Commissi nobis, dei 4 aprile 1835, nel quale non 
poteva a meno di lamentare che quel clero, il quale, mentre dimonstrava tanto rispelto 
verso il suo predecessore, viventem in nobis plenitudinem potesíatis nullo modo revereri. 
E in seguito ai 24 aprile 1838, col breve Multa praeclare estendeva la giurisdi- 
zione dei vicarii apostolici nei luoghi compresi dentro i limiti delle antiche diocesi 
di S. Tommaso di Meliapour, de Cranganor, di Coccino e di Malacca, derogando 
alie bolle dè suoi predecessori, e dichiarandoli dipendenti soltanto dalla Santa Sede. 
E neir ingiungere ai ricalcitranti la sottomissione e Tobbedienza alie sue ponliflcie 
disposizioni dicevache Omnibus cogniíum est Apostolicam Sedem í« paíronaíu tilo Ft- 
delissimis Lusitaniae Regibus concedendo, nunquam voluisse impedimeníum sibi ipsi 
inducere quominus religioni in regiúnibus illis providerel, et non posset ea statuere, 
quae pro temporum necessiíate, populi christiani salus fuisseí posíulatura. 

Non è qui necessário ricordare qual fosse la serie degli avvenimenti che susse- 
guirono tale atto pontifício, già ripostata nella risposta data ai mem^randum. 

Dal detto fm qui si deduce: 

l.*" Che i Romani Pontefici nella conconcessione dei patronato ai Re Fedelissimi 



dei Portogallo hanno avulo sempre in vista la salute delle anime che è la legge sa- 
prema. 

%"" Che subordinatamente a questa legge furono essi deferenli ai Re Fedelis- 
simi. 

3.^ Che quante volte il patronato era in opposizione con qoesta legge, han fatto 
uso delia autorita suprema. 

4.^ Che in vista dei bene delle anime hanno dismembrato il território dei pa- 
tronato e prescritte ai patrono regole onerose e ristrittive. 

5.* Che hanno ingiunto ai vicarii apostolici la obbedienza ai vescovi portoghesi, 
quando nniti lavoravano nella vigna dei Signore, unicamente intenti alia salvezza 
delle anime. Quando pêro per varíi fatti il patronato riuscidi pregiudizio alia salute 
delle anime, dichiararono Tindipendenza dei vicaríi apostolici e presero quei prowe- 
dimenti che riputarono piíi spedíti e pià atti a dilatare la Chiesa di Gesu Cristo. 

Quest'ultimo coroUario presenta il critério storico-giuridico per rispondere ai 
fatti addotti nel dispaccio dei sig.' ministro, cioè: 

1.^ Che ai missionarii di propaganda non si permettcva di aprire le cappelle 
senza il prévio consenso deirordínario, o senza facollà speciale dei Sommo Ponte- 
fice che pria di decidere in propósito richiedeva Finformazione dei reale patrono. 

Che qualche vicário apostólico sollecitando dalla Santa Sede la facollà per am- 
ministrare chiese site nel território dei patronato, onde provvedere ai bene delle 
anime, Sua Santità dava istruzioni ai nunzio de Lisbona, perche pregasse Sua 
Maestà Fedelíssima ad officiare il prelato di Goa a conferirgli le facoltà richieste. 

S."" Che taluni inviali di propaganda portandosi a Lisbona per procurare il 
soccorso delle autorita portoghesi, onde esercitare le loro missioai nel território dei 
patronato si obbligavano totó pectore e mb juramento a non intraprendere cosa ai- 
cuna contro i diritti delia corona dei Portogallo. 

Giova qui avvertire che la Santa Sede non suole ordinariamente accordare le 
facoltà di aprire le capelle senza intelligenza deli' ordinário locale. Prescindendosi 
poi dal fatto dei cappuccini di Chandernagor, che nel piíi volte ripetute dispaccio 
dei sig.' ministro, si considera come un fatto di ordine generale, mentre è invece 
un fatto speciale in cui si richiede Tinformazione e non la autorizzazione o consenso 
dei Re di Portogallo per fabbricare una cappella ; questi fatti se dimostrano quanto 
i Papi siano stati deferenti ai Re Fedelissimi, non varranno mai a provara che da 
essi siasi voluto limitare ai loro successori Tuso delia suprema potestà nel procu- 
rare la propagazione dei Yangelo. Poichè qualunque siano le deferenze usate dai 
Pontefici in concedere indulti, privilegii e diritti a qualsiasi persona, anche supremo 
príncipe, e per qualsivoglia titolo, esse non si possono ne si debbono intendere in 
senso restrittivo deli' autorita pontifícia, per Towia ragione che il supremo capo 
delia Chiesa riceve la pienezza delia sua autorita non già dagli antecessorí, ma da 
Gesu Cristo fondatore delia medesima. 

Che se la sa : me : di Gregório XVI nell' adottare prowedimenti speciali per le 
Indie col suo breve Multa praeclare si è valso delle espressioni provisória rattoney 
et quoad Sedes Apostólica nihil diud novi statuerit, ciò deve riferírsi unicamente ai 
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carattere prowisorío cbe ha per sua riatara l'ufficio dei vicaríi. apostolíci ; ma non 
può invocarsi in appoggio delia irrevocabililà od immutabililà dei privilegio dei pa* 
tronato ; per il quale, come dichiaravalo lo stesso Ponleíice, la Santa Sede non ha 
mai Yolato crearsi un ostacolo che dovesse impedirle di provvedere ai bisogni reli- 
giosi in quei paesi, nè di stabilire ciò che secondo i tempi e le circostanze esige- 
rebbe la salvezza dei popolo Cristiano. 

Che anzi il breve pontifício, dopo aver ricordato il privilegio di nomina alie 

sedi ; e dopo avere osservato cbe la Santa Sede vegliò coslantemente a ciò che 

queste sedi non restassero troppo a lungo vacanti, avessero facilmente buoni ves- 

'covi, e questi trovassero sussidíi conformi alia loro dignità; aggiunge le seguenti 

parole. 

Avtenne però per le vicissitudini dei tempi che quartzo era stato già utile alia re- 
ligione in quelle conírade ncmpotesse piu resíare nelle condizioni che i decreti dei nos- 
íri predecessori emanati solto V impero di circostanze assolutamente differená avevano 
ordinato di mantenere. 

Rapporto poi alia bolla dei regnante Sommo PonteSce Leone XIII, relativa alia 
conferma dei presente arcivescovo di Goa, ivi si legge che ai patronato delia metro- 
politana di Goa non csí hacíenus in aliquo derogatumj tali parole provano soltanto 
che ai Re Fedelissimi compete il privilegio di presentare il candidato per occupare 
quella sede arcivescovile; privilegio a cui non è stato fín qui derogato in alcun 
modo; non già che siasi voluto dichiarare irrovocabile il patronato portoghese nelle 
Indie senza il consenso o condiscendenza dei reale patrono. 

Nel concordato si convenne la continuazíone dell'esercizio dei patronato; ma si 
volle che ciò avesse luogo in virlú delle boUe apostoliche ed conformità dei sagri 
canoni: di questi come di quelle si è fatto rilevare lo spirito ed il tenore; e questo 
fomisce la regola per inlerpretare giustamenle la convenzione. Del resto il governo 
reale ben sa che dal primo momento apparve e fu riconosciuta la difficoltà somma 
di eseguirla; e la sagrata memoria di Pio IX nella sua lettera a Sua Maestà Fede- 
lissima enumero con apostólica franchezza i gravissimi e molteplici oslacoli che si 
frapponevano alia esecuzione senza la remozione dei qual non era possibile alia 
Santa Sede progredire innanzi. A queste difficoltà che sono gravissime per se stesse 
un altra se ne aggiunge derivante dalla inibizione dei governo inglese. Sebbene ai 
tempo delia firma dei concordato fossero ben note le variazioni politiche avvenute 
nella penisola cisgangetica e nell' Indo-Ghina, tuttavia non si supponevano tali, che 
ne avessero impedita la efifetuazione. Vero è che la Santa Sede fin d'allora volle cau- 
telarsi coll'ingiungere ai nunzio apostólico di Lisbona ai 25 ottobre 1859 di espri- 
mere ai governo portoghese i suoi limori che ringhillerra non si lamentasse vedendo 
conchiudersi lungi ai tutto da ogni sua intelligenza un accordo per Tesercizio di 
una giurisdizione patronale comunque in matéria ecclesiastica in un território ad essa 
civilmente soggetto. E nelle istruzione date ai commissario pontifício il 22 ottobre 
1865, si ordinò che ad ogni occorrenza dichiarasse ai commissario portoghese do- 
vere il suo governo assumersi ogni responsabililà e cura di rirauovere gli ostacoli 
che potessero suscitarse dalla Inghilterra nella erezione delle nuove diocesi. 
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NuUadimeno credevasi che tutto passasse senza richiamí dei goTerao territo- 
riale. 

Ma questo dopo essersi fin d'allora espresso di non volerni riconoscere il con- 
cordato, nè siguentí tempi e massíme in questi ultimi ha formalmente dicbiarato 
che si opporrebbe ad ogni progelto que proponesse di costituire vescovali porto- 
ghesi su terra inglese. 

In presenza di tutte queste difficoltà la Santa Sede non può a meno di richia* 
maré nuovamente Tattenzione dei governo reale sopra le proposto già fattegli colia 
nota dei 28 decembre 1884, ed ad fiducia che esso vorrà apprezzarne la portata, 
la convenienza e la opportunità. 

In efTetto la elevazione delFarcivescovo di Goa a patriarca delle Indie orientali, 
dignità di gran lunga superiore a quella di metropolita, sarebbe an solenne ricordo 
delle glorie portoghesi nelle Indie orientali, símile a quello dei patriarca spagnuolo 
dei Indie occidenlali, che rammenta la scoperta delia America e le chiesi ivi fondate 
da quella nobile nazione. Âttribuendosi ai medesimo diritti metropolitici sulla soa 
nuova provincia, e la presidenza dei concilii nazionaH di tutte le Indie orientali sa- 
rabbe circondato dal rispetto di venerandi prelati, e dalFamore di tutte le popola- 
zioni cattoliche indiane, che lo ravviserebbero rivestito di una dignità superiore a 
quella dei rispeltivi paslori conferitagli dal supremo capo delia Chiesa; e quel presti- 
gio che tuttora godé soltanio presso coloro che sono soggetti a rettori portoghesi o 
goani, verrebbe a stendersi eziandíe fra tutte le popolazioni cattoliche delle Indie. 
Questa alta posizione compenserebbe certamente quel prelato dei suoi diritti realí 
ed effettivi che andrebbe a perdere come metropolíta, ma che ora non può eserci- 
tare nelle località soggette ai vicarii apostolici. 

Di che il governo reale rimarrà persuaso se pone mente alia importanza dell'al- 
tra proposta colla quale si attribuirebbe allarcivescovo di Goa, divenuto patriarca, 
il diritto di scegliere un sacerdote portoghese o goano suUa tema proposta dai 
vescovi locali, onde aíBdargli la cura delle anime nelle località ove è considerevole 
il numero dei fedele soggetti ora in fatto airarcivescovo di Goa. Se, come riconosce 
lo stesso sig.' ministro lo stato presente delle cose rispetto alia doppia giurisdizione 
è causa di conflitti e di scandali, e perciò non può durare piú a lungo, la conces- 
sione in parola non è forse un riguardo usato dalla Santa Sede alia corona porto- 
ghese? Non é un esercizio dei patronato per mezzo dei arcivescovo portoguese? 
Non da a questi una notevole influenza ed un lustro maggiore? Non ricorda cos- 
tantemente le glorie dei Portogallo ? Non apre la via alia posizione tranquilla e di- 
gnitosa dei sacerdoti indo-portoghese, i quaU rimarrebbere soggetti alia giurisdi- 
zione dei respettivi ordinarii locali ? 

La proposta già fatta dalla Santa Sede di formare una provincia ecclesiastica 
di Goa con due o tre sedi sufTraganee merita un apprezzamento ben diverso da 
quello fattone dei despaccio dei sig.' ministro. Qualora il governo inglese non sia 
per promovere diíBcoltà alia limitada erezione di dette diocesi, le qual si estende- 
rebbero in territorii non portoghesi la Santa Sede è pronta ad intendersi con il 
Portogallo per delimitarle in quella estensione che sia compatibile colla facile e pro^ 
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ficua amminislrazione spirituale delle medesime. In tal guisa non mancherebbe ai 
pastore di Goa, Fesercizio reale dei suoi dirilti metropolitici, ed ai governo por- 
toghese una nuova espressione dei suo patronato. 

La Santa Sede indottavi dal positivo e reale interesse delle religione, e dal bene 
delle anime non può allontanarsi da quesl' ordine di idee per il pacifico componi- 
meuto deUa presente vertenza. 

Che se si consideri pacatamente quel che si è detto intorno alia ambiata situa- 
zione politica, alie esplicile dichiarazioni delia Inghilterra; alia variazioni costatate 
nelle missioni indiane, alio slraordinario aumento di cattolici verificatosi nelFultimo 
periodo de cinquanla anni; alia insufficienza dei mezzi che potrebbe fornire il Por- 
togallo, onde i sacerdoti dei patronato occupassero le missioni che in mezzo secolo 
furono dotate quasi per entero dalle contribuzioni deli' Europa, dei governo inglese 
e delle cristianità; alia mancanza d'idoneilà dei clero goanese a sostituire Topera 
laboriosa ed eíBcace dei missionarii non solo nella cura delle cristianità, nella di- 
rezione de collegi ed orfanotrofi, ma anche nel vasto campo deirinsegnamento, sara 
facile il persuadersi come la Santa Sede non sia in grado di accogliere le nuove 
basi proposto nel dispaccio dei sig/ ministro, le quali implicano la ricostituzione di 
antiche diocesi, sebene piú ristretta, in vasti territorii ora occupati da fiorenli vi- 
cariati. Oltre di che il governo reale non ignora che nel delimitari i respettivi ter- 
ritorii diocesani e nel ragrupparli in provincie ecclesiastiche è necessário di tener 
conto delle condizioni geografiche, amministralive, ed etnografiche; delia unità et 
affinità di origine e di lingua, delle reciproche relazioni, delia uniformità o somi- 
glianza degU usi e modi di vivere, delia facililà o diíBcoltà delle communicazioni e 
per quel che riguarda in modo speciale Tlndia, il vantaggio degli istituti regolari 
che si occupano deirassistenza di tutti quei popoli. Ora come per esemplo si po- 
trebbero reunire i popoli che abitano la spiaggia dei Malabar con quelli che vi- 
vono suir altra dei Coromandel, trovandosi divisi dalla catena di altissimi monti? 
Come si potrebbe aggregare alia diocesi di Cochin, o ad altra delia provincia ec- 
clesiastica di Goa, Tisole dei Ceylan, cosi diversa per la sua particolare situazione 
e morale fisonomia? Le missioni di questa isola e quelle dei Malabar per Índole dei 
loro popoli, per la diversilà delle leggi e dei governo civile diíferiscono sia fra di 
loro sia da quelle nel Coromandel e de Carnate. 

Aggiungasi che sarebbe estremamente difficile assegnare territorii continui e 
limiti ben delerminati a vescovati portoghesi in mezzo ai vicariati apostolici attua- 
li, considerata la grande dispersione dei villaggi che sono ora soggetti alia giuris- 
dizione straordinaria de Goa e che dovrebbero entrare a far parte dei menzionati 
vescovati, ollre gli attriti e i conflilti che nascerebbero infallanlemente da questa 
promiscuità o prossimittà di villaggi sottomessi ali una ed alia altra giurisdizione. 

Nè le condizioni poste dal sig/ ministro per la circoscrizione delle nuove dio- 
cesi potrebbero offrire un critério opportuno per assegnarne i confini. Esso infatti 
propone che nelle diocesi dei patronato saranno incluso le terre o popolazioni ove 
i missionarii portoghesi furono i primi a diffondere la semente evangélica. Ora Tin- 

certezza di questo dato storico per tutto il vasto território delle Indie trarrebbe se- 
is 
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CO ben langhe contestazioní. Se per inissionarí portoghesi s'intendone missiofisri 
oriundi dal Portogallo, è chiaro che a cominciare da S. Francesco Saverio, il grande 
apostolo delle Indie, ch'era spagnuolo, molti e dei piu grandi Ira i missionarií 
che introdussero in quelle contradc il Vangelo non appartengono a questa classe. 
Ed in verità il piú delle volte furono missionarii di diflíerenti nazionalità ma di una 
stesso ordine religioso che evangelizzarono gli stcssi paesi. Cosi di diversa nazio- 
nalità furono quelli che fondarono la missione dei Madure : missionarii italiani, spa- 
gnuoli e francesi predicarono la fede nel Ceylan, 

Che se Topera dei primi missionari di una nazione fosse stata distrntta, e dope 
lungo tempo missionarii di altra nazione Tavessero ristabilita, o se un opera co- 
minciata a deperire avesse ricevuto potente impulso dai medesimi, in questi casi ed 
altri analoghi ben poço valore potrebbe assegnar si alia precedenza nell' ordine di 
tempo. 

Se poi per missionarii portoghesi si vogliano intendere quelli di ogni nazione 
partiti da Lisbona, o da Goa, allora dovrebbe ali opera solo dei Portogallo allri- 
buirsi la conversione di tulta Tlndia soggetta o no ali' Inghilterra poichè fino ai 
Pontefice Paolo V, tutli i missionarii, a qualunque nazione od ordine religioso ap- 
partenessero, dovevano passare dal Portogallo per recarsi alie Indie, viaggiando ali' 
ombra dei vessillo porloghese. 

D'altronde o per circostanze indipendenti dalla volonlà dei governo porloghe- 
se, o per fatto próprio, come per la soppressione degli ordini religiosi, che gli for- 
nivano il contingente dei missionarii per le Indie, esso non pote provvedere alia con- 
servazione delia religione, per mantenore la quale la Santa Sede dovette inviarvi 
altri missionarii. Per addurne un esempio si citano le missioni deli' Indostan o Gran 
Mogol ; il popolo Cristiano di rito siriaco nel vicariati de Verapoli ; le missioni dei 
Ceylan ; quelle affidate ai vicarii apostolici di Pondichery, Missour e Coimbatore; 
di una parte considerevole di quello di Madure ; Tantica missione de Camale: delia 
Birmânia meridionale e delia penisola de Malacca. 

Si propone 2."^ per la specifícazione dei paesi e popolazioni da assegnarsi alie 
diocesi portoghesi che si abbiano in vista quelle nelle quali la mnggioranza dei fe- 
deli sono convertiti o discendenti di convertili da questi missionarii. Riuscirebbe ol- 
tremodo difficile, rintracciando la genealogia di tutte le famiglie cristiane delFIndia 
presso una popolazione di un milione e mezzo di anime, stabilire se il primo padre 
di famiglia Cristiano sia stato convertito da un missionário portoghese ovvero di al- 
tra nazione, per quindi determinare da quale lalo si riscontri la maggioranza. Che 
se volgasi uno sgmardo alie conversioni operate dai missionarii degli ultimi tempi, 
specialmente dopo la fondazione dei vicariati fatta dal Pontifico di sa: me: Gregório 
XVI, e volesse averse sott'occhio la statistica delle persone convertile nei rispettivi 
vicariati apostolici, potrebbe ognuno acquistare la convinzione che la maggioranza 
dei padre di famiglia convertiti spetta ai missionarii di origine non portoghese. 

Non meno astratta è la norma che in terso luogo si propone per determinsffe i 
luoghi e popoli da assegnarsi alie diocesi portoghese col preferire quelli dove essi 
hanno piú gloriose e venerate tradizioni. 
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Sarebbe diíficile provare che le tradizioni portoghesi abbíano oggidi nelle dio* 
cesi che si ToglioDO ríprístinare, maggiore prepoodcranza che quelle francesi ed itar 
liane le quali hanno preso piede in contrade immense dei sud delle'Lidia. Ma co«- 
monque poi a nium paò sfaggire a quante ardenti conlroversie darebbe luogo Tap- 
plicazione di questa norma, la qnale non potrebbe a meno dí eccitare le rispettive 
suscettività nazionali. 

A poço pratiche conclasioni condurrebbe la norma proposta in quarto luogo 
dove essi godoni di un prestigio che li rende piu bene acceíti dei nativi, 

Niuno vorrá certamente negare la gloria ed il prestigio che acquistossi il Por- 
togallo neirindia, quando ne fece la conquista: ma le vicende storiche e poliliche 
che hanno condotti in quegrimmensi territorii altri missionarii europei, operosi ed 
intelligenti, hanno fattó anche a questi guadagnare a buon diritto lesimpatie degli 
indigeni. E ben diflScile pertanto fissare in ogni luogo la esistenza, il valore, e la 
superiorità dei prestigio sia portoghese, sia francese o spagnuolo od inglese. 

Queste brevi considerazioni sul punto principale delia proposta ministeriale 
rendono supérfluo Tesame degli altri punti e condizioni indicate nella proposta me- 
desima: nè si vogliono qui rimarcare le insolite dure e minacciose espressioni con- 
tenule nel dispaccio stesso, le quali hanno prodolto neiranimo dei Santo Padre una 
ben penosa impressione. 

Dopo ciò lo scrivente cardinale richiama tuia la benévola attenzione de vostra 
eccellenza e dei suo governo sopra le primitive proposto delia Santa Sede, suUe 
quah è sempre pronto a conferire con vostra eccellenza per gli ulteriori schiarimenti 
e dilucidazioni ; ed ha ferma fiducia che meglio ponderate ed apprezzate nel loro 
insieme si riguarderanno nel presente stato delle cose come atle a condurre ad una 
soddisfacente soluzione delia vertenza. 

Con Taccettazione delle niedesime non vi scapita la dignità delia corona, nè la 
gloria delia nazione: ma anzi se ne accrescerebbe il loro valore; mentre in tal ma- 
niera Sua Maestà Fedelissima, animata come è da nobili e generosi senlimenti, e la 
cattolica nazione portoghese coopererebbero col capo supremo delia Chiesa alia 
pace religiosa di quelle contrade, ai bene delle anime, ai vero e positivo interesse 
delia rehgione. 

TRAJOU CÇJ Ao 

Secretaria do Vaticano, 8 de junho de 1885. — O cardeal secretario d'esta- 
do, accusando a v. ex.* a recepção da sua nota de 27 de março ultimo e do 
despacho annexo de s. ex.* o sr. ministro dos negócios estrangeiros datado de 
18 do mesmo mez, que declarava inacceitaveis as modificações da concordata de 
1857, propostas pela Santa Sé, e que continha as contra propostas do governo 
real, não pode deixar de manifestar-lhe a penosa impressão que aquelle despa- 
cho produziu no animo de Sua Santidade. Ora o maduro exame d'aquelle do- 
cumento veiu confirmar a primitiva apreciação, que o Santo Padre, na sua alta 
sabedoria, tinha formado d'elle. Os principaes argumentos desenvolvidos no men- 
cionado despacho de 18 de março, foram já considerados na resposta ao meauh 
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randum remettido a v. ex.' com a nola de 15 de abril ultimo; todavia será oppor- 
tuno coUigir d'essa resposta algumas conclusões e juntar algumas observações aos 
novos argumentos de ordem secundaria apresentados pelo sn ministro. 

Com eflfeito a idéa geral do despacho de 18 de março suppõe que o padroado 
abrange todo o território da índia ingleza e constitue o património adquirido irre- 
vogavelmente pela coroa portugueza, no qual o próprio Pontifico não pôde tocar 
sem o consentimento ou a condescendência do Rei de Portugal quando mesmo uma 
mudança de circumstancias o exigisse a bem da Igreja. Por outro lado este modo 
de ver do governo não está em harmonia com as normas canónicas que regulam as 
relações entre a Igreja e o padroeiro, nem com os documentos pontifícios relativos 
á concessão do padroado feita á coroa de Portugal. Taes normas, já indicadas na 
resposta ao meniorandunij resumem-se nos seguintes principies. O objecto principal 
da Igreja n'cste mundo é diffundir e estabelecer o reino de Deus, e dirigir os ho- 
mens á felicidade immortal. A este fim altíssimo estão subordinadas todas as con- 
cessões e privilégios, e por conseguinte quando se traia de converter os infiéis e de 
manter na fé as christandades, deve emmudeccr qualquer lei, pacto, concessão, etc, 
que se lhe opponha, kx suprema salus animarum. O padroado não é só o direito de 
apresentar candidatos ás sés e beneficies vagos, mas importa também o dever de 
proteger e dotar as igrejas e de cumprir as condições impostas pela auctoridade 
ecclesiastica. Estes dois elementos são tão estreitamente unidos, que o exercício de 
um suppõe o cumprimento do outro, e a negligencia dos deveres traz comsigo a 
annullação dos direitos do padroeiro. 

E dever do ministério apostólico, e por isso são prerogalivas inalienáveis do 
primado dos Summos Pontifices o promover eíBcazmcnte á conservação da fé e a 
propagação do Evangelho em todo o mundo, e prover aos males da Igreja, não ob- 
stante os privilégios dos padroeiros, o exigir do padroeiro o cumprimento dos seus 
deveres e applicar livremente a suprema lei da salvação das almas. Por estes princi- 
pies incontestáveis se regulou sempre o procedimento dos Pontifices Romanos nas 
longas controvérsias com a corte de Lisboa, e á luz d'este critério deve apreciar-se 
a historia do padroado indo-portuguez. 

Tendo os portuguezes penetrado nas vastas regiões da índia oriental, onde 
plantaram a cruz á sombra da sua gloriosa bandeira, os Pontifices Romanos foram 
generosos em honras, privilégios e animação com o seu Rei e com a valorosa mili- 
cia da ordem de Christo. Coadjuvaram-os nas suas despendiosas emprezas, com os 
fundos ecclesiasticos e com os bens da ordem dos templários recentemente extin- 
cta, e deram-lhes doutos e zelosos missionários, mesmo de outras nações, entre os 
quaes brilha o apostolo das índias, Francisco Xavier, no qual o espirito do Senhor 
quiz renovar a graça e maravilhas do apostolado primitivo da Igreja. Uma perfeita 
união se estabeleceu desde o principio entre monsenhor Albuquerque, religioso 
franciscano, bispo de Goa, e Xavier, o qual tratou de derramar largamente a fé 
n'aquella população infiel. Em vista, pois, das disposições favoráveis para recebera 
semente evangélica que se revelavam abundantemente nos vários povos d'aquella 
extensa região, elle, na sua qualidade de superior geral da missão da índia, enviava 
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livremente os missionários onde julgava mais opportuno e pedia á Europa novos re- 
forços de ministros evangélicos, os quaes lhe eram mandados pela Santa Sé subsi- 
diados generosamente pela coroa portugueza. Entre estes distinguiu-se especialmente 
a companhia de Jesus, a qual com a coadjuvação do clero indígena estabeleceu flo- 
rescentes christandades e diffundiu a luz evangélica na índia, na China e no Japão. 

Nos logares aonde estava mais assegurado o domínio portuguez, estabele- 
ceram successivamente varias dioceses, cujo padroado foi conferido aos Reis de Por- 
tugal, como administradores e gran-mestres da ordem de Chrislo. Assim Paulo III 
em 1534 creou a diocese de Goa, que Paulo TV elevou em 1557 a dignidade me- 
tropolitana, desmembrando do seu vasto lerritorio as novas dioceses de Cochim e 
Malaca, que declarou suffraganeas ; Gregório XIII em 1575 juntou-lhc outra sufTra- 
ganea com a nova diocese de Macau; Clemente VIII em 1600, na bulia In supremo 
instituiu a igreja de Angamale ou Cranganor c Paulo V, cm lOOG, a de S. Thomé 
de Meliapor. 

Estas concessões por parte da Santa Sé, coino já foi demonslrado na citada 
resposta, foram feitas, sob certas condições, das quaes as principaes sao a creação 
e dotação de igrejas e a posse civil dos terrilorios. Paulo III na sua biilta Aefjnum 
repiUamus de 3 de novembro de 1534, impoz aos Reis de Portugal a obrigação de 
fundar e manter a cathedral de Goa, as igrejas, capellas, santuários e mosteiros, de 
edificar as novas parochias e de satisfazer ao bispo eí personis illis in divinis in- 
servieníibus soliía et côngrua reddiíus et salaria annua, dispondo que nem o numero 
fixado dos sagrados ministros nem as suas rendas e pensões reduci nvUaienus pos- 
sentj sed inconcussa illesa et intacta permancrent. O mesmo foi estabelecido para as 
outras dioceses, em cujas bulias do fundação se repetem as formulas ex mera funda- 
íione et dotatione, e em algumas bulias se exprime também a clausula de caduci- 
dade, como na citada bulia In supremo, relativa á fundação da igreja de Cranganor^ 
na qual fixava a dotação, se acrescentou volumus quod in defecíu assignationis vel so- 
lutionis dicti reddiíus amiui, ut praemitlitur faciendae, reservatio et concessio júris 
patronaíus hujusmodi nullius rohoris vel momenti sint, ac esse censeanlur, nec Phil- 
lippo ac pro tempore existenti Regi pracdicío amplius suffrageníur. 

k segunda condição da posse civil dos territórios em que devia exercer-se o pa- 
droado, alem das expressões geraes das bulias in terris vel insulis ab infidelium 
manibus erepíio etRegibus Portugalliae temporali dominio subjectis, se demonstra pelo 
facto que todas as mencionadas dioceses de Goa, Cochim, Cranganor e Meliapor, 
foram fundadas, quando aquellas cidades estavam sujeitas ao dominio dos portu- 
guezes, os quaes possuíam fortalezas e florescentes colónias. Com efl^eilo os Pontífi- 
ces impondo aos Reis de Portugal a obrigação de dotarem as ditas dioceses, esta- 
beleciam que as mesmas dotações deviam ser tiradas dos rendimentos que a coroa 
auferia dos mesmos logarès e das províncias vizinhas. 

Paulo III na sua bulia Aequum reputamus para a creação da diocese de Goa, 
estabelece que a dotação da igreja devia tirar-se ex ipsius Joannis Regis et admi- 
nistratoribus in dieta instda redditibus. Paulo IV (Pro excelleníi) estabelece que a 
dotação da diocese de Cochim seja feita, ex dictae civitatis Cochinensis redditibus ad 
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ipsum SebasHanum Regem spectantibus. Paulo V (Actos consistoriaes de 9 de ja- 
neiro de 1606) constitue para a igreja de Meliapor o seu dote ex redditíbus annuis 
ad ipsum Phtlippum Regem eíiam ut perpetuum administratorem militiae Jesu Ckrisú 
5wft regula dsterciensi in dicíis litloribus cum maritimts et poríubus spectantibus osst- 
gnandis e Clemente VIII (In supremo) ordena que a igreja de Cranganor seja do- 
tada ex Indiarum hujusmodi proventibus ad eundem Phtlippum ac pro tempare exis- 
teníem Portvgalliae Regem spectantibus et pertinentibus. Taes concessões da Santa Sé 
6 as condições com que qnizeram limital-as, demonstram claramente que os Ponti- 
fices na sua generosidade em favores e privilégios com os Reis de Portugal, não só 
tiveram em mira o premiar o mérito e incilal-os a prestarem futuros serviços á 
Igreja, mas sobretudo quizeram prover a propagação da luz evangélica e á salvação 
das almas. 

Leão XII, de sagrada memoria, no exórdio da constituição Praeclara Por- 
tugalliae et Algarbiorum, feita de accordo com o Rei de Portugal em 1827, resu- 
miu este primeiro periodo histórico da fundação do padroado e proseguindo expu- 
nha nos seguintes termos o intuito das concessões apostólicas: Qua in rc eísi illo- 
rum síudio ampliftca-ndae religionis laboribusque pro ea exantlatis débitos honores et 
praemia deferre volueruní, illud tamen maxime prae oculis hahierunt ut fidei chri- 
síianae, quae pei' ipsos in regionibus infidelium quos bello revicerant dissiminata in- 
cremento et firmitaíi consulerent. 

Punge-me recordar que pouco depois da completa fundação do bispado, o po- 
derio dos portuguczcs na índia começou a declinar c de 1639 a 1663 foram-lhes 
tomadas pelos hollandezes todas as praças fortes em Geylão, e na costa do Mala- 
bar. E então annuUado o exercicio da jurisdicção do bispado portuguez, Alexan- 
dre VII em 1655 nomeou um commissario apostólico no Malabar, e permeio d'elle 
instituiu os dois primeiros vigários apostólicos com caracter episcopal a fim de as- 
sumirem a administração das dioceses de Cochim e Cranganor. 

Entretanto o espirito ecclesiastico do clero indigena afrouxava e os padres goa- 
nos, movidos pelo desejo de lucro, não tardaram, desgraçadamente, a preferir os 
seus interesses aos da Igreja, de modo que Alexandre VII na sua bulia Sacrosancti 
apostolatus, de 18 de janeiro de 1658, foi obrigado a reprovar e condemnar os 
abusos do clero goano, enumerando vinte e um capitules de accusação contra elle. 
Também Clemente IX no breve In excelsa renovou a condemnação e reprovação dos 
mesmos abusos. Aquillo, pois, que mais damno causou á Igreja e que convém bem 
alto lamentar, é o espirito de interesseira competência, que se levantou entre o clero 
de Goa e os missionários e entre o arcebispo de Goa e os vigários apostólicos, pelo 
que Clemente VIII, a fim de occorrer ás necessidades das almas e promover a con- 
versão dos infiéis, abriu as índias a todas as ordens regulares, permitlindo aos ge- 
raes que enviassem o numero que entendessem dos seus religiosos. Cedendo, po- 
rém, a instancias de Portugal, ordenou que todos os operários evangélicos partis- 
sem das praias porluguezas e passassem para Goa. Mas esta restricção, obrigando 
os missionários a vexações, tinha por único resultado diminuir o seu numero e im- 
pedir a sua acção salutar; por isso Paulo V aboliu essa restricção ut taníum opus 
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Dei sublato omni impedimento lihei^e peragi posset. A saída livre dos missionários de 
todas as partes da Europa acarretou o desgosto, ciúme e desconfiança dos portu« 
guezes. Os agentes do arcebispo de Goa não deixavam de vexar os missionários e 
o próprio tribunal da inquisição de Goa, instiluido contra a heresia, se declarava 
contra os vigários pontiGcios. Os breves e bulias que não obtinham o régio exequa- 
íur eram declarados ob e subrepticios, os missionários eram condemnados como suih 
peitos de heresia e mettidos nas prisões da inquisição. Taes abusos levaram os Pontí- 
fices a declararem os vigários apostólicos immunes da jurisdicção da inquisição de 
Goa. A isto se refere o breve de Clemente X Cum ad aures nostras, de 10 de no- 
vembro de 1673 e o outro Solicitudo pastoralis officii, de 12 de dezembro de 1673, 
pelo qual definitivamente os vigários apostólicos e missionários se declaram isentos 
da inquisição de Goa em todos os logares nos quaes o Rei de Portugal temporditer 
non dominatur. 

O cardeal abaixo assignado não pôde, pois, dispensar-se de recordar que a co- 
roa portugueza, tendo perdido o dominio d'aquellas ricas colónias, não pôde conti- 
nuar a dispensar ás christandades indianas os soccorros e aquella generosa protec- 
ção que foram o motivo e a condição formal da concessão do pa-droado feita pelos 
Pontifices Romanos aos Reis Fidelissimos. As próprias sés de Cranganor, Cochim, 
Meliapor e Malaca, que com tanto zelo foram fundadas por Portugal, ficaram as mais 
das vezes e por uma longa serie de annos, privadas inteiramente do seu pastor, ou 
com os bispos residentes na Europa, os quaes, não manifestando cuidado algum 
pelo seu próprio rebanho, consentiam que esle fosse successivamente decrescendo 
com perigo e perda total da fé n'aquellas regiões. 

Para aggravar cada vez mais a situação das christandades indianas, que defi- 
nhavam e decaíam á falta de operários evangélicos, veiu a expulsão dos jesuilas e 
em seguida a de todas as ordens religiosas, constrangidos os seus membros a aban. 
donarem o habito e o claustro e a confiscação dos seus bens. Então a reUgião en- 
fraqueceu até o ponto de extinguir-se em alguns logares onde antes era moito flo* 
resoente. 

Tivemos o desgosto de ver quasi extincta a hierarchia, desprezada a disciplina 
ecclesiastica, as igrejas viuvas, os sagrados myslerios em esquecimento, mau o pro- 
cedimento dos sacerdotes e grande a perversão dos povos, pelo que não é de admi- 
rar que o numero dos catholicos, de 3.000:000, conforme se lê em algumas esta^ 
tisticas, se reduzisse a 700:000. 

Esta gravissima situação impunha á Santa Sé o dever de impedir a decadência 
da religião na índia. Por isso Gregório XVI, seguindo o exemplo dos seus predeces- 
sores, creou na índia os vicariatos apostoUcos e para eliminar a opposíção do clero 
indigena, publicou o breve Commissi nobis, de 4 de abril de 1835, no qual não po- 
dia deixar de lamentar que aquelle clero, que, ao passo que mostrava tanto respeito 
para com o seu predecessor, viventem in nohis plenitudinem poíestati& nullo modo rer 
vereri. E em seguida, em 24 de abril de 1838 pelo breve Multa praedare alargava 
a jurisdicção dos vigários apostólicos nos logares comprehendidos dentro dos limir 
tes das antigas dioceses de S. Thomé de Meliapor, de Cranganor^ de Coebtm e ée 
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Malaca, derogando as bulias dos seus predecessores e declarando-os unicamente 
dependentes da Santa Sé. E impondo aos recalcitrantes a submissão e obediência 
ás suas disposições pontifícias, dizia que: omnibus cognitum est Apostolicam Sedem 
in paíronatu ullo Fidelissimis Lnsitanice Regibus concedendo, nunquam voluisse impe- 
dimentum sibi ipsi inducere quoniinus religioni in regionibus illis provideret, et nan 
posseí ea staíuere quae pro temporum necessitate populi chrisíiani mins fuisset posta- 

latura. 

Não é necessário recordar aqui a serie de acontecimentos que se seguiram a 
um tal acto pontifício, já relatado na resposta dada ao memorandum. 
Do que fica dito deduz-se : 

1.° Que os Ponliíices Romanos na concessão do padroado aos Reis Fidelissimos 
de Portugal, tiveram sempre em vista a salvação das almas, que é a lei suprema; 
2."* Que subordinados a esta lei foram condescendentes com os Reis Fidelissimos; 
3."* Que todas as vezes que o padroado estava em opposição com esla lei, fize- 
ram uso da auctor idade suprema ; 

4.° Que em attenção ao bem das almas, desmembraram o território do pa- 
droado e prescreveram ao padroeiro regras onerosas e restrictivas; 

5.^ Que impozeram aos vigários apostólicos a obediência aos bispos portugue- 
zes, quando unidos trabalhassem na vinha do Senhor, unicamente applicados á sal- 
vação das almas. Quando, porém, por vários factos o padroado se tomou um perigo 
para a salvação das almas, declararam a independência dos vigários apostólicos e 
adoptaram as providencias que julgaram mais promptas e mais aptas a dilatar a 
Igreja de Jesus Christo. 

Este ultimo coroUario apresenta o critério historico-juridico para responder aos 
factos apontados no despacho do sr. ministro, a saber : 

1.® Que aos missionários da propaganda não era permittido abrirem capellas 
sem o prévio consentimento do ordinário, ou sem faculdade especial do Summo 
Pontifico, que antes de resolver ouvia o real padroeiro; 

2."* Que se algum vigário apostólico solicitava da Santa Sé a faculdade de admi- 
nistrar alguma igreja sita no território do padroado, a fim de prover á salvação das 
almas, Sua Santidade dava instrucções ao núncio em Lisboa, para que pedisse a 
Sua Magestade Fidelíssima que oíBciasse ao prelado de Goa a fim de ser conferida 
a faculdade pedida; 

S."" Que qualquer enviado da propaganda, que viesse a Lisboa, para pedir a 
protecção da auctoridade porlugueza, a fim de exercer a sua missão no território 
do padroado, se obrigava toío pectore e sub juramento sl não emprehender cousa al- 
guma contra os direitos da coroa de Portugal. 

Convém aqui advertir que a Santa Sé não costuma ordinariamente conceder a 
faculdade de abrir capellas sem que o ordinário local tenha conhecimento. Pondo 
de parte o facto dos capuchinhos de Chandernagor, que no já mencionado despa- 
cho do sr. ministro se considera como um facto de ordem geral, ao passo que é 
pelo contrario um facto especial, em que se requer a informação e não a auctorisa- 
ção ou consentimento do Rei de Portugal para edificar uma capella; estes factos, se 
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demonstram quanto os Papas lêem sido deferentes para com os Reis Fidelissimos, 
nunca poderão servir para provar que da parte d'elles lenha havido a intenção de 
limitar aos seus successores o uso do supremo poder para promover a propagação 
do Evangelho. Pois que, quaesquer que sejam as deferências dos Pontífices em con- 
ceder induhos, privilégios e direitos a qualquer pessoa, embora príncipe soberano, 
e por qualquer titulo, taes deferências não podem nem devem ser entendidas no 
sentido de diminuir a auctoridade pontifícia, pela obvia rasão de que o Supremo 
Chefe da Igreja recebe a plenitude da sua auctoridade, não de seus antecessores, 
mas de Jesus Christo, fundador d'ella. 

Que, se Gregório XVI, de sagrada memoria, ao adoptar providencias especiaes 
para as índias no seu breve Mulía praedare se serviu das expressões : provisória 
ratione et quoad sedes apostólica nihil aliud novi staíuerit, isto deve referir-se unica- 
mente ao caracter provisório que tem por 3ua natureza a missão dos vigários apos- 
tólicos ; mas não pôde invocar-se em apoio da irrevogabilidade ou immutabilidade do 
privilegio do padroado; para o qual, como o declarava o mesmo Pontifice, a Santa 
Sé nunca quiz crear um obstáculo que devesse impedil-a de prover ás necessidades 
D'aquelles paizes nem de estabelecer aquillo que segundo o tempo e as circumstan- 
cias exigisse a salvação do povo christão. 

Que, pelo contrario, o breve pontifício, depois de haver recordado o privilegio 
de nomeação para as sés, e depois de haver observado que a Santa Sé velou con- 
stantemente para que essas sés não ficassem muito tempo vagas, tivessem facil- 
mente bons bispos c que estes encontrassem subsidies conformes com a sua digni- 
dade, acrescenta as seguintes palavras : 

Succedeu, pois, pelas vicissitudes dos tempos que tudo o que outrora fora útil á 
religião naqu£lles paizes não podesse conservar-se nas condições que os decretos dos 
nossos predecessores, dados em circumstancias absoluta^iieníe differentes, tinham man- 
dado conservar. 

Com respeito a bulia do reinante Summo Pontifice Leão XIII, relativa á confir. 
mação do presente arcebispo de Goa, ahi se lê que o padroado da metropolitana de 
Goa, non est liactenus in aliquo derogatum; taes palavras provam somente que aos 
Reis Fidelissimos compete o privilegio de apresentarem o candidato para occupar 
aquella sé archiepiscopal, privilegio que não foi derogado; não se querendo por isso 
declarar que o padroado porluguez na índia seja irrevogável sem o consentimento 
ou condescendência do real padroeiro. 

Na concordata estabeleceu-se a continuação do exercicio do padroado, mas na 
intenção de que isto tivesse íogar em virtude das bulias apostólicas e em conformi- 
dade com os sagrados cânones ; de uns e de outros se manieve o espirito e o teor ; 
e é isto que fornece a regra para a justa interpretação da convenção. De mais o 
governo de Sua Magestade sabe bem que desde logo appareceu e foi reconhecida a 
difi&culdade considerável de a pôr em pratica, e Pio IX, de sagrada memoria, na sua 
carta a Sua Magestade Fidelíssima enumerou com apostólica franqueza os gravíssi- 
mos e numerosos obstáculos que se oppunham á execução, sem a remissão das 
quaes não era possível á Santa Sé proseguír. 

16 
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Â eslas diíliculdâdes, que são gravíssimas por si só, vem juntar-se orna outra 
que provém da prohibição do governo inglez. Posto que na occasião da assignatura 
da concordata fossem bem notórias as variações politicas que sobrevieram na pe- 
nínsula cisgangetica e na Indo-China, comtudo não se suppunham de natureza a 
impedir a execução. E verdade que a Santa Sé quiz desde esse momento acaute- 
lar-se ordenando ao núncio apostólico de Lisboa em 25 de outubro de 1859 que 
expressasse ao governo portuguez os seus receios de que a Inglaterra se queixasse, 
vendo concluir-se sem conhecimento seu um accordo para o exercício de uma júris- 
dicção em matéria ecclesiaslica em um território sujeito civilmente a ella. 

E nas ínstrucções dadas ao commissario pontifício, em 22 de outubro de 1865. 
ordenou-se que em lodo o caso declarasse ao commissario portuguez dever o seu 
governo assumir toda a responsabilidade e cuidar em remover os obstáculos que a 
Inglaterra podesse suscitar á creação das novas dioceses. Não obstante juigava-se 
que tudo se passou sem reclamações por parte do governo territorial. Mas este, 
depois de ter desde então recusado reconhecer a concordata, nos seguintes tem- 
pos e principalmente n'cstes últimos, declarou formalmente que se opporia a todo 
o projecto que tivesse por fim constituir bispados portuguezes em território in- 
glez. 

Em presença de todas estas difficuldades, a Santa Sé não pode deixar de cha- 
mar novamente a attenção do governo de Sua Magestade para as propostas que já 
este fez na nota de 28 de dezembro de 188i, c espera que elle apreciará o seu 
alcance, conveniência e opportunidade. Elfecti vãmente a elevação do arcebispo de 
Goa a patriarcha das índias orientaes, dignidade muito superior á de metropolita, 
seria uma solemne recordação das glorias portuguezas nas índias orientaes, simi- 
Ihante á do patriarcha hespanhol das índias occidentaes, que nos traz á memoria a 
descoberta da America e as igrejas ali fundadas por aquella nobre nação. Attri- 
Luindo-lhe direitos melropoliticos sobre a sua nova província, e a presidência dos 
concílios nacionaes de todas as índias orientaes, seria acompanhado do respeito dos 
venerandos prelados e do amor de todas as populações catholícas indianas, que o 
veriam revestido de uma dignidade superior á dos respectivos pastores, conferida 
pelo Supremo Chefe da Igreja, e o prestigio que hoje gosa somente entre aquelles 
que estão sujeitos a auctorídades portuguezas ou goanas viria a estender-se ainda 
a todas as populações catholícas das índias. Esta alta posição compensaria certa- 
mente aquelle prelado dos seus direitos reaes e effectivos que ia perder como me- 
tropolita, mas que agora não pôde exercer nas localidades sujeitas aos vigários 
apostólicos. D'isto ficará o governo de Sua Magestade persuadido,' se attender á im- 
portância da outra proposta, em virtude da qual se attribuiria ao arcebispo de Goa, 
elevado á dignidade de patriarcha, o direito de escolher um sacerdote portuguez ou 
goano, sob tríplice proposta dos bispos locaes, a quem confiar a cura das almas nas 
localidades onde é considerável o numero dos fieis sujeitos agora de facto ã juris- 
dicção do arcebispo de Goa. 

Se, como reconhece o mesmo sr. ministro, o estado actual das cousas com res- 
peito á dupla jurisdjcção é causa de conflictos e de escândalos, e por isso não pôde 
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existir por mais tempo, não será a concessão de que se trata uma deferência da 
Santa Sé para com a coroa portugueza? Não é um exercício do padroado, por meio 
do arcebispo portuguez? Não dá a este uma influencia notável e maior explendor? 
Não nos recorda constantemente as glorias de Portugal? Não facilita imposição 
tranquilla e digna aos sacerdotes indo-portuguezes, os quaes ficariam sujeitos á ju- 
risdicção dos respectivos ordinários locaes? 

Â proposta da Santa Sé de formar uma província ecclesiastíca de Goa com 
duas ou três sés sufl'raganeas merece uma apreciação bem diversa da que se lê no 
despacho do sr. ministro. Toda a vez que o governo ínglez não ponha dífliculdades 
á creação limitada das di4as dioceses, as quaes se estenderiam a territórios não 
porluguezes, a Santa Sé está prompta a enlender-se com Portugal para círcumscre- 
vel-as na extensão que seja compatível com a fácil e profícua administração espiri- 
tual das mesmas. D'este modo não faltaria ao pastor de Goa o exercício eíTectivo 
dos seus direitos metropolíticos e ao governo portuguez uma manifestação do seu 
padroado. 

A Santa Sé, compenetrada do interesse verdadeiro e positivo da religião e do 
bem das almas, não pode desviar-se d' esta ordem de idéas para a solução pacifica 
da presente questão. 

Se se considerar serenamente o que fica dito com respeito á mudança da situa- 
ção politica, ás declarações explicitas da Inglaterra, ás variações que se notam nas 
missões índias, do extraordinário augmento de calholicos verificado no ultimo pe- 
ríodo de cíncoenta annos, á insufficiencia dos meios que poderia proporcionar Por- 
tugal para os sacerdotes do padroado occuparem as missões que em meio século fo* 
ram dotadas quasí totalmente com as contribuições da Europa, do governo ínglez 
e das chrístandades, á falta de idoneidade do clero goano para substituir a acção 
laboriosa e efficaz dos missionários, não só na direcção das chrístandades, no go- 
verno de collegios e estabelecimentos de orphãos, mas também no vasto campo do 
ensino, será fácil reconhecer-se que á Santa Sé não é licito acceitar as novas bases 
propostas no despacho do sr. ministro, as quaes implicam a reconstituição de an- 
tigas dioceses, ainda que mais restrictas em vastos territórios, actualmente occu- 
pados por prósperos vícariatos. 

Alem d'ísso o governo de Sua Magestade não ignora que na delimitação dos 
respectivos territórios diocesanos e na sua reconstituição em províncias ecclesiasti- 
cas é necessário levar em conta as condições geographicas administrativas e ethno- 
graphícas, a unidade e a affinídade de origem e de língua, as reciprocas relações, 
a uniformidade ou símílhança dos usos e costumes, a facilidade ou diificuldade das 
communícações e pelo que diz respeito especialmente á índia, a vantagem dos in- 
stitutos regulares que se occupam da assistência de todos aquelles povos. Ora como 
poderiam reunír-se, por exemplo, os povos que habitam a costa do Malabar com os 
que vivem na costa do Coromandel, achando se separados pela cadeia de altos 
montes? Gomo se poderia aggregar á diocese de Gochim, ou a outra da província ec- 
clesíastica de Goa, a ilha de Ceylão^ tão diíTerente pela sua situação particular e 
physionomía moral? As missões d'esta ilha e as do Malabar, em rasão da índole dos 
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seus povos, da diversidade das leis e da administração civil divergem, quer entre 
si, quer das do Coromandel e do Carnate. 

Podemos acrescentar que seria extremamente diflicil assignar territórios conti- 
nuos e limites bem determinados a bispados porluguezes no meio dos actuaes vica- 
riatos apostólicos, considerando a grande distancia entre as aldeias que actualmente 
estão sujeitas á jurisdicção extraordinária de Goa, e as quaes deveriam passar a fa- 
zer parte dos mencionados bispados, alem dos attritos e conílictos que infallivel- 
menle originaria esta proximidade ou promiscuidade de aldeias sujeitas a uma e 
oulra jurisdicção. Nem as condições postas pelo sr. ministro para a circumscripçiio 
das novas dioceses poderiam offerccer um critério opportuno para determinar os li- 
mites. De facto elle propõe que nas dioceses do padroado sejam incluídas as terras 
ou populações onde os missionários porluguezes foram os primeiros a espalhar a 
semente evangélica. Ora a incerteza d'este dado histórico para todo o vasto territó- 
rio das índias, traria comsigo grandes contestações. Se por missionários portugue- 
zes se deve entender missionários oriundos de Portugal, é claro que, a começar por 
S. Francisco Xavier, o grande apostolo das Indiíis que era hespanhol, muitos e dos 
maiores de entre os missionários que introduziram o Evangellio n'aquellas regiões 
não pertencem a esta classe. E na verdade as mais das vezes foram missionários 
de differentes nacionalidades, mas da mesma ordem religiosa que evangelisaram os 
mesmos paizes. Igualmente de diversa nacionalidade eram os que fundaram a mis- 
são de Madure: missionários italianos, hespanhoes e francezes pregaram a fó cm 
Ceylão. Se a obra dos primeiros missionários de uma nação tivesse sido deslruida 
e se depois de muito tempo missionários de outra nação a houvessem restabeleci- 
do, ou se uma obra começada a declinar tivesse recebido um poderoso impulso dos 
mesmos, n'estes casos e n'outros análogos bem pouco valor se poderia ligar á pre- 
cedência na ordem do tempo. 

Se, pois, por missionários portuguezes se quer designar os de todas as nações 
partidos de Lisboa ou de Goa, então dever-se-ía attribuir somente a Portugal a obra 
da conversão de toda a índia sujeita ou não á Inglaterra, por isso que até ao Ponti- 
fico Paulo V todos os missionários, qualquer que fosse a nação ou ordem a que per- 
tencessem, deviam passar por Portugal a fim de se transportarem ás índias, debaixo 
da protecção da bandeira portugueza. Por outro lado, ou por circumstancias inde- 
pendentes da vontade do governo portuguez, ou por ncUd próprio, como pela sup- 
pressão das ordens religiosas que lhe forneciam o contingente de missionários para 
as índias, não pode o mesmo governo prover á conservação da religião, para manter 
a qual a Santa Só foi obrigada a enviar outros missionários. Para dar um exemplo 
citam-se as missões do Indostão ou Gran-Mogol : o povo christão de rito syriaco no vi- 
cariato deVerapoli, as missões de Ceylão, as que estão confiadas aos vicariatos apos- 
tólicos de Pondichery, Maissourc e Coimbatore, uma parte considerável do de Madu- 
re, a antiga missão de Carnate, da Birmânia meridional e da peninsula de Malaca. 

Propõe-se em segundo logar pelo que respeita á especificação dos paizes e po- 
pulações que devam attribuir-se ás dioceses portuguezas, que se tenham em vista 
aquellas nas quaes a maior pane dos fieis sSo convertidos ou descendentes de conter- 
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tidos por estes mimonarios. Tornar-se-ía sobremodo difficil, remontando á genealo- 
gia de todas as familias chrislãs da índia n'uma população de um milhão e meio 
de almas, estabelecer se o primeiro pae de familia christã tinha sido convertido por 
um missionário portuguez ou de qualquer outra nação, a fim de por ali determinar, 
de qual lado se acha a maioria. Quem deitasse os olhos sobre as conversões opera- 
das pelos missionários dos últimos tempos, especialmente depois da fundação dos 
vicariatos apostólicos, feita pelo Pontifico de sagrada memoria Gregório XVI e qui- 
zesse examinar a estatistica das pessoas convertidas nos respectivos vicariatos, po- 
deria adquirir a convicção de que a maior parle dos pães de familia convertidos 
pertence aos rftissionarios de origem não portugucza. Não menos abstracta é a 
norma que em terceiro logar se propõe para determinar as localidades e povos a 
encorporar nas dioceses portuguezas, com a preferencia d'aquelles onde houverem 
mais gloriosas e veneradas tradicções. 

Seria diíBcil provar que as tradicções portuguezas téem hoje em dia nas dioce- 
ses que se deseja, reconstituir maior preponderância do que as francezas e italianas, 
as quaes se têem fixado nas vastas regiões do sul da índia. Mas a ninguém poderá 
escapar, a que vivas controvérsias não daria logar a applicação d'esta norma, a 
qual não poderia deixar de excitar as respectivas susceptibilidades nacionaes! 

Conduziria a poucas conclusões praticas a norma proposta em quarto logar, 
onde elles gosam de um prestigio que os tmiia mais bem acceitos dos nativos. 

Ninguém quererá, de certo, negar a gloria c o prestigio que Portugal alcançou 
na índia quando a conquistou : mas as vicissitudes históricas e politicas que leva- 
ram áquelles immensos territórios outros missionários europeus laboriosos e intel- 
ligentes fizeram com que estes também conquistassem a justa sympathia dos indi- 
genas. E, portanto, muito difficil fixar em qualquer logar a existência, o valor e a 
superioridade do prestigio, quer seja portuguez, francez, hespanhol ou inglez. 

Estas breves considerações sobre o ponto principal da proposta ministerial tor- 
nam supérfluo o exame dos outros pontos e condições indicados na mesma pro- 
posta: nem mesmo desejamos fazer notar aqui as insólitas, duras e ameaçadoras 
expressões contidas no mesmo despacho, as quaes produziram no animo do Santo 
Padre uma bem penosa impressão. 

N'estas circumstancias, o cardeal abaixo assignado chama de novo a benévola 
attenção de v. ex.* e do seu governo para as propostas primitivas da Santa Sé, 
acerca das quaes está sempre promplo a tratar com v. ex.* para mais esclarecimen- 
tos e declarações e nutre a viva esperança de que, depois de melhor ponderadas c 
apreciadas no seu conjunto, considerar-se-hão no estado actual das cousas como 
aptas a promover uma solução satisfactoria da questão. A acceitação das mesmas 
não será em detrimento da coroa de Portugal nem da gloria da nação: mas antes 
augmenlaria o valor d'elhis, ao passo que d'esta forma Sua Magestade Fidelissima, 
animada como está dos nobres e generosos sentimentos, e a catholica nação portu- 
gueza cooperariam com o Chefe Supremo da Igreja para a paz religiosa d'aquellas 
regiões, para bem das almas, para o verdadeiro e positivo interesse da religião. 

Approveito, ele. 
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N.*» 19 

o SR. MARQIEZ DE THOHAR AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

ICxtracto* 

Roma, 11 de junho de 1885. — Dl."'* e ex.™* sr. — Tenho a honra de remettcr 
junto o original da nota do cardeal secretario d'eslado em resposta â minha nota de 
27 de março ultimo e despacho de v. ex.* á mesma junto. Fica copia authentica 
n'esta embaixada. Pela leitura da mencionada nota verá v. ex.* confirmado o que 
disse nos meus telegrammas e oflicios anteriores. 

Não é para admirar a tenacidade com que a Santa Sé sustenta as suas primi- 
tivas propostas; são eUas a exigência da propaganda e dos vigários apostólicos, dos 
(|uaes alguns toem vindo ultimamente a Roma para exercerem pressão no animo de 
Sua Santidade, encarecendo o estado florescente dos vicariatos apostólicos e rebai- 
xando tudo quanto respeita ao padroado da coroa. Apesar de tudo, a nossa situação 
não seria tão precária, se, como infiro do que se diz na nola do cardeal secretario 
d'eslado, não parecesse que a Santa Sc está segura do apoio e ajuda do governo 
britannico para executar os seus planos, 

Deve v. cx.* recordar-sc de que na minha correspondência eu recommendei 
sempre que o governo de Sua Magestade deveria, anies de tudo, segurar o apoio do 
governo inglez, pelo menos deveria conhecer bem quaes as suas intenções 'sobre a 
grave questão do padroado. 

Não deixe o governo de Sua Magestade de attender ao que venho de expor. 
E, se eífeclivamente as intenções e idéas do governo britannico são as indicadas na 
nota do cardeal secretario doestado, em tal caso cumpre ver e examinar quaes as 
modificações que ha a fazer nas contra-propostas, aliás não admillidas pela Santa Sé. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 20 

o SR. MARQUEZ DE THOMAR AO SR. JOSÉ VICEME BARBOSA W BOCAGE 

ICxtraoto. 

Roma, 11 de junho de 1885. — 111."" e ex."*" sr. — Depois do meu regresso de 
Montecatini procurei o cardeal secretario doestado. Perguntou s. em.* se eu havia 
recebido alguma participação do meu governo sobre a sua ultima nota. Dada res- 
posta negativa, disse s. em.* que o núncio apenas tem participado uma pequena 
conversa com o sr. Bocage, mas que este se limitara a dizer que se occupa de fazer 
traduzir a dita nota. Advertiu, porém, que o governo de Sua Magestade não pôde 
desaltender as propostas da Santa Sé, como único meio de resolver o diíGcil ne- 
gocio do padroado na índia. Redargui que por certo o governo do Sua Magestade 
não deixará de occupar-se incessantemente de tão importante negocio, mas que me 
parecia poder assegurar que, sem alguma modificação nas propostas apresentadas, 
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eslas não seriam acceitas. Oue o Papa terá de considerar a difficil posição do go. 
verno de Sua Magestade, sendo que mal poderia vencer os preconceitos da opinião 
publica, a qual se mostraria inteiramente adversa ao acto do governo, approvando 
taes propostas. Em vista d'esta terminante declaração, s. em.* disse: t Recebida a 
resposta do governo real, veremos o que poderá conceder-se, sem prejuizo do plano 
da Santa Sé » . 

■ Sem esperar modificações importantes, creio que alguma alteração se obterá, 
para de alguma forma se justificar a definitiva resolução do governo de Sua Mages- 
tade. 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. HARQIEZ DE THOHAR 

Lisboa, 5 de julho de 1885. — III.'"* e ex."""* sr. — Em additamento ao meu 
despacho de 22 de maio ultimo julgo conveniente expor a v. ex/ o seguinte: 

Na resposta ao nosso memorandum a cúria romana pretende suslentar que aí^ 
concessões feitas á coroa portugueza por litulos onerosos que se acham confirma- 
das por um tratado solemne, são revogáveis (ui nutum, porque a salvação das almas 
é a suprema lei da Igreja, e o Papa o único juiz competente para julgar o que é ou 
não 6 conforme com esta lei. 

A esta theoria extrema podíamos oppor outra theoria lambem extrema, por vir- 
tude da qual os estados soberanos podem revogar todas as concessões feitas á 
Igreja, theoria modernamente sustentada pelos representantes dos partidos que de- 
sejam a revogação das concordatas vigentes em diversos paizes catholicos, e j)er- 
gimtar á cúria, se cila quer legitimar esta theoria. 

Podemos, porém, oppor á cúria a theoria que cila própria tem sustentado e que 
é a verdadeira. 

Em 1868 a cúria romana, protestando por via do núncio apostólico em Vienna, 
contra a violação da sua concordata com a Áustria, dizia: «Le concordat, ccrivait 
son représentant, a été conclu librement par deux puissa7ices souveraines, ratifié 
dans toutes les formes voulues pour donner h un traité toute sa valeur. Les souve- 
rains qui Tont signé se soni engagés à Tobserver fidèlement et ces engagements 
solennels ont été pris pour eux et pour leurs succcsseurs. . . de Saint Siége a reli- 
gieusement tenu ses engagements, il avait droit de s'attendre à une juste rèciprocitê, 
sur tout de la part d'une puissance dont la réputation d'honnêteté est hautement 
estimée dans le monde entier». 

E citando esta nota, podemos acrescentar que a coroa portugueza, havendo cum- 
prido, pela sua parte, os compromissos que contrahíra, tem direito a contar com uma 
justa reciprocidade da parte da Santa Sé. 

Deus guarde, etc. 
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N."22 

O SR. AUGUSTO DE ANDRADE AO SR. JOSÉ VICENTE RARBOSA DU BOCAGE 

Roma, 12 de setembro de 1885. — III."*** c ex.""* sr. — Em cumprimenlo do 
teor do despacho que v. ex.* se serviu dirigir ao digno e iliuslre chefe doesta em- 
baixada, o sr. marquez de Thomar, expedi hoje ao cardeal secretario doestado a 
nota (A) que envio inclusa, a fim de v. ex.* poder apreciar com o seu elevado 
critério se interpretei, como devia, as ordens do governo de Sua Magestade. 

Espero avistar-me brevemente com o cardeal secretario d'estado, e não deixarei 
n'essa occasião de pugnar pelos direitos que assistem ao nosso governo em exigir 
da Santa Sé a prorogação das faculdades extraordinárias para o rev.^"* arcebispo de 
Goa, e de solicitar a máxima brevidade na expedição do breve que a deve nova- 
mente conceder. 

Deus guarde, etc. 

A 

Roma, 12 de setembro de 1885. — Em."° sr. — O encarregado de negócios de 
Sua Magestade Fidelissima junto da Santa Sé tem a honra de levar ao alto conhe- 
cimento de s. em.* o cardeal secretario d' estado, que acaba de receber ordem do 
seu governo para impetrar do Santo Padre a concessão de uma nova prorogação 
das faculdades extraordinárias para o rev/*^ arcebispo de Goa, primaz do oriente, 
a fim d'este prelado poder governar as missões sujeitas á jurisdicçâo do real pa- 
droado na índia. 

Como s. em.* não ignora, expira no fim d'este mez de setembro a ultima pro- 
rogação que a Santa Sé concedeu, e, não havendo em tão curto praso o tempo ma- 
terial para se terminarem as importantes negociações pendentes entre o governo de 
Sua Magestade Fidelissima e a Santa Sé, seguro nas promessas de Sua Santidade, 
de que as ditas faculdades extraordinárias serão prorogadas ao rev.**** arcebispo de 
Goa emquanto durarem as supracitadas negociações, bem como dos termos, expli- 
cites da concordata e das notas reversaes, espera que o Santo Padre, sendo devoto 
respeitador dos direitos alheios, não opporá nenhuma objecção á nova concessão 
que o governo de Sua Magestade Fidelissima solicita. 

Confiado na benevolência de s. em.* o cardeal Jacobini, aproveita esta occasião 
para lhe significar o desejo que teria em que não houvesse da parte da Santa Sé 
demora sensivel na concessão da prorogação das ditas faculdades extraordinárias, 
para que não succeda chegar a Goa tal noticia poucos dias antes de expirar a ante- 
rior prorogação, e, attenta a distancia em que se acha aquelle arcebispado, seria 
lambem da máxima conveniência que ella fosse concedida pelo espaço de seis me- 
zes e na forma do estvlo seguido anteriormente pela secretaria apostólica. 

Aproveito, etc. 
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N N.° 23 

« 

S. EH.'' O CARDEAL JACOBINI AO SR. ADGUSTO DE ANDRADE, 
ENCARREGADO DE NEGÓCIOS EH ROHA 

Dalle stanze dei Vaticano, 20 seltembre 1885. — II sottoscripto, cardinale se- 
gretario di stato, si é recato a premura di portare a conoscenza dei Santo Padre la 
commiinicazione di v. s. in data 12 settembro, coIia quale demanda a nome dei 
suo governo per Tarcivescovo di Goa una nuova proroga delle faculta straordinarie, 
che andrebbero a cessare ai 30 settembre. Sua Santità, in attesa di una soddisfa- 
cent erisposta deli governo alia nota deli' 8 giugno intoroo ai patronato, ei è degnata 
prorogare per altri due mesi le richieste faculta. 11 Santo Padre ba voluto dare con 
ciò una prova ulteriore delia sua benevolenza, nella persuasione che il governo de 
Sua Maestà, per la sua parte, si dará premura inquesto bimestre, a che si giunga 
ad un definitivo ed amichevole componimento. In tal guisa il governo stesso non si 
troverebbe nella condizione d'ínsistere nella dimanda di nuove proroghe, che Sua 
Santità dopo le molte già concesse, non è disposta di accordare. Lo scrivente car- 
dinale profitta di quanto incontro per confermare ai s. v. i senti delia sua distíncta 
stima. 

Palácio do Vaticano, 20 de setembro de 1885. — O cardeal secretario doestado 
apressou-se em levar ao conhecimento do Santo Padre a communicação de s. s.^ em 
data de 12 de setembro, na qual pede em nome do seu governo para o arcebispo de 
Goa uma nova prorogação das faculdades extraordinárias que estão próximas a ces- 
sar a 30 de setembro. Sua Santidade, na esperança de uma satisfactoria resposta do 
governo á nota de 8 de junho acerca do padroado, dignou-se prorogar por outros 
dois mezes as requeridas faculdades. O Santo Padre quiz dar com isto uma prova 
ulterior da sua benevolência na persuasão de que o governo de Sua Magestade 
pela sua parte se apressará n'esses dois mezes a vir a uma definitiva e amigá- 
vel composição, de maneira que o mesmo governo se não possa achar nas condi- 
ções de insistir no pedido de nova prorogação, que Sua Santidade, depois das muitas 
já outorgadas, não está disposto a conceder. O cardeal que esta escreve aproveita 
esta occasião para confirmar a s. s.^ os sentimentos da sua distincta estima. 



N.^ 24 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. HARQIIEZ DE THOHAR 

Lisboa, 25 de setembro de 1885. — Examinei com a devida ponderação a nota 
de s. em.^ o cardeal Jacobini, de 8 de junho ultimo, em resposta á nota do sr. mar- 
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quez de Thomar, de 27 de março d'este anno, e ao meu despacho de 18 do mesmo 
mez, acerca do padroado portuguez no Oriente. 

Antes de encetar a sua apreciação, desejo deixar registada a favorável impres- 
são que produziu no governo de Sua Magestade a forma branda, moderada, sem 
asperezas de linguagem, nem acres exprobações do documento a que me reflro. 
Não dissimulo a esperança de que esta moderação, embora meramente externa, 
importe em s. em."" certa disposição do animo, mais propensa a uma solução equi- 
tativa, acceitavel e sincera da questão que se discute. 

Apresso-me a declarar que no mesmo espirito de benevolência se concebeu e 
vae expressa a resposta á nota da chancelleria pontifícia. 

Absteve-sc s. em.* o cardeal secretario d'estado de discutir na integra o meu ci- 
tado despacho, com o fundamento de terem sido considerados anteriormente os seus 
principaes argumentos no memorandum e na nota de 15 de abril. Limita-se, para 
usar de seus próprios termos, a colligir e apreciar algumas conclusões e a acrescen- 
tar breves reparos ás nossas rasões, que chama de Índole subalterna, exaradas 
n'elle. 

Sem quebra do empenho de não preterir na resposta qualquer dos pontos em 
que naturalmente se divide a nota de 8 de junho, abster-me-hei de uma longa e 
minuciosa apreciação, seguindo o exemplo do em.*^ Jacobini, e no intento de não 
procrastinar, em discussão pouco profícua, a solução de uma pendência que, por 
motivos que n'este momento não importa apreciar, se protrahe irresoluta ha muitos 
annos. 

Para maior clareza, divido a nota em quatro partes distinctas. Na primeira sus- 
tenta-se que todos os direitos, privilégios e concessões, por qualquer modo e titulo 
adquiridos, devem emudecer quando oppostos ao fim supremo da Igreja, que é a 
diiíusão e confírmação do reino de Deus na terra. Pretende-se na segunda demon- 
strar a revogabilidade de um direito da coroa portugueza pela própria historia da 
dilatação do christianismo nas índias, depois do seu descobrimento, e com os termos 
e diversas disposições das bulias de fundação das igrejas erectas pela generosa pie- 
dade de nossos pães. Affirma-se na terceira, sem vestigio sequer de prova, que a 
subsistência do padroado, assente e conGrmada na concordata de 1857, se deve 
reputar subordinada em tudo ás bulias apostólicas e ás prescripções dos sagrados 
cânones. Allude-se aqui também ás suppostas difficuldades, que desde logo se re- 
conheceu derivarem d'esse facto, e mencionam-se as que se presumem procedentes 
da recente attitude da Gran-Bretanha ante os direitos do real padroeiro. Na quarta 
e ultima parte insiste se nas propostas da nota de 28 de dezembro de 1884, e im- 
pugnando-se em perfunctorio exame uma única das propostas porluguezas, regis- 
tam-se summariamente todas. 

Entro desde já no primeiro dos pontos indicados. 

Não é intenção do governo de Sua Magestade discutir em these esta parte da 
nota de 8 de junho, por não ser applicavel á nossa hypothese a doutrina que se 
invoca da suprema lex para a extincção de um direito que. alem de ter a seu favor 
a excellencia da origem e a consagração dos séculos, se acha consignado em um 
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pacto solemne, somente por mutuo accordo revogável. E cumpre não esquecer que 
esse pacto solemne, a concordata de 21 de fevereiro de 1857, em que se nos re- 
conhecem direitos, cujo exercicio se pretende agora julgar insubsistente com o su- 
premo dever da Igreja, foi celebrado por um Pontifico de veneranda memoria, cujo 
nome augusto é só por si indiscutivel garantia de haverem ali ficado completamente 
resalvados os supremos direitos da Igreja. Mais; na carta do Santo Padre Pio IX, 
a que adiante terei de referir-me com mais largueza, bem expressamente se diz 
que um dos fins da concordata é justamente esse interesse supremo das almas, que 
actualmente se quer invocar como fundamento para a extincção violenta d'esse ac- 
cordo. 

Passo ao segundo ponto. 

As rasões com que se pretende demonstrar a revogabilidade dos direitos da co- 
roa de Portugal são derivados: 1.% de factos históricos; 2.^ de diversas disposições 
restrictivas dos termos das bulias pontificias. Os factos históricos, que principal- 
mente se adduzem, são: a coadjuvação prestada a Portugal pela applicação de bens 
ecclesiasticos e dos rendimentos da ordem dos templários a suas despendiosas em- 
prezas ; e não serem portuguezes de nação todos os evangeUsadores do padroado 
desde o século xvi. 

Não pretendo de modo algum invalidar o assentimento da Santa Sé, a que se 
applicassem ás igrejas orientaes as sobras dos bens ecclesiasticos existentes na me- 
trópole; não quero desvirtuar o sentimento eminentemente christão e civilisador que 
inspirou tal assentimento, mas não posso deixar de observar que, em procedimento 
contrario, seria pouco explicável aos olhos da christandade que sabia, pelas pró- 
prias bulias pontificias, que a coroa portugueza empregava na propagação da fé e 
no custeio das igrejas do padroado o melhor de seus rendimentos, e que não igno- 
rava que os bens ecclesiasticos do reino provinham de doações ou legados, fructo 
da piedade dos reis e de seus súbditos. 

É de mais notório que esses bens, apesar da sua grande importância, eram in- 
sufficientes ao grandioso fim a que se destinavam, para o qual nem bastavam todos 
03 copiosos rendimentos da nação n'esses gloriosos dias. 

São conhecidos os terríveis apuros em que a conquista do oriente, para a fé e 
para o império, coUocou, poucos annos andados da conquista, o erário de D. João III. 

Ainda se me figura menos concludente a allegação de procederem de paizes 
estrangeiros muitos dos missionários do oriente portuguez. Não é difficil de provar 
que, sem embargo do auxilio que nos prestavam as nações estranhas, é incompara- 
velmente mais crescido o numero dos portuguezes que lidavam na difi*usão da fé; 
e depois fora injustissimo esquecer que os operários enviados de toda a christan- 
dade, não só trabalhavam á sombra de um balsão augusto, que não era de certo o 
que os seus olhos na pátria se haviam habituado a contemplar desde o berço, mas, 
como aliás reconhece nobremente a nota a que tenho a honra de responder, « eram 
subsidiados generosamente pela coroa portugueza » . Éramos nós que lhes prestáva- 
mos os meios de exercerem o seu augusto ministério; éramos nós que os defendia- 
mos com a fama do nosso nome e a reputação das nossas victorias; éramos nós que 
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os vingávamos com o nosso sângue, quando caíam victimas gloriosas de um fana- 
tismo bruto. E se estes factos, que ninguém nunca occullou, que ninguém ignorou 
nunca, não foram estorvo á concessão e secular manutenção do padroado portuguez, 
é manifesto que legitimamente se não invocam para esteio e motivo da sua annul- 
lação. 

Agora as condições restrictivas a que n'este ponto se refere, como vimos, o em."" 
cardeal Jacobini. Essas condições, que se reputam o fundamento principal do pa- 
droado, são: a creação das igrejas, a sua dotação e a posse civil dos territórios. 

O cumprimento da primeira condição não a denega a Santa Sé. A justiça e le- 
galidade da segunda não as contesta o governo portuguez, antes se tem sujeitado 
sempre, e de futuro se declara sujeito, nos termos que por accordo mutuo forem 
estabelecidos. 

Resta a posse civil dos territórios. É certo que se diz nas bulias de fundação 
que o padroado se exerce in terris vel insulis . . . Regibus Portugallioe temporali do- 
mínio subjectis, e que os Pontifices « impondo aos Reis de Portugal a obrigação de 
dotarem as ditas dioceses, estabeleciam que as mesmas dotações deviam sair dos 
rendimentos que a coroa cobrava nos mesmos logares e nas provincias vizinhas*. 

Gitam-se textualmente algumas bulias, encarecendo-se a importância do domi- 
nio civil para o preceito do custeio das igrejas pelas rendas locaes. 

E mais subtil e especiosa, do que exacta a allegação. 

A prescripção que consigna a dotação das igrejas aos rendimentos locaes é de 
ordem secundaria; foi um conselho de prudência, uma prova de sagaz circumspec- 
ção, um signal de zelosa solicitude. Sua adopção era abono precioso de regulari- 
dade e certeza na paga das dotações; um meio seguro de evitar que a escassez dos 
recursos no reino fosse motivo ou mero pretexto de atrazo ou deficiência na satis- 
fação da dotação idónea; era isto e nada mais. Attesla-nol-o indirectamente o pró- 
prio Clemente VIII, de veneranda memoria, na bulia In supremo, relativa á funda- 
ção da igreja de Granganor, ao exprimir (sirvo-me do próprio termo da nota de 8 
de junho) ta clausula da caducidade», diz-se que a reserva e concessão do direito 
de padroado serão nuUas e de nenhum effeito, caso se não proceda á requerida 
fixação da renda annual ou haja cessação do seu pagamento (in defecta assignatio- 
nis vel solutionis dicíi reddiíus annui). 

Não se declara causa de annullação o pagamento da dotação, effeituado com 
rendas de logar estranho. Talvez não fosse diflicil de demonstrar que ainda em tem- 
pos do nosso dominio civil se deixou de praticar esta determinação; e nas regiões 
em que o padroado sobreviveu ao dominio temporal, as despezas têem-se satisfeito 
com sommas de diversas procedências, seni protesto ou reclamação da Santa Sé. 

A própria clausula do dominio civil é manifestamente de caracter secundário. 
A estreiteza do tempo e do espaço só me consente algumas observações que são to- 
davia de importância decisiva. Foi intenção do governo portuguez, ao celebrar com 
a Gran-Bretanha o tratado de 23 de junho de 1661, reservar para si o direito de 
padroado nos territórios cedidos á sua poderosa alliada, direito que os Reis de In- 
jglaterra, separados da communidade calholica, não podiam exercer. Nunca fez mys- 
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terio d'esla reserva formal. A caria regia de 16 de agosto de 1663 confirnia-a com 
toda a precisão. 

E nem por esse tempo, em que se achavam infelizmente interrompidas as rela- 
ções da Igreja com Portugal, empenhado na tremenda lucta em que tirou a salvo a 
independência, nem depois, quando as boas relações se restabeleceram, se lembrou 
a Santa Sé de protestar contra tal reserva. E, todavia, a reserva oppunha-se irre- 
paravelmente ao cumprimento das duas condições. Porque o tolerou sem protesto 
ou reclamação a Santa Sé, tão devota respeitadora dos direitos alheios, como soli- 
cita mantenedora de seus direitos? Evidentemente porque reputava as prescripções, 
que a reserva annuUava, incapazes de invalidar as concessões feitas a Portugal. 

Não se responderá seguramente que isto succedeu por não ter sido a Igreja de 
Roma consultada acerca da reserva da lei de 1663. Não foi nem tinha de ser con- 
sultada a tal respeito. Mas como se explica que por uma concordata reconhecesse, 
approvasse e confirmasse o direito do padroado em território que sabia, como af- 
firma a nota de 8 de junho, sujeito á soberania da coroa de Inglaterra, se tem o 
dominio civil a importância que pretende attribuir-se-lhe? 

Gomo é que se limitou a ordenar em 25 de setembro de 1859 ao núncio apos- 
tólico em Lisboa • que expressasse (cito textualmente a nota de 8 de junho) ao go- 
verno portuguez os seus receios de que a Inglaterra se queixasse, vendo concluir, 
sem conhecimento seu, um accordo para o exercicio de uma jurisdicção em maté- 
ria ecclesiastica, em um território sujeito civilmente a ella?» 

E minha opinião, e parece-me que difficilmente contestável, que a citada clau- 
sula de dominio civil dictou-a apenas a convicção, convicção desmentida por longa 
serie de factos subsequentes, de que nenhum soberano consentiria que outro exer- 
cesse, em território sujeito a seu dominio, o direito de padroado, e o pensamento 
de crear um novo estimulo a ulteriores conquistas. 

Acresce a isto que a nota da Santa Sé, de 28 de dezembro de 1884, propõe 
a formação de três provincias ecclesiasticas suffraganeas do arcebispo de Goa, cuja 
jurisdicção se exerceria em territórios independentes da coroa portugueza. E na 
mesma nota, a que respondo, aponta-se como única difficuldade á creação das re- 
feridas provincias, « as quaes se prolongariam por territórios não portuguezes • , o 
assentimento do governo inglez. 

Se o dominio civil se reputasse indispensável, não se teria proposto em tempo, 
nem insistido agora em tal proposta. 

Passo a examinar successivamente os pontos que constituem a terceira parte 
da nota de 8 de junho. 

Affirma-se no primeiro que, desde o começo, se reconheceu a impossibilidade 
de executar a concordata. Mencionou-se para isso a carta que a Santidade do Papa 
Pio IX dirigiu a Sua Magestade em 3 de agosto de 1864. N'esse documento o Santo 
Padre indicava alguns meios, que reputava indispensáveis á realisação das piedo- 
sas intenções que haviam determinado a celebração da concordata. 

Não me cabe no tempo extractar as affirmações do documento pontifício, a res- 
posta de Sua Magestade e o despacho do então secretario doestado dos negócios es- 
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Irangeiros, conde (l'Avila, expedido ao encarregado de negócios em Roma. Direi 
somente que o fundamento das mais vehementes queixas do Santo Padre é viva- 
mente contestado, e que o governo de Sua Magestade se mostrou disposto a satis- 
fazer alguns vivos desejos de Sua Santidade, e indicou os meios mais capazes, em 
seu conceito, de realisar os altos e esclarecidos intuitos do Summo Pontifíce. 

Se em todos esles pontos se não chegou a um accordo pleno e sincero, que de- 
via preceder e acompanhar uma cooperação efficaz e leal na execução de um tra- 
tado, que obrigava por igual as duas altas partes contratantes, a responsabilidade 
d'esse facto, que lamento, não pôde em verdade e justiça attribuir-se ao governo 
portuguez. À subsistência de difficuldades, a que se não poz termo por forma effe- 
ctiva e sincera, não pôde agora invocar-se contra a convenção de 1857. 

Uma benevolência sincera e reciproca, um vivo respeito, uma despreoccupada 
comprehensão dos direitos e deveres reciprocos, um decidido propósito de acudir 
com remédio ás necessidades religiosas no Oriente, bastam a resolver as difficulda- 
des que offerece a execução da concordata. 

Não me cansarei de repetir que, pela sua parte, o governo portuguez se acha 
animado d'estes elevados sentimentos. 

Poucas palavras com respeito á attitude do governo britannico, do tocante ao 
padroado portuguez, antes de tratar do ponto principal da nota do 8 de junho. Ao 
referir-se ás instrucções dadas ao commissario pontifício em 22 de outubro de 1865, 
para declarar, quando conviesse, ao commissario portuguez que incumbia ao go- 
verno de Sua Magestade remover os obstáculos que o governo inglez acaso susci 
tasse á erecção das novas dioceses, expõe o sr. cardeal secretario d'estado a situa- 
ção do governo britannico nas seguintes palavras : « Suppunha-se, todavia, que tudo 
correria sem reclamações do governo territorial. Mas este, depois de ler então de- 
clarado que não queria reconhecer a concordata, em tempos subsequentes, e prin- 
cipalmente n'estes últimos, declarou formalmente que se opporia a qualquer proje- 
cto de constituição de bispados portuguezes em território inglez • . 

Labora o sr. cardeal n'um equivoco, aliás fácil de explicar. A situação do go- 
verno territorial não é como s. em.* presume. Auctorisam-me a dizel-o os documen- 
tos trocados desde muitos annos entre os dois governos, e as declarações dos se- 
cretários d'eslado que se lêem succedido em Inglaterra na gerência doí negócios 

externos. 

Não reconhece o governo britannico em principio os direitos do real padroeiro, 
mas consente de facto no seu exercicio. 

Em 18 de setembro de 1844 escrevia lord Aberdeen ao barão da Torre de 
Moncorvo : « Com respeito ao ponto principal da nota do barão de Moncorvo, e com 
ulterior exame do reclamado direito enunciado n'ella, está o abaixo assignado au- 
clorisado a declarar ao barão de Moncorvo que o governo de Sua Magestade con- 
sente que a nomeação para as sés vagas continue a fazer-se pelo modo estabelecido 
anles da usurpação de D. Miguel em 1828»». 

Dispenso-me de explicar o remate da citação da nota ingleza. Os factos a que 
rapidamente se allude não são desconhecidos á Santa Sé. Em nola dirigida ao 
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conde de Lavradio, represenlanle de Portugal em Londres, escrevia lord John Rus- 
sell cm 1 de março de 1861: «Embora o governo de Sua Magestade, em confor- 
midade com a segurança dada pelo conde de Âberdeen, em nota dirigida ao barão 
de Moncorvo em 18 de setembro de 1844 (é a nota citada acima) nada tenha ob- 
jectado á continuação da pratica de nomear a corôà portugueza para as sés catho- 
licas da índia britannica, não reconhece esta pratica como direito » . 

Estas palavras defmem a politica da Gran-Bretanha nas suas relações com o 
padroado. Reproduzem-na os documentos mais recentemente emanados das chan- 
cellarias britannicas. 

Em nota de 17 de julho do anno passado, o sr. Petre, representante de Sua 
Magestade Britannica n'esta corte, affirmava a intenção do governo da Rainha de 
se não desviar das normas acima indicadas. E o ministro de Sua Magestade em 
Londres communicava-me em 1 1 de junho d'este anno, que se julgava auctorisado 
a concluir, da exposição que lhe fizera lord Kimberley, que o governo britannico, 
sem pôr de parte a intenção, varias vezes expressa, de não reconhecer o direito do 
padroado, manteria de futuro a tolerância que sempre mantivera quanto ao seu 
exercício. 

Dos documentos britannicos, attentamente examinados, resulta que são dois os 
motivos determinantes do proceder do governo inglez: o desejo de manter acatada, 
intacta e segura a liberdade da consciência religiosa e a resolução de conservar in- 
violada a paz publica. A Inglaterra não interferirá nos accordos que medeiem entre 
o governo porluguez e a Sanla Sé, quando se não viole a liberdade de consciência 
de seus súbditos, se não quebre a paz publica, se não modifique profundamente o 
estado actual, no tocante ao numero e circumscripção das dioceses. Inclinam-na 
demais a este procedimento as relações de cordial amisade que, em eras de pros- 
peridade e em dias de infortúnio, têem invariavelmente subsistido entre as duas co- 
roas. 

Somente a Santa Sé poderá ministrar ensejo a que surjam difficuldades da parte 
de um governo amigo, que sempre se tem abstido de apresental-as. Ora, não parece 
rasoavel que Roma provoque, por livre arbítrio e motu próprio, difficuldades da 
parte do governo britannico, e adduza depois essas difficuldades como desculpa de 
não cumprir a concordata e fundamento para a annullar. 

A nunca desmentida benevolência e justiça do sábio Pontifico, que actualmente 
preside á Igreja universal, os sentimentos de rectidão que distinguem s. cm.* o car- 
deal Jacobini, auclorisam-me a acreditar que a Santa Sé não quererá proceder por 
similhante forma. 

Resta o ponto mais importante d'esta parte e da nota a que respondo. Lé-se 
n'essa nota: «Estabeleceu-se na concordata a continuação do exercício do padroa- 
do, mas na intenção de que esse exercício se eíFectuasse em virtude das bulias 
apostólicas e em conformidade com os sagrados cânones; de umas e de outras se 
manteve o espirito e o teor; e é isto que ministra a regra para a justa interpretação 
da convenção». 

Dissinto do em."° secretario d'estado n'esla afirmação, extensa em demasia. 
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Não pode enlender-se que a concordata quizesse manter o espirito é o teor das bul- 
ias apostólicas e dos sagrados cânones em toda a sua plenitude, em cada uma das 
suas clausulas e prescripções. 

E claro que só podem subsistir de umas e de outras as clausulas compatíveis 
com a concordata. De outra sorte seria a concordata um acto inane e vão. O Santo 
Padre collocar-se-ía por ella n'uma situação estranha, que por muito e justifícadis- 
simo respeito me não atrevo a qualificar com precisão; teria successivamente dis- 
cutido, approvado e ratificado clausulas já de antemão feridas de nullidáde insa- 
nável. Uma vez reconhecida e declarada por justa, irrevogável e indiscutivelmente 
acceita similhante pratica, seria diíficil encontrar quem de boa fé se prestasse a ne- 
gociar accordos com a Santa Sé. 

E de presumir aqui lapso de expressão; deve subentender-se uma importante 
restricção por inadvertência omissa. Um theologo, ao qual terei occasião de referir- 
me em breve, confirma a opinião que sustento. 

Diz o sr. Bouix, fallando do modo de resolver as duvidas que se suscitem na 
interpretação das concordatas: cOs pontos sobre que as concordatas se não pro- 
nunciam de modo algum, são decididos pelo direito commum ecclesiastico». Isto 
quer dizer que todos os regulados n'uma concordata são resolvidos por ella. 

Acceitando o Santo Padre, sem que na sua acceitação influisse violência ou frau- 
de, uma concordata, approvando-a e ratificando-a solemnemente depois, entende-se, 
e não pode mesmo deixar de entender-se, sem quebra do acatamento devido ao Pas- 
tor Supremo, que, pela sua soberana auctoridade, tem virtude do seu poder legis- 
lativo e organisador», derogou todas as regras e princípios incompatíveis com o acto 
que voluntariamente acceitou. 

Desde o primeiro alvorecer d'esta discussão, que me lisonjeio de ver agora en- 
caminhada a uma solução próxima, me pareceu que o em."""" cardeal Jacobini caía 
na inadvertência, para a qual solicito a sua benévola attenção, de não considerar o 
real padroado como um padroado especial, sui generisy cujos direitos estão abona- 
dos, ratificados e confirmados por um acto publico e solemne, que não pode modi- 
ficar-se em suas clausulas sem o assentimento das partes que intervierem n^elle. E 
esta a posição excepcional, singularissima do padroado portuguez. 

Dando ao pacto firmado em 21 de fevereiro de 1857 a importância que se de- 
prehende de minhas palavras, não emitto uma opinião particular, exclusiva, que 
poderia figurar-se, a menos bem intencionados, dictada por interesse actual. 

Segundo o douto Bouix, a que já tive occasião de referir-me, e cuja opinião de 
modo algum parecerá suspeita aos espíritos mais severos e escrupulosos em pontos 
de orthodoxia catholica, as concordatas devem reputar-se c tratados synalagmaticos > . 

Ainda' quando não apresentam a forma externa, que assumem as convenções 
internacionaes, e assumiu a concordata de 1857; ainda quando rematam n'uma 
bulia, que promulga as clausulas assentes em ajuste prévio, e á qual o governo con- 
tratante adbere por acto particular, não ficam privadas do caracter bilateral, que 
deriva do próprio accordo e não da forma em que o accordo se traduz. 

Em homenagem a este principio, entende o mesmo theologo que, quando «se 
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suscitam duvidas, quanto ao sentido dos artigos doestas concordatas, imporia que 
essas duvidas sejam discutidas entre as duas potencias contratantes, e os artigos 
duvidosos só podem ser modificados ou abolidos pelo consentimento mutuo de am- 
bas as partes • . Previne com este preceito que uma interpretação unilateral destrua 
a intenção íntima da clausula duvidosa, e por conseguinte a essência, o ser da pró- 
pria clausula. 

Não seria, pois, admissivel em seu conceito que um simples acto praticado por 
uma das partes contratantes, qualquer que seja a sua forma, quaesquer que sejam 
as intenções que o determinam, annuUe de per si os artigos de uma concordata. 

Foi esta sempre, folgo de o reconhecer, a doutrina da Santa Sé. Tenho presen- 
tes vários actos pontifícios, em que esta doutrina se defende com a energia que a 
Igreja, dando um nobre exemplo, que nos importa imitar, põe na tutella de seus 
augustos direitos. 

Comprehende-se a satisfação com que eu citaria os muitos actos da Igreja Ro- 
mana, que abonam o sentir do governo de Sua Magestade. Citarei somente alguns, 
para não alongar em demasia este despacho. Prefiro naturalmente os do venerando 
Pontifico, sob cujos auspicios se celebrou a concordata de 21 de fevereiro. 

No consistório secreto de 1 de novembro de 1855 protestava o Santo Padre 
contra a theoria, pouco antes sustentada nas duas camarás de Turim, que os go- 
vernos t possam rescindir e declarar, e tornar irritas as convenções solemnes. . . ce- 
lebradas com a Santa Sé, sem seu consentimento, e até sem embargo de suas re- 
clamações > . 

Em 17 de dezembro de 1860 queixava-se por forma idêntica o mesmo augusto 
Pontifico que o gran-ducado de Baden, não só se recusava a executar uma concor- 
data, firmada e ratificada, mas por um decreto, sem assentimento prévio da Santa 
Sé, a revogava. O Syllabus, appenso á encyclica de 8 de dezembro de 1864, inclue 
a asserção e pratica, impugnadas nos documentos que cito, entre as doutrinas des- 
approvadas pela Santa Sé. 

Três annos depois, o barão de Beust, aparlando-se dos que solicitavam a de- 
rogação da convenção de 1 855, por meio de leis internas, com o fundamento e 
necessidade fde fazer cessar promptamente a contradicção existente entre as no- 
vas instituições da Áustria e as estipulações da concordata •, e atendo-se á opinião 
do sr. de Beust, que reconhecia «o direito da Santa Sé, de ser consultada acerca 
das modificações que se pretendia introduzir em certas leis», expunha ao Santo 
Padre o embaraço em que se encontrava, tendo, ou de «propor ao Imperador a sanc- 
ção de leis contrarias ás estipulações da concordata » , ou de provocar f um conflicto 
constitucional dos mais perigosos com aconselhar a Sua Magestade que recusasse 
tal sancção», e pedia-lhe que conjurasse o perigo por uma resolução espontânea, 
sem quebra da sua dignidade e da do Imperador». «Appellâmos, dizia o chancel- 
ler austriaco, referindo-se ao Santo Padre, para o seu espirito de justiça e para a 
sua affeição paternal, rogando-lhe consinta que a concordata de 1855 seja de com- 
mum accordo cassada e substituida por um novo tratado, acommodado á situação 
actual. 

18 



138 

Não se quiz Pio IX persuadir da precedência das rasões invocadas, e enten- 
dendo que bastavam ás actuaes necessidades meras modificações no pacto existen- 
te, forte no seu direito de recusar assentimento á annullarão de um tratado, regu- 
lar e livremente acceito, respondia, segundo as communicações transmittidas ao 
governo imperial pelo seu representante em Roma: «Estou prompto a rever e mo- 
dificar a concordata, segundo as exigências da situação, a emendal-a segundo as 
experiências realisadas, mas nunca poderei consentir, não consentirei nunca em 
abrogal-a; se a annullarem por leis novas, protestarei em altos brados perante a 
catholicidade inteira contra a violação de um pacto solemne > . 

Volvem-se alguns annos, e o Imperador, prevalecendo-se de um cânon do con- 
cilio do Vaticano, recentemente promulgado, annunciava, em carta dirigida ao mi- 
nistro dos cultos, Stremeyer, em 30 de julho de 1870, a formal abolição da con- 
cordata, que declara caduca e extincta «por virtude da recente declaração da Santa 
Sé, quanto á plenitude do poder do Chefe da Igreja Catholicat. 

O procedimento do governo imperial foi energicamente reprovado. Ainda na 
encyclica de 7 de março de 1874 dizia Pio IX: «A concordata que fora celebrada 
em 1855 por nós e o illustre Imperador (de Áustria), confirmada por esse mesmo 
soberano catholico, e promulgada em todo o império como lei do império, c apre- 
sentada agora ã camará dos deputados com a declaração de estar inteiramente sem 
vigor e annuUada, sem negociações previas com esta Sé Apostólica, antes com des- 
prezo manifesto das nossas mais justas representações . . . Contra a violação publica 
da concordata protestámos de novo diante de vós, muito amados (ilhos e veneráveis 
irmãos » . 

As concordatas foram sempre, no conceito da Santa Sé, contratos bilateraes, 
que dão direitos e deveres reciprocos, e não podem ser revogados, no todo ou em 
parte, por acto exclusivo de uma das duas partes que as subscreveram e notifica- 
ram. E esta a doutrina e a pratica da Santa Sé, não ha duvida. 

Na historia do papado, n'este século, depara-se um exemplo, que poderia á pri- 
meira vista significar na Igreja uma diversa noção dos deveres que incumbem re- 
ciprocamente aos signatários d'esses verdadeiros tratados internacionaes. Um exame 
detido e attento convencerá da sua pouca importância, como documento de supposta 
contradicção. 

Em 24 de março de 1813, Pio VII annullava, por acto próprio, em carta diri- 
gida a Napoleão, a chamada concordata, que em 25 de janeiro d'esse mesmo anno 
celebrara com o poderoso dominador. 

Succede, porém, que varias circumstancias graves tiram a tal acto o caracter 
estranho, arbitrário e violento do primeiro aspecto. Em primeiro logar, o documen- 
to, que, a principio, por má fé e depois por inadvertência, recebeu a denominação 
designada, não é uma concordata, no sentido genuino da palavra. Era um accordo 
prévio, firmado do punho dos dois soberanos e não de dois plenipotenciários, in- 
cluindo as bases da futura concordata, e não uma convenção definitiva e formal. 
Em segundo logar Napoleão violara logo uma das condições d'esse accordo; a sa- 
ber : a obrigação, espontaneamente acceita de o conservar secreto. 



139 

Acresce (c é esta a circnmstancia mais grave) faltava ao accordo a condição es- 
sencial, primaria de todos os compromissos obrigatórios : a ausência absoluta de 
coacção. O Papa achava-se preso em Fontainebleau e sob a pressão do terror que 
Napoleão inspirava á sua veneranda mas provecta velhice. 

«Ignoram-se as circumstancias, escreve nas suas memorias o cardeal Pacca, 
que acompanharam a conclusão d'este infeliz tratado; sabe-se apenas que na derra- 
deira conferencia o Papa, compellido vivamente a decidir-se, avexado pelas demasias 
do Imperador, se voltara convulso para os cardeaes que lhe assistiam, consultando-os 
com a vista ; que um d'elles inclinara então a cabeça, e por modo significativo lhe 
dera a entender que era forçoso resignar-se ; que n'este cruel momento Pio VII, á 
noticia de que só lhe eram apresentados artigos preliminares, que se conservariam 
secretos, assignou por fim, manifestando os menos equivocos signaes da oppressão 
e violência de que era viclima». 

Pois sobre a oppressão e violência houve também dolo. Pio VII fora persuadido 
de que assignava apenas artigos preliminares. 

Perante estes factos, perfeitamenle averiguados, não se estranha que o Santo 
Padre, por acto exclusivo, se declarasse desobrigado de compromissos que só em 
apparencia acceitára, principalmente não tendo preterido o primeiro ensejo de la- 
vrar similhante declaração. 

A carta do Santo Padre ao Imperador é de 25 de março, dois mezes depois de 
firmada a supposta concordata de Fontainebleau; são notórias as diligencias e cau- 
telas empregadas pelo augusto captivo para redigir o ousado documento, sem ser 
advertido dos espias imperiaes que o vigiavam de toda a parte. E, todavia, o Pon- 
tifice, reconhecendo plenamente, como elle próprio declara, ta força e as obrigações 
que resultam para nós das estipulações ajustadas», sentiu-se obrigado a propor que 
se procedesse a novo e mais estável accordo, ao accordo a que se referia o pacto 
derogado, e que devia aplanar as diíficuldades que o Imperador por este procurara 
resolver. 

Esteiado em tão solidas e santas auctoridades, e nas ponderações exaradas no 
presente despacho, mantém o governo de Sua Magestade, como única verdadeira, 
como única acceitavel, a doutrina que attribue ás concordatas o caracter de pacto 
bilateral. 

Não estranhara por isso a Santa Sé que elle opponha ao presumido direito, que 
parece querer derogar-se de revogar, por acto exclusivamente seu, um contrato sy- 
nallagmatico, as palavras que citei de Pio IX: «Nunca poderei consentir, não con- 
sentirei nunca em abrogal-a ; se novas leis a annullafem, protestarei em altos bra- 
dos perante a calholicidade inteira, contra a violação de um pacto solemne». 

Está o governo de Sua Magestade certo que o em.°*^ cardeal Jacobini desistirá 
de contestar a justiça de tão austeras e nobres palavras, e se apressará a reconhe- 
cer como legitima a situação assumida, em conformidade com ellas, pelo governo 
de Sua Magestade. E n'esla grata persuasão não duvida declarar, como já de ou- 
tras vezes tem declarado, fazendo suas as palavras do venerando antecessor do 
actual Pontífice, «que está prompto a rever e modificar a concordata, segundo as 
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exigências da situação presente e as experiências realisadas» . O governo de Sua Ma- 
gestade folga de poder prestar esta homenagem de respeito e devoção ao Chefe Su- 
premo da Igreja Catholíca. 

N'esle conciliador propósito, e não encontrando nas succintas allegações da nota 
de 8 de junho motivos bastantes para acceitar as propostas da Santa Sé, anterior- 
mente rejeitadas como lesivas dos direitos da coroa e dos justos brios da nação por- 
tugueza, tenho necessariamente de voltar ás contrapropostas sujeitas á apreciação 
da Santa Sé no meu despacho de 18 de março, com as modihcações determinadas 
pelas breves, e nem sempre justas e procedentes, objecções com que o sr. cardeal 
tentou impugnar um único dos cinco pontos do contra-projecto portuguez, e inspi- 
radas pelo sincero desejo de vir a uma conciliação equitativa, sincera e proficaa. 

Àbstem-se s. em.* de examinar os outros pontos a que alludi, com o singular 
fundamento de que as objecções suscitadas ao critério indicado para a deUmitação 
das dioceses do real padroado tornavam supérfluo o exame. Tendo sido eess crité- 
rio o motivo único da rejeição, não só do ponto a que ellas directamente se referem, 
mas de todos os outros pontos, na esperança de que com elle cessarão todos os mo- 
tivos de recusa, apresso-me a declarar que o governo de Sua Magestade nenhuma 
duvida tem em modificar esse critério, no intuito único de evidenciar o seu vivo de- 
sejo de manter intacta a paz e a boa amizade com a Santa Sé, como tanto importa 
aos interesses da Igreja e aos do estado. 

Diz na sua nota s. em.* o cardeal Jacobini: tO governo de Sua Magestade não 
ignora que na delimitação dos respectivos territórios diocesanos, na sua reconsti- 
tuição em provincias ecclesiasticas, é necessário levar em conta as condições geo- 
graphicas, administrativas e ethnographicas; a unidade e afiinidade de origem e de 
lingua, as reciprocas relações, a uniformidade de similhança dos usos e costumes, 
a facilidade ou difficuldade das communicações, e pelo que diz respeito especial- 
mente á índia, a vantagem dos institutos regulares que se occupam da assistência 
de todos aquelles povos » 

Entende o governo de Sua Magestade que, uma vez concluido o ajuste especial 
que modificaria a actual concordata, poderiam dar-se aos commissarios encarrega- 
dos da circumscripção, instrucções conformes, até onde seja legal e licito com as 
citadas reflexões da nota de 8 de junho, das quaes em geral não desconforma o go- 
verno de Sua Magestade, e com o artigo 10." da concordata de 21 de fevereiro 
de 1857. 

Quanto aos outros pontos da contra-proposta portugueza^ seria muito para de- 
sejar que a Santa Sé se prestasse a exprimir francamente o seu parecer, na certeza 
de que o governo de Sua Magestade se acha disposto a modifical-os, quando seja 
preciso, para se^chegar de prompto a um accordo que respeite por igual aos interes- 
ses e a dignidade de ambas as partes. Não proponho desde já modificações, por 
ignorar as idéas e sentimentos da Santa Sé a similhante respeito. 

Confio sinceramente que a Santa Sé, convencida do vehemente desejo de con- 
ciliação e paz que anima o governo de Sua Magestade, quererá contribuir da sua 
parte para restituir á tranquillidade as consciências sobresaltadas pelos receios de 
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funestos desaccordos com a Santa Sé, e para dissipar de todo os perigos que, pre- 
vejo-o com doloroso, confrangimento, podem derivar-se de uma violência ou de uma 
impensada demasia, quer da parte da Santa Sé, aliás sempre benigna em seus de- 
signios e recta em suas deliberações, quer da parle da nação, que, vendo um titulo 
de gloria no seu justo cognome de Fidelissima, é todavia tão devota cumpridora dos 
seus deveres, como ciosa zeladora dos seus direitos. 

Deixará v. ex.* copia d' este despacho ao em."'' cardeal secretario doestado. 



N.^ 25 

o SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MÁRTBNS 
AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Roma, 7 de novembro de 1885. — 111.°*° e ex.™® sr. — Cheguei hoje a Roma 
pelas sete horas da manhã. 

Pelo sr. secretario d'esta embaixada solicitei hoje mesmo uma entrevista com o 
cardeal secretario d'estado, que teve logar á uma hora da tarde. 

N'esta entrevista apenas troquei com o cardeal as idéas de mero comprimento, 
manifestando este, por parte do Santo Padre, desejos de se chegar a um accordo 
pratico na questão importante da execução da concordata, certiíicando-lhe eu que 
iguaes eram os desejos do governo de Portugal, mas que no campo das concessões 
havia limites que os governos não podiam ultrapassar. 

Aproveitei a occasião para lhe dizer que o ponto primeiro a tratar era o da pro- 
rogação das faculdades extraordinárias ao arcebispo de Goa, prorogação que não 
poderia ser concedida com comminação como a ultima, afastando-se assim esse ponto 
de divergência e contestação. 

Respondeu-me que monsenhor Vannutelli lhe tinha escripto nesse sentido, di- 
zendo que eu por muitas vezes lhe havia fallado sobre este assumpto com instan- 
cia. Manifestou-me o desejo de poder submetter ao Santo Padre a idéa do governo 
de Portugal sobre a questão principal. 

Não convindo entrar hoje em mais longo desenvolvimento sobre este assumpto, 
ficou accordada uma conferencia para segunda feira ao meio dia. 

Ahi a minha intenção é apenas indicar a idéa geral, deixando qualquer desen- 
volvimento para depois da apresentação das minhas credenciaes ; entretanto, na se- 
gunda feira hei de instar pela decisão definitiva da prorogação, em que creio que o 
cardeal está de accordo nas condições que já disse, por tempo sufficiente para se 
seguir a negociação e sem comminação de ser a ultima. 

É o que hoje se me oíferece communicar a v. ex.* 

Deus guarde, etc. 
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N.*» 26 

o SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE GARVALBO MARTENS 
AO SR. JOSt VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Roma, 10 de novembro de 1885. — III."' e ex."* sr. — Mais de espaço posso 
hoje dizer a v. ex.* o que hei feito para começar no desempenho da missão qae me 
foi conGada. 

Como tive a honra de dizer a v. ex/ na minha correspondência de 7, lendo che- 
gado a Roma n'esse dia ás sete horas da manhã, soube pelo sr. secretario Andra- 
de, que seria possivel n'esse mesmo dia ter uma entrevista com o cardeal secreta- 
tario d'eslado, e assim a solicitei. N'este procedimento quiz deixar ver que era o 
governo portuguez que se dava pressa em entrar na negociação importante da exe- 
cução da concordata. 

Já disse o pouco que n'esta primeira entrevista se tratou; não quiz adiantar 
mais do que o suflicienle para mostrar que era instante a concessão da prorogaçao 
por teinpo suflicienle para se chegar a fazer uma convenção, e poder ser discutida 
no parlamento portuguez. 

Quiz lambem logo fazer sentir que não acceilaria sem protesto prorogaçao com 
a comminação de ser a ultima. 

N'esles termos s. em.* o cardeal pediu-me uma conferencia, em que eu podesse 
indicar-lhe qual era o pensamento do governo, e com esse conhecimento poder tra- 
tar do assumpto da prorogaçao. 

Sendo o domingo (8) dia impedido, ficou a conferencia para segunda feira (9). 

Na conferencia de hontem (segunda feira) o cardeal secretario doestado leu-me 
as conclusões da ultima nota do governo de Sua Mageslade (25 de setembro), e, 
segundo ellas, pediu-mo alguma explicação sobre qual era o pensamento do go- 
verno, a que ali se fazia referencia. 

Ponderei-lhe que, não tendo sido ainda recebido pelo Santo Padre, não podia 
reconhecer n' estas conferencias caracter verdadeiramente oíficial, e fazer por isso 
qualquer proposta ostensiva, que seria prematura, convindo o cardeal commigo em 
que esta conferencia, ou qualquer outra, até ao meu recebimento, teria caracter 
puramente particular, mas, no interesse commum, não tinha eu duvida em expor 
previamente o pensamento do governo, a que na nota se fazia referencia, resumin- 
do-o no seguinte, em these: 

1 .*" Que o governo de Sua Mageslade eslava disposto a cumprir as condições 
da concordata com relação ás quatro dioceses históricas, ora desprovidas, de pas- 
tor; a saber: Cochim, Meliapor, Cranganor e Malaca, sem prescindir de nenhuma 
d'eslas dioceses. 

2.° Que para base da negociação tomava o uti possidelis regulado , e applicando 
o principio da isenção de jurisdicção ás vigararias apostólicas ora estabelecidas. 

S.** Que o desenvolvimento d'esla condição complexa e nova seria o objecto das 
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negociações especiaes no proseguimcnto das conferencias, porque só agora indicava 
a idéa geral. 

4.'' Que seria mantido o primado do arcebispo de Goa em todas as índias com 
as preeminências de honra e de jurisdicçâo, que seriam accordadas e definidas na 
convenção. 

S."" Indiquei a necessidade de uma cúria especial sob a presidência primacial 
do arcebispo de Goa para a decisão das questões relativas á verificação do verda- 
deiro estado de direito, quanto ás igrejas e bens comprehendidos no uti possidetis, 
sendo por isso que era especialmente accentuada a phrase < regulado > , que assim 
juntava ao termo reconhecido de direito internacional utir po$sidetis. 

Notei que estas declarações eram meramente verbaes e particulares, visto ainda 
não ter tido logar a minha apresentação. Fazia-as no sentido de verdade e de fran- 
queza, que èra a diplomacia que o governo adoptava, bem certo de que este systema 
dava força em vez de a fazer perder- 

Notei mais que era mui importante a concessão feita pelo governo portuguez 
no mais largo espirito de conciliação, e que coUocava a questão n'um campo abso- 
leitamente novo e essencialmente pratico. 

Tendo tido esta abertura, que me pareceu necessária, instei para uma declara- 
ção da prorogação, nos termos que já deixo indicados. 

Que não sendo a prorogação um ponto da negociação, mas sim a condição indis- 
pensável para negociar, o governo carecia com urgência de uma segurança sobre 
este assumpto, de que a prorogação será feita n'aquelles termos. 

Não exigia resolução desde já, visto não ter sido ainda recebido; mas desejava 
uma promessa clara, que podesse communicar ao governo, cousa que eu reputava 
urgente. 

Em vista d'esta instancia, o cardeal disse-me que a communicaria desde logo 
ao Santo Padre, e no dia seguinte (hoje) trataria d'este assumpto commigo n'outra 
conferencia aprazada para a uma hora da tarde. 

Na conferencia que venho de ter com o cardeal secretario doestado, acaba de 
assegurar-me da parte do Santo Padre, que posso certificar em telegramma ao meu 
governo que será concedida a prorogação pedida. 

Esta segurança, dada expressamente da parte do Santo Padre, resolveu satisfa- 
ctoriamente a minha instancia. Não me pareceu, depois de tão categórica declara- 
ção, dever pedir qualquer explicação mais, bem certo de que a concessão será nos 
termos por mim propostos, pois nada se me disse em contrario. 

Da breve conversa que tive em seguida com o cardeal, conheci que a base pro- 
posta pelo governo para tratar será recebida, havendo nos promenores muitos pon- 
tos a discutir. 

O telegramma que enviei a v. ex.', com data de 9, foi nos seguintes termos: 
«Em conferencia particular amanhã será resolvida prorogação». 

O telegramma que hoje enviei é nos seguintes termos: «Obtive promessa for- 
mal da parte do Santo Padre da prorogação de faculdades pedida •. 

Deus guarde, etc. 
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o SR. JOAO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO UARTENS 
AO SR. mi VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

E2x tracto. 

Roma, 14 de novembro de 1885. — 111."* e ex."** sr. — Teve hoDtem legar a 
minha recepção no Vaticano pelo Santo Padre. 

Apresentando a recredencial que dava por terminada a missão do mea íllustre 
c respeitável antecessor o sr. marquez de Thomar, e a credencial que me acredita 
junto da Santa Sé, li o discurso que envio por copia a v. ex.* . . . 

O Santo Padre proferiu um discurso em resposta, seguindo os pontos por mim 
tocados. 

Enviarei a v. ex.* copia d'este discurso, logo que a receba de s. em.' o cardeal 
secretario doestado, que prometteu enviar-m'a. 

No seu discurso, o Santo Padre, depois da particular referencia a Sua Mages- 
tade El-Rei, fez transluzir duas idéas : 

— A alta consideração em que tinha os grandes serviços de Portugal prestados 
na propagação da fé catholica, e sua constante fidelidade ao catholicismo ; 

— As circumstancias especiaes que os factos hoje crearam nos assumptos pen- 
dentes entre a Santa Sé e Portugal, e o espirito de conciliação em que esperava 
seriam resolvidos. 

Notou os grandes serviços prestados por Portugal no Oriente, e quanto desejava 
manter ali o prestigio do nome portuguez em todo o seu esplendor. 

Que a vicissitude dos tempos é certo que obrigava a alterações, mas que no seu 
espirito de conciliação tinha a esperança de que se poderiam harmonisar os inte- 
resses de Portugal e os da Santa Sé n'um fim commum, a propagação da religião. 

Fez outras considerações personalissimas, em que transluziu o testemunho de 
alta estima pelo meu illustre e respeitável antecessor. 

A idéa, em torno da qual versou o discurso do Santo Padre, foi a da necessi- 
dade de desenvolver a propagação da religião, o dever supremo que ao chefe da 
igreja incumbe sobre este ponto, e a possibilidade de um accordo no mesmo intuito 
entre Portugal e a Santa Sé. 



Três Saint Père. — En présentant a Votre Sainteté ma lettre de créance par 
laquelle Sa Majesté Très-Fidèle m'accrédite en qualité d'ambassadeur du Portugal 
prés de la personne sacrée de Votre Sainteté, je me trouve chargé de la três haute 
mission d'étre Finterprète des sentiments d'amour filial et de profond respect do 
Roi, mon augusto souverain, pour la personne de Votre Sainteté. 

Représentant de Sa Majesté Ic Roi du Portugal, c'est avec un legitime orgueil 
que je rappelle le souvenir de la constante adhésion du Portugal à la foi catholique 



el sa fidélité au Chef Suprême de FEglise, adhésion et fidélité qui durent maltéra- 
bles depuis des siècles. 

Lorsque, à des époques de gloire pour mon pays, le Portugal ouvrit les portes 
du monde moderne, le but principal de ses entreprises a été de relever la tradi- 
lion aposlolique dans TOrient et conlinuer ainsi, comme fils dévoué de TÉglise, sa 
mission alors presque éteinte dans ces contrées. 

Aujourd'hui le Portugal professe la même foi vive, il garde le même esprit de 
dévouement, il a le même intérét pour la propagation de la religion. 

Quant à moi, je regarde comme le plus insigne honneur la haule mission d'ex- 
primer à Votre Sainteté les sentiments 'de mon auguste souverain, qui sont aussi 
les sentiments de toute la nation portugaise. 

J*espére qu'honoré de la confiance de mon auguste souverain, et reçu avec la 
bienveillance paternelle de Votre Sainteté, je pourrai bien servir les inlérêts de ma 
patrie et ceux de la religion en continuant ainsi les traditions de mon honorable 
prédécesseur. 

B 

Mr. Tambassadeur. — Cest avec une grande satisfaction que nous recevons de 
vos mains les lettres qui vous accréditent en qualité d'ambassadeur du Portugal 
auprès de notre personne et du Saint Siége Apostolique. 

Nous sommes vivement touchés des sentiments d'amour filial que vous venez 
de nous exprimer au nom de Sa Majesté, votre auguste souverain, et nous nous 
rejouissons de voir durer si intimes et si amicales les relations entre le Saint Siége 
et un royaume qui par ses glorieuses entreprises pour la propagation de la foi a 
merité à bon droit dans la personne de ses Róis le titre de Tiès-Fidèle. 

II est vrai que par suite des vicissitudes des choses humaines il peut parfois 
surgir des dificultes entre les gouvernements et TEglise, qui semblent pouvoir trou- 
bler entre eux la bonne harmonie. 

Mais là ou le bon vouloir de Tétat répond à Tesprit de condescendance qui 
anime toujours TEglise Catholique, il n'est pas difficile de trouver une solution sa- 
tisfaisante qui concilie les intérêts de Tun et de Tautre. 

Telle será en particulier, nous en avons la confiance, Tissue des questions 
actuellement pendantes entre le Portugal et le Siége Apostolique. 

Déjà votre illustre prédécesseur, dont nous avons toujours apprécié la droiture 
et la haute intelligence, s^efTorçait d'applanir les voies pour faciliter un accord reci- 
proque. 

Connaissant vos méritos, mr. Tambassadeur, nous ne doutons nuUement que 
vous ne soyez anime du même esprit. 

A votre tour vous voudrez bien prêter le concours de votre sagesse, de vos lu- 
mières et de votre zele pour Theureuse conclusion de Toeuvre commencée. 

De la sorte, les liens qui unissent la nation portugaise au Siége Apostolique 
deviendront de plus en plus intimes, et dans Tavenir, comme dans le passe, cette 
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iiníon produira les fruits les plus consolanls au double poinl de vue religieux cl 
ri vil. 

o SR. joio B4PTISTA DA SILVA FERR.ÍO DE CARVALHO MARTINS 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

I£ztraGto. 

Roma. 18 de novembro de 1885. — III.™* e cx."*^ sr. — Como no meu anterior 
officio tive a honra de dizer a v. ex.*, combinei com o cardeal secretario d' estado 
apresentar-lhe hoje as bases, em que o governo de Portugal concordaria para o novo 
accordo sobre a execução da concordata. 

Satisfazendo a esta combinação, apresentei hoje a s. em.* as bases para o 
accordo; um memorandum explicando-as esustentando-as; e a nota acompanhando 
estes documentos. Na nota referi-me, nos termos que v. ex.* verá, á prorogação das 
faculdades que da parte do Santo Padre me foi prometlida. 

Tenho a honra de enviar todos estes documentos, que peço a v. ex/ se sirva 
dizer-me se approva. 

O cardeal entrou em explicaçSes sobre diversos pontos, a fim de se achar ha- 
bilitado a expor cabalmente o assumpto nas congregações e ao Santo Padre. 

Eu notei-lhe que as bases essencialmente praticas, como são, coUocavam evi- 
dentemente a todas as luzes a rasão da parte de Portugal n'esta questão. 



N.° 29 

o SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRÍO DE CARVALHO HÍRTENS 
A S. EH.^ O CARDEAL SECRETARIO RESTADO JACOBIM 

Roma, 18 de novembro de 1885. — O abaixo assignado embaixador extraor- 
dinário de Portugal junto da Santa Sé, tem a honra de apresentar a s. em." 
o cardeal Jacobini, secretario d'estado de Sua Santidade, as bases (documento A) 
que, segundo as instrucções do seu governo, formulou para o accordo conveniente 
acerca da execução de alguns artigos da concordata celebrada entre a Santa Sé e 
ò governo de Portugal, em 21 de fevereiro de 1857, ratificada por carta regia de 
l> de fevereiro de 1860. 

Junta um memorandum para succinlamente expor os fundamentos principaes 
de cada uma daquellas bases. 

Terminando, o abaixo assignado pede permissão para lembrar a s. em.* 
o cardeal secretario d'estado a conveniência da prorogação das faculdades extraor- 
dinárias ao arcebispo primaz de Goa, benevolamente prometlida por Sua Santida- 
de, não ser deixada para os últimos dias do mez, para se evitar o sobrcsalto em 
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que se achariam em Goa ô prelado d'aquellâ diocese e todos os ecclesiasticos que. 
no padroado porluguez, exercem juris^dicção delegada. 

Em vista da benévola promessa genérica feita por Sua Santidade, não julga o 
abaixo assignado necessário chamar a attenção de s. em.^ o cardeal secretario 
d'estado para as reflexões que teve a honra de fazer na conferencia particu- 
lar, em que tratou d'este assumpto, quanto aos termos em que muito conviria que 
a prorogação seja concedida, para evitar fundamento a reclamação da parte do 
governo de Portugal, e bem assim para dar o tempo necessário para o desejado 
accordo poder ser terminado e approvado pelo parlamento portuguez. 

Aproveita, etc. 



Bases que acompanliaram a nota supra de 18 de novembro 

1.* E mantido em todo o Oriente o primado do arcebispo metropolitano de Goa. 

Este primado é de honra e de jurisdicção nos seguintes termos : 

a) Primado de honra com o titulo de patriarcha das índias, com as preeminên- 
cias do patriarcha de Lisboa. 

6) Primado de jurisdicção com todas as attribuições que, pelo direito canónico 
vigente, pertencem ao primado, sob o titulo de patriarcha, e com aquellas que for 
necessário determinar especialmente na convenção. 

c) N'estas attribuições fica mui especialmente comprehendida a presidência dos 
concilies e das conferencias provinciaes, as quaes deverão ter logar na sede pri- 
macial de Goa. 

d) Nas dioceses concordatarias, ou nas que em virtude da concordata forem 
creadas com o concurso do real padroeiro, alem d'aquellas attribuições, conserva 
em todo o seu pleno vigor todos os direitos metropoliticos. 

2.* São mantidas as acluaes dioceses de Gochim, Meliapor, Cranganor e Ma- 
laca com todos os seus direitos, comprehendendo todas as christandades, igrejas 
e bens, que actualmente lhe pertençam, ou que se provar deverem pertencer-lhc 
de direito. 

Entende-se que na diocese de Cranganor se comprehendem mui expressamente 
as igrejas de Verapoly e a sua dotação, que sempre lhe pertencessem. 

a) Quanto ás outras igrejas e bens a resolução pertencerá á airia, que será 
creada nos lermos da presente convenção. 

b) Mais lhe pertencerão todas as igrejas que, de futuro, forem fundadas e do- 
tadas pelos mesmos ordinários, fícando-lhe garantida a liberdade de fundar novas 
missões. 

. c) A sua jurisdicção sobre todas as igrejas, christandades e missões que lhe 
são, ou forem sujeitas, continuará a ser ordinária nos termos do direito canónico. 
3.* São conservadas as vigararias apostólicas com as igrejas e missões que ti- 
verem fundado e dotado, continuando isentas da jurisdicção ordinária dos bispados 
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do real padroado em que se acharem, sob a base do uti possideíis, regulado nos 
termos da presente convenção. 

a) As contestações que possam levanlar-se sobre o verdadeiro estado de di- 
reito actual das igrejas e missões, ou quaesquer duvidas sobre a verdadeira exten- 
são do uti possideíis, admittido n'esta base, serão decididas defmitivamente por 
uma ciiria, cuja organisação se regulará na presenle convenção. 

4.' Sobre a creação de qualquer das dioceses a que se refere o artigo 14.® da 
concordata, Sua Mageslade El-Rei de Portugal, como padroeiro, reserva-se o direito 
de declarar se a quer dotar nos termos da concordata; não querendo, ficará para 
todos os eiTeitos isenta do real padroado, salvo quanto ás attribuições por esta con- 
venção concordadas e reconhecidas ao primaz, arcebispo metropolitano de Goa, pa- 
triarcha das índias. 

a) Fica entendido que nenhuma d'essas novas dioceses poderá abranger quaes- 
quer chrislandades ou igrejas, ora pertencentes, seja á actual archidiocesc de Goa, 
seja a alguma das quatro dioceses concordatarias, já referidas, sem o accordo do 
real padroeiro e nos termos de direito. 

5.* A nova cúria, a que se refere a base 3.*, será composta de seis membros 
e o presidente. 

o) O presidente será sempre o arcebispo de Goa, e, na sua ausência da índia, 
ou, em caso de enfermidade, o bispo portuguez mais antigo das quatro dioceses 
concordatarias. 

b) Os vogaes serão três bispos portuguezes, ou quem estiver exercendo a juris- 
dicção, e três bispos das vigararias apostólicas, exceptuados sempre tanto de uma, 
como de outra parle, os prelados que forem interessados. 

c) A decisão será definitiva e sem recurso. 

d) A cúria funccionará em Goa. 

(Assignado) João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

Memorandum que acompanhou as bases apresentadas 

Roma, 18 de novembro de 1885. — O abaixo assignado, embaixador extraor- 
dinário de Sua Mageslade El-Rei de Portugal junto da Santa Sé, tendo formulado 
as bases que em principio propõe para se regular de futuro a execução de alguns 
artigos da concordata de 21 de fevereiro de 1857, celebrada entre Portugal e a 
Santa Sé, e ratificada por carta regia de 6 de fevereiro de 1860, que por dificul- 
dades alheias á vontade e concurso do governo portuguez, ainda não poderam ser 
executados, julga do seu dever fazer acompanhar aquellas bases de um memoiwi- 
dum, em que mui succinlamenle exponha os seus fundamentos. 

Sem prejudicar, nem retirar nenhum dos argumentos com que por parte do go- 
verno portuguez, longa e proficientemente, têem sido tratados os diversos assum- 
ptos relativos ao real padroado portuguez no Oriente, consubstanciará agora ape- 
nas o mais essencial para a exposição que se propõe fazer, afastando assim ques- 
tões que não c necessário tratar n'este momento. 
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I?i*iiiicir€i 1>a.gie 

A sustentação do seu principio está nas solemnes palavras proferidas, ainda 
ha pouco, do alto do sólio pontifício, pelo Santo Padre no mais largo espirito de 
conciliação, e, sobretudo, de justiça indefectivel, que jamais falta no Supremo Chefe 
da Igreja, e que não podia faltar agora para com um filho tão leal e tão benemé- 
rito da Igreja Catholica, como felizmente tem sido e é Portugal. 

Quem conquistou para a fé o Oriente, indo levantar e continuar a tradição apos- 
tólica ali quasi extincta desde séculos, bem mereceu da Igreja, e esta, conceden- 
do-lhe um reconhecimento extraordinário, quiz n'elle levantar o padrão, que não 
poderia ser esquecido sem que aquelle principio o fosse igualmente. Mas a Igreja, 
(jue é perpetua, não pode esquecer nem apagar os serviços á fé, que o foram tam- 
bém! 

Esta é a base excepcional do padroado das índias, reconhecido a Portugal po 
tantas bulias de Pontifices illustres, e em epocha mais approximada pela concordai 
de 21 de fevereiro de 1857, que o abaixo assignado vê que felizmente não está no 
animo do Santo Padre contrariar. 

Depois de longos séculos de abatimento, Portugal fez surgir nas índias uma 
nova epocha dos tempos apostólicos. 

Não o havia antes podido conseguir nos seus conlinuos esforços e com o seu 
grande poder a Igreja, conseguiu-o Portugal, e o estado cathohco, assim creado, 
vive e prospera hoje. 

Seja permitlido ao abaixo assignado notar aqui por estádios essa conquista 
gloriosa, regada com o sangue de muitos martyres e apoiada com o concurso gra- 
ve, serio e justo de grandes capitães: 

Conquista para a fé, desde a foz do Indo até Coulão, desde 1542 ; 

Do reino de Coulão até á foz do Ganges, desde 1542; 

Da foz do Ganges até á China, desde 1545; 

Da China e Japão, desde 1549; 

Da foz do Indo até ao Cabo da Boa Esperança, desde 1549. 

Tal foi a vasta rede das missões portuguezas no Oriente logo desde o seu co- 
meço, emanadas da índia portugueza. 

Estes factos históricos tiveram por padrão, e como reconhecimento perpetuo 
pela Igreja, o padroado do Oriente ; extinguil-o ou amesquinhal-o seria apagar ou 
apoucar na historia do mundo a memoria d aquelles íactos, como não se praticam 
nos tempos que vão correndo. 

O titulo de padroado portuguez no Oriente excede assim a designação vulgar 
de fundação e dotação. 

Não é a fundação de uma ou de outra Igreja, não é o seu provimento de meios, 
foi mais do que isso, foi a fundação de trni estado, no sentido mais lato da palavra, 
ou antes a restauração da missão apostohca no Oriente, pôde dizer-se apagada ali 
depois dos tempos apostólicos. 



Nada mais e nada menos : 

Nada mais porque, alem d'isso, nada mais pôde haver; nada menos, porque a 
historia não permitle sequer que aquelle asserto possa entrar em duvida. 

O padroado portuguez é assim, de facto, o titulo de restauração da missão 
apostoHca no Oriente. 

Assim o conservou, e assim expt^essamcnte o reservou Portugal quando, pela 
vicissitude dos tempos, deu a uma nação poderosa as paragens onde esta hoje tem 
constituido o seu empório. 

A dotação essa faz-se reconhecer pelos meios palpáveis no rol dos bens, com 
que a igreja do Oriente se acha dotada. 

A base i.' é a manutenção d'esse monumento que a Igreja e a historia lucram 
que não se apague. 

Esta base versa sobre um ponto que, alem de assentar no direito histórico, 
nunca abandonado por Portugal, reconhecido e mantido na concordata, consub- 
stancia em si o espirito pubhco unanime do paiz, que o governo portuguez nãt) 
deve, nem, ainda que o pretendesse, poderia contrariar. 

O abaixo assignado deve aqui fazer sentir bem esta circumstancia, que é in- 
dispensável que seja conhecida para a boa discussão da negociação pendente. 

Mas não basta esta declaração, é mister provar que ella tem, não só no direito 
estabelecido, mas nos fados, fundamentos que não podem ser destruidos ou abala- 
dos, bastará notar que esse é hoje o estado existente. 

E se em consideração do estado existente dos vicariatos apostólicos é que 
a Santa Sé nota as difficuldades de se dar cumprimento ao artigo 16.° da concor- 
data, que estatue a remoção dos vigários apostólicos das dioceses do padroado, á 
medida que a circumscripção de cada uma seja terminada, como poderá Portugal 
convir em ser desapossado do exercicio do padroado nas igrejas mantidas e re- 
conhecidas pela concordata em epocha, forçoso é confessal-o, em que as missões 
porluguezas ali se achavam menos florescentes do que o estão hoje? 

O abaixo assignado deve aqui juntar as provas d*esta sua affirmação. 

Quando o arcebispo resignatario de Goa, D. João Chrysostomo, se retirava 
d'aquella archidiocese em 187i, escrevia na sua pastoral de despedida, que corre 
impressa com as suas obras, que a reforma dos estudos ecclesiasticos estava feita 
com manifesto aproveitamento, que õ real seminário de Rachol, no metbodo de en- 
sino, nos compêndios próprios, na capacidade intellectual dos professores, na sua 
disciplina interna, e em todas as outras condições indispensáveis, não era, nem com 
justiça se podia considerar, inferior a qualquer seminário de Portugal. 

• Em todo o Oriente, dizia, não existe hoje, e com grande satisfação e segu- 
rança o affirmâmos, outro algum estabelecimento d'esle género que o exceda, nem 
ainda que possa com elle comparar-se. 

«Mereceu-nos sempre, diz mais adiante, especial cuidado o culto divino em a 
nossa sé cathedral, no seminário, em toda a nossa archidiocese, bem como nas 
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igrejas e missões do real padroado; e nas visitas pastoraes que annualmcnle fize- 
mos dentro dos estados da índia portugueza, ou fora d'elles, também nâo deixámos 
de o promover, ou regular, como julgámos necessário. 

t Promovemos, de um modo igualmente eíTectivo, o adorno da nossa calhedral, 
que é o primeiro e principal templo catholico de lodo o Indostão pelas suas condi- 
ções architectonicas, e que ainda hoje faz a gloria dos portuguezes em tão remotas 
paragens; monumento verdadeiramente grandioso c respeitável, excita a admiração 
dos viajantes naturaes e estrangeiros que o procuram, e attesla ás gerações, que 
se vão succedendo no caminhar dos séculos, a vetusta grandeza dos varões assigna- 
lados, que nas terras do Hidalcão foram arvorar a cruz de Christo, dando-lhe por 
base as quinas lusitanas. 

€ Conseguimos augmentar as pequenas côngruas de cada um dos membros do 
ex.™° e rev."^ cabido da nossa se cathedral; reformámos, usando do nosso direito, 
o seu regimento interno, para o accommodar ás circumstancias dos tempos e do lo- 
gar; e não nos esqueceu também a administração dos seus rendimentos próprios, 
augmentando, de accordo com o governo de Sua Magestade Fidelissima, os fundos 
dos cofres da fabrica e do priostado. 

• Se as necessidades do real padroado portuguez, nascidas das actuaes condições, 
o reclamarem, e se as circumstancias também o permittirem, estamos ainda certos 
de que o nosso ex.™*" successor irá visitar as igrejas e missões sujeitas á sua juris- 
dicção apostólica extraordinária, e, sem duvida, encontrará ainda frescos, e bem 
impressos, os vestigios das nossas visitas pastoraes em Bombaim, na ilha de Sal- 
sete, em Sadashigor, no arcebispado ad honorcm de Cranganor, em Cochim ; assim 
como em Madrasta, em Geylão, em Galcuttá, em Daccá e em todas as igrejas e 
missões da província de Bengala, sujeitas á nossa jurisdicção; e bem assim na costa 
da Pescaria, onde Deus abençoou, de um modo tão maravilhoso, a palavra ardente 
do grande apostolo da índia, S. Francisco Xavier. 

«E com quanta saudade não nos lembramos ainda dos muitos e muito sinceros 
testemunhos de amor filial que nos foram ofTerecidos e nós acceitámos com a maior 
gratidão durante as nossas visitas pastoraes n'aquellas vastíssimas regiões, onde, 
depois de tantos annos, não havia apparecido um prelado portuguez? 

• Certamente é com grande saudade que nos recordamos, ainda hoje, dos muitos 
e muito delicados obséquios que na costa de Malabar, na antiga Taprobana, em 
Meliapor, na capital da índia ingleza, e em toda a parle do Indostão, recebemos, 
não só dos christãos pertencentes a outras jurisdicções, mas lambem das auctori- 
dades de Sua Magestade Brilannica, c ainda d'aquelles que, infelizmente, não pro- 
fessam a religião christã. » 

Diz ainda mais adiante: 

«Não deprimimos a nossa aucloridade e dignidade archiepiscopal e metropoli- 
ta, firmámol-a, pelo contrario, solidamente, e a levantámos tão alto quanto nos foi 
pcrmittido em dircilo e conforme as prescripções da concordata. 

«Cumprimos esse tratado solemne com inteira boa fé. 

«Ordenámos, depois de rigorosos exames e conscienciosa escolha, 232presby- 
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leros, c deixámos mais de 300 alumnos do nosso seminário iniciados já na sua cr- 
dcnação. 

f Também para as missões do real padroado na Ásia, na Africa e na Oceania 
mandámos 152 missionários. 

«Outros muitos têem sido mandados depois. 

•Por esta forma Iodas as igrejas e missões do real padroado tiveram os seus 
respectivos missionários, como consta dos mappas cstatislicos que, sobre tão impor- 
tante matéria, enviámos para a secretaria d'estado do ministério da marinha e ul- 
tramar. 

«D'estes mappas, alguns dos quaes foram publicados no Diário do governo, consta 
que havia na nossa archidiocese e real padroado 1:000 ecclesiasticos approxima- 
damente, sendo declarados nos mesmos mappas seus nomes, naturahdades e em- 
pregos. 

«Por occasião da nossa visita pastoral havia na freguezia de Aldoná 22 sacer- 
dotes, na de Calangute 23, na da Raia 17, na de Chandor 13, na de Chinchimin 
17, e assim nas outras proporcionalmente. 

«Com o producto das esmolas da buHa da cruzada e com o valioso auxilio de 
uma subscripção importantissima, para a qual a junta de fazenda do estado da ín- 
dia portugueza concorreu com avultada quantia, devidamente auctorisada pelo go- 
verno de Sua Magestade Fidelíssima, podemos erigir um magnifico seminário na 
antiga diocese de S. Thomé de Meliapor. 

«Logo que seja possivel funccionarem os dois seminários de Feira de Alva e 
Alappé, cuja importantissima acquisição podemos conseguir do animo generoso dos 
íieis das antigas dioceses de Cranganor e Gochim, que de certo modo estão prom- 
ptos a satisfazerem ao fím a que são destinados e que também já foram contem- 
plados no orçamento do estado da índia portugueza, devemos esperar que o nosso 
ex.""* successor reparta com elles, como parece ser de justiça, do producto das es- 
molas da bulia da cruzada. 

«Devemos, flnalmente, também esperar que s. ex.* rev."*, aproveitando o plano 
da estrada que traçámos, abrimos e limpámos de maiores embaraços, tudo isto á 
custa de muito trabalho e graves dissabores, continuará a obra tão meritória, como 
gloriosa, da restauração completa do padroado portuguez nas índias orientaes; e 
que terá a felicidade que, por altos juizos de Deus, não nos foi dado gosar, de ver 
terminada a nova circumscripção das dioceses, providas as sés cathedraes de pre- 
lados suíTraganeos portuguezes e os povos da índia oriental sujeitos a uma só ju- 
risdicção, como tanto convém á gloria de Deus, á salvação das almas e ao esplen- 
dor e credito da Igreja Galholica n'aquella parte do mundo, onde a humanidade teve 
o seu berço e o christianismo o seu principio. » 

Assim se expressava o sábio arcebispo ao deixar a archidiocese de Goa era 
1874, depois de a ter pastoreado por muilos annos. 

N'um relatório publicado nas mesmas obras, dizia já em 1864 o mesmo pre- 
lado: 

«E necessário que se saiba que na diocese de Goa se empregam todos os meios 
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para instruir o clero e habilital-o, como convém, para servir as igrejas e missões 
do real padroado no Oriente. » 

Dos mappas juntos a esse relatório vê-se que n'aquelle anno haviam sido os 
estudos theologicos frequentados por 236 alumnos e o curso preparatório de hu- 
manidades por 754. 

C!onsultando as estatisticas officiaes, mandadas ao governo da metrópole, e que 
correm impressas, com referencia aos uhimos annos, não fazendo conta com a parte 
do arcebispado de Goa em território porluguez, encontra-se : 

No arcebispado de Goa, fora do território portuguez, 75 missões, 69 igrejas e 
capellas íiliaes: uma população catholica de 104:860 almas. 

Nas missões dos quatro bispados suffraganeos 82 missões, 354 igrejas e ca- 
pellas filiaes: uma população catholica de 127:275 almas. 

O movimento de estudantes tanto das aulas theologicas do seminário de Rachai, 
como das escolas preparatórias do mesmo seminário e das íiliaes de Mapuçá, dedi- 
cados á vida ecclesiastica, nos annos de 1883 a 1884, foi de 542. 

O abaixo assignado não mencionará o numero das escolas primarias e outros 
estabelecimentos de instrucção popular existentes nos bispados suffraganeos ; notará 
apenas os que lêem caracter ecclesiastico e ensino superior ou secundário, e en- 
contra no vicariato geral de Granganor um seminano fundado em 1865 em Alvoyce, 
no qual se ensinam as linguas malabarica, portugueza e ingleza, liturgia e theologia 
moral. 

Um collegio similhante em Bramangolam, fundado em 1881, sendo o seminário, 
coUegio e escolas frequentados por 357 alumnos. 

No vicariato geral de Gochim o seminário do Sanlissimo Coração de Jesus e de 
Maria, fundado em 1871 em Alappé, onde se ensinam as disciplinas dos cursos dos 
pequenos seminários. 

O collegio Ornellas, do nome do arcebispo ha poucos annos fallecido, fundado 
em 1877 em Tuticorin, com um curso de estudos preparatórios e linguas, muito 
desenvolvido. 

A escola D. Ayres, igualmente da mesma fundação, instiluida em 1880 em 
Manapar, não fallando em crescido numero de outras escolas diurnas e nocturnas, 
grande parte das quaes de moderna instituição. 

No vicariato de Meliapor encontram-se 20 missões, sendo 3 na cidade de Me- 
liapor, a cathedral (S. Thomé) e as da Mãe de Deus e da Luz. 

Ahi conserva-se no dominio effectivo da missão portugueza a sua histórica ca- 
thedral e o paço episcopal. 

Mais 3 missões na cidade de Madrasta e 14 difundidas pela mesma presidên- 
cia de Madrasta. 

Encontra-se ahi um seminário diocesano onde se ensina mathematica, physica, 
geographia e historia com as seguintes linguas: latina, ingleza, tamul, telegu o 
sãoskrilica, sob a direcção de 1 1 professores, isto alem de outras escolas e orphano- 
logios, onde se dá instrucção ao povo. 

No vicariato geral de Calcutá ou de Bengala, onde se encontram 8 igrejas ou 
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missOes fundadas c providas, das quaes 1 na cidade ; ahi, alem de outros estabele- 
cimentos de instrucção, existe, de moderna data, a escola de S. João Chrysostomo, 
que tem um regular curso secundário e de linguas, alem de escolas dominicaes. 

Taes são os factos mais geraes. 

N'esta mui resumida exposição o abaixo assignado teve apenas em vista apon- 
tar os estabelecimentos e missões mais importantes. 

E dado ponderar quanto não seria maior o desenvolvimento das missões portu- 
guezas e dos estudos n'estas dioceses, se ellas de ha muito estivessem providas dos 
respectivos bispos e organisados os estabelecimentos a que a concordata faz referen- 
cia, mas que o estado provisório de tantos annos não tem permiltido desenvolver. 

Da exposição feita, do longo desenvolvimento que se conclue lerem ainda as 
igrejas e missões puramente portuguezas, do seu grande numero restante e das mui 
importantes dotações que, de propriedade, lhe pertencem, reconhecer-se-ha facil- 
mente que o abandono, por parte de Portugal, de um tão importante estado, fun- 
dado em direito, mantido na concordata, acceito e reconhecido em tratados one- 
rosos com a Gran-Bretanha, em autos de cedência de território e seguido pelo longo 
uso e posse, muito anterior á dominação britannica, facto jurídico que, na sancção 
do direito internacional, constituo direito certo entre as nações, seria uma renuncia 
única nas relações diplomáticas, em que é impossível ao governo porluguez poder 
concordar. 

O restabelecimento da jurísdicção ordinária pela nomeação de bispos para as 
quatro dioceses concordatarias, cumpridos pelo padroeiro os deveres inherenles, e 
que na concordata são estabelecidos, é o direito de Portugal a que nada de impor- 
tante se pode oppor desde que o governo portuguez, pela base 3.^, prescinde do 
direito que lhe dava o artigo 16.^, in fine, da concordata, e propõe o regimen de- 
finitivo do uíi possideíis, regulado convenientemente em novo accordo. 

É reconhecido que os inconvenientes do regimen das duas jurisdicções, que, to- 
davia, dura como provisório ha muitos annos, nasce do caracter de provisorío que 
tem tido, e se conserva actualmente, sempre na esperança próxima de que acabe. 

O dualismo, fora d'esta circumslancia toda especial, é um facto frequente, por- 
que nasce das relações creadas, que nem sempre está no poder dos homens ou dos 
estados desfazer. 

À base d'esse estado é então mixta de territorial e de pessoal. 

Desde tempos immemoriaes que no regimen da igreja têem existido os isentos 
de jurísdicção ou ntdlius. 

Nos paizes de missão teve elle largo desenvolvimento pelas ordens e congre- 
gações religiosas, tendo cada uma suas missões privativamente affectas. 

Referindo-se ao estado actual da jurísdicção no padroado das índias, o âctual 
arcebispo de Goa pondera para o governo de Portugal, que o mal da jurísdicção 
dupla provém principalmente do seu estado provisório, em que por cada uma das 
partes se espera ver desapossar em breve a outra ; que nos vicariatos de Bombaim 
e outros a harmonia não é perturbada pelo systema adoptado pelo mesmo prelado, 
e que já o fora pelo seu antecessor. 
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Não quer o abaixo assignado dizer que o estado de dualismo seja um bem; 
nota, sim, que é um facto que nasce do dualismo de missões e de igrejas creadas 
e dotadas, e que se esse facto tem tido como consequência impedir a execução com* 
pleta da concordata, cumprindo-se o artigo IG."", attento o numero de missões e igre- 
jas creadas pelos vigários apostólicos, não pôde elle por certo servir para expulsar 
qaem tem o seu dominio e posse fundado em direito e reconhecido na concordata. 

Esse estado legal deveria, n*esse caso, então prevalecer sobre qualquer outro. 

Mas o governo portuguez faz o grande sacrifício de prescindir n'este ponto do di- 
reito que lhe resultava do referido artigo 16.'' da concordata. 

Persuade-se o abaixo assignado que, regulado o estado permanente como con- 
vém, desapparecerão os inconvenientes até agora resultantes do dualismo provisó- 
rio, por tanto tempo estabelecido. 

O restabelecimento da jurisdicção ordinária, pela nomeação dos bispos para as 
dioceses, ora vagas, estabelecerá a ordem e a harmonia necessárias n'um estado 
que haja de ser permanente. 

Terceira; l>a.se 

3.* O governo portuguez, prescindindo n'esta base do direito striclo, resultante 
da concordata (artigo 16."), e acceitando o uti possidetis, regulado convenientemente 
no accordo, faz um immenso sacrifício em prol da concórdia, que muito deseja es- 
tabelecer: vae omais longe que lhe é dado ir, tomando em conta o estado creado pe- 
las circumstancias, que parece terem sido mais fortes do que a lei, cousa que, por 
vezes, succede nas soluções sociaes. 

O abaixo assignado persuade-se que o Santo Padre, no seu superior espirito 
de justiça e na sua larguissima previsão, reconhecerá com quanto sacrificio o go- 
verno de Portugal acceita e indica mesmo este meio de transacção, depois de es- 
gotados tantos outros, a que não encontrou acolhimento, talvez pelo império das 
mesmas circumstancias, que não pela falta de justiça. 

O abaixo assignado entende, sobre esta base, nada mais dever dizer, porque 
carecerá ella de ser minuciosamente regulada. 

Quarta. l>ase 

A creação de uma cúria ecclesiastica que, superiormente, decida as duvidas, 
ou, porventura, questões que possam provir da especialidade dos factos, parece ao 
abaixo assignado de reconhecida utilidade. 

A composição proposta crê ser a mais curial e conveniente em similhantes cir- 
cumstancias, pela superior posição dos membros que a devem compor. 

Todas as garantias são dadas, e a presidência do primaz e patriarcha das ín- 
dias, a quem terá de pertencer a presidência dos concilios provi nciaes, é a natu- 
ralmente indicada. 

Cumpre notar que já então não se tratam (luestões geraes, mas é sim a decisão 
sobre factos especiaes. 
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Quinta l>as^ 



Esta base é uma consagração do direito, resultante da concordata para a fu- 
tura e eventual execução do artigo 14.^, totalmente distincto na sua disposição e 
fim do ar ligo 7.**, que o governo portuguez se reserva sem modificação. 

. O abaixo assignado confia que o Santo Padre, na indefectivel rectidão do seu 
espirito, fará justiça ao animo de conciliação com que o governo portuguez faz esta 
extrema proposta para se terminar, embora com sacrificio da sua parle, uma ques- 
tão que dura ha tão longo espaço de tempo, e que traz divididas as christandades, 
com tanto sacrificio fundadas no Oriente, que assim gastam em rivalidades estéreis 
o vigor e o zelo, que tão utilmente poderia ser empregado na continuação da mis- 
são superior que o grande apostolo das índias ali deixou cimentada. 



S. EH/ O CARDEAL JACOBINI AO SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DU CARVALHO MÁRTENS 

Dalle stanze dei Vaticano, 21 novembre 1885. — II sottoscritto cardinale se- 
gretario di stato ha ricevuto e posto solto gli occhi dei Santo Padre la pregiata 
nota dei 18 corrente coUa quale Teccelenza voslra, a nome dei suo governo, ri- 
chiede per Tarcivescovo di Goa una nuova proroga delle facollà straordinarie che 
vanno a cessare col giorno 30 di deito mese. 

Sua Santità si é compiaciuta di accogliere favorevolmente tale demanda. 

E nella fiducia che le trattative in corso sulla questione dei patronato avranno 
un felice e soUecito risultato, ha disposto che si notifichi alio stesso arcivescovo ed 
ai vicarii apostolici, che la giurisdizione straordinaria di quel prelato, viene proro- 
gata fino a nuova disposizione delia Santa Sede. 

Profitta, etc. 

rCJELA^D U CÇ Ao 

Palácio do Vaticano, 21 de novembro de 1885. — O cardeal secretario d'es- 
tado recebeu e levou ao conhecimento do Santo Padre a apreciada nota de 18 do 
corrente, na qual v. ex.* pede, em nome do seu governo, uma nova prorogação das 
faculdades exlrarodinarias para o arcebispo de Goa, que devem cessar no dia 30 
do dito mez. 

Sua Santidade dignou-se acolher favoravelmente este pedido. 

E na esperança de que a presente negociação sobre a questão do padroado terá 
um feliz e prompto resultado, ordenou que se participasse ao sobredito arcebispo e 
aos vigários apostólicos, que a jurisdicção extraordinária d'aquelle prelado é pro- 
rogada até nova disposição da Santa Sé. 

Aproveito, etc. 
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N." 31 

o SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÁRTENS 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Roma, 22 de novembro de 1 885. — Ao ministro dos negócios estrangeiros. — 
Concedida prorogaçâo das faculdades extraordinárias, incondicional e sem limitação 
de tempo. Pôde fazer-se communicação.= Margens Ferrão. 



N.° 32 

o SR. JOAO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALBO lÁRTENS 
DO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Bzlraoto. 

Roma, 24 de novembro de 1885. — 111."^ e ex."*"* sr. — Hoje, sendo dia de au- 
diência ao corpo diplomático, estive com o cardeal secretario d'estado. Mostrou-se 
muito satisfeito em ter sido bem acolhida a forma da prorogaçâo. 

Disse-me que não havia communicado ao arcebispo de Goa a prorogaçâo ; o 
governo porluguez o teria de certo feito por ser esse o meio; a Santa Sé só a havia 
communicado ao seu delegado apostólico. Que dentro em poucos dias se poderia 
occupar commigo do projecto de accordo para a execução da concordata, que es- 
tava ^endo pensadamente estudado^ vista a importância do assumpto. 

Deus guarde, etc. 

N.° 33 • 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRlO DE CARVALBO MARTENS 

Lisboa, 9 de dezembro de 1885. — 111.*°^ e ex."** sr. — Tenho presentes os ofB- 
cios que v, ex.* me dirigiu sob n.^* 42, 43, 44 e 46 reservados, e o confidencial 
de 21 de novembro ultimo. As bases por v. ex.* propostas á Santa Sé mereceram 
a plena approvação do governo de Sua Magestade. 

As circumstancias que já tive a honra de ponderar a v. ex.^ aconselham-nos a 
aproveitar as presentes disposições, mais conciliadoras ou menos intransigentes, da 
Santa Sé, e a chegar quanto antes a ijm accordo com ella sobre as bases funda- 
mentaes da negociação. Com grande acerto procedeu, pois, v. ex.^ abandonando 
as outras soluções indicadas nas suas instrucções, e propondo desde logo a que 
mais facilmente pôde ser acceita pela Santa Sé. No seu oificio n.^ 42 dizia-me 
V. ex.* que, com a limitação que se encontra nas suas instrucções, não crê possível 
fazer vingar um accordo^ e que era conveniente que o governo a considerasse desde 
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já, para v. ex.* não ter de gastar forças inutilmente. Em conformidade com os de- 
sejos por V. ex/ manifestados, apressei-me a submetter novamente á consideração 
do conselho de ministros a referida limitação. O conselho, depois de a haver consi- 
derado maduramente, resolveu que convinha mantel-a. 

Em carta particular communiquei logo a v. ex.^ as rasões em que se funda esta 
resolução. As concessões que v. ex.* foi auctorisado a fazer á Santa Sé attingem o 
extremo limite das que o real padroeiro pôde fazer, inspirando-se.no espirito da 
mais larga conciliação. Comparadas com os direitos que, não só os antigos diplo- 
mas apostólicos, mas ainda as estipulações da concordata de 1857, garantem ao real 
padroeiro, essas concessões são enormes. Bastará notar que, segundo a concordata, 
os vigários apostólicos não só deviam restituir ao padroeiro todas as igrejas que 
lhe usurparam, mas elles e os seus missionários seriam removidos do território do 
mesmo padroado (artigo 16.°). Segundo as bases por v. ex.* apresentadas, todos os 
vigários apostólicos serão conservados com as igrejas e missões que íiveiem fundado 
e dotado y continuando isentas da jurisdicção ordinária dos bispados do real padroado 
em que se acharem sob a base do uti possidetis, regrãado nos termos dn nova con- 
venção. Fazendo tão largas concessões á Santa Sé, o real padroeiro tem princi- 
palmente em vista assegurar a posse tranquilla dos restos do seu padroado, e 
estabelecer a paz e a concórdia nas christandades catholicas das índias orientaes. 
Mas se os vigários apostólicos ficarem dentro das dioceses do padroado isentos da 
jurisdicção dos respectivos bispos, e com ampla liberdade para estenderem a sua 
própria jurisdicção, é muito para receiar que elles procurem estendel-a pelos mes- 
mos meios que até hoje toem empregado. Continuarão a suscitar-se conflictos entre 
as auctoridades do padroado e as da sagrada congregação de propaganda fide, A 
paz das christandades catholicas continuará a ser perturbada. Os inconvenientes do 
dualismo de jurisdicções ecclesiasticas reapparecerão aggravados e provocarão no- 
vas reclamações do governo britannico. Por estas rasões o governo de Sua Mages- 
tade entende que não pôde prescindir da limitação indicada nas instrucções dadas 
a V. ex.* 

Remetti a v. ex.*, não só as relações das igrejas usurpadas pelos vigários apos- 
tólicos ao real padroeiro, ibas os inventários das igrejas que ainda possue o mesmo 
padroado. Estes documentos, que são os que mais luz derramam sob o estado actual, 
foram remettidos ao ministro da marinha pelo reverendo arcebispo de Goa, a meu 
pedido, e podem por consequência considerar-se sob a auctoridade d'aquelle emi- 
nente prelado. 

Deus guarde, etc. 

o SR. JOAO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MÁRTENS 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAfiE 

Roma, 15 de dezembro de 1885. — III.""' e ex."" sr. — Tive a honra de rece- 
ber o despacho de v. ex.* de 9 do corrente, em que v. ex." me communica que as 
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bases por mim propostas á Santa Sé mereceram a plena approvação do governo. 
Agradeço, como devo, esta communicação. Eu sabia bem que, tendo tratado este 
assumpto largamente com v. ex.*, e sido considerado aquelle como o único meio de 
evitar uma ruptura de negociações, teria de certo o acolhimento do governo de Sua 
Mageslade, achando-se, como se acha, expressamente nas minhas instrucções escri- 
ptas. 

Como o meu dever é dizer ao governo as cousas como se apresentam ao meu 
espirito, permitia v. ex.* que eu diga que feliz será a negociação se se poder fazer 
vingar as bases apresentadas nas proporções em que estão para Portugal, em que 
nada perde do que tem, e do passado deverá recuperar aquillo a que se mostrar 
ter direito. Oxalá que tudo isto se possa conseguir; mas, ou consiga ou não, é o 
que está nas bases propostas. 

Ainda que v. ex.* me diz que com acerto procedi abandonando as outras solu- 
ções indicadas nas minhas instrucções, e propondo desde logo a que mais facil- 
mente pode ser acceita pela Santa Sé, devo dizer a v. ex.* que abandonadas já ellas 
vinham, como v. cx.* o sabe, porque, assentando, quanto á extensão do padroado, 
uma no abandono de uma parte d'este, segundo as indicações do prelado de Goa, 
a que se faz referencia, e com relação ao resto da índia ingleza, e a outra na esco- 
lha das christandades onde se encontrassem os successores dos primitivos chrislãos, 
claro estava que envolvia isso o abandono de outras christandades, e perda por isso 
do uma parte do padroado de direito ; mas esta ultima base mesmo já havia sido 
retirada. 

A solução ahi combinada com o governo foi differente; cifra va-se no principio 
de Portugal não perder nada do que actualmente tem, recuperar, do que ha perdido, 
aquillo a que houvesse direito, o que é uma questão de especialidade; e por outra 
parte acceitar a uti possidetis regulado, nos termos em que está indicado na base 3.* 

Um systema exclue o outro, c achando-se o primeiro rejeitado, como o estava 
evidentemente, não me restava a opção, que poi* isso não tive. Pareceu-me dever pôr 
este ponto bem claro. 

Ha vinte e cinco annos que se têem escripto volumes sobre a concordata, e, 
apesar do claro direito de Portugal, direito histórico, a muito mais do que ficou 
mantido n'aquelle tratado; e direito vigente, no que ali está sanccionado, nunca se 
conseguiu mais do que ver diminuir successivamente o praso para as prorogações, 
chegando-se até ao ultimo extremo. 

As curtas prorogações foram golpes profundos na nossa auctoridade, já porque 
se acceitavam^ de certo pela necessidade das circumstancias, e já e principalmente 
porque foram estimulo para as desintelligencias que servem de base ou pretexto á 
interferência ingleza. 

Esta negociação tem, alem de outras, a difficuldade de se confrontar pura e 
simplesmente o que está na concordata com as bases para um novo accordo. 

Se ha meio coercitivo de/azer executar aquella, todo o accordo será uma perda, 
e por isso um erro sem attenuação, porque nem a da força se poderá n'csse caso 
dar. Mas se aquella não é a verdade dos factos, então não parecerá conveniente, 
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nem que o governo tome para si a responsabilidade, que aliás lhe resultaria de si- 
milhante acto de generosidade, que se suppõe, nem se possa lançar á conta de fa- 
cilidade do negociador o que não é. 

Os factos têem uma grande evidencia, e v. ex.* reconhecerá por elies as diíB- 
culdades que esta questão tem. 

Deus guarde, etc. 

lEHORIA KM GONTlNUiÇiO DO MEMORANDUM DE 18 DE NOVEIBRO PRETÉRITO 

Roma, 20 de dezembro de 1885. — Resumo aqui os inventários até ao pre- 
sente feitos dos bens, rendimentos e alfaias das igrejas do padroado porlugaez do 
Oriente, fora do território das possessões porluguezas, comprehcndendo as igrejas 
da archidiocese de Goa n'estas condições e os das quatro dioceses concordalarias. 

Estes inventários, começados no corrente anno segundo as instnicções do ar- 
cebispo primaz, coordenados debaixo das vistas e direcção dos respectivos vigários 
geraes, e feitos em cada igreja especial pelos missionários, supposto em muitos pon- 
tos sejam deficientes pela escassez de elementos nos mesmos confessada, servem 
todavia de fazer ver, na parle já apurada, a importância de valores, que represen- 
tam cm cada vicariato geral as igrejas portuguezas, ou de missão portugueza, ele- 
mento evidentemente poderoso para que a vasta missão do padroado portuguez no 
Oriente, auxiliada com os solicites recursos da metrópole de Goa, com o grande 
numero de ecclesiasticos ahi instruidos no importante seminário de Rachol, e ainda 
com os auxilies mandados do reino em ecclesiasticos de superior instrucção, possa 
recuperar a importância no grande interesse moral da Igreja e do real padroado, 
que em outro tempo teve. 

Devo notar que n alguns inventários não são comprehendidos, nem o valor das 
igrejas e casas de residência, nem os recursos das diíTerentes capellas, que, con- 
forme se vê das estatisticas officiaes, existem em grande numero, e todas com meios 
de subsistirem, como é vulgar em todas as povoações catholícas do Indostão. 

O que resulta dos inventários já feitos é o seguinte, que aqui se resume: 

l.'' Vicariato gerai de Meliapor. Vinte missões, não contando as capellas íiiiaes, 
como fica dito. 

Valor total dos bens segundo os respectivos inventários: 

Rupias (ou 400 réis) 770:845. 

Rendimento 69:475. 

Rendimento de proes para os respectivos missionários e fabrica das igrejas 
3:285. 

O rev.**® bispo de Macau, no seu relatório de 21 de dezembro de 1884, diz: 
que a administração do bispado e o legado de João do Monte ainda hoje rendera, 
o menos, 10:000^1000 réis. 

Os rendimentos da mitra e do legado de João do Monte já vem comprelicndi- 
dos no inventario. 
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2."* Vicarialo de Bengala ou Calcula. Oilo missões, não contando as capei- 
las Gliaes. 

Valor total dos seus bens segundo os inventários, rupias 1.416:585. 
Rendimento, rupias 36:985. 

Rendimento dos proes para os missionários e fabrica das igrejas 8:634. 

O rev.^"" bispo de Macau, no seu relatório citado, dá a este vicariato geral um 
rendimento de 16:000<^000 réis, cifra superior á que fica dita, pois ascende a 
40:000 rupias. 

3."* Vicariato geral do Canará. Dezesele missões, não contando igualmente as 
capellas fíliaes. 

Rupias 81:449. 

Rendimento 10:842. 

Proes para os missionários e fabrica das igrejas 5:549. 

4.^ Vicariato geral de Malaca. Tem as duas missões de Malaca e de Singapura, 
não contando as capellas filiaes. 

Valor dos bens (patacas 74:006), rupias 148:012, approximadamente. 

Proes para os missionários e fabrica das igrejas (patacas 1:076), rupias 2:152. 

O rev.^^ bispo de Macau, no seu relatório, diz que o jardim, onde assenta a igreja 
matriz (do padroado) em Singapura, vale mais de 50:000^000 réis. 

Deve notar-se que é em Singapura que são as propriedades, que foram das 
missões portuguezas de Pekim e Nankin, e que hoje pertencem á dotação da mis- 
são da diocese de Macau. 

5.** Vicariato geral dos Gattes. Gomprehende quinze missões, não contando as 
capellas filiaes. Os inventários não dão valor aos bens. 

Sendo este vicarialo geral um dos da archidiocese de Goa, fora do território 
portuguez, é provavelmente mantido, no que não supprirem os bens que tem e os 
rendimentos de proes, pela metrópole ecclesiastica. 

6.° Vicariato geral de Gochim. Gomprehende trinta' e duas missões, não con- 
tando as capellas filiaes. 

Valor total dos bens, segundo os inventários, rupias 327:782. 

Rendimentos, rupias 6:397. 

Rendimento dos proes para os missionários e fabrica das igrejas, rupias 28:681. 

7.° Vicariato geral de Bombaim. Gomprehende quarenta e três missões, não 
contando igualmente as capellas filiaes. 

É o valor total dos bens, segundo os inventários, rupias 929:139. 

Rendimento, rupias 11:261. 

Rendimento dos proes para os missionários e fabrica das igrejas, rupias 15:429. 

Na igreja de Nossa Senhora da Salvação ha mais um legado para encargos 
pios, do capital de rupias 34:660, administrado pelo parocho. 

Em todos os rendimentos calculados não são comprehendidos os subsidios pa- 
gos pelo governo inglês. 

N'este vicariato geral só na igreja de Dabul ha um numero de chrislãos quasi 
gual ao de todo o vicariato apostólico. 



N'csles summarios, tirados dos inventários recebidos, faltam os valores de não 
pequeno numero de igrejas ou missões d'onde nâo chegaram ainda os inventários; 
nem tão pouco ha a avaliação do rendimento das capellas filiaes, que ainda são 
hoje em numero de trezentas sessenta e cinco. 

Cumpre notar que em todos vem a relação das alfaias, e parece na grande ge- 
neralidade acharem-se as igrejas providas das indispensáveis. 

Este resumo mostra que é mui importante o calculo dos valores pertencentes, 
ainda hoje, ás igrejas do padroado fora do território portuguez. 

Do memorandum que acompanhou as bases propostas para o accordo, vê-se que 
na igreja de Goa ha hoje um centro muito importante, florescente mesmo, que pela 
competência e zelo dos prelados que successivamente a tèem regido, está habilitado 
a occorrer as crescentes necessidades das missões do Indostão dependentes do pa- 
droado portuguez. Não tenho a repetir aqui o que ali está dito. 

E conhecido que de Portugal estão sendo mandados para a diocese de Goa c 
para as outras do padroado portuguez ecclesiasticos europeus de superior illustração. 

Basta notar que alguns d'elles têem merecido com bom direito serem elevados 
á suprema dignidade episcopal. E este fado de reconhecida importância. 

Finalmente, os esclarecimentos aqui contidos, resumidos dos inventários ate 
agora recebidos, acabam de comprovar que no padroado portuguez no Indostão ha 
elementos bastantes, que, aproveitados com zelo, e dirigidos por prelados investidos 
da dignidade episcopal, nas antigas sedes, acompanhados do pessoal docente suffi- 
ciente, podem restabelecer o antigo prestigio das igrejas portuguezas na índia, com 
grande interesse para o fim superior da propagação da fé catholica, e com não menos 
gloria para Portugal. = (Assignado) Joõp Baptista da Silva Ferrão de Carvalho 
Mártens. 

N." 35 

O SR. JO.tO BAPTISTA DA SILVA FERRÍO DE CARVALHO MÁRTENS 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARROSA Dl) BOCAGE 

Roma, 20 de dezembro de 1885. — IllT e ex.^^^sr. — Teve hoje logar a con- 
ferencia aprazada com s. em.* o cardeal secretario d'estado para se entrar na 
discussão das bases propostas para a execução da concordata. 

Como é a minha opinião que n'esta questão o que mais convém é fazer luz, 
porque é d'ahi que principalmente provém a nossa rasão n'este assumpto, entre- 
guei ao cardeal uma memoria igual á que mando a v. ex.* A sua vantagem reco- 
nhece-se da leitura d'ella, como v. ex.'^ se servirá ver. 

Versou o começo da discussão sobre a importância que tinha a concessão do 
titulo de patriarcha offerecido para o arcebispo de Goa. 

Eu notei que o só titulo de patriarcha, sem altribuiçõcs especiaes e definidas, 
não era cousa de valor real, por isso que essas attribuições no fundo eram as jtá 
exislentcs do primado, sempre que este não era também só meramente tilular. As- 
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sim considerava, com o commum dos canonislas, allribuição canónica do primado 
a presidência dos concilios provinciaes, e ainda a competência ordinária sobre os 
metropolitas, onde esse caso se dé. 

Movendo-se questão sobre este ponto, e sendo invocado, por exemplo, o titulo 
de patriarchado das índias occidentaes, concedido a um prelado hespanhol, notei que 
esse tilulo nada tinha que ver com o que deveria ser dado ao arcebispo de Goa, 
porque aquelle titulo em Hespanha fora dado expressamente, como meramente ho- 
norifico, com prohibição do titular se apresentar nas índias occidentaes para o 
exercicio de qualquer jurisdicção, porque nenhuma lá tem, pois nem diocese tem 
nas índias hespanholas. 

E o capellão mor do paço com jurisdicção restricta aos paços reaes, e nada 
naaiSj e essa mesma lhe tem sido disputada por vezes. 

O titulo, pois, de patriarcha ao arcebispo de Goa tinha de ler outra significação 
e eíFeitos. 

Contestou o cardeal a idéa de que todos os concilios provinciaes devessem ser 
reuniuc^s em Goa, como se estabelece na base 1/'' Eu disse que essa disposição as- 
sentava soÍH^e duas rasões : 

A primeira era porque na conferencia particular que no dia da minha apre- 
sentação eu tinha tido com o Santo Padre, Sua Santidade mui expressamente o 
havia dito, accenluando bem a idéa de que era para fazer realçar a sede do ar- 
cebispado de Goa, d onde havia partido a vasta missão catholica no Oriente. 

A segunda era porque, sendo Goa a sede metropolitica, de direito lhe pertencia 
a reunião ali dos concilios provinciaes, não podendo prevalecer a rasão das distan- 
cias, porque hoje todos os centros, onde regularmente uma similhante reunião po- 
deria ter logar no Indostão, estão ligados por caminho de ferro. 

A primeira d'estas rasões era peremptória, como v. ex.* reconhecerá, e por isso 
passou-se ao ponto importante: base 2.' 

Disse-me s. em.* o cardeal que aos cardeaes não parecia que podesse acceitar-se 
a base 2.*, pelos seus inconvenientes, e porque era contraria a uma disposição do Pon- 
tífice Gregório XVI de 1835, com relação á solicitação feita pelos povos de uma das 
nossas igrejas (a de Calcuttá) para que ahi fosse erigida uma diocese portugueza. 

Vi as palavras do breve e ponderei o seguinte : 

Que com o direito canónico succedia o mesmo que com todos os outros ramos 
de direito. Ha um direito canónico feito e um direito canónico a fazer, que é o que 
tem de regular as novas relações de facto, que na successão dos tempos e dos acon- 
tecimentos se dão, e que não podem ser desfeitas. O ponto é seguir os principies 
superiores em que assentam ou devem assentar todas as relações de direito, sejam 
ellas quaes forem. Esto é o direito politico do mundo, a que o direito canónico 
nunca foi, nem pôde ser estranho. Eu perguntava que direito canónico existia em 
1801 para privar todos os bispos de França das suas dioceses, sem forma de pro- 
cesso, como o havia feito Pio VII, só para attender ás difficuldades resultantes das, 
circumstancias? 

Que para aquelle direito canónico, absolutamente novo, tinha valido a obcdien- 
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cia e abnegação dos prelados, porque o episcopado e a sua jurisdicção não são 
de insliluição ecclesiaslica, mas sim apostólica, nos lermos do melhor direito. 

Que o breve do Pontifico Gregório XVI não creára direito geral, porque di- 
reito não se creava assim por meras respostas arbitrarias sobre casos especiaes. 

Que n'aqueHa epocha eu comprehendia bem a resposla do Pontífice, porque 
não se podia tomar uma tal resolução senão a pedido do padroeiro, e n'essa epo- 
cha estavam interrompidas as relações com Roma, não existindo núncio em Lisboa, 
relações que só se haviam reatado depois de 1842, tendo ido então para Lisboa 
um internuncio e não núncio, e só se chegtára a accordo em 1848. 

Não procedia, pois, aquella resolução do Pontifico Gregório XVI, pois outras 
eram as circumstancias então que não são agora, c muito outra era a hypothese. 

O cardeal voltou sobre a antiga proposta da Santa Sé, para os vigários apostó- 
licos fazerem uma proposta de Ires sacerdotes portuguezes ou goanos para as igre- 
jas e o metropolita escolher um. 

Notei que essa proposta só não havia sido acceita por Portugal, que era um 
processo impraticável e significava o mesmo que a perda do padroado, que n'esse 
caso valia mais, porque deixaria livre a acção de Portugal. 

Notou-me que a Santa Sé chegaria a concordar em conceder-se a Portugal al- 
gumas dioceses, mas continuas, para evitar a jurisdicção dupla. 

Ponderei que n'esse caso seria uma proposta para, formulada, ser submettida 
ao governo portuguez, mas, para me esclarecer, perguntava se essas dioceses com- 
prehenderiam Bombaim, onde o padroado tinha mais christandades do que a pro- 
paganda; Galcuttá, onde tinha um fundo em bens de cerca de 1.500:000 rupias, 
como eu mostrava na memoria que hoje tinha apresentado a s. em.*; Meliapor, 
onde havia tudo; Canará, onde tinha em bens 81:000 rupias e mais de 15:000 
de renda; as missões de Malaca e Singapura, onde havia uma riquíssima dotação, 
e os bens da missão de Macau, missões aquellas que utilmente podiam ser reunidas 
á diocese de Macau; Gochim, onde havia tudo quanto podia ser necessário para 
um bispado, como tudo se via da minha memoria. 

Disse-me que isso era impossivel, porque a propaganda tinha n'esses vicarialos 
vastas missões e estabelecimentos de uma grande injportancia, creados a expensas 
suas. 

Eu ponderei: 

Que Portugal, hoje em condições infinitamente differentes das em que estava 
na epocha da concordata, como se via do meu memorandvm e da memoria que 
agora apresentava, estava disposto, por sua parte, a executar desde já integral- 
mente a concordata; que se havia dilíiculdadcs não eram da parte de Portugal. 

Que oílerecendo-se diíBculdades da parle da Santa Sé, Portugal tinha chegado 
até a propor a tolerância do síaíu quo regulado. 

Que sendo combatido esse meio, perguntava se nas dioceses contínuas, em 
que s. cm.* fallava, se comprehenderiam aquellas importantíssimas missões, a 
que me tinha referido, mas que via que não havia tal intenção, c n'esse caso cu 
dizia que tendo o governo porluguez pro|)oslo ou acceitado todos os meios possi- 
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veis de conciliação, c não sendo nenhum atceito, teria a unanimidade do paiz para 
o procedimento que similhanles circumslancias lhe creavam forçadamente. 

Desde que tinha a rasão, a todas as luzes, do seu lado, a responsabilidade das 
providencias a que tivesse de recorrer para não se deixar esbulhar, não iria a Por- 
tugal, que fazia tão grandes sacrifícios em favor da concórdia, porque o seu direito 
era a execução da concordata, desde que se prestava a cumpril-a. 

Eram passadas duas horas e a continuação da discussão ficou para terça feira 
ás onze horas e meia. 

O que deixo escriplo é o resumo cxactissimo da discussão; por elle v. ex.* re- 
conhecerá, como sempre tenho dito, as dificuldades que n'esta questão se levan- 
tam, tendo chegado ao ponto em que está, bem differenle das facilidades que ahi 
é fácil phantasiar, e da maneira por que- se entende que as questões aqui podem 
facilmente ser resolvidas, mas em que se tem gasto o melhor de vinte e cinco an- 
nos. Agora chegou-se ao fim. 

Deus guarde, etc. 

o SR. JOAO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALBO HART0ÍS 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Roma, 2á de dezembro de 1885. — DL"* e ex."® sr. — Tinha ficado aprasado na 
conferencia de domingo com o cardeal secretario doestado que hoje se poderia con* 
tinuar, sendo a hora accordada a das onze; era hoje igualmente dia ordinário de 
audiência. 

O cardeal tinha estado em conferencia com o Santo Padre desde as nove ho- 
ras, e por isso pediu-me para a conferencia ficar para amanhã á uma hora, se eu 
nisso conviesse, confessando-me que precisava estudar um pouco mais o assumpto, 
não lendo tido tempo de ver bem os novos elementos que eu havia produzido (a 
memoria a que honlem me referi). A questão, como v. ex.* veria, ficou collocada nos 
seguintes termos : 

1.° Execução completa da concordata, que o governo acceitaria como sempre 
tem dito ; 

2.^^ Desejando chegar a um meio pratico, a proposta apresentada sobre o síatu 
quo regulado ; 

3.** Preferindo a Santa Sé o reconhecimento ou estabelecimento de dioceses 
exclusivas, seria isso uma proposta para ser considerada pelo governo, mas per- 
guntei desde logo se os grandes vicariatos geraes seriam ahi comprehendidos. 

Não supponho fácil combater a posição de Portugal collocada a questão assim. 

Seria um esbulho abertamente, o que, piwada como está a importância real da 
padroado portuguez no Indostão, e os recursos sérios de qtie hoje se dispõe em Goa^ 
lião creio que seja possivcl nem seja essa a intenção. 

Amanhã darei desenvolvida conta do que se passar. 

Deus guarde, ele. 
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O SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRJlO DE CARVAUIO E4RTE\S 
AO SB. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Roma, 26 de dezembro de 1885.-111."^ c ex."*" sr. — Gomo tive occasião de 
dizer a v. ex/, havia ficado aprasada para hoje, á uma hora, com o cardeal secreta- 
rio d'estado, a conferencia que acaba de ter logar. 

O cardeal fez uma nova proposta, que ficou de me enviar por escriplo, pro- 
posta que enviarei a v. ex.* logo que a receba ; entretanto transcrevo-a aqui, con- 
forme a nota que tomei. 

A proposta resume-se no seguinte : 

Dar a Portugal três dioceses rcstrictas, continuas no seu território, e com ex- 
clusão de vigário apostólico. 

Essas dioceses seriam: 

Uma, comprehendendo parte do território de Bombaim, mas não a capital, sendo 
a sede em Damão, ou em outro logar em que se convenha. 

Outra em Cochim, com um território igualmente circumscripto, sem as chrislan- 
dades de Ccylão. 

Outra em S. Thomc de Meliapor, mas não comprehendendo Madrasta. 

Quanto á ligação das missões de Malaca e Singapura a Macau, cousa preferí- 
vel a crear uma diocese em qualquer das duas partes, a nada se podia compromel- 
4er neste momento, sendo ponto para considerar. Era este um assumpto sobre que 
se tinha fallado, como tive occasião de dizer a v. ex.*, porque no syslema proposto 
anteriormente seria um ponto a decidir, tendo em attenção a idóa indicada pelo 
reverendo bispo de Macau. 

O Papa crearia quatro dioceses em : Bombaim, Madure, Mangalor e Madrasta 

O provimento d'estas quatro dioceses seria feito da seguinte maneira: 

Sendo apresentada ao arcebispo de Goa uma lista de três nomes, de entre os 
quaes o padroeiro portuguez faria a apresentação de um, que seria confirmado 
pelo Santo Padre. 

Com relação ao arcebispo de Goa, as mesmas attribuições que já haviam sido 
promettidas. 

E evidente, que setido uma proposta nova eu não podia pronunciar-me nem 
para repudiar in limine, nem para acceitar, linha de a deferir ao governo, e para 
isso a pedi por escriplo. 

Mas como, se não manifestasse a impressão que me fez, pareceria annuencia 
tacita, discuti a proposta debaixo da impressão que me causou. 

Eu disse ao cardeal que tinha seguido com grande interesse a resolução da 
questão das Carolinas pelo Santo Padre, porque eslava certo de que na igualdade 
com que o Santo Padre consideraria os assumptos, estaria a base de resolução si 
milhante para a questão portugueza. 

O Santo Padre na questão das Carolinas tinha feito justiça ao direito histórico 
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dos kespanhoes, e nós tínhamos direito histórico no padroado; e tinhamos mais do 
que isso, porque tinhamos um tratado reconhecendo-o, que era a concordata. 

O Santo Padre havia feito justiça á prioridade de posse dos hespanhoes, posto 
que bem duvidosa; mas nós não tinhamos posse duvidosa, mas effecliva*e continua 
desde a fundação d'aquellas igrejas. Assim via eu, no juizo do Santo Padre na re- 
solução d'aquella questão, o reconhecimento do direito porluguez e a resolução do 
accordo, não havendo rasão para differença de applicação. 

O cardeal disse que tanto o Santo Padre reconhecia o direito de Portugal, que 
lhe oíFerecia todas as compensações, mas que tinha um deter superior a cumprir, 
que era a organisação da Igreja na índia. 

Eu disse que seriam mui respeitáveis c mui hábeis os vigários apostólicos 
mandados á índia, mas que Portugal nos três arcebispos que havia nomeado para 
Goa, única igreja da índia industanica para onde lhe fora dado nomear prelados, 
não cedia aos que pela propaganda fossem nomeados. O primeiro, ainda hoje vivo, 
era um sábio, ninguém lh'o contestaria, o segundo tinha sido um varão apostólico, 
e o actual era um professor distincto da nossa universidade, de cuja aplidUo não 
podia duvidar-se. 

Tratando das dioceses restrictas, disse que se n'ellas fosse comprehendido Bom- 
baim e Madrasta, ainda seria uma proposta para se estudar, mas $mí isso parecia-me 
inacceitavel ; todavia o meu dever era submettela ao meu governo, logo que a rece- 
bçsse formulada, o que o cardeal me prometteu enviar dentro em dois ou três dias. 

Eu notei ainda que as nossas christandades não são dispersas, como geral- 
mente se diz e se escreve, mas sim reunidas a cada centro de diocese, salvo a parte 
de Ceylão, que, como insufficiente para um bispado organisado» pertencera assim a 
Cochim, separado, por isso que é ilha. 

A isto retorquiu-me o cardeal, que Bombaim e Madrasta eram consideradas para 
serem centro da larga organisação que o Santo Padre queria dar ás igrejas do 
Oriente, e que não as considerava como base possivel para transacção. 

Escusado é dizer a v. ex.* que notei que em Bombaim o vicariato geral por- 
luguez tem mais igrejas e mais população calholica, do que o vicariato apostólico, 
o que 8. em.* não me contestou, mas disse-me que por isso o padroeiro ficava 
lendo a apresentação dos bispos cm quatro dioceses, conforme a nova organisação 
que se projecta dar á igreja das índias. 

Sem poder antecipar a opinião do governo do meu paiz sobre uma nova pro- 
posta feita, conclui que, nos termos em que estava, difiBcil seria que podesse sef ac- 
ceila pelo governo portuguez, e aqui se terminou a conferencia, aguardando eu que 
me seja enviada a proposta. 

Eu entendo que todas as bases podem tornar-se acceilaveis, a questão & equi- 
libradas nas compensações, mas esta, a meu juizo, para isso carece de uma radical 
transformação. 

O governo, recebida a proposta, considerará o assumpto e sobre elle me dará 
as instrucções que entender. 

Deus guarde, ele. 
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N.° 38 

CONIftA-PIlOPOSTA APRESENTADA POR S. EH/ O CARDEAL SECRETARIO D'ESTADO 

Decembro 26 de 1885. — La proposta dcl governo portoghcsc di creare ves- 

còvali goani nello stesso território ove trovansi ora i vicarii aposlolici, che colla is- 

titozione delia gerarchia verrebbero innalzali alia dignilà di ordinarii, deve ritenersi 

come incompatibile colle prescrizioni canoniche, le quali d allronde corrispondono 

alie esigenze delia unità et delia pace Cristiana. Infatti di già il Sommo PonteGce 

Gregório XYI nel breve dei 4 gennajo 1837 scriveva: a nobis dtiplicem in urbe Cal- 

(Míoe aucíoritatem creari non expedit qvod neque Ecclesiae mos patiíur, nec paci et 

uniíati fovendae idoneum foret *. 

In sostituzione pertanto di questo progetto viene presentato il seguente, che 

conserva sostanzialmente le ragioni dei concordato e dei patronato e che soddisfa 

alFamor próprio delia nazione portoghese : sicchè si porta ferma fiducia che esso 

verrà accettato da quel governo : 

1^ L'arcivescovo di Goa sara elevato alia dignilà di patriarca d'onore delle 
Indie orientali. Peraltro avrà il dirillo di presiedere i concilii nazionali ed eserci- 
terà i diritti melropolilici suUe dioccsi suffraganee qui sotlo indicate. 

2"" La provincia ecclesiastica de Goa sara composta, oltre la sede metropolita- 
na, dalle tre diocesi scguenti : 

Darnan^ che comprenderà oltre i territori delle isole di Daman e Diu: 

a) La porzione dei dislretlo inglese di Broach, situata ai sud dei fiume Mer- 
budda e il distretlo di Surat. 

b) II distretto inglese dei Koncan settentrionale colFisola di Salsette eccettuate 
le Chiese e Parrocchie intiere di Maroly e di Maruy nelFisola di Tromblay; di Bau- 
dora, luvem, Candolim e Cidven nclFisola di Saheíe, le quali debbono slare unite 
a Bombay in tulto approssimativamente 32:500 anime. 

CochÍ7i comprenderá, ollre la città di questo nome, i villaggi che seguono: 
Amarabady, rito latino, 1:500 anime, sommesse in parte ai vicário apostólico e 
in parte alUarcivescovo di Goa. 

Mattancherry, rito latino, intieramente sommesso ai vicário apostólico. 

Chiulichel. 

Palliuli. 

Perumpadippu. 

Manasherry. 

Iherry. 

Audicadavey. 

1 Eu notei que nSo ba na proposta iipla jurisdicçSo. Esta dá-sc quando sobre uma mesma chrístandade 
dois exerçam auctoridade cumulativa, mas n3o quando cada uma d'essas christandades esteja sujeita em todo 
A uma auctoridade só. 

* A Daman si potrebbe aggiungere il lilolo di Cranganor, 
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Caonamalcy. 

Candacadavey. 

Yedacadavey, 

Combalaguy. 

Gumbalam. 

Ariar. 

Ibiellamun. 

Yeramalar. 

Cadalarutti, ritosiriaco, 1:800 anime, intieramente soggette ai arcivescovo di 
Goa. 

Pallitudu. 

Eruvine, rito latino, soggetto in parte ai vicário apostólico e in parte alFarci* 
vescovo di Goa, 

Carimaucherry. 

Cavutcherry. 

Panavalu. 

Valiaru. 

Teikut. 

Torcur. 

Pallipuram. 

Tanghi, 

Mattam. 

Shertata. 

Teunimukam. 

Arthumgal. 

Approssimativamenle 40:000 o 45:000 anime: 

S. Thomé di Meliapour, conterrà, 

o) Nel vicariato apostólico di Madras : le chiese e parrocchie delia città di 
S. Thoméy dei Monte S. ThomaSy Palavaram, Cavelung e Chinykppult. 

b) Nel vicariato di Madure: le chiese e parrocchie delle due attuali giurisdizione, 
comprese nei distretti di Tanjore, Negapatam, Manargudi, come sono ora costituiti 
c limitati dal vicário apostólico ; en tutto anime circa 24:000. 

3** Nelle regioni nelle quali esiste un gruppo considerevole di goani, e che sono 
corríspondenti a territori appartenenti alie antiche diocesi portoghesi, la S. Sede 
concede che i metropolitani insieme coi vescovi suffraganei nella vacanza delle sedi 
vescovili, come pare i suffraganei delia provincia nella vacanza delia sede arcives- 
covile propongano a loro libera scelta una terna alFarcivescovo di Goa che la ri- 
metterà alia corona, la quale presenterà alia Santa Sede un candidato fra i tre in- 
clusi nella tema. 

Le sedi potrebbero essere le seguenti : Bombay, Mangalor, Quilon e Madure. 

4^ Quanto alie fondazioni e beni portoghesi si prenderanno di comune ac- 
cordo quei prowedimenti che si ravviseranno piú conformi alia equità e alia 
giustizia. 
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TRADUCÇAO 

A proposta do governo porluguez de crear bispados goanos no mesmo territó- 
rio onde agora se acham os vicariatos apostólicos, que com a instituição da jerar- 
chia seriam elevados á dignidade de ordinários, deve considerar-se incompativel 
com as prescripções canónicas, as quaes por outro lado correspondem ás exigências 
da unidade e da paz christã. Com eflfeito já o Summo Pontífice Gregório XVI, no 
breve de 4 de janeiro de 1837, escrevia: a nobis duplicem in vrbe Calcuttae aucto- 
níatem creari non expedit quod neque Ecclesiae mos patitury nec paci et uniíaíi fo- 
vendae idoneum foret 

Portanto em substituição d'estc projecto apresenta-se o seguinte, que conserva 
substancialmente as rásões da concordata e do padroado, e que satisfaz ao amor 
próprio da nação portugueza, de sorte que ha firme confiança de que virá a ser 
acceito por aquelle governo : 

1.^ O arcebispo de Goa será elevado á dignidade de patriarcha in honore das 
índias orientaes. 

Alem d'isso terá o direito de presidir os concilios nacionaes e exercerá os di- 
reitos metropoliticos sobre as dioceses suíTraganeas abaixo indicadas. 

2.^ A provincia ecclesiastica de Goa será composta da sede metropolitana, das 
três dioceses seguintes: Damão^j que comprehenderá alem dos territórios das ilhas 
de Damão e Diu : 

a) A porção do districto inglez de Broach situada ao sul do rio Nerbbudda e o 
districto de SuraL 

b) O districto inglez de Konkan septentrional com a ilha de Salsete, exce- 
ptuando as igrejas e parochias inteiras de Maroly e de Marui na ilha de Tromblaii, 
de Bandoraj Juven, Candolim e Culven na ilha de Salsete, as quaes devem ficar 
unidas a Bombaim; ao todo approximadamente 32:500 almas. 

Cochim comprehenderá, alem da cidade d'este nome, as aldeias seguintes: 
Amarabady, rito latino, i:500 almas sujeitas em parte ao vigário apostólico c 
em parte ao arcebispo de Goa. 

Matlanchery, rito latino, inteiramente sujeita ao vigário apostólico. 

Chiulichel. 

Palliuti. 

Perumpadippu. 

Manasherry. 

Iherry. 

Audicadavey. 

Cannamaley. 

Candacadavey. 

Yedacadavey. 

Combalaguy. 

Cumbalam. 

1 A Damão poderia juatar-se o tilulo de Cranganor. 
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Ariar. 
Ibiellamun. 
Yeramalur. 

Cadaturuti, rito syriaco, 1:800 almas, inteiramente sujeitas ao arcebispo de Goa. 
Pallitudu. 

Eruvine, rito latino, sujeita em parte ao vigário apostólico e em parte ao arce- 
bispo de Goa. 
Carimaucherry. 
Cavutcherry. 
Panavalu. 
Valiam. 
Teikut. 
Torcur. 
Pallipuram. 
Tanghi, 
Mattam. 
Shertata. 
Teunimukam. 
Arthungal. 

Approximadamente 40:000 ou 45:000 almas. 
S. Thomé de Meliapor conterá : 

a) No vicariato apostólico de Madrasta as igrejas e parochias da cidade de 
S. Thomé, do Monte de S. Thomàs, Palavaram^ Covelung e Chinglepult. 

b) No vicariato de Madure: as igrejas e parochias das duas actuaes jurisdic- 
ções comprehendidas nos districtos de Tanjore, Negapalam^ Manargudú como estão 
agora constíluidos e limitados pelo vigário apostólico, ao todo cerca de 24:000 
almas. 

3.® Nas regiões em que existe um grupo considerável de goanos, e que corres- 
pondem a territórios pertencentes ás antigas dioceses portuguezas, a Santa Sé con- 
cede que os metropolitas juntamente com os bispos suíTraganeos na vaga das sés 
episcopaes, bem como os suíTraganeos da província na vaga da sé archiepiscopal, 
proponham á sua livre escolha uma lista tríplice ao arcebispo de Goa. que a remet- 
terá á coroa, a qual apresentará á Santa Sé um candidato entre os três indúidos 
na lista. 

As sedes poderiam ser as seguintes : Bombaim, Mangalor^ Quilon e Madure. 

4.^ Quanto ás fundações e bens portuguezes tomar-se-hão de commum accordo 
aquellas providencias que se julgarem mais conformes á equidade e á justiça. 
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o SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA KlUlIO DE CARVALHO MARTENS 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU B0CA6E 

fiSztraoto. 

Roma, 31 de dezembro de 1885. — Dl."" e ex."* sr.— No dia 29 estive com 
o cardeal secretario d'es1ado, e largamente lhe ponderei as difficuldades que tinha 
a proposta, como estava, porque fazia perder a Portugal as igrejas até hoje no pa- 
droado, fundadas, dotadas e conservadas por Portugal. Disse-lhe que era esta 
uma questão, não só de direito, mas de dignidade nacional, e que a perda das 
igrejas que pertencem a Portugal, produziria resultados iguaes aos que produzira 
em Hespanha a recente questão das ilhas Carolinas. O Santo Padre, que a hâvia 
resolvido com grande sabedoria e prudência, não podia ver a questão portugueza de 
outra maneira. 

Enviava a proposta, mas não occultava a s. em.* qual, a meu juizo, seria a res- 
posta do governo portuguez. 

Depois devia ponderar que esta questão não pôde ser retardada indefinida- 
mente, nem para Portugal nem também para a Santa Sé. As questões d'esta na- 
tureza são assim ; depois de muitas delongas cbega-se a um ponto em que é pre- 
ciso resolver. 

As camarás iam abrir-se em janeiro, e ainda que as questões pendentes não de- 
vem, em regra, discutir-se na camará, esta, pelo muito que se tem demorado, e 
porque toca o sentimento nacional, não seria possível evital-a, e uma proposta 
qualquer forçaria a uma resolução extrema, e essa seria inevitavelmente grave. 

Portugal não podia perder nada do que possuia ; sobre esta base era possivel 
tratar, fora d'ella não o julgava possivel. O governo portuguez, cedendo da condi- 
ção final do artigo 16.^ da concordata, já fazia uma concessão importante. 



N.^ 40 

CARTA DE SUA SANTIDADE O SDHHO PONTÍFICE LEÍO XIII A SCA HAGESTADE FIDELISSIIl 

EL-REI O SEKBOR D. LDIZ I 

Maeslà. — Non senza provarne sentimento di vivo rammarico abbiamo appreso 
Ia nolizia delia perdita dei Re Ferdinando, augusto genitore di Vostra Maestà. 

Che si i nostri suffragi, come puré quelli che gli si renderanno solennemente 
nella chiesa nazionale dei Portogallo, e la parte che prendiamo a cosi luttuoso av- 
venimento, valessero a lenire il dolore de Vostra Maestà, noi seremmo conforlali 
almeno dal pensiere de aver poluto compire un pietoso uffizio. 

In tale occasione poi ci permetta Vostra Maestà di aprirle tutto Tanimo nostro, 
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come già ci proponevamo, sulle negoziazioni che corrono fra la Santa Sede ed il 
governo delia Maestà Voslra, in rapporfo ai patronato porloghese nelle Indie. 

Nel rivolgere pertanto direllamenle a Voslra Maestà la nostra parola, ci è grato 
Uinanzi tulto di conslatare che, come per lo passato, cosi ai presente la nazione 
porloghese ha ben merilato di questa Sede Apostólica, alia quale ha costantemenie 
tributalo Tomaggio dei suo ossequio e delia sua venerazione. 

Ci godé Fanimo nel rammenlare, che menlre quella nazione rimase sempre 
unita ai centro delia caltolicità, i suoi Sovrani si adoperarono alacremente a pro- 
pagare il caltolicismo nelle nuove lerre per essi conquistate. 

Può quindi veramente affermarsi che la bandiera lusitana si spiego ovunque alF 
ombra delia croce, sicchè le conquiste dei Portogallo pouno riguardarsi come altrel- 
lanle conquiste delia religione. 

Pertanto come il titolo di Ke Fedelissimi, cosi puré furono ben conceduti quei 
molli e parlicolari privilegl dé quali i Sovrani dei Portogallo furono dai Romani 
Ponlefici largamente insigniti. 

Fra quesli hassi certamente ad annoverare il privilegio dei patronato sulle 
chiese delle Indie orientali, che i nostri predecessori vollero ad essi nelle forme piú 
ampie conferire. Che se i Romani Pontefici nel profondere cosi speciali concessioni 
furono mossi dal sentimento di rimunerare lo zelo religioso di quei Sovrani, ebbero 
però ai tempo slesso in vista di eccitarli a fondare nuove chiese, a fornirle di côn- 
grua dote, ed a costituirvi un ecclesiaslico organamenlo, che meglio rispondesse alie 
esigenze di quelle crislianità, ed alia propagazione delia fede. 

É queslo d altronde il conceito fondamentale dei patronato, ai quale dovevano 
ispirarsi i nostri predecessori, ed ai quale in reallà s'ispirarono,'come risulta da 
relalivi documenti. 

Senonchè queste condizione inerenti Salla natura dei patronato, e richicstc 
espHcilamente nel la sua concessione, per un complesso di circostanze, che ora non 
è d'uopo il ricordare, non furono altuate nella proporzione che richiedeva il bcnc 
spiriluale di quei popolí. 

In tale stato di cose la Santa Sede, non potendo permettere, che, per motivi ad 
essa estranei, gran parte di quelle cristianilà fosse presso chè abbandonala, e che 
Topera deli' evangelizzamento degli infedeli rimanesse quasi paralizzata, si sludiò 
di provvedere ai bisogno, colVinviarvi elette schiere di operai evangelici. 

Da qual felice risultato siano state coronate le fatiche dei missionari, lo addi- 
moslrano le conversioni per essi operate, e le fiorenti missioni ivi costituite. 

È perciò che il progressivo sviluppo e le rigogliose condizioni di quei popolo 
Cristiano, ci consigliano di far cessare lo stato anómalo e precário fin qui protratto, 
e di sostituirvi la forma normale e canónica delia ecclesiastica gerarchia. 

Menlre pêro ci disponiamo a prendere tale provvedimento, che sara per tornare 
di grande vantaggio alia chiesa delle Indie, e di gloria non lieve ai nome catlolico, 
noi per allra parte non abbiamo omesso di togliere nella dovuta considerazione i 
rilieve che il governo di Vostra Maestà ha fatio comunicare alia Santa Sede sul 
lema dei régio patronato. 



174 

Ncllo intento pcrtanto di far cosa grala alia Macstà Vostra ed alia nazione por- 
toghcse, abbiamo falto presenlare per mezzo dei suo ambascialore ai di lei governo 
un progetto, che ci sembra soddisfare alie avite traduzioni ed ai legittimi interessi 
dei Portogallo, compatibili coUa isliluzione delia gerarchia e col bene religioso delle 
populazioni delle Indie; alie quali non polrebbe provvedersi colla creazione di una 
doppia autorità nello stesso território. E di già il nostro predecessora Gregório XVI 
nel breve dei 4 gennajo 1837 dichiarò: a nd)is duplicein in urbe Caícuttae meto- 
ritaíem creari non expedit, quod neque Ecclesiae mos patitur, nec paci el mitati fo- 
vendae idoneum foret. 

Âl contrario secondo le proposte delia Santa Sede Tarcivescovo di Goa viene 
innalzato alia dignità di patriarca in tntte le Indie orientali, suUe quali può spie- 
gare tutta quella influenza che la onorifica posizione di capo morale gli crea. 

Inoltre la faculta che gli si conferisce di presiedere ai concilii nazionali lo pone 
nella condizione di provvedere, insieme coUo episcopato delle Indie, airesigenze dei 
clero e dei popolo cattolico. 

Quindi colFerezione di tre diocesi portoghesi il medesimo arcivescovo de Goa 
viene a godere dé diritti metropolitani su quei vescovati suffraganei. 

La corona poi col nominare liberamente Tarcivescovo di Goa ed i tre vescovi 
sufTraganei, non che collo scegliere e presentare alia Santa Sede un candidato 
compreso nella terna compilata dai vescovi delle nuove quattro provincie ecclesia- 
stiche, nelle quali si trova un numero ragguardevole di goani, manterrebbe il pa- 
tronato, non solamentc come ricordo storico di. quello che gli augusti antenati di 
Vostra Maestà hanno operato a favore delia religione, ma eziandio colF esercizio 
effettivo di quel privilegio, nella forma che le attuali circostanze consentono. Nè si 
è omesso di prendere in considerazione quei gruppi principali di goani che sareb- 
bero esclusi dalla giurisdizione de vescovi portoghesi ; avvegnachè abbiamo appalesalo 
ia nostra disposizione perche la cura di quelle anime sia assidata a sacerdoti goani. 

Dal che si può inferire che anche Tullimo concordato dei 1857 viene sostan- 
zial mente conservato, coll' introdurvi quelle modificazioni che sono reclamate dalle 
condízioni religioso deirattuale situazione. 

Per tal guisa cesserebbero le cagioni degli inconvenienti e degli attrili che si 
sono dovuti deplorare fin qui, e, rifiorendo Tunità e la pace nella chiesa delle Indie, 
tulte le forze convergerebbero alio scopo essenziale delia religione, cioè alia salute 
delle anime. 

In tutto queslo procedimento, come la Maestà Vostra vorrà rendercene giustizia, 
noi non fummo animati da altro desiderio, che da quello di porre un termine alie 
diflicollà inseparabili da un modo di esistere eccezionale e complicato, nonchè di 
provvedere nel miglior modo possibile ali' incremento ed air awenire dei catloli- 
cismo nelle Indie. 

Nondimeno nell' adempimento dé nostri doveri, e nel conseguimento dei fine 
impostoci dal nostro apostólico ministero abbiamo usato ogni studio ed industria 
per appagare il governo de Vostra Maestà nella piu larga misura che per noi si 
potosse. 
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E poi nosiro intendimento che su quei lerritorii, le cui condizioni non hanno 
súbito sostanzialmenle cangiamenli, il patronato delia corona portoghese rimanga 
nel suo pieno vigore. Vogliamo specialmenle alludere ai Gongo, ove desideriamo 
vivamente che Vosfra Maestà, giovandosi dei privileg! che a reale patrono si appar- 
tengono, voglia adoperarsi per farvi progredire e dilatare il catlolicismo, sopratluUo 
coir istituzione di coUegi di missionarii, che incontrandosi nella sede metropoli- 
tana di Lisbona, alia quale forniranno idonei soggelli anche gli altri vescovi, diffon- 
dano quindi i loro allievi pè domini porloghesi nel Gongo, come altrettanti raggi 
di luce e di vila. 

Dopo ciò noi porliamo ferma fiducia che Vostra Maestà invcstendosi degli ob- 
blighi inerenti ai nostro apostólico ministero, ed apprezzando Tequità delle accen- 
nale proposte vorrà rendersi benemérito cooperalore nella sistemazione delia chiesa 
delle Indie. Dal che ne seguirá che, come il nome dei gloriosi suoi predecessori, i 
quali fecero propagare il regno di Cristo fra quei popoli, cosi il nome di Vostra 
Maestà, per avere generosamente conlribuito alia definitiva coslituzione delia chiesa 
indiana, sara benedetto dai caltolici e registrato con sensi di riconoscente affetto 
negli annali ecclesiastici. 

Nè dissimile fiducia nutriamo che il popolo portoghese vorrà rendere ragione 
ai nostri sentimenti. 

Lungi da noi Tidea di adombrare le sue glorioso tradizioni, o di contraddire 
alie sue legittime aspirazionil 

La conoscenza delle noslre proposizioni varra a farle giustamente apprezzare 
ed a dileguare qualunque impressione preconcetfa. 

Ma d'altronde un popolo, che va orgoglioso di noverare come prima sua gloria, 
Faver conservata intatta la fede degli avi, saprà comprendere che la Chiesa Catfo- 
lica, come che universale e perpetua, deve seguire le situazioni create dalla varia- 
bilità degh umani eventi nell' intendimento supremo di coordinarli agli interessi 
religiosi. 

Riceva fraltanto Taposlolica benedizione che dalF intimo dei nosiro cuore im- 
partiamo a Vostra Maestà, ed a tutta la reale famiglia. 

Dal Vaticano, il 6 gennajo 1886. — (Assignado) LEÃO XIII. 

Magestade. — Não foi sem experimentar um vivo sentimento de pezame que 
tivemos conhecimento da noticia da perda de El-Rei D. FernaYido, augusto pac de 
Vossa Magestade. 

Se os nossos suffragios, bem como aquelles que se lhe hão de render solemne- 
mente na igreja nacional de Portugal, e a parte que tomámos em tão luctuoso acon- 
tecimento, servissem a minorar a dôr de Vossa Magestade ficaríamos confortados, 
ao menos com a idea de havermos podido cumprir uma piedosa missão. 

Em tal occasião, pois, permitla-nos Vossa Magestade que lhe abramos comple- 
tamente o nosso coração, como já tencionávamos, acerca das negociações que cor- 
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rem entre a Santa Sc e o governo de Vossa Magestade relativamente ao padroado 
portuguez nas índias. 

Ao recorrer, pois, directamente a Vossa Magestade é-nos grato alem de tudo 
constatar que, como no passado, assim também no presente a nação portugueza. 
tem bem merecido d'esta Sé Apostólica, á qual tem constantemente tributado a ho- 
menagem do seu afTecto e da sua veneração. 

Satisfaz-nos o espirito recordarmo-nos que emquanto aquella nação ficou sem- 
pre unida ao centro do catholicismo, os seus Soberanos dedicaram-se vivamente a 
propagar a religião catholica nas novas terras por elles conquistadas. 

Pôde por conseguinte affirmar-se verdadeiramente que a bandeira lusitana se 
desfraldou por toda a parte á sombra da cruz, de sorte que as conquistas de Por- 
tugal podem considerar-se como outras tantas conquistas da religião. 

Portanto, como o titulo de Reis Fidelissimos, assim também foram bem conce- 
didos aquelles muitos e particulares privilégios de que os Soberanos de Portugal 
foram pelos Pontifices Romanos largamente revestidos. 

Entre estes tem certamente de se mencionar o privilegio do padroado sobre as 
igrejas das índias orientaes, que os nossos predecessores quizeram conferir-lhes nas 
mais amplas formas. Que se os Pontifices Romanos ao crear tão especiaes conces- 
sões foram movidos do sentimento de remunerar o zelo religioso d' aquelles Sobera- 
nos, tiveram porém ao mesmo tempo em vista incital-os a fundarem novas igrejas, 
a fornecerem as côngruas e a constituirem ali uma organisação ecclesiastica que me- 
lhor correspondesse ás exigências d'aquellas christandades e á propagação da fé. 

É este por outro lado o conceito fundamental do padroado, no qual deviam 
inspirar-se os nossos predecessores e em que, na realidade, se inspiraram, como re-. 
sulta dos documentos que lhe são relativos. 

No entanto estas condições inherentes á natureza do padroado e reclamadas 
explicitamente nas suas concessões, por um complexo de circumstancias que não 
vem agora a propósito recordar, não foram executadas na proporção que reclamava 
o bem espiritual d'aquelles povos. 

Em tal estado de cousas, a Santa Sé, não podendo permittir que, por motivos que 
lhe são estranhos, grande parte d'aquellas christandades estivessem a ponto de se- 
rem abandonadas e que a obra da evangelisação dos infiéis ficasse quasi paralysada, 
applicou-se a prover ao que era necessário, enviando legiões escolhidas de operá- 
rios evangélicos. 

Por que feliz resultado tenham sido coroadas as fadigas dos missionários, de- 
monstram-o as conversões por elles operadas e as florentes missões ali constitui- 
das. 

E por isso que o . progressivo desenvolvimento e as florescentes condições 
d'aquelie povo christão nos aconselham a fazer cessar o estado anormal e precário 
protrahido até hoje e substituir-lhe a forma normal e canónica da gerarcbia eccle- 
siastica. 

Ao passo porém, que nos dispomos a tomar tal providencia, que era de redun- 
dar em grande vantagem para a igreja das índias e em não ligeira gloria para o 
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nome catholico, por outro lado não temos deixado de tomar na devida conta as con- 
siderações que o governo de Sua Magestade tem feito communicar á Santa Sé so- 
bre o thema do real padroado. 

No intento do fazer uma cousa agradável a Sua Magestade e á nação portu- 
gueza, fizemos apresentar por meio do seu embaixador ao governo de Sua Mages- 
tade um projecto que nos parece satisfazer ás tradições avoengas e aos legitimos 
interesses de Portugal, compaliveis com a instituição da hierarchia e com o bem re- 
ligioso das populações na índia; ás quaes não se poderia prover com a creação de 
uma dupla auctoridade no mesmo território. E já antes o nosso predecessor Gregó- 
rio XVI no breve de 4 de janeiro de 1837 declarou: a nobis duplicem in urbe Cal- 
cuttcB auctoritatem creari non expedit, quod neqae Ecdesice inos patitar, nec paci et 
uniíati fovendcB idoneum foret. 

Pelo contrario segundo as propostas da Santa Sé, o arcebispo de Goa vem a 
ser elevado á dignidade de patriarcha em todas as índias orientaes, sobre as quaes 
pôde desenvolver toda a influencia que lhe cria a honorifica posição de chefe mo- 
ral. Alem d'isso a faculdade que se lhe confere de presidir aos concílios nacionaes 
habilita-o a prover, juntamente com o episcopado das índias, ás exigências do clero 
e do povo catholico. 

Alem d'isso, com a creação de Ires dioceses o mesmo arcebispo de Goa vem a 
gOsar dos direitos metropolitanos sobre aquelles três bispados suffraganeos. 

A coroa, pois, com o nomear livremente o arcebispo de Goa e os três bispos suffra- 
ganeos, e outrosim com escolher e apresentar á Santa Sé um candidato comprehen- 
dido na lista tríplice compilada pelos bispos das quatro novas provincias ecclesias- 
licas, nas quaes se acha um numero considerável de goanos, manteria o padroado, 
não só como recordação histórica d'aquillo que os augustos antepassados de Vossa 
Magestade fizeram em favor da religião, mas também com o exercicio effectivo 
d'aquelle privilegio na forma por que as actuaes circumstancias o consentem. Nem 
se deixou de tomar em consideração os principaes grupos de goanos que ficariam 
excluidos da jurisdicção dos bispos portuguezes, visto que mostrámos a nossa dis- 
posição para que o governo espiritual daquellas almas seja confiado a sacerdotes 
goanos. D'isto se pôde inferir que até a ultima concordata de 1857 é substancial- 
mente conservada com a introducção das modificações que são reclamadas pelas 
condições religiosas da actual situação. 

D'esta maneira cessariam as rasões dos inconvenientes e dos altritos que tive- 
ram de se deplorar até aqui, e reverdecendo a unidade e a paz na igreja das 
índias, todas as forças convergiriam ao fim essencial da religião, isto é, a salvação 
das almas. 

Em todo este procedimento. Vossa Magestade quererá fazer-nos essa justiça, 
não fomos animados por outro desejo senão o de pôr um termo ás difficuldades inse- 
paráveis de um modo de existir excepcional e complicado, e alem d'isso prover pelo 
melhor modo possivel ao incremento e ao futuro do catholicismo nas índias. Não 
obstante, no cumprimento dos nossos deveres e no proseguimento do fim que nos 
é imposto pelo nosso apostólico ministério, temos empregado todo o zelo e diligcn- 
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cia em scr agradável ao governo de Vossa Magestade na mais larga medida que nos 
fosse possivel. 

E pois nosso intento que nos territórios cujas condições não têem soiTrido sub- 
stancialmente mudanças, o padroado da coroa portugueza fique no seu pleno vigor. 
Queremos especialmente alludir ao Congo, onde desejámos vivamente que Vossa 
Magestade, gosando dos privilégios que lhe pertencem como real padroeiro, queira 
esforçar-se por fazer ali progredir e dilatar o calholicismo, sobretudo com a insti- 
tuição de collegios para os missionários que, concentrando-se na sé metropolitana 
de Lisboa, á qual também os outros bispos fornecerão sujeitos idóneos, diffundam 
d'ahi os seus discipulos pelos dòminios portuguezes no Congo como outros tantos 
raios de luz e de vida. 

Depois d'isto temos firme confiança em que Vossa Magestade, compenetrando-se 
das obrigações inherentes ao nosso apostólico ministério e apreciando a equidade 
das indicadas propostas, quererá tornar-se benemérito cooperador na systematisação 
da igreja das índias. A consequência d'isto será que, com o nome dos seus glorio- 
sos predecessores, que fizeram propagar o reino de Christo entre aquelles povos, 
assim o nome de Vossa Magestade, por ter generosamente contribuído para a defi- 
nitiva constituição da igreja indiana, será abençoado pelos catholicos e registado 
com sentimentos de reconhecido aíTecto nos annaes ecclesiasticos. Igual confiança 
nutrimos de que o povo portuguez quererá dar rasão aos nossos sentimentos. 

Longe de nós a idéa de escurecer as siías gloriosas tradições, ou de contrariar 
as suas legitimas aspirações! 

O conhecimento das nossas propostas servirão para as fazer apreciar justamente 
e para pôr de parte qualquer impressão preconcebida. Mas por outro lado, um povo 
que se orgulha de apresentar como a sua primeira gloria o ter conservado intacta 
a fé dos seus avós, saberá compreliender que a Igreja Catholica, embora universal 
e perpetua, deve seguir as situações creadas pela variabilidade dos acontecimentos 
humanos no intuito supremo de coordenal-os aos interesses religiosos. 

Receba no entretanto a benção apostólica que do intimo do nosso coração dis- 
pensámos a Vossa Magestade e a toda a real familia. 

Vaticano, Roma, 6 de janeiro de 1886. = (Assignado) LEÃO XIIL 



N.Ml 

O SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO HARTENS 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Roma, 29 de janeiro de 1886.-111.""^ e ex."'sr.— Mando a v. ex.* os map- 
pas que fiz organisar das igrejas hoje pertencentes ao padroado portuguez no 
oriente, com todos os dados resultantes dos inventários a que ali se mandou proce- 
der, e que me foram enviados com despacho d'essa secretaria. 

Estes mappas, confrontados com o Annuario official do arcebispado de Goa e 
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das missões do real padroado portuguez na índia, de i885, dão uma indicação 
completa do estado das igrejas do padroado, comprehendendo os dados de popula- 
ção catbolica, capellas, escolas e outros estabelecimentos annexos a cada igreja, 
seus bens, rendimentos e alfaias. 

E provável que algumas inexactidões haja nos esclarecimentos prestados, mas 
creio que serão de pouca importância. 

Os inventários fícam archivados n'esta embaixada. 

Deus guarde, etc. 
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VICAEIATO GERAL DOS GAnES 



Nomes das igrejas 



Saunt-Wary (a) 

Vinguriá 

Mal vvan 

Rutnagieru {b) 

Aziém 

BelgSo ( 

Kaiiapoor (c) 

Kiloor ou Bili 

Hyderabad 

Secunderabad 

Sholapoor 

Darwar 

Kaiadji 

Rumdroog 

Bellary 

Ilurnec 

Dapooly (filiaes de Rutnaguiry) . . . 

Volcorny (d) 

Belgondy (d) 

Patnam {d) 

Machigor (e) 

Capcllasde/^- ''""''''=<'(/■) 

Senhora do Monte (/*) 

Sanío António (/)... 

Badonog (/*).. 

Randroog (/") 

Madroogary (f) 



Valores 



MoTois 
Hupias 



' Immo- 
Rupias 



(*) 


(*) 


- 


(•) 


- 


(•) 


- 


(•) 


(•) 


600 


(*) 


(•) 


{•) 


(•) 


(*) 


(•) 


(•) 


(•) 


(•) 


(*) 


w 


160 


(•)• 


(•) 


(•) 


(•) 


(*) 


(•) 


(•) 


(*) 


(•) 


(*) 


(•) 


(•) 


(•) 


(•) 


(*) 


(*) 


(•) 


(•) 


(*) 


(•) 


(*) 


(•) 


(*) 


(*) 


{•) 


(*) 


(•) 


(*) 


(•) 


(*) 


(•) 


(•) 



ToUl 
Rupias 



600 



160 



760 



Renda 
Rupias 



15 

4 
10 

6 

85 

360 

25 

2,8 
158 



10 
2 
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Fabrica 
e pé de alUr 

Rupias 



557-9-0 
304-0-0 
490-0-0 
616-0-0 
550-0-0 
614-8-0 
510-0-0 
216-0-0 
35V-8-0 
566-0-0 
348-8-0 
466-0-0 

10-0-0 
20-0-0 



5:62& 



Alfaias I 



Tem 



Náo 

B 
9 

Tm 

■ 



(a) Nola do missionário de he]ffho: «Alfrumas das misi^^s tdem confrarias; não me veia a nota do fundo d'ellas. As rendas de Mal» 

vane sãu basteadas sobre notas particulares. A missão de Kal.idjy ostá deserta». 
(6) Rolnaguery. A receita da fabrica ó ronsliluida em parte por um subsidio de 174 rupias do governo inglei. 

(c) Secunderabad. Pa(;a mais o governo de Nízam 22,12 rupias por mcx. Qneiza-se o missionário de qoe muitos beot foram osorpadoí 

pela sagrada congregação da propaganda fide. 

(d) Perteacem á missão de Azrem. 
(«) Pertence á missão de Roiloor. 
(f) Pertencem á missão de Bellary. 

N. B. O signal (•) indica que não honre avaliação. 

Embaixada de Portugal em Roma.=0 primeiro secretario, Augutto de Andrade. 
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VICAEIATO GERAL DE BOMBAIM 



Nomes das igrojas 



Nossa Senhora da Gloria de Mazagão (a) 

S. Francisco Xavier de Dabool 

S. Miguel Archanjo de Mafiim (6) 

S. Miguel da Fabrica 

S. Miguel, Nossa Senhora de Bom Conselho 

Apostolo S. Thomé (c) 

S. Miguel de Purim (d) 

S. Thiago de Agaçaim (e) 

Nossa Senhora dos Remédios — Baçaim 

Nossa Senhora Máe de Deus — de Palie (/) 

Nossa Senhora da Graça — de Papry (/) 

Nossa Senhora das Mercês— de Baçaim 

Santa Cruz do Monte Calvário (f) 

Deus £spíri(o Santo em Nandakal 

S. João Baptista de Tanna (g) 

Santos Reis Magos — de Goray 

S. João Evangelista de Andosim {h) 

Santíssima Trindade 

Santa Cruz de Corlem 

Nossa Senhora do Egypto de Caliana (t) 

S. Francisco Xavier de Parlem 

S. Braz — de Ambolim 

Senhora de Nazareth — Bairrel 

Nossa Senhora da Saúde — de Persora 

Nossa Senhora do Mar — de Utana (t) 

Nossa Senhora de Belem de Dongrem (t) 

Uran na ilha de Karanjá (a) 

Corlá de Chaul 0) 

Mahableshwar 

Nossa Senhora da Conceição — Manpoinser {k) . .. 

Nossa Senhora dos Remédios — Poinser (k) 

Santa Cruz em Matheran (/) 

Tarapuz e aggregado 

Dhanu 

Nossa Senhora da Saúde — de Patará (m) 

Senhora da Conceição de Poonah (n) 

Nossa Senhora da Salvação (o) 

S. Francisco de Assis. 



Valores 



Moreis 
Rupias 



Imrooveis 
Rupias 



5:655 


21:700 


22:000 


26:128 


4:432 


53:000 


1:286 


33:500 


(*) 


4:650 


2:969 


2:800 


2:775 


1:142 


2:269 


1:339 


1:805 


1:725 


1:412 


1:425 


2:250 


400 


1:353 


250 


3:322 


71 


1:574 


50 


220 


w 


1:814 


(*) 


9:922 


13:5i0 


1:526 


(*) 


6:952 


17:464 


2:444 


6:950 


475 


365 


{*) 


503 


(*) 


60 


452 


1:840 


2:085 


1:034 


2:011 


625 


2:432 


(*)• 


275 


1:046 


(*) 


(*) 


75 


— 


102 


215 


(*^ 


(*) 


(*) 


(*) 


(*) 


200 


2:398 


7:050 


- 


29:963 


- 


613:789 


86:315 


j 842:824 



ToUl 


Renda 


Rupias 


Rupias 


27:355 


1:485 


48:128 


671 


57:432 


2:599 


34:786 


1:369 


4:650 


218 


5:769 


79 


3:917 


20 


3:608 


56 


3:530 


- 


2:867 


30 


2:650 


— 


1:603 


— 


3:393 


49 


1:624 


2 


220 


249 


1:814 


225 


23:462 


698 


1:526 


133 


24:416 


1:150 


9:394 


75 


840 


27 


503 


167 


60 


249 


2:292 


68 


3:119 


110 


2:636 


1 


2:432 


420 


1:321 


94 


75 


.. 


317 


23 


— ' 


12 


200 


11 


9:448 


611 


29:963 


- 


613:789 


- 


929:139 


11:261 



Fabrica 

6 

)>é de aliar 
Rupias 



Alfaias 



3:212 Tem 
1:800 
611 



1:242 
507 

450 

784 
920 
198 
797 
910 

1:644 
430 

1:500 
430 

4:000 
851 
600 
749 
264 
273 
850 
651 
355 
20 
300 



113 



31 
1:937 



15:429 



a 

9 

» 
» 

» 
» 

» 
to 
» 



Tem 



» 

» 
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Nomei (las igrpjas 



Nossa Senhora da Saúde de Cavei (p) . 
Santo António de Malvane e Confraria, 



Valorei 



MoTeit 
Ropiaa 

3:176 

1:888 

5:061 



ImmoTeii 
Ropias 

57:590 
945 

58:535 







Fabrica 


ToUl 


Reoda 


e 


Ropias 


Rupias 


pé de aliar 
Ropias 


60:766 


1:318 


551 


2:833 


99 


- 


63:599 


1:417 





Al&iai 



Tem 



(a) Ha casa para escola. goTemo iogles cootríboe com 1:740 ropias aoooaes, seodo parte em compensaçSo de propriedadn eom 

qoe ficoa. 

(b) Confraria de No<i«a Senhora da Immacolada Gooceiç-So na igreja de . . . 
(e) Esle missionário dá a renda dedosídas todas as despesas. 

{d) O goremo ingtex paga para a congroa 168 ropias aonoaes. 

(e) O governo inglês paga para a congroa i80 ropias anooaee. 
(/) O goreroo inglês também contriboe. 

(p) gOTemo ioglez dá 660 ropias aonoaes. 
(A) O governo inglês dá 800 ropias aonoaes. 
(i) O gOTcmo inglês dá IW mpias aonoaes. 

(f) O governo ingloz dá 218 rupias e a fazenda de Goa 19t. 
(k) Nada mais diz o missionário. 

{l) De Goa recebe 16 nipias— do gOTemo inglês 37. missionário declara ter o necaiiario pan o coito. 

(m) De Goa vem o subsidio annoal de 17 ropias. 

(ii) Ha oma escola. Goa dá o sobsidio deiii ropias por anoo e o goremo iogles 1:18) ropias. 

(o) Ha propriedades— no valor de 34:660 mpias — administradas pelo parocbo para missas. 

(p) Ha uma escola. N' estes bens entram : 1.*, 0:S40.ropias pertencentes ao ftmdo da igreja de Noesa Senhora da Sande; t.\ S9:r00 

rupias em deposito no Bambay Bank pertencentes ao dinheiro oo bens legados eom onos de solemoisarem certos dias fesll- 

vos, e serem cantadas e rezadas missas, conforme as tenções dos doadores. 

N.B. O signal (•) iniica qoe nlo boore aralíaçao. 

Embaixada de Portugal em Roma.aO primeiro secretario, AuguMÍo de Andrade. 
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VICARliTO GERAL DE CANARÁ 



Nomes das igrejas 



Agrar 

Nossa Senhora Máe de Deus de Mogornada (a) . . . 
Senhora dos Remédios e Senhora SanfAnna da 

igreja de Kuirem 

S. Pedro de Bareur. 

Pezar (cofre de S. José 

Malever 

Nossa Senhora da Piedade e S. Francisco Xavier^ 

Carwar 

Honowar do Canará 

S. Francisco Xavier de Chandor 

S. JoSo Baptista de Gamy ta (fílial) 

Gulmoná do Canará 

Santa Cruz de Biddrem 

Caliampor (missãlo de) 

Sirvam (missão de) 

Nossa Senhora das Mercês de Olaba. . » 

Sadashigor (varado de) 

S. José de Sadashigor (b) 

Ankola (missão de) e capellas filiaes 



Valores 



Moveis 
Rupias 

7:473 



466 
585 
487 



924 
1:689 
i:090 

170 
10 

910 

12:002 

1:110 

114 

509 
1:027 

340 



28:906 



ImmÔTeis 
Rapias 



5:500 



1:866 
4:850 



677 
250 

115 



36:047 



238 
3:000 

52:543 



Total 
Rupias 

12:973 



466 
2:451 
6:337 



1:601 
1:939 
1:090 

285 
10 

910 

48:049 

1:110 

114 

747 
4:027 

340 

81:449 



Renda 
Rupias 


Fabrica 

epó 
de aliar 

Rupias 

426 


32o 


13 


300 


479 


394 


- 


121 


572 


- 


105 


142 


5:078 


338 


— 


610 


19 


- 


- 


247 




644 


630 


450 


2:945 


537 


576 


126 


67 


160 


33 


549 


- 


288 


- 


187 


10:842 


5:549 







Alfaias 



Tem 

II 

» 

s 

9 
» 

» 
» 

» 



(a) Este \icariato do Canará não Icm fundo próprio, mas dos rendimenlos líquidos do carias missões podero-se apurar annnalmente 
GOO rapias. — No inToalario não vem expresso o valor dos bens. Alem da renda ali descri pta, recebo roais 2i fardos de arroz. 

(6) Alem dos bens descriplos no mappa lem um deposito de 1:000 rupias em dinheiro. — N'uma grande parte das igrejas os inventá- 
rios nio dizem nada relali?amente ao rendimento da fabrica e pé de altar, o mesmo das outras rendas. 



Embaixada de Portugal em Roma. = O primeiro secretario. Augusto de Andrade, 
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VICARIATO GERAL DE COCHIM 



Nomos das igrejas 



Valliatorró 

Tangacheira 

Trivilaram 

Allepey (seminário) 

Olicaré (hospício) 

Olicaré (igreja) 

Tutícorim e capellas anncxas (a) 

Tuticorim (coliegio) 

Conharacod 

Eruvine (&) 

Tumpolly 

Allepey, Santo António e S. Pedro 

CoulSo com três capellas (c) 

Gurdalle eom quatro capellas 

Nindagoró e annexas (d) 

Munghur 

Naddcanlalé 

Vaduchery (e) 

Missão de* Allur 

Missão de Cultapally 

Arevolão 

CavingulSo (/) 

Poar (9) 

Cochitorre (g) 

Sinemathantone {g) 

Palam (g) 

Pulvolé (g) 

S. Pedro (g) 

Pittah e annexas 

Madre de Deus 

Cannantorré 

Topo 

Puntorró 

Amarabady e capella Glial de Mathancheira 
Yelli 6 annexas 

Pallitorré 

Thumbé 

S. Christováo Vettucad 

Santa Cruz 



Valorei 



Movais 
Rupias 



1:933 
362 

2:213 

591 

2:349 

34:176 

300 

118 

230 

9:585 

2:135 

2:370 

5:251 

3:237 

612 

416 

319 

93 

596 

1:180 

472 

48 

42 

5 

366 

33 
250 

(*) 

(*) 

(*) 
854 

{*) 
(*) 
(*) 
( ) 
(•) 
(♦) 



lomoveis 
Rupias 

3:166 

5:608 

6:600 

15:686 

12:017 

800 

3:000 

15:533 



5:000 
2:505 
6:600 
19:540 
13:230 
3:700 
3:600 

(♦) 
149 

283 

2:100 



871 



{*) 



l:58i 

{*) 
(*) 
(*) 
(*) 
(*) 
(*) 



Total 


R(*nda 


Rupias 


Rupias 


5:119 


302 


5:970 


- 


6:600 


- 


12:608 


. 


3:U9 


- 


37:176 


295 


15:833 


1:699 


118 


- 


230 


15 


14:585 


200 


4:640 


40 


8:970 


190 


24:791 


3 


16:467 


316 


4:312 


15 


- 


3 


319 


- 


2i2 


- 


879 


- 


3:280 


30 


472 


- 


48 


- 


871 


16 


42 


- 


5 


- 


366 


- 


33 


- 


250 


95 


2:436 


120 


- 


- 



139:911 



Fabrica 

e 
p«> do altar 

Rupias 



3:339 



Alfuia» i 



1:28o Tem 
100 



75 



2:214 



Tem 



126 Alfu» 



1:400 
702 1 
865' 
3:006 
1:000 
405 
147 
200 
100 
300 
530 



Tem 



1:521 



271 

21^ 
18o 
200 
741 
300 
600 
280 
115 
35 
55 



Tem; 



17:002| 



185 



Nomes das igrejas 



Transporte, 



Yaddy e filiaes 

Mudaccare (h) 

Caddour(A) 

Aipoió (h) 

Candacharé (A) .... , 
Tutur e annexas 

Puthanlom 

Parilur e Nerody 

Manapor e filiaes , 

Deus Espirito Santo. 

S. Francisco Xavier 
Cathur e filiaes 

Maricolam 

Santa Cruz Pollité . 
Madure filial • . . . . 

Chundlechery 

Metoopatby de Durdigul , 
Pallecael e anncxas , 

Punecael 

Seiídabaglam 

Mucarely 

Curvitorey 

Aur e capellas fiilíaes.. . 

Sarcadd , 

Perinchane 

Queddeopatly 

Allentur 

Mullampatty 

Sathyanadapuram. . 

Maradantale • 

Cutapatty 

Quillokotley 

Vatnakotty 



Valores 


Moveis 
Ropias 


ImmoTeis 
Rnpias 


1:891 


13:200 


— 


1:500 


- 


1:800 


- 


1:000 


— 


900 


635 


50 


94 


- 


- 


500 


4:350 


24:024 


— 


6:977 


- 


750 


415 


47:575 


269 


. 1:171 


18 


104 


575 


8:500 


390 


- 


414 


3:708 


3:886 


4:130 


740 


120 


1:260 


600 


350 


- 


300 


- 


9:887 


9:000 


136 


— 


585 


- 


44 


— 


211 


— 


882 


1:900 


600 


440 


900 


110 


72 


- 


184 


200 


20 


~" 



Total 


Renda 


Rupias 


Rnpias 


139:911 


3:339 


15:091 


300 


1:500 


- 


1:800 


- 


1:000 


- 


900 


« 


685 


- 


94 


- 


500 


4 


28:374 


1:347 


6:977 


700 


750 


7 


47:990 


- 


1:440 


- 


122 


— 


9:075 


215 


390 


215 


4:122 


- 


8:016 


- 


860 


— 


1:860 


- 


350 


— 


- 


155 


18:887 


- 


136 


- 


585 


- 


44 


- 


211 


- 


2:762 


100 


1:040 


15 


1:010 


- 


72 


- 



384 
20 



286:978 



Fabrica 

e 

pé de altar 

Rupias 



17:002 
175 



665 
200 
435 
882 
500 
240 
1:296 
446 

114 

365 
4:495 
325 
140 
185 
165 
691 

(**) 
(*#) 
(#*) 
(**) 
320 
40 

(##) 
(*#) 
(**) 
6:397 28:681 



AlÊiias 



Tem 



» 



Tem 



» 

» 
» 

» 



Tem 



» 

» 

II 
U 
» 



(a) O governo ínglez paga por anno 8 e 6 rupias; 8 em compensação da marinha expropriada. Antes e depois da concordata foram 

nsnrpadoH pela sagrada congregraç&o da propaganda fide 4:000 indivíduos. Foi lambem usurpada a missão de Combardé com 

I:OjO lieis. 
{b) O governo inglez por occasiíio dos exames dá a subvenção annual de 525 rupias. Não estão avaliados muitos moveis; o terreno, em 

que se acha a igreja não é próprio. O parocho declara que a receita constará de um livro em poder de outrem, 
(c) A actual igreja do Coulão ó a terceira fabricada, tendo sidb a primeira arrebatada pelas ondas do oceano e a segunda pela sa. 

grada congrog.iç.lo áa. propaganda fide. 
{d) Não ha menção dos rendimentos dos immoveis. Em três aldeias ha as duas jurísdicçSos, e os povos dos dois lados em guerra 

aberta. Em Penatalle comprou o parocho materiaes para edificar e declara que não iniciou a obra por ver os negócios do pa. 

u" ado indecisos. 
(«)Não vae aqui o inventario da igreja de Cabo Comorim por não estar ainda registado no livro, nem tom apparecido o canaquer 

dacjuella igreja para perguntar a respeito d' isto. «Pârece-me que poderá ter o parocho 80 rupias c outro tanto a fabrica». 

34 
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(/) InunoTeís 1:000 fanSes, renda 15 fanOes, fabrica 1:040 fanOes. 

(^) ImiDoveis 1:500 Utíbn, renda 7f> fan&es, fabrica 2:088 fanScs. — ImmoTeis 500 fanOes, fabrica 849 fan9«s. ^ Immoreis 700 faoOes, 
fabrica 1:980 fan&es. — Immoveís 200 fanões, ÍAbrica 419 fanOt>i. — Immoveis 2:000 fanOes, nnda 25 fandes, fabrica 3:*j75 fa. 
nOos. — Immoveú, XOO fanões, fabrica 300 fanões. — Total, iminovcii 6:100 fanOet, renda 115 fanOet, 16 raptas, fabrica 10:651 
fanOes. 
N. B. 7 fanões dão orna rupia. 

Os immoveis rendem 670 fanões (05 ropias), fabrica 1:900 fan5«< (271 rapias). 
' Declara o missionário que o inventario dere ter falhas, tendo sido feito de memoria. 
(A) Caddanr, Aipolé e Candacbaré estio em construcfio. O missionário diz qae nSo ba outras de rendimentos porque todo le gaita 
nas obras. 

Ohservaçõei. —Tenho feito a redacção de fanSes a ropias, 7 fan&es ■■ 1 rnpia. O «OTemo inglês d& 25 mpias annnaes pela expro- 
priação de ama marinha. O missionário qaeixa-se de qoe a sagrada cimgr^açlo da propaganda fide muito Jbe inquieta os potos. A 
igreja custaria bojo 50:000 rupias. Costuma baver importantes donativos. 

N. B, O signal (•) indica qoe n&o bouTo avaliação. — O signal (••) indica sobseripçOes de fieis. 

Embaixada de Portugal em Roma. = O primeiro secretario, Augutto de Andrade, 



VICARIATO GERAL DE BENGALA OU CAICUTTÁ 



Nomes das igrejas 



Nossa Senhora das Dores de Calcuttá (a) . . • . 

Nagory Barval (missão de) (b) 

Ilosnabad (missão de) 

Shibpur, Bâckergunge (missão de) 

Tesgão (missão de) 

Chinsurah Hoogly (missão de) (c) 

Bandel Hoogly (missão de) 

Dacca (missão de) 



Valores 



Moreis 
Rupias 



ImmoTcis 
Rupias 



14:666 

1:S58 

8o6 

622 

855 

1:168 

9:302 

1:081 



202:275 

815:600 

104:000 

52:600 

55:625 

7:800 

137:071 

11:500 



Total 
Ropias 



30:1181 1.386:471 



306:941 

817:158 

104:856 

53:222 

56:480 

8:968 

146:373 

12:581 



1.416:589 



Renda 
Rupias 



5:532 

20:209 

2:507 

1:494 

2:025 

12 

4:798 

408 



36:985 



Fabrica 

epé 
de altar 

Rapias 



7:181 

166 

460 

114 

38 

625 
50 



8:634 



Alfaias 



Tem 



(a) Os proes para casamentos e óbitos importariam em moito mais se fosse reconhecida pelo vigário apostólico de Calcatli a d'esta igreja 

de Boilalchona. 

(b) O rendimento dos bens sitos em Nagor é susceptível de augmento consideraTol. O rendimento actual d'estes bens 6 de 424 rnpiaf- 

Não tt^m esta missão rendimentos próprios para a fabrica. 

(c) Nada diz o ínTentario a respeito da renda da fabrica e pé de altar. 

Embaixada de Portugal em ^omsL, =s Augusto de Andrade, primeiro secretario. 
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MISSÕES DE MELIAPOR 



Nomes das igrejas 



Bispado de S. Thomé (a) • 

Legado de JoSo do Monte (ò) 

Ayampett 

Manjecupam (c) 

Covelong {d) .*.... 

Tranquebar (e) 

Nossa Senhora do Rosário (cathedral) (/) 

Sagrado Coração de Jesus em Pudupett (^). . . . 
Nossa Senhora da Assumpção em Madrasta. . . 

Vellangany 

S. João de Madrasta 

Negapatam , . 

Rayapuram 

Palijore 

Palicat 

Poonamale 

Luz 

Refugio ' 

Mãe de Deus 

Conocupan , 

Tranquibar 

Monte Grande e três capellas dependentes 

Manjecupau 

Nossa Senhora das Dores de Tanjore (h) 

Senhora da Saúde de Villanguany , 

Senhora do Carmo de Covelong (t) 

Senhora do Refugio em Blacktown^ Madrasta. 

Senhora dos Prazeres de Policate 

Mãe de Deus e Santo António de Negapatam. . 
Senhora dos Desposorios de Konokopan (/)••■ 
Coração de Jesus em Perdupel, Madrasta.. . . . 

Santo António de Roiapoozaur 

Senhora da Consolação de Poonamale (k).,... 



Yalor total 
do$ bens 

Rupias 



178:173 

403:02(» 

3:866 

6:000 

11:175 

23:400 

5:oS7 

6:879 

43:500 

i4:411 

5:600 

1:000 



Renda 
Rnpias 



1:000 
7:335 

13:268 

4:400 
44:877 

6:000 

2:300 
52:093 

25:475 

8:521 

1:149 
1:891 
j:253 

770:845 1 69:475 



33:681 

20:594 

66 

290 

108 

130 

738 

4:140 

1:668 

200 

70 
310 
180 

25 

75 
170 

31 

2T0'' 
108 
450 
290 

4:275 

621 
118 

48 

130 

25 



Fabrica 

e pé 
de altar 

Rupias 



190 



40 
472 
141 

61 
139 

62 
275 

15 

17 

70 
25 
45 



442 

840 

15 

259 

45 
132 



3:283 



(a) Todas as igrejas têem airaias. Nas verbas dcscriptas já estão incluídas 9:000 rupias em apólices, que rendem 360. 

(6) Nas verbas de?criplas já esláo ioclnidas 288:000 rupias em apólices, que rendem ll::>58. Esta legado, comquanto n2o pertence 

propriamente á missão, muito a auxilia pelas obras de caridade para qae foi instituido. 
(e) Do inventario n3o se podo saber mais. 
(tf) Rendimentos não vem inscriptos no inventario, 
(e) Rendimentos não vem in»criptos. 

(/) Tem um seminário e uma typographia. Os rendimentos não vem descriptos. 
{$) O iaveatario não dis o valor dos bens. 
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(A) O iorenUrío nlo falia em rendimentoi. 

(i) O ÍD?entario apenas desereTe os bens, mas wm dizer o sra respectivo valor. 
(/) O inTcnUrio nada dii a respeito de bens oo rendimentos. Apenas f.dla nas alfaias. 

{k) Do inventario nSo consta mais nada. O nnico viearialo qne tem bens próprios, nSo fallando nos que possoe cada igreja em par- 
ticular, é o de Meliapor, cajo (ando 6 da 178:000 rupias, com am rendimento annoai de i3:0(iO. 

N. B. N*ama grande parte das igrejas os inTentarios oio disem nada relatÍTamante ao rendimento da tal fabriea e pé de altar, e mesmo 
das oalras rendas. 

Embaixada de Portugal em Roma. = O primeiro secretario, Auguito dê Andrade 



VIOARIATO GERAL DE MALAGCA 



Nomes das igrejas 



S.Pedro (a) 

S. José em Singapura. 



Valorei 



MoTeis 
Patacas 

8.535 
6:471 

15:006 



ImBOveb 
Patacas 



16:000 
43:000 



Total 
PaUctt 



59:000 



24:535 
49:471 



74:006 



Renda 
Patacas 



Fabrica 

epé 
de altar 

Patacas 



217 
1:076 



1:293 



AUaUí 



Tem 



(a) As propriedades serrem para o culto oo para residência dos missionários; nlo sSo rendimentos.— Capital de S:000 patacas e loais 
de outras proveniências. 

Embaixada de Portugal em Roma. = Augusto de Andrade, primeiro secretario. 
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YICÂRIATO GERAL DE CEYLiO 



Nomes das igrejas 



Missão de "NesamJya 

S. Pedro (a) 

Nossa Senhora da Boa Viagem em Dura. . 



SJLLssao de Oolom1>o 



Emmanuel em Pettah (6) 

Nossa Senhora da Boa Morte em HulUdorp. . 

"MLírnseLO cie AKannar 

Santa Luzia 

Santa Cruz 

Santo António 

S. Pedro em Vanchiamkulam 

S. Pedro em Yilamkulam • . . • 

S. Filippe Nery 

S. Francisco Xavier , 



Valores 



Moveis 
Rupias 



(*) 



(•) 
(*) 



(*) 



1 

1 



Nossa Senhora da Assumpção 

Santo António 

Nossa Senhora do Rosário em Puletakandel. . . • 

Nossa Senhora do Rosário em Pichekulam 

S. SehastiSo 

S. Nicolau 

S. Thomé ) (#) 

Santo António em Sirukandnll 

Nossa Senhora do Rosário 

Santissimo Nome de Maria 

Santo António em Narykalacham 

Nossa Senhora da Natividade 

Santo António em Periamuripo 



Imino* 
veis 

Rapias 






(**) 
(*) 



ToUl 
Rupias 



Renda 
Rupias 



215 

165 



Fabrira 
e pé de altar 

Rapias 



H20 
730 



150 
150 



Alfaias 



Tem 



D 

II 



380 



175 



175 



1:700 



(a) Os fieis estão edificando casa para o parocho, e promettem aagmentar os faudos da igreja, conserrando-se ella sob o real padroado 

porlDgnez. 

(b) Os fieis estão sempre promptos a subscrever com o necessário para as despezas do culto. Ha bens no valor de 20:000 rupias, que 

foram deixados em testamento á igreja catholica romana em GeyUo, e dos quaes tomou posse unicamente o bispo de Colombo. 
Diz o vigário geral que o advogado, consultado sobre este assumpto, entende que, como a igreja catholica romana em Ceylão ó 
. representada por quatro cabeças ou bispos, que sSo o de Colombo, Kandy, Jafl^oa o arcebispado de Goa por seu vigário geral, a 
miss&o portugueza deve ter a respectiva quota. 
N. B. signal (•) indica que não houve avaliarão, e o signal (••) indica que nã« possue. 

Embaixada de Portugal em Roma. = O primeiro secretario. Augusto de Andrade, 
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N.^ 42 

CARTA DE SDA HAGESTADE EL-REI DE PORTUGAL AO SANTÍSSIMO PADRE LEiO XIU 
EH RESPOSTA A CARTA DE SOA SANTIDADE DE 6 DE JANEIRO 

Santíssimo Padre. — Immerso na dor pela perda de meu augusto pae, recebo 
com vivo reconhecimento e o acatamento devido as palavras de conforto e de ben- 
ção que Vossa Santidade, como pae commum dos Oeis, me dirige em tão angustioso 
lance. 

Na missão de chefe supremo da Igreja, Vossa Santidade, sempre solicito pelo 
engrandecimento da fé catholica, que por Deus lhe está confiado, chama a minha 
attenção para as benévolas disposições de Vossa Santidade na resolução conve- 
niente dos muitos e importantes assumptos, ora dependentes de accordo enire a 
Santa Sé e Portugal. 

São de commum interessados a Santa Sé e a nação portugueza no fim superior 
a que essa resolução e esse accordo tèem de dirigir-se, a. dilatação da fé catholica 
nas vastas regiões da. Ásia e da Africa. 

Esse fim, pela sua parte, tem-n'o realisado Portugal com mais empenho e mais 
largo resultado do que nenhuma outra nação do mundo; Vossa Santidade o reco- 
nhece e a historia imparcial o attesta. 

A todas as regiões da Asia Portugal levou a missão apostólica, que fez resur- 
gir do ponto quasi desconhecido, onde o apostolo a deixara e onde jazia quasi ex- 
tincta, baldados tantos esforços, antes empregados para a elevar. 

Ainda hoje o maior centro do catholicismo na Asia é o portuguez. 

Só Portugal, com o sangue dos seus marlyres, com a espada dos seus homens 
de guerra e com os seus recursos de toda a espécie, fundou e firmou o vasto impé- 
rio do catholicismo, que hoje se estende por toda a Asia. 

O meu espirito, Santissimo Padre, sentiu elevar-se vendo Vossa Santidade, tão 
solemnemente, fazer justiça aos serviços por Portugal prestados á Igreja, serviços 
que, com mágua o digo, não poucas vezes se têem querido esquecer. 

As palavras solemnes de Vossa Santidade hão de ficar indeléveis como o mais 
superior documento de quanto é merecido a Portugal o titulo de Fidelíssimo. 

As conquistas de Portugal foram outras tantas conquistas da religião, dil-o 
Vossa Santidade no seu espirito de justiça e de verdade, e esta declaração do su- 
premo chefe da Igreja será para sempre um novo titulo de gloria para Portugal, 
junto aos outros que, em epochas afastadas, igualmente recebeu dos supremos che- 
fes da Igreja. 

Fez Vossa Santidade justiça a Portugal, que estava sequioso d'ellal 

Tão solemne declaração mostra bem que não está no animo paternal de Vossa 
Santidade menosprezar o padroado portuguez, fundado por Portugal pelas suas 
missões, pela sua larga dotação, mantido intacto pela sua expressa resalva nos tra- 
tados com uma nação amiga, e reconhecido cm innumeras bulias dos Summos Pon- 
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tiíjces, c por ultimo novamente sanccionado pelo Santíssimo Padre Pio IX, de glo- 
riosa memoria, na concordata de 1857. 

E o padroado porluguez inherente á coroa de Portugal pelos titules mais so- 
lemnes, em que o direito escripto pôde firmar-se, e Vossa Santidade reconhecerá 
que é dever superior dos Reis de Portugal mantel-o e cumprir com os encargos 
impreteriveis que d'ahi resultam. 

São deveres que a minha consciência me incumbe de guardar e de cumprir. 

A vasta extensão que n'outro tempo foi assignada ao padroado da coroa de 
Portugal attesta o reconhecimento dos limites até onde Portugal levou a sua ban* 
deira e com esta a fé. 

A concordata vigente regulou este direito, em harmonia com as circumstancias 
que o passar dos tempos aconselhava que se attendessem, depois de epochas me- 
nos prosperas para Portugal. 

Hoje, que o espirito colonial revive, que as colónias portuguezas vão no cami- 
nho da prosperidade, e que a igreja primacial de Goa, desde muito provida de pas- 
tor, se acha habilitada a desempenhar todos os deveres do seu primado, não pôde 
tratar-se de revogar aquelle pacto firmado entre a Igreja e Portugal, mas tão so- 
mente de tornar a sua execução praticável pela modificação de alguma das suas 
disposições, cuja execução porventura encontraria difficuldades graves no estado 
geral creado. 

Este assumpto, Santissimo Padre, é dos mais vitaes para Portugal, porque toca 
aos seus titules de gloria, de que as nações não prescindem, e é ao mesmo tempo 
garantia da sua importância colonial. 

É por isso que eu, com o meu governo, seguindo a inspiração unanime do paiz, 
me preoccupo vivamente d'este momentoso assumpto. 

E o padroado da índia o padrão moral do facto único do descobrimento do ca- 
minho das índias, devido a Portugal, e do seu poder de outras epochas; é ainda 
hoje um dos elementos mais poderosos da sua influencia na Ásia; não é um monu- 
mento morto, que retenha apenas a memoria das antigas glorias, é uma instituição 
viva, que funcciona, que se mantém e que tem em si todos os elementos de corres- 
ponder ao fim religioso e social para que foi instituido. 

Estas idéas, que impressionam vivamente a opinião do paiz, Vossa Santidade 
o reconhece, não deixarão de acnar echo no animo de Vossa Santidade, pae com- 
inum dos fieis, justo e igual para todos, e inspirarão de certo o espirito de larga 
previsão de Vossa Santidade na resolução d'este assumpto, a que está ligada a 
tradição gloriosa de um povo sempre fiel, a sua honra e a sua dignidade no pre- 
sente. 

O concurso de Portugal, possuidor de vastas colónias, a que hoje presta a mais 
viva attenção e interesse, não será de certo por Vossa Santidade considerado inútil 
para o largo desenvolvimento do catholicismo. 

O meu- governo, inspirado n'estes princípios, que são os de toda a nação por- 
tugueza, e na mais larga idéa de conciliação e de mutuo auxilio e concurso, seguirá 
as condições d'esta importante negociação, em que ouso esperar confiadamente que 
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não nos faltará a justiça igual de Vossa Santidade para a resolução final e próxima 
que não pôde ferir os sentimentos patrióticos de uma nação tão calholica, quanto 
orgulhosa da sua gloria e do seu direito. 

N'esse superior intuito o concurso de Portugal não contraria, antes navS suas 
ainda hoje vastas e importantes colónias da Asiae da A frica poderosamente secun- 
dará o fim superior que a Igreja universal e eterna se propõe no tempo para o largo 
desenvolvimento do catholicismo. 

Pendente, como ainda hoje se acha a negociação, de esclarecimentos importan- 
tes por parte da Santa Sé, não posso entrar na apreciação das suas especialidades, 
que o meu governo prosoguirá com o mais vivo interesse e zelo por meio do meu 
embaixador acreditado junto da sagrada pessoa de Vossa Santidade. 

E esta a expressão, Santissimo Padre, dos meus switimenlos de vivo zelo e de 
interesse fervoroso pelo desenvolvimento do catholicismo, mantido ainda hoje como 
religião do estado, pela sustentação dos direitos de Portugal e pela continuação do 
seu concurso efficaz na grande obra que Portugal, ha séculos, iniciou. 

A larga previsão de Vossa Santidade sobre o procedimento dos povos, o seu 
espirito de justiça e de conciliação, a que ha pouco Ioda a Europa prestou respei- 
tosa homenagem, encontrará meio, de certo, de conciliar interesses e direitos tão 
importantes, tão justos e que fácil parece de serem harmonisados. 

Recebo, Santissimo Padre, com filial acatamento a benção apostólica de Vossa 
Santidade para mim, para a minha familia e para o reino de Portugal, a cujos des- 
tinos a Providencia aprouve que eu presida. 

De Vossa Santidade obediente filho LUIZ. 



N.M3 



O SR, JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MilRTENS 
A S. EH/ O CARDEAL SECRETARIO DOESTADO JACOBIM 



Memorandum que acompanhou a remessa da copia da carta 

de Sua Magestade El-Rei 

Roma, 15 de fevereiro de 1886. — O abaixo assignado, para maior clareza, 
julga dever expor na presente memoria o que se lhe offerece ponderar sobre as ul- 
timas proposições indicadas pela Santa Sé para a resolução definitiva da execução 
da concordata de 21 de fevereiro de 1857. 

A proposta verbal, de que ao abaixo assignado foi dada copia por s. era.* o 
cardeal secretario doestado, completada com as explicações posteriores, é a seguin- 
te, nos seus pontos fundamentaes : 

1.° Estabelecimento de três dioceses portuguezas, Cochim, Meliapor e Damão, 
comprehendendo esta uma parte do território da índia ingleza. 

S."" Com relação ás missões de Malaca e de Singapura tomar-se-ha um accordo 
especial, que não está discutido. 
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3.^ Aquellas três dioceses serão continuas, com exclusão de vicariatos apostó- 
licos, passando as igrejas, hoje na jurisdicção doestes, dentro d'aquellas circumscrí • 
pç5es, a pertencerem aos ordinários portuguezes. 

4.*^ Para as quatro dioceses, em vez de vicariatos apostólicos, que Sua Santi- 
dade se propõe crear em Bombaim, Mangalor, Quilon e Madure, a apresentação 
será feita pelo padroeiro portuguez, sobre um terno proposto pelos bispos; não 
está porém exposto o systema da eleição, que o abaixo assignado suppõe será o ir- 
landez. 

5.** Os parochos das igrejas portuguezas, que ficarem comprehendidas nas dio- 
ceses novamente creadas, serão escolhidos pelo arcebispo primaz de Goa, em terno 
proposto pelo prelado da diocese, d'entre os gadres portuguezes ou goanos. 

B,"* No caso de suspensão de qualquer d'esses parochos pelo ordinário, deverá 
o bispo, dentro de um praso fixado no accordo, apresentar outro terno para o ar: 
cebispo primaz de Goa escolher. 

7.** Com relação aos bens propõe-se que se estabeleça um accordo, cujos ter- 
mos não estão lixados. 

8.*" Alem d'estas bases de organisação ha a que se refere ás condições em que 
ficará o arcebispo meleopolitano de Goa e primaz do Oriente, que será patriarcha 
das índias, com a presidência dos concílios dos bispos de toda a índia ingleza, que 
deverão sempre ser reunidos na capilal de Goa, onde já cinco concilies provinciaes 
foram celebrados. 

O abaixo assignado deve ponderar que com estas bases, a não serem amplia- 
das, não pode chegar- se ao fim que o governo portuguez tem sempre posto como 
limite máximo dos seus sacrifícios para o accordo que, como filho sempre fiel da 
Igreja, anciosamenle deseja e a que tem prestado todas as facilidades. 

Este fado e aquella consideração que Portugal regista com orgulho na sua his- 
toria, leva-o a ter a firme confiança de que o seu direito lhe será integralmente re- 
conhecido, ainda mesmo porventura com qualquer sacrificio, pequeno é elle, no 
plano que o chefe supremo da Igreja tenha já em sua mente pensado para organi- 
sar a igreja do Oriente. . 

Expressão da justiça e da conciliação o Santo Padre, na sua sabedoria, não 
recusará a applicação d'estes dois principios a Portugal, que não espera e não man- 
tém outra cousa. 

O abaixo assignado, tendo estabelecido como base fundamental a não perda de 
nenhuma das christandades, hoje sujeitas ao real padroado portuguez, e não tendo 
posto como condição exclusão alguma d'aquellas a que lhe dá direito a concordata 
no artigo 16.^, persuade-se que fez a proposta mais conveniente e de maiores fa- 
ciHdades para poder conseguir-se aquelle fim, indispensável para que seja possivel 
qualquer accordo com Portugal. 

Não parece ao abaixo assignado que ofl^ereça difiiculdade ou obstáculo a res- 
posta dada pelo Santo Padre Gregório XVI pelo breve de 4 de janeiro de 1837 á 
supplica, n'essa occasião feita por algumas christandades do padroado portuguez 
em Calcutá, para que o Santo Padre ali creasse uma diocese. 
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c A nobis duplicem íd urbe Caicuttae auctorítatem creari non eipedit, qood ne- 
gue EcclesidB mos patitur, nec paci et onitati íoveodas ídoneuin foret. > 

Era aquella a epoclia em que, por circumstancias, que o abaixo assignado nâo 
tém a rememorar agora» se achavam suspensas as relações com a Santa Sé nas 
regiões do padroado portuguez na índia e no reino. 

Em taes circumstancias anormaes não poderia o Santo Padre crear, com o con- 
curso necessário do padroeiro, a diocese pedida, e a creaçao de uma diocese fora 
d'aquellas condições e a subsistência de um vicariato apostólico conjuncto, depen- 
dentes ambos assim unicamente da Santa Sé, nao teria, nem intuito, nem explica- 
ção possivel. Seriam duas auctoridades idênticas, sem rasão que o justificasse. É 
o que claramente significam as palavras duplicem auctorítatem crearí. Evidentemente 
aquella era a hypotbese e só assim é que seria duplex essa auctoridade. 

Por outra parte o Santo Padre Gregório XVI havia enviado vigários apostóli- 
cos, amoviveis como são, e que por isso nenhum embaraço creariam a quaesqner 
negociações futuras para se voltar ao exercício do padroado, que bem conhecia não 
se poderia extinguir sem um esbulho que levaria de certo a serias represálias. 

Se n'essa occasião creasse ou provesse a diocese fora dos meios canónicos, re- 
sultantes do padroado, levantaria mais uma dificuldade, que bem se previa e que 
era conveniente afastar. 

Estas são as circumstancias d'aquella epocha, e a resposta que as teve em vista, 
nem foi, nem é cânon, é sim a escusa a deferir a uma pretensão sem fundamento 
canónico e plena de dificuldades praticas. 

Os cânones não se fazem assim na moderna jurisprudência canónica nas rela- 
ções de direito publico ecclesiastico, como esta era por muitas rasões. 

A vastidão de conhecimentos de s. em/ o cardeal secretario d'estado não áán 
de certo pôr em duvida esta doutrina. 

Mas que aquelle breve não creou um cânon applicavel á hypotbese de que pre- 
sentemente se trata, resulta da própria concordata e da pratica da Igreja, qoc, du- 
rante cincoenta annos, tem mantido jurisdicções differentes na mesma provinda oa 
circumscripção, que não são assim dupla jurisdicção na sancção de direito. 

Dupla jurisdicção seria aquella que, sobre os mesmos individuos, fosse exercida 
por dois ordinários, ou por dois delegados com faculdades iguaes, mas não o es- 
tado ou modo de ser que tem subsistido por cincoenta annos na índia, que foi e é 
o direito das congregações isentas, e que é frequente nas igrejas de todos os pai- 
zes catholicos, como desenvolvidamente se vè do cardeal Petra (Ad Const. 4, 
Callist. 3.^ saect. 1, n.* i6). 

«... qui habeat jurisdictionem activam in clerum et populum alicujus loci, 
oppidive seu plurium, quae loca et oppida fuerínt per Papam a dioecesi in qua erant, 
avulsa ac sejuncta ; constituta separatim dioecesi quadam seu território cum (mni- 
moda jurisdktione ordinária . • • » 

Não é isto outra cousa do que a communicação pelo Summo Pontifice da juris- 
dicção que, segundo o commum dos canonistas, é do supremo chefe da Igreja que 
dimana. 
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£ o mesmo cardeal sustenta que esta doutrina é fundada nos cânones do con- 
cilio tridentioo e nas outras regras de direito. 

O que é incontestável é que esta é a pratica sanccionada em quasi todos, se não 
em todos os paizes, não talvez por ser a mais perfeita^ mas por ser uma necessi- 
dade local, ou por quaesquer outros attendiveis motivos. 

Mas ha mais do que isto, e sobre este ponto pede o abaixo assignado mui es- 
pecialmente a attenção de s. em.^ o cardeal secretario d'estado. 

Na própria proposta verbal, de que ao abaixo assignado foi por s. em.* dada 
copia, se segue aquelle mesmo syslema, o que não se faria de certo se não fosse 
canónico. 

Diz-se na proposta: 

«II. La província ecclesiastica di Goa sara composta, oltre la sede metropolitana, 
dalle tre diocesi seguenti: 

^Dainan che comprenderà oltre i territorii delle isole di Daman e Diu: a) la 
porsione dei dislretto inglese di Broach, situata ai sud dei fiume Nerbudda e il dis* 
tretto di Surat; b) il distretto inglese dei Koncan settentrionale colFisola di Sal- 
setíe^ eccettuate le chiese e parrochie intiere di Maroly e di Maruy nell isola di 
Tromblay, di Bandora, Juvem, Candolim e Culven nell isola di Sakeíte, le quali 
debbono stare unite a Bombay ...» 

Vê-se d'èsta transcripção claramente que aquellas igrejas reservadas seriam as- 
sim missões ou igrejas que ficariam encravadas nas dioceses continuas propostas, 
pertencendo todavia a diverso ordinário; verdadeiros isentos. Não seria nem dupla 
jurisdicção, nem systema condemnado pelos principios, pois que mesmo a Santa 
Sé o insere na sua proposta, mas é este exactamente o mesmo systema que o go- 
verno portuguez propoz nas suas bases, ou que acceitando por uma larga condes- 
cendência a alternativa das dioceses continuas, sustenta para as igrejas portugue- 
zas que hajam de ficar fora das novas circumscripções que se fixarem. 

O abaixo assignado pondera ainda que os factos nas differentes nações são 
conformes ; citará na Hespanha, por exemplo : os bispos priores de S. Marcos, de 
Leon e Ucles com jurisdicção própria e isenta nas dioceses, em que estão encrava- 
dos aquelles priorados. 

E esta a jurisdicção isenta dos priorados das ordens militares, jurisdicção isenta 
creada por concessões pontificias, e mantida até hoje ainda na recente concordata 
com Hespanha. 

O território das ordens militares na Hespanha está dividido em vários e nume- 
rosos priorados e vigairarias isentas, encravadas em mui differentes dioceses. E a 
continuação d'este estado acha-se sanccionada na concordata vigente no artigo li.^ 
Não se lhe applicou, é claro, o breve do Santo Padre Gregório XVI. 

E porque se estabeleceu em tempo aquelle direito, que assim se conserva inte- 
gro na concordata? Está ali expressamente dito. 

Foi para conservar a memoria das gloriosas recordações de uma instituição, que 
tantos serviços prestou á Igreja e ao estado. 

Foi esta a rasão dada para aquella conservação em tão larga escala, como o é , 
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e que foi acceita e consignada na concordata pela Santa Sé, como ali se diz peias 
palavras qae ficam transcriptas. 

Mas, por muitos que fossem esses serviços, o que o abaixo assignado não dis- 
cute agora, não excederam elles os que á custa de grandes sacrificios foram pres- 
tados nas longiquas regiões da Ásia pelos missionários mandados por Portugal 
para crear e dotar as grandes missões, que de uma vez abrangeram todas as vas- 
tas regiões da Ásia, e trouxeram ao grémio da Igreja 1.370:000 almas no curto es- 
paço até 1610, conforme se encontra documentado pelo rev.** Francisco de Sousa 
no seu Oriente conquistado. 

E se as ordens militares de Hespanha estavam de posse d' essas igrejas como 
isentas, e por isso assim lhes foram conservadas, não está Portugal menos de posse 
das suas igrejas da índia, onde tem parochos seu6, onde a jurisdicçao é a dos seus 
vigários gcracs emanante do seu arcebispo primaz, exercida sem interrupção. 

Mas proseguindo na demonstração encetada, o abaixo assignado continua pon- 
derando que tanto a doutrina e os factos que sustenta são canónicos, que até o di- 
reito da Igreja admitte similhantes isentos por presaipçao com o fundamento de que 
esta envolve um privilegio presumido, que ha obrigação de respeitar. São n'isto con- 
formes os canonistas. 

E claro que estas isenções assim creadas têem sempre sido consideradas como 
excepções ao Tridentino, excepções, ou por motivo de ordem publica, ou por quaes- 
quer outros motivos considerados attendiveis, não podendo desconhecer-se que no 
mesmo Tridentino os julga fundados o citado cardeal Petra, seguido n'este ponlo 
pelo moderno canonista Bouix, cujas doutrinas não podem ser tidas como pouco 
canónicas. 

Tanto o que o abaixo assignado vem de ponderar é exacto, que o Santo Padre 
Benio XIV estabeleceu as regras de resolver nos conflictos de jurisdicçao, e nicssas 
manda manter a jurisdicçao ordinária, quando a isenção se não fundar em expresso 
privilegio ou costume immemorial provado legitimamente. 

Quando a isenção é em favor de outro ordinário, que tem a igreja isenta era 
diocese estranha, a isenção n'csse caso é plena (Berardi, t. 1.**, dissert. 5.'). 

Em Portugal foram assaz numerosos os isentos assim estabelecidos, que apenas 
terminaram pela recente circumscripção diocesana. 

O abaixo assignado citará o isento do Crato com igrejas annexas, encravado na 
diocese de Portalegre, concedido e mantido pelo Santo Padre Eugénio IV, Júlio III 
e Clemente X. 

A prelazia de Thomar encravada no patriarchado de Lisboa, creada e mantida 
como isenta pelo Santo Padre João XXII, Sixto IV, Paulo III e Júlio III. 

A de Villa Viçosa pelo Santo Padre Gregório XIII e Clemente VIII. 

A de Moçambique, desmembrada do arcebispado de Goa como isenta, pelo Santo 
Padre Paulo V. 

A de Pernambuco pelo Santo Padre Paulo V e as de Cayola e Goyaz pelo Santo 
Padre Bento XIV. 

Mas não foram só aquelles priorados do Crato e de Thomar, como das ordens 
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militares, que foram isentos, elles mesmos tinham freguezias também isentas, per- 
tencendo-lhes em território de outras dioceses e taes eram, entre outras, as fregue- 
zias das villas de Pias è Paio, S. Thiago de Santarém, Cinco Villas der Reigada e a 
Conceição de Lisboa, alem de outras. 

No império austríaco, especialmente na Galicia, factos muito mais pronunciados 
são hoje a ordem legal ali existente. E a Igreja mantém essas differentes formas de 
ser porque a ordem ecclesiastica na regência espiritual dos povos exige, é claro, a 
uniformidade de doutrinas, mas não a uniformidade de organisação. As diversida- 
des históricas têem raizes profundas^ que nem se podem extirpar, nem que podesse 
isso conviria; é a Iradicçao uma das primeiras condições na vida dos povos e um 
dos mais fortes elementos da sua estabilidade. A Igreja sabia e prudente nunca 
desconheceu estes princípios. 

O Indostão pode dizer-se a região mais talhada para estas formas de adminis- 
tração, provém isso do immobilismo da sua população procedente ou da raça ou da 
tradição, ou antes, de certo, de um e de outro motivo. 

A Inglaterra tem ali provincias em que se dá a diversidade de jurisdicções ci- 
vis, que actualmente existe nas ccclesiasticas. Verdadeiros isentos civis, mas que 
conserva porque respeitou os factos existentes, e o seu império não é por isso nem 
menos forte, nem menos prospero, nem menos bem administrado, attenlo o fim do 
estado. 

Nem a sociedade civil, nem n ecclesiastica pode remodelar-se como se se fizesse 
de novo. Não ha hoje estados onde se faça essa experiência. 

«De même que les comtés d'Anglelerre Im pro vincos hindoues sont delimitées 
commc elles le furent autrefois par les guerres et les Iraités; elles ont gardé leur 
forme historique, et, si ce n'esl en des rares endroits, elles n^ontpas étéremaniées 
par les besoins de la centralisation administrative. Enclaves et enclaves de loutes 
dimensions ^ont éparses sur les confins des grandes provinces, qui furent des empi- 
res, ou qui sont encore des états mediatisés; il esl des regions, comme le Kathyawar, 
le Radjpoutana, le Sirhind, le Cis-Satledj et le Trans-Salledj prés de Simla, dont 
les cartes les plus detaillées ne peuvent representer Tenlrecroisement des lignes de 
frontièrc. Cest par la tradition locale que les employés anglais ou indigènes sa- 
venl quels sont leurs subordonnés; en beaucoup et endroits méme, les villages appar- 
tiennent à deiix circonscríptions differentes; ih sont fractionnés en moitiés, tiet^s ou 
douzièmes, entre les etats ou provinces limitrophes. L'empire anglo-indien ne com- 
prend pas Tile de Ceylan, rattachée directement à la couronne, mais divei^ses con- 
trées situées en dehors de la peninsvle Cisgangétique dépendent politiquement du vice- 
roi des Indes, le souverain qui, après TEmpereur de Chine, commande au plus grand 
nombres d'hommes. Cest ainsi que la Birmanie britannique et même les iles Anda- 
man et Nicobar font parlie du Bengale; les agences politiques établies en diverses 
contrées de TAsie anlerieure, à Kélat, sur la cote persane, à Mascate, à Bagdad, à 
Aden et sur le littoral africain à Zanzibar, ressorlissent actuellement à Calcutta. • 

Esta longa passagem do geographo Elisée Reclus (rinde et Tlndo-Chine) diz 
o que já antes havia notado Malle-Brun, faz ver que o génio e caracter indoslanico 
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é adaptado a estas divisões e pequenas separações, que resistem a fusão dos tein- 
pos pelo immobilismo característico, que os distingue, e que o systema pratico in< 
glez preferiu conservar na administração civi], a destruir o estado existente. Esta 
consideração afigura-se ao abaixo assignado como do maior peso na doutrina que 
deixa sustentada. 

E são porventura continuas as igrejas ou christandades nos vicariatos apostó- 
licos de todo o mundo? 

Basta lançar os olhos para o Atlas des missions catholiques do rev."*"" Werner, 
feito sobre os documentos da sagrada congregação da propaganda, para reconhecer 
que não, nem o poderiam ser. 

O abaixo assignado, apoiando-se sobre os factos que tem exposto, conciue d'el- 
les, que o systema proposto pelo governo portuguez na base segunda, ou indicado 
agora como complemento das dioceses continuas contidas na proposta verbal (es- 
cripta) feita por parte da Santa Sé, ficando sujeitas a estas todas as igrejas oq 
christandades ora no exercicio do padroado portuguez, nem contraria o direito ca- 
nónico praticado nas nações, nem o estado recebido e existente na índia ingleza, 
com relação á administração civil, e se o argumento para não se dar completa 
execução á concordata é que á sua epocha, 1857, não se conhecia bem o es- 
tado real da índia, como poderá com fundamento no breve do Santo Padre Gregó- 
rio XVI de 1837, para um caso especial, condemnar-se ou rejeitar- se, o que é o 
estado civil actual na Índia, e desde longo tempo o estado canónico nas mesmas 
regiões ? 

O Santo Padre na sua sabia mediação, que ultimamente teve logar, definiu cla- 
ramente o direito. Tomou por base o direito histórico — e reconheceu o valor dos 
factos existentes. Mas quanta diíferença não vae do direito histórico e dos factos da 
Hespanha no archipelago das Carolinas, ao direito histórico de Portugal e aos fa- 
ctos nas igrejas do padroado da índia I Àquelle foi, se muito, o direito de desco- 
brimento ; este foi o direito de missão e de conquista para o cathoUcismo, sanccio- 
nado com o sangue de portuguezes, e aos seus esforços, e unicamente a elles, de- 
vida a sua implantação e o seu progresso. Não foi e não é unicamente um titulo ; 
foi e é um titulo e um facto. 

Mas os factos actuaes não são menos eloquentes. 

Todos os geographos, antigos e modernos, são concordes em reconhecer que o 
adiantamento do catholicismo no Indostão foi principalmente devido á declaração 
do catholicismo como religião official nas largas possessões portuguezas. Era ahi o 
núcleo que mantinha e alimentava a vasta rede das missões da índia e Indo- 
china. 

Hoje é ainda o padroado portuguez o maior centro catholico das índias. 

A população porlugueza nas suas possessões do Indostão excede a 400:000 
almas e d'estas, dois terços são catholicos, diz Reclus. Esta proporção não se eu- 
contra em nenhum outro centro. 

Vejam-se os dados estatisticos : 

A população só catholica nas possessões portuguezas do Indostão é de 254:233 
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almas e em todas as igrejas portuguezas do Indostão de 486:386 (Estatística offi* 
ciai de 1885). 

A estatística de Werner em pouco difere. 

Para a população catholica só das possessões portuguezas a differença entre a es- 
tatística de Werner, que é a do Moiras Directory, e a official portugueza, é apenas 
de 1:756 almas. 

Ao total da população catholica das igrejas portuguezas do padroado das índias 
deve juntar-se a população catholica de Macau, excedente em muito a 300:000 al- 
mas, segundo o mesmo Werner, o que dá uma totalidade de catholicos nas Igre- 
jas actualmente do padroado portuguez das índias, de cerca de 800:000 almas. 
Um centro assim, a nação que o possue, não o deixa desmembrar. 

Junte-se ainda, como consideração geral, a estes dados estatistiços inatacáveis, 
os que resultam das possessões portuguezas só da Africa occidental 1.000:000 de 
catholicos, segundo o mesmo Werner, e reconhecer-se-ha que a igreja não pôde nem 
considerar decaída a influencia portugueza, nem querer desmembrar um estado as- 
sim importante, e o abaixo assignado notará que só se referiu á Africa occidental, 
ou antes aos estados portuguezes do governo geral de Angola, por lhe faltarem n'este 
momento as estatísticas necessárias com relação ás outras vastas possessões porta* 
guezas, tanto da Africa oriental, como ainda d'aqQellas da Africa occidental que 
não comprebendeu. 

Estes factos têem para Portugal a importância e o valor que s. em.* o cardeal 
secretario d'estado, na sua alta comprehensão não lhes negará. Um estado de des- 
harmonia em similhante assumpto, nas relações entre Portugal e a Santa Sé, seria 
das mais prejudiciaes consequências. 

O abaixo assignado no seu memoraridum de 1 8 de novembro pretérito, e na sua 
memoria de 20 de dezembro, mostrou como a igreja de Goa se acha ao presente 
provida dos meios sufficientes para occorrer a todas as igrejas do seu primado, 
qual é a importância da dotação em bens próprios das differentes igrejas do pa- 
droado, e quaes são alem d'isso os seus outros valores moveis e immoveis, a esses 
dois trabalhos aqui se refere e os considera como reproduzidos. 

Mas como para Portugal a questão principal não é a do systema que haja de 
ser adoptado, mas do fim que mantém firme — de não perder nenhuma das igrejas 
ora na sua posse e administração — porque vae n'isso a honra e o decoro nacional, 
reconhecido e obtido que seja este resultado, será fácil quanto á adopção do systema 
pratico. 

Assim, o abaixo assignado entende que para Portugal pôde ser adoptado como 
base um dos dois systemas, uma vez que em qualquer d'elles seja attendido quanto 
tem tido a honra de ponderar. 

O abaixo assignado tem a profunda convicção que esta exposição simples e 
clara achará benévolo acolhimento no animo do Santo Padre. 

A Igreja foi quem poz a primeira pedra fundamental do direito internacional, 
sustentando o fraco contra o forte^ disse-o ha pouco na sua sabedoria o supremo 
chefe da Igrejal Pois que se deixe a cada um aquillo que de direito lhe pertence, 
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sem causâr embaraços aos outros, e Portugal pelo respeito d'esle principio só terá 
mantido o seu direito sobre todas as igrejas que actualmente possue, que fundou, 
dotou e sustenta, e que a concordata lhe assegurou nos termos mais explícitos. 

E o respeito da concordata n'um ponto em que a sua execução nenhuma diffi- 
culdade ofTerece, como fica demonstrado. 

E um facto comprovado por immensas representações expontâneas das missões 
do padroado, que aquellas chrislandades preferem a tudo continuarem ligadas ao 
nome portuguez pelas tradições dos que trouxeram os seus maiores ao grémio do 
catholicismo. 

Quem desconliece que é ainda hoje o nome do grande Apostolo das índias a 
maior auctoridade para as christandades indostanicas ? Os restos mortaes do apos- 
tolo depositados em Goa sâo o centro da devoção d'aquelles povos, como impondo 
assim ás idades o respeito pela integridade d aquella missão apostólica, creada á 
custa dos seus esforços. Esta devoção e este fado incontestável representa a uni- 
dade d'aquellas christandades com o principio do padroado. 

E assim a eloquência dos povos e a expressão da sua vontade colleciiva. 

Aquellas representações que por milhares téem subido ás mãos do Rei de Por- 
tugal, que são um brado e por vezes mesmo um protesto, têem a mais importante 
significação. Não é Portugal quem as promove e excita, é manifesto, não estão 
aquelles povos no seu domínio civil, é sim o estimulo tradicional, que tem uma 
força incalculável nos povos religiosos. 

Em que principio de jnsti^ça se poderá, pois, fundar qualquer acto de violên- 
cia, que os arranque as suas justas tradições para os passar a juriádicção e go- 
verno espiritual estranho, sem que para isso possa comprehender-se tim útil, quando 
elles tèem a seu favor a lei, que é a concordata, a tradicção, porque sempre assim 
viveram os seus maiores, e a gratidão para com Portugal, que dotou as suas igre- 
jas e que lhes defende hoje os seus direitos! 

Em similhante conjunctura a violência feita ás consciências lançaria a pertur- 
bação no seio das christandades, e seria de funesta influencia na ordem civil mesmo, 
como já tem sido. E se a Inglaterra pelos seus tnatados expressos, hoje vigentes, 
pelos seus actos de reconhecimento e pela tradição de séculos, que só por si con- 
stitue direito, nenhuma difficuldade cria ao pleno exercicio do padroado, que é o 
facto existente, tem de certo o direito de esperar que em qualquer accordo se não 
faça violência á vontade manifestada daquellas obedientes christandades, quando 
ella própria tem maiores condescendências na sua própria administração civil, como 
o abaixo assignado deixa demonstrado. 

No campo do direito a recusa á exigência de Portugal em qualquer dos dois 
systemas, pratico como é esse meio a todas as luzes, tenderia (o abaixo assignado 
no cumprimento do seu dever, deve dizel-o) a lançar na lucta religiosa ura paiz 
essencialmente catholico, como é Portugal, mas essencialmente patriota e zeloso da 
sua dignidade e do seu direito, que assim veria despregado e abatido. 

A Europa toda tem admirado com applauso a prudência inspirada com que o 
Santo Padre tem sabido resolver n'um espirito de conciliação grandes questões re- 
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ligiosas, com paizes que Dão se acham no grémio calholíco; como poderá Portugal 
pensar que só a sua justa exigência, reduzida a tão pouco nos termos actuaes da 
negociação, não encontre no Santo Padre o mesmo espirito de conciliação c transi- 
gência, quando em nada são offendidos nem o direito, nem as boas praticas da 
Igreja ! 

Portugal, o fiel, o único paiz que tem ainda hoje na sua constituição politica 
integro o principio da religião catholica, como religião do estado, teria de certo o 
mais fatal dos desenganos. O animo do Santo Padre, a sua admirável previsão não 
o pode consentir. 

Uma reflexão por ultimo. 

Como será possível, no systema opposto, resolver a grave questão dos bens e 
dotações das igrejas portuguezas do padroado, tão porluguezes, segundo o direito 
positivo, esses bens e essas dotações, como o são as próprias igrejas, e tão impor- 
tantes e hoje plenamente conhecidos como esses valores se acham, do que Portugal 
possue todos os documentos jurídicos necessários, como se reconhece da memoria 
a que já aqui se fez referencia?! 

Por outra parte o larguíssimo desenvolvimento que hoje tem o seminário de 
Rachol, a correcção com que ahi são feitos os estudos ecclesiaslicos, não deixando 
nada a desejar aos melhores seminários europeus; a exacta e grave disciplina ec- 
clesiastíca que os últimos três governos da archidiocese de Goa téem estabelecido 
no clero, como tudo o abaixo assignado largamente mostrou no memorandum já ci- 
tado de i8 de novembro de 1885, que acompanhou as base^, que propoz, faz ver a 
esperança de uma epocha de progresso catholico nas igrejas e missões do padroado 
e a boa harmonia e paz, que já ahi se vae disfructando, devido ã sabia prudência 
dos três dignos e illustrados prelados que successivamente o governo portuguez 
soube escolher e propor para governarem aquellas importantíssimas christandades. 

Concluindo o abaixo assignado, tem assim exposto as rasões em que assenta o 
direito de Portugal e em que no mais largo espirito de conciliação e de mutuo in- 
teresse catholico, pode ser resolvida uma questão que conta tão largos annos de 
existência e que, assim resolvida, pelo mutuo accordo, será mais uma das diiBcul- 
dades terminada no glorioso pontificado, que hoje rege a Igreja Catholica e que tem 
o acatamento de toda a christandade. = (Assignado) João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 

N.M4 

o SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÁRTEKS 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES; HIMSTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Embaixada de Portugal em Roma, 25 de fevereiro de 1886. — 111."*^ e ex.™*" 
sr. — Primeiro que tudo é do meu dever felicitar a v. ex.* pela sua nomeação para 
o alto cargo de ministro dos negócios estrangeiros, tão importantes como hoje são 
as relações diplomáticas de Portugal com as differentes nações, e tão graves os in- 
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teresses qae lhe eslão ligados. Estas felicitações e as Homenagens do meu respeito 
devo aqui prestal-as a v. ex.' 

Cumpre-me n'este momento informar succintamente v. ex.* do estado a que aqui 
se acha conduzida a mui importante negociação entre Portugal e a Santa Sé acerca 
do real padroado portuguez no oriente. 

Esta questão dura ha mais de cincoenta annos, com aggravos e queixas allega- 
dos de um e de outro lado, que não tenho que apreciar agora, porque o meu fim é 
pura e simplesmente expor os factos. 

A concordata de 21 de fevereiro de 1857, se tivesse sido mais deímida, oa 
desde logo podesse ter*se executado em todas as suas disposições, sem interrupção, 
teria posto termo áquelle estado, mas em parte não succedeu assim. Deve reconhe- 
cer-se, porém, que sem a concordata, o padroado da índia estaria de ha muito ex- 
tincto de per si ; com a concordata, mesmo no estado a que as cousas chegaram, 
pode e deve manter-se tudo quanto actualmente está no padroado, que é muito e 
conslitue um verdadeiro estado, e obter-se por outra parte na Igreja de todo o In- 
dostão mais importância e mais auctoridade do que desde remotos tempos ali não 
tinha já o padroado. 

Não faço n'esla occasião a larga historia de todos os trabalhos e das discussões 
havidas entre Portugal e a Santa Sé, desde que a concordata de 1857 foi ratifi- 
cada em 6 de fevereiro de 1860. Esse trabalho tinha-o eu encetado para instruir a 
negociação depois de levada a seu termo. Agora devo apenas notar o mais impor- 
tante para v. ex.' poder conhecer rapidamente o progresso da negociação até ao 
presente. 

Ratificada a concordata em 1 860, foram nomeados os commissarios por parte 
de Portugal e da Santa Sé, para se dar cumprimento ao artigo 13.*, fazendo-se so- 
bre o campo a circumscripção ali preceituada. 

Interrompido esse trabalho, pelo fallecimento do commissario nomeado pela 
Santa Sé, e não só por isso, como por dificuldades que se levantaram para a exe- 
cução litteral da concordata, não foi nomeado novo commissario, e os poucos traba- 
lhos ou reconhecimentos que existiam feitos não continuaram. 

Em resultado d'essas diiliculdades, o Santo Padre Pio IX escreveu a Sua Mages- 
tade El^Rei uma carta com data de 3 de agosto de 1864, expondo as difficuldades 
que se oppunham á execução completa da concordata e propondo uma revisão. 

Essa carta teve a resposta que consta da nota do governo de Portugal de 6 de 
julho de 1865. 

Seguiu-se depois uma larga troca de notas e memorandos, mas a negociação 
não progrediu, e a opinião em que se estava na Santa Sé, de que não se chegaria 
a accordo acceitavel, transluz das successivas difficuldades oppostas a cada uma 
das prorogações das faculdades extraordinárias ao arcebispo primaz, até que a final 
se chegou ao perigoso estado de, após muitas diligencias, se obter apenas a proro- 
gação por dois mezes, a terminar em 30 de novembro pretérito, e essa com a ex- 
pressa declaração de que aquella seria a ultima prorogação concedida. Dois mezes 
bem se conhece que não é praso a valer. 
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Reíerindo-me ao fio da negociação, vê-se da nota de 22 de dezembro de 1884 
que o cardeal secretario d'estado, Jacobini, propoz ahi expressamente ao governo 
portuguez a revisão da concordata em seguida a uma conferencia verbal, havida 
poucos dias antes enlre o Santo Padre e o embaixador de Portugal. 

N'esta nota o cardeal fez uma proposta de revisão em condições que v. ex/ 
d'ella verá. 

N'esla epocha duas considerações se começaram a fazer sentir com maior im- 
portância ; a successiva limitação dos prasos nas concessões para o exercicio das 
faculdades extraordinárias ao arcebispo primaz ; e não menos importante certas de- 
clarações pouco benévolas com relação á continuação do exercicio do padroado por- 
tuguez fora do território da soberania portugueza. 

Áquella nota do cardeal secretario doestado respondeu o governo de Portugal 
com a nota de 18 de março de 1885, e a esta a do mesmo cardeal de 8 de junho, 
e a esta ainda a do governo portuguez de 28 de setembro. 

Algumas d'essas notas foram de parte a parte acompanhadas de memorandos. 
D*estes documentos, e dos termos da prorogação das faculdades a que me referi, 
conhece-se bem qual era o estado d'esta grave questão, quando pela exoneração 
pedida, em consequência de prolongada enfermidade, pelo meu tão illustre quanto 
respeitável antecessor n'esta embaixada, eu tive a honra de a vir exercer. 

Chegado a Roma em 7 de novembro pretérito, n'esse mesmo dia solicitei au- 
diência particular do cardeal secretario d'estado, para fazer sentir a urgência da 
prorogação das faculdades ao arcebispo primaz, visto acabar a prorogação existente 
a 30 do mesmo mez e ter sido, como deixo notado, com a expressa declaração de 
que aquella seria a ultima prorogação concedida. 

Da minha correspondência consta desenvolvidamente quanto se passou sobre 
este assumpto. 

Â prorogação foi concedida pelo Santo Padre sem praso, e por isso sem aquella 
communicação. 

Em seguida apresentei ao cardeal secretario d'eslado no dia 18 de novembro, 
com essa mesma data, e três dias depois da minha recepção pelo Santo Padre, as 
novas bases para a negociação, em harmonia com as minhas instrucções escriptas. 

Essas bases, assim formuladas, tiveram pouco depois a expressa approvação 
do governo. 

Com as bases apresentei um memorandum, e em seguida uma memoria com 

data de 20 de dezembro. 

D'estes três trabalhos mandei immediátamente as copias para o ministério dos 
estrangeiros, hoje a mui digno cargo de v. ex.* 

Do seguimento que tem tido este assumpto tenho dado successiva conta na mi- 
nha correspondência official e particular, de que aqui conservo registo. 

O Santo Padre quiz dar a esta negociação um caracter de maior interesse, e ao 
mesmo tempo fazer conhecer a Sua Magestade El-Rei as suas vistas, o que fez na 
carta de 6 de janeiro próximo pretérito, dirigida a Sua Magestade, e ahi ampliou 
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as declarações verbaes (escriptas), que pouco antes me haviam sido feitas pelo car- 
deal secretario d'estado, e de que dei conta para o ministério. 

A essa carta, de que recebi a copia de estvlo, respondeu Sua Magestade com 
a sua carta de 10 de fevereiro, que recebi em 15, e a competente copia. N'esse 
mesmo dia mandei em nota a copia de estylo ao cardeal secretario d'estado, pc- 
dindo dia de audiência de Sua Santidade para fazer a entrega da carta autographa, 
e acompanhei essa nota com um memorandum datado de 15, de que igualmente 
mandei copia para o ministério. 

O cardeal, na audiência do costume, disse-me que immediatamente tinha dado 
conhecimento particular ao Santo Padre da copia da carta de Sua Magestade El- 
Rei, e que havia mandado fazer a traducção do memorandum para ser apresentado 
igualmente ao Santo Padre, que o queria examinar. 

Por serem impedidos por solemnidades os dias immediatos, e o Santo Padre 
querer examinar o memorandum, tive marcado para audiência o dia de hoje 25. 

Na audiência do Santo Padre apresentei-lhe a carta de Sua Magestade El-Rei 
e as devidas felicitações de Sua Magestade pelo anniversario da elevação do Santo 
Padre ao sólio pontifício, de que tão grande gloria havia resultado ao catholicismo. 
O Santo Padre, depois de me agradecer as palavras que eu lhe dirigia, e me pedir 
que fosse interprete dos seus sentimentos para com Sua Magestade, começou a fal- 
lar sobre a negociação pendente. 

Apreciou, com palavras de muito louvor e vivo agradecimento, a carta e os sen- 
timentos altamente patrióticos e religiosos de Sua Magestade, e pedindo-me que 
assim o communicasse a Sua Magestade, que elle muito ama. Informou-sc com vivo 
interesse de Sua Magestade a Rainha, a admirável educadora dos Principes. 

Entrando a fallar do accordo projectado para a execução da concordata, repelia 
em substancia as idéas que transluzem da carta a Sua Magestade El-Rei. 

Ponderou-me que Portugal ficava com muito maior influencia do que desde 
muito não tinha tido na índia, porque estava hoje muito mais largamente desenvol- 
vido o principio catholico ali, e Portugal via Goa ficar sendo o centro de todo o mo- 
vimento catholico na índia, e o seu arcebispo o seu chefe, como patriarcha. Qoe 
Portugal via a restauração dos seus antigos bispados, e outros dependendo do pa- 
droeiro pela apresentação, e ligados ao patriarcha das índias. Que esta posição mo- 
ral engrandecia e não abatia a influencia portugueza, que elle desejava augmentare 
não diminuir, porquanto amava muito Portugal, paiz sempre catholico e sempre fiel. 

Respondi que reconhecia o valor moral que tinha quanto Sua Santidade aca- 
bava de ponderar, e que assim o havia reconhecido em todos os meus escriplos. 

Que era um verdadeiro estado catholico o que assim se organisava, como eu o 
havia dito no m£morandum a que Sua Santidade acabava de fazer tão lisonjeira re- 
ferencia. 

Que eu n'este momento, tendo tido logar a nomeação do novo ministério em 
Portugal, e não tendo havido ainda tempo de receber quaesquer indicações, não 
podia deixar de restringir as minhas declarações, quanto ao seguimento da nego- 
ciação. 
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Que enlrelanto continuava a considerar ser a idéa capital do governo portu- 
guez manter illeso o principio de nao ver o padroado privado de nenhuma das suas 
actuaes christandades, como desenvolvidamente eu havia ponderado no meu memo- 
randum. 

O Santo Padre disse-me que havia algumas christandadcs muito afastadas dos 
centros das christandades portuguezas, e que essa sujeição traria diíliculdades á boa 
administração ecclesiastica; entretanto era esse um ponto de detalhe, que eu trata- 
ria com o cardeal, não podendo elle (Santo Padre) deixar de guardar esta re- 
serva. 

Que elle esperava que o governo portuguez continuaria na negociação, como 
ella resultava da carta de Sua Magestade, que havia tomado conhecimento da ne- 
gociação que ella ia seguindo. 

Apresentei em seguida o pessoal da embaixada, que o Santo Padre recebeu 
com a maior amabilidade, dizendo palavras muito lisonjeiras para a representação 
de Portugal. 

Em seguida visitei o cardeal secretario d'estado, e a impressão que me ficou 
foi de que, nos termos por mim indicados no meu memorandum, a negociação será 
terminada; mas como não sei qual é hoje a opinião do governo, conservei-me na 
necessária reserva. A não ser assim, mais alguma cousa teria adiantado; mas seria 
isso erro da minha parte. 

Tenho exposto a v. ex."" exactamente a substancia do que se passou, e só devo 
acrescentar, com a franqueza e clareza que me é dever, duas cousas: 

1.* Que não será possivel obter-se mais do que aquillo que disse no meu me- 
morandum e se encontra na minha correspondência até ao presente: acceitar o que 
foi proposto pelo Santo Padre e sustentar a manutenção no padroado de todas as 
igrejas que actualmente lhe pertencem. Se se quizer instar por mais, será uma ne- 
gociação perdida. 

2.* Que esta negociação, se for retardada, perderá muito, porque eu receio, e 
mesmo presinto, resistências da parte de certos cardeaes, e temo qualquer insinua- 
ção estrangeira, que nos faça perder o que quasi se pode dizer ganho. 

Para poder ir no correio de hoje não alongo mais esta correspondência. 

Dos mappas que fiz organisar sobre os inventários das igrejas do padroado, e 
de que mandei copia para o ministério, verá v. ex.^ a importância, ainda hoje 
considerabilissima, do padroado portuguez nas índias. As vantagens que d'esses 
documentos podem resultar para a negociação foram por mim expostas nos memo* 
randos referidos. 

Deus guarde, etc. 
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N.M5 

o SR. HENRIQUE DE BARROS 60HES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FBRRiO DE CARVALHO HÁRTEXS 



Embaixada cm Roma, 6 de março. — Conselho de ministros tomoo hontem co- 
nhecimento de todas as phases e progresso da negociação. Âpplaude e louva zelo 
e patriotismo de v. ex.*, entende que lhe cumpre envidar os maiores esforços para 
manutenção no padroado de todas as igrejas a elle pertencentes, e deseja termo 
quanto possivel rápido da negociação. =(Assignado) Barros Gomes. 



N.M6 

o SR. JOiO BAPTISTA Dl SILTi PIRRiO Dl aBVAUO liRTDIS 
AO SR. BENRIQCE DE BARROS 60IES 

Roma, 13 de março de 1886. — 111.*^ e ex."^ sr. — Na audiência de hontem o 
cardeal secretario doestado disse-me que o Santo Padre acceitava em grande parle 
a proposta do governo portuguez, ficando reunidas ás dioceses portugaezas as gran- 
des christandades, hoje dependentes do padroado portuguez, e á diocese de Macaa 
as de Malacca e Singapura, conforme a minha proposta, mas que com relação ás 
christandades afastadas dos centros portuguezes, a continuação d'aqndle estado se- 
ria prejudicial ao bom regimen ecclesiastico, e que com respeito a essas não concor- 
dava em que continuassem sujeitas á jurisdicção dos ordinários portuguezes. 

Que n'esse sentido me ia ser mandada hoje uma proposta, que seria o limite 
máximo do que o Santo Padre podia conceder. 

Eu combati similhante limitação, dizendo que o governo a não acceitava, e 
eram essas as minhas instrucções. Portugal, ou havia de manter a integfidade actual 
do padroado, ou de contrario provavelmente interromperia a negociação e levaria a 
questão aberta á camará, e não podia haver duvida sobre qual seria o voto d'esta. 

Portugal estava de posse d aquellas igrejas de direito e de facto, garantido por 
uma concordata, que era lei para ambas as partes, e a Santa Sé não quereria sus- 
tentar para Portugal o contrario do que sustenta em França com relação á força 
obrigatória da concordata franceza. 

Tomando a discussão n'este ponto não procurei saber quaes eram os termos 
da proposta: manifestaria isso hesitação da minha parte; e eu não a tinha porque 
desde que Portugal tem da sua parte reunidos o direito escripto e a rasSo, pelas 
facilidades que abriu nas suas propostas, é a minha firme opinião que o Santo Pa- 
dre, que tem com sabedoria acolhido as pretensões porluguezas, não cortará por 
tão pouco uma negociação tão adiantada. Não supponbo enganar-me n'es(a minha 
previsão. 
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Na discussão o cardeal secretario doestado rcferiu-se especialmente ás chris- 
tandades de Ceylão, e ás christandades de Calciittá. 

Respondi que em Ceylão Portugal tinha, não mil e tanlos calbolicos sujeitos ao 
padroado, mas 4 christandades ou igrejas com cerca de 4:000 catholícos. 

Quanto a Bengala ou Calcuttá, que essas eram das igrejas mais ricas do pa- 
droado. 

N'este sentido acaho de mandar ao cardeal a seguinte pequena memoria: 

Vicariato geral de Ceylão : 

Em Ceylão o padroado portuguez tem presentemente as seguintes christanda- 
des ou igrejas sujeitas a um vigário geral portuguez : 

1/ missão de Colombo com 560 catholicos; 

2/ missão de Negombo com 7i5 catholicos; 

3/ missão de Mannar com 1:058 catholicos; 

4.^ missão de Mantote com i:173 catholicos. 

Total dos catholícos sujeitos ao padroado em Ceylão 3:506. 

Concorda Werner a pag. 26, Colombo e Jaffna (Atlas des mssions cathoU-^ 
queSy par Werner, de la compagnie de Jesus, 1886). * 

Vicariato geral de Bengala ou Calcuttá : 

Tem sujeitas ao padroado portuguez e governadas por um vigário geral portu- 
guez 8 missões^ 

População catholica sujeita ao padroado portuguez 6:738. 

É o valor dos bens d'esta missão 1 .4 1 6:589 rupias, correspondente a 2.833: 1 78 
francos, segundo os respectivos inventários. 

O muito reverendo actual bispo de Macau, no seu officio e informação para o 
governo de Portugal, de 21 de dezembro de 1884, confirma a importantíssima do- 
tação das igrejas portuguezas de Calcuttá. 

Roma, 12 de março de 1886. 

A confirmação doestes dois esclarecimentos com a aucloridade de Werner, cujo 
trabalho escrupuloso, como o faz um sábio allemão, foi compilado sobre os doeu* 
mentos da seci etária da propaganda, e com relação a Calcuttá a auctoridade res- 
peitável do prelado portuguez, não deixa oppor duvida ao meu apontamento. 

Aguardo a remessa da proposta do Santo Padre para immediatamente a man* 
dar a v. ex.^ repetindo que é minha opinião que a insistência do governo portu- 
guez em conservar a integridade do padroado acabará por ser acceita, sob qual- 
quer condição de garantia de bom e pacifico governo ecclesiastico. 

« 3:J70. 
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N.M7 

S. EH/ O CARDEAL SECRETARIO DOESTADO JAGOBINI 
AO SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO HÍRTENS 

Dalle stanze dei Vaticano, 13 marzo 1886. — 1\ memorandum dei governo por- 
loghese redatto da vostra eccellenza e da essa comunicato ai sottoscrilto cardinalc 
segretario di stato, ha richiamato la piii seria e matura considerazione delia Sania 
Sede. Poichè le espressioni di riverenza e di affetto verso U Santo Padre contenute 
nella risposta di Sua Maestà Fidelíssima alia lettcra invíalagli da Sua Sanlità, 
grintendimenli concilialivi ai quali è ispirato il medesimo menwrandnm e lo sviluppo 
progressivo delle trattative, dirette a suggellare una vcrtenza penosa e già di troppo 
prolungala, sembravano predisporre Tanimo in favore dei desiderio espresso nello 
stesso menv/randum. 

D'allra parte la Santa Sede era nel dovere di esaminare colla piu grave accu- 
ratezza se la sua annuenza alie proposte dei Portogallo ridolte ai termini dei me- 
mmwidum fosse compatibile cogli interessi religiosi e col bcne dellc anime, scopo 
principale delle attuali trattative. 

Preferendosi portanto di considerare la vertenza sotto quest'ordinc d'i(lee, si 
ritiene supérfluo Tesame delle razioni canoniche e storiche addolte nel memoran- 
dum, e Taggiungervi i rilievi relativi alie differenze delle sitaazioni, sia perche nei 
precedenli documenli furono sufBcientemente sviluppati, sia perche ai presenlenon 
lornerebbero di praltica utilità. Si reputa quindi piú opporluno di considerare la 
proposta dei governo portoghese sotto un punto di vista, che conduca ad una con- 
creta e definitiva conclusione. 

La dimanda che propone il Portogallo alia Santa Sede si ò di conservare sotio 
il suo patronato le cristianità che anualmente possiède nelle Indie, e che formaDO 
gran parte delle sue glorie storiche, sicchò la nazione portoghesa non potrebbe 
rassignarsL a cotesta perdita. 

Or bene il Santo Padre non è alieno di proseguire nel sistema delle concessioni 
verso le cristianità portoghesi nelle Indie, e di accondiscendere ulleriormenie ai 
desideri dei governo di Lisbona. Infatti è ben noto come già Sua Santilà abbia 
proposto d'innalzare alia dignità di patriarca Tarcivescovo di Goa, e di creare Ire 
diocesi suffraganee da esso dipendenti, nelle quali verrebbe inchiuso un numero 
non indifferente di fedeli non goani, e quindi attualmente non soggetti alia giurisdi- 
zione portoghesa. II patronato su quesle diocesi sarebbe esercitato esclusivamenlo 
dal Re di Portogallo. 

Per tal guisa verrebbe a stabilirsi una principale provincia ecclesiastica porto- 
ghese, che formerebbe parte delia gerarchia delle Indie» 

In tale slato di cose, il Santo Padre, neirintendimenlo di addimostrare con 
pruova novella la sua deferenza per la nazione portoghesa, e tenendo in vista i 
vanlaggi che dairerezione delle tre diocesi, e quindi dalla costituzione d'una vera 
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província ecclesiastica portoghese, potranno derivare a quei fedeli, è disposto a 
consentire che alcuni dei gruppi principali delle crístianità goane, i quali non sono 
compresi nel progetto delle tre nuove diocesi. possano essere subordinati a queste, 
tenendosi ragione degli elementi materiali e morali di omogeneità, che ad esse me- 
glio li assimilano. 

II Santo Padre poi nelFallargare Torbila delia giurisdizione portoghese, nutre 
ferma fiducia che i vescoví, ai quali verranno rispeltivamente distribuili i goani di 
gruppi indicati, saranno solliciti di provedere alia regolare organizzazione delle 
loro diocesi, alia fondazione dei seminari, ed ai bene di tutti i fedeli che verrano 
alie loro cure commessi. 

Sarebbero naturalmente esclusi da tale combinazione quei gruppi secondari di 
goani/ ai quali la nazione porloghese può rinunziare, senza punto menomare le sue 
glorie sloriche, c che d'allronde per la loro distanza o per la loro lieve importanza, 
come anche pcl ténue numero' di fedeli compresivi, non potrebbèro incentrarsi a 
quelle diocesi, senza creare complícazioni e difficoltà. 

Era poi già slabilito nel Breve studio et vigilantia che questi gruppi non fossero 
piii soggelli alia giurisdizione porloghese. 

Rimano allresi inleso che la proposta delia Santa Sede di nominare dentro una 
terna i vescovi delle quallro diocesi, che avrebbero contenuto un numero ragguar- 
devole di goani non« potrebbe piír verificarsi in quei luoghi, che faranno parte di 
quesla nuova combinazione, mancando per tal guisa il supposto delia concessione, 
cioè la tutela degli interessi portoghesi. 

II sottoscrillo cardinale segrelario di slato, nel parlicipare a vostra eccellenza 
le benevole disposizioni di Sua Santità, nelle quali il suo governo non mancherà 
certamente di ravvisare in modo particolare quello spirito di pace e di conciliazione 
che informa gli atti dei Sommo Pontifice, la interessa vivamente a soUicitare dal 
suo governo le opportune istruzioni, perche sulle basi indicate possa conchiudersi 
un soUecito e definitivo accordo. 

Profitla poi lo scrivenfe stesso di questo incontro per confirmare aireccellenza 
vostra i sensi delia sua piú distinta considerazione.==L. Cardinale Jacobini. 

Palácio do Vaticano, 13 de março de 1886. — O memorandim do governo por- 
tuguez, redigido e communicado por v. ex.* ao abaixo assignado cardeal secretario 
de estado, tem merecido a mais seria e at tenta consideração da Santa Sé. Depois 
das expressões de reverencia e de afíecto para com o Santo Padre, contidas na res- 
posta de Sua Magestade Fidelissima á carta que lhe havia sido dirigida por Sua 
Santidade, os intuitos conciliadores em que se inspira o mesmo inemorandum, e o 
desenvolvimento progressivo das negociações dirigidas a terminar uma questão 
penosa e já por demais demorada, pareciam predispor o animo em favor do desejo 
expresso no dito memorandum. 

Por outra parte a Santa Sé estava no dever de examinar com a mais seria at- 

Í7 
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tenção se a sua annuencia ás propostas de Portugal, nos termos do mmorandvm 
seriam compatíveis com os interesses religiosos e com o bem das almas, fim pri&ei- 
pal das actuaes negociações. 

Limitando-se, portanto, a considerar a questão sob esta ordem de idéas, tor- 
nase supérfluo o exame das rasões canónicas e históricas adduzidas no memorcair 
dtim, e ajuntar-lhe os relevos com respeito á dilTerença das situações, já porque 
nos precedentes documentos foram suficientemente desenvolvidas, já porque pre- 
sentemente não teriam uma utilidade pratica. Julga por isso mais opp ortuno con- 
siderar a proposta do governo portuguez sob um ponto de vista que conduza a^ 
uma concreta e definitiva conclusão. 

À proposta que Portugal faz á Santa Sé é de conservar sob o seu padroado 
as christandades que actualmente possue nas índias, e que formam g rande parle 
das suas glorias históricas ; pelo que a nação portugueza não poderá resignar-se a 
vel-as perdidas. 

Pois bem, o Santo Padre está inclinado a proseguir no systema das concessões 
para com as christandades portuguezas nas índias, e a condescender ulteriormente 
com os desejos do governo de Lisboa. 

EíTectivamente, é bem notório como já Sua Santidade havia proposto o elevar 
ã dignidade de patriarcha o arcebispo de Goa, e crear três dioceses suifiraganeas 
d'ellc dependentes, nas quaes seria incluido um numero não indifl^erente de fieis 
não goanos, ainda actualmente não sujeitos á jurisdicção portugueza. O padroado 
n'eslas dioceses seria exercido exclusivamente pelo Rei de Portugal. 

Por esta forma viria a estabelecer-se uma principal provincia ecclesiastica por- 
tugueza, que formaria parte da jerarchia das índias. 

N'este estado de cousas, o Santo Padre, no intuito de dar uma nova prova da 
sua deferência para com a nação portugueza, e tendo em vista as vantagens que 
da creação das três dioceses, e bem assim da constituição de uma verdadeira pro- 
vincia ecclesiastica portugueza, poderão advir para aquelles fieis, está disposto a 
consentir que alguns dos grupos principaes das christandades goanas, que não 
estão comprehendidas no projecto das três novas dioceses, possam ser subordinados 
a estas, tendo-se em altenção os elementos materiaes e moraes de homogeneidade, 
que mostrem que ficaram assim melhor reunidos. 

O Santo Padre, pois, alargando a orbita da jurisdicção portugueza, nutre a 
firme esperança de que os bispos, a quem forem respectivamente distribaidos os 
goanos dos grupos indicados, hão de ser solícitos em providenciar á regular orga- 
nisação das suas dioceses, á fundação dos seminários e ao bem de todos os fieis 
confiados aos seus cuidados. 

Serão naturalmente excluidos d'esta combinação aquelles grupos secundários 
de t^oanos, aos quaes a nação portugueza pôde renunciar sem em cousa alguma 
diminuir as suas glorias históricas, e que de outra forma pela sua distancia e peia 
sua pouca importância, como também pelo pequeno numero de fieis que compre- 
hende, não poderiam concenlrar-se n'aquellas dioceses sem crear complicações e 
difficuldades. 
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No breve Síudio et vigilaníia já se havia estabelecido que estes grupos não 
fossem mais sujeitos â jurisdicçâo portugueza. 

Fica, outrosim, entendido, que a proposta da Santa Sé, de nomear dentro da 
lista tríplice os bispos das quatro dioceses^ que contiverem um numero considerá- 
vel de goanos, não poderá mais veri6car-se n'aquelles logares, que farão parte 
doesta nova combinação, visto faltar por esla forma o fundamento da concessão, 
isto é, 'a tutela dos interesses portuguezes. 

O abaixo assignado, cardeal secretario d' estado, ao dar conhecimento a v. ex.* 
das benévolas disposições de Sua Santidade, nas quaes o seu governo não deixará 
por certo dé reconhecer de um modo particular aquelle espirito de paz e de conci- 
liação, que distinguem os actos do Summo Pontífice, interessa-se vivamente em que 
V. ex.* solicite do seu governo as convenientes instrucções, a fim de que sobre as 
bases indicadas possa concluir-se um prompto e definitivo accordo. 

O que esta escreve aproveita esta occasião para confirmar a v. ex.* os senti- 
mentos da sua mais distincta consideração. =i. Cardeal Jacobini. 

N.« 48 

o SR. JOAO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO M CARVALHO MARTENS 

AO SR. BENRKIDE DE BARROS GOMES 

Roma, 14 de março de 1886. — 111."'' e ex."**" sr. — Mando a v. ex.* copia da 
proposta, que me foi enviada com nota do cardeal secretario d'estado, e que me 
havia sido annunciada. 

Da contra-nota que mando igualmente conhecerá v. ex.* as considerações, que 
o documento me suggeriu. 

Em regra não conheço negociações fáceis, e esta não o é por certo ! 

As difficuldades que surgem contra a sustentação da influencia portugueza tem 
origem que o governo de certo conhece. 

À nova proposta está formulada em termos vagos, e por isso na minha nota 
pedi explicações, que esclareçam o assumpto. 

Como negociar é procurar em todas as hypotheses as melhores condições, penso 
que, se da parte da Santa Sé se instar em manter a proposta agora feita, como sup- 
ponho, quanto ás pequenas christandades afastadas dos centros goanos, haverá em 
ultimo extremo o seguinte meio de se chegar a uma conclusão rápida, mantida sem- 
pre em todas as phases a idéa de por qualquer modo nada perder ; o meio seria, 
com relação a essas christandades afastadas e dispersas, expressamente designadas, 
estabelecer-se que serão providas sempre em padres goanos, nos termos da pro- 
posta da nota de 28 de fevereiro de 1884, conseguindo-se o mesmo resultado ainda 
que por outro systema. 

O que V. ex.* me poder dizer por telegramma adiantará muito para a negociação* 
Deus guarde, etc. 
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N.M9 

o SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO lÁRTENS 
A S. EM.» CARDEAL SECRETARIO DOESTADO JAGOBINI 

Roma, 15 de março de 1886. — O abaixo assignado embaixador de Sua Ma- 
gestade El-Rei de Portugal, recebeu a nota de sua eminência o cardeal secretario 
doestado Jacobini, com data de 13 do corrente mez de março, acompanhada da res- 
posta ao memorandum do abaixo assignado, de 15 de fevereiro pretérito. 

abaixo assignado, tendo de enviar ao governo de Sua Magestade a mencio- 
nada resposta, carece, para que possa ser apreciada pelo mesmo governo, de pedir 
a s. em.* alguns esclarecimentos, que o referido documento não contém, e que são 
indispensáveis, para que bem possa ser comprehendido. 

Dois são os pontos fundamentaes da nova proposta: 

1 .^ Que ás dioceses concordatarias, já convindas, alem das christandades con- 
tinuas, comprehendidas na anterior proposta da Santa Sé, fiquem pertencendo os 
grupos de chrislandades importantes, ora pertencentes ao padroado, mas que, to- 
davia, d'essa sujeição sejam excluidos alguns pequenos grupos secundários de goa- 
nos, a que a nação portugueza possa renunciar, sem em nada diminuir a sua 
gloria histórica, e que, por outra parte, pela sua distancia e pela sua insignificante 
importância, como igualmente pelo ténue numero de fieis não poderem ligar-se 
áquellas dioceses, sem crear complicações e dificuldades. 

2.° Que se altere a concessão já feita pela Santa Sé e acceita pelo governo 
portuguez, quanto á forma da apresentação dos respectivos bispos para as quatro 
dioceses, que o Santo Padre se propõe erigir cm Bombaim, Mangalor, Quilon e 
Madure, concessão que, solemnemente, consta da carta de Sua Santidade a El-Rei 
de Portugal. 

Não cabe nas faculdades do abaixo assignado resolver sobre o assumpto da 
referida nota, mas, para esclarecer o seu governo, deve ponderar que, não lhe lendo 
sido dito cousa alguma na ultima audiência de s. em.* o cardeal secretario 
d'estado sobre este segundo ponto, acceito como estava desde o começo da nego- 
ciação, não é sem surpreza que o vô agora posto em duvida, quando nenhuma du- 
vida deixa sobre elle, nem a primeira proposta recebida, nem a ampla e solemne 
carta de Sua Santidade a Sua Magestade El-Rei de Portugal, na qual aquella con- 
cessão clara e explicitamente se acha exarada. 

Era essa concessão em substituição da base 4.*, proposta pelo governo de Por- 
tugal, e essa base era fundada no direito certo do artigo 14.^ da concordata de 21 
de fevereiro de 1857, que assim ficava satisfacloriamente substituída. 

O abaixo assignado deve ponderar que, se as concessões, solemnemente offere- 
cidas e acceitas de parte a parle, se podem assim retirar, a negociação estará in- 
definidamente em começo. 

O governo portuguez não altera cousa alguma d'aquillo em que conveiu. 
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Firme no direito, e, alem do direito, na rasão, só tem sustentado no mais largo 
principio de conciliação, e com evidente abnegação, o que é essencialmente pratico 
n'um tratado vigente, que ligou a fé de ambas as partes concordantes. 

Tendo Portugal, segundo os expressos lermos do artigo 14."^ da concordata, di- 
reito exclusivo á creação de todas as dioceses que fosse mister crear na índia in- 
gleza, acceitou como compensação d'esse direito, o direito honorifico da apresenta- 
ção nas quatro futuras dioceses já referidas, pela forma por que o Santo Padre o 
disse a El-Rei de Portugal. 

Mas mais do que isto. 

Na ultima audiência que Sua Santidade teve a benegnidade de conceder ao 
abaixo assignado, o Santo Padre indicou as mesmas difticuldades que agora se 
offerecem quanto ás christandades pouco . importantes em população e dispersas 
longe dos centros das christandades goanas, exactamente nos mesmos termos 
agora constantes da nova proposta. N'essa occasião Sua Santidade, enumerando a 
importância das concessões feitas a Portugal na nova negociação, exaltou principal- 
mente a manutenção do principio do padroado ao Rei de Portugal para as quatro 
dioceses indicadas, pela escolha e apresentação que lhe era reservada no terno. 

Era o preito, no animo largo do Santo Padre, prestado aos serviços por Portu- 
gal feitos ao catholicismo, como nunca se fizeram, nem farão outros 1 

Foi tão pronunciada a apreciação do Santo Padre sobre a importância d'esta 
concessão ou reconhecimento, todo da pura iniciativa de Sua Santidade, e tão accen- 
luado o vivo reconhecimento do abaixo assignado que, sobre a sua exactidão, o 
espirito do abaixo assignado não pôde hesitar. 

Foi largo o pensamento do supremo chefe da Igreja para com o reino fidelissi- 
mo, tão largo quanto em tudo e sobre tudo são largas e palernaes as suas vistas, 
e é efficaz a sua vontade enérgica. 

Com relação ao outro ponto o abaixo assignado pondera a s, em.* o car- 
deal secretario doestado que, não se dizendo quaes são as igrejas de que se pre- 
tende que Portugal fav-a sacriflcio, impossivel é de ser apreciado pelo governo por- 
tuguez o sentido e o alcance da proposta. 

Para que a negociação, pois, possa progredir no mesmo espirito de franqueza 
e de conciliação, com que tem sido conduzida, o abaixo assignado pede a s. em.* 
o cardeal secretario d'estado as explicações a que acaba de referir-se, para poder, 
como lhe cumpre, informar o seu governo. 

Por ultimo o abaixo assignado deve notar aqui que. em muitas conferencias, 
lhe foi dito por s. em.* o cardeal secretario doestado, que as igrejas de Malacca e 
Singapura seriam annexadas á diocese de Macau, considerando por isso o abaixo 
assignado esse como um ponto convindo e acceito. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião, etc. =/o3o Baptista da Silva Fer- 
rão de Carvalho Mártens. 
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N.« 50 

« 

d Sa. JOiO BAPTlSTi DA SILVA KRRid DE GARVAUM HÁITBNS 

AO SK. HENRIQUE DE BARBOS fiOHES 

Roma, 17 de março de 1886. — 111."*® e ex.""" sr. — Logo que recebi a nota 
do cardeal secretario d'estado, assignada de* 13, escrevi e enviei ao cardeal a minha 
nota de 15, de que mandei copia a v. ex.* 

Impugnei ahi a alteração que se fazia nas propostas resultantes da carta do 
Santo Padre com fundamento de que haviam ellas sido feitas sob a base de outro 
systema, e não quando ficariam a Portugal os grandes grupos das suas christao- 
dades. 

Eu não acceitei esta explicação, visto que desde o começo havia tido sempre 
a mesma exigência, que era da minha parte a* base da negociação. 

A não ser mantida a antiga proposta, disse não haveria outra cousa a fazer da 
parte de Portugal, que formular um protesto, e eu retirar-me de Roma. Outrem se- 
guiria a negociação, eu não o podia fazer. 

Os meus argumentos estão na minha nota ; não os reproduzirei aqui. 

Pelo que se está passando, e por tudo o mais, persuado-me, como já disse a 
v. ex.^, que o Santo Padre não chegará a concordar em que todas as cbristandades, 
ora do padroado, fiquem pertencendo aos ordinários portuguezes, pelo motivo de 
que, sendo algumas d'essas muito afastadas, e tendo as suas populações dispersas a 
grandes distancias, sem igrejas próprias, não poderiam ser bem administradas. Isto 
me tem sido ponderado sempre, como v. ex.' sabe. 

Occorre como meio de se poder cortar esta difficuldade, para não caducar por 
isso a negociação, vista a absoluta resistência do Santo Padre, o que a v. ex.^ 
lembrei na minha correspondência de 14; estabelecer-se que essas igrejas conti- 
nuarão a ser providas em padres goanos on portuguezes, mantendo -se para estes 
grupos o que na nota de 28 de fevereiro de 1884 se propunha por parte da Santa 
Sé como systema geral. 

Repito a V. ex.', o que já pedi na minha correspondência de 14, que considere 
bem o que acabo de ponderar, e me diga se n'este sentido posso adiantar esta ne- 
gociação. 

Deus guarde, etc. 

N.*» 51 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPnSTA DA SILVA FERBiO DE CARVALHO HÁRTENS 

1'elefi:raiuina. 

Lisboa, 19 de março de 1886. — Governo, informado da contraproposta de Sua 
Santidade, mantém as instrucções primitivamente dadas a v. ex.' A perda de qual- 
quer das cbristandades que se conservaram fieis feriria aqui a opinião, annullando 
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Tstntagens religiosas e politicas da concordata. Por modo algum podemos perder 
missOes Calcattá nem mesmo Geylão, desattendendo representações d'aquellas chris- 
tandades, e só em caso extremo concordaríamos no alvitre (carta 14). 

Muito menos acceitariamos que a Santa Sé retirasse agora as concessões so- 
lemnemente offerecidas e acceitas sobre direito nosso de apresentação. 

Isto mesmo affirmei aqui sempre ao núncio. 

A interpellação na camará dos pares sobre o padroado, anteriormente an- 
nunciada, verifica-se amanhã. 

Fio da elevação do animo de Sua Santidade e esforços de v. ex.* que se não 
inutilisará agora negociação tãò laboriosa. 
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o SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRXO DE CARVALHO lÁRTENS 

AO SR. HENRiaUE DE BARROS GOMES 

Kxtraoto. 

Roma, 21 de março de 1886. — 111."'' e ex."^ sr. — Teve logar hontem uma 
conferencia com o cardeal secretario d'eslado: foi longa porque se tratou sob todos 
os aspectos a questão importante, de que depende o accordo para acabar um estado 
insustentável por mais tempo de parte a parte; tendo chegado ás condições a que 
ultimamente havia chegado, é forçoso terminar, ou por um accordo, ou pela ruptura- 

Ponderei que Portugal pelas suas propostas tinha tomado pratica a concordata, 
tinha por isso posto clara e evidentemente a rasão do seu lado. Se a Santa Sé ras- 
gasse assim a concordata com Portugal, as nações que têem concordatas ficariam 
sabendo como se poderiam desligar d'ellas. 

Devo aqui ponderar, que disse a s. em.* que ainda mesmo que o governo por- 
tuguez acceitasse o retrocesso, o que não suppunha, outrem continuaria a ser o 
negociador, porque eu não o podia ser, não tendo rasões para na camará defender 
a carta de Sua Santidade na discussão desagradável que se levantaria de certo. 

O cardeal secretario d'estado disse-me que o Santo Padre, em reconhecimento 
do principio daria a Portugal a apresentação de uma das quatro dioceses, eu pon- 
derei, porém, que ou todas ou então nenhuma, e voltar-se-ía ao começo da nego- 
ciação, apresentando eu n'esse caso uma reclamação por todas as igrejas perdidas 
desde 1833, visto ser outra a base da negociação. 

Sobre as christandades pequenas e afastadas, Portugal não punha difficuldades, 
visto ser essa uma exigência da consciência do Santo Padre no intuito manifestado, 
era porém necessário determinal-as. 

Tive completa segurança de que as christandades de Malacca e Singapura se- 
riam ligadas a Macau, e de que seriam conservadas a Portugal as de Bengala, ou 
Calcuttá, de Bombaim, Madrasta e às das duas costas do Malabar e Coromandel, 
isto é, lodo o Indostão goano, sendo todavia n'estas duas costas (principalmente 
no Madure e Gattes) que ha as taes christandades pequenas e afastadas, que v. ex.' 
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pôde ver no Annuario de Goa de 1885, a pag. 116, sob a designação de aldeias 
e povoações, onde ha christaos e não ha bapellas; e o mesmo a pag. 117, e pag. 85 
as povoações no varado de Hyderabad, que estão no mesmo caso. 

Ceylão ficará em muito risco, entretanto verei se o posso salvar; em todo o caso 
os parochos ali continuariam a ser goanos, visto ser esta a primitiva proposta do 
Santo Padre. 

Nas circumscripções a que me referi, entende-se, é claro, as cbristandades 
goanas, conforme as propostas já feitas, e não a totalidade das regiões, como é 
evidente. Nada d'isto, porém, é proposta definida e escripta, como é mister; essa 
terá de ser feita para poder ser apreciada, e só então o poderá ser nos seus termos 
precisos; antes d'isso só ha discussão, e estas informações são n'este sentido. 

O meu objectivo tem sido não perder nenhuma das forças vivas, que Portugal 
possue no Indostão. 

N'este ponto Calcuttá offerece graves difliculdades pelo seu afastamento de 
Meliapor, e ser relativamente pequeno ali o numero de catholicos do padroado; mas 
a sua importância em dotação ó grande, é a maior, e Portugal veria rasgar a con- 
cordata,, mas não cederia das igrejas de Calcuttá. 

Aguardo a proposta escripta para poder formar-se juizo seguro, antes d'isso 
não é possivel. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 53 

O SR. J0\0 BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO UÁRTENS 
A S. EM.' O CARDEAL SECRETARIO DE8TAD0 JAGODIM 

Roma, 25 de março de 188G. — Com data de 12 do corrente mez de março o 
abaixo assignado, embaixador extraordinário de Portugal, teve a honra de enviar a 
s. em.* o cardeal secretario d'estado uma memoria especial com relação ás condi- 
ções dos dois vicariatos geraes de Colombo e de Calcuttá. Referindo-se ao de Cal- 
cuttá dizia ahi o abaixo assignado: 

fEste vicariato geral tem sujeitas ao padroado e governadas por um vigário 
geral portuguez oito missões. População catholica sujeita ao padroado portuguez 
6:738. E o valor dos bens d'esta missão 1.416:582 rupias, correspondente a fran- 
cos 2.833:178, segundo os respectivos inventários. O muito reverendo actual bispo 
de Macau, no seu officio e informação para o governo portuguez de 21 de dezembro 
de 1884, confirma a importantissima dotação das igrejas portuguezas de Calcuttá.* 

Em 15 d'este mesmo mez teve o abaixo assignado a honra de receberdes. 
em.' o cardeal secretario d'estado a nota com data de 13, a que respondeu em i5. 

Na mencionada nota de s. em.*, com relação á designação, das christandades, 
encontra-se o seguinte: 

cSarebero naturalmente esclusi da lale combinazione quei gruppi secondaridi 
goani, ai quali la nazioni portughese può renunziare, senza punto menonare le soe 
glorie storiche, c che d'allronde per la loro distanza o per la loro lieve imporlanza, 
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come anche pel tenae numero di fedeli compressivi, non potrebbero inceotrarsi a 
quelle diocesi, senza creare complicazioni e difficullà.» 

Na audiência especial do dia 17, discutindo o abaixo assignado sobre os diver- 
sos pontos da nota de 13, uma parte da discussão versou sobre aquella declaração. 

É a memoria do abaixo assignado, que havia ficado entendido, que similhante 
declaração não comprehendia o vicariato geral porluguez de Calcuttá, não tendo 
havido o mesmo accordo com relação a Ceylão. Não conservando porém s. em.* 
o cardeal secretario d'estado igual reminiscência, o abaixo assignado julga do 
seu dever juntar aqui os seguintes esclarecimentos, que provarão que, dando-se 
á nota de 13 do corrente mez a intelligencia leal e obvia, que a similhanles docu- 
menlos se deve juntar, seria impossivel concebcr-se que o governo portuguez, nas 
condições da concordata vigente, e n'aquellas em que felizmente se acha a presente 
negociação,, podesse prescindir da conservação d'aquelle ainda hoje importantissimo 
vicariato geral, n'uma das principaes cidades das terras onde Portugal levou o pri- 
meiro a civilisação christã. 

A sua perda pela importância proporcional do centro portuguez ali, e pela 
grandeza ainda da sua dotação em bens porluguezes, como resumidamente vae in- 
dicar, de certo não cabe n'aquellas palavras do Santo Padre que o abaixo assignado 
aqui repete «e per la loro lieve imporlanza, come anche pel ténue numero di fedeli 
compressivi . . . i . 

O vicariato geral porluguez de Calcutlâ comprehende, como o abaixo assignado 
deixa dito, 8 missões ou igrejas, Bojtakannah (Nossa Senhora das Dores) na ci- 
dade, com escola moderna, denominada de S. João Chrysoslomo, comprehendendo 
instrucção primaria e secundaria, e duas escolas dominicaes ; nos subúrbios de Gal- 
cnttá as igrejas de Chinsurah (orago, Jesus Maria José) e a de Bandel (Nossa 
Senhora do Rosário) próximas, com escolas frequentadas por 120 alumnos, e ainda 
que, por ser doentio o sitio, a população fixa tenha diminuído n'esta ultima, é toda- 
via grande ali a concorrência dos chrislãos de Calcuttá e immediações, como san- 
tuário celebrado entre aquelles povos. Na estatislica impressa que acompanhou a 
nota de s. em.* o cardeal secretario d'eslado de 8 de junho de 1885, diz-se que 
esta igreja é riquíssima. 

Em Daka, a pouca distancia, a NE. de Calcuttá sobre as margens do rio, as 
missões, todas ellas muito próximas entre si, de Daka (Nossa Senhora da Piedade), 
de Tesgão (Nossa Senhora do Rosário), de Nagory (S. Nicolau), de Hosnabad 
(Nossa Senhora do Rosário), esta com muitas aldeias christãs dependentes, consti- 
tuindo ella só uma muito importante população catholica de 3:381 almas; e final- 
mente Shibpur (Nossa Senhora da Guia), com uma população christã de cerca de 
1 :000 almas, e todas estas igrejas com escolas. Â distancia máxima entre estas 
5 importantes missões é de poucas milhas, como se vê da grande carta da pro- 
vincia ingleza e dos mappas especiaes de Reclus. A estas christandades reunidas 
dá a estatística portugueza, como o abaixo assignado já notou, 6:738 almas, e a já 
citada estatística que acompanhou a nota de s. em."^ de 1885, referindo-se a esta 
missão de Daka, diz que é rica. 
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Werner^ referindo-se á circumscripção civil de Daka, dá-lhe uma população civil 
approximada de 20:000 almas, das quaes 10:000 catholicos, termos redondos. N'essa 
mesma circumscripção a parte de população christã portuguesa é de 6:036 almas, 
conforme o annuario official do arcebispado de Goa, d'onde se vè que Portugal tem 
n'aquella circumscripção civil a maioria da população catholica, sendo assim o portu- 
guez o maior grupo, pois que o [grupo não sujeito ao padroado é apenas de 3:964 
almas. A estes algarismos, que constam dos documentos officiaes e públicos, que 
para serem recusados é necessário que sejam refutados, deve o abaixo assignado 
juntar, que ainda os seus cálculos são inferiores aos factos, porque em documentos 
geographicos são dadas ás christandades portuguezas de Bengala 8:000 almas; 
mas como o abaixo assignado não tem â mão esses documentos, por isso se refere 
unicamente ao que pode comprovar. 

Ainda outra ordem de factos. Lendo-se a obra recente de barão de Húbner, 
vê-se que, atravessando o grande império das índias, confessa que os portuguezes 
(ou goanos) formam ainda hoje o' micleo da população indígena christã no In- 
dostão. E referindo-se a Goa, chama*lbe a capital do mundo catholico indiano. 

O abaixo assignado pondera que o respeitável missionário, boje prelado de Ma- 
cau, oifioiando para o governo de Portugal em 21 de dezembro de 1884 sobre os 
assumptos do padroado, e referindo-se ao vicariato geral de Calcuttá, diz que é elle 
indispensável ao padroado, fazendo ver que é o mais rico de quantos ali possue a 
coroa de Portugal. A sua dotação em valores reaes, segundo os inventários depois 
feitos, dão-lhe, como fica dito, um valor em rupias de 1.416:589, correspondente 
a 2.833:178 francos. De todos os bens d'estas igrejas e seus valores foi feita doa- 
ção a Portugal, em forma legal pelos religiosos da ordem augustiniana que as fun- 
dou, cujos processos o abaixo assignado viu, e existem consultados no ministério 
do ultramar* 

O actual arcebispo de Goa, informando largamente o governo de Portugal sobre 
os negócios do padroado em officio de 19 de junho de 1884, diz o seguinte: 

c Posso affiançar que nos vicariatos geraes de Malacca, de Geylão, de Bengala, 
de Madrasta {(pertencentes ás dioceses suíTraganeas), do N. de Bombaim, do S. oa 
Ganará e dos Gattes (pertencentes á archidiocese) não tem havido desde a minha 
chegada ás índias orientaes uma única questão de jurisdicção entre mim e os vigá- 
rios apostólicos respectivos. > 

Em vista do exposto o abaixo assignado tem a persuasão de que o espirito de 
conciliação e de justiça para com a nação portugueza, que deu as índias ao christia- 
nismo, espirito que inspira sempre as largas idéas do Santo Padre, não deixará de 
dar áquella declaração tão recente a intelligencia jurídica que o abaixo assignado 
acaba de lhe dar, e que está bem seguro que nenhum jurisconsulto lhe recusará. 

O abaixo assignado não trata aqui dos outros assumptos a que se refere a 
nota de s. em.* o cardeal secretario d'estado de 13 do corrente, porque a elles 
se referíu a nota do abaixo assignado de 15, e porque sobre elles estão ver- 
sando as conferencias. = (Assignado) João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho 
Máríens. 
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o SR. lENBIQUB Dl BABR08 GOMES 
AO SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CABVALHO HARTENS 

Lisboa, 31 março 1886. — Chamo saa attenção para representações instantes 
dos catholicos Geylão. Empregue máxima diligencia em os conservar no padroado. 
O seu sacrifício, nocivo para catholicismo, produziria em Portugal e Cejlão impres- 
são dolorosa. 

N.^ 55 

o SR. joio BAPTISTA DA SILVA FERRIO DE GARVAIBO HARTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Ehc tracto. 

Roma, 15 de abril de 1886. — 111.°*® e ex."° sr. — Conforme informei a v. ex.* 
tinha ficado aprazada para hoje a conferencia especial com o cardeal secretario 
d'estado, a fim de ser discutida a proposta definitiva da Santa Sé sobre a nego- 
ciação pendente do padroado portiiguez no Oriente. 

Hoje ao meio dia teve logar a conferencia, estando presentes o cardeal secreta- 
rio doestado, monsenhor Jacobini, arcebispo de Tiro, secretario da congregação da 
propaganda fide e monsenhor Galimberti, pro-secretario da congregação dos nego* 
cios ecclesiasticos. 

O cardeal apresentou-me a proposta, que mando por copia a v. ex.*, dizendo-me 
que era a proposta approvada pelo Santo Padre, como o mais em que podia con* 
cordar, e que, sendo acceita pelo governo de Portugal, o Santo Padre mantinha a 
sua promessa feita na carta escripta a Sua Magestade El-Rei para apresentação na 
lista tríplice para as quatro dioceses já referidas, que Sua Santidade se propõe crear, 
como consta da proposta anterior. 

Eu disse que recebia tudo ad referendum, que ia mandar uma copia ao go- 
verno de Sua Magestade, e que communicaria a s. em.* a resposta que rece- 
besse. 

Gomo V. ex.' reconhecerá pela leitura do projecto, era impossível encetar ali 
debate, porque só poderia recair sobre alguma especialidade. 

Mandei tirar com urgência uma copia para amanhã, se for possível, mandar a 
v. ex.*, com as reflexões que o seu minucioso estudo me suggerir. 

O trabalho é extenso, porque contém designadamente a circumscripção das dio- 
ceses contínuas, com as igrejas, quer actualmente do padroado, quer na posse da 
propaganda, que ficarão assim pertencendo ás dioceses portuguezas, e são designa- 
das cada uma d'essas christandades ou igrejas e a sua população. Contém mais a 
designação de todas as christandades fora da circumscripção contínua, que ficarão 
pertencendo a cada uma das dioceses do padroado. As igrejas do padroado, de Ma- 
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laca e Singapura, ficarão pertencendo á diocese de Macau. As de Calcutlá e Daka 
â de Meliapor. 

O resumo dá os seguintes resultados: 

Diocese creada em Damão e titular de Cranganor é completada quasi toda na 
índia ingleza, 45:770 catholicos. 

E sabido que a população catholica de Damão é hoje apenas de 1:561 e a de 
Diu de 335, vindo assim a ser de 43:874 a parte que será na índia ingleza. 

Á archidiocese de Goa ficará junto todo o Canará com uma população de 9:837 
catholicos. 

A diocese de Cochim comprehenderá uma população catholica, toda na índia 
ingleza, de 66:126 almas. 

N'esta diocese ficam assim comprehendidas bastantes igrejas actualmente na 
posse da propaganda. 

A diocese de Meliapor comprehenderá 48:629 catholicos. 

Deus guarde, etc. 

N.» 56 

S. EH.^ O CARDEAL SECRETARIO D*ESTADO JAGOBINI 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE GARVAUO H.ÍRTENS 

Roma, 15 avril 1886. — S. ém** lo cardinal L. Jacobini, secrétaire d'état 
de Sa Sainteté, ayant fait savoir à s. e\^ Tambassadeur de Portugal que le Sainl 
Siége consent à ajouter certains groupes de paroisses et de chrétiens a Bombay, 
dans les vicariats aposloliques de Mangalore, de Quilon et du Madure, aux conces- 
sions dejá faites précédement au gouvernement porlugais precise quels peuvent étre 
ces groupes. 

On peut laisser au patronage royal du Portugal les églises, chapelles et établis- 
sements dont le clcrgé goanais est actuelement enjouissance dans la ville deBom- 
bay, les quels sont, d'après fannuario méme de Goa pour Fannée 1 884. 

PopnlattOQ 
calltoiiqce 

1*^ Mazagõo: Nossa Senhora da Gloria, avec une chapelle dédiée à 

S. Francisco Xavier à Goiaba, une école et un hospice 200 

2^ Dabul: S. Francisco Xavier 10:000 

3° Cavei: Nossa Senhora da Saúde, avec une chapelle dédiée à Nossa Se- 
nhora das Dores a Sanapoor 132 

4^ Mahin superior: S. Miguel, avec une chapelle dédiée à Nossa Senhora 

do Bom Conselho a Sião, et une école 1:817 

5^ Mahin inferior: Nossa Senhora da Salvação, avec deux chapelles, Tune 
située à Matrenga, Tautre à Parei, un collègc de garçons et une école 
de filies 3:000 

15:149 
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D'ou resulte que le diocese de Damão (Daman), se composera comme il 
suit: 

1® Des viiles el territoires portugais de Daman et Diu. 

2^ La parlie du distríct anglais de Broach et qui est située au S. du fleuve 
Narbudda, le distríct de Surat. 

3^ Le dislrict anglais du Konkan septentrional avec Tile de Salsete, à Fexce- 
ption des églises et paroisses entières de Mardy et de Maney dans Tile de Trom- 
bay, de Bandora, Juvem, Condotim et Culvem dans Tile de Salsete, qui seront in- 
tégralement unies au diocese de Bombay. 

4® Les églises, chapelles el établissements ci-dessus indiques dans la ville de 
Bombay. 

En relour les églises et paroisses de Surat et Bulsar, qui appartiennent ac- 
tuellement à la juridiclion du vicaire apostolique, mais qui avaient été comprí- 
ses dans la concession precedente, devraient être maintenues dans le diocese de 
Bombay. 

Par suite de celte nouvelle combinaison, le futur diocese de Damão (Daman) 
comprendra, outre les territoires portugais de Daman et Diu. 

Popolition 
ratholique 

1^ Dans le varado de Salcette, églises, chapelles et parbisses, 21 14:620 

2^ Dans le varado de Baçaim, églises, chapelles et paroisses, 10 ! 5:001 

3"* Dans la ville de Bombay, églises, chapelles et paroisses, 10 15:140 

44:770 

Resteronl soumis à la juridiclion du vicaire apostolique de Bombay les égli- 
ses, chapelles, paroisses, el établissements de tout genre, situées dans la même cir- 
conscríption et dont voici la nomenclature: 

1^ Dans la ville de Bombay, les églises. chapelles et paroisses du Mont Car- 
mel, la cathédrale de Nossa Senhora da Esperança, la chapelle de S. José à 
Omercarry, ccUe de Santa Thereza à Girgaum, de Santo Ignacio à Mandari, de 
S. José à Grani Road, celle de la slation militaire à Upper Goiaba, Féglise de Nos- 
sa Senhora do Rosário à Mazagon, avec les chapelles de S. José à Parell, de 
Sant'Anna à Byculla, et Téglise de Nossa Senhora das Victorias a Upper Mahim 
avec la chapelle de S. Francisco d'Assis à Lower Mahim. 

2" Dans File de Trombay les églises et paroisses de Tune et Tautrc juridiclion 
à Maroly et à Maney. 

3" Dans Tile de Salcclle, les églises, paroisses el établissements de Tune e de 
Faulre juridiclion, savoir: Bandora, Jtivem, Condotim et Culvem. 

4° Dans le dislrict de Surat, les églises el paroisses de Surat et Bulsar. 

5^ Dans la ville de Bombay, le collège de S. Francisco Xavier, le séminaire 
episcopal, Sainl Mary's GoUege à Mazagon, Nesbitlane; les couvents des religieu- 
ses de Jesus Maria à Parell, à Mazagon, au fort, à Parell; le couvent du Sacré- 
Coeur a Mahim; Saint Joseph's Foundling Home, Mounl Road, Saint Vincenl Ho- 



me dans le mème lieu; Saint Elisabeth Widow'$ Home. — DansTtle de Trombay 
The Allblen Leper home et Saint John of Beverleys deaf-tnute in$tiívtion. 

Dans Tile de Salcette à Bandora: Saint Stanislao's ínstitate, Saint Joseph's 
convent. 

Enfm les écoles élémentaires et autres sociétés ou instituis pieux fondés à Boodi- 
bay. 

On pourra ajouter à l'archidiocèse un groupe pris dans le vicariat apostoli- 
que de Mangalore comprenant le territoire du district anglais du Canara septen- 
trional; savoir les églises et paroisses suivantes, soit de Tune, soit de lautre juridi- 
ction. 



4 « Ç/i/í h' \ juridiction de Tarchevôque 1:200 

^ I juridiction du vicariat apostolique 426 

2.^ Sunkerry, juridiction du vicariat apostolique 720 

3.** Katwar, juridiction de Tarchevôque 669 

4.^ Ankola, id., avec les villages de Bingi, Ghindiem, Balligully, Yella- 

poor 1:200 

5.^ Sirsy, id 292 

6.*" Honowar, id., avec les villages de Kiraly, Bateul et Ferguembat 2:593 

l."" Chanpowa et Compta, id 1:618 

8.^ Gulmuna, id., avec les villages de Sounxim, Mounkim et Boitur 1:110 

9:828 



De sorte que Y archidiocèse de Goa comprendra le territoire portugais de Goa 
et le district anglais du Canará septentrional. 

On pourraít ajouter aux paroisses désignées pour ce diocese de Cochin un 
groupe d'églises et de paroisses prises dans le vicariat apostolique de Quilon 
et appartenant déjà à la juridiction extraordinaire de Tarchevêque de Goa. 

Mais avant de proceder a la determination de ce groupe, il parait nécessaire de 
fâire une correction aux propositions déjà faites au Portugal. 

Quand on fixa le territoire et les paroisses, qui pourraient étre assignées au 
diocese de Cochin, on ne possédait pas les renseignements nécessaires pour distin- 
guer les paroisses du rite latin de celles du rite syriaque, qui étaient situées dans 
le dit territoire, de sorte que, sans le savoir, à Texception d'une seule (Gadaturut- 
ti), ont été mêlées les unes aux autres, et composé ainsi la liste de trente et une 
(31) paroisses. Mais les renseignements demièrement connus constatent que dans 
la liste susdite il existe douze noms de paroisses du rite syriaque. Et par contre il 
en resulte que la population catholique des paroisses latines restantes est supérieure 
a celle qu'on avait attribuée, approximativement à Tensemble des paroisses de 
la liste primitive: dans celle-ci, en effet, la population catholique est estimée à 
40:000 ou 45:000 ames, tandis que celle des seules paroisses latines elle s'clève 
a 45:9 10"^ ames, savoir: 
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Nombro d'áiM$ 

1^ Cochin 4:500 

l juridiction de Farchevêque 1:180 

2 Mattancherry jjuridiction du vicarial apostolique. 2:500 

^ Jjuridiction de Farchevêque 380 

I juridiclion du vicariat apostolique 1:200 

4"^ Pallurutti, vicariat apostolique 2:195 

5^ Idacochi, Aruz, Punuguto, et Perunpadippu 4:358 

6^ Manasherry, Saint-Louis 3:294 

T Monasherry, Saint-Michael 1:272 

8' Caunnamalé 1:321 

9" Candacadovus 1:692 

iO" Combalanguy 1:824 

11^ ChellaDam, Saint-Sebastien 1:995 

12^ Chellanam, Saint-George C52 

13° PoUitodu 972 

. -^ (juridiction du vicariat apostolique 587 

I juridiction de Tarchevêque 294 

i5° Manacudam et Torcuar 1:224 

16° Pallipuram 3:152 

18° Bendurli et Iwere 2:057 

18° Tangui 1:764 

19° Arthungal, Saint-George 984 

20° Arthungal Saint-Andrew et Maravicolom et Ghetti 5:223 

21° Mararicolam (juridiction de Farchevôque de Goa) * 1:190 

45:810 

A ce nombre on pourrait ajouter les paroisses suivantes : 

Ames 

1* Kattus, juridiction de Farchevêque 3:121 

. , (juridiction de Farchevêque 561 

PP /juridiction du vicariat apostolique 1:216 

3° Vattalunyal, juridiction de Farchevêque 1:607 

4° Pungara, juridiction du vicariat apostolique 857 

l juridiclion de Farchevêque 1 :333 

y I juridiction du vicariat apostolique 421 

"~9:ÍÍ6 
45:810 



54:926 



S'il y a donc dans cette nouvelle liste quelques paroisses de moins que dans la 
precedente, le nombre des chrétiens y est supérieur, et on a lieu à espérer que, en 
cctle considération, le gouvemement portugais Faccepterait. Au surplus, U y a. tel- 
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les des chapdlcs vicariales menlionDées avec les paroisses, qui équívalent à des 
V raies paroisses. 

Gcltc rectificatioQ accomplie, on désignerait le groupc suivaDt de paroisses du 
vicariat aposlolique de Quilon qu'íl est possible d'ajouter au diocese de Cochin. Ce 
sont 6 paroisses dans lesquelles existe seule, à présent méme, la juridiction de 
Tarchevôque de Goa. 

Anei 

1" Aravol 930 

2» Caringolam 2:728 

4" Puntoité i:333 

4" TiiUur 2:531 

5" Walliatorri 1:428 

6» Velly 1:145 

10:095 

De sorlc qu'avec cclle addilion le diocese de Cochin compterait íinalemenl 
66:126 chréliens, 

Mellapour : 

D'après les propositions qui ont élé failcs précédemnicnt au Portugal, ce dio- 
cese doit se composer de deux porlions. La première comprendrait, dans le vica- 
riat aposlolique de Madras, les églises et paroisses de Tune et de Tautre juridi- 
clion siluccs dans la ville de Saint-Thomé, ou Monte Sainí-Thomás, à Palavaram, 
Covelung, Chinglepeít ; elle aurait pour limites: à rE.,le golfe du Bengalc; au N. 
les roulcs appellóes Edward Eliioí Road et Sainí-Georges Caíhedral Road; à 
rO., la route qui conduit de Madras à Conjeveram jusqu'au fleuve Pâlar; au 
S. le fleuve Pàtar jusqu'à la mer. La scconde dans le vicariat aposlolique du Ma- 
dure, comprendrait les églises, paroisses et chrélienlés de lune e de Fautre juridi- 
clion, siluées dans les districts de Tanjore, Rigapatam, et Manargudi; elle aurait 
pour limites: à TE. le golfe de Bengale: au N., les rivières nommées Veílar et 
Ventar; a TO. et au S., les limites des districts de Tanjore, Manargudi et Negapa- 
tnm comme il est dit ci-dessus. 

La population totale serait de 26:000 ames. Â ce nombre on pourrait ajouter 
le groupe des églises et paroisses du Bengale, composé de 6:517 ames. Outre çà 
on y pourrait comprendre la population des chrélientés qui appartienncnt unique- 
ment à la juridiction de rarchevêque de Goa, dans le vicariat apostolique du Ma- 
dure, et de cette façon rendre possible Tadministration soit à Tevôque de Meliapour, 
soit au vicariat apostolique. 

catbolii|D« 

1" Miílciudi 110 

2" Cutlapul 225 

3* ItlanarapaUi 93 

4" Xilucotlei 120 

5' Mikudi lOi 



PoraUtioa 
atboliii 
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6° Puttur 135 

7" Letchampatti 77 

8» Kumbacudi 90 

9" Arosapatti i85 

10» Terapaliam 210 

11» Vadakôpatti 72 

12" à 15° Quatre TÍllages innommés 270 

16" Semmangalam 135 

17° Mauyoladampatti 165 

18° Rutledipali 453 

19° Mullandipatli 192 

20° Karupupatli 166 

21° Alangapalti 187 

22' Sambattividudi 75 

23° Pandayakotlei ou Pandukottei 192 

24° Rayazãdapuram 130 

25° Mandimangalam 105 

26° Palanganallam 74 

27° à 32° Cinq villages innommés 132 

33° Kolleyr 125 

34° Singalatcherry. 897 

35° Ultamapaliam 780 

36° Mullepalli 295 

37° Pudupalti 105 

38° lagapatti 458 

39* à 41° Trois villages innommés 73 

42» Senganam 130 

43° Ponanendel 27 

44° Sanaven 71 

45° Prandavayel 74 

46° AnchicoUei 97 

47° Karkulucudi 90 

48° à 70° Vingt trois villages innommés 782 

71° Cocurruni 93 

72° Vadakelur 75 

73° Kolanatli 77 

74° Carucatorcudi *. . . 203 

75° Vadakêpatchei 69 

76° à 168° Quatre vingt treize villages innommés 3:218 

169° Rolacaltupalti 68 

170° Panungudi 263 

171° Candipatli 70 

172' à 175' Quatre villages innommés .' 84 

» 
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176" Mukkur 722 

l??" Pannatar 169 

i78* Muttupetah 490 

179» et 180° Deux villages inDommés 27 

181" Environs de Suzânam 168 

182" Vaipar 490 

183° Supi ou Ghoupicolam 555 

184° et i8õ° Deux villages innommés 105 

186" Pallacail ou Paddcacail 450 

187" Mukani 222 

188° Sendaonangalam 167 

189" Gurdalle 518 

16:112 

En resume avec ccs nouvelles concessions le diocese de Saint-Thomé de Me- 
liapour comprendrait: 

Aan 

1" La composition primitive 26:000 

2* Lcs églises et paroisses du Bengale 6:517 

3° Lcs églises uniquement de la juridiction de rarchevêquc 16:112 

48:629 

N. B. Malacca e Singapura serão reunidas á diocese de Macau. 
O Santo Padre mantcm a concessão da carta a El-Rei, para a proposta na lista 
tríplice das quatro novas dioceses referidas, que serão creadas'. 

O SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRlO DE CARVALHO IARTENS 

AO SR. BENRIQDE DE BARROS GOMES 

Roma, 16 de abril de 1886.-111.™° e ex."' sr.— Envio a v. ex.* a copiada 
proposta que me foi apresentada pelo cardeal secretario doestado na conferencia a 
que me referi no meu oflBcio reservado de hontem 15. Tive de mandal-a copiar e 
por isso só hoje poderei começar o seu exame minucioso, que enviarei a v. ex.* 
logo que o tenha concluido. Escusado é dizer que o farei o mais depressa possível, 
mas com todos os esclarecimentos precisos. Ha no original uns pequenos erros de 
sommas, com referencia ás populaçí>es, que não têem importância para os resulta- 
dos. Notal-os-hei quando mandar a minha apreciação. 

O documento é uma minuta para exame, depois terá de me ser feita a commu- 
nicação oflficial, como proposta que tenha de ficar. 

Deus guarde, etc. 

^ Foi est,a a declaração feita na conferencia, de que tomei nota, subordinada todavia expressâmenle a 
acceítaçSo da propotta. 
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O SR. joio BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO IARTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, i9 de abril de 1886. — Hl."'' e ex.°*^ sr. — Tenho a honra de enviar a 
V. ex.* o resultado do estudo a que procedi sobre a proposta feita pelo cardeal se- 
cretario d'estado na conferencia de 15, de que enviei copia a v. ex.* com o roeu 
officio de 16. 

Seguirei a ordem das propostas e em cada uma d'ellas a ordem do seu desen- 
volvimento. 

I. Diocese de Damão e titular de Cranganor: 

!.• Gomprehende, em território portuguez, Damão com 3 freguezias e 1:561 
almas. 

Diu com 2 freguezias e 335 almas; total da população catholica em territó- 
rio portuguez 1:896 almas, segundo o Annuario do arcebispado de Goa e das mis- 
sões do real padroado portuguez na índia do anno de 1885, que seguirei n'este 
exame. 

Fora do território portuguez na índia ingleza, comprehende : 

Todas as igrejas actualmente do padroado na cidade e ilha de Bombaim e são 
5 com todas as suas capellas dependentes. 

População calholica segundo o annuario 16:547. 

Todas estas igrejas são bem dotadas, sendo a de Mahim inferior a mais bem 
dotada. Segundo o inventario impresso, a sua dotação é de 678:412 rupias (Nossa 
Senhora da Salvação e 2 confrarias). 

2.^ A parte do districto inglez de Broach, que fica situada ao S. do rio Ner- 
buda e o districto de Surat. 

No districto de Broach o padroado não terti actualmente christandades ; as que 
ali ha estão sujeitas á propaganda. 

O mesmo succede no districto de Surat. 

Surat e Broach ficam na costa ao N. de Damão, servidos pelo caminho de 
ferro que de Bombaim segue a costa para o N. 

Esta cedência ao padroado fez-se pelo facto da proximidade e por ficar con- 
tínuo*. 

3."* O districto inglez do Konkan septentrional. 

O Konkan septentrional segue immediatamenle ao S. de Bombaim, cortado 
pelo caminho de ferro que depois se interna. 

A ilha de Salsete, exceptuadas as christandades que vem designadas. 

Essas christandades, que ficam exceptuadas, são as seguintes: 

Marolis é actualmente da propaganda ; Maney é da propaganda, tem só uma 
familia portugueza. 

1 Ha as capelianias militares, que sSo importantes. 
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São ambas na ilha de Trombay e ahi o padroado não tem christandades. 

Bandorá é uma circumscripção ; o padroado tem ahi uma igreja e capellas an- 
nexas com bens. 

A propaganda tem uma igreja, escola de orphãos e um convento, 1:200 ca- 
tholicos. 

E população mixta do padroado e da propaganda ^ 

Juvem pertence á propaganda. 

Condolim ou Condal pertence ã propaganda, tem ali uma igreja e capella an- 
nexa ; Culvem também pertence á propaganda. 

O padroado tem ali Goray, próximo d'aquellas, mas essa fica ao padroado com 
o resto da ilha. 

Vê-se, pois, que da ilha de Salsete as igrejas que ficam á propaganda são as 
que já lhe pertenciam, nos termos que deixo dito. 

Na proposta faz-se uma rectificação á proposta anterior com relação ás igrejas 
de Surat e Bulsar. Estas igrejas são da propaganda, não são importantes, e é um 
mesmo parocho que as administra. 

O varado de Salsete, em Bombaim. Fica todo ao padroado com as igrejas por- 
tuguezas que actualmente tem, e são 25. 

As que são exceptuadas já pertencem á propaganda. 

População catholica do padroado, segundo o Annuario de Goa, 22:314 almas, 
mais do que vem indicado na proposta, ou porque n'esta se tomasse por base o 
Annuario de 1884, ou outras quaesquer estatísticas privativas da propaganda. 

O varado de Baçaim fica todo pertencendo ao padroado. 

São ali 10 as igrejas com uma população de 17:119 catholicos. 

Não são comprehcndidas as 3 igrejas de que se compõe o varado de Poonab, 
sito a SE. de Bombaim, ao centro, mas servido por caminho de ferro. 

Devo notar que a christandade da igreja de Poonah (Nossa Senhora da Con- 
ceição) é populosa (1:920 almas), e tem a escola D. Ayres de Ornellas, fundada 
por subscripção publica em 1882, para perpetuar a memoria d'este illustre prelado. 

Total da população catholica, de que ficará composto o bispado de Damão, se 
gundo a estatistica do Annuario citado : 

Bombaim, todas as 5 igrejas que ahi tem o padroado 16:547. 

Varado de Salsete 22:314. 

Varado de Baçaim 17:119. 

Damão 1:561. 

Diu 335. 

O que dá um total de população catholica para esta diocese de 57:876, não 
contando a população catholica que pertencer a Broach e Surat. 

Pôde dizer-se que se acha assim comprehendido todo o grande grupo de Bom- 
baim, formando-se uma grande diocese quasi contínua. 

A diíTerença a mais de população que aqui fica computada provém da diíTe- 
rença do Annuario de Goa de 1885, e de contar a população de Damão e Diu. 

1 Bandorá, como circumscripçSo, ficou pertencendo ao padroado. 
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Fica analysada, tanto quanto posso, a diocese proposta de Damão. 

As igrejas n'esla vasta diocese, vê-se dos inventários, são todas regularmente 
dotadas, havendo algumas que têem muito importante dotação, como deixo notado. 

Terminada assim a apreciação das christandades que ficam compondo a dio- 
cese de Damão e Granganor, diz-se na proposta quaes são as christandades e esta- 
belecimentos que ficarão pertencendo á propaganda. 

Todas as igrejas e estabelecimentos ahi comprehendidos sob os números 1 e 5 
já são hoje da propaganda. 

Com relação aos outros numerps já fica explicado. 

Quanto á archidiocese de Goa, junta-se-lhe na proposta todo o alto Canará, 
que confina com o território portuguez na linha S. sobre a costa. 

Aqui a idéa predominante foi não alterar a continuidade e por isso passam 
para a diocese de Goa muitas christandades, hoje do vicariato apostólico de Man- 
galor, que é aquelle a que o Canará pertence. 

Como é sabido, desde o golfo de Cambaya, até ao cabo Comorim, ha os vica- 
riatos apostólicos de Bombaim, e abaixo de Goa, os de Mangalor, de Verapoly e de 
Quilon (Coulão). 

A união integral que se propõe á archidiocese de Goa de todo o Canará se- 
ptentrional, como jurisdicção contínua considero-a conveniente. 

O Canará está dividido em quatrq varados portuguezes, doi^ comprehendidos 
no Canará do N. confinante com o território de Goa, e dois no Canará do S. 

O Canará do N. comprehende nos dois varados de Sadashigor c de Hono- 
war 7 christandades sujeitas ao padroado e algumas á propaganda ; Iodas ficam 
agora sujeitas a Goa. 

Pelo Annuario de Goa, não comprehendendo as igrejas da propaganda que pas- 
sam para o padroado, dá um total de 10:486 almas. 

A archidiocese de Goa vem a ficar com a seguinte população catholica : 

No território portuguez, ilhas de Goa e Novas Conquistas, Bardez e Salsete 
252:337. 

Mais do Canará i0:486. 

Ou um total de 262:823. 

Pela concordata, artigo 7.^ era convindo que se crearia um novo bispado em 
alguma parle do território actual do arcebispado de Goa; fica assim satisfeito com 
a diocese de Damão. 

III. Diocese de Cochim : 

A diocese de Cochim, como está actualmente, seria difficil poder ficar n'uma 
circumscripção regular. 

Hoje estende-se de costa a costa, atravessando a peninsula. E assim que 
abrange 18 missOes na costa do Malabar e 14 na do Coromandel, com uma popu- 
lação de 75:688 almas, segundo o Annuano de Goa. 

Cochim não tem communicação de caminho de ferro para o Coromandel; só a 
ha de Quilon, parte em construcção. 

Pela circumscripção proposta, Cochim fica diocese continua toda na costa do 
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Malabar, com uma população catholica de 66:126 almas, segundo a proposta, mas 
que excederá essa cifra, atteudeudo a que a estalistica do Ammario de Goa de 
1885 dá maior população a cada uma das christaudades. 

Parece-me conveniente esta circumscripção, e a diocese ficará continua e com 
uma população catholica sujeita ao padroado muito importante. 

É possivel que convenha haver alteração em alguma igreja, o que não posso 
dizer desde já, porque não ha exacta correspondência nos nomes da relação, por 
entrarem igrejas que estão hoje na posse da propaganda. 

Procurarei esclarecer-me sobre este ponto, mas i?to não pode influir no juízo 
que se deve formar d'esta circumscripção. 

IV. Diocese de Meliapor: 

N'esta diocese o que ha de mais importante é fícarem-lhe pertencendo todas 
as christandades da cidade de Meliapor, muito próxima de Madrasta, e as muito 
afastadas de Bengala que lêem 3 igrejas em Galcuttá e 5 em Daka, com uma po- 
pulação, segundo o Annuario de Goa, de 6:738 catholicos, mas com os importen- 
tes bens e rendimentos que notei na minha memoria de 15 de março, o que foi 
objecto de grave discussão, por serem igrejas muito afastadas de Meliapor. 

Em Meliapor a diocese ficará contínua com os limites assignados, abrangendo 
a extensão de Meliapor á foz do Palar, e estendendo-se no interior a Chinglepett, 
e circumdando por Congeveran, vindo assim a ter a parte comprehendida entre a 
linha férrea de Madrasta e a cosia, e a parte interior entre as linhas férreas. 

Esta circumscripção é comprehendida pelo cruzamento de três linhas férreas: 
de Madrasta para o S., seguindo a região da costa; de Madrasta ao centro; ea 
que corta estas duas e segue para o N. 

A diocese 6ca interrompida ao S. pelo Pondichery francez, e vem abranger 
contínua, comprehendendo os districtos conlinuos de Negapatam na costa, Manar- 
gudi e Tanjore na linha central, comprehendendo todas as christandades de uma 
e outra jurisdicção nos três indicados districtos*. 

Ainda que muito afòstados de Madrasta sobre a costa, são, todavia, ligados 
áquella presidência pela Hnha férrea de Negapatam, Tanjore a Madras, ou por mar. 

Seguindo na linha S. comprehenderá o outro grupo no Madure, que vem de- 
signado como só da jurisdicção do padroado, e que dá uma população de 16:112 
catholicos da jurisdicção do padroado *. 

Os nomes não são correspondentes aos esclarecimentos que aqui tenho, porque 
estão por povoações, visto serem estas christandades assim divididas. 

Pelas estatisticas que aqui tenho todas as christandades do Madure dão uma 
população de mais de 44:000 catholicos sujeitos ao padroado. 

Vê-se da proposta que é de 16:112 a população que assim se propõe que 
fique sujeita á diocese de Meliapor. 

1 Estes Ires districtos téeni mui importantes christandades, que todas passam para o padroado, com uma 
população que nfto se acha comprehendida nos cálculos da proposta. O mesmo soccede com as da costa da 
Pescaria (Madure). 

2 As igrejas do padroado no Madure téem 44 : 500 catholicos, segundo a estatística da Goa. Todas ficarão 
depois no padroado. 
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Assim se completa esta diocese histórica com uma população importante, muito 
superior, pelo motivo que acabo de notar, a 48:629 almas, que lhe vem assignadas 
na proposta, e com os importantes rendimentos de Meliapor e das igrejas de Cal- 
cultá*. 

V. Âs igrejas de Malacca e as de Singapura ficarão reunidas á diocese de Ma- 
cau. São em Singapura as importantissimas propriedades, hoje pertencentes á 
igreja de Macau, e que foram os bens das missões de Pekin e Nankin. 

Resumindo as condições d' esta proposta noto o seguinte: 

Â diocese de Macau fica acrescentada com as igrejas de Malacca e de Singapu- 
ra, onde já hoje tem uma administração ecclesiastica para os bens a que fiz refe- 
rencia. 

A diocese de Meliapor fica com uma excellente dotação e quasi toda com dis- 
trictos jurisdiccionaes continuos. 

A de Damão e titular de Granganor fica com uma grande população e com 
igrejas de uma importantíssima dotação, mantendo todas as igrejas portuguezas na 
cidade de Bombaim e ficando em grande parte diocese contínua. 

A de Cochim fica comprehendendo importante população e também quasi toda 
diocese contínua na costa do Malabar, 

Da archidiocese de Goa passa um numero considerável de igrejas para as duas 
dioceses a que acabo de referir-me; a sua população, porém, fica de 262:823 al- 
mas, como notei. 

Pelb artigo 1.^ da concordata estava estabelecida a creação de uma diocese no 
território da archidiocese de Goa; a essa creação corresponde a diocese de Damão. 

Ficará assim feita aqui em Roma a circumscripção, a que se referia o artigo 10."^ 
da concordata. 

Por outra parte nas 4 dioceses referidas, que o Santo Padre vae erigir na 
organisação que tem planeada para a igreja da índia, o padroado restará a El-Rei 
de Portugal pela forma possivel no systema de eleição que se propõe, tendo a pro- 
posta na lista tríplice. 

O padroado não exclue, associa-se assim a toda a igreja da índia ; e este foi 
o pensamento que tomou possivel a nova negociação e o seu resultado. 

Goa será a capital catholica da igreja da índia, e o arcebispo de Goa o seu 
primaz e patriarcha, com a presidência dos concílios e reunião d'elles em Goa. 

Esta organisação dá ao padroado importância e valor, que nunca teve desde 
que o poder de Portugal decaiu na Ásia. Como organisação mesmo, nunca assim 

a leve. 

Considerando todas estas circumstancias, devo dizer a v. ex.* que supponho 
de evidente interesse para Portugal a proposta feita, e que, por isso, convirá que 
seja acceila pelo governo. 

Devo também dizer a v. ex.* que o Santo Padre não fará nenhuma outra alte- 
ração (conforme a declaração que me foi feita) ; refiro-me á forma d'esta organisação. 

1 Nilo está feito o calculo da populaçSo que resulta dos dístríctos contÍQUos ligados ás difTerentes dio- 
ceses, como fíca notado e depois se esclareceu. 
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Pelo syslema seguido v. ex.* verá que não será fácil fazer conservar no pa- 
droado as quatro missões de Ceylão, excêntricas como são com o resto do padroado 
e mesmo na ilha ; já o reverendo bispo de Macau o ponderava no seu relatório de 
1884. 

Sc, pois, V. ex/ concordar com o systema da proposta, peço m'o diga para eu 
fazer a communicação, visto a pressa que o Santo Padre se dá para a resolução 
d'esta questão, a que liga importância especial. 

Deus guarde, etc. 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO M.4RTENS 

Lisboa, 30 de abril de 1886. — Governo approva generalidade proposta Santa 
Sé; nos promenores tenho porém graves duvidas, sobre que não posso deixar de pe- 
dir esclarecimentos. = ( Assignado) Barros Gomes. 

N.^ 00 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO HÁRTEKS 

Lisboa, 1 de maio de 1886. — Com o officio de 16 de abril enviou v. ex.* a esta 
secretaria copia da proposta que lhe fora na véspera apresentada pelo cardeal se- 
cretario doestado. 

Em 19 do mesmo mez esclareceu v. ex/ a mesma proposta com todas aquellas 
reflexões que um profundo conhecimento da questão e o mais minucioso estudo do 
documento de que se traia lhe suggeriram, e que deviam esclarecer o governo ha- 
bilitando-o a resolver. Embora qualquer convenção celebrada com a cúria romana só 
deva validar-se depois da sua approvação pelo parlamento portuguez, e este se não 
reúna antes de janeiro do anno próximo, é certo, pelas rasões delicadas a que 
V. ex.* por vezes tem alludido que muito convém a Portugal evitar delongas des- 
necessárias que afastem a epocha da conclusão de uma pendência tão antiga, e que 
aíTecta de modo tão grave os interesses moraes, a dignidade e o brio da coroa e da 
naçãç portugueza, e quanto ha de mais puro e levantado nas suas gloriosas tradi- 
ções históricas. 

Procedendo por isso sem demora ao estudo da contraproposta da Santa Sé, e 
submellendo-a ao exame e discussão do conselho de ministros, pude jii, em 29 de 
abril, communicar a v. ex.* telegraphicamente a approvação do governo á generali- 
dade da mesma contraproposta; acrescentei, porém, que ha apreciação dos seus pro- 
menores, se me suscitavam graves duvidas, acerca das quaes carecia ser esclare- 
cido antes de poder acceital-a defmitivamcnle em nome do governo portuguez. 
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Firmara v. ex/ no seu Memorandum de 15 de fevereiro ultimo, de accordo 
com as instrucções do meu illustre antecessor, a doutrina de que, no convénio a ce« 
lebrar com a cúria e que representaria uma como revisão da concordata de 1857, 
Portugal, embora sacriOcando muitos e dos mais valiosos direitos em cuja posse 
esse tratado solemne o confirmara, embora consentindo em que continuassem alhea- 
das da jurisdicção de Goa muitas e importantissimas igrejas e missões fundadas e 
dotadas pelos portuguezes, Portugal, repito, pelo menos não perderia nenhuma das 
christandades de que actualmente estava na posse, mantida esta, através das vicissi- 
tudes dos tempos, das luctas com a propaganda, e graças á fidelidade commovente 
d'aquelles povos sob a auctoridade do arcebispo de Goa. 

Consentira assim o governo portuguez na substituição da proposta de 18 de no- 
vembro, formulada por v. ex/ sobre a base das instrucções, que lhe haviam sido da- 
das, ao partir para essa cidade, por esta secretaria do estado, pela contra-proposta da 
Santa Sé de 26 de dezembro, ampliada e modificada nos termos da carta pelo Santo 
Padre dirigida a Sua Magestade El-rei, e bem assim das declarações verbalmente fei- 
tas a v. ex/ por Sua Santidade e ainda pelo em."^ cardeal secretario doestado. Accei- 
tando essa substituição como base para negociar, o governo portuguez, porém, enten- 
dia cumprir-lhe modifical-a com a applicação do principio acima referido, resalvando 
assim os interesses da Igreja e christandades de Goa, que, no seu entender, se con- 
fundem com os do catholicismo, o qual carece da influencia e do prestigio históri- 
cos do nome portuguez na índia como de um dos instrumentos e meios humanos 
mais efficazes para a sua propagação n'aquellas vastissimas regiões. 

Tal era o estado da questão quando o ministério actual se constituiu, apres- 
sando-me eu em nome do governo, e logo que pude haver tomado conhecimento da 
negociação, em confirmar para Roma as instrucções do meu illustre antecessor, o 
sr. conselheiro Bocage. 

E certo, porém, que no decurso da porfiada lucta por v, ex.* proficientemente 
sustentada em Roma, em defeza do principio de que Portugal, sacrificada mesmo a 
concordata de 1857, pelo menos não perdesse nenhuma das christandades actual- 
mente sujeitas á jurisdicção de Goa, y. ex/ encontrou como obstáculo insuperável e 
por todos os titulos merecedor de respeito, escrúpulos de consciência do Santo Padre. 
Prestara Sua Santidade a mais apreciável e commovente homenagem a Portugal na 
carta que dirigira a El-Rei, e nenhum coração portuguez e catholico deixará de pul- 
sar com gratidão e exultar de jubilo, ao ver um tão grande Pontifice celebrar do alto 
da cadeira de S. Pedro a grandeza dos serviços prestados pelo nosso povo, não 
só em remotas epochas, mas ainda presentemente á causa da Igreja e da civilisação. 
Taes sentimentos do Santo Padre para comnosco não o inhibiam, porém, de julgar 
na sua posição de supremo chefe do catholicismo, que os interesses espirituaes da 
igreja da índia deveriam tomar o passo á sua sympathia e affeição por Portugal, não 
podendo nem devendo Sua Santidade consentir que o principio sustentado pelo go- 
Terno portuguez fosse acceito em toda a sua plenitude. 

Na audiência concedida pelo Santo Padre a v. ex.' em 25 de fevereiro, e de que 
Y. ex.^ deu conta para esta secretaria d'estado na mesma data, o Santo Padre, allu- 

30 
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dindo á doutrina sustentada no memorandim de 15 de fevereiro, acrescentou, se- 
gundo v. ex.* refere, cque havia algumas chrislandades muito afastadas dos cen- 
tros das christandades porluguezas e que a sua sujeição traria difficuldades á boa 
administração ecclesiastica; entretanto era esse um ponto de (í^/o/A^ que se trataria 
com o cardeal, não podendo elle deixar de guardar esta reserva». 

Tal foi a declaração do Santo Padre a v. ex.* e no seu officio particular de 17 
de março, entre outros, asseverava v. ex.* que, em sua opinião. Sua Santidade não 
cederia da sua idéa com respeito ás christandades afastadas e de pouca impoitancia. 
Acrescentava, porém, v. ex.' a esperança de que taes igrejas continuariam, ao menos, 
a ser providas em sacerdotes de Goa, o que corrigiria até cerlo ponto quanto 
n'aquella resolução do Santo Padre podesse haver de quebra para o principio sus- 
tentado pelo governo portuguez. 

Resolveu-se este portanto a annuir aos desejos de Sua Santidade, que por seu 
lado, na contra-proposta de 13 de março os formulou nos termos seguintes: <Sareb- 
bero naturalmente esclusi da tale combinazione quei gruppi secondari di Goaní, ai 
quali la nazione portoghese può rinunziare^ senza punto menorare le sue glorie 
storiche, e che d'altronde per la loro lieve importanza, come anche pel lenue nu- 
mero di fedeli compresivi, non potrebbero incentrarsi a quelle diocesi, senza creare 
comçlicazioni e difficoltà.» 

E sabido, porém, como essa contra-proposta se afastava das condições ante- 
riormente definidas, pondo em risco até algumas das concessões solemnemente fei- 
tas a Portugal na carta por Sua Santidade dirigida a El-Rei. 

Em officio de 21 de março, mencionando as activas diligencias por v. ex.*realisa- 
das para restabelecer os termos primitivos da negociação, que por momentos esti- 
vera a ponto de se romper, v. ex.* acrescentava com respeito ás christandades cuja 
posse teríamos de sacrificar o seguinte: t Sobre as christandades pequenas e affas- 
tadas, Portugal não punha difficuldades, visto ser uma exigência da consciência 
do Santo Padre ; que era porém necessário determinal-as. » 

cTive completa segurança de que as chrístandades de Malacca e Singapura se- 
riam conservadas a Portugal, as de Bengala ou Galcutlá, Bombaim, Madrasta, e as 
duas costas do Malabar e Goromandel, isto é, todo o Indostão goano, sendo toda- 
via n'estas duas costas (no Madure e Gattes) que ha as taes christandades peque- 
nas e afastadas, que v. ex.* pode ver no Annuario de 1885 a pag. 116, sob a 
designação de aldeias e povoações onde ha christãos e não ha capellas, e o mesmo 
a pag. 117, a pag. 85 algumas povoações no varado de Hyderabad, que estão no 
mesmo caso. Ceylão ficará em muito risco, entretanto verei se a posso salvar; em 
todo o caso os parochos ali continuariam a ser goanos, visto ser esta a primitiva 
proposta do Santo Padre. Assim o entendo.» 

Taes eram as conclusões a que v. ex.* chegara em resultado da sua conferencia 
celebrada em 20 ou 21 de março com o em."'' cardeal Jacobini, e n'esses termos 
esperava confiadamente o governo que fosse redigida a proposta definitiva da Santa 
Sé. 

O exame d' essa proposta convence-me, porém, que téem outro e bem diverso 
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alcance as novas concessões, que se exigem de Portugal, e tão inesperadas, dada 
a phase ultima d'esta difficil negociação, e tão valiosas as reputo, segundo a ana- 
lyse que junto a este despacho, que entra no meu animo a duvida sobre ser possí- 
vel, sem grave responsabilidade para o governo, deixar de ouvir a tal respeito a 
opinião auctorisada do rev.°*** arcebispo de Goa. 

Pôde ser que as considerações que me suggere o exame da proposta sejam me- 
nos exactas. Pôde ser que a muita competência de v. ex.* e o seu perfeito conheci- 
mento de um assumpto que tem constituído nos últimos tempos o thema incessante 
do mais porfiado estudo, bastem para desvanecer as apprehensões que nutro, e 
corrigir inevitáveis faltas filhas da escassez dos elementos para estudo existentes 
n'esta secretaria doestado, dada a variabilidade dos nomes e das circumscripções a 
que se referem os documentos pontifícios, os officios do arcebispado de Goa, e 
os próprios mappas geographicos consultados. Seja como for, o governo carece ser 
esclarecido para poder deliberar definitivamente em assumpto tão grave e que tanto 
aíFecta os interesses e a dignidade nacionaes. 

Aguardando, pois, esses esclarecimentos, que v. ex.* se servirá enviar-me, en- 
tendo dever ainda, e desde já, chamar a sua attenção para os seguintes pontos, 
que muito conviria estabelecer e definir na convenção a celebrar com a Santa Sé: 

1.® Provimento em sacerdotes de Goa, de todas as igrejas que, estando hoje 
sob a jurisdicção do arcebispo c descriptas no Annuario de 1885, sejam por nós 
cedidas ás quatro dioceses propagandistas; 

2.® Regulamentação das relações entre o clero e os fieis de ambas as jurisdic- 
ções, onde estes se mantenham no mesmo território ; pelo menos fixação dos prin- 
cípios geraes em que terá de basear-se essa regulamentação ; 

S.*" Indemnisação, claramente preceituada, por quaesquer bens que constituam 
dotação das igrejas cedidas, realisada essa indemnisação por meio de encontro 
com os das igrejas que passam para o padroado, ou de outra forma, por insuffi- 
ciencia d'aque]la. 

Ao primeiro d'estes quesitos se refere por vezes a correspondência official e 
particular de v. ex.* Ao segundo allude-se nas instrucções que por esta secretaria 
d'estado lhe foram dadas no começo da sua missão. O terceiro, finalmente, é men- 
cionado na própria proposta da Santa Sé, mas pode e deve ficar claramente precei- 
tuado na convenção definitiva. 

Deus guarde, etc. 

ANALYSE Di PROPOSTA PONTIFÍCIA DE 15 DE ABRIL, ANNEXA AO OFFICIO 

DE 1 DE MAIO 



Diocese cie Damclo 



A proposta pontificía abrange os territórios portuguezes de Damão e Diu, a 
parte do distrícto de Baroche ao S. do rio Nerbudda, os districtos de Surrate e 
do Concão septentrional e a ilha de Salsete. 
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Com relação ã actual divisão ecclesiastica, pôde dizer-se que comprehende os 
varados de Damão e Diu» e a quasi totalidade do vicariato geral de Bombaim. 

A população catbolica, segundo o Annuario do curcebispado de Goa para 1885, 
seria n'esses termos de 50:140 almas, sendo: 

No varado de Damão 1 :56 1 almas e 3 parochias. 

No varado de Diu 304 almas e 2 parochias. 

No vicariato geral de Bombaim 16:547 almas e 5 parocbias. 

No varado de Salsete ou Tannah 15:183 almas e 20 parochias. 

No varado de Baçaim 16:545 almas e 10 parochias. 

Somma 50:140 almas. 

A população total do varado de Tannah é de 22:314 almas; deduz-se, porém, 
d'esta totalidade a das seguintes igrejas : 



Manne 105 

Marulv 145 



Curlem ou Corlá 1:583 

Condotim ou Marol 1:270 

Bandorá 4:031 

Somma 7:134 

E possivel, porém, que as igrejas de Condotim e Curlem, designadas na pro- 
posta pontiGcia com os nomes de Candotina e Culvem, não sejam as que vem men- 
cionadas no Annuario e a que acima me refiro. Na analyse feita no officio de 19 de 
abril, pelo embaixador, affirma-se positivamente que Condolin ou Condetj Cul- 
veniy bem como Juvem, pertencem á propaganda. Como os nomes próprios e as popu- 
lações de igrejas e circumscripções divergem na proposta pontifícia e no officio do 
embaixador, e quasi nunca coincidem em um e outro caso com os do Annuario, ha 
aqui matéria para duvida. Onde esta se não admitte, é na perda da importante cir- 
cumscripção de Bandorá, com uma população catholica de mais de 4:000 almas, 
com a escola denominada D. Ayres de Omellas, e cuja fundação data de 1678. 

É perda importante ; convém por isso conhecer as rasões que a justificam, e, 
sendo possivel, evital-a. 

A esta perda acresce a de todo o varado de Poonah com 3 igrejas e uma po- 
pulação catholica de 2:085 almas. O sacrifício d'estas igrejas está, até certo ponto, 
no espirito da concessão da Santa Sé, que, acceitando o principio dos isentos para 
os grandes grupos, excluiu d'elle os agrupamentos pequenos e afastados, que vi- 
riam, sem rasão muito forte, interromper também por seu lado a continuidade das 
dioceses que a Santa Sé tanto tinha a peito manter. Não deixa, porém, de ser 
muito para se tomar em conta a perda da igreja de Nossa Senhora da Conceição 
de Poonah, que só por si abrange uma população de 1:920 almas e 2 escolas, 
uma das quaes fundada em 1882 por subscripção publica, para commemorar a 
memoria do arcebispo D. Ayres, havendo-se-lhe para esse fim dado o nome d'este 
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prelado. Não deve esquecer a importância da cidade de Poonah, cuja população 
attioge 120:000 habitantes. 

Era um elemento vivo e prospero do padroado. Ainda assim comprehender- 
se-ía, o que não succede para Bandorã, a necessidade, aliás muito dolorosa, de o ce- 
der, quando a troco d'essa cessão se obtivessem outras vantagens. 

Figura no numero d'estas a inclusão na área da diocese de Damão dos territó- 
rios da parte S. do districto de Baroche e de todo o districto de Surrate. Ficaram, 
porém, n'elles isentas da jurisdicção do nosso ordinário as igrejas de Surrate e 
Bulsar, e segundo se deprehende dos documentos que me foram presentes, nenhu- 
mas outras existem nos districtos referidos. E, pois, terreno a conquistar aos in- 
fiéis. Deve advertir-se que as duas cidades de Baroche e Surrate, a primeira com 
uma população de 37:000, a segunda com a de 100:000 habitantes, ficam fora da 
concessão da Santa Sé, a primeira por se achar ao N. do Nerbbuda, a segunda por 
ficar constituindo, segundo parece, um isento. 

Ajroel>topaâo de Ooa 

Gomprehendia actualmente em território portuguez as ilhas de Goa, Bardez, 
Salsete, Damão e Diu com 101 parochias, 232 capellas [e uma população de 
454:233 almas. Em território inglez abrangia os 3 vicariatos geraes do Norte, 
dos Gattes e do Ganarâ, com uma totalidade de 75 missões, 69 igrejas e capellas 
filiaes e uma população de 104:860 habitantes. 

Na proposta da Santa Sé comprehende apenas o território de Goa e o Canará 
septentrional. Constituiria, a ser adoptada esta circumscripção, diocese continua, 
quer dizer, dos 3 vicariatos geraes actualmente existentes destacar-se-iam da ar- 
chidiocese o de Bombaim para Damão, e o dos Gattes para a propaganda, ficando 
apenas a ella ligado o do Canará ou do S. 

Este vicariato comprehende jâ hoje as missOes seguintes : 

No varado de Sadashigor : ^"*' 

Sadashigor 1:363 

Karwar 775 

Ankolá 1:306 

Sirsy 370 

No varado de Honovirar : 

Honowar 2:746 

Chandowar • 1:642 

Gulmoná 1:140 

9:341 

Ao que acrescem, segundo a proposta da Santa Sé, Sunkurray 720 

Sadashigor, jurisdicção do vigário apostoUco 425 

10:486 
População em território portuguez ut supra 252:368 

Total 262:854 



238_ 

N'estes termos ficarão perdidas para o padroado o vicariato geral dos Gattes 
com 15 missões, 39 igrejas e capellas e uma população de 15:701 almas; bem 
como do vicariato geral do Canará, os varados de Caliiampoor e Pezar ou Pejuvar, 
o primeiro com 5 igrejas e 10:551 almas c o segundo cora 5 igrejas e 11:776 
alnias; ao todo uma população de 38:028 almas a oppor ás 1:145 do Canará do 
N., que ficariam encorporadas na archidiocese. Não pode comprehender-se á pri- 
meira vista a rasão de um tal sacrifício, e nenhuma explicação nos é dada a esse 
respeito, quer na proposta da Santa Sé, quer no oflicio de 19 de abril. Se, para as 
missões que constituem no vicariato geral dos Gattes o varado de Hyderabad se po- 
dem allegar as rasões de excentricidade ou afastamento, como justificar a perda, 
não direi já de 2 varados do vicariato geral do Canará, mas, no dos Gatles, do 
varado de Saunt-Wary, sito no antigo principado do mesmo nome, limitrophe ao 
N. dos territórios de Goa, e habitado por uma população, cujas sympathias por Por- 
tugal se téem affirmado por tantas vezes? Pois esse varado, que tão naturalmente 
ficaria continuando a fazer parte da archidiocese, contém nada menos de 5 missões 
com uma população catholica de 10:551 almas. 

Parece-me este facto muito grave, e acerca delle, bem como de outros pontos 
da proposta pontificia, suscita-se naturalmente a idéa da conveniência de ouvir a 
opinião, no assumpto auctorisadissima, do arcebispo de Goa. Comprehendo por mi- 
nha parte a difficuldade de o fazer, dada a altura em que vae a negociação, mas é 
certo também que os termos já accordados, e que envolviam sacrificios de igrejas 
em nossa posse, alem da confirmação do statu quo n'aquellas que embora de fun- 
dação portugueza, se acha'ssem actualmente em poder da propaganda, que esses ter- 
mos, repito, não faziam presuppor perdas como a da igreja de Bandorá, ou mais 
ainda como a do varado de Saunt Wary. Que impressão poderá hoje produzir na 
índia a necessidade de entregar repentinamente tantas igrejas portuguezas aos pa- 
dres propagandistas, e de fazer passar assim de uma para outra jurisdicção dezenas 
de milhares de almas, que através das vicissitudes dos tempos e com uma tenaci- 
dade verdadeiramente caracterislica d'aquella raça, haviam permanecido fieis á 
igreja primacial de Goa? 

Diocese cie Cocbiin 

Antes de fazer referencia á circumscripção proposta para esta diocese, convém 
esclarecer o que se dispõe com respeito ás christandades syriacas do Malabar, e que 
constituiam o vicariato geral de Cranganor, comprehendendo 15 missões cora 19 
igrejas e 8:660 catholicos d'aquelle rito. Deixará este grupo, por tantos titulos in- 
teressante, e que representa o vestígio e o testemunho vivo da inlroducção primi- 
tiva do christianismo na índia, e dos trabalhos apostólicos do arcebispo D. Aleixo 
de Menezes, deixará esse grupo, repito, de pertencer ao padroado? O scisma rela- 
tivamente recente do Malabar, a diíBculdade invencivel opposta por aquelles povos 
a acceitarem a jurisdicção do vigário apostólico de Verapoly, scisma e lucta descri- 
ptos particularmente pelo arcebispo D. Ayres de Ornellas, no oíBcio dirigido a esta 
secretaria d'estado em 1 de julho de 1870, c que provam quanto aquelles chris- 
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tãos se nos conservam aflfeiçoados, não estará de per si indicando a conveniência 
de os abranger no numero das christandades que ficam sujeitas á jurisdicção por- 
tugueza ? 

E este um dos pontos sobre o qual careço de informação clara e definida. São 
os restos que mantinhamos, ainda hoje importantes, e que mais o podiam vir a 
ser, dado o nosso antigo prestigio no Malabar, e a fundação recente, em 1865, do 
seminário de Alvayce, do arcebispado ad honorem de Granganor. Limitarmos a re- 
cordação d'este, cuja existência a própria concordata de 1857 reconhecera e con- 
firmara, á annexação, geographicamente pouco explicável, no titular de Damão, do 
nome de uma cidade antiga próxima de Cochim, seria um golpe profundo que a 
opinião em Portugal e na índia de certo sentiria por forma a annuUar os resultados 
favoráveis que se esperavam do âccordo dos dois poderes n'esta tão debatida ques- 
tão do padroado. 

A diocese de Cochim comprehendia agora 33 igrejas, 257 capellas e uma po- 
pulação catholica de 75:112 almas, espalhadas pelas duas costas do Malabar e de 
Coromandel e da Pescaria, constituindo estas ultimas um varado especial. 

A respeito d'esta diocese, as explicações são tão confusas, que, sem novos escla- 
recimentos, se torna de todo o ponto impossível apreciar em que divergem as pro- 
postas da Santa Sé, de 26 de dezembro, e a recente de 15 de abril, entre si, ebem 
assim do estado actual das missões portuguezas n'essas regiões. A população da 
diocese proposta^ que se diz contínua, não diíTere muito da que é indicada no An- 
nuarioy pois se eleva a 66:126 almas. Ignoro, porém, quaes e quantas igrejas se 
cedem, e se algumas se obtém em troco d'iessa cessão, que estivessem sob a juris- 
dicção da propaganda, alem das muito pouco importantes que, como taes, se men- 
cionam na proposta recente da Santa Sé. 

O que parece certo, em todo o caso, é a perda de parte importante das missões 
na costa da Pescaria e do Coromandel que hoje são em numero de 14 e com uma 
população catholica de 44:408 almas. Gomo a população total do vicariato geral de 
Cochim fosse de 75:688 almas, e a diíTerença entre estes dois algarismos seja de 
32:281 almas, vê-se que na diocese proposta figuram 33:845 catholicos, que até 
agora, segundo parece, não estavam sujeitos á jurisdicção de Goa. Seria uma com- 
pensação valiosa, mas em todo o caso é este um dos pontos que carecem ser escla- 
recidos, podendo asseverar-se que, dos elementos até agora fornecidos ao governo, 
nada pode deprehender-se com segurança acerca de tão graves e profundas alte- 
rações. 

Diocese âe S» lOlkoiMkú cie Bf eliapox* 

Abrange.a que é proposta sob este tilulo, alem das missões de Madrasta, das 
afastadas, mas muito ricas, de Bengala, muitas das da costa da Pescaria, perfazendo 
tudo uma população calculada pela Santa Sé em 48:629 almas. A respeito d'esta 
diocese pôde observar-se o mesmo que em relação á de Cochim. E impossível 
apreciar-se aqui, com os elementos existentes, qual a alteração eífectiva a introdu- 
zir no síalu quo da jurisdicção portugueza n'aquellas paragens. 
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Da comparação da proposta da Santa Sé, feita em 26 de dezembro, com a que 
é formulada agora, resulta que as chamadas novas concessões abrangem a missão 
de Calcuttá com 6:517 calholicos, e as do Madure com 16:112. 

Como, segundo o Annuario, as missões da costa do Coromandel são em numero 
de 14 com 44:408 almas, era mister definir quaes de entre estas ficarão perdidas 
para o padroado. Figuram, porventura, n'este grupo as de Oriur com 5:143 eTrí- 
chinopoli com 5:348? Entre ellas algumas ha que valem não só pela população, 
mas ainda pelo estado florescente dos seus collegios e outros institutos de ensino 
e piedade d' ellas dependentes. Muito conviria, pois, deGnir quaes as que ficam e 
quaes as que deixam de pertencer ao padroado. 



Vieairiato getreil de Oeyl&o 

É muito para sentir o desapparecimento do ultimo vestigio existente do nosso 
antigo poderio n'aquella ilha.] 

Resumindo, parece que da acceitação da proposta pontifícia resultaria no va- 
rado de Salsete ou de Tannah cessão de 4 ou 5 igrejas, pelo menos da de Ban- 
dorá com 4:031 almas; de todo o varado de Poonah com 3 igrejas e 2:085 
almas; de todo o varado dos Gattes com 15 missOes, 39 igrejas e capellas e uma 
população de 15:701 almas, sendo difficil comprehender por que é que as igrejas 
de Saunt-Wary, districto limitrophe dos territórios de Goa, deixarão de pertencer 
ao arcebispado ; dos varados de Calliampor e Pezar ou Pejuvar, no vicarialo geral 
do Ganará, o primeiro com 5 missões e 10:551 almas, o segundo com 5 igrejas e 
11:770 almas, do inteiro vicariato geral de Cranganor com 15 igrejas e 8:653 al- 
mas, alem de um numero indeterminado e desconhecido de igrejas na costa do Co- 
romandel ; e de todo o vicariato geral de Ceylão com 4 parochias, 20 capellas e 
3:506 christãos, valioso mais que tudo, como recordação histórica, e pela affeição 
inalterável de suas christandades para com Portugal 

Comparando a população catholica sujeita actualmente á jurisdicção do arce- 
bispo de Goa, com a que constituiria os 4 bispados, segundo a proposta da Santa 
Sé, e acceitas mesmo as rectificações indicadas no officio de 15 de abril do em- 
baixador, encontram-se os seguintes algarismos: 

Segundo o Annuario : 

Almas 

Arcebispado de Goa em território portuguez 254:233 

Arcebispado de Goa em território estrangeiro 104:860 

Missões nos bispados suCFraganeos 127:275 

486:368 
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Segundo a proposta pontificia : 

Almas 

Diocese de Damão 54:876 

Arcebispado de Goa 262:823 

Diocese de Meliapor 48:629 

Diocese de Cochím 66:126 

432:454 

Ha pois uma diíTerença de 54:000 almas, algarismo que concorda approisima- 
damente com a somma das populações, que compunham os varados e igrejas 
acima referidas, como sendo aquellas cuja perda desde já fica patente da proposta 
pontificia e que é de umas 56:000 almas. 

Lisboa, 1 de maio de 1866. = (Assignado) Henrique de Barros Gomes. 
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o SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO HÁRTENS 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 1 1 de maio de 1886. — 111.°^ e ex.°** sr. — Recebi o despacho de v. ex.* 
de i do corrente, e a analyse sobre a proposta offerecida pelo cardeal secretario 
d'cstado^ da circumscripção das dioceses concordatarias, de que enviei copia av. ex.^ 
com o meu officio de 16 de abril, e a que se referiu o de 19. 

Qual era o estado em que se encontrava a questão da concordata em começo 
de novembro do anno findo, reconhecel-o-ha v. ex.*" do limitadissimo praso dado ás 
ultimas prorogaçOes, de dois em dois mezes, da comminação com que a ultima 
se achava feita, e das correspondências reservadas do meu illustre antecessor ; rafe- 
rir-me-hei especialmente ás de 16 de maio, 5 e 11 de junho, 11 de julho de 1885 
e em geral a toda a correspondência, desde a nota de 28 de dezembro de 1884. 

Direi ainda que, no proseguimento aturado d'esta negociação, cousa alguma se 
acha acceita sem expressa approvação do governo, como tudo consta da respectiva 
correspondência olficial. 

Por parte de Portugal, alem do statu quo, pode dizer-se que nada mais se acha 
compromettido na negociação, mas também por parte da Santa Sé todas as conces- 
sões, e dou-lhe este nome, porque é o termo convencional, estão ligadas e depen- 
dentes, a poderem ser retiradas, quando haja qualquer desaccordo especial sobre 
alguma. Pôde tudo considerar-se concluido e pode tudo ser recusado sem quebra 
das praticas; por uma divergência sobre um dos pontos já esteve em risco de rom- 
per-se toda a negociação, como v. ex."" sabe por mais de uma via e o recorda no 
seu despacho. Se o governo portuguez quizer retrogradar, não o prendem compro- 
missos tomados ; não ha senão os que v. ex."" conhece ; mas da parte da Santa Sé 
succede o mesmo que já tive occasião de dizer n'uma das minhas correspondências, 

31 
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que, de ordinário, os homens que representam fora os seus paiies são arguidos de 
não terem dito sempre toda a sua opinião aos seus governos, quando suppõem que 
esta lhes não agrade. Na minha longa vida de trabalho nunca segui essa senda; 
não o farei agora. Eu digo o que entendo com a máxima franqueza ; o governo re- 
solve como entende e quer. Repito, pois, que se o governo retrogradar na nego- 
ciação, nenhum compromisso diplomático o impede ; é, porém, para mim certo qne 
a questão será perdida e o padroado na índia ingleza terá de desapparecer, com 
grande satisfação do partido que hoje segue o ministério actual na Inglaterra, que 
é principalmente o partido irlandez. 

Porque estou persuadido do que deixo notado, decorre-me o dever de o diz^, 
salvando assim a minha responsabilidade e dando a v. ex.' a minha opinião clara 
e assente. 

Creia v. ex/ que esta negociação tem sido censurada á Santa Sé ou antes ao 
negociador pontifício, dizendo-se que fez concessões successivas, que lhe foram 
aproveitadas á proporção que iam sendo feitas, sem correspondência de sacrifícios, 
porque Portugal manteve sempre em todas as differentes fóimas o mesmo pensa- 
mento. Aquellas concessões foram ter convindo no restabelecimento de todas as 
dioceses da concordata, quando já nas antigas negociações poderia considerar ac- 
ceito o contrario; ter acceitado a ligação das igr^as de Malacca e Singapura a Ma- 
cau, quando Portugal as não poderia sustentar, por mui afastadas e diminutas; 
ter mais do que tudo promettido a apresentação no temo dos quatro bispados, e 
convindo ao mesmo tempo na conservação dos grandes grupos das christaodades a 
Portugal, depois do Santo Padre ter dito na sua carta a El-Rei, que a esse systema 
se oppunham os cânones ; ter, finalmente, acceitado que as igrejas longinquas de 
Galcuttá e Dacca ficassem reunidas a uma diocese portugueza, quando devia instar 
no meio, tantas vezes indicado, de entregar os bens que se provassem ser de dota- 
ção portugueza, não ligados ás igrejas com quaesquer encargos. 

Quando as negociações estiveram a ponto de se romper, foi resultado de graves 
discussões sobre este assumpto. Felizmente o Santo Padre resolveu-se a manter o 
complexo das concessões feitas em separado. 

Um rompimento desligará de tudo Portugal e a Santa Sé, e terá de começar-se 
de novo, se houver em que. 

Às questões (Testa natureza, e demais em paiz estranho, como é o padroado na 
índia ingleza, são de uma diflSculdade excepcional, porque não ha outro similhante. 
É ver o que tem succedido na Prússia, e ahi não se trata de paiz estranho (o ul- 
timo discurso do príncipe de Bismarck o deixa bem ver). Bastou que aqui se pen- 
sasse que as dif&culdades offerecidas eram minhas, porque se julgou que eu tinha 
amplos poderes, para as resistências subirem ao ponto que v. ex/ sabe. 

Se o governo quer mandar proceder a inquérito na índia, que é ao que levará 
inevitavelmente a consulta ao arcebispo de Goa, não ha compromisso tomado que 
se opponha; mas afigura-se-me que a demora, a publicidade inevitável, a imprensa 
goana e a propagandista, e a impressão que um similhante facto causará aos inte- 
ressados na índia ingleza, bastará para trazer um absoluto mallogro á negociado. 
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O governo tem aqui os seguintes esclâreciíQeQtos : o oome, população e distaa- 
das de todas as igrejas do padroado; tem os ioventarios de cada uma d'ellas, em 
as ídentiíkando pelos uoioes, e tem os esclarecíoientos officiaes. Esta é a mioha 
opinião ; o governo resolverá como bem entender. 

Uma negocia^ tão arriscada, sobretudo pelo perigo da influencia ingleza, que 
de um momento a outro a pôde obstar, não me parece que possa prejudicar-se pela 
ligação de mais ou menos igrejas, quando todas as importantes ficam sujeitas ao 
padroado, e quando nas restantes a preferencia é dada ao clero portuguez. Mas 
V. ex.^ tem, creio, em Lisboa o rev.^** coadjutor do arcebispo de Goa; é provável 
que tenha feito a visita, e deve, pelo seu cargo, poder dar a v. ex.* informações; 
mas sempre lembro a conveniência de ver o que na sua informação de ^ i dé feve- 
reiro de 1884 escreveu o rev/° bispo de Macau, ainda que sob idéa differente. 

Faz V. ex/ referencia ás informações que dia a dia eu tenho dado, e parece-me 
que as toma como propostas acceitas; não são isso. E clai'0 que são meras infor- 
níiações de tudo quanto se passava, não se lhe pôde mudar a natureza. Hoje, como 
V. ex/ sabe, só se reduzem a documentos ofiSciaes as resoluções para tudo quanto 
a ellas conduz com uma serie de alterações que as circumstancias produzem ; ha, 
porém, a par d'esses outros, é a historia, passo a passo, de quanto se diz, de quanto 
se pensa, e das mais mínimas circumstancias, que muitas vezes desapparecem ; 
desde que a esse meio se queira attribuir a força de conclusões, as informações as- 
sim têem de cessar. 

Isto digo na generalidade, para indicar a forma moderna que dei ás minhas nar- 
rações, e não porque o que digo na correspondência, a que v. ex.* se refere, não se 
tenha confirmado depois ; e sabe v. ex.* em que período de incerteza eu escrevi, 
como a V. ex.^ bem o fiz sentir t Basta notar que então o Santo Padre se recusava» 
concedendo os chamados grandes grupos, a dar a apresentação das quatro novas 
dioceses indostanicas, e estas duas cousas não se podem separar na minha infor- 
mação. 

Mas o que disse n'uma generalidade bem incerta, é o que depois se confirmou, 
porque eifecti vãmente os grandes grupos de christandades das duas costas acham-se 
comprehendidos na proposta, que eu aliás não fiz, para qué não coUaborei, e que 
só acceitei para mandar ao governo pela forma ad referendum, como fiz. 

Restabelecido bem este ponto, o que me parece necessário para evitar confusão, 
resla-me ainda dizer que nunca disse que Portugal nada perderia da forma do an- 
tigo padroado ; disse, sim, que o meu empenho era esse ; e ainda assim (sem n'isto 
approvar a proposta da circumscripção) notarei o confronto fácil do que de facto é 
hoje o padroado, sem bispos nas dioceses e sem os poder nomear, e com a conser- 
Tacão da sua administração presa pelo fio das prorogações ; este é o estado actual, 
que dura desde a concordata, e peior estava antes. 

O estado, resultado da negociação é bem outro. E o padroado real em oito dio- 
ceses, que comprehenderão todo o Indostão, são as dioceses concordatarias livres, 
é a centralisa^o no arcebispo primaz da auctorídade suprema de todo o Indostão, 
e Bão só das oito dioceses. E todas as igrejas, mesmo as que ficarem fora das dio- 
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ceses concordatarías, providas em padres portuguezes, como n'outro officio commu- 
nico a V. ex/ E (bem ou mal negociado) uma realidade com vida e importância, 
substituida a um estado em dissolução. Mais desejaria ter feito, não o pude conse- 
guir ; é possivel que a outrem seja possivel fazel-o, mas está escripto como procedi. 
Não receio o confronto com quaesquer outros trabalhos ou projectos, se os ha, o 
que desconheço. 

À V. ex.' dou o parecer que o príncipe de Bismark acaba de enunciar: apro- 
veite tratar com o actual Pontifico t 

y. ex.*, no seu despacho, indica três pontos importantes para negociar. 

Quanto ao primeiro, esse ponto está resolvido ; desde muito disse que, tendo 
sido uma vez promettido, não deveria abandonar-se, salvo não havendo outro re- 
médio. Convém notar o seguinte : se quasi todas as igrejas, ora sob o padroado, 
ficassem reunidas ás dioceses concordatarías, aquelle principio não teria rasão de 
ser e não poderia instar por elle. 

Também desappareceria o direito da apresentação para as quatro novas dioce- 
ses, porque era sabido que o governo não se importava com a faculdade onerosís- 
sima do artigo 10.^ da concordata, se ainda não tivesse a difficuldade notada Da 
correspondência ingleza, a que me referí. A concessão é importante, e está feliz- 
mente reconhecida. 

Quanto ao segundo ponto, direi : 

Na minha opinião o regulamento é o tratado, e por este não ficam as juris- 
dicções mixtas, como até hoje. Sc não fica jurísdicção mixta, não ha que regalar. 
Os padres goanos tèem sempre pensado n'isso, mas enganam-se ; essa não pôde ser 
a questão de futuro. Os ordinários é que governam a sua clerezia, alem de que um 
tratado não pôde ser um regulamento ; nunca chegaria a concluir-se. 

Quando em França se fez o regulamento da concordata tudo se baralhou. 

Eu sigo abertamente a opinião de Portalis. Os regulamentos são attribuição do 
governo, sobre a parte que os tratados lh'o fazem. 

Terceiro ponto. Este ponto considerò-o prejudicado por tudo quanto até hoje se 
tem tratado. 

governo nunca me deu instrucçõcs para similhante instancia, e por isso nunca 
foi feita. Se me tivessem sido dadas, teria ponderado ao governo que não coUocasse 
a questão n'esse terreno : 

1 .*^ Porque não se sabe quaes são os bens que as igrejas que foram do pa- 
droado possuiam. Os inventários enviados nada dizem a similhante respeito, embora 
se pedissem informações, dizem só que não se sabe. 

2.^ Esse direito é illusorio ; os bens são das christandades e não podem sepa- 
rar-se das igrejas. Comprehende-se a reivindicação das igrejas como acto moral; a 
dos bens separados do seu destino legal, não. Este é o direito ; o resto é uma il- 
lusão. 

De quantos inventaríos recebi, não me recordo de nenhum em que os bens se- 
jam de dotação real ; são de deixas dos christãos, ou então comprados com o exce- 
dente das esmolas ou das ordens religiosas. Uma grande parte também dos rendi- 
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mentos são as oblatas e as romarias. Tem tudo uma natureza muito especial. Tudo 
isto está explicado nas minhas memorias e na minha correspondência para o mi- 
nistério. 

3.^ Âdmittido esse meio, de que nada adviria, não a Portugal, mas ás outras 
igrejas, perdido seria tudo quanto alleguei para conservar as igrejas de Calcuttá, 
mostrando impossivel a liquidação dos bens, e daria como resultado a venda do 
padroado, o que basta enuncial-o para se rejeitar. 

Sei bem que essa idéa de remir o padroado a dinheiro para outras igrejas foi 
aqui lembrada em tempo, mas nunca passou pelo espirito do meu illustre ante- 
cessor. 

Isto dizia eu ao governo, como digo agora, mas nenhuma instrucção recebi 
para similhante exigência, e hoje seria matéria absolutamente nova e de certo in 
limine não acceita. 

Considero o governo absolutamente livre de rejeitar a negociação por qualquer 
motivo, e feito isso, quem começar nova negociação pôde apresentar novas bases li- 
vremente, porque será negociação nova; no curso d'esta negociação é que as pro- 
postas, de parte a parte, estão feitas, e não pôde agora fazcr-sc uma proposta em 
que desde dezembro de 1884 nunca se fallou, embora nas notas portuguezas de 18 
de março de 1885 e de 25 de setembro do mesmo anno, communicadas á Santa 
Sé, se acceitassem por parte do governo porluguez, e propozessem mesmo as per- 
das que v. ex.' verá da sua leitura. 

Sabe V. ex.* mui bem, como já disse, que a concessão conjuncta dos grandes 
grupos e da apresentação das quatro novas dioceses esteve a ponto de se perder, e 
com esta toda a negociação; deve v. ex.* ahi ter documentos que lh'o provem, al- 
guns mesmos não enviados por mim. Foi essa questão que me pareceu importante, 
como igualmente a da conservação das igrejas de Calcuttá e Dacca, supposto de pe- 
quena população e muito afastadas, as que mais difficuldades levantaram ; e levan- 
taram grandes difficuldades, porque, como já notei, o negociador pontifício encon- 
trou também serias resistências. 

Posto agora tudo outra vez em questão, essas concessões desapparecerão, e creio 
que para em grande parte não voltarem, porque deixariam de existir assim os com- 
promissos em que me fundei para as sustentar. 

Quando se examinam e estudam as recentes negociações da Santa Sé entre ou- 
tras nações com a Prússia e a França, reconhece-se bem que o tempo das ameaças, 
tão proverbiaes com relação a Roma passou. 

Veja V. ex.* quantas vezes nas notas d'ahi enviadas para a Santa Sé se fez re- 
ferencia ás comminações das antigas bulias contra quem não mantivesse a integri- 
dade do padroado, e esse ponto nem nunca chegou a ter resposta. Eu é que cessei 
com essa ameaça, e não creio que isso prejudicasse a negociação. 

Tenho dito a v. ex.* a minha opinião com a maior clareza que pude e era do 
meu dever, sobre o despacho de v. ex.* de 1 do corrente. Devo agora dar as ex- 
plicações que posso com relação á analyse sobre a proposta da circumscripção en- 
viada pela Santa Sé, que comporta esse despacho. 
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Ea não tenho que perguntar a jasão por que tae3 ou taes igrejas não estio coin- 
prehendidas nos chamados grandes grupos. 

A rasão geral é de resto a de afastamento, mistura de igrejas e populações das 
duas jurisdícções, e ainda porque se dá a apresentação de paiochos goanos n'essas 
igrejas, e, mais do que tudo, porque os bispos contínaam a ser de apresentação do 
padroeiro. 

Na analyse da repartição nota-se que os nomes que dou a algumas igrejas 
difiram. dos que ahi se suppõe que ellas teèm; a rasão é clara, é porque são outras. 

Candolin ou Candal, hoje não pertence ao padroado. 

Fica entre as igrejas portuguezas de Poinser e de Mainpoinser. 

Condotin é igreja portugueza e é distante de Candolin 4 a 5 léguas. 

A nenhuma d'essas igrejas dei o nome de Condet, salvo se foi lapso de copia. 

Gulvem não é portugueza, fica próxima de Goray, igreja do padroado. 

Gorlem é que é portugueza, mas dista d'aquella bastante, 7 a 8 léguas. 

E Garlay é em Ghaul e é portugueza, mas não se deve confundir com aquellas 
que são nas ilhas, e esta é, como digo, em Ghaul. 

Juvem não é portugueza, fica perto de Bandorá cerca de ly, légua. 

Em Bandorá ha igreja portugueza, como notei, na minha informação, com as 
circumstancias ali ponderadas, e ha junto ou perto uma igreja não portugueza, com 
um convento e orphanologio^ 

Em Poonah ha importante a nossa igreja, como consta do Annuario de Goa, e 
ha igualmente igrejas, convento e coUegio não pertencentes ao padroado. 

As outras igrejas do padroado n'este varado são de pequena importância, como 
se vè do Annuario e dos* inventários ; cujos mappas enviei. 



Gom relação a Goa, a proposta é clara, ou se acceita ou não, não ha outros es- 
clarecimentos, que as ponderações que já ficam feitas, e nenhuma duvida se offe- 
rece quanto á identidade das igrejas. 

O valor de cada uma em bens immoveis consta dos mappas que mandei a 
V. ex.^ Sobre a importância dos grupos ou varados, bom será consultar o sensato 
parecer, a que já me referi, do rev.^ bispo de Macau, de 21 de dezembro de 
1884, ainda que escripto sobre outras idéas, mas com exacto conhecimento da ver- 
dade dos factos. 

Ooolilm 

Está no mesmo caso do que acabo de dizer com referencia a Groa. 
Gom relação ás igrejas do rito syriaco, reporto-me ao que no citado officio diz 
o rev.^"" bispo de Macau. 

1 Bandorá ficou ao padroado com essa circamscripçSo, o que foi exceptuado foi a igreja que ali tem a 
propaganda. 
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Creio qne são igrejas perdidas para a propaganda e para Portuga], emquanto 
se lhe não der um bispo syriaco. Onde o tem Portugal, e seria esse então bispo de 
Gochim? O officio do rev.^ bispo de Macau esclarece também este ponto. 

V. ex,' tem em Lisboa, como já disse, o rev/** bispo coadjutor do arcebispo 
de Goa, deve ter feito a visita e conhecer as igrejas do padroado, e poderá dar a 
V, ex.* informações de vista. 

De Cochim só me custa que se percam as igrejas de Ceylão, a que deveriam 
ficar pertencendo; entretanto, embora todas as minhas diligencias, como ficam muito 
afastadas e são mui divididas as chrístandades ali pertencentes ao padroado, e em 
pequeno numero, não pnde conseguir que fosse acceita a minha instancia. 

Âs igrejas da costa do Coromandel, que pertenciam a Ck>chim, passam todas 
para Meliapor, e esta divisão é sensata. 

Antes de dizer o que se me offerece sobre esta diocese, direi ainda, com appli- 
cação a esta, como a todas as outras: primeiro, que no annexo em que deve ser 
consignada a circumscripção diocesana das quatro dioceses concordatarias não 
deve fazer-se ' menção da população; porque não é esse o uso; porque nem a 
estatistica do Annuarío de Goa, nem as da propaganda são bem exactas, vè-se de 
Wemer que as differenças são muito grandes, âs vezes de meio por meio; por- 
que a população muda todos os dias, e não se pôde taxar na lei. E sabido o au- 
gmento progressivo de uma população sedentária como é a indostanica. O maior 
crescimento de população catholica no Indostão não provém de conversões* mas sim 
do augmento nas familias, dil-o Reclus. 

Posto isto, que tem applicação a todas as dioceses que ha a círcumscrever, di- 
rei o que se me offerece com relação a de Meliapor. 

Cumpre notar que para esta diocese passam todas as igrejas portuguezas da 
costa da Pescaria, ao que me parece não se attendeu na arudyse bem como se não 
attendeu ao que constitue, como eu o entendo, a parte dispositiva da proposta. 

Na proposta diz-se: 

• Outre ça on y pourrait comprendre la population des chrétientés qui appartien- 
nent uniquement à la jurisdiction de Tarchevêque de Goa, dans le vicariat aposto- 
lique du Madure ...» 

Como no Madure, todas as igrejas portuguezas pertencem á jurisdicção de Goa, 
porque é assim que se acham designadas, e é em cuja posse se acham, entende-se 
que todas as igrejas do Madure, sujeitas á jurisdicção do arcebispo, serão conserva- 
das ao padroado ^ 

Abrindo Wemer, a pag. 26 vê-se ahi, na designação das circumscripções eccle- 
siaslicas, o seguinte : 

€Maduréy população 6.000:000; — catholicos 151:669, catholicos submetiidos ao 
arcebispo de Goa 24:500. ji 

Esta estatistica é muito menor do que a do Amuario de Goa, quasi metade, 
como V. ex.^ verá, mas as igrejas são as mesmas, é uma differença de estatistica e 
não de chrístandades. 

1 Assim ficou expresso na concordata. 
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Gomo se vè, as christaiidades portuguezas do Madure são designadas como su- 
jeitas ao arcebispo de Goa, e é a mesma designação textual, que se encontra na 
proposta. Resulta que pela proposta, todas as igrejas portuguezas do Madure, su- 
jeitas hoje ao arcebispo de Goa, pouco importa a dilTerença de população, deve 
entender-se que ficam pertencendo á diocese de Meliapor. 

A isto não se attendeu de certo na analyse. 

Â redacção na convenção é claro que tem de ter a forma legal correspondente. 

Pelo Annuario de Goa deve v. ex/ mandar fazer o calculo da differença de po- 
pulação, e achará o que eu digo. E uma diíferença a diminuir nos cálculos que a 
repartição fez, e que só aqui anda em quasi meio por meio! 

Em todas as outras christ^ndades é também importante essa diíferença, como 
V. ex.' pôde mandar ver. Isto destroe, segundo digo, os cálculos feitos pela analyse. 

Gom relação aos bens, também as christandades que não são comprehendidas na 
proposta, insignificante dotação têem, aquellas que os lêem. 

Os Gattes, por exemplo, não tèem dotação. Isto significa apenas uma pura e sim- 
ples explicação de facto. 

Resumindo quanto deixo ponderado, digo: 

A circumscripção que enviei a v. ex.* só a acceitei ad referendum, como desde 
logo disse a v. ex.*; nem na convenção pôde ter aquella forma. A proposta dos ar- 
tigos da convenção também só a acceitarei ad referendum quando me for enviada. 

Á sua leitura fiz esta declaração: 

A acção do governo para rejeitar a convenção não se acha compromettida em 
cousa alguma, só terá a considerar se haverá meio de se fazer outra melhor. 

Quando attento sobre as propostas feitas nas notas de 18 de março e de 25 de 
setembro de 1885, não acceitas pela Santa Sé, e vejo quanto Portugal depois se tem 
retrahido nas suas anteriores propostas, e quanto adiantou a Santa Sé nas suas, 
permitla-me v. ex.* que eu pense que não têem sido descuradas as pretensões do 
governo portuguez, que tenho tido a honra de representar. Mas ainda é pouco, bemo 
comprehendo, c faço votos para que mais e mais se consiga. 

Deus guarde, etc. 

K^ 63 

o SR. JOilO B4PTISTA DA SILVA FERROO DE CARVALHO VÁRTEKS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma,'l 1 de maio de 1886. — Ill."° e ex."^ sr. — Teve logar hontem a con- 
ferencia aprazada com o cardeal secretario doestado e o pro-secretario da congre- 
gação dos negócios ecclesiasticos, monsenhor Galímberti. 

O cardeal leu-me os artigos do projecto da concordata, que acceitei ad refe- 
rendum. Ficou de mandar-me copia. Notei que ali se contém a disposição da reunião 
dos concilies em Goa, salvo em casos extraordinários, e a obrigação do provi- 
mento, em padres portuguezes, das igrejas do padroado que passem para as outras 
dioceses. 
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Eu tinha sustentado estes dois príncipíos, embora o primeiro não estivesse em 
nenhuma communicação escripta da Santa Sé e o segundo só se encontrasse na 
nota de 28 de dezembro de 1884, quando não se contava com as dioceses concor- 
datarias, nem com as outras quatro de apresentação do padroeiro ; e na sua carta 
a EI-Rei o Santo Padre falia n'esta mesma idéa ; mas ahi não se referira o Santo 
Padre á concessão dos grandes grupos, antes para esses é que conservava a apre- 
sentação dos padres portuguezes. 

Tendo depois mudado as concessões e ficando ao padroado os grandes grupos, 
haveria fundada rasão para se nos contestar aquelle privilegio, que limitava a livre 
escolha episcopal com uma outra ordem de clerezia. 

Eu, quando se discutia este assumpto, ponderei que Portugal não podia pare- 
cer que desprotegia a clerezia, que tão fiel lhe fora sempre ; que como ecclesiasticos 
habilitados, os que o fossem eram de direito candidatos á cura de almas nas suas 
dioceses, não podendo fazer-se exclusões; e que desde que havia objecto de ap- 
plicação áquella concessão, era de justiça ser mantida. 

E possivel que em vista d'estas ponderações, ou por quaesquer outras, a prefe- 
rencia fosse mantida, como vi que o foi pela forma que acabo de dizer. 

Obrigação de nomeação de padres portuguezes para as igrejas ora do pa- 
droado, que passassem para outra jurisdicção, o que não vem é que essa nomeação 
seja feita com apresentação em lista terna ao arcebispo, por dizer o Santo Padre 
que isso, por tão pequeno numero de igrejas, seria uma exigência sem fundamento 
que só se comprehenderia quando fosse o systema geral. Todas as outras condições 
estão mantidas. 

Como tudo é ad referendum, o governo ponderará as rasões e resolverá na sua 
alta sabedoria. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 64 

o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRÍO DE CARVALHO VÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS COMES 

Roma, 31 de maio de 1886* — III."^ e ex.""** sr. — Recebi hontem do cardeal 
secretario d'estado o projecto de concordata e circumscripção diocesana com relação 
ao padroado portuguez na índia, approvado pelo Santo Padre. 

Â redacção dos artigos da concordata deveu especial cuidado ao Pontífice, se- 
gundo me disse o cardeal secretario d'estado; d^elles verá v. ex.^ que se acham 
bem expressas as condições que no decurso da negociação disse a v. ex.^ que ha- 
viam sido acceitas e os termos em que o foram. 

O anoexo contém a circumscripção. 

No artigo 1.° da concordata comprehende-se o principio geral do padroado. 
Não se me offerece poncTeração a fazer. 

No artigo â."^ acharse a concessão do titulo de patriarcha a todos os arcebispos 
de Goa que se mctederem pro tempore (é a phrase usada nas bulias, que o forem 
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ao tempo, é a sua significação canónica). Acha-se bem claro que o tituto de patriar- 
cba é de todas as índias orientaes, que o patriarcha das índias presidirá os conci- 
lios nacionaes das dioceses de todas as índias orientaes, e que a sua reunião será 
em Goa, salvo ao Summo Pontifice dispor de outro modo em circumstancias espe- 
ciaes. Sem esta reslricção, como disse a v. ex.*, não seria mantida aquella condi- 
ção, porque é de direito canónico geral, e a Santa Sé não acceita principio que o 
annulle. 

No artigo 3.° estabelecem-se as dioceses e faz-se referencia ao annexo. Por este 
V. ex.* verá como se chegou a fazer aqui a circumscripção toda, comprebendendo 
no n."* l."" em cada diocese a parte continua, e no n.** 2.** as igrejas que alem d'isso 
ficam pertencendo a cada diocese. 

O annexo está bem claro em toda a sua parte dispositiva, não tenbo por isso 
de o analysar aqui. 

As rasões são as de toda a negociação, que escusado é repetir. 

No artigo 4.^ mantem-se o direito do padroado integral nas quatro dioceses da 
antiga concordata. 

No artigo 5."* dá-se a rasão por que ás dioceses continuas se juntam os cbama- 
dos grandes grupos das cbristandades portuguezas, e estabelece-se nos provimen- 
tos das igrejas dos pequenos grupos a preferencia concedida aos padres portugue- 
zes ou goanos, que a ella por isso ficam com claro direito. 

No artigo 6.° contém-se a mesma disposição do artigo 16."* da concordata vi- 
gente de 21 de fevereiro de 1857. 

No artigo 7."" mantem-se o exercicio do padroado na apresentação para qua- 
tro dioceses, que serão creadas de novo pela Santa Sé; a saber: Bombaim, Manga- 
lor, Kilon e Madure, segundo o syslemapela Santa Sé estabelecido para o provi- 
mento d'estas quatro dioceses. O praso de seis mezes fixado para a apresentação é 
o canónico em taes casos. Nas antigas bulias do padroado não se estabelecia esta 
prescripção, mas hoje a disciplina não admitte essa isenção nas concessões que se 
fazem de novo, como esta é. 

No artigo 8."^ provê-se á primeira nomeação pelo motivo de não se achar ainda 
creado o corpo electivo com a gerarchia própria. 

No artigo 9."" provê-se ás cbristandades portuguezas de Malacca e Singapura, 
conforme a proposta feita pelo governo portuguez. 

O artigo IO."* é a consequência natural da concordata, segundo a qual á Santa 
Sé fica livre, o que não foi comprehendido no tratado. 

No artigo li."" índicam-se as disposições da concordata de 21 de fevereiro de 
1857, que ficam subsistindo. 

Resumindo: 

Yé-se que Portugal mantém as suas antigas dioceses em pleno exercicio do 
padroado ; 

— Que a essas dioceses são reunidos os grandes grupos de igrejas portuguezas ; 

— Que com relação aos pequenos grupos, em que o Pontifice entendeu difficíl 
o exercicio de jurisdicção, ou por serem muito afastados do centro das dioceses 
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portuguezas, ou pela rasão de confusão de jurisdicções, ahi se mantém todavia o 
direito de provimento em padres portuguezes ou goanos, e que a sujeição d'essas 
cbristandades é quasi toda a dioceses em que a apresentação fica pertencendo a 
Portugal ; 

— Que esse direito de apresentação sobre a lista tríplice de eleição se es- 
tende a todas as dioceses, em que será dividido o Indostão, vindo assim Portu- 
gal a manter o principio do seu padroado ou amplo ou limitado em toda aquella 
extensão*. 

Que a igreja de Goa fica sendo o centro effectivo da gerarchia ecciesiaslica de 
todas as índias orientaes, porque é ahi que se reunirão os seus frequentes concilios 
nacionaes, e será o primaz e patriarcha das índias que os presidirá. 

Não conheço nenhuma outra organisação sirailhante na ordem ecciesiaslica em 
paizes de missão. 

Ser-me-ía fácil mostrar que tudo quanto se acha estipulado n'este projecto de 
concordata caberia nas auctorisações dos artigos 13.^ 14.'' e 16.° da concordata 
de 21 de fevereiro de 1857, salvo no que a mais d'aquelle tratado se ampliam as 
concessões a Portugal, mas não devo alongar esta succinta exposição. Aquella de- 
monstração aliás fácil, terá logar em trabalho mais extenso, com que acompanharei 
o tratado, se pelo governo portuguez for approvado. 

Cumpre-me por ultimo dizer a v. ex.* que sei que o Sapto Padre, que ligou a 
esta convenção cuidado mui especial, a ponto de lhe terem sido sempre presentes 
todas as memorias que escrevi, e todas as instancias que fiz, e foi o Santo Padre 
que as resolveu, hoje não acceitará alteração alguma no que está accordado. Assim 
me foi declarado pelo cardeal secretario doestado, e por isso devo dizel-o a v. ex.* 
Se, porém, v. ex.* entender que deve propor ao projecto quaesquer alterações, 
apresental-as-hei, conforme o governo ordenar, receiando, porém, que a abertura de 
uma nova negociação, já conhecida esta, a possa prejudicar totalmente. Não devo 
desenvolver mais esta consideração. 

E esta a minha convicção, que, como me é dever, aqui exponho a v. ex,* 

Deus guarde, etc. 

PROJECTO DE CONCORDATA 

Sua Santità il Sommo Pontefice Leone XIII e Sua Maestà Fedelissima il Re 
D. Luigi I, animati dallo zelo di favorire e promuovere un maggiore sviluppo delle 
cristianità nelle Indie orientali, e di regolare in esse in modo stabile e definitivo il 
patronato delia corona portoghese, hanno risoluto di fare un concordato, nominando 
a tale effeto due plenipotenziarii, cioé, per parte di Sua Santità, Temo. e rmo. 
sig.' cardinale Lodovico Jacobini, suo segretario di stato, e per parte di Sua Maestà 
Fedelissima Tecçmo. sig.' Giovanni Battista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens, 

^ Os estados de Bombaim, Mangalor, Kilon e Madure téem uma população total de 31,071:000 almas. 
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ambasciatore slraordinario e ministro di stato onorario, i quali scambiati i loro 
rispettívi pieni poteri, e trovatili in buona e dovuta forma, coDvennero negli articoli 
seg uenli : 

ARTICOLO i.« 

Id virtu delle antiche concessioni pontiScie continuerà lo esercizio dei patronato 
delia corona portoghcse, in conformità dei sacri canoni, nelle cbiese cattedrali dei 
Indie orientali, sécondo le modificazioni espresse nel presente coocordato. 

ARTICOLOl» 

In quanto alia cbiesa metropolitana e primaziale di Goa, Tarei vescovo prose- 
guirà ad esercitare i diritti metropolitani nelle diocesi suffiraganee. 
• L arcivescovo pro tempore, per benigna concessione di Sua Santita, sara ele- 
vato alia dignità di Patriarca ad honorem delle Indie orientali, e godrà inoltre il 
privilegio di presiedere ai concilii naziolali di totte le Indie orientali, e qaali ordi- 
nariamente si aduneranno a Goa, salvo ai Papa il diritto di disporre altrimenti in 
circonstanze particolari. 

ARTICOLO 3.* 

La provincia ecclesiastica di Goa sara composta, oltre alia sede metropolitana, 
delle tre diocesi seguenti, cioè, Daman, col titolo anche di Cranganor, Cochim, e 
S. Thomé di Meliapor. 

In foglio separato verrano indicati i limiti ed i luoghi soggetti alie tre diocesi. 

' ARTICOLO 4,« 

Nella diocesi metropolitana di Goa, come nelle tre diocesi suífraganee, il diritto 
di patronato sara esercitato dalla corona portoghese, che assicura e garantisce ai 
vescovi delle medesime il libero e pieno esercizio dei loro pastorale minislero. 

ARTICOLO 5.* 

En vista dei vantaggi, che dalla ricostituzione delle stesse tre diocesi e quindi 
di una regolare provincia ecclesiastica, potranno derivare a quei fedeli, alcuni dei 
gruppi principali delle cristianità goane, indicati nello annesso allegato, non com- 
presi nei limiti delle summenzionate tre diocesi, saranno aggregati a queste, tenen- 
dosi ragione degli elementi materiali e morali di omogeneità, che ad esse meglio li 
assimilano. 

Nelle missione goane delle altre diocesi dovrà Tordinario affidare di preferenza 
la cura delle anime a sacerdoti goani o portoghesi da esso dipendentí. 

ARTICOLO 6.<» 

n governo assume Timpegno di provedere alia conveniente dotazione delle men- 
zionate diocesi, dei capitoli, dei clero e dei seminarii, e coopererà efiBcacemente 
airazione de vescovi nel fondare scuole, orfanotrofii ed altre istituzioni ríchieste dal 
bene dei fedeli e dalla evangelizazione dei pagani. 
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ARTICOLO 7." 

Per le quattro diocesi di Bombay, Mangalar, Qiiilon e Madure, che si erige- 
ranno colla istilazione delia gerarcbia nelle Indie, i metropolitani insieme coi vescovi 
suffraganei, nella vacanza delia sede vescovili, come puré i suffraganei delia pro- 
viocia nella vacanza delia sede arciTescovile, formeranno a loro libera scelta e co- 
municheranno una terna ali' arei vescovo di Goa che la rimetterà alia corona, la 
quale dovrà presentare dentro sei mesi alia Santa Sede un candidato fra i tre in- 
clusi nella terna, trascorso il quale termine, la libera scelta è devoluta alia Santa 
Sede. 

ARTICOLO 8.» 

II Sommo ' Pontefice nominerà per Ia prima volta gli arcivescovi ed i vescovi 
delle quattro diocesi indicate nel precedente articolo, le quali seranno fondate colla 
costituzione delia ecclesiastica gerarcbia. 

ARTICOLO 9.» 

Le cristianità di Malacca e Singapour, attualmente dipendenti dalla giurisdizione 
straordinaria delFarcivescovo di Goa, saranno soggette alia giurisdizione dei vescovo 
di Macao. 

ARTICOLO IO.* 

Regolato per tal guisa il patronato delia corona, in tutto il rimanente território 
delle Indie orientali, la Santa Sede godrà piena liberta di nominare i vescovi e di 
prendere le determinazioni cbe crederà opportune a vantaggio dei fedeU* 

ARTICOLO il.» 

Modiíicate ed interpretate pêr tal guisa le precedenti concessioni rektive ai pa- 
tronato delia corona nelle Indie orientali, rimangono in vigore gli articoli 3, 4, 5^ 
6, e Tannesso A dei concordato dei 1 857. 

ARTICOLO I2.« 

II presente trattato col suo annesso, cbe forma parte integrante di esso, sara 
ratifícato dalle alte parti contraenli, e le ratifiche seranno scambiate in Roma den- 
tro. • . mesi dalla data delle sottoscrizioni, o prima» se sara possibile. 

Sua Santidade o Summo Pontifice Leão XIII e Sua Magestade Fidelissima El- 
Rei D. Luiz i animados do desejo de favorecer e de promover um maior desenvol^ 
vimento das cbristandades nas índias orientaes, e de regular por maneira estável e 
definitiva o padroado abi da coroa portngueza, têem resolvido fazer uma concor- 
data, nomeando para esse fin dois plenipotenciários, a saber: por parte dé Sua 
Santidade o em "^ e rev-"^ er. cardeal Luiz Jacobini, seu secretario de estado, e 
por parte de Sua Magestade Fidelissima o ex*"" sr. João Baptista da ^va Fer- 
rão de Garvalbo Mártens, embaixador extraordinário, e ninistro doestado honorário. 
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os quaes, trocados os seus respectivos plenos poderes, e achados em boa e devida 
forma, convieram nos artigos seguintes: 

ARTIGO !.• 

Em virtude das antigas concessões pontifícias, continuará o exercício do pa- 
droado da coroa portugueza, em conformidade dos sagrados cânones, nas igrejas 
catbedraes das índias orientaes, segundo as modificações estabelecidas na presente 
concordata. 

ARTIGO 2.- 

Emquanto á igreja metropolitana e primacial de Goa, o arcebispo continuará 
a exercer os direitos metropolitanos nas dioceses suiTraganeas. 

O arcebispo pro tempore, por benigna concessão de Sua Santidade, será ele- 
vado á dignidade de patriarcha ad honorem das índias orientaes, e gosará alem 
d'isso do privilegio de presidir aos concílios nacionaes de todas as índias orien- 
taes, os quaes ordinariamente serão reunidos em Goa, salvo ao Summo Pontífice o 
direito de dispor de outro modo em circumstancias paticulares. 

ARTIGO 3.* 

A província ecclesiastíca de Goa será composta, alem da sede metropolitana, 
das três dioceses seguintes; a saber: de Damão com titulo também de Cràngcmr, 
de Cochimy e de S. Thomé de Meliapor. 

Em annexo separado serão indicados os limites e os logares que ficam sujeitos 
a cada uma das três dioceses. 

ARTIGO 4.« 

Na diocese metropolitana de Goa, bem como nas três dioceses suffraganeas, o 
direito de padroado será exercido pela coroa portugueza, que assegura e garante 
aos bispos das mesmas o livre e pleno exercício do seu pastoral ministério. 

ARTIGO .!• 

Em vista das vantagens que pela reconstituição das três referidas dioceses e 
de uma regular província ecclesiastíca, poderão provir aquelles fieis, alguns dos 
grupos príncípaes das christandades goanezas, indicadas no annexo já mencionado, 
não comprehendidas nos limites das supramencionadas três dioceses, serão reuni- 
dos a estas, tendo-se em attenção os elementos materiaes e moraes de homoge- 
neidade, que mais se lhes assimílhem. 

Nas missões goanezas das outras dioceses deverá o ordinário confiar de prefe- 
rencia a cura de almas a sacerdotes goanezes ou portuguezes d'eUe dependentes. 

ARTIGO 6.- 

O governo portuguez compromette-se a providenciar á conveniente dotação das 
mencionadas dioceses, dos cabidos, do clero e dos seminários, e cooperará eficaz- 
mente com os bispos para a fundação de escolas, orpbanologios, e outras institui- 
ções necessárias para o bem dos fieis e da evangelisação dos pagãos. 
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ARTIGO 7." 

Quanto ás quatro dioceses de Bombaim, Mangalor, Quilm e Madure, que serão 
erectas com a instituição da gerarchia nas índias, os metropolitanos com os bispos 
-suffraganeos, na vagatura das sedes episcopaes, assim como os suffraganeos da 
respectiva provincia, na vagatura da sede archiepiscopal, á sua livre escolha forma- 
rão e communicarão uma lista de três nomes ao arcebispo de Goa, que a remet- 
terá á coroa, a qual deverá apresentar dentro do praso de seis mezes á Santa Sé 
um candidato escolhido de entre os três incluidos no terno passado o qual termo 
a livre escolha será devoluta á Santa Sé. 

ARTIGO 8.« 

O Summo Pontifice nomeará pela primeira vez os arcebispos e bispos das qua- 
tro dioceses indicadas no precedente artigo, que serão fundadas com a constituição 
da gerarchia ecclesiastica. 

ARTIGO 9.« 

As christandades de Malacca e Singapura, actualmente dependentes da jurisdic- 
ção extraordinária do arcebispo de Goa, ficarão sujeitas á jurisdicção do bispo de 
Macau. 

ARTIGO iO.« 

Regulado o padroado da coroa por esta forma; em todo o remanescente ter- 
ritório das ludias orientaes a Santa Sé gosará plena liberdade de nomear os bispos 
e de adoptar as determinações que julgar opportunas para a vantagem dos fieis. 

ARTIGO !!.• 

Modificadas e interpretadas por esta forma as precedentes concessões relativas 
ao padroado da coroa nas índias orientaes, continuarão em vigor os artigos 3.^, 
4.**, 5.^ 6.® e o annexo A da concordata de 1857. 

ARTIGO 12.- 

O presente tratado com o seu annexo, que d'elle faz parte integrante, será ra- 
tificado pelas altas partes contratantes, e as ratificações serão trocadas em Roma 
dentro de . . . mezes, da data da assignatura, ou antes, se for possivel. 



La chiesa patriarcale metropolitana e primaziale de Goa comprenderà: 
1 .• Tutto il território dei possedimenti portoghesi delllndia che oggi le appar- 
tengono, eccetuati i distretti di Damão e di Diu che resteranno alia diocesi suffi*a- 
ganea di Damão e titolare di Granganor a termini delFarticolo 3.® dei presente 
coQCordato. 
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2.^ II Canará settenlrionale colle cristianilà delluna e dclFaltra giurísdízíone 
che lo compongono e cbe sono attualmente le seguenti : 

Di Sadashigor ; 

Di Sunkcrrv ; 

Di Karwar ; 

Di Ankolà colle cristianilà di Bingi, Ghindierro, BoUingolly, Yellopor; 

DiSirey; 

Di Honwar colle cristianilà di Kiroly, Boteul, Ferquembat; 

Di Ghandowar e Goomplà; 

Di Golmunà colle cristianità di Sounxim, Munkiro e Baitur. 

Gosliluenli cosi il território diocesano non interrotlo sottoposlo alia giurisdi- 
zione ordinária di Goa. 

3.** Le cristianilà in questa circoscrizione che presentemente sono d'altra giu- 
risdizione restano soggetti alia giurisdizione ordinária di Goa. 

II 

La diocesi di Damão e lilolare di Granganor, ora eretta in virtú dellarlicolo 7.* 
deirconcordato dei 21 di febbraio dei 1857 resterà cosi composta: 

KUMERO PRIMO 

l."" Dei dislretti di Damão e di Diu attualmente delia giurisdizione ordinária 
deirarchidiocesi di Goa. 

S."" Delia parte dei distrelto di Broach ai sud dei fmme Nerbudda e dei dis- 
tretto di Surrat. 

S."" Del distrelto dei Konkan settenlrionale. 

4.^ Deirattuale distrelto (varado) delle isole di Salcete e Trombay. 

5.^ Deirattuale território di Baçaim, coslituendo cosi il território diocesano dod 
interrotlo soggello alia giurisdizione ordinária delia diocesi. 

6.^ Restano ecceltuate le cristianità e gh stabilimenti seguenti, oggi soggelli 
alia giurisdizione dei vicário apostólico: 

Nel distrelto di Surrat le cbiese e parrochie di Surrat e Bulsar. 

Neir isole di Salcete e Trombay le cbiese e parrochie intieri di Marolis e di 
Mancey neirisola di Trombay, oggi già apparlenenti alia giurisdizione dei vicário 
apostólico, cogli stabilimenti delia medesima giurisdizione che attualmente le appar- 
tengono. 

Nel Bandorà la chiesa anualmente soggetta alia giurisdizione dei vicário apos- 
tólico collo cStanislaus inslitute e Saint Joseph's convento che già anualmente le 
appartengono, e di pià le cbiese di Juven, Gondotina e Gnlven che egoalmente 
appartengono alia giurisdizione dei vicário apostólico. 

1.^ Per evitare qualsiasi confusione resta dichiarato che negli attuali distrelti 
(varados) n."" 4 e 5 di Salcete e Baçaim seguono a restar soggetti alia giurisdizione 
ordinária delia diocesi di Damão tulte le cristianità che attualmente lo sono alFar- 
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V • 



257 

cbidiocesi di Goa^ non essendo attualmente soggette a questa giurisdizione Ic cris- 
tianità che già rimangODO eccettuate sotto il n.'' 6. 

NUMERO SECONDO 

Rimarranno egualmente assegnate alia diocesi di Damão tutte le cristianilà 
coUe loro chiese, cappelle e stabilimenli dipendenti, beni e rendite nella cillà ed 
isola di Bombaim, attualmente soggetta alia giurisdizione deirarcivescovato di Goa, 
che per maggior chiarezza si annoverano qui appresso : 

1.° Di Mazagão coUa -chiesa e stabilimenti che gli appartengono e cappella di 
S. Francesco Saverio in Goiaba e gli stabilimenti che le sono dipendenti ; 

2.° Di S. Francesco Saverio di Dabul; 

3.° Di Cavei (Nossa Senhora da Soledade) e cappella in Lonpoor ; 

4/ Del Mahim superior (S. Miguel) coUa cappella dei Buon Gonsiglio in Sion 
e scuola che le appartieni ; 

5.** Del Mahim inferiore (Nossa Senhora da Salvação) colle cappelle diMantenga 
e di Parei, coUegio e scuole annesse. 

III 

La diocesi di Cochim suffraganea di Goa resterà cosi circoscritta comprendendo : 

NUMERO PRIMO 

i .^ La cíttà di Cochim con tulte le sue cristianità, chiese, cappelle e qualunque 
altro stabilimento dipendente. 

2." Le seguenti circoscrizioni colle cristianità delFuna e delFaltra giurisdizione 
che loro appartengono : 

Mattanchery (giurisdizione delFarcivescovo e dei vicário apostólico) ; 

Amarabady (giurisdizione delFarcivescovo e dei vicário apostólico); 

Pallarutti (dei vicário apostólico) ; 

Idacochi (Arus, Punuguto e Perumpadippu) ; 

Manasherry (S. Luigi) ; 

Manasherry (S. Michele) ; 

Caunnamalé ; 

Candacadavuy ; 

Combalananguy ; 

Chellanam (S. Sebastiano); 

Chellanam (S. Giorgio); 

PoUitodu ; 

Eruvine (giurisdizione dei vicário apostólico e deirarcivescovo) ; 

Manacudam e Toreur ; 

Pallipuram ; 

Bendurti e Tevere ; 

Tanghi ; 

Arthungal (S. Giorgio) ; 

33 
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Arthungal (S. Andreã e Mararícolam e Ghetti) ; 

Mararicolaro (giurisdizione deirarcívescovo di Goa) ; 

Eattur (giurisdizione deirarcivescovo e dei vicário apostólico) ; 

Âleppi (giurisdizione dei arcivescovo e dei vicário aposlolico); 

Valtalunyhal (giurisdizione delFarcivescovo) ; 

Pungavu (giurisdizione dei vicário apostólico) ; 

Tumboly (giurisdizione delFarcívescovo e dei vicário apostólico). 

NUMERO SECONDO 

Neirattualc vicariato apostólico di Kilon le seguenti cristianità : 
1.^ Aravola; 
2.'' Caringolam; 
3.*" Pontorré; 
4." Tutur; 
5.^ Waliatowe; 
6.^ Velli. 

Comprendendo tutte le chiese, cappelle, stabilimenti, beni e rendite cbe pre- 
sentemente loro appartengono. 

IV 

La diocesi di S. Tomas o di Meliapor suíTraganea di Goa resterà cosi circoscritta. 

NUMERO PRIMO 

1.^ La città di S. Tholné di Meliapor con tutte le sue cristianità delfuna e 
delFaltra giurisdizione, e quelle dei Monte di S. Tomaso con cbiese, cappelle e 
qualsiasi stabilimento dípendente e in : 

Palavaram ; 

Cavelunge . 

Chinglepetl. 

Avendo per limiti : 

Airest il golfo di Bengala ; 

A nord le strade dette Edward Elliot's Road e S. George's Cathedral Road; 

Airovest la^strada che conduce da Madras a Gongeveran fino ai fíume Falar; 

Al sud il fiume Falar fino ai maré. 

Rimanendo cosi tutto il território diocesano continuo. 

2.® NelFattuale vicariato apostólico dei Madure le cristianità delluna e delFaltra 
giurisdizione comprendendo tutte le sue chiese, cappelle e qualsiasi altro stabili- 
mento dipendente situato nei distretti : 

Di Tanjore; 

Di Negapatam ; 

Di Manargudi. . 

Avendo per confini : 

AlFest il golfo d Bengala 
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A nord i fiume detti Veltar e Vemar ; 

Ad ovest ed a sud i limiti dei distretti di Tanjore, Manargudi e Negapalam. 

Costituendo cosi tutto il território diocesano continuo. 

NUMERO SECQNDO 

1.** Tutte le cristianità, chiese, cappelle e ogni sorte di^slabilimenti dipendenti 
con tutti i loro beni e rendite in Calcultà e Dacca o Daka, soggetti presentemente 
ai yicariato generale portoghese di Bengala e che per maggior chiarezza qui si an- 
noverano : 

Di Boitakanab nella città di Galcuttà ; 

Di Chinsurah ; 

Di Bandel nel distrelto di Hoogly colle scuole dipendenti ; 

In Dacca o Daka le cristianità di Dacca (Nossa Senhora da Piedade) ; 

Di Tesgão (Nossa Senhora do Rosário) ; 

Di Nagory (S. Nicolau Tolenlino) ; 

Di Hosnabad (Nossa Senhora do Rosário) colle cristianità che loro sono presen- 
temente annesse e dipendenti ; 

Di Shibpur (Nossa Senhora da Guia) parimenti colle cristianità che sono a 
questa presentemente annesse e dipendenti. 

2.** Le cristianità colle loro chiese e cappelle attualmente soggette esclusiva- 
mente alia giurisdizione dell'arcivescovo di Goa e sile nelFatluale vicariato apostó- 
lico dei Madure. 

Quanto ai piccoli villaggi che attualmente sono soggetti alie due giurisdizione 
i due ordinarii di S. Thomè e dei Madure proporranno equitativamente alia riso- 
lussione delia Santa Sede e dei patrono a quale delle due giurisdizione dovranno 
essi appartenere per Tavvenire. 

V 

Sebbene già è stato dichiarato, tuttavia per maggior chiarezza ed aíBne di evi- 
tare qualunque dubbio nel futuro si dichiara che tutte le volte che in questo an- 
nesso si tratta di cristianità, s'intende che comprendonsi tutte le chiese, cappelle e 
qualunque altro stabilimento annesso o dipendente con tutti i loro beni e rendite. 

Avrà luogo un compenso per tutti i beni propri dei Portogallo o dei vicarii 
apostoUci nei luoghi che sono reciprocamente cedutí, questi aíTari saranno regolati 
dai vescovi e vicari apostolíci rispettivi, che ne riferiranno alia Santa Sede ed ai 
governo portoghese. 

TRAXIUCÇAO 



A igreja patriarchal metropolitana e primacial de Goa ficará comprehendendo : 

1 ."" Todo o território das possessões portuguezas da índia que hoje lhe perten- 

cem, com excepção dos districtos de Damão e de Diu, que ficarão pertencendo á 
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diocese suíTraganea de Damão e titular de Granganor, nos termos do artigo 3.° da 
presente concordata. 

2/ O Canará septentrional com as christandades de uma e de outra jurisdic- 
çâo que o compõem, e que são actualmente as seguintes : 

De Sadashigor; ♦ 

De Sunkerry; 

De Karwar ; 

De Ânkolá com as christandades de Bingi, Chindierro, BoUingolly, Yellopor; 

De Sircy ; 

De Ilonowar com as christandades de Kiroly, Boteul, Ferquembot ; 

De Chandowar e Coomptà; 

De Golmunà com as christandades de Souniim, Munkim e Boilur. 

Constituindo assim território diocesano contínuo, sujeito á jurisdicção ordinária 
de Goa. 

3.^ Âs christandades n'esta circumscripção, que actualmente são de outra ju- 
risdicção, ficam sujeitas á jurisdicção ordinária de Goa. 

II 

À diocese de Damão e titular de Cranganor, agora erecta, em virtude do arti- 
go T."" da concordata de 2 i de fevereiro de 1857, ficará assim composta: 

NUMERO PRIMEIRO 

1.^ Dos districtos de Damão e de Diu actualmente da jurisdicção ordinária da 
archidiocese de Goa. 

2.'' Da parte do districto de Broach ao sul do rio Nerbudda e do districto de 
Surrat. 

3.^ Do districto de Konkan septentrional. 

4.® Do actual varado das ilhas de Salsete e Trombay. 

5.'' Do actual varado de Baçaim, constituindo assim território diocesano contí- 
nuo sujeito á jurisdicção ordinária da diocese. 

t).** Ficam exceptuadas as christandades e estabelecimentos seguintes sujeitos 
â jurisdicção do vigário apostólico : 

No districto de Surrat as igrejas e parochias de Surrat e Bulsar ; 

Nas ilhas de Salsete e Trombay as igrejas e parochias inteiras de Maroly e de 
Mancy, na ilha de Trombay, hoje já pertencentes á jurisdicção do vigário apostóli- 
co, com os estabelecimentos da mesma jurisdicção que actualmente lhe pertencem; 

No Bandorá a igreja actualmente sujeita á jurisdicção do vigário apostólico 
com o tStanisWs instituto e S. Joseph's convent», que já actualmente lhe perten- 
cem ; e mais as igrejas de Juven, Condotina e Culven, que igualmente pertencem á 
jurisdicção do vigário apostoUco. 

7."* Para evitar qualquer confusão fica declarado que, nos actuaes varados 
n."" 4 e 5, de Salsete e de Baçaim, continuam sujeitas á jurisdicção ordinária da 
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diocese de Damão todâs as christandades que actualmente o estão ã archidíocese 
de Goa, não sendo actualmente sujeitas a esta jurisdicção as christandades que já 
ficam exceptuadas sob^n.° 6. 

NUMERO SEGUNDO 

Ficarão igualmente pertencendo á diocese de Damão todas as christandades 
com as suas igrejas, capellas e estabelecimentos dependentes, bens e rendimentos 
na cidade e ilha de Bombaim, actualmente sujeitas â jurisdicção do arcebispo de 
Goa, que, para maior clareza, se designam aqui : 

1.® De Mazagão com a igreja e estabelecimentos que lhe pertencem e capella 
de S. Francisco Xavier em Goiaba, e estabelecimentos que lhe são dependentes. 

2.* De S. Francisco Xavier de Dabul. 

3.^ De Cavei (Nossa Senhora da Soledade) e capella em Lonpoor. 

4.° De Mahim superior (S. Miguel) com capella do Bom Gonselho em Sião e 
escola que lhe pertence. 

5."^ De Mahim inferior (Nossa Senhora da Salvação) com as capellas de Matenga 
e de Parei, coUegio e escolas annexas. 

in 

A diocese de Cochim, suffraganea de Goa, ficará assim circumscripta, compre- 
hendendo : 

NUMERO PRIMEmO 

1.° À cidade de Cochim com todas as suas christandades, igrejas, capellas e 
quaesquer outros estabelecimentos dependentes. 

2.^ As seguintes circumscripções com as christandades de uma e de outra ju- 
risdicção que lhes pertencem: 

Mattanchery (jurisdicção do arcebispo e do vigário apostólico) ; 

Amarabady (jurisdicção do arcebispo e do vigário apostólico) ; 

Pallarutti (vigário apostólico) ; 

Idacochi (Arus, Punuguto e Perumpadippu) ; 

Manasherry (S. Luiz) ; - ' 

Manasherry (S. Miguel) ; 

Caunnamalé ; 

Candacadavey ; 

Combalanguy ; 

Chellanam (S. Sebastião) ; 

Chellanam (S. Jorge) ; 

Pollidotu ; 

Eruvine (jurisdicção do vigário apostólico e do arcebispo) ; 

Manamdam e Toreur ; 

Pallipuram ; 

Bendurti e Tevere ; 

Tanghi ; 

Arlhungal (S. Jorge) ; 
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Ârthungal (S. André e Mararicolam e Ghetti) ; 

Mararicolam (jurísdicção do arcebispo de Goa) ; 

Eattur (jurísdicção do arcebispo) ; 

Aleppi (jurisdicção do arcebispo e do vigário apostólico) ; 

Vattalunyhal (jurisdicção do arcebispo) ; 

Pungavu (jurisdicção do vigário apostólico) ; 

Tumboly (jurisdicção do arcebispo e do vigário apostólico). 

NUMERO SEGUNDO 

No actual vicariato apostólico de Kilon as seguintes christandades : 
1.® Aravola. 
2.^ Caringolam. 
3.° Pontorré. 
4." Tutur. . 
5.' Waliatowe. 
6.^ Velli. 

Comprehendendo todas as igrejas, capellas, estabelecimentos, bens e rendimen- 
tos que actualmente lhe pertencem. 

IV 

A diocese de S. Thomé de Meliapor, suiTraganea de Goa, ficará assim circam- 
scripta : 

NUMERO PRIMEIRO 

1.^ A cidade de S. Thomé de Meliapor com todas as christandades de uma ou 
de outra jurisdicção e igreja do Monte de S. Thomé, igrejas, capellas e quaesquer 
estabelecimentos dependentes, e em : 

Palavaram ; 

Gavelunge ; 

Ghinglepelt. 

Tendo por limites : 

A leste o golfo de Bengala ; 

A norte os caminhos chamados Ed ward EUiot Road e S. George's Cathedral Road ; 

A oeste o caminho que conduz de Madrasta a Congevaram até ao rio Falar ; 

A sul o rio Falar até ao mar. 

Constituindo tudo assim território diocesane contínuo. 

2.^ No actual vicariato apostoUco do Madure as christandades de uma e da 
outra jurisdicção, comprehendendo todas as suas igrejas, capellas e quaesquer ou- 
tros estabelecimentos dependentes, situados nos districtos : 

De Tanjore; 

De Negapatan ; 

De Manar gudi. 

Tendo por limites: 

A este o golfo de Bengala; 
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A norte os rios denominados Vettar e Yemar ; 

A oeste e ao sul os limites dos districtos de Tanjore^ Manargudi e Negapa- 
tam. 

Constituindo tudo assim território diocesano contínuo. 

NUMERO SEGUNDO 

1.^ Todas as christandades, igrejas, capellas e quaesquer outros estabelecimen- 
tos dependentes, com todos os seus bens e rendimentos, em Calcuttá e Dacca ou 
Daka, sujeitos actualmente ao vicariato geral portuguez de Bengala, e que para 
maior clareza aqui se mencionam : 

De Boitakanah, na cidade de Calcuttá ; 

De Chinsurah ; 

De Bandel, no districto de Hoogly, com as escolas dependentes ; 

Em Dacca ou Daka as christandades de Dacca (Nossa Senhora da Piedade); 

De Tesgão (Nossa Senhora do Rosário) ; 

De Nagory (S. Nicolau Tolentino) ; 

De Hosnabad (Nossa Senhora do Rosário) com as christandades que lhe estão 
actualmente annexas e dependentes; 

De Shibpur (Nossa Senhora da Guia) igualmente com as christandades que lhe 
estão actualmente annexas e dependentes. 

2.^ As . christandades com as suas igrejas e capellas actualmente sujeitas ex- 
clusivamente â jurisdicção do arcebispo de Goa, sitas no actual vicariato apostólico 
de Madure. 

Com relação ás aldeias que ahi haja sujeitas ás duas jurisdicções, os dois or- 
dinários proporão equitativamente, para ser resolvido pela Santa Sé é o padroeiro, 
a qual das jurisdicções devam íicar pertencendo de futuro. 

V 

Ainda que já fica declarado, todavia, para maior clareza, e a fim de evitar 
quaesquer duvidas de futuro, declara-se que, sempre que n'este annexo se trata 
de christandades, entende-se que comprehendem todas as igrejas, capellas e quaes- 
quer outros estabelecimentos que lhes estejam annexos ou dependentes, com todos 
os seus bens e rendimentos. 

Terá logar uma compensação por todos os bens próprios de Portugal e dos vi- 
gários apostólicos nos legares que são reciprocamente cedidos, o que será regulado 
pelos bispos e vigários apostólicos respectivos, que a remetterão á Santa Sé e ao 
governo portuguez. 
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N." 66 

o SR. HENRIQUE DE BIRROS fiOIBS 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO HiRTENS 

Lisboa, 11 de junho de 1886. — Hl."" e ex."° sr. — Acompanhando o oflficio 
de V. ex.* de 31 de maio, chegou ao poder do governo, que se apressou em tomar 
d'elle conhecimento, o projecto de concordata a celebrar com a Santa Sé e o an- 
nexo que deGne e limila as quatro dioceses de Goa, Damão, Cochim e S. Thomé de 
Meliapor. 

Consubstancia o primeiro d'estes documentos as conclusões a que, de accordo 
com a approvaçSo d'este governo, v. ex.' conseguiu chegar ao cabo de uma labo- 
riosa e delicada negociação, no decurso da qual se empenhou por sua parte a má- 
xima diligencia em salvaguardar os direitos da coroa e o prestigio do nome por- 
tuguez nas regiões asiáticas. Os reparos que possa suscitar agora o texto da 
concordata só devem, pois, abranger questões muito secundarias de redacção e 
de forma, tendo por fim esclarecer e definir melhor os principies já acceitos, ou 
evitar o que pareça não ser de uma inserção absolutamente indispensável, e possa, 
por uma interpretação menos exacta, suscitar duvidas e dífficuldades de ordem di- 
versa e innegavel gravidade, algumas das quaes até susceptiveis, a meu ver, de as- 
sumirem um caracter internacional. 

Refiro-me n'esta segunda parte, especialmente, ao artigo 4.^ pelas rasões emo- 
tivos que adiante desenvolvo. 

Emquanto ao annexo, comprehendendo a circumscripção diocesana, prestar- 
se-ía elle a observações também importantes e de um alcance mais geral por abran- 
gerem a um tempo o fundo e a forma. Essas observações acham-se, porém, anteci- 
padamente expostas, no meu despacho de 1 de maio, onde a par d'ellas se encon- 
tram algumas, que no recente projecto de convénio poderam felizmente ser atten- 
didas. Não insistirei, por isso, a tal respeito. 

Assegura v. ex.* «que o Santo Padre não acceitará alteração alguma do que 
está accordado entre v. ex.* e o cardeal secretario d'estado». Esta declaração feita 
por s. em.* em nome e por ordem do Summo Pontifice, traça naturalmente a cami 
nho ao governo, que não [deseja, por forma alguma, pôr em risco uma negociação 
afiãrmando e mantendo o direito glorioso do padroado, e que vae dar á igreja portu- 
gueza da índia a organisação que lhe faltava, pondo termo, por modo honroso para 
nós, a uma contenda porfiada e por tantos titules lamentável. 

Circumscripta assim a critica do governo e limitado o seu exame, eu proporia 
com respeito á concordata que o artigo 1.® ficasse redigido da seguinte forma: 

•Em virtude da respectiva bulia apostólica e dos sagrados cânones conti- 
nuará o exercício do padroado da coroa portugueza na igreja catholica das índias 
orientaes, de accordo com as modificações estabelecidas na presente concordata.» 

Esta maneira de redigir nenhuma objecção deverá encontrar por parte da Santa 
Sé, pois ella a acceitou na concordata de 2i de fevereiro de 1857. 
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Nada observarei com relação ás reslricções preceituadas no artigo 2.®, emquanlo 
á reunião obrigatória dos concilios em Goa, visto v. ex.* affirmar que se fundam no 
direito canónico, e não poder por isso prescindir d'ellas a Santa Sé. 

Com respeito ao artigo 3.^, teria alguma importância, dados os hábitos e feição 
dos povos orientaes, o deflnir-se o titulo ad honorem de Cranganor; seria, de accordo 
com a tradição e o direito escripto, o de arcebispo. Para a ultima parte do artigo 
parecia-me preferível a seguinte redacção : 

tEm annexo separado serão indicados os limites de cada uma das três dioce- 
ses e bem assim as localidades que fora d'esses limites a ellas ficam sujeitas». 

É particularmente no que respeita ao artigo 4.® que o texto da nova concordata 
levanta duvidas no animo d'este governo. 

Diz V. ex.* no seu officio de 31 que este artigo se limita a manter o direito in- 
tegral do padroado nas quatro dioceses da antiga concordata. Nos três primeiros 
artigos da actual proposta se encontra, porém, já por si claramente preceituado 
esse direito, e assim o artigo tornar-se-ía inútil, e como tal condemnavel. Verdade 
é que n'elle se acrescenta que o real padroado assegura e garante aos bispos das 
quatro dioceses o livre e pletío exercido do seu pastoral ministério j e esta asserção, 
que parece, emquanto a mim, significar apenas o dever inherente e correlativo ás 
regalias e direitos concedidos ao padroeiro de dar protecção e segurança aos prela- 
dos para cabal desempenho de suas funcções apostohcas, pôde muito bem, dadas as 
condições de não ser portugueza a soberania na índia, e em territórios de todas as 
quatro dioceses, ir suscitar reparos e observações até certo ponto naturaes-, por 
parte da potencia que ah exerce a soberania territorial. 

V. ex.*, melhor do que ninguém, conhece a delicadeza e gravidade d'esta ques- 
tão, e por isso apreciará até que ponto seja fundado este meu reparo e se em vista 
d'elle não conviria supprimir um artigo absolutamente dispensável para nós, que 
não figurou na concordata de 1857, que pode suscitar difEculdades com a Ingla- 
terra e até mesmo servir, dadas certas circumstancias, para pôr um termo ao exer- 
cicio do padroado. 

Ainda sob outro aspecto, e não menos grave, pôde este artigo ser encarado. 
Significará a segurança e garantia dada aos quatro bispos do livre e pleno exerci- 
cio do seu pastoral ministério, uma renuncia por parte da coroa de Portugal, com 
respeito aos prelados orientaes, d'aquellas prerogativas e direitos de superior in- 
specção, por cuja posse ou modificação se tem travado, sob todos os regimens poli- 
ticos e atravez dos séculos, lucta porfiada e por vezes fértil em episódios de violên- 
cia e em actos perturbadores das consciências e da paz entre as duas sociedades, 
civil e religiosa ? 

Sem discutir n'este momento, por inopportuno, matéria tão vasta e difficil, sem 
de modo algum antecipar a opinião do governo, pelo que respeita especialmente á 
jurisdicção exercida em territórios cuja soberania não pertence hoje a Portugal, é 
certo poder desde já aflfirmar-se, que seria um facto grave para os ministros de Sua 
Magestade Fidelissima, actuaes defensores das prerogativas da sua coroa, acceitar 
pelo menos para territórios da sua soberania, como são Goa, Damão e Diu, e 

34 



firmar solcmncmenle cm um pado internacional a renuncia parcial ao exercicio de 
alguns dos direitos e prerogativas inherenles ao poder soberano em uma das provín- 
cias porluguezas, niantendo-os aliás solemnemcnle cm todo o restante território da 
monarcliia. 

Nao ignora v. ex.*, que conhece a situação dos espiritos em Portugal, quanto 
seria grave suscitar sobre assumpto tão melindroso, uma publica discussão nas ca- 
marás e na imprensa portugueza, c até que ponto essa discussão poria em risco a 
approvação fmal da concordata e a paz e harmonia que por tantas e tão fundadas 
rasõcs o governo tem a peito manter com a Santa Sé. 

E certo que, por minha parte, eu não posso ligar ás palavras acima referidas 
do artigo 4."* a accepção especial e tão grave, que acabo de expor. 

Em phase alguma da negociação por v. ex.* dirigida com tino superior e inexce- 
divel zelo se fez, pelo menos depois da minha entrada no governo, a menor allusão 
a um assumpto Ião delicado por sua natureza. Commentando o artigo em seu offi- 
cio de 31 de maio n'elle vê v. ex.' apenas, como já tive occasião de o observar, a 
manutenção integral do direito do padroado nas quatro dioceses ; e é certo que nem 
á perspicácia de v. ex.* escaparia essa significação especial attribuida ao artigo, 
quando logicamente derivada da mente geral da negociação, nem á sua provadis* 
sima lealdade seria possivel deixar, na hypothcse contraria, de chamar toda a at- 
tenção do governo de Sua Magestade sobre a significação verdadeira e grave, por 
certo, do artigo referido. 

Inclinando-me, pois, por minha parte a rejeitar similhante interpretação, e 
vendo n'essc artigo apenas os perigos internacionaes a que primeiro alludi, não 
posso deixar de instar com v. ex.* para que o artigo 4.** desappareça do texto da 
concordata, ao que, dada a accepção que v. ex.* e eu lhe atlribuimos, e os reparos 
de outra ordem que elle motiva, nenhuma diificuldade legitima e fundada pode ser 
opposta pela Santa Sé. 

Emquanto ao artigo 5.^ também se me oíTerece dizer que não vejo muito a ne- 
cessidade de articular em um convénio as rasõcs em que assentam os preceitos 
n'elle firmados. Para quem as queira conhecer servem, a meu ver, melhor os docu- 
mentos da negociação que o precedeu. Na hypothcse acrescentarei não me parecer 
alem d'isso que do facto de ficarem bom constituídas as Ires dioceses e com ellas 
uma regular província ecclcsiastica se derive logicamente a conclusão da conve- 
niência de lhes annexar grupos afastados de igrejas e christandades. 

Seja como for, e deixando n'isto como em tudo ao fino critério de v. ex.* o mo- 
dificar ou não de accordo com estas reflexões o artigo de que se trata, e que nasce 
do reconhecimento de quanto seria injusto despojar Portugal de muitas e ricas 
igrejas, em cuja posse pôde manter-se atravez dos séculos, pediria ao menos que, 
aliás de accordo com o texto italiano, se modificasse o final d'este artigo, substiluin- 
do-se as palavras: f tendo-se em attenção os elementos materiaes e moraes de ho- 
mogeneidade, que mais se lhes assimilhami as seguintes: t tendo-se em attenção os 
elementos materiaes e moraes de homogeneidade, que a ellas melhor os assimi- 
Iham > . 
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Ha n'esle artigo uma parte dispositiva, para nós de grande alcance. É a que se 
refere á preferencia concedida aos padres de Goa para as antigas igrejas portu- 
gaezas das missões que deixem de fazer parte das nossas quatro dioceses. Juiz 
d'essa preferencia o ordinário, e dada a ausência completa de preceitos em que ella 
se firme, receio, porém, que essa disposição benéfica, e que talvez evitasse na ín- 
dia dificuldades e sobresaltos para o nosso clero, quando se executar a nova con- 
cordata, fique na pratica de todo inutilisada. 

O systema, primitivamente accordado de fista tríplice, formulada pelo arcebispo 
primaz e por este submettida ao ordinário, era o meio único de evitar com segu- 
rança a annullação do que se nos concede em apparencia. Abandonada por nós essa 
garantia, por effeito das phases conhecidas da negociação geral, conviria, ao me- 
nos, que algum preceito se formulasse no sentido de melhor definir e assegurar 
aquella compensação. 

V. ex.' apreciará até que ponto seja possivel satisfazer hoje a este desejo do 
governo. 

A expressão « d'elle dependente • , com que termina este artigo, é também muito 
pouco clara; se significa, como parece que deverá ser, que esses padres de Goa, uma 
vez de posse de qualquer das igrejas de que se trata, ficarão por esse facto sujei- 
tos á jurisdicção do respectivo ordinário, nada por meu lado tenho a oppor. Mas se 
a dependência é já anterior ao facto da concessão do beneficio, como aliás parece 
resultar da construcção grammatical, é evidente que isso importa uma nova e one- 
rosíssima restricção, que conviria fazer desapparecer. 

No artigo G.*' eu diria de preferencia: t providenciar acerca da conveniente do- 
tação i . 

No artigo 7.^ que se refere ás quatro novas dioceses de Bombaim, Mangalor, 
Coulão e Madure falla-se, tanto no texto italiano como no portuguez, em meíropo- 
litas. 

Parece isto ser engano, pois para quatro bispados de certo não haverá mais de 
um metropolita. N^este artigo ás palavras «formarão á sua livre escolha > eu sub- 
stituiria: «escolherão ou elegerão» e a estas outras cincluidas no terno» «inclui- 
das na lista tríplice». 

Nada opporei ao que dispõe o artigo SJ^ ainda que me pareça que os actuaes 
vigários apostólicos poderiam constituir desde já o collegio eleitoral, que permittisse 
ao Rei de Portugal exercer a sua prerogativa perante a Santa Sé logo por occasião 
dos primeiros provimentos. Do animo elevado e espirito conciliador do Summo Pon- 
tifico pôde, porém, a coroa de Portugal fiar essas nomeações, mais do que nunca 
importantes, pois d'ellas depende em alto grau a leal e completa execução do novo 
pacto accordado entre a Santa Sé e esta nação fidelíssima. N'este artigo 8.° se falia 
também em arcebispos e bispos, o que talvez se prenda com a intenção de consti- 
tuir mais de um metropolita, e mais de uma província ecclesíastica, a que parece 
alludir-se no artigo anterior, questão que aliás nos não interessa. 

Nada se me offerece dizer acerca do artigo 9.^ No que respeita ao 10.°, con- 
fronlando-o cora todos os anteriores, parece-me que conviria intercalar as seguín- 
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tes palavras logo apoz «das índias oríenlaes» <e para os bispados que de futuro 
erigir». 

Finalmente, emquanto ao artigo 12/, parecia-me conveniente não definir o 
praso da troca das ratificações substituindo-o pela formula usual de o abreviar o 
mais possivel. 

À circumstancia das nossas camarás somente se reunirem em janeiro, e outras 
rasões que v. ex.^ nâo desconhecerá, justificam esta alteração. Quando, porém, ella 
ahi não possa ser acceita, conviria ampliar o praso a um anno. 

Nada dizendo acerca do «annexo» pelas rasões acima referidas, embora no que 
respeita particularmente á diocese de Gochim haja a anomalia, apparente ou real, 
de se não fixarem limites territoriaes, mencionando-se apenas os nomes das chris- 
tandades e com relação a essa, bem como á de S. Thomé de Meliapor, não seja fá- 
cil á vista dos esclarecimentos existentes n'esta secretaria doestado e dos fornecidos 
por essa embaixada, fazer uma idéa exacta das alterações introduzidas para mais ou 
para menos no síatu quo das christandades orientaes sujeitas á jurisdicção de Goa, 
limitar-me-hei a observar que a compensação a que se refere o n.'' 5."* d'esse annexo 
é precisamente a conclusão 3."" mencionada no meu despacho de 1 de maio, e 
que a v. ex.* pareceu, de certo por deficiência de exposição minha, constituir uma 
clausula nova, estranha como tal a toda a negociação, e podendo bastar para annul- 
lar os^ resultados anteriormente assegurados. 

Comprehendo a diíBculdade de a formular com maior clareza ; estimaria, po- 
rém, que nos termos geraes em que ella se preceituou não venha mais tarde a con- 
stituir uma clausula onerosa para nós, ou assumpto de novo conflicto. 

Parece-me que seria também muito conveniente que no texto portuguez, todas 
as vezes que fosse possivel, déssemos aos nomes de igrejas e locaUdades a orthogra- 
phia com que vem referidas no Annuario de Goa, o que não succede na proposta 
para aqui enviada e por certo evitaria futuras confusões e duvidas; e bem assim 
que aos nomes geographicos dos mappas inglezes substituissemos os antigos no- 
mes portuguezes, escrevendo : Coulão por Kilon, Baroche por Broach, etc. 

De tudo quanto precede e quasi se limita a observações de forma, salvo no 
respeitante ao artigo 4.°, cuja suppressão parece ao governo necessária e acerca 
do qual elle não pode dispensar, quando essa suppressão se não realise, explica- 
ções claras e formuladas de modo a obrigar a Santa Sé, fará v. ex.* o uso que lhe 
parecer conveniente, na certeza de que o governo o acompanha no desejo de ver 
sem mais demora firmado por v. ex.* e pelo cardeal secretario d'estado o novo 
instrumento diplomático, que vem assegurar e definir á coroa portugueza o exer- 
cicio do padroado. 

Para esse fim são com este despacho enviados a v. ex.* os plenos poderes ne- 
cessários. Remeltendo-os para Roma faltaria a um dever se n esta occasião solemne 
deixasse de prestar mais uma vez a minha homenagem de respeito e consideração 
pelos serviços valiosos que a alta intelligencia e o afervorado patriotismo de v. ex.* 
acabam de prestar a Portugal, contribuindo mais que tudo para fazer valer perante 
a Santa Sé a justiça da nossa causa, e conservando para esta nação fidelíssima o 
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melhor padrão justificativo dos serviços por ella prestados em tempo á causa da 
igreja e da civilisação. 

N'este sentimento aqui expresso me acompanham todos os meus coUegas no 
governo. 

Deus guarde, etc. 

N.°67 

O SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRlO DE CARVALHO 1L4RTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES . 

Embaixada de Portugal em Roma, 18 de junho de 1886. — IlL""® e ex.°*° sr. — 
No dia 16 recebi os despachos de v. ex.*, annunciados como tendo saído no dia 
1 1 . Alguma mudança do horário faz com que a correspondência de Lisboa gaste 
cinco dias a Roma. 

No dia 16 já não eram horas de procurar o cardeal secretario d'estado, para 
lhe fazer as instancias indicadas no despacho de v. ex."" de 11. 

Hontem 17, embora não ámde audiência, procurei o cardeal e fiz-lhe as in- 
stancias ordenadas por v. ex.*, como communiquei pelo meu telegramma. 

Ao expor-lhe a duvida sobre o artigo 4.°, disse-me que não se podia persuadir 
que o artigo se entendesse como derogando as leis de Portugal. Não era esse o 
sentido claro, e não o sendo não se lhe podia attribuir ; era esta a regra diplomá- 
tica. Os bispos tinham livre o seu pastoral ministério, em todos os paizes onde não 
havia perseguição, mas o livre exercicio não era o abuso d' esse exercicio. 

Eu não podia contestar esta doutrina, que é verdadeira, e que é diplomática, 
disse-lhe porém, que o governo tinha duvidas e propunha a suppressão do artigo, 
ou da segunda parte d'este, o que eu considerava conveniente para afastar diffi- 
culdades. 

O cardeal disse-me que a proposta dos artigos da concordata fora toda appro- 
vada pelo Santo Padre, que lhe havia prestado especial attenção e de certo as emen- 
das do governo lhe seriam sensíveis. 

Ficou de apresentar a instancia ao Santo Padre e dar-me hoje a resposta. 

Referindo-se hoje á conferencia que tivera com o Santo Padre, este disse-lhe 
que era uma questão de boa fé, não podia ter pensado ao escrever aquellas pa- 
lavras, que expressavam um principio geral, haver n'ellas outro sentido. 

Que o principio permanecia porque Portugal, como paiz catJiolico, tinha o de- 
ver de garantir a liberdade episcopal, mas porque mais do que tudo estava no seu 
animo acabar com as questões da índia, e dar ali a paz, para o que contava com 
o concurso leal de Portugal, concordava na suppressão das palavras finaes do ar- 
tigo € assegurando e garantindo aos respectivos bispos o livre e pleno exercicio do seu 
pastoral ministério i^ mantinha todavia a idéa. 

Com relação ao praso para as ratificações, de que trata o artigo 12.^ estabe- 
lece o de três mezes, de que absolutamente não prescinde. Que a negociação da con- 
cordata fora começada por uma situação e continuada na actual, que tem assim a 



270 

seu favor essas duas situações politicas, e que por isso nenhuma difficuldade 
pôde haver na convocação das camarás, para um assumpto assim importante, que é 
preciso terminar quanto antes. Que tem de publicar a organisação da índia em 
outubro, do que nâo pode prescindir, porque tudo está disposto para isso. 

Sei que é uma difficuldade, mas tão fácil foi o Santo Padre em prescindir do 
final do artigo 4.®, como não prescindirá n'este ponto. 

Se em Portugal ha, como sei que ha, patriotismo, uma intelligencia havida com , 
os chefes da opposição constitucional pode facilitar a resolução. Não haverá de 
certo quem queira tomar a responsabilidade de fazer cair o padroado por similbante 
motivo. 

Em outubro o Papa publica a bulia da organisação ; creia-o v. ex.* 

Até aqui o que se passou. 

Gumpre-me agora dar explicações sobre os pontos principaes do despacho de 
T. ex/ 

Permitta-me v. ex.' que não me occupe dos reparos sobre a concordância de 
orthographia dos nomes do Annuario de Goa, e a conveniência de substituir pelos 
nomes portuguezes os inglezes das actuaes provincias, porque o equivoco não é fá- 
cil, e creia v. ex.* que estes reparos não fariam bom effeito. 

Occupo-me unicamente do que se refere a doutrina. 

O artigo 4.** é o que levantou duvidas e confesso que o meu espirito, como 
creio que o de v. ex.', não as teve nem tem. 

Isto agora é para a historia, mas é necessário sempre dizel-o. 

Com algum uso que tenho de interpretar leis, não posso persuadir-me que as 
palavras t garantindo aos respectivos bispos o livre e pleno exercicio do seu pas- 
toral ministério » tenham a força, ou de imporem obrigações em paiz estranho, 
acto de soberania ; ou de derogarem as leis do paiz, quando estas garantem aos 
bispos o justo exercicio do seu ministério. 

Offerece-se logo ao espirito, tratando doeste assumpto o beneplácito, que é lei 
constitucional, estabelecido nos artigos constituáonaes da carta. 

Pois pôde sustentar-se que aquella disposição n'um tratado, lei ordinária, de- 
rogue um artigo da constituição?! 

Se não ha abuso, o exercicio é livre e a lei portugueza garante-o, é claro ; se 
ha abuso, a lei pune-o, não como exercicio do ministério, mas como abuso d'esse 
exercicio. 

Os tratados toem sempre um vago muito maior do que as leis internas. Com- 
prehende-se a rasão, ou antes a necessidade de assim proceder. 

Entendi dever exarar aqui, com toda a clareza, a minha opinião, sem receiar 
da discussão. 

E já que fallo d'este assumpto, permitta-me v. ex.' que eu diga, visto conside- 
rar terminada a concordata, que, se Deus me conceder vida, hei de mostrar na ca- 
mará que nunca em Portugal se fez uma negociação assim vantajosa em si, e at- 
tento o estado das cousas, antes. Sinto-me melhor na camará do que na diplomacia. 

A honra da negociação pertence aos governos, é claro, porque eu só fui seu 
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mandatário, mâs exactamente por isso é que o digo, e não os deixarei indefezos, 
porque não téem sido esses os meus longos hábitos de vida parlamentar. 

Com relação ao artigo S,"*, nota v. ex.* que era melhor o syslema anteriormente 
proposto. E possivel, mas não é novidade o que está no artigo. Sabe v. ex.* com 
que diíliculdades se conseguiu esta vantagem real. Tudo foi objecto de largas in- 
stancias communicadas todas ao governo e approvadas. 

Ha ainda um equivoco. 

No systema, aliás proposto para outra hypolhese, quando se perdiam todas as 
christandades e todos os bispados concordatarios, o que se propunha não era o que 
no despacho de 1 1 se suppõe. Â lista tríplice não era formulada pelo arcebispo 
para d'ella os ordinários escolherem os parochos. Era o contrario. E a nota de 28 
de dezembro de 1884. c . . . da nominarsi dali arcivescovo diGoa sulla terna pro- 
posta dai vescovi localiit. 

Com relação ao artigo 7.^ direi que não me parece que haja contradicção en- 
tre esse artigo e o meu officio de 31 de maio, que acompanhou a remessa do pro- 
jecto de concordata. 

Eu tenho entendido sempre índias orientaes como comprehensivas do Indostão, 
ou antes da peninsula indostanica propriamente dita, e não vice-versa. 

Houve em tempo essa largueza dada ao Indostão, termo vago, indefinido mes- 
mo, quasi mysterioso, que hoje o uso limitou, e os geographos dividiram, mas em 
que ainda não estão de accordo. 

O patríarcha de Goa será de todas as índias orientaes, presidirá aos concílios 
de todas ellas, segundo o artigo 2.® da concordata. As quatro dioceses em que El- 
Rei de Portugal terá a apresentação na lista tríplice, são as que sempre se disseram, e 
comprehendem com as quatro dioceses portuguezas a maior parte da propríamente 
dita hoje peninsula indostanica, sem me metter agora na controvérsia dos geo- 
graphos por onde ella se limite ou deve limitar, visto não ser um estado, mas uma 
região, cujos limites são sempre mais ou menos arbitrários. 

Com relação ao n."" 5."* do annexo, as minhas duvidas deviam desapparecer 
para não o impugnar desde que sube que o governo o queria. 

Agora, não creio que d'ahi venha difficuldade. Se a proposta tivesse sido mi- 
nha, teria sido aproveitada para a questão das igrejas de Calcuttá e Daka, cousa a 
que eu me oppuz, porque a perda seria total, visto as fundações serem provavel- 
mente das christandades, pelo que nenhuma compensação teria de haver por ellas. 

Resumindo devo dizer que não ha senão dois meios : 

Ou abrir nova negociação, ou aceitar a proposta teita como está, e fechar rapi- 
damente esta negociação. 

Devo notar que o prolongamento de um estado de indecisão tem riscos n'um 
negocio tão complicado como este e em que ha tão consideráveis interesses. Basta 
lembrar o grande numero de logares de que Portugal disporá permanentemente 
nas regiões do padroado fora do território portuguez, sem encargo para Portugal. 

Nunca, mas muito principalmente n'esta epocha, esta consideração é para des- 
prezar, e não poucas cubicas suscitará. 
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Cumpro por ultimo o meu dever testemunhando o meu profundo reconhecimento 
pelas palavras summamente honrosas, com que v. ex.' sempre me distingue, e que 
em nome do governo teve a extrema delicadeza de me communicar. 

Deus guarde, etc. 

N.°68 

o SR. JOÍO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE GARTALBO IIARTEXS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Xelegramma. 

Roma, 18 de junho de 1886. — Santo Padre concorda em supprimir palavras 
t assegurando 1 e seguintes ate ao fim do artigo. Não lhe liga importância, porque 
são obrigação geral. 

Praso para ratificação três mezes, do que não prescinde absolutamente. 

Resposta urgente se posso assignar. 



N.» 69 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO Dl CARVALHO MARTENS 

Lisboa, 19 de junho de 1886. — Embaixador de Portugal em Roma. — Pôde 
assignar, mas tendo em conta que as cortes somente se reúnem em janeiro. 

o SR. JOiO BAPnSTi DA SILVA FERRiO DE CARVALHO HÁRTENS 

AO SR. HEISRIQEE DE BARROS GOMES 

Xeleffrai 



Roma, 19 de junho de 1886. — Não posso assignar sem estabelecer praso no 
artigo 12.^ Pontifico disse que em outubro ha de publicar a organisação da igreja 
das índias, e^que Portugal tem tempo de convocar as cortes. 

Não prescindia d'aquella publicação. 

Creio inútil qualquer insistência. 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÍRTENS 

Lisboa, 20 de junho de 1886. — Embaixador de Portugal em Roma. — Empe- 
nhe a máxima diUgencia para conseguir praso de um anno. Quando repute impes- 
sivel conseguil-o, acceite praso marcado pelo Papa. 
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N.° 72 

o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA PERlUO DB CARVALHO HÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 20 de junho de 1886. — Impossível nova instancia. Quarta feira 23 
assignarei concordata. 

N.°73 

O SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA PBRRÍO DE CARVALHO lÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 22 de junho de 1886. — III."' e ex."' sr. —Em 20 tive a honra de 
mandar a v. ex.* o seguinte telegramma em resposta ao de v. ex.* d'esse mesmo 
dia: «Impossivel nova instancia. Quarta feira assignatura concordata». 

O cardeal secretario doestado, a quem annunciei a annuencia do governo a que 
fosse fixado o praso de três mezes, agradeceu-a muito, e hoje certificou-me que li- 
nha sido cousa muito agradável ao Santo Padre, tanto mais que bem sabia que o 
governo fazia n isso um sacrificio, porque lhe poderia suscitar diíficuldade politica. 

Amanhã ao meio dia será a assignatura, com as formalidades que aqui se ob- 
servam em tudo. A nova concordata é toda comprehendida nas auctorisações legaes 
da concordata vigente de 1857, como já tive occasião de dizer a v. ex.*, e larga- 
mente o demonstro no relatório já feito, com que acompanharei a entrega a v. ex.* 
da nova concordata. 

N.° 74 

O SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRÍO DB CARVALHO HÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 24 de junho de 1886. — 111."^ e ex.™® sr. — Hontem ao meio dia teve 
logar a assignatura da concordata, como tive a honra de communicar immediata- 
mente a v. ex.* pelo telegrapho. 

A concordata e annexo foram assignados na sala do conselho do cardeal secre- 
tario d'estado, estando presentes, alem do cardeal secretario d'estado, mgr. Moccen- 
ni, sub-secretario d'estado, e mgr. Galimberti, pro-secretario dos negócios eccle- 
siasticos extraordinários. Por parte de Portugal, eu era acompanhado pelos dois 
secretários d'esta embaixada. Augusto de Andrade e meu filho. 

Terei a audiência do Santo Padre no próximo sabbado 26. 

Terminou, felizmente, esta questão de tão longo periodo, que por mais de uma 
vez es leve prestes a fazer rebentar profunda desunião entre Portugal e a Santa Sé, 

35 
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e terminou sem sacrifício para Portugal, porque, sobre nada se perder, obteve-se 
uma organisaçao homogénea e forte, com larga preponderância na índia, vollando 
a antiga Goa a ser, se não a capital do grande império civil, que a acção dos sécu- 
los e os desastres de Portugal fizeram perder, a capital do catholicismo nas índias, 
com preeminências que não se tiveram antes, sobre um estado catholico muito mais 
importante. 

Felicito o governo por este resultado obtido, cuja importância a discussão fará 
reconhecer, quando sobre os fados mostrar o renascimento assim operado do antigo 
esplendor do padroado da coroa de Portugal no extremo Oriente. Resta a organisa- 
çao pratica, que a completará e que é necessária para que o novo estado de cou- 
sas possa produzir os seus úteis resultados. 

Deus guarde, etc. 

A 



Em nome da Santissima Trindade. 

Sua Santidade o Summo Ponlifice 
Leão XIII e Sua Magestade Fidelissima 
El-Rei D. Luiz I, animados do desejo de 
favorecer e de promover o maior desen- 
volvimento das christandades nas índias 
orientaes, e de regular por maneira es- 
tável e definitiva o padroado ahi da co- 
roa portugueza, têem resolvido fazer 
uma concordata, nomeando para este 
fim dois plenipotenciários, a saber: por 
parte de Sua Santidade o em."*" e rev."** 
sr. cardeal Luiz Jacobini, seu secretario 
doestado, e por parte.de Sua iMagestade 
Fidelissima o ex.""* sr. conselheiro does- 
tado João Baptista da Silva Ferrão de 
Carvalho Mártens, embaixador extraor- 
dinário, par do reino e ministro does- 
tado honorário, os quaes, trocados os 
seus respectivos plenos poderes, e acha- 
dos em boa e devida forma, convieram 
nos artigos seguintes : 



In nome delia Santissima Trinità. 

Sua Santità il Sommo Pontefice Leo- 
ne XIII, e Sua Maestà Fedelissima il Re 
D. Luigi I, animati dallo zelo di favo- 
rire e promuovere un maggior sviluppo 
delle cristianità nelle Indie orientali, e 
di regolare in esse in modo stabile e de- 
finitivo il patronato delia corona porto- 
ghese, hanno risoluto di fare un con- 
cordato, nominando a tale eíTeto due 
plenipotenziarii, cioè, per parte di Sua 
Santità, Temo. e rmo. sig.' cardinale 
Lodovico Jacobini, suo segretario di 
stato, 6 per parte, di Sua Maestà Fede- 
lissima Teccmo. sig/ Giovanni Battista 
da Silva Ferrão de Carvalho Mártens, 
ambasciatore straordinario e ministro di 
stato onorario : i quali scambiati i loro 
rispettivi pieni poteri, e trovatili in buoDa 
e dovuta forma, cònvennero negli ar- 
ticoli seguenti : 



ARTIGO I.» 



Em virtude das antigas concessões 
pontifícias, continuará o exercicio do 
real padroado da cprôa portugueza, em 
conformidade dos sagrados cânones, nas 
igrejas cathedraes das índias orientaes, 



ARTICOLO !.• 

In virtu delle antiche concessioni pon- 
tificie, conlinuerà lo esercizio dei patro- 
nato delia corona portoghese, in con- 
formità dei sacri canoni, nelle chiese 
cattedrali dei Indie orientali, secondo le 
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segundo as modificações estabelecidas modificazioni espresse nel presente con- 
na presente concordata. cordato. 



ARTIGO 2.« 

Emquanto á igreja metropolitana e 
primacial de Goa, o arcebispo continuará 
a exercer os direitos metropolitanos nas 
dioceses que lhe são suíTraganeas. 

O arcebispo pro tempore, por benigna 
concessão de Sua Santidade, será ele- 
vado á alta dignidade de patriarcha ad 
honorem das índias orientaes, e gosará 
alem d'isso do privilegio de presidir os 
concilios provinciaes de todas as índias 
orientaes, os quaes ordinariamente se 
reunirão em Goa, salvo ao Summo Pon- 
tifice o direito.de dispor de outro modo 
cm circumstancias especiaes. 

ARTIGO 3.<» 

A provincia ecclesiastica metropolita- 
na de Goa será composta, alem da sede 
metropolitana, das três dioceses seguin- 
tes: Damão e titular de Cranganor; de 
Cochim; e de S. Thomé de Meliapor. 

Em annexo separado serão indicados 
os limites e os togares que ficam sujei- 
tos a cada uma das três dioceses. 



ARTICOLO 2.» 

In quanto alia chiesa metropolitana e 
primaziale di Goa, larcivescovo prose- 
guirà ad esercitare i diritti metropoli- 
tani nelle diocesi suffraganee. 

L'arcivescovo pro tempore, per beni- 
gna concessione di Sua Santità, sara 
elevato alia d ignita di patriarca ad ho- 
norem delle Indie orientali, e godrà inol- 
tre il privilegio di presiedere ai concilii 
nazionali di tutte le Indie orientali, e 
quali ordinariamente si aduneranno a 
Goa, salvo ai Papa il diritto di disporre 
altrimenti in circonstanze particolari. 



ARTICOLO 3.« 

La provincia ecclesiastica di Goa sara 
composta, oltre alia sede metropolitana, 
delle tre diocesi seguenti, cioè, Daman, 
col titolo anchiB di Cranganor; Cochin; 
e S. Thomé di Meliapor. 

In foglio separato verrano indicati i 
limiti ed i luoglii soggetti alie tre dio- 
cesi. 



ARTIGO 4.^ 

Na diocese metropolitana de Goa, 
bem como nas três dioceses suffraga- 
neas, o direito de padroado será exer- 
cido pela coroa portugueza. * 

ARTIGO ».• 

Em consideração das vantagens que 
pela reconstituição das três referidas 
dioceses e de uma regular provincia ec- 
clesiastica, poderão provir aos fieis, al- 
guns dos grupos principaes das chris- 
tandades denominadas goanezas, que 
são indicadas no annexo já mencionado, 



ARTICOLO 4.* 

Nella diocesi metropolitana di Goa, 
come nelle tre diocesi suífraganee, il di- 
ritto di patronato sara esercitato dalla 
corona porloghese. 

ARTICOLO 5.* 

In vista dei vantaggi, che dalla ri- 
costituzione delle stesse tre diocesi e 
quindi di una regolare provincia eccle- 
siastica, potranno derivare a quei fedeli, 
alcuni dei gruppi principali delle cris- 
tianità goane, indicati nello annesso, al- 
legato, non compresi nei limiti delle 
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não comprehendidas nos limites assi- 
gnados ás Ires mencionadas dioceses, 
serão a estas aggregados, lendo-se em 
altenção os elementos materiaes e mo- 
raes de homogeneidade, que mostrem 
que ficarão assim melhor reunidos. 

Nas missões goanezas das outras dio- 
ceses deverá o ordinário confiar de pre- 
ferencia a cura de almas a sacerdotes 
goanezes ou portuguezes d'elle depen- 
dentes. 

ARTIGO 6.» 

Pela sua parte o governo porluguez 
compromette-se a providenciar á conve- 
niente dotação das mencionadas dioce- 
ses, de que trata o artigo 3."^ da presente 
concordjtta, dos cabidos, do clero e dos 
seminários, e a cooperar efíicazmente 
com os respectivos bispos para a funda- 
ção de escolas, orphanologíos, e outras 
instituições necessárias para o bem dos 
lieis e da evangelisação dos infiéis. 

■ 

ARTIGO ?.• 

Com relação ás quatro dioceses de 
Bombaim, MangaloTj Quilon e Madure, 
que serão erectas com a instituição da 
gerarchia nas índias, os metropolitanos 
com os seus suíTraganeos na vagatura 
de qualquer das ditas sés episcopaes, 
assim como igualmente os suffraganeos 
da respectiva provincia, quando a vaga- 
tura seja da sede archiepiscopal, á sua 
livre escolha formarão e communicarão 
uma lista de três nomes ao arcebispo 
de Goa, que a enviará a Sua Magestade 
El-Rei de Portugal, o qual no praso de 
seis mezes deverá apresentar á Santa 
Sé um candidato escolhido d'entre os 
três da proposta. Se no praso indicado 
do seis mezes esta apresentação não ti* 
ver sido feita, a livre escolha será devo- 
luta á Santa Sé. 



summenzionate tre diocesi, saranno ag- 
gregati a queste, tenendosi ragioni de- 
gli elementi materiali e morali di omo- 
geneilà, che ad esse meglio li assimilano. 



Nelle missioni goane delle altre dio- 
cesi dovrà Tordinario a£Sdare di prefe- 
renza la cura delle anime a sacerdoti 
goani o portoghesi da esso dipendenti. 

ARTICOLO 6.« 

U governo assume Timpegno di pro- 
vedere alia conveniente dotazione delle 
menzionate diocesi, dei capitolí, dei 
clero e dei seminarii, e coopererà efiB- 
cacemente alfazione dei vescovi nel fon- 
dare scuole, orfanotrofii ed altre istitu- 
zioni richieste dal bene dei fedeli e dalla 
evangelizazione dei pagani. 



ARTICOLO ?.• 

Per le quattro diocesi di Bombay, 
Mangalor, Quilon e Madure, che si eri- 
geranno colla istituzione delia gerarchia 
nelle Indie, i metropolitani insieme coi 
vescovi suffraganei, nella vacanza delia 
sede vescovili, come puré i suffraganei 
delia provincia nella vacanza delia sede 
arcivescovile, formeranno a loro libera 
scella e comunicheranno una terna alF 
arcivescovo di Goa che la rimetterà alia 
corona, la quale dovrà presentare den- 
tro sei mesi alia Santa Sede un candidato 
fra i tre inclusi nella terna, trascorso 11 
quale termine, la libera scelta è devo- 
luta alia Santa Sede. 
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ARTIGO 8.« 

O Summo Pontífice nomeará pela pri- 
meira vez os arcebispos e bispos das 
quatro dioceses indicadas no precedente 
artigo, que serão fundadas com a con- 
stituição da gerarchia ecclesiastica. 

ARTIGO 9.* 

As christandades de Malacca e Singa- 
pura, actualmente dependentes da juris- 
dicção extraordinária do arcebispo de 
Goa, ficarão sujeitas á jurísdicção do 
bispo de Macau. 

ARTIGO iO.» 

Regulado assim o padroado da co- 
roa portugueza, em todo o outro terri- 
tório das índias orientaes, a Santa Sé 
gosará plena liberdade de nomear os 
bispos e de adoptar as determinações 
que julgar opportunas para o bem dos 
fieis. 

ARTIGO !!.• 

Modificadas e interpretadas por esta 
forma as precedentes concessões relati- 
vas ao padroado da coroa portugueza 
nas índias orientaes, continuarão em 
vigor os artigos 3,°, 4.^ 5.°, 6.*^ e o an- 
nexo A da concordata de 21 de feve- 
reiro de 1857. 



ARTICOLO %• 

11 Sommo Pontefice nominerà per la 
prima volta gli arcivescovi ed i vescovi 
delle quattro diocesi indicate nel prece- 
dente articolo, le quali saranno fondate 
colla costituzione delia ecclesiastica ge- 
rarchia. 

ARTICOLO 9.» 

Le cristianità di Malacca e Singapour, 
attualmente dipendenti dalla giurisdi- 
zione straordinaria deli' arcivescovo di 
Goa, saranno soggette alia giurisdizione 
dei vescovo di Macao. 

(ARTICOLO 10.'» 

Regolato per tal guisa il patronato 
delia corona, in tulto il rimanente terri- 
tório delle Indie orientali, la Santa Sede 
godrà piena liberta di nominare i ves- 
covi e di prendere le determinazioni che 
crederà opportune a vantaggio dei fedeli. 

ARTICOLO 11.» 

Modificate ed interpretate per tal guisa 
le precedenti concessioni relativo ai pa- 
tronato delia corona nellè Indie orien- 
tali, rimangono in vigore gli articoli 3, 
4, 5, 6, e lannesso A dei concordato 
dei 1857. 



ARTIGO I2.» 

O presente tratado com o seu annexo, 
que d'elle fica fazendo parte integran- 
te, será ratificado pelas altas partes con- 
tratantes, e as ratificações serão troca- 
das em Roma dentro de três mezes, da 
data da assignatura, ou antes, se for 
possivel. 

Roma, em 23 de junho de 1886.= 
(L. S.)= João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 



ARTICOLO 12.« 

II presente trattato col suo annesso, 
che forma parte integrante di esso, sara 
ratificato dalle alie parti contraenti, e le 
ratifiche saranno scambiate in Roma den- 
tro tre mesi dalla data delle sottoscri- 
zioni, o prima, se sara possibile. 



Roma, 23 de giugno dei 1886. 
(L. S.)=L. Card. Jacobini. 
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Annexo ao artigo 3.* do projecto 
da concordata 



Annesio ali' articolo 3.' dei progetto 
di concordata 



A igreja patriarchâl metropolitana e 
primacial de Goa ficará comprehenden- 
do: 

l."") Todo o território das possessões 
portuguezas da índia que boje lhe per- 
tencem, com excepção dos dislrictos de 
Damão e de Diu, que ficarão pertencendo 
â diocese sufTraganea de Damão e titu- 
lar de Granganor, nos termos do artigo 
3.*" da presente concordata. 

2.*") O Ganará seplentrional com as 
christandades de uma e de outra juris- 
dicção que o compõem, e que são actual- 
mente as seguintes: 

Sadashigor; 

Sunkerry ; 

Karwar; 

Ankola, com as christandades de Bin- 
gi, Ghindierro, Bollingolly, Yellopor; 

Sircy; 

Honowar, com as christandades de 
Kiroly, Boteul, Ferquembat; 

Ghandowar e Goomptá; 

Golmuna, com as christandades de 
Sounxim, Munkim e Boilur; 
constituindo assim território diocesano 
continuo sujeito â jurisdicção ordinária 
de Goa. 

3."*) As christandades n'esta circum- 
scripção, que actualmente são de outra 
jurisdicção, ficam sujeitas á jurisdicção 
ordinária de Goa. 



La chiesa patriarcale metropolitana e 
primaziale di Goa comprenderà: 

1.®) Tutto il território dei possedi- 
menti porloghesi delf índia che oggi le 
appartengono, eccetuati i distretti di Da- 
mão e di Diu, Qbe resteranno alia dio- 
cesi sufTraganea di Damão e titolare di 
Cranganor, a termini deli* articolo 3.** 
dei presente concordato. 

â."") 11 Ganará settentrionale colle cris- 
tianità deir una e deli' altra giurisdizione 
che lo compongono e che sono attual- 
mente le seguenti: 

Sadashigor ; 

Sunkerry ; 

Karwar; 

Ankola, colle cristianità di Bingí, 
Ghindierro, Bollingolly, Yellopor; 

Sircy; 

Honowar colle cristianità di Kiroly, 
Boteul, Ferquembat; 

Ghandowar e Goomptá: 

Golmuna colle cristianità di Sounxim, 
Munkim e Boilur ; 

coslituenti cosi il território diocesano 
non interroto sottoposto alia giurisdi- 
zione ordinária di Goa: 

3.®) Le cristianità in questa circoscri- 
zione, che presentemente sono di altra 
giurisdizione, restano soggette alia giu- 
risdizione ordinária di Goa. 



II 



A diocese de Damão e titular de Gran- 
ganor agora erecta, em virtude do ar- 
tigo 7.® da concordata de 21 de fevereiro 
de 1857, ficará assim composta. 



II 



La diocesi di Damão e titolare di 
Granganor ora eretta, in virtú delf arti- 
colo 7.*^ dei concordato dei 21 di Fe- 
braio dei 1857, resterà cosi composta: 
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NUMERO PRIMEIRO 

1.°) Dos disirictos de Damão e de Diu 
actualmente da jurisdicção ordinária da 
archidiocese de Goa ; 

2.®) Da parte do districto de Broach 
ao sul do rio Nerbudda e do districto de 
Surrai; 

3.*") Do districto de Konkan septen- 
trional ; 

L"") Do actual varado das ilhas de 
Salcete e Trombay; 

5.°) Do actual varado de Baçaim; 

constituindo assim território diocesano 
continuo sujeito á jurisdicção ordinária 
da diocese; 

6.**) Ficam exceptuadas as christan- 
dades e estabelecimentos seguintes, hoje 
sujeitos á jurisdicção do vigário apostó- 
lico: 

No districto de Surrat as igrejas e pa- 
rochias de Surrat e Bulsar. 

Nas ilhas de Salcete e Trombay as 
igrejas e parochias inteiras de Marolis 
e de Maney na ilha do Trombay, hoje 
já pertencentes á jurisdicção do vigário 
apostólico, com os estabelecimentos da 
mesma jurisdicção que actualmente lhe 
pertencem. 

No Bandorá a igreja actualmente su- 
jeita á jurisdicção do vigário apostólico 
com o Stanislau's Institute e S^ Joseph's 
Convent, que já actualmente lhe perten- 
cem, e mais as igrejas de luven, Condo- 
tina e Gulven, que igualmente pertencem 
á jurisdicção do vigário apostólico. 

7."^) Para evitar qualquer confusão fica 
declarado que nos actuaes varados n."* 4 
e 5 de Salcete e Baçaim continuam su- 
jeitas á jurisdicção ordinária da diocese 
de Damão todas as christandades que 
actualmente o estão á archidiocese de 



NUMERO PRIMO 

t."*) Dei distretti di Damão e di Diu 
attualmente delia giurisdizione ordinária 
deir archidiocesi di Goa; 

2.**) Delia parte dei distretto di Broach 
ai sud dei fiume Nerbudda e dei dis- 
tretto di Surrat; 

3.*") Del distretto dei Konkan setten- 
trionale ; 

i."") Deir attuale território (varado) 
delle isole di Salcete e Trombay; 

5.**) Deirattuale território (varado) de 
Baçaim ; 

costituendo cosi il território diocesano 
non interroto soggeto alia giurisdizione 
ordinária delia diocesi; 

6.'^) Restano eccetuate le cristianità e 
stabilimenli seguenti, oggi soggetti alia 
giurisdizione dei vicário apostólico; 

Nel distretto di Surrat le chiese e par- 
rochie di Suirat e Bulsar; 

Nelle isole di Salcete e Trombay le 
chiese e parrochie intiere di Marolis e 
di Maney nelF isola de Trombay, oggi 
già appartenenti alia giurisdizione dei 
vicário apostólico, cogli stabilimenti delia 
medesima giurisdizione che attualmente 
le appartengono. 

Nel Baiidorà la chiesa attualmente 
soggetta alia giurisdizione dei vicário 
apostólico collo Stanislau's ' Instituto e 
S' Joseph's Convent, che già attualmente 
le appartengono, e di piú le chiese di 
luven, Gondotina e Gulven, che egual- 
mente appartengono alia giurisdizione 
dei vicário apostólico. 

7.^) Per evitare qualsiasi confusione 
resta dichiarato che negli attuali distretti 
(varados) n.** 4 e 5 di Salcete e Baçaim 
seguono a restar soggetti alia giurisdi- 
zione ordinária delia diocesi di Damão 
tutte le cristianità che attualmente lo 
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Goa, não sendo actualmente sujeitas a 
esta jurisdicção as christandades que já 
ficam exceptuadas sob n."^ 6. 



NUMERO SEGUNDO 

Ficarão igualmente pertencendo á dio- 
cese de Damão todas as christandades 
com as suas igrejas, capellas e estabe- 
lecimentos dependentes, bens e rendi- 
mentos na cidade e ilha de Bombaim, 
actualmente sujeitas á jurisdicção do ar- 
cebispo de Goa, que para maior clareza 
se designam aqui: 

1 .*) De Mazagão com a igreja e esta- 
belecimentos que lhe pertencem e ca- 
pella de S. Francisco Xavier em Goiaba 
e estabelecimentos que lhe são depen- 
dentes ; 

2.'')j De S. Francisco Xavier de Da- 
bul; 

3.**) De Cavei (Nossa Senhora da So- 
ledade) e capella em Lonpoor; 

4."*) De Mahim superior (S. Miguel) 
com capella do Bom Conselho em Sião 
e escola que lhe pertence; 

5."*) De Mahim inferior (Nossa Se- 
nhora da Salvação) com as capellas de 
Matengâ e de Parei, collegio e escolas 

annexas. 

in 

A diocese de Cochim suíTraganea de 
Goa ficará assim circumscripta compre- 
hendendo : 

NUMERO PRIMEmO 

1.*") A cidade de Cochim com todas 
as suas christandades, igrejas, capellas 
e quaesquer outros estabelecimentos de- 
pendentes. 

%"") As seguintes circumscripções com 
as christandades de uma e de outra ju- 
risdicção que lhes pertencem : 

Matlanchery e Amarabady (jurisdic- 



sono air archidiocesi di Goa, non es- 
sendo attualmente soggetie a questa giu- 
risdizione le crislianilà che già riman- 
gono eccetuate sotto il n.** 6. 

NUMERO SECONDO 

Rimarrano egualmente assegnate alia 
diocesi di Damão tutte le cristianilà 
colle loro chiesi, cappelle e stabilimenti 
dependenti, beni e rendite nella ciltà ed 
isola di Bombaim attualmente soggetta 
alia giurisdizione deli' arcivescovo di 
Goa, che per maggior chiarezza sianno- 
veranno di appresso: 

1 .'') Di Mazagão colla chiesa e stabi- 
limenti che gli appartengono e cappella 
di S. Francesco Saverio in Colaba, e gli 
stabilimenti che gU sono dipendenti; 

2.^) Di S. Francesco Saverio di Da- 
bul; 

3.^) Di Cavei (N/ S.* delia Solidade) 
e cappella in Lonpoor; 

4.'') Del Mahin superiore (S.Michelle) 
colla cappella dei Buon Consiglio in Sion 
e scuola che le appartiene; 

5.^) Del Mahim inferiore (N.*S.*della 
Salvazione) colle| capelle di Mantenga e 
di Parei, collegio e scuole annesse. 

III 

La diocesi de Cochim sufTraganea di 
Goa resterà cosi circoscritta compren- 
dendo: 

NUMERO PRIMO 

l."") La città di Cochim con tutte le 
sue cristianilà, chiese, cappelle e qua- 
lunque altro stabilimento dipendente. 

2.°) Le seguenti circoscrizioni colle 
cristianilà dclFuna e delfaltra giurisdi- 
zione che loro appartengono : 

Matlanchery e Amarabady (giuris- 
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ção do arcebispo e do vigário apostó- 
lico) 

Pallarutti (jurisdicção do vigário apos- 
tólico). 

Idacochi, Anis, Punuguto e Perumpa- 
dippa 

Manasherry S. Luiz 

Manasherry S. Miguel 

Gaunnamalé 

Candacadavuy 

Combalananguy 

Chellanam S. Sebastião 

Chellanam S. Jorge 

PoUitodu 

Eruvine (jurisdicção do vigário apos- 
tólico e do arcebispo) 

Manacudam e Toreur 

Pallipuram 

Bendurti e Tevere 

Tanghi 

Arlhungal S. Jorge 

Arthungál S. Andrea e Mararicolam 
e Chetti 

Mararicolam (jurisdicção do arcebispo 
de Goa) 

Kattur (jurisdicção do arcebispo) 

Allappe (jurisdicção do arcebispo e 
do ^vigário apostólico) 

Valtalunyhal (jurisdicção do arce- 
bispo) 

Pungavu (jurisdicção do vigário apos- 
tólico) 

Tumboly (jurisdicção do arcebispo e 
do vigário apostólico). 

NUMERO SEGUNDO 

No actual vicariato apostólico de Qui- 
loD as seguintes christandades : 
1,°) Aravola 
2.**) Caringolam 
3.^) Pontorré 
4.^) Tulur 
5.^) Waliatowe 
6.^) Velli 

36 



dizione delFarcivescovo e dei vicário 
apostólico) 

Pallarulli (giurisdizione dei vicário 
apostólico) 

Idacochi, Arus, Punuguto e Perumpa- 
dippu 

Manasherry S. Luigi 

Manasherry S. Michele 

Gaunnamalé 

Gandacadavuy 

Gombalananguy 

Ghellanam S. Sebastiano 

Ghellanam S. Giorgio 

PoUitodu 

Eruvine (giurisdizione dei vicário apos- 
tólico e d'ell'arcivescovo) 

Manacudam e Toreur 

Pallipuram 

Bendurti e Tevere 

Tanghi 

Arthungál S. Giorgio 

Arthungál S. Andrea e Mararicolam e 
Ghetti 

Mararicolam (giurisdizione delFarci- 
vescovo di Goa) 

Kattur (giurisdizione delFarcivescovo) 

Aleppi (giurisdizione delFarcivescovo) 
e dei vicário apostólico) 

Vattalunyhal (giurisdizione delFarci- 
vescovo) 

Pungavu (giurisdizione dei vicário 
apostólico) 

Tumboly (giurisdizione deli' arcives- 
covo e dei vicário apostólico) 

NUMERO SECONDO 

Neir attuale vicariato apostólico di 
Eilon le seguenti cristianità: 
1.^) Aravola 
2.**) Garingolam 
3.") Pontorré 
4.") Tutur 
5.') Waliatowe 
6.^) Velli 
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comprehcndendo todas as igrejas, capei- 
las, estabelecimentos, bens e rendimen- 
tos que actualmente lhe pertencem. 

IV 

A diocese de S. Tbomé de Meliapor, 
suffraganea de Goa, ficará assim circum- 
cripta : 

NUMERO PRIMEIRO 

1.*") A cidade de S.Thomé de Melia- 
por com todas as suas christandades de 
uma ou de outra jurisdicçâo, e aquellas 
do Monte de S. Tbomé, igrejas, capellas 
e quaesquer estabelecimentos dependen- 
tes, e em 

Palavaram 

Gavelung e Ghinglepett; tendo por li- 
mites a leste o golpho de Bengala; a 
norte os caminhos chamados Edward 
Elliol's Road e S. George's Cathedral 
Road; a oeste o caminho que conduz de 
Madrasta a Congeveran até ao rioPalar; 
a sul o rio Palar até ao mar, constituindo 
tudo assim território diocesano continuo. 

2.^) No actual vicariato apostólico do 
Madure : 

As christandades de uma e da outra 
jurisdicção, comprebendendo todas as 
suas igrejas, capellas e quaesquer ou- 
tros estabelecimentos dependentes situa- 
dos nos districtos de 

Tanjore 

Negapatam e de 

Manargudi 
tendo por limites a leste o golfo de Ben- 
gala, a norte os rios denominados Vettar 
e Yemar; a oeste e ao sul os limites dos 
districtos de Tangiore, Manargudi e Ne- 
gapatam 

constituindo tudo assim território dioce- 
sano continuo. 



comprendendo tutte le cbiese, cappelle, 
stabilimenti, beni e rendite che presen- 
temente loro appartengono. 

IV 

La diocesi di S. Tbomé di Meliapor, 
suflFraganea di Goa, resterà cosi circos- 
critta : 

KUMERO PRDIO 

1.'' La città di S. Tbomé di Meliapor 
con tutte le su cristianítà delFuna o del- 
Taltra giurisdizione, e quelle delle Monte 
S. Tbomè, chiese, cappelle e qualsiasi 
stabiUmenti dipendenti, e in 

Palavaram 

Gavelung e Ghinglepett; avendo per 
limiti ai Test il golfo di Bengala; a nord 
le strade dette Edward Elliot's Road e 
S. George's Cathedral Road; ali ovest la 
strada che conduce da Madras a Gonge- 
veran fino ai Gume Palar; ai sud il fiume 
Palar fino ai maré, rimanendo cosi tutto 
il território diocesano continuo. 

2.*") Neir attuale vicariato apostólico 
dei Madure: 

Le cristianità deli' una e deli' altra 
giurisdizione, comprendendo tutte le sue 
chiese, cappelle e qualsiasi altro stabili- 
mento dipendenle situato nei distretti di 

Tangiore 

Negapatam e di 

Manargudi 
avendo per confíni ad este il golfo de 
Bengala, a nord i fiumi detti Vettar e 
Vemar; and ovest ed a sud i limiti dei 
distretti di Tangiore, Manargudi e Nega- 
patam 

costituindo COSI tutte il território dioce- 
sano continuo. 



NUMERO SEGUNDO 

1 ,"") Todas as christandades, igrejas, 



NUMERO SECONDO 

l.^) Tutte le cristianità chiese, cap- 
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capellas e quaesquer estabelecimentos 
dependentes, com todos os seus bens e 
rendimentos em Calcuttá e Dacca, ou 
Daka, sujeitos actualmente ao vicariato 
geral portuguez de Bengala, e que para 
maior clareza aqui se mencionam: 

De Boitakanah na cidade de Calcuttá 

De Ghinsurah 

De Bandel, no districto de Hoogly, 
com as escolas dependentes 

Em Dacca ou Daka, as christandades 
(Nossa Senhora da Piedade) 

De Tesgão (Nossa Senhora do Rosá- 
rio) 

De Nagory (S. Nicolau Tolentino) 

De Hosnabad (Nossa Senhora do Ro- 
sário) com as christandades que lhe estão 
actualmente annexas e dependentes 

De Shibpur (Nossa Senhora da Guia) 
igualmente com as christandades que lhe 
estão actualmente annexas e dependen- 
tes. 

2."*) As christandades eom as suas 
igrejas e capellas, actualmente sujeitas 
exclusivamente â jurisdicção do arcebis- 
po de Goa, sitas no actual vicariato apos- 
tólico do Madure. 

Com relação âs pequenas aldeias que 
ahi haja sujeitas ás duas jurisdicções, os 
dois bispos de S. Thomé e do Madure 
proporão equitativamente, para ser re- 
solvido pela Santa Sé e o padroeiro, a 
qual das jurisdicções deverá ficar per- 
tencendo de futuro. 



pelle e ogni sorte stabilimenti dipendenti 
con tutti e loro beni e rendite in Calcuttá 
e Dacca, o Daka, soggeti presentemente 
ai vicariato generale portoghese di Ben- 
gala, e che per maggior chiarezza qui se 
annoverano : 

Di Boitakanah nella città di Calcuttá 

Di Chinsurah 

Di Bandel nel distrelto di Hoogly 
coUe scuole dipendenti 

In Dacca, o Daka, le cristianità di 
Dacca (N.» S.* delia Pielà) 

Di Tesgão (N.' S.* dei Rosário) 

Di Nagory (S. Nicolò da Tolentino) 
Di Hosnabad (N.* S.* dei Rosário) 
coUe cristianità che loro sono presente- 
mente annesse o dipendenti 

Di Shibpur (N/ S." delia Guida) pa- 
rimenti colle cristianità che sono a questo 
presentemente annesse e dipendenti. 

2/) Le cristianità colle loro chiese e 
cappelle attualmente soggetti esclusiva- 
mente alia giurisdizione deirarcivescovo 
di Goa, e site nell' attuale vicariato apos- 
tólico dei Madure. 

Quanto ai piccoli villaggi che attuale- 
lemente sono soggeti alie due giurisdi- 
zioni, i due ordinarii di S. Thomé e dei 
Madure proporrano equitativamente alia 
rizolutione delia Santa Sede e dei Pa- 
trono, a quale delle due giurisdizione 
dovrano essi appartenere nell' avvenire. 



Ainda que já fica declarado, todavia 
para melhor clareza, e a fim de evitar 
quaesquer duvidas de futuro, declara-se 
que sempre que n'este annexo se trata 
de christandades, entende-se que com- 
prehendem todas as igrejas, capellas e 
quaesquer outros estabelecimentos que 



Sebbene già è state dichiarato, tutta- 
via per maggior chiarezza ed a fine di 
evitari qualunque dubbio nel futuro, si 
dichiara che tutte le volte che in questo 
annesso si tratta di cristianità, s^intende 
che comprendonsi tutte le chiese, cap- 
pelle e qualunque altro stabilimento an- 
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lhes estejam annexos ou dependentes, 
com todos os seus bens e rendimentos. 
Será dada uma compensação para os 
bens próprios de Portugal ou dos vigá- 
rios apostólicos nos logares que forem 
reciprocamente cedidos. Estes negócios 
serão regulados por os bispos e os vigá- 
rios apostólicos respectivos, os quaes os 
submetterão á Santa Sé e ao governo 
portuguez. 



nesso o dipendente, con tulte i loro bene 
e rendite. 

Avrà luogo un compenso per tutte i 
beni proprii dei Portogallo, o dei vicaríi 
apostolici nei luoghi che sono reciproca- 
mente cedutti. Questi afiari saranno re- 
golati dai vescovi e vicarii apostolici ris- 
pettivi, che ne riferiranno alia Santa Sede 
ed ai governo portoghese. 



Roma, em 23 de junho de 1886.= Roma, 23 di giugno de 1886. =>L 
João Baptista da Silva Ferrão de Carta- Card. Jacobini. 
lho Mártens. 

REUTORIO E DECRETO DE 22 DE JULHO DE 1886, APPROTANDO O CONVÉNIO 

DE 23 DE JCNHO DO lESHO ANNO 



Senhor. — Sob o influio sereno do Pontifice, que boje preside com tamanha 
gloria á Igreja de Deus, e na pessoa sagrada de quem o mundo catholico venera 
e acata a um tempo a grandeza da fé, a superioridade da sciencia, e o mais agudo 
critério politico, muitos problemas apparentemente insolúveis tèem podido encontrar 
final e opportuna resolução e muitas difficuldades, que pareciam querer baldar 
para sempre o esforço de quem procurava debellal-as, se têem visto subitamente 
aplanadas, deixando, na lembrança do seu passado, um marco a mais para assi- 
gnalar período tão fecundo da historia da Igreja. 

Entre esses problemas de difficil e delicada solução figurará por certo o que se 
originara na contenda porfiada, mantida entre Portugal e a Santa Sé, com varia 
fortuna e sob aspecto diverso, mas quasi ininterruptamente, durante um período de 
mais de meio século, contenda a que veiu pôr um termo e o remate final o accordo 
firmado em Roma no dia 23 de junho ultimo. Atravez das vicissitudes dos tempos, 
a despeito das luctas intestinas que o dilaceravam e apesar do eclipse do seu pode- 
rio ultramarino, Portugal procurara tenazmente, affirmando a sua vitalidade presente 
e a elevada grandeza moral das suas melhores glorias passadas, manter as prero- 
gativas e singulares proeminências do seu padroado oriental, monumento vivo do 
valor dos seus capitães e do zelo dos seus missionários, testemunho inolvidável do 
quanto se entrelaçam no período mais illustre da existência da nossa pátria a his- 
toria de Portugal com os annaes do pontificado. 

À partir de Martinho V e da bulia Romanus Pontifex^ que em 1417 erigiu a 
sé de Ceuta, sagrando assim a primeira e gloríosa empreza marítima dos portu- 
guezes, quantos outros diplomas pontificios, firmados por muitos dos vultos mais 
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proeminentes que se toem sentado na cadeira de S. Pedro, não vieram successiva 
mente, no decurso dos séculos xv e xvi, assignalar os nossos triumphos, que o 
eram da civilisação cbristã, e assentar os alicerces d'esse verdadeiro estado religio- 
so, que, resistindo á perda da soberania politica em grande parte da índia, de novo 
vem affirmar-se na recente convenção, onde mais uma vez apparecem unidos estrei- 
tamente em um pensamento commum e persistente os nomes do Rei Fidelissimo e 
do vigário de Ghristo na terral 

Do nosso antigo império nas índias orientaes, firmado na posse e manutenção 
das. fortalezas e cidades de Goa, Ormuz e Malacca; de Diu, Damão, Baçaim e Chaul; 
de Cananor, Columbo e Cochim ; de Ternate, Amboino e Tidore ; de Timor, Solor e 
Macau, a par de tantas outras illustres pelos feitos valorosos que presenciaram e 
pelo sangue generoso que as regou, d'esse enorme império oriental, apenas nos res- 
tam hoje Goa, Diu, Damão, Macau e Timor. 

D'esse outro senhorio religioso que chegara, em começo do século xvu, a com- 
prehender a Arábia Feliz, a Pérsia, o Afghanistan, Cabul e Labore, o Tibet, Scin- 
de, a Tartaria Central, toda a índia, Ceylão, as Maldivas, os reinos de Nepaul, o 
império Birman, o Pégu, a inteira peninsula Malaia, as ilhas de Sumatra, Sunda, 
Batavia, as Molucas, os impérios da China e do Japão, o reino de Siam, a Tartaria 
oriental, a Cochinchina, Tonkin e o reino da Coréa, d'essa imraensa área por onde 
antigos missionários portuguezcs pregaram o nome de Christo e engrandeceram o 
de Portugal, ficar-nos-hão ainda á face da concordata de 23 de junho, alem da ar- 
chidiocese de Goa, cuja sé histórica, por tantos titulos illustre, constituirá o centro 
de todo o movimento calholico nas índias orientaes, as dioceses de Cochim e S. Tho- 
mé de Meliapor; a nova diocese de Damão, abrangendo as ricas igrejas de Bom- 
baim, como a de Meliapor abrange as de Calcuttá e Daka; Malacca e Singapura, 
aggregadas a Macau; e, finalmente, como reconhecimento de passados serviços e 
de tradicionaes grandezas, o direito reservado para a coroa de Portugal da apre- 
sentação á cúria de um de entre três dos sacerdotes indigitados para provimento 
nas quatro sés que vão ser erigidas em Coulão, Madure, Bombaim e Mangalor. Di- 
recta ou indirectamente o direito do padroado virá assim a manter-se sobre a vas- 
tissima área da peninsula indo-gangetica, accentuando-se e fírmando-se nas quatro 
dioceses propriamente portuguezas, por forma como não fora ainda possível conse- 
guil-o, desde que se travara a lucta tão renhida e tão fatal entre os vigários apos- 
tólicos e os missionários da propaganda por um lado, o arcebispo primaz e os pa- 
dres de Goa por outro. 

De 1.640:000 catholicos, hoje espalhados pela índia, 500:000 approxima- 
damente obedecerão ao arcebispo de Goa e aos três bispos portuguezes, dos res- 
tantes ainda parte, terão por curas padres goanezes, e todos obedecerão a bispos 
apresentados pelo Rei Fidelissimo ã Santa Sé e escolhidos de entre a lista tríplice 
formulada pelos prelados não portuguezes das índias orientaes. 

Na apreciação imparcial dos resultados conseguidos pelo accordo recente de 23 
de junho, cumpre ter em vista, a par do muito que fomos e valemos, a par dos di- 
reitos, e esses já tão restringidos, que ainda nos reconhecera e mantivera a concor- 
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data de 21 de fevereiro de 1857, qual estava sendo a situação creada nos últimos 
tempos ao nosso predomínio e influencia religiosa no oriente. Âs prorogaçOes suc- 
cessivas dos poderes extraordinários delegados, nos termos das notas reversaes 
annexas á concordata de 1857, ao arcebispo de Goa, alcançavam-se com uma cres- 
cente difficuldade, e sempre encurtadas no praso, tomando-se não raras vezes ori- 
gem de attritos entre os governos de Portugal e o Vaticano, e pondo constante- 
mente em sobresalto as christandades da índia. A discussão quasi permanente a 
que assim Geava submettida a origem e a própria essência do nosso direito do pa- 
droado, fora dos dominios onde conservámos soberania politica na Ásia, enfraque- 
cia, necessariamente, e abalava o prestigio e a força moral do nome portuguez, base 
e fundamento únicos da manutenção d'esse direito. As mesmas vantagens, aliás já 
restrictas, que parecia dever assegurar-nos a concordata de 1857, haviam ficado 
como letra morta, e servindo apenas, pela sua falta de execução, para continuar 
alimentando, por meio de reciprocas recriminações, aquelle espirito de hostilidade, 
cuja destruição e termo se esperavam por eíTeito d 'esse mesmo documento diplomá- 
tico, espirito de hostilidade a que alludia o predecessor de Vossa Magestade e seu 
augusto irmão El-Rei D. Pedro V, de boa memoria, quando em carta dirigida ao 
Santo Padre Pio IX, em 15 de novembro de 1856, escrevia e firmava com o seu 
nome o seguinte periodo: 

< Esse espirito de hostilidade revela-o a historia em innumeraveis e bem expres- 
sivos factos, especialmente desde o meiado do século xvii, e apparece em maior 
evidencia depois das deploráveis desintelligencias, que sobrevieram em 1834 entre 
as duas cortes. Nenhum acto de docilidade, nenhuma concessão da parte do pa- 
droeiro real satisfaz a esse espirito hostil ; $ó poderá coníentar-se^ ao que mostra, 
com a aniquilação de todo o effeiío do direito do padroado em qualquer parte, que 
não esteja sujeita ao dominio temporal d' esta real coroa. » 

Pois esse espirito de hostilidade, gérmen permanente da desconfiança, impedi- 
mento constante e funesto para uma intelligencia, mais do que nunca conveniente 
entre os representantes dos dois poderes temporal e espiritual, esse espirito que 
parecia somente poder satisfazer-se e folgar, na phrase de El Rei D. Pedro, com a 
aniquilação de todo o direito do padroado em qualquer parte que não estivesse 
sujeita ao dominio temporal da coroa real portugueza, veiu encontrar na proposta 
da Santa Sé com data de 28 de dezembro de 1884, mister é confessal-o, a sua ex- 
pressão cabal e completa. O padroado fora do dominio portuguez podia, quando 
essa proposta fosse acceita, dizer-se extincto, e o titulo sonoro de patriarcha das 
índias ficaria apenas como recordação histórica de um enorme império religioso 
que desabara. 

Ás causas complexas que em Portugal, no Vaticano e na índia haviam levado 
áquella. situação violenta o antigo e venerando direito do padroado, acresciam ainda, 
por vezes, outras de natureza internacional e em extremo delicadas, que faziam li- 
gar ás vicissitudes da politica e dos partidos de uma nação estrangeira a sorte pro- 
vável do mesmo padroado. Podia o procedimento tradicional d'essa nação, em 
assumptos religiosos, reconhecer esse direito do padroado, como facto, quando 
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mantida a intelligencia entre Portugal e o Summo Pontífice, mas contestando-o 
sempre como direito, e não o tolerando como origem, que podia ser e estava sendo, 
até certo ponto, de dissensões e perturbação dos espiritos e da ordem publica no 
. vasto império por ella dominado. 

Eram estas as difficuldades a que cumpria metter hombros na defeza dos direi- 
tos da coroa de Portugal ; era este o estado desorganisado e abatido a que chegara 
a igreja de Goa, e somente á luz da situação assim creada, e dos factos acima re- 
feridos é que pôde e deve^ser apreciado o accordo hábil e patriolicamente negociado 
pelo illustre estadista a quem o ministério transacto confiara, em momentos difficeis, 
o espinhoso encargo de nosso embaixador junto á Santa Sé. 

Á sombra d'esse accordo mantem-se para Portugal : 

1.° A archidiocese de Goa, fundada por Paulo III em 1534, e que ficara abran- 
gendo, alem do território do estado da índia, o Canará septentrional. N'aquelle ter- 
ritório comprehenderá uma população superior a 200:000 catholicos, na parte su- 
jeita â soberania da Inglaterra entre i 0:000 ali :000. Constituirá uma diocese con- 
tínua, e pelas condições solidas da sua organisação, e mais que tudo pela grandeza 
e illustração das suas tradições, ficará em circumstancias de vir a ser novamente o 
grande empório reUgioso da índia, congregando em torno das reliquias venerandas 
de S. Francisco Xavier os concilios que a miúdo ali deverão celebrar-se para defi- 
nitivamente organisar a igreja oriental, e regular o que importe á sua disciplina, 
conservação e engrandecimento, e renovando assim a lembrança dos cinco concilios 
provinciaes ali celebrados nos xvu e xvi séculos com tamanho lustre e esplendor da 
sé primarcial de Goa. 

2.° A diocese de Damão, que conservará o titulo de Granganor, recordando a, 
que fora creada em Angamale por Clemente VIII no anno de 1601, e transferida 
por Paulo V para Cranganor em 1609, e que ficará comprehendendo, alem dos ter- 
ritórios porluguezes de Diu e Damão, onde apenas existem cinco igrejas e 1:865 
catholicos, a parte do districto de Baroche ao sul do rio Nerbudda, os districtos de 
Surrate e do Concan septentrional, a ilha de Salsete, e também o grupo, por mui- 
tos titulos importante, das cbristandades que na cidade e ilha de Bombaim ainda 
hoje reconhecem e obedecem á jurisdicção do arcebispo de Goa, formando o actual 
vicariato geral de Bombaim com as suas ricas igrejas, capellas e importantes esta- 
belecimentos de umas e outras dependentes. N'estas condições, a diocese de Damão, 
quasi toda continua, ficará abrangendo uma população superior a 50:000 almas. 

3.® A diocese de Cochim, creada em 1558 por Paulo IV, e que até agora abran- 
gia cbristandades e igrejas dispersas pelas duas costas do Malabar e Coromandel. 
Ficará esta diocese circumscripta mais de accordo com as conveniências de uma 
salutar administração ecclesiastica, abrangendo ainda assim unicamente, nas regiões 
do Malabar, uma população catholica entre 60:000 a 70:000 almas. 

4.^ A histórica e veneranda sé calhedral de S. Thomé de Meliapor, erigida em 
9 de janeiro de 1606 pelo Summo Pontífice Paulo V, e á qual ficarão ligadas as 
igrejas riquíssimas de Calcuttá e Dacca, que constiluiam o vicariato geral de Ben- 
gala, e o grupo importante das cbristandades de Madure, dispersas muitas d'ellas 
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por essa costa da Pescaria, monumento eloquente, como tantos outros da índia, 
do que foi e valeu o fervor e o zelo de um S. Francisco Xavier. Comprehenderá 
esta diocese, por seu lado, uma população que, independentemente das chrístanda- 
des do Madure, deve orçar por uns 50:000 catholicos. 

5.^ Finalmente, as igrejas de Malacca e Singapura, que ficarão ligadas á diocese 

de Macau. 

Tal é, em traços muito geraes, a circumscripção das dioceses indianas que per- 
manecem na dependência directa do padroado. O organismo assim constituido de 
modo definitivo vale por certo como vigor e intensidade o que possa perder em ex- 
tensão, quando se compare com o estado actual mantido â sombra da concordata 
de 1857, que, por seu lado, partira já da base, não de uma reivindicação de igre- 
jas que haviam sido nossas, reivindicação que as circumstancias tinham tomado 
impossível, mas da simples conservação d'aquellas que, á data em que foi firmado 
esse instrumento diplomático, reconheciam e acatavam a jurisdicção de Goa. 

É por certo dolorosa para Portugal a perda dos actuaes varados de Poonah e 
dos Gattes, de Calliampor no vicariato geral do Canará e dos vicariatos geraes de 
Crangahor e Ceylào. Foram instantes as recommendações do governo de Vossa Ma- 
gestade para o embaixador, e esforçado o empenho d'este no intuito de consenrar 
com o padroado de Portugal o ultimo vestigio da nossa influencia tão tenazmente 
mantida através das vicissitudes dos tempos, entre outros, junto aos christãos sy- 
riacos do Malabar, e n'essa Tapobrana, referida pelo nosso grande épico, e onde 
ainda hoje se conserva o conhecimento e mesmo o uso da lingua portugueza. 

Escrúpulos de consciência não consentiram, porém, n'esta parte ao Santo Pa- 
dre acceder aos desejos do governo de Vossa Magestade e deferir benignamente 
ás representações e petições formuladas pelas christandades d'essas longinquas re- 
giões, que desejariam manter e reforçar o laço que ainda as prendia a Portugal. 
No que respeita a Ceylão, como succedêra, aliás, com outras das missões acima 
referidas, allegou-se muito especialmente por parte da Santa Sé a inconveniência 
de manter, tão longe da jurisdicção do ordinário, um grupo exiguo de limitadissi- 
mos recursos pecuniários, e constituido apenas por quatro missões e 3:506 fieis, per- 
didos estes no meio das christandades relativamente numerosas e ricas da ilha de 
Ceylão. Tiveram, por isso, o governo e o seu representante no Vaticano, de se cur- 
var reverentes ante essa resistência do Pontifice, que lhes não era quasi dado dis- 
cutir, nos termos em que se apresentava, não deixando comtudo de reconhecer 
quanto são benévolas para com Portugal as intenções que animam a Sua Santida- 
de, e que na carta dirigida pelo Pontifice a Vossa Magestade encontraram a sua 
mais eloquente e commovedora expressão. 

E muito convém, n'este particular, ter sempre presente que se, pelos motivos 
já referidos de boa administração ecclesiastica, algumas poucas christandades do 
padroado ficarão assim fora d'elle e pertencendo ás quatro dioceses novamente 
creadas pela Santa Sé, bastantes outras, hoje sujeitas á jurisdicção dos vigários 
apostólicos, serão de futuro comprehendidas na parte contínua das quatro dioceses 
portuguezas, particularmente nas de Gochim e S. Thomé de Meliapor, e poderão 
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vir a compensar as perdas soffridas com relação ao slaíu quo da jurisdicção ordiná- 
ria ou exlraordinariamenle delegada no arcebispo de Goa. Não menos é para notar 
o facto de que n'essas igrejas, destacadas para as quatro novas dioceses que vao 
ser creadas, serão sempre preferidos padres de Goa por bispos, cuja apresentação 
também flcará cabendo ao real padroeiro. 

Em taes condições deve, pois, asseverar-se, sem receio de um desmentido, que, 
reatando as tradições de alguns dos seus mais illusires predecessores e fiando como 
elles da vitalidade e religiosidade da nação portugueza a continuação do exercicio 
do direito do padroado. Leão XIII veiu associar-se aos esforços e collaborar na 
obra em que trabalharam com amor, embora em grau diverso, esses Pontifices que 
tiveram nome Nicolau V, Júlio II, Leão X, Paulo III, S. Pio V, Sixto V, Cle- 
mente VIII e tantos outros. 

Pode o accordo firmado em 23 de junho considerar-se como legitimo corolla- 
rio dos preceitos estabelecidos no tratado que tem a data de 21 de fevereiro de 1857. 

Consignando mais uma vez, e de modo solemne, o direito do padroado, cir- 
cumscrevendo as dioceses indianas, dividindo em duas a archidiocese de Goa, é li- 
cito reputar o novo pacto como uso feito pelo poder excecutivo de auclorisações a 
elle conferidas pelo parlamento. E esta a opinião, por tantos titules auctorisada, 
do jurisconsulto eminente que, em nome de Portugal, negociou t) recente accordo 
diplomático. 

Sendo isto assim, e havendo vantagem evidente em^que, de similhante accordo, 
se derivem sem demora os fructos que d'elle podem legitimamente ser esperados, 
isto é, a pacificação religiosa, a consolidação dos direitos tradicionaes da coroa de 
Portugal, e com ella a nova aflBrmação da nossa influencia e prestigio tão justa- 
mente conquistados em tempos remotos; e tendo Sua Santidade Leão XIII mani- 
festado também por seu lado ao governo de Portugal quanto era vivo o desejo que 
nutria de publicar em breve a buUa, instituindo definitivamente a hierarchia eccle- 
siastica em toda a índia, de pôr assim um termo ao estado de incerteza que per- 
turba n'aquella região a livre expansão do catholicismo, e de illustrar desde já por 
mais um acto de Ião largo alcance os annaes riquissimos do seu memorável ponti- 
ficado, entendeu o governo que lhe cumpria apresentar sem demora á approvação 
de Vossa Magestade o recente convénio, como expressão do uso de uma auctorisa- 
ção legal. Cumprir-lhe-ha também o submetter mais tarde ao parlamento, com os 
documentos todos que illustram e explicam tão porfiada negociação, a apreciação 
d'esse seu procedimento, mantendo então, como lhe incumbe, a responsabilidade 
d*elle, e acceitando para si as consequências que lhe possam directamente advir do 
veredictum proferido a tal respeito pelos representantes da nação. 

Firmados n'estas rasões, teem pois os ministros abaixo assignados a honra de 
submetter ao superior critério e illustrada apreciação de Vossa Magestade o se- 
guinte projecto de decreto. 

Paço, 22 de julho de iSS&.= Henrique de Macedo = Henrique de Barros 
Gomes, 

37 
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Tomando em consideração o relatório dos ministros e secretários doestado da 
marinha e ultramar e dos negócios estrangeiros: hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo l."" É approvado, e será ratificado dentro do praso estabelecido em o 
seu artigo 12.^ o convénio firmado em Roma em 23 de junho ultimo, e que, nos 
termos dos artigos 7.^ 10.*^, 14.'* e 16.^ da concordata de 21 de fevereiro de 1857, 
define e precisa a circumscripção dos bispados portuguezes, e estabelece as condi- 
ções em que deverá continuar o exercicio do direito do padroado da coroa porlu- 
gueza na índia oriental. 

Art. 2.^ O governo dará conta ás cortes das disposições doeste decreto. 

Os ministros e secretários d'estado dos negócios da marinha e ultramar e dos 
negócios estrangeiros, assim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 22 
de julho de 1886.= REI. =:J76nrí^ de Macedo ^^ Henrique de Barros Gomes. 



o SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS 60IES 

Lisboa, 15 de julho de 1886. — Hl."" e ex.°" sr. — Tendo terminado a nego- 
ciação com a Santa Sé, para remover as difficuldades que desde longos annos se 
tinham opposto ao exercicio completo do real padroado portuguez nas índias orien- 
taes, e que hão poderam de facto ser terminadas pela concordata de 21 de fevereiro 
de 1857, devo fazer a v. ex.' a exposição das condições d'esta negociação e dos 
seus termos, resumindo o que tenho escripto na minha correspondência sobre este 
assumpto. 

Juntarei algumas reflexões sobre a fundação do padroado. 

O padroado das índias foi tão longe quanto fora longe o arrojo dos portaguezes 
em estender no oriente o dominio da pátria. Na vida austera e sóbria da nação, 
affeila á guerra desde séculos, foi que se formaram os homens que Ião longe tinham 
de levar o nome portuguez, o levantar-lhe o padrão que ainda hoje a historia divi- 
sa. Abrindo o caminho do oriente, não por um feliz acaso, mas na execução de um 
plano concertado, Portugal abriu as portas do mundo moderno. Nem essa gloria, 
nem esse immenso resultado se lhe podem contestar. 

No primeiro momento o exclusivo da conquista e do commercio, o dominio do 
mar foi para Portugal a consequência immediata d'aquelle commettimento ousado. 
Defendia-o e sustentava-o o direito da epocha apoiado na força. 

A religião era então o primeiro poder politico; era, como sempre, o primeiro 
elemento civilisador, e a piedade e a crença consagrava-o igualmente entre os po- 
vos, como preito ao sentimento. A Igreja, que dispunha não só do poder das cha- 
ves, mas que era arbitro no poder civil, consagrou os dois grandes factos: o pri- 
meiro, traçando a linha das novas descobertas, do direito de conquista, do exclusivo 
commercio dos mares; o segundo, concedendo o padroado em. todo o oriente ao braço 
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forte que o havia fundado por títulos bem superiores ainda aos que o direito de en- 
tão, mantído ainda hoje, fazia reconhecer e respeitar. 

Â historia portugueza no oriente é assim nos fastos civis e nos fastos da reh- 
gião o maior monumento que a historia social e politíca regista n'aque]la epocha, 
e bem se pôde dizer que nem antes nem depois se conhece outro que o exceda. 

Das cruzadas, que foram um supremo empenho das forças vivas dos povos da 
Europa, não restou, fora dos seus remotos resultados sociaes, nenhum monumento 
estável ; da empreza portugueza, commettímento de um só povo, ficou immorredouro 
o estabelecimento do christianismo, a civilisação, o commercio e o império da Eu- 
ropa no oriente. 

O descobrimento das índias chamou desde logo ao convivio da civilisação eu- 
ropèa e ao seu commercio povos que, embora de um berço commum, os séculos 
haviam isolado, e a missão do christianismo, ali levado pela acção directa de Por- 
tugal, renovou a missão apostoUca com fervor não menor, e com resultados, não 
menos proficuos, n'esta mais vasta região do antigo mundo. 

Este facto extraordinário na ordem moral, de um povo levando a cruz a toda 
a parte onde fez chegar a sua influencia, creou para Portugal um verdadeiro esta- 
do, que, como tal, teve o seu reconhecimento e consagração pelo padroado. Aquella 
é a sua origem, este é o seu título. 

Até onde Portugal levou as suas armas, o seu commercio, a sua amisade ou o 
respeito do seu nome, levou como distínctivo o christíauismo, plantou a fé. 

A Igreja não lhe disputou este facto, consagrou o seu reconhecimento e exal- 
tou-o pelo padroado, tão vasto então quanto era vasta a influencia que, ou pela 
amisade ou pela força, Portugal estendia na Ásia e na Africa. 

Mais duas gerações de homens iguaes aproveitados, e o seu império teria ficado 
inabalável; mas é esta a grande doença social dos povos, cansa-se a natureza mo- 
ral, como se cansa a natureza physica, mas não se cansam as invejas, nem deixam 
de medrar as mediocridades, porque a ninguém fazem sombra. 

Em 1498 o grande capitão abordava a Calicut, e logo em 1500 e 1503 Por- 
tugal enviava os primeiros missionários; em 1542 entrava o apostolo das índias, 
era a conquista moral. Da foz do Indo a Coulão, de Goulão ao Ganges, do Ganges 
á Ghina, da Ghina ao Japão, da foz do Indo ao cabo das Tormentas corria rapida- 
mente a missão evangélica, e mais de um milhão de neopbitos abraçava o christia- 
nismo. 

Eram outras tantas familias que se fundavam. D' este primeiro acto de zêlo e 
de fervor do grande apostolo e dos seus companheiros e discípulos, e fructo não 
menos da larga previsão dos grandes capitães portuguezes, devia seguir-se mais 
tarde a natural organisação, por uma forma permanente do regimen da Igreja em 
tão novas e vastas regiões. Essa nova organisação teve por base a organisação de 
dioceses e a distribuição regular das missões sob um centro commum de auctori- 
dade, tal foi a organisação ecclesiastíca dada á conquista religiosa do oriente. 

Todo o oriente era comprehendido no padroado portuguez. 

Pode assim dizer-se que o padroado foi constítuido a título de restauração da 
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missão apostólica no oriente, titulo singular e único, porque já não ha espaço sobre 
a terra, onde igual facto e por igual modo possa igualmente repelir-se. A dotação 
pelo estado e pelo fervor dos fieis, que então se confundia, foi larga e generosa, 
como largo havia sido o impulso que fundara tão vasta missão, e bom o acolhimento 
dos povos, que, desprcoccupados dos seus erros, abraçavam a luz do Evangelho. 

Caberia aqui, se eu fizesse n este momento a historia do padroado portuguez, 
referir as innumeras bulias que o reconheceram, desenvolveram e exaltaram, mas 
não escrevo a historia, faço apenas um succinto relatório. 

Albuquerque, o mais ousado capitão da sua epocha, cujas largas vistas politi- 
cas nem os homens do seu tempo, nem os que de perto se lhe seguiram, quizeram 
comprehender e aproveitar*, conquistara Goa (i510) na larga previsão de fundar 
ali o centro do grande império do oriente. 

Quasi senhor do commercio dos dois mares, Vermelho e Pérsico, cuja chave ha- 
via sujeitado ao Rei de Portugal; e senhor do commercio da Indo-China, pela to- 
mada de Malacca (1511), com a posse de Goa por centro da grande peninsula in- 
dostanica, elle só em três campanhas lançara assim as bases do grande império, 
que mais tarde estranhos souberam aproveitar, seguindo os seus passos. Quando o 
grande capitão e politico lançava em Goa os fundamentos do vasto império que con- 
cebera, lançava a par os fundamentos do templo magestoso, que, resistindo ás des- 
graças posteriores, havia de, séculos depois, voltar a ser o centro reconhecido de 
todas as christandades indostanicas, com preeminência de honra e de categoria 
nada inferior ás grandezas passadas, de que ainda hoje é quasi o único monumento 
contemporâneo ! 

Era a igreja central que ahi ficava fundada, como representando a civilisação 
que se implantava, e da qual é o symbolo na crença inspirada dos povos. 

Este facto, que bem merece hoje ser commemorado, passava-se em 1510, e em 
1534 era erecta a igreja primacial de Goa, abrangendo no seu dominio desde o 
Gabo da Boa Esperança até aos confins do oriente. Tornada aissim centro d'este 
campo que se lhe abria, não podia mais continuar a sua dependência da sede fun- 
chalense. Goa era o centro do novo estado; a sua igreja, como entidade moral, ti- 
nha de o ser também. A sua erecção em metrópole, em 1557, foi a consagração ou 
o reconhecimento legal dos factos. 

Tudo dependia de Goa. 

A missão indo-china, vasta de mais para ficar sob a direcção immediata da 
igreja de Goa, foi dividida successivamente pelas dioceses suffraganeas de Malacca 
(1557), Macau (1575), Funay, Japão (1588), Pekin, Nankin (1690). O Indostão 
pelas dioceses igualmente suffraganeas de Gochim (1557), Meliapor (1606), Cran- 
ganor antes Angamale (1600-1609)*. Quando o Santo Padre Pio VI declarou Goa 
igreja primacial das índias orientaes foi apenas a ratificação solemne do titulo de 
que desde muito havia usado; não foi nova graça. 

^ A índia faliará por si e por mim! Carta a EI-H<5Í (Commentarios de AíTonso de Albuquerque). 
2 Vide o documento n.® 2i — 16 janeiro 1C07, no L^cro das mourões, tomo i e documento 435 — i3 
fevereiro 1014,1 omoiu. 
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Durante esta epocha celebravam-se na calhedral de Goa quatro concílios; em 
1567, presidido pelo arcebispo de Goa, D. Jorge Themudo, cujas resoluções foram 
approvadas por Paulo V em breve de 1 de janeiro de 1570; em 1575, arcebispo 
D. Gaspar; em 1584 ou 1585, presidido pelo arcebispo de Goa, Vicente da Fonse- 
ca; outro em 1590 e ainda outro em 1606, em que se fizeram muitos decretos re- 
lativos á disciplina da igreja do oriente. 

Por outra parte as missões eram divididas ou repartidas pelas differentes con- 
gregações ou ordens religiosas *. 

Assim se desenvolveu e assim se manteve o padroado nas índias. 



Portugal fundara na Ásia o poder civil e o poder religioso. Os factos sociaes 
não permiltiram a permanência immutavel d'esse estado creado. E quasi sempre a 
lei da historia. 

Pelo lado politico Portugal não manteve o exclusivo da navegação e do com- 
mercio, nem a linha divisória de Alexandre VI (1493) apesar do seu inperpeímim 
tenore praesentium donamus, concedimus eí assignamus ! nem as suas immedialas re- 
ctificações no tratado de Tordesillas (1494) lhe sustentaram esse direito, desde 
que a espada o não pôde mais manter, e nem essa o conseguiria por longo 
tempo. 

O mar era livre perante os principies, estrada pela natureza aberta a toda a 
navegação e a todas as audácias, insusceptivel de occupação permanente, tinha de 
ser livre perante os factos e perante a natural expansão do commercio livre. Livre 
ficava o commercio, e livre a conquista para o mais forte. E depois a preferencia 
dada ás colónias da America, e, mais do que isso, os períodos de decadência que 
são as grandes doenças das nações, cujo restabelecimento é sempre tardio, fizeram 
com que a influencia colonial portugueza na Ásia passasse por um longo período 
de abatimento e de perdas successivas, de que uma melhor comprehensão dos in- 
teresses políticos da nação a tem feito levantar. 

Tão partilhada aquella influencia civil, a influencia rehgiosa poderia ainda 
manter-se, porque outras são as suas leis, mas de facto não succedeu assim por 
uma ordem de rasões, que não tenho que desenvolver agora, e que demais são co- 

1 As missões foram pelo decurso dos tempos assim repartidas^ segundo as notas existentes no archivo 
de Goa : 

Cochim, Couiáo, GeylSo, Gosta do Goromandei e JapSo coube aos franciscanos. 

Aos jesuítas a missão universal^ dividida em quatro provindas orientaes : 

Do norte, do sul, do JapSo e da Gbina. 

Aos dominicanos a Africa oriental, JafTanapatam, Malacca, Ghina, Solor e Timor. 

Aos reformados de S. Francisco, Diu, Damão, Ghaul, S. Thomé e parte de Malacca, Moçambique, Gochim^ 
Taná e GeylSo. 

Aos agostínianos, a Pérsia, Baçorá, Mascate, Ormuz, Baçaim, Bengala e BSombaça. 

Aos tbeatinos, Malabar, Goiconda, Borneo e Sumatra. 

Aos carmelitas, Garrapur, Quitur e Tahnoricapa. 

Aos congregados ficaram igualmente missões em GeyUo. 

Aos hospitaiarios, os bospitaes de DamSo, Diu e Moçambique. 



294 

nhecidas. D'aquella tão vasta organisaçâo religiosa cbegou-se a mn período em 
que em toda a Ásia não havia um prelado porluguez. 

Malacca não tinha bispo desde 1818, Cocbim desde 1829, Cranganor desde 
1794, Meliapor desde o começo do século! Este foi o estado dos longos aonosque 
precederam a concordata de 1857. 

Abro aqui um parenthesis para notar que quando Portugal, por motivos que 
não tenho de apreciar, se desherdou de uma parte importante das suas colónias 
pelo tratado de 1661, ahi manteve integro o direito do seu padroado, direito que 
conservou até hoje consagrado por uma posse contínua. Não será sem importância 
deter-me um pouco sobre este ponto. 

II 

A Inglaterra, como paiz não catholico, tem -se conservado desde que poz termo 
ás antigas lucias, totalmente estranha ás questões jurisdicionaes do calbolicismo 
nas suas vastas e tão variadas possessões, como no próprio império. A rasão é 
histórica e administrativa, não tenho que occupar-me d'este ponto historíco, nem 
tão pouco que analysar a Índole da administração ingleza, conforme com a índole 
e circumstancias dos povos a que se impõe. 

Nos memorandos que apresentei á Santa Sé, especialmente no de 15 de feve- 
reiro, notei factos no Indostão mui importantes sobre t^ste assumpto. 

Aqui esboçarei apenas que o exercício regular do padroado portuguez no In- 
dostão assenta, com relação á Inglaterra, na força obrigatória dos tratados e na 
tradição e posse inalterável até hoje. 

Devo notar, como principio, que o reconhecimento do padroado é da Santa Sé, 
porque os seus efTeitos são única e puramente canónicos, e regendo livremente o 
Summo PontíGce as igrejas e missões, pode, como sempre fez, reconhecer os títu- 
los canónicos do padroado existente, e acceitar o seu exercício como de direito está 
acceito. 

Mas isto, que seria doutrina genérica, attento o modo por que a Inglaterra 
acceita a livre administração da igreja catholíca, tem, com relação ao padroado por- 
tuguez na índia, a sua base no direito dos tratados. 

No tratado de Bombaim, de 23 de junho de 1661, posterior á creação de to- 
dos os bispados do padroado nas índias, como deixo mostrado, estipulou-se no ar- 
tigo 1 1 .• o seguinte : 

c . . . permittíndo-se aos catholicos de Bombaim, como vassallos do Rei da 
Gran-Bretanha, e sujeitos ao seu mando, coroa, jurisdicção e governo, ficar n'ella 
e gosar do livre exercício da religião catholíca romana, do mesmo modo que agora 
o fazem ; o que já se disse e deve sempre entender-se, que a mesma ordem se ha 
de observar no exercício e conservação da religião catholíca romana na cidade de 
Tanger e em todas as mais praças que por El-Reí de Portugal se hão de conceder 
e entregar ao Více-Reí da Gran-Bretanha, que se proveu e accordou na entrega de 
Dunquerque aos ínglezes, etc, etc. ...» 

Não sendo n'aquella epocha recebido o catholicísmo na Inglaterra, nem nos 
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seus domínios, é claro que aquella condição, para ser exequivel, dependia da livre 
conservação da ordem hierarchica ecclesiastica portugueza n aquellas terras, como 
na epocha se achava, isto é, provida pelo padroeiro, e organisada nas diíTerentes 
dioceses portuguezas, como já então, desde muito, era ; verdadeiramente o statu 
qno legal, não só em Bombaim, mas em toda a índia. 

No acto de tradição de Bombaim feito em 18 de fevereiro de 1665, transcripto 
na coUecção do sr. Biker, Iç-se a seguinte declaração : 

citem que não se intromelterão os srs. inglezes nas matérias da fé, nem obrigarão 
os moradores da dita ilha de Bombaim, nem directa, nem indirectamente, a mudar 
de crença, nem de ouvir suas predicas, e deixarão aos ministros ecclesiasticos exer- 
citar sua jurisdicção, sem impedimento algum, por ser esta condição expressa nos 
capittilos da paz, e debaixo da qual se lhes mandou fazer a entrega ; e fazendo em 
algum tempo o contrario se entenderá que quebraram o assentado e prometlido, e 
recairá o direito da dita ilha para a coroa de Portugal, i 

t Item that the english shall not concerne themsel ves in matters of faith, nor 
oblige the inhabitants of the said island of Bombaim directly or indireclly to alter 
their belief, nor to come to hear their sermons. And they shall let the ecclesiastical 
ministers exercise their jurisdiction without any disturbance, this express condition 
being in the articles of peace, and under it the delivery is commended to be made 
to them, and they doing at any time to the contrary, it shall be understood a breach 
of what is let down and promised and the right of the said island shall retum to 
the crown of PortingalL » 

E mais adiante: 

citem que aos parochos e religiosos que assistem em Bombaim se terá todo o 
respeito^ devido e promettido, e as igrejas não serão tomadas para uso algum, nem 
n'ellas se façam predicas, e ás que o intentarem se dè o castigo devido que sirva 
de exemplo. > 

No Quadro elementar das relações politicas e diplomáticas de Portugal com as 
diversas potencias do mundo, lè*se na parte respectiva a esta epocha o seguinte que 
transcrevo : 



«16 de as:osto de 1663. — Carta regia mandada executar em nome das con- 



veniências particulares do estado da índia. Por ella se declarou formal e explicita- 
mente a reserva que fazia a coroa de Portugal in perpetuum do padroado com to- 
das as regalias que até então gosára, acrescentando que os pleitos civis dos chris- 
tãos catholicos seriam decididos com assistência do feitor que El-Rei de Portugal 
nomeasse, e ordenando que só quando elle o julgasse necessário teria logar a 
appellação para as justiças inglezas, correndo o processo perante ellas, mas sempre 
na lingua portugueza. > 

No mesmo documento assegurava-se que o governo inglez nos trataria com tão 
inteira amisade em todos os logares, como se na índia as duas nações fossem uma 
só, auxiliando para este fim os decretos da coroa de Portugal a todos os respeitos. 

A carta regia ajuntava ainda que os vigários actuaes e seus successores seriam 
nomeados pelo prelado diocesano de Goa, como até então, e que as igrejas de Bom- 
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baim se conservariam no real padroado com todos os direitos e regalias que até 
ahi lhe competiam, reservando-os Sua Magestade absoluta e perpetuamente para 
si e seus successores, por modo tal, que qualquer infracção a este artigo principal 
tornaria nullas todas as outras clausulas do primeiro tratado e da recente conven- 
ção, a que se referiam os artigos antecedentes relativos á entrega, de forma que, 
sendo qualquer d'clles quebrantado ou alterado, se julgaria lodo elle revogado, re- 
caindo todo o direito de soberania da ilha de Bombaim outra vez na coroa de Por- 
tugal. 

E referindo-se o mesmo collcccionador á escriptura da entrega de Bombaim, 
(jue fica citada da collecção do sr. Bikcr, diz encontrar- se na bibliotheca de Évo- 
ra (Mss. Codic. CXVI-39, pag. 305). 

N'um discurso mui erudito do sr. conselheiro Barros e Sá, n'uma das ultimas 
sessões legislativas da camará dos pares, encontram-se largos desenvolvimentos 
sobre este assumpto. 

Pode também ver-sc sobre este ponto a convenção entre António de Mello c 
Castro, vice-rei dos estados da índia portugueza, e Abraham Shipman, governador 
da Índia ingleza, relativa h entrega de Bombaim, que se encontra no livro de re- 
gisto geral da secretaria do estado de Goa, pag. 54, segundo a citação já referida. 

São, pois, documentos inatacáveis do direito porluguez a disposição do tratado 
de 1661, por titulo oneroso como aquelle tratado é nas suas condições, a condição 
explicita e desenvolvida da carta regia authentica de 1663, cuja substancia deixo 
notada, e o auto de posse já igualmente transcripto. Isto como documentos expres- 
sos para regularem os direitos e as obrigações reciprocas. Mas sobre todos esses 
documentos ha o facto constitutivo de direito em jurisprudência internacional, qual 
é a longa e pacifica posse do exercicio pleno do padroado portuguez em todas as 
igrejas cathedraes do Indostão, e nas christandades d'ellas dependentes, fundado 
em titulo legitimo patente e reconhecido, e essa posse exercida sempre em trato con- 
tínuo antes e depois do domínio inglez. Este facto, ainda quando não existissem 
aquelles documentos, só por si seria um titulo justo de direito, que bona fide não 
poderia ser impugnado. Estão conformes os antigos como o$ modernos tratadistas 
de direito internacional Vatel, Hoefter, Bluntschli, Calvo, Mártens e outros. 

Quando mesmo não houvesse aquelles documentos diplomáticos que determi- 
nam preciosamente que o respeito do padroado portuguez na índia fora condição 
dos dominios e direitos cedidos no tratado de 1661, a posse continua de um facto 
assente em concessões a titulo oneroso pela Santa Sé, praticado nas igrejas da ín- 
dia durante séculos mansa e pacificamente, teria lodos os caracteres de tratado tá- 
cito, e constituiria por isso para Portugal um verdadeiro estado de direito interna- 
cional. Não se encontrará jurisconsulto que sustente o contrario. 

III 

Na longa negociação que precedeu a concordata de 1857 teve de attender-se 
ao estado creado pelas circumstancias. Poderia desde logo ter-se estabelecido um 
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estado permanente, e este foi o defeito d'este tratado aliás importante, mas que o 
parlamento não melhorou, é forçoso confessal-o, pela lei de 21 de julho de 1857. 

Entretanto, a concordata poz termo ás longas desintelligencias que, por tão 
largo periodo, affligiram a igreja do oriente. Sem a concordata, o padroado fora 
das possessões portuguezas achar-se-ía compromettido pela falta então de recursos 
sufficientes para sustental-o pela continuação da vacância da sé archiepiscopal de 
Goa, e porque as rivalidades creadas o fariam soffrer perdas successivas, impossi- 
veis depois de recuperar. 

Para inteira apreciação e confronto d'este tratado, aqui transcrevo os seus ar- 
tigos. 

ARTIGO !.• 

Em virtude das respectivas bulias apostólicas, e na conformidade dos sagrados 
cânones, continuará o exercicio do direito do padroado da coroa porlugueza, quanto 
ã índia e China, nas cathedraes abaixo declaradas. 

ARTIGO 2.* 

Quanto á índia : 

Na igreja metropolitana e primacial de Goa, na igreja archiepiscopal ad hono- 
rem de Cranganor; na igreja episcopal de Cochim; na igreja episcopal de S. Thomé 
de Meliapor; e na igreja episcopal de Malacca. 

ARTIGO 3.» 

Quanto á China: 

Na igreja episcopal de Macau. 

ARTIGO 4.'» 

Concorda-se em que a provincia de Quansi não ficará incluida de futuro na ju- 
risdicção episcopal de Macau, e por consequência no padroado; reservando-se Sua 
Santidade tomar livremente n'esta provincia, em utilidade dos fieis, as determina- 
ções que julgar convenientes e necessárias. 

ARTIGO 5.» 

O Santo Padre reserva-se fazer o mesmo quanto á ilha de Hong-Kong, a qual, 
posto que incluida na provincia de Kuang-Tong (Cantão), ficará separada da juris- 
dicção episcopal de Macau e fora do padroado. 

ARTIGO 6.* 

À jurisdicção do bispado de Macau e o padroado da China comprehenderá as- 
sim d' ora em diante o território que lhe pertence, segundo as respectivas bulias ; a 
saber: Macau, provincia de Kuang-Tong (Cantão) e as ilhas adjacentes; exceptua- 
das somente a dita provincia de Quansi e a ilha de Hong-Kong. 

ARTIGO 7.* 

Em vista das considerações de conveniência religiosa, offerecidas por parte da 

38 
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Santa Sé, quanto á erecção de um novo bispado em alguma parte do território 
actual do arcebispado de Goa, o governo portuguez, como padroeiro, contribuirá 
quanto d'ene dependa, para que esta erecção se realise opportunamente nos termos 
e nas localidades, que de accordo com a Santa Sé se reputarem mais convenientes 
a boa administração d'aquella igreja e á commodidade dos fieis. 

ARTIGO 8.* 

Ficará separada da jurisdicção do bispado de Malacca e do padroado a ilha de 
Pulo-Penang, a respeito da qual tomará Sua Santidade as disposições que lhe pa- 
recerem opportunas. 

ARTIGO 9* 

Mas a ilha de Singapura continuará a pertencer ao mesmo bispado de Malacca, 
e poderá na mesma ilha estabelecer-se a residência episcopal, conservando o pre- 
lado o titulo de bispo de Malacca. 

ARTIGO io.* 

Devendo o^territorio de cada um dos bispados sufliraganeos da índia acima 
mencionados ter tal extensão que n'elle se não difSculte o prompto e proficuo exer- 
cicio da jurisdicção episcopal, as altas partes contratantes convém em que, de ac- 
cordo, se proceda á circumscripção dos mesmos bispados que parecer mais adequada 
áquelle íim. 

ARTIGO !!.• 

o Santo Padre, tendo em vista os deveres dictados pelo seu apostólico ministé- 
rio, e desejando que se ponha, quanto antes, termo ás desintelligencias e perturba- 
ções que têem af&igido e ainda affligem as igrejas das índias orientaes, com grande 
prejuizo. dos interesses da religião e da paz publica dos fieis das mesmas igrejas, 
situação esta que Sua Santidade não poderia ver continuar sem acudir-lhe com o 
remédio competente ; e Sua Magestade Fidelissima o Senhor D. Pedro V, animado 
do mesmo desejo de ver prosperar aquellas igrejas, e restabelecido o socego nas 
suas respectivas christandades, concordaram em que se proceda sem demora á fei- 
tura do acto addicional, ou regulamento, no qual se fixem os limites dos ditos bis* 
pados do padroado, nos termos do artigo antecedente. 

ARTIGO 12.» 

Nas bulias dos bispos, que forem apresentados, deverá fazer-se menção dos li- 
mites que de commum accordo se fixarem. 

ARTIGO 13.- 

Para este fim serão nomeados dois commissarios, um por cada uma das altas 
partes contratantes, os quaes, animados do espirito de conciliação e conhecedores 
das localidades, proponham as respectivas circumscripções de cada diocese. 

A estes commissarios serão declarados os territórios em que as altas partes 
contratantes se téem accordado que continue o exercicio do padroado da coroa de 
Portugal. 
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ARTIGO i4.» 

Nas partes do território, que ficarem fora dos limites assignados ás supramen- 
cionadas dioceses na índia, poderão exigir-se, com as competentes formalidades, 
novos bispados, o exercicio de cujo padroado pela coroa portugueza começará desde 
então. 

ARTIGO i5.« 

Em vista do que se acha convindo sobre a matéria do artigo 7.'' do presente 
tratado, Sua Santidade annue a accordar a instituição canónica á pessoa, que por Sua 
Magestade Fidelíssima for nomeada e apresentada para a igreja metropolitana de 
Goa. E as altas partes contratantes, concordam em que, logo que se effeclue a posse 
do novo arcebispo, passem os commissarios nomeados a occupar-se da definitiva 
circumscripção da diocese, que deve erigir-se no território do mesmo arcebispado 
na conformidade e para os fins do citado artigo 7."^ 

Outrosim concordam as mesmas altas partes contratantes em que para o exer- 
cicio da jurisdicção ordinária do novo arcebispo se declarem, como limites provisó- 
rios do seu território, as igrejas e missões, que ao tempo da assignatura do pre- 
sente tratado estiverem de facto na obediência da sé archiepiscopal ; devendo ficar 
na pacifica obediência dos vigários apostólicos todas as outras, que na mesma data 
se acharem também de facto sujeitas á sua auctoridade. Este estado permanecerá 
até á definitiva constituição canónica do bispado que ha de erigir-se. 

E ao passo que se for concluindo e approvando a circumscripção das dioceses 
suffragaiieas da índia, e eíTeituando o provimento canónico dos. respectivos bispos, 
será successivamente reconhecido pela Sanla Sé n'essas dioceses o exercicio da ju- 
risdicção metropolitana do' mesmo arcebispo. 

ARTIGO I6.« 

Á medida que se for estabelecendo a circumscripção de qualquer dos bispados 
suiTraganeos da índia, e achando-se provida de meios convenientes a sé episcopal, 
será admittida pelo Sumno Pontifice a apresentação do bispo, feita pelo real pa- 
droeiro portuguez; e expedidas que sejam as respectivas bulias confirmatórias, re- 
mover- se- hão successivamente do território do bispado o vigário ou vigários apos- 
tólicos que n'elle existirem, a fim de que o prelado nomeado possa entrar no regi- 
men da diocese. 

As negociações para as explicações pedidas pela lei de 2 1 de julho d^aquelle 
mesmo anno de 1857 duraram até 1859, em que, tendo precedido a auctorisação 
legislativa de 9 de abril de 1859, se chegou a formular as explicações contidas nas 
notas reversaes de 10 de setembro de 1859. 

Foi ahi que se estabeleceu a forma das prorogações da jurisdicção extraordi- 
nária delegada ao arcebispo primaz, objecto depois de tão largas duvidas e contes- 
tações. 

Ratificada a concordata em 6 de fevereiro de 1860, foi por parte de Portugal 
apresentado o arcebispo para a igreja metropolitana de Goa, que teve confirmação 
e assumiu a jurisdicção ordinária e extraordinária nas condições das notas rever- 
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saes já referidas. Deu-se começo aos trabalhos da circumscripção, tendo tanto a 
Santa Sé, como Portugal, nomeado os seus respectivos delegados, ínas os trabalhos 
de circumscripção não progrediram, havendo pouco tempo depois de começados, 
fallecido o delegado da Santa Sé, arcebispo de Carthago, e não tornando a ser no- 
meado outro. 

Assim seguiram as cousas até 1864, em que o Santo Padre Pio IX escreveu 
a Sua Magestade El-Rei a sua carta de 3 de agosto. 

N'essa carta expoz o Santo Padre as difficuldades que julgava opporem-se ao 
cumprimento integral da concordata e â nomeação do novo delegado para continuar 
nos trabalhos da circumscripção. 

Na resposta de Sua Magestade a esta carta, manteve*se o direito de Portugal 
constituido na concordata, e instou-se pela nomeação, por parle da Santa Sé, de 
delegado para se proceder á circumscripção. 

Muitas foram as notas trocadas desde esse tempo, especialmente nas epochas 
das successivas prorogações das faculdades extraordinárias ao arcebispo primaz, 
até que a proposta da alteração ou revisão da concordata foi feita pela Santa Sé e 
acceita pelo governo de Sua Magestade, para se tratar de novo accordo. 

A primeira audiência em que concretamente se tratou da revisão foi a de 1 de 
setembro (1884), seguindo-se depois outras conferencias até que se começou em 
discussão na conferencia de 7 de dezembro e seguintes, passando depois as pri- 
meiras indicações feitas n^estas conferencias a serem formuladas na nota de ^S de 
dezembro de 1884, que resume o começo da negociação. 

Occupava o logar de embaixador extraordinário de Portugal junto da Santa Sé 
o meu illustre antecessor o sr. marquez de Thomar. Quanto este homem eminente 
na politica do paiz, e eminente como diplomata, fez na sustentação e defeza dos 
direitos de Portugal, melhor do que eu o diz a sua larga e illustrada correspondên- 
cia diplomática existente no ministério. Não terminarei esta devida referencia de 
respeito sem transcrever aqui as solemnes palavras proferidas pelo Santo Padre no 
discurso com que respondeu ao que pronunciei na audiência em que fui recebido. 
Essas palavras serão de satisfação de certo ao illustre portuguez a quem se refe- 
rem e aos seus. 

cDéjà votre illustre prédécesseur dont nous avons toujours apprécié la droiture 
et la haute intelligence, s'efrorçait d'applanir les voies pour faciliter un accord re- 
ciproque. • 

D'ellas lhe dei logo conhecimento. 

Um dos pontos que, desde muito, maiores difficuldades suscitara, era o das 
prorogações das faculdades extraordinárias ao arcebispo primaz, prorogações cujo 
praso successivamente havia sido encurtado. 

Muitas foram as prorogações das faculdades extraordinárias ao arcebispo para 
exercer a auctoridade metropolitana nas quatro dioceses concordatarias, creio as- 
cenderem a quatorze. Notarei apenas desde quando se foi diminuindo o praso. 

Em 1867 foi a concessão por três annos em vez de seis, por que se havia pedido. 

Em 1871 foi por outros trcs annos. 
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Em 1874 até ao íim de 1875 e depois até ao fim de 1876, e ainda até ao fim 
de 1877, e depois até junho de 1878. 

Depois em 3 de abril até ao fim de junho de 1880; mais alé ao fim de junho 
de 1881. 

Com a posse do novo arcebispo foi prorogada a jurisdicção extraordinária por 
dois annos a datar do dia da posse. 

Em abril de 1884 por mais um anno nos vicariatos de Bombaim, Mangalor, 
Madure, Yerapoli, Quilon, Madrasta, e por seis mezes nos outros vicariatos. 

A prorogação das faculdades extraordinárias por breve de 1 de abril de 1884 
cessava no ultimo de março de 1 885. 

Prorogação por mais dois mezes (despacho de 10 de abril de 1885). 

Em 27 de maio prorogação por mais quatro mezes a 1 de setembro (despacho 
de 27 de maio). 

Em junho publicava-se em Berlim o seguinte ; 

•Plusieurs journaux catholiques publient des renseignements très-interessants 
d'un missionaire, qui revient des Indes sur la situation religieuse de ces contrées 
et lexonflit pendant entre le Portugal et le Saint-Siége. 

•Ce missionaire assure que, depuis un siècle le Portugal a cesse de proteger 
les missions catholiques aux Indes. II n'a laissé que des ruines. L'administration 
ecclesiastique est tombée dans un état déplorable. Les priviléges accordés au gou- 
vernement de Lisbonne sont devenus un obstacle a la diffusion du christianisme. 

cCe missionaire fait le plus grand éloge de lattitude généreuse des anglais qui 
mantiennent efficacement Téglise et les missions catholiques. U propose que doré- 
navant le patronat portugais soit restreint a Goa et que tout le reste soit, de fait, 
soumis à la jurisdiction de la propagande». (Despacho de 5 de junho.) 

Apreciações não mais lisonjeiras faz mr. Le Baron Hubner na sua recente pu- 
blicação {A travers rempire britannique, 1883 et 1884, 1886). 

Uma e outra publicação tem a sua cabal resposta na presente concordata, e 
em tudo quanto escrevi, sustentando-a nas minhas diíferentes memorias. 

A prorogação, que cessava em 30 de setembro, teve nova concessão por mais 
dois mezes improrogaveis, a findar em 30 de novembro de 1884*. 

As notas diplomáticas, em que de parte a parte até novembro do anno preté- 
rito de 1885, em que fui encarregado d'esta embaixada, se tratou das bases para 
uma nova convenção, são as seguintes : 

1 Dalle Stanze dei Vaticano, 20 settembre 1885.-11 sottoserípto cardinale segretario di stato si è recato 
a premura dí portare a conoscenza dei Santo Padre la comnianícazione di v. s.* in data 12 settembre, colla 
qaale domanda a nome dei suo governo per Tarcivescovo di Goa una nuova proroga delle facoIlÀ straordina- 
rie, che andrebbero a cessare ai 30 settembre. — Sua Santità, in attesa di una soddisfacente risposta deli go- 
verno alia nota deli' 8 giagno intornò ai patronato, si è dignata prorogare per aHri due mest le ricbieste fa- 
coltà. — II Santo Padro ha voluta dare con ci6 una prova ulteriore delia sua benevolenza, nella persuasione 
che il governo de Sua Maestà, per la sua parte, si dará premura inquesto bimestre, a che si giunga ad un de* 
Unitivo ed amichevole componimento. In tal guisa il governo stesso non si troverebbe nella condizione d'in8is- 
tere nella diraanda di nuove proroghe, che Soa Santità dopo le molle già concesse, non è disposta di accor- 
dare. — Lo scrivente cardinale profítta di questo incontro per confermare alia s. v. i senti delia suadistincta 
stima. = (Âssignado) L. Card, Jacobini. = S'i%. Augusto Andrade, incaricato d'aíTari dei Porlogallo presso la 
Santa Sedo. 
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Nota da Santa Sé de 28 de dezembro de 1884. 

A esta nota respondeu o governo portuguez com a nota de 18 de março de 
1885. 

À esta respondeu a Santa Sé com a de 8 de junho de 1885, e a esta foi res- 
posta a de 29 de setembro do mesmo anno. 

Junto aqui o resumo doestes importantes documentos. 

Proposta da Santa Sé na nota de 28 de dezembro de 1 884 : 

1.^ Ao arcebispo de Goa se conferirá o titulo altamente honorifico de patriar- 
cha das índias orientaes; 

2.^ Excercerá direitos melropoliticos sobre a sua própria provincia, e presidirá 
os concilios nacionaes de toda a índia oriental com direitos primaciaes; 

S.*" No íerritorío porluguez poder-se-hâo erigir duas outras dioceses sufTraga- 
neas do arcebispo de Goa, ás quaes se poderão aggregar algumas populações do 
território inglez; 

4.'' Nas localidades onde é considerável o numero de fieis sujeitos de facto ao 
arcebispo de Goa, a cura animarum será confiada a sacerdotes portuguezes ou goa- 
nos, nomeadas pelo arcebispo de Goa sobre proposta tríplice do bispo da locali- 
dade; 

õ.° A jurisdicção do arcebispo de Goa sobre os outros pontos do território in- 
glez deverá cessar; 

6.*^ Ter-se-ha conta das fundações e interesses, adoptando as disposições con- 
venientes que forem consideradas mais conformes á equidade e á justiça. 

Na nota de 11 de março de 1885 o governo portuguez contrapoz a seguinte 
proposta de bases: 

1 .* A coroa portugueza continuará a exercer, na conformidade das respectivas 
bulias apostólicas e dos sagrados cânones, o direito de padroado, quanto á índia 
nas cathedraes mencionadas na concordata de 21 de fevereiro de 1857, a saber: 
na igreja metropolitana e primacial de Goa; na igreja archiepiscopal adhonorem de 
Cranganor ; na igreja episcopal de Cochim; na igreja episcopal de S. Thomé de Me- 
liapor ; e na igreja episcopal de Malacca. 

2.* Reconhecendo porém que o território comprehendido nas dioceses das re- 
feridas igrejas, conforme as bulias que as erigiram, é demasiado extenso para a 
conveniente satisfação das necessidades religiosas nas presentes circumstancias, e 
desejando comprazer com os desejos manifestados pelo Summo Pontifico, o real pa- 
droeiro consente que se proceda sem demora a uma nova circumscripção das mes- 
mas dioceses nas seguintes condições: 

a) Que nas dioceses do padroado serão incluidas as terras ou povoações onde 
os missionários portuguezes foram os primeiros a lançar as sementes evangélicas ; 
onde a maioria dos fieis são convertidos ou descendentes de convertidos por estes 
missionários; ou d'elles têem mais gloriosas e venerandas tradições; onde gosam 
de um prestigio que os torna mais bemquistos dos nativos, e por consequência 
mais aptos para a propagação da fé do que quaesquer outros. 

h) Que as corporações e institutos admittidos pelo soberano territorial, e que 
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ficarem incluídos Das dioceses do padroado, continuarão a existir ahi como até 
agora, sujeitando-se no espiritual ao prelado diocesano, o que é tanto mais justo e 
rasoavel, quanto esle prelado só pode exercer a sua jurisdicção depois de confir- 
mado pelo Summo Pontifice. 

c) Que todas as igrejas que oulr'ora pertenceram á jurisdicção do padroado, e 
que provisoriamente se acham sujeitas á jurisdicção dos vigários apostólicos, serão 
resliluidas á sua primitiva jurisdicção. 

3.* Circumscriptas assim as dioceses do padroado no território que fica fora 
d'ellas (e que será a máxima parte da índia ingleza), poderá a sagrada congrega- 
ção da propaganda /ide, de accordo com a Santa Sé, erigir os bispados, que tiver 
por mais convenientes á propagação da fé. Mas em justo reconhecimeifto dos ser- 
viços prestados e dos sacrifícios de dinheiro e de sangue feitos pelos Reis Fidelis- 
simos e pelos seus súbditos em favor da propagação da fé, os bispos das novas 
dioceses erectas serão apresentados pelo real padroeiro, que os escolherá n'uma 
lista de seis ecclesiasticos dignos, propostos pela sagrada congregação. 

4.* Se as dioceses assim creadas não deverem ser incluidas na provincia ec- 
clesiastica actualmente existente, serão ellas divididas em tantas provincias, quan- 
tas se julgarem convenientes, dando-se a cada uma um metropolita arcebispo. 

5.* Estabelecida a pluralidade de provincias ecclesiasticas, será então confe- 
rido ao arcebispo de Goa, que é já primaz do oriente, o titulo de patriarcha das ín- 
dias orientaes, devendo ser creado cardeal no consistório immediato ao da sua con- 
firmação, e exercer não só os direitos de metropolita na sua própria provincia, mas 
também o de presidir aos concilios nacionaes de toda a índia. 

Estas bases não foram acceitas na nota do cardeal secretario d'estado de 8 de 
julho, insistindo nas que a Santa Sé tinha proposto e discutindo as que haviam 
sido offerecidas pelo governo portuguez na nota já referida. 

A esta nota de 8 de junho do cardeal secretario doestado respondeu o governo 
portuguez com a nota de 23 de setembro de 1885. 

N'esta nota o governo não fez nova proposta; mantendo-se na discussão gené- 
rica, chegou todavia á seguinte conclusão : 

c Entende o governo de Sua Magestade que, uma vez concluído o ajuste espe- 
cial que modificaria a actual concordata, poderiam dar-se aos commissarios encar- 
regados da circumscripção instrucções conformes, até onde seja legal e licito, com 
as citadas reflexões da wta de l de junho, das quaes em geral não se desconforma 
o governo de Sua Magestade, e com o artigo iO.^ da concordata de 21 de fevereiro 
de 1857.. 

c Quanto aos outros pontos da contra-proposta portugueza, seria muito para de- 
sejar que a Santa Sé se prestasse a exprimir francamente o seu parecer, na certeza 
de que o governo de Sua Magestade se acha disposto a modifical-os, quando seja 
preciso, para se chegar de prompto a um accordo que respeite por igual os inte- 
resses e a dignidade de ambas as partes. Não proponho desde já modificações por 
ignorar as idéas e sentimentos da Santa Sé a similhante respeito.» 
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IV 

De 7 de novembro de 1885 em diante. 

Principia aqui a nova negociação que tive a honra de tratar. 

Antes de começar o relatório succinto dos factos e dos documentos concernen- 
tes a esta epocha, cumpre-me precedel-o de algumas considerações indispensáveis. 

Primeiro que tudo devo prestar o preito devido ao superior espirito de justiça, 
e mais do que de justiça, de amor paternal para com a nação portugueza, manifes- 
tado sempre pelo Santo Padre, já na carta de 6 de janeiro dirigida a Sua Mages- 
tade El-Rei, já na solução de todos os pontos d'esta complicada negociação, que 
todos o Santo Padre quiz pessoalmente resolver. 

Fazer justiça ao bom direito de Portugal e aos seus extraordinários seniços 
prestados á Igreja no oriente; crear uma organisação que corresponda ao que deve 
ser o padroado portuguez das índias ; e por outra parte atlender á organisação de- 
Gnitiva da missão catholica em todo o oriente, de que o padroado portuguez se não 
separa, foram, a meu juizo, as três grandes idéas a que attendeu o espirito inspi- 
rado do. Santo Padre ao resolver a grave questão do padroado portuguez das ín- 
dias, e a comprehendel-o assim como parte integrante no vasto plano da organisa- 
ção geral. 

A alta illustração e espirito conciliador e subtilmente politico do cardeal nego- 
ciador inspirou-se sempre d'aquelle pensamento. 

Eu creio que nas negociações diplomáticas é mister, primeiro que tudo, conhe- 
cer o que a parte com quem se trata poderá ceder, e aquillo em que isso será im- 
possivel, salvo grave pressão, quando esta se pôde exercer, e o convenha. 

Insistir tenazmente no que se conhece ou prevê que não se poderá conseguir, 
6 impedir todo o meio de transacção, e como hoje não ha questões eternas, per- 
de-se em estéreis resistências o que melhor se poderia applicar em obter úteis com- 
pensações, e é-se forçado muitas vezes a ceder por fim sem ellas, porque se perdeu 
a opportunidade que é o mais importante factor, e porque o tempo também se im- 
põe. Não são poucos os casos em que assim tem succedido. 

Em absoluto todas as cousas podem sempre ser melhores, mas não é em abso- 
luto que as cousas têem de ser apreciadas na vida pratica, e que as negociações 
se tratam, mas sim em referencia com as circumstancias existentes, e não poucas 
vezes detida attenção ás difficuldades serias que, ou se afastam, ou se evitam. 

Apreciando a concordata de 1857 e a que se acha negociada agora, é fácil co- 
nhecer que esta cabe toda nas auctorisações legaes por aquella conferidas ao go- 
verno, e nas faculdades d'este. 

A concordata de 1857 não estabeleceu um estado definitivo, foi antes uma au- 
clorisação sobre bases, e o estabelecimento de um estado provisório entretanto. 

Vô-se dos seus artigos: 

tAs dioceses concordatarias seriam circumscriptas a Wmiies mais estratos ào 
que as suas originarias circumscripções (artigo 10.®); 
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cÀos commissarios portuguez e pontifício seriam declarados os territórios em 
que as altas partes contratantes se tivessem accordado, que continuasse o exerdcio 
do padroado da coroa de Portugal (artigo IS."") ; 

c Era obrigatória a creação de uma nova diocese nos territórios de Goa (arti- 
go ?.<>).. 

A circumscripção agora feita entra evidentemente n'aquella auctorisação, cessa 
ahi a dupla jurisdicçao (artigo 16.°). 

Por aquella auctorisaçâo igualmente ficariam fora do padroado territórios que 
antes lhe pertenciam. 

N'esses territórios poderiam erigir-se, é certo, novas dioceses (artigo 14.°), mas 
essa creação não era obrigatória, e desde que não se fizesse, a quem ficariam per- 
tencendo? Evidentemente ás missões da propaganda. 

Pelo novo projecto ha sobre aquella auctorisaçâo a vantagem de, nos territórios 
da peninsula indostanica, não comprehendidos nas novas circumscripções das dio- 
ceses propriamente portuguezas, tícar pertencendo a Portugal a apresentação dio- 
cesana, sem nenhuns encargos, o que não succederia se Portugal tivesse de crear 
e sustentar essas novas dioceses, facultativas pelo artigo 14.°, alem dos óbvios em- 
baraços que esse facto crearia, 

A nova concordata acha-se assim dentro das auclorisações legaes concedidas 
ao governo pela antiga concordata e das suas previsões, salvo n'esta parte as no- 
vas vantagens e preeminências do padroado estabelecido n'esta, que então se não 
presumiram. Esta circumstancia tem a importância que v. ex."" de certo lhe reco- 
nhecerá. 

E um tratado feito todo dentro das auctorisações legaes existentes, e das suas 
previsões, salvo n'esta parte as vantagens importantes para Portugal, que no novo 
tratado estão estipuladas. 

V 

Como a negociação chegou a estes termos, consta dos documentos que junto. 

São elles: 

As bases que propuz para a nova negociação com a nota de 1 8 de novembro 
pretérito. 

O memorandum da mesma data com que as sustentei, e que com ellas foi en- 
tregue. 

A memoria de 20 de dezembro, mostrando o valor e dotação das igrejas portu- 
guezas sujeitas ao padroado. 

A proposta verbal feita pela Santa Sé, que communiquei ao governo com o 
meu officio de 31 de dezembro. 

A carta do Santo Padre dirigida a Sua Magestade El-Rei de Portugal com data 
de 6 de janeiro d' este anno. 

A resposta de Sua Magestade ao Summo Pontifice, com data de 10 de fevereiro. 

O meu memorandum com data de 15 dé fevereiro, com que acompanhei a en- 
trega da carta de Sua Magestade EI-Rei ao Santo Padre. 

39 
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A riota de s. em.* o cardeal secretario d'eslado, com data de 13 de março, 
em resposta ao meu anterior meviorandum. 

A minha nota, com data de 15 do mesmo mez, em resposta á anterior de 
s. em.* o cardeal secretario d'cstado (de 13). 

As minhas memorias de 12 e de 25 de março, que communiquei com notas da 
mesma data com referencia ás igrejas de Ceylão e de Calciittá e Daka. 

A proposta verbal de s. em.* o cardeal secretario d'estado, qué a v. cx.* com- 
muniquei com o meu officio de 15 de abril, e que desenvolvi no de 19. 

Os meus oiBcios de 11 de maio. 

O projecto definitivo de concordata e de circumscripção diocesana, accordado 
com a Santa Sé, e por mim enviado a v. ex.* com o meu ofiScio de 31 de maio, e 
sob a declaração de que a acceitação d'aquella proposta por mim, como negocia- 
dor, era ad referendum. 

A acceitação por parte do governo, e a anctorisação com o pleno poder para 
assignar a nova concordata. 

De todas as conferencias dei successiva conta com o caracter reservado que é 
mister guardar n'estes assumptos, caracter que mantive igualmente em todos os 
meus telegrammas. 

Estes são os documentos que esclarecem os resultados da negociação. 

Agora a simples exposição dos factos. 

A ultima prorogação das faculdades extraordinárias ao arcebispo de Goa, con- 
cedida, como fica dito, por curto praso, terminava em 30 de novembro. O meu pri- 
meiro empenho, chegando a Roma no dia 7 doesse mez, foi obter a prorogação das 
faculdades por praso sufficiente a terminarem as negociações, e sem a comminação 
que havia tido a anterior; foi por isso que no próprio dia 7 procurei ter uma con- 
ferencia com o cardeal secretario d'estado, conferencia ainda sem caracter official, 
por ser antes da recepção pelo Santo Padre. 

No dia 12 annunciei ao governo que a prorogação seria concedida, e pouco 
depois communiquei a prorogação sem praso, e por isso sem comminação. A com- 
municação foi feita directamente pelo governo ao arcebispo primaz, e pela Santa 
Sé ao seu delegado apostólico em Bombaim, monsenhor Agliardi. Junto aquelle do- 
cumento. 

Na recepção official no dia 13, em que apresentei ao Santo Padre a minha 
carta credencial. Sua Santidade respondeu ao breve discurso com que a apresen- 
tei, em termos de muita affeição para Portugal. Seguiu-se a isto o começo da nova 
negociação. 

Comecei esta segundo a auctorisação do governo, sobre bases differentes, na 
parte essencial, das que constam das notas anteriores,, que deixei extractadas n'estc 
relatório, bases que, antes de ser encarregado d'esta negociação, tinha tido a honra 
de dizer ao governo que julgava serem as únicas com que a negociação poderia ser 
seguida com proveito para Portugal. 

O meu fim foi seguir n'esta negociação o systema que no moderno direito pu- 
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blíco da Europa*de ordinário se toma por base na solução das questões praticas: 
ter cm conta os factos existentes e sobre elles negociar. — O uti possidetis é o termo 
consagrado. 

E fácil comprehender que nas circumstancias creadas, não só pela concordata 
de 1857 e pelo estado anterior, depois da interrupção das relações com a Santa Sé 
em 1833, mas já de muito tempo antes, desde que por motivos que não tenho de 
apreciar aqui, o que me levaria muito longe, as missões da Ásia começaram a ser 
divididas, com independência, pelos missionários de diíTerentes nações, e a crea- 
rem-se as circumscripções canónicas extraordinárias, origem de largas e quasi sem- 
pre improfícuas contestações, não poderia prelender-se praticamente voltar ao estado 
primitivo, não tomando em conta nem as relações de interesse reciproco estabele- 
cidas entre o novo estado creado e a ordem civil local ; nem o estado actual das 
missões catholicas em toda a índia, com o muito maior desenvolvimento que hoje 
têem. 

Abstráhio de apreciar aqui as difficuldades de ordem civil, que facilmente se 
comprchendem e que muitos documentos confirmam. 

O retrocesso puro e simples ao estado de outras epochas afigurar-se-ha a to- 
dos cousa não pratica, e por outra parte a Portugal não lhe podia convir tomar os 
fortes encargos, que d'ahi lhe adviriam. 

A congregação da propagação da fé recebe recursos de todas as christandades 
do mundo; tem um grande pessoal disponivel, tem o favor dos diíferentes governos, 
porque não é representante de império civil, e possue na índia os seguintes esta- 
belecimentos e pessoal, conforme o Aílas des Missions Catholiques^ du R. P. V. 
Werner, 1886: 

t Segundo o Madras Directory de 1885, nos vicariatos e prefeituras das índias 
orientaes, Madrasta, Hyderabad,Visagapatam, Pondichery, Mayssour, Goimbatour, 
Madure, Quilon, Verapoly, Mangalor, Bombaim, Agra, Patna, Pungab, Calcuttá, 
Bengala Central, Bengala Oriental, Birmânia septentrional, meridional e oriental, 
Malásia, Siam, Jaffna, Kandy, e Colombo, tem 26 bispos, 1:222 padres, calholi- 
cos 1.198:569, 1:670 escolas frequentadas por 70:541 alumnos.» 

N'estas cifras não são comprehendidas as igrejas e christandades do padroado 
portuguez. 

Sendo este o quadro publicado iia obra a que me refiro, eu devia fazer ver com 
igual evidencia o estado da igreja de Goa, a sua importância, a sua disciplina, o 
estado do seu seminário e dos estudos nas suas escolas, para mostrar que lhe so- 
bejam recursos parajpoder, como convém, sustentar os encargos do padroado, nos 
termos em que eu sustentava a sua definitiva organisação. Foi este sempre o meu 
pensamento, e assim juntei os successivos memorandos a que já me referi, que en- 
viei sempre á approvação do. governo, e que aqui junto como documentos. N'elles 
creio ter interpretado a opinião do governo de Sua Magestade, conforme as instruc- 
ções recebidas, e a approvação que depois se dignou dar-lhes. 

O Santo Padre, querendo manifestar claramente n'esta negociação toda a im- 
portância que lhe ligava, dirigiu-se a Sua Magestade El-Rei, mostrou-lhe o intc- 
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resse que tinha por Portugal, a alta attenção em que havia seus serviços á religião 
e as rasões de conveniência para se fazer uma nova concordata em que se tivesse 
conta das circumstancias creadas, dirigindo a Sua Magestade El-Rei a carta a que 
me referi, e de que recebi a copia de estylo. 

A essa carta respondeu Sua Magestade El-Rei, como lambem já disse. Tendo 
de entregar ao Santo Padre a carta de Sua Magestade, entendi conveniente apre- 
sentar um novo memorandum, resumindo quanto havia exposto e sustentado nas 
successivas conferencias verbaes. 

A este memorandum respondeu a nota da Santa Sé de 13 de março. 

A essa nota respondi immediatamente com a minha nota de 15, e conforme as 
conveniências da negociação me foram indicando, apresentei as diíTerenles memo- 
rias que já relacionei, tendo dado successiva conta ao governo de Sua Magestade, 
que as approvou. 

Fica feita sobre os documentos a historia da negociação; da sua conveniência 
julgarão os poderes públicos; decorre-me, porém, o dever de juntar ainda algumas 
reflexões. 

VI 

A maior vantagem da nova concordata é que por ella se termina o estado pro- 
visório, organisando-se um estado definitivo não superior ás condições actuaes do 
paiz, mas muito superior ao estado actual do padroado. 

Goa fica sendo o centro catholico; o seu primaz, como Patriarcha das Índias 
orientaes, presidirá aos concílios de todas as índias orientaes, que deverão ser ce- 
lebrados em Goa ; é por meio do Patriarcha das índias que as propostas para o 
provimento das novas quatro dioceses de eleição subirá a El-Rei de Portugal, para 
ser feita a escolha e apresentação ao Santo Padre. 

Goa voltará a ser assim o centro do catholicismo na índia. 

Portugal mantém as suas dioceses históricas com uma vasta circumscrip ção de 
jurisdicção contínua, comprehendendo numero considerável de igrejas hoje da ju- 
risdicção dos vigários apostólicos. 

A essas dioceses continuam sujeitos os grandes grupos das suas christandades 
com a ampla faculdade de missão, e com toda a sua dotação respectiva. 

As igrejas de Malacca e Singapura, insufficientes para, sem grave encargo para 
o thesouro, constituirem diocese, são reunidas á diocese de Macau. 

Alem da conservação integral no padroado das três dioceses históricas consi- 
gnadas na concordata de 1857, é estabelecido o padroado de honra, tendo El-Rei 
de Portugal a escolher no temo nas quatro dioceses, que serão creadas pela Santa 
Sé, completando a organisação da igreja da peninsula indostanica. 

Apesar de mui aífastadas, as christandades de Calcuttá e de Daka ficam liga- 
das á histórica diocese de Meliapor; a importância d'estas igrejas em dotação vê-se 
da minha memoria já referida. 

As christandades que n'este systema não poderam ser comprehendidas nas de- 
pendências das dioceses porluguezas, apesar dos esforços que o governo de Sua 
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Mâgestade sabe empreguei pára as manter, serão providas em missionários portu- 
guezes ou goanezes, devendo notar-se que essas igrejas ficam pertencendo a alguma 
das quatro dioceses, em que o real padroeiro continua, tendo o direito de apre- 
sentação dos bispos na lista triplico, e foi esse um dos fundamentos por que isto se 
conseguiu. 

Por outra parte Portugal fica alliviado de prover a todas as vastas missões a 
que seria obrigado pela execução do artigo 14.^ da concordata, se d'elle se qui- 
zesse prevalecer e tomar os seus encargos, se isso fosse possivel. 

Pelo artigo 7.® da concordata de 1857 estava estabelecido que, em vista das 
considerações de conveniência religiosa, que pela Santa Sé haviam sido pondera- 
das para a creação de um novo bispado em alguma parte do território do arcebis- 
pado de Goa, o governo portuguez, como padroeiro, contribuiria quanto d'elle de- 
pendesse para que a erecção do referido bispado se realisasse opportunamente, nos 
termos e nas localidades que, de accordo com a Santa Sé, se reputassem mais con- 
venientes á boa administração d'aquella igreja, e á commodidade dos fieis. 

A esta obrigação, imposta pela concordata de 1857, satisfaz a creação da dio- 
cese com sede em Damão, e titular de Cranganor, que fica composta primeiro dos 
districtos portuguezes de Damão e Diu, e dos territórios importantes contínuos fora 
do dominio portuguez designados no n.^ 1.° do annexo, e de todas as igrejas igual- 
mente importantes indicadas no n.° 2."^ do mesmo annexo. 

Fica assim composta no seu todo de districtos e igrejas, umas actualmente su- 
jeitas ao padroado, outras (districtos e igrejas) que actualmente não o estavam, mas 
sim sob a jurisdicção dos vigários apostólicos. 

O mesmo pondero com relação á òircumscripção da archidiocese de Goa, na 
parte fora do território portuguez. 

Da diocese concordataria de Cochim passam para a de Meliapor as igrejas da 
costa de Coromandel comprehendidas no vicariato apostólico do Madure. 

Segundo o Annuarío de Gôa, a antiga diocese de Cochim ficaria assim com 
31:280 almas, mas pela nova concordata fica com 66:126 almas, conforme se vê 
do mappa da proposta respectiva da Santa Sé apresentada em 15 de abril, além 
do mais que lhe pertence ou possa pertencer no território contínuo, em que fica 
constituida, pois é de circumscripções que ali expressamente se trata. 

A diocese concordataria de Meliapor fica com uma larga circumscripção contí- 
nua e com as mais importantes dependências. 

Como diocese continua abrange os territórios descriptos, com as christandades 
de uma e de outra jurisdicção que ahi, como se sabe, são numerosas. 

Fica comprehendendo além d'isso as igrejas de Calcuttá e de Daka, que con- 
stituem todo o vicariato geral portuguez de Bengala. 

A grande distancia a que fica esta provincia da sede da diocese de Meliapor, 
o diminuto numero de igrejas que a compõem (oito) e a sua pequena população, 
foram difficuldades serias que se offereceram á conservação d^essas igrejas ligadas 
â diocese de Mehapor, e tão desanimadoras eram estas condições, que do respecti- 
vo vigário geral recebi representação, para que ao menos o provimento das igrejas 
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ficasse reservado para padres portuguezcs, era o mais que esperava; mas as fun- 
dações ou dotações d aquellas igrejas eram tão importantes, ascendendo a rupias 
1.416:589 ou 2.832:178 francos, como fiz ver no tnen memorandum '}k referido de 
25 de março, que o Santo Padre, no espirito de justiça que presidiu a esta nego- 
ciação, concordou em que aquellas igrejas ficassem reunidas integralmente á dio- 
cese de Mel ia por, como se vc do numero segundo. 

Ficam mais reunidas a esta diocese as igrejas importantes que o padroado pos- 
sue no vicariato apostólico de Madure, que são as christandades da costa do Coro- 
mandel (Werner pag. 26), antes dependentes, como fica dito, da diocese de Cochim. 
A importância d'estas igrejas vè-se do Annuario de Goa, que faz ascender a sua 
população a 44:400 almas. 

Assim apreciada a nova concordata á luz dos factos, e fora das illusõcs, quetâo 
frequentemente fazem desvairar a opinião, ou pela exageração das grandezas pró- 
prias, ou pela desconfiança na seriedade e circumspecção alheias, e mais do que 
tudo pelo desconhecimento real dos factos, e do meio em que elles se dão, parecerá 
que Portugal, em vez de perder com o novo accordo, lucrou com elle, principal- 
mente porque ficou um eslado definido, calculado mui expressamente de maneira a 
não poder suscitar dilliculdades diplomáticas de outra qualquer ordem, e a manter 
o prestigio das antigas glorias portuguezas, n'uma organisação solidamente consli- 
tuida. 

Essa forma assim constitue uma verdadeira organisação como nunca bonve na 
igreja das índias orientaes. Se não vae tão longe a acção de Portugal quanto foi 
n'outras epochas, em que as armas a sustentavam, ganha evidentemente em inten- 
sidade, em organisação, e por isso em importância real. 

Tendo vencido para o meu paiz todas as questões sem excepção, cuja dcfeza 
me foi confiada na minha longa vida publica, permitla-me v. ex/ dizer aqui que 
não julgo ter perdido esta. E a satisfação, e nenhuma outra quero, que pode ter o 
funccionario que serve a sua pátria ha trinta e dois annos sem interrupção, procu- 
rando manter as tradições que dos seus maiores recebeu. 

Tenho exposto a largos traços a historia e as condições d'esta negociação. Os 
documentos que junto completam essa informação. 

Deus guarde a v. ex.* — 111."° e ex."° sr. conselheiro Henrique de Barros Go- 
mes, ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros. = JoSo Bapíis/arfa 
Silva Ferrão de Carvalho Máríetis. 

N.«77 

PLEXO PODER PARA O SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO HÁRTENS 
ASSIGNAR A CONCORDATA ENTRE PORTIGAL E A SANTA SÉ 

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, d'aquem e 
d'alem mar em Africa, senhor de Guiné e da conquista, navegação e commercioda 
Ethiopia, Arábia, Pérsia e da índia, etc, etc. 



311 

Faço saber aos que as presentes letras virem, que, lendo eu os mais sinceros 
desejos de manter invioláveis as relações de boa e filial obediência que da minha 
parte existem para com Sua Santidade o Papa Leão XIII, que ora por divina graça 
preside á universal Igreja de Deus, e por cuja sagrada pessoa nutro os mais puros 
sentimentos de veneração, e querendo portanto remover quaesquer motivos que 
possa haver de desintelligencia, por meio de um prompto e amigável concerto, so- 
bre os negócios do padroado no oriente que estão por decidir entre Portugal e a Sania 
Sé : resolvi, para facilitar a execução de tão transcendente objecto, nomear pessoa 
em que pelo seu caracter e qualidades concorressem as circumstancias necessárias 
para o seu completo desempenho ; e merecendo-me toda a confiança o zelo reco- 
nhecido, illustração e vastos conhecimentos, de que tem constantemente dado pro- 
vas as mais evidentes, João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens, par do 
reino, ministro e secretario doestado honorário, meu embaixador junto da Santa Sé, 
gran-cruz da Torre e Espada, gran-cruz de Christo e de S. Gregório Magno, para 
que, conferenciando com o plenipotenciário para esse fim nomeado por Sua Santi- 
dade o Papa Leão XIII, possa rever e modificar o tratado celebrado em 21 de fe- 
vereiro de 1857 entre Portugal e a Santa Sé, e estipular, concluir e firmar até ao 
ponto da ratificaçã.o, novo tratado. 

Em fé do que, lhe mandei passar as presentes letras, por mim assignadas e scl- 
ladas com o sêllo grande das minhas armas reaes, e referendadas pelo meu ministro 
e secretario d'estado abaixo assignado. 

Dada no palácio da Ajuda, aos 9 dias do inez de junho do anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1886.=EL-REI, com gudiráa. = Henrique de 
Barros G om^s. == (Logar do sêllo grande das armas reaes.) 

Letras pelas quaes Vossa Magestade ha por bem nomear seu plenipotenciário 
ao conselheiro João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens, par do reino, 
ministro e secretario d'estado honorário, para que, conferenciando com o plenipo- 
tenciário nomeado por Sua Santidade Leão XIII, possa rever e modificar o tratado 
celebrado em 21 de fevereiro de 1857 entre Portugal e a Santa Sé, e estipular, 
concluir e firmar, até ao ponto da ratificação, um novo tratado. 

Para Vossa Magestade ver. 

N.°78 

PLENO PODER PARI O SR. AUGUSTO DE ANDRADE EFFECTUAR A TROCA DA RATIFICAÇÃO 

DA CONCORDATA ENTRE PORTUGAL E A SANTA SÉ 

Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, d aquém e d'alem 
mar em Africa, senhor de Guiné e da conquista, navegação e commercio da Ethio- 
pia. Arábia, Pérsia e da índia, etc. 

Faço saber aos que as presentes letras virem que, tendo ultimamente ajustado 
e concluído com a Santa Sé uma concordata, definindo e precisando a circumscri- 
pção das dioceses portuguezas, e estabelecendo as condições em que deverá con- 
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tinuar o exercício do direito do padroado portuguez nas índias orienfaes, e dese- 
jando que a troca das respectivas ratificações se effectue quanto antes, a fim de que 
a dita concordata possa ter execução no mais curto praso de tempo que ser possa: 
hei por bem nomear a Augusto de Andrade, primeiro secretario da minha embai- 
xada junto de Sua Santidade, meu plenipotenciário, para eflectaar em Roma a troca 
das ratificações da referida concordata, confiando do zelo e intelligencia do dito mea 
plenipotenciário que saberá desempenhar cabalmente esta commissão. 

Em fé do que lhe mandei passar as presentes letras por mim assignadas e sel- 
ladas com o sôllo grande das minhas armas. 

Dada no palácio da Ajuda, aos 30 de julho de 1 886. =EL*REI, com guar- 
da. = Henrique de Barros Gomes. = (L. S.) 

Letras pelas quaes Vossa Magestade ha por bem nomear, por seu plenipoten* 
ciario a Augusto de Andrade, primeiro secretario da sua embaixada junto de Sua 
Santidade, para eíTectuar em Roma a troca das ratificações da concordata ultima- 
mente ajustada e concluida com a Santa Sé, deGnindo e precisando a circumscrí- 
pção das dioceses portuguezas, e estabelecendo as condições em que deverá con- 
tinuar o exercicio do direito do padroado portuguez nas índias orientaes. 

Para Vossa Magestade ver. 

N.» 79 

O SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÍO Dl CARVALHO HÁRTENS 

AO SR. HE.1RIQIE DE BARROS GOMES 

Lisboa, 19 de outubro de 1886. — III."'* e ex."* sr. — Tendo dado successiva- 
mente informações sobre as differentes duvidas que tenho visto levantar contra a 
concordata de 23 de junho d'este anno, celebrada entre a Santa Sé e o governo 
portuguez, reuno aqui quanto tenho tido a honra de expor, juntando as reflexões, 
que se me offerecem. 

I 

Tenho visto os telegrammas e depois as correspondências que têem sido publi- 
cadas. Não são em geral impugnadas as condições da concordata, não succede o 
mesmo com a circumscripção, que tem sido, de certo na melhor boa fé, deturpada 
de modo que não se poderia acreditar. 

Sobre esta importante questão voltarei a reunir os esclarecimentos precisos 
para mostrar que não ha termo de comparação entre o estado resultante da nova 
concordata e o estado effectivo anterior. 

Tenho em parte de repetir o que já tive a honra de dizer no meu relatório de 
15 de julho, publicado conjunctamente com a concordata, e estava dito em toda 
a minha correspondência oflicial, que v. ex.* ordenou que seja publicada no Livro 
branco. Mas os documentos officiaes poucas vezes são lidos, e quando se suscita 
discussão, de ordinário o publico não confronta o que é com o que se affirma, ouve 
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e attende quasi sempre as ultimas affirmações, principalmente quando se trata de 
assumptos tão especiaes como este é. 

A questão é fastidiosa, porque é necessário ler a antiga concordata, que mui de 
propósito transcrevi no meu relatório de 15 de julho, saber que nunca se executou 
plenamente em tudo quanto era fora das possessões portuguezas na índia ingleza, 
naturalmente pela sua dificuldade, se não impossibilidade de execução; pelas 
circumstancias creadas n'um estado, que pronunciado tem mais de cincoenta annos, 
mas que latente vae muito mais longe, porque desde o começo do século, se não 
antes ainda, pelos males que affligiram Portugal, e que tão duramente o feriram, 
todos os seus grandes interesses coloniaes estiveram abandonados, ou quasi. 

Esta é a verdade, que sempre se pôde escrever, mas muito mais quando se 
tem procurado com feliz empenho levantar as colónias do seu antigo abatimento. 

O estado das cousas no padroado da índia fora do território portuguez era, 
como V. ex.* sabe, o seguinte: 

Não havia circumscripção nenhuma effectiva das antigas dioceses conservadas 
na concordata, nenhuma d'ellas por isso estava provida, nem o podia ser ; a juris- 
dicção ahi do arcebispo, estabelecida como delegada e temporária, creação pouco 
feliz da negociação de 1858, carecia, para continuar, de prorogações successivas da 
Santa Sé; estas obtinham-se com dij£culdade por períodos curtos, e ultimamente 
de quatro e de dois em dois mezes, e ainda a ultima com a condição de que não 
seria concedida outra depois de tantas já concedidas. 

Â lucta era correspondente a este estado, porque não prorogadas as faculdades, 
a jurisdicção acabava, e com a sua extincção o padroado de facto desappareceria 
fora do território portuguez. 

Não me faço cargo das diflficuldades externas d' esta questão; conhece-as v. ex.* 



O que fez a nova concordata : 

Circumscreveu as antigas dioceses portuguezas para poderem ser desde já pro- 
vidas convenientemente ; 

Deu ao padroado portuguez ahi numero muito maior de população catholica 
do que actualmente tinha, como adiante farei ver sobre documentos irrecusáveis ; 
sujeitou á apresentação do Rei de Portugal quatro das novas dioceses, que, alem 
das antigas dioceses portuguezas, iam ser creadas na peninsula indostanica, sendo 
uma d'essas a da capital das índias inglezas; 

Gomo para a regular administração ecclesiastica era necessário circumscripção 
accommodada, algumas das christandades portuguezas na índia ingleza passaram 
para as novas dioceses, quasi todas essas para as novas dioceses de apresentação 
de Portugal, e por outra parte um grande numero de christandades e igrejas da 
jurisdicção dos vigários apostólicos passaram para as nossas antigas dioceses, e 
essas em muito maior numero do que aquelias, como igualmente farei ver sobre os 
documentos, o que foi uma verdadeira compensação; 

Na circumscripção ficaram pertencendo ás antigas dioceses portuguezas, alem 
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das outras, todas as igrejas que possuíam conveniente dotação em bens, como consta 
dos respectivos inventários, e dos mappas sobre elles feitos. 

Isto pelo lado da organisaçao do padroado* 

Mas estabeleceu*se mais : 

Todas as christandades portuguezas, que no systema da nova circumscripção 
não ficaram pertencendo ás antigas dioceses portuguezas, devem ser providas em 
padres portuguezes ou goanos ; 

Todos os concilios, não só da igreja do Indostão, mas de todas as índias orien- 
taes, serão reunidos em Goa e presididos pelo metropolita portuguez, elevado á ca- 
tegoria de patriarcha das índias orientaes; 

Como a verdade é preciso dizer-se uma e mais vezes, repetirei que nunca, de- 
pois de passado o periodo de gloria para Portugal, a igreja portugueza da índia 
teve uma organisaçao assim systematica e reconhecida. E Portugal não impera hoje 
ali como no tempo em que podia manter o seu exclusivo de descobrimento, de 
commercio e de conquistai 

A ver isto, que não pôde ser contestado, não é fácil comprehender como, com 
conhecimento de causa, se possa representar contra uma organisaçao similhante, 
sensata e convenientemente feita, no meio de mil difficuldades, com a vista no má- 
ximo interesse de organisar com unidade e decorosamente o padroado portuguez! 
Posso dizer isto a v. ex.\ porque foi o governo que o fez; eu apenas fui o instru- 
mento da negociação, como negociador. 

Quando ha pouco, por uma admirável resolução, se terminava a questão das 
ilhas Carolinas pela única maneira que a sã rasão politica aconselhava, o governo 
hespanhol era fortemente arguido por não ter attendido ás conveniências da Bes- 
panha, declarando guerra á Àllemanha! E por vezes assim a corrente da opinião 
quando a paixão real ou factícia a domina. 

As rasOes por que ao cabo de uma porfiada negociação, que depois de mil tra- 
balhos chegava ao seu termo, não sem grandes difiSculdades vencidas, não se podia 
instar sobre a circumscripção de uma ou de outra christandade, constam expressa- 
mente da minha correspondência, e o governo, consíderando-as, auctorisou a accei- 
tação da circumscripção proposta, e a assignatura da concordata, como teve logar. 
Algumas das mais importantes concessões estavam dependentes d'aquella final ac- 
ceitação ; se não se tivesse terminado assim, é possível que não se mantivessem. 
Explicitamente consta tudo da correspondência referida. 

Eisaqui o complexo da negociação e o estado que d'ahi resultou. 



Agora cumpre relembrar alguns dados estatísticos. 

Segundo a estatística do Ânnuario de Goa de 1885, declarado exactíssimo pe- 
las estações competentes, o numero de almas sujeitas á jurisdicção das antigas 
dioceses portugueza s, com excepção de Goa, era nas differentes missões o se- 
guinte: 
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Granganor 8:653, comprehendendo as igrejas do rito syríaco; 

Cochim 75:112; 

Ceylão 3:506; 

Meliapor 30:016; 

Galcultá OQ Bengala 6:738; 

Malacca e Singapura 3:250; 

O que dá um total de 127:275. 

Agora pela nova organisação fica a diocese de Damão com mais de 55:000 al- 
mas (55:406) só nas igrejas de Bombaim, Salsete e Baçaim, que são todas as que 
hoje ali tem o padroado, sem contar os territórios contínuos, nem, é claro, o territó- 
rio portuguez. 

Cochim com mais de 70:000 almas. 

Meliapor só por si cerca de 50:000 almas, mais as christandades das igrejas 
portuguezas do Madure, antes dependentes de Cochim, 28:388, segundo o Armua- 
rio de Goa, já deducção feita de 16:111 tidas em conta na nota de 13 de abril. 

Deve ainda notar-se que não comprehendi aqui as oito igrejas do districto de 
Tanjore, que antes haviam sido do padroado, que actualmente pertenciam á júris- 
dicção do vigário apostólico, mas que revertem agora com aquelle districto, que 
passa integro para o padroado com as igrejas de uma e de outra jurisdicção, con- 
forme a expressa disposição da nova concordata. 

Não contando para este calculo senão as oito igrejas a que faço referencia, com 
uma população cathoUca de 46:200 almas, segundo a nota mandada pelo vigário 
geral portuguez de Meliapor, que adiante transcreverei, vê-se que esta diocese fica 
com uma população excepcional, resultado das claras condições geraes estabelecidas 
na circumscripção. 

Ha mais ainda. Em virtude da mesma clara disposição, revertem a este bispado 
mais quatro igrejas em Mannarguddy,, districto que passa integro e duas em Nega- 
patam, que todas foram do padroado, mas estão hoje na posse dos vigários apostó- 
licos. Isto alem das outras igrejas da propaganda, que ahi existam, e que são igual- 
mente incorporadas a Meliapor, todos estes districtos são conjunctos. 

Adiante desenvolverei este ponto, que reputo do máximo interesse, e que pa- 
rece desconbecer-se ! 

Finalmente, as missões de Malacca e Singapura, annexadas ao bispado de Macau 
3:250, o que tudo dá um total de população immensamente superior ao antigo, e 
ainda não são exactamente comprehendidas, por falta de esclarecimentos, todas as 
populações das igrejas de outra jurisdicção nos districtos, que passam Íntegros para 
as dioceses portuguezas, com as christandades de uma e de outra jurisdicçiS/o, e que 
avultam a muito. 

Ha umas explicações ainda a fazer. 

Primeiro, os cálculos da população com que ficam as actuaes dioceses, segundo 
o relatório do governo, são os que constam da proposta da Santa Sé de 15 de abril 
pretérito, mas ahi os cálculos da população, comprehendendo tanto as igrejas actual- 
mente da jurisdicção portugueza e que ficam nas antigas dioceses, como as igrejas 
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de outra jurisdicção, que passam para as mesmas dioceses, é feito sobre as estatís- 
ticas inglezas, que, segundo Werner, dão resultados muito menores do que as por- 
tuguezas, e elle mesmo as suppõe diminutas. 

Esta consideração é toda favorável ao padroado, como fica organisado. 

Assim vé-se, por exemplo: 

Igreja de Karwar pelo Annuario de Goa 775 almas; pela nota da Santa Sé 
computada em 679 ^ 

Sadashigor, Annuario de Goa 1:363; nota da Santa Sé 1:200; 

Ankola, Annuario de Goa 1 :306 ; nota da Santa Sé 1 :200 ; 

Honowar^ Annuario de Goa 2:745; nota da Santa Sé 2:593; 

Puntorré, Annuario de Goa 1:443; nota da Santa Sé 1:333, e assim em mui- 
tas outras. 

Esta circumstancia tem só importância para o confronto, porque as estatisticas 
de população são sempre sujeitas a grandes correcções, mas não havendo esta- 
tistica portugueza das novas igrejas de outra jurisdicção, que passam para as dio- 
ceses portuguezas, é mister acceitar o calculo geral feito na referida proposta ofi- 
cial. 

Segundo, que para a archidiocese de Goa também passam não poucas igrejas 
de outra jurisdicção, especialmente no Canará do norte; que fossem do padroado, 
conta quatro christandades o actual vigário geral' que passaram depois á jurisdic- 
ção do vigário apostólico, e que revertem agora, porque o Canará do norte passa 
para o padroado com as christandades de uma e de outra jurisdicção. 

Finalmente notarei, que por outra parte na nova diocese de Damão entra um 
numero considerável de christandades pertencentes actualmente á archidiocese de 
Goa, em cujo território já eslava estabelecido pela concordata de 1857, que seria 
creada pelo menos mais uma diocese. Aquellas christandades, com excepção de 
Damão e Diu (1:896 almas), são todas da índia ingleza. 

Quando se diz que ficam reunidas a Damão as christandades ou igrejas de 
Bombaim (ou do . norte), é preciso saber que essas igrejas ou christandades (alem 
das que são comprehendidas nos territórios continues, que ficam ligados a esta 
diocese), são quarenta grandes christandades com todas as suas igrejas, capellas e 
bens, a maior parte bem dotadas, comprehendendo Bombaim, Salsete ou Tannah 
e Chaul, e Baçaim, com uma população sujeita ao padroado superior a 55:000 
(55:406), todo o vicariato geral de Bombaim ou do norte, menos as três igrejas de 
Poonah (2:085 almas). 

Faço estes cálculos approximados de população para se poder fazer uma idéa 
geral, porque de resto é evidente que, em organisação tão complexa, em que entram 
duas ordens de circumscripções: uma de territórios continuos com as christandades 
que lá existem; outra de christandades designadas por grandes grupos, ficando ahi 
igualmente a livre faculdade de missão e de fundação de igrejas, não é possível es- 

1 Em Karwar, alem das igrejas portuguezas, ha outras da propaganda. Consta do ofDcio do vigário ge- 
ral do Canará de 24 de maio de Í8d5. Essas passam também. 

2 Nota do respectivo vigário geral junta aos inventários 
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tabelecer-se um perfeito equilíbrio de populações; é esse um elemento, mas não 
absoluto, nas negociações. 

Que todas as igrejas, com dotação valiosa de bens, ficam comprehendidas nas 
dioceses portuguezas, vê-se dos mappas dos inventários que a v. ex.' enviei e que 
V. ex.* ordenou que s.ejam publicados no Livro branco. 

Sendo estes os factos, só por uma errada intelligencia das disposições, aliás 
claras, e sem equivocos, do tratado, ou por não se tomarem em conta as importantes 
vantagens d'elle, se explicam os telegrammas e representações recebidos, e que se 
dizem dos povos da índia, mas que são só de uma direcção. E fácil a demonstração. 
*N'uma representação enviada ao governo pela commissão nomeada pelos catho- 
licos da jurísdicção do real padroado poríuguez, residentes em Bombaim, datada de 
31 de março pretérito, plena de desconfianças, porque até parece considerar peior 
a prorogação indefinida das faculdades obtida em novembro pretérito, do que o es- 
tado anterior, formula o seu pedido, o mais vasto de certo, com relação á conserva- 
ção das missões de Bombaimy Calcultd, Madrasta, Cochim, Cranganor, Canará^ Ma- 
lacca e Ceylão. 

Sendo vicariatos geraes os de que ali se trata, não foi, todavia, comprehen- 
dido o vicariato geral dos Gattes. Porque? Porque as condições de uma grande 
parte das suas igrejas, dispersas por entre montanhas, com as suas aldeias a gran- 
díssimas distancias, a maior parte sem igrejas, e todas sem dotação alguma pró- 
pria, tornavam difficil a sua administração, tão dividida e sem recursos, aconse- 
lhando a reunião a uma só jurísdicção. 

Mas pondo esta circumstancia de parle, devo notar que na nova circumscripção 
são comprehendidas para a diocese de Damão todas as christandades de Bombaim, 
actualmente no padroado, como deixo dito, com todas as suas igrejas e bens, que 
são muito importantes, alem das outras circumscripções que já mencionei para esta 
mesma diocese e para Goa, Cochim e Meliapor, onde assim se mostram comprehen- 
didas quasi todas as circumscripções mencionadas na representação, com excepção 
de Ceylão, e mostram-se comprehendidas com numero muito mais considerável de 
população, devido ás christandades da propaganda que nos são cedidas nos terri- 
tórios contínuos. 

Sendo assim, como se vê da clara letra do tratado, não se comprehende o mo- 
tivo por que representam os povos de Bombaim, se todos elles ficam no padroado 1 

Não se comprehende igualmente como, ficando o bispado de Meliapor com a 
população que deixo notada, e com a cathedral e todas as igrejas que têem boa 
dotação, entre as quaes as de Calcuttá, cujos valores immobiliarios sobem a rupias 
1.416:589 ou 2.832:178 francos, reunindo mais todas, sem excepção, as vastas 
christandades da costa da Pescaria, até agora ditas as mais importantes do padroa- 
do, se possa representar, dizendo que o bispado fica sem rendimentos e sendo um 
deserto 1 

Deserto com três vezes mais população do que antes linha; sem rendimentos, 
com todos os que antes constituíam a sua dotação e com todos os que pertençam 
ás novas igrejas que o vão augmentarl 
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Não se entendeu o tralâdo, o forçoso reconhecel-o, a despeito da clareza dos 
seus termos. Mas que fazer para que se perceba o que é claro? 

O reverendo arcebispo de Goa, no seu o£Scio de 18 de julho de 1885, referin- 
do-se a Melíapor, diz o seguinte: 

c • . . d'estes vicariatos o único que tem bens próprios, não fallando nos que 
possue cada igreja em particular, constantes dos respectivos inventários, é o de Me- 
liapor, cujo fundo importa em 178:000 rupias, calculando-se o seu rendimento 
annuaiem 13:000. Mas alem d'este fundo, a missão ou o bispado de Meliapor ad- 
ministra um legado, conhecido pelo nome de c legado de João do Monte», de valor 
superior a 400:000 rupias, rendendo para cima de 20:000.. Este legado, com- 
quanto não pertença propriamente á missão, muito a auxilia nas obras de carida- 
de, por isso que é n'el]as que são empregados os seus rendimentos, em virtude 
das disposições do testador João do Monte.» 

Conforme com estes dados está o inventario da diocese. 

O reverendo bispo de Macau, tão conhecedor das cousas da índia, diz no seu 
officio de 21 de dezembro de 1884: 

«Em Meliapor conserva o bispo muitos prédios urbanos e alguns palmares, 
paço episcopal, que era residência dos antigos governadores portuguezes, e um se- 
minário que actualmente serve de coUegio. Ha coro diariamente na cathedral. 

i A administração do bispado e o legado de João do Monte, apesar dos esban- 
jamentos passados, ainda hoje rendem 10:000|lOOO.réis, o menos. 

cAs nossas missões de Bengala (que Gcam pertencendo a Meliapor) têem um 
rendimento annual superior a 16:000^000 réis.» 

Os bens de Bengala são 1.416:589 rupias, como se vè do inventario. 

Comprehende-se que os povos de Poonah representem. E um varado de três 
igrejas: uma com uma população importante de 1:920 almas, outra de 44 e 
outra de 120, todas sem dotação, como nas próprias representações se reco- 
nhece e consta dos inventários ; mas o que não parece exacto é que o numero da 
sua população seja o que se diz nos telegrammas. 



Sobre a representação de Saunt-Wary nada digo, porque, se tivesse sido possí- 
vel na occasião, sem risco de perda de condições mais importantes, sustentar a 
permanência da sua ligação a Goa, seria de justiça que assim se obtivesse. Mas como 
o meu dever é indicar novamente todas as circumstancias, notarei apenas, não 
para enfraquecer o pedido d'esses povos, mas para lhe assignar na economia geral 
do tratado o seu verdadeiro valor, que Saunt-Wary pertence aos Gatles, que a re- 
presentação já notada abandonava; que as christandades dos Gattes são, na má- 
xima parle, dispersas, sem capellas, a distancias muito consideráveis; e que as 
suas igrejas não têem dotação alguma em bens. Consta tudo do Annuario de Goa 
c dos inventários mandados. 
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O que âcâbo de dizer tem, na parte respectiva, confirmação na própria repre- 
sentação dos ^tholicos de Saunt-Wary. Diz-se ahi : 

cO que temos exposto é mais ou menos applicavel ás outras igrejas d'este va- 
rado de Saunt-Wary, que ficam em dma de Gaites : as de Airem, Handopur, Biddy 
e Belgão, contiguas a Goa, e por onde passa o novo caminho de ferro de Mormugão. 

c Rogamos a v. ex/ obtenha modificações necessárias para ser conservado de- 
baixo do arcebispado de Goa o varado de Saunt-Wary, ou ao menos as nossas qua- 
tro igrejas de Saunt-Wary, Vingurlá, Malvane e Ratnaghery, situadas, como são, 
no limite septentríonal de Goa, abaixo dos Gattes, com o qual o arcebispado de Goa 
formará uma linha contínua com o bispado de Damão.» 

Tendo o governo instado por obter esta rectificação, que parece simples, porque 
se conhece bem o seu limitado valor real, e em nada altera as grandes linhas do 
tratado, nada mais devo juntar senão um testemunho de desejo e de esperança» 
de que possa ser attendida a supplica, principalmente pelo valor moral que ex- 
pressa. 



Geylão, afastado dos bispados portuguezes, tendo apenas um centro em Colombo 
e outro na ilha de JaiTna, na extremidade de Ceylão, sendo o total da população 
d'esses dois centros 3:506 catholicos, sujeitos ao padroado, sem dotação própria, 
é apenas um resto de antigo poder que passou ! 

Quanto se fez para o conservar conhece-o v. ex/ e muito o recommendou. 

De Ceylão escrevia o reverendo bispo de Macau, no relatório já citado : 

€ Ceylão conta 2 missões, com uma população de 3:463 almas, ficando algu- 
mas igrejas a quasi 200 milhas. Em Colombo apenas temos 250 christãos. Sou de 
opinião que, a termos de ceder, se entreguem á propaganda estas missões. 

tPossuimos pouco em Ceylão, onde ha 2 vicariatos apostólicos com grandes 
recursos, não tendo nós ali quasi nenhuns. > 

N'uma correspondência diz o vigário geral de Ceylão, que a ilha foi convertida 
pelos padres de Goa, pertence actualmente quasi toda á propaganda, mantém 3 vi- 
gários apostólicos bispos, restando ao padroado só uma missão muito pobre, com 
menos de 4:000 fieis. 

Em taes condições reaes impossível foi manter ali mais do que a preferencia 
do provimento d'essas igrejas em padres goanos, como ficou para todas as que 
saem da jurisdicção das antigas dioceses. 

Mas para se conhecer como se escreve e representa, basta dizer que n'uma re- 
presentação se diz que a concordata de 1857 dava ao padroado em Ceylão 200:000 
catholicos. 

Quem conhece estes assumptos sabe o que isto tem de serio, quando em mais 
de vinte e cinco annos ninguém deu por essa tão larga concessão, ou melhor, nin- 
guém a pôde tomar effectiva, e chegara ao estado que sobre os documentos acabo 
de descrever. 
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Se os governos so dirigissem por esses conselhos, que bem serviriam o paizl 
Também se falia em meio milhão de almas perdidas para o padroado, mas real- 
mente até ao presente nunca se presentiu essa existência, nem agora essa perda. 
Tudo prova a exactidão com que se escreve! 

Se negociar um tratado fosse manter inalteravelmente o estado de cousas exis- 
tente, quando exactamente por esse estado se considerar impraticável é que se tra- 
ta, a inutilidade de negociar em tal caso seria evidente. 

A urgência de estabelecer um estado defmido e permanente, acabando de vez 
com o estado provisório de lucta e perturbação constante, era uma necessidade re- 
ligiosa e civil, é preciso dizel-o claro, qual d'ellas mais instante; v. ex/ o conhece, 
como' igualmente o conhecia o illustre ministro antecessor de v. ex/ 

Â uma e outra necessidade se attendeu sem reclamação que possa trazer 
difficuldades. 

II 

Parece-me conveniente, prevenindo as duvidas e as erradas apreciações, descer 
a mais algumas informações sobre outros pontos da concordata. 

Diocese de Cochim 

Este bispado (não comprehendendo as 14 populosas christandades do Madure 
ou da Pescaria, que passam para a diocese de Meliapor com a população de 44:500 
almas) ficaria com 18 igrejas com uma população de 30:702 almas, segundo a 
estatistica de Goa. 

Hoje o bispado de Cochim, pela nova concordata, fica com cerca de 70:000 al- 
mas. A diíTerença foi supprida com christandades, actualmente da propaganda, que, 
para que Cochim podesse ser conservado como diocese, e para ficar quanto possi- 
vel com território contínuo, lhe são annexadas. 

De todas as dioceses, novamente circumscriptas, a de Cochim é a que pôde 
ficar mais na forma de diocese contínua. E assim que na designação das suas chris- 
tandades se diz : 

c i .° A cidade de Cochim, com todas as suas christandades, igrejas, capellas 
e quaesquer outros estabelecimentos dependentes, t 

As estatísticas inglezas dão á população catholica d'esta cidade 4:500 almas. 
Todas ficam ao padroado. A cidade tem uma população total de 30:000 almas. 

Esta circumscripção fica sendo inteira de toda a cidade com todas as christan- 
dades que tem ou venha a ter. 

f 2.^ As seguintes circumscripções com as christandades de uma e de outra ju- 
risdicção que lhes pertencem. • 

Vô-se, pois, que são circumscripções, em que o ordinário é o bispo de Cochim, 
comprehendendo assim diocese contínua. 

Assim succede na cidade de Allepi, onde passam para o padroado portuguez 
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as christandâdes que ali ha da propaganda, e a cidade de Allepi é a mais impor- 
tante da costa do Travancor, contando cerca de 30:000 almas. 

São assim duas cidades, com todas as suas christandâdes, comprehendidas na 
diocese de Cochim. 

A mesma disposição tem logar com relação ãs 31 circumscripções, que Gcam 
constituindo esta vasta diocese, que abrange uma tão grande parte da região do 
Travancor. 

Algumas das antigas christandâdes de Cochim não ficam comprehendidas; são 
do rito syriaco, segundo se vê da nota de 15 de abril e do parecer do reverendo 
bispo de Macau, mas foram substituidas pelas da propaganda, que dão o augmento 
já notado de mais do dobro da população da antiga diocese, tanta é a diíTerença 
que vae de 30:702 almas, a mais de 70:000, com que fica hoje. 

As antigas christandâdes de Cochim eram 18; d'essas, como se vê pelos seus 
nomes, i 1 entram na nova ctrcumscripção, e as circumscripçOes a mais para com- 
pletar 31, com as suas igrejas designadas, que entram agora, eram de outra juris- 
dicção, que passam com uma população de muito mais do dobro para a nova dio- 
cese. 

Isto com relação á população e ao numero de igrejas e circumscripçOes com 
que fica a diocese de Cochim. 



Agora, com relação aos bens, cumpre notar que as igrejas portuguczas do Ma- 
labar não são ricas de bens. 

Das igrejas de Cochim, que, como deixo dito, não ficam pertencendo á nova cir- 
cumscripção da diocese, nenhuma tem dotação em bens, salvo a de Kilon, que 
tem um rendimento de bens de 190 rupias por anno, ou 320 francos, e Vaddy, 
que tem 300 rupias da mesma proveniência, conforme consta dos respectivos in- 
ventários. 

O reverendo bispo de Macau, no seu officio de 21 de dezembro de 1884, refe- 
rindo-sc a Cochim, diz : 

«Não duvido que haja conveniência em ceder algumas igrejas para os lados do 
Missour, mas é preciso que o vigário apostólico de Kilon nos entregue todas as 
que possue do antigo bispado de Cochim. » 

Foi a idéa que se seguiu. 

Para a diocese de Cochim passaram 20 igrejas com as suas circumscripçOes 
que estavam na posse da propaganda, e mais as igrejas da cidade. A importância 
em população de cada uma d'essas igrejas vê-se da nota de 15 de abril; o seu to- 
tal é o que já fica dito. 

Notarei ainda que, segundo a estalistica do Madras Direcíory e de Wemer, as 
christandâdes portuguezas do Malabar, comprehendendo Cranganor, têem 53:000 al- 
mas; ficando pois o bispado de Cochim todo no Malabar, com mais de 70:000, 
não se dirá que na nova circumscripção houve perda, não levando mesmo em conta 
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que todas as igrejas portuguezas continuam a ser pastoreadas por padres portu* 
guezes. 

De Granganor diz o reverendo bispo de Macau : 

cEsta diocese abrangia outr'ora todas as christandades pertencentes ao rito sy- 
riaco. Hoje está reduzida á maior decadência. Ainda em 1 869 contava uma popu- 
lação catholica de 77:849 almas; hoje apenas conta 8:660 christãos, pouco mais ou 
menos. Todas as outras igrejas passaram ao schisma do bispo Mellus, sacerdote que 
de Babylonia ali foi para arrebatar ao catholicísmo aquelles christaos. 

<0s sacerdotes syriacos são os mais ignorantes do mundo todo, não compre- 
hendendo mesmo os seus livros litúrgicos. Este o motivo por que se entregam 
ao primeiro aventureiro que se diga vindo de Babylonia, porque crêem descen- 
der de uma colónia babylonica. 

cA meu ver, continua, e tenho a certeza moral do que digo: nem a propagan- 
da, nem o padroado farão cousa estável nas missões de Granganor, se não lhes de- 
rem um bispo syriaco, vá elle d'onde for, ou não atacarem por meio da inslruc- 
ção a barreira immensa que levantou ali a ignorância. • 

Sobre as igrejas do rito syriaco fica dito o bastante. 

Antecipando as representações, que de certo hão de vir da índia, porque na 
melhor boa fé ali sonha-jse com o impossivel, resumo estes esclarecimentos, que 
convém condensar e fazer conhecer, para que a opinião se forme sobre dados cer- 
tos e com a circumspecção precisa. 

Do que deixo dito vè-se como a diocese de Gochim Geou toda contínua; com 
mais do dobro em população na costa do Malabar : 

Gomo mais 21 igrejas importantes da propaganda a vieram augmentar, e 
como as igrejas que, de harmonia com o sensato parecer do reverendo bispo de Ma- 
cau, não continuaram pertencendo a Gochim, não têem dotação em bens, saho o 
insignificante rendimento que notei. 

O reverendo bispo de Macau diz: cO bispado de Gochim deve conservar-se, por- 
que ahi temos tradições tão nobres, como nsvs missões do norte ...» 

Pois agora, nas representações, as christandades de Gochim são consideradas fra- 
gmentos estéreis e deseiios, que é inútil conservar! 

Mas se se tivesse perdido o seminário de AUepi, por exemplo, o que se 
diria I 

Não censuro as representações, está estabelecido que representam todos; nem 
mesmo censuro aquellas em que, tendo-se ficado com todas as igrejas de Bombaim, 
se diz que se perderam, mas decorre-me o dever de explicar os factos sobre os do- 
cumentos officiaes. 

Não notarei a v. ex.' as amargas queixas levantadas por outra parte contra a 
concordata, por ter Portugal obtido muito mais do que poderia esperar no meio 
das circumstancias desde longo tempo creadas; sabe s. ex."" que eUas existem, e 
com que caracter tèem sido feitas, e talvez com que intuito. São, a meu juizo, igual- 
mente infundadas. É que os tratados nem os faz o vulgo, nem o vulgo os pôde jul- 
gar ; julgam-nos os homens politicos, a quem incumbe ver, por cima das paixões, 
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quâes são os verdadeiros interesses do paiz D'uma dada occasião e proceder de 
harmonia, sem hesitações. 

A questão do padroado teve sempre esta nota irritante; foi na índia arma reli- 
giosa e arma politica, de um e de outro lado, e quando passou a ter em Portugal 
a mesma direcção, inutilisou o que se conseguira na concordata de 1857, feita con- 
forme as circumstancias então permittiam. 

m 

Heliapor 

Deprime-se hoje Meliapor, como se antes a sede da diocese não fosse na 
pequena cidade de Meliapor, nos subúrbios de Madrasta. 

Igreja cathedral, seminário, palácio do bispo, residência do vigário geral, é e 
foi sempre em Meliapor. 

Dotação e legados importantes são património da diocese, comprehendendo o 
legado de João do Monte, alem das ricas igrejas de Calcuttá, como tudo já fica 
dito. 

O reverendo bispo de Macau conta oomo ahi nunca lhe faltou cousa alguma 
necessária á sua missão, que por modo tão superior e tão sensato soube desem* 
penhar. 

Em Meliapor propriamente e Monte de S. Thomé o padroado tem, alem do que 
fica dito, 4 missões, com suas igrejas, capellas e bens, e uma população ca- 
tholica do padroado de 3:066, segundo o Annuario de Goa, alem das christanda- 
des que pertençam a outra jurisdicção, e que passam, segundo a concordata. 

Na cidade de Madrasta ha 3 igrejas com 2:544 almas. Estas 3 igrejas^ que 
não têem dotações importantes, como se vé dos mappas, não ficaram pertencendo 
ao padroado, pela rasão já dada com relação a Poonah. 

Gomo diocese contínua, Meliapor fica com os districtos indicados no n.^ 1."^ 

( — Na proposta da Santa Sé, de 15 de abril, dá-se a Meliapor, não compre- 
hendendo Bengala, nem as grandes christandades da costa da Pescaria (Goro- 
mandel), mais de 26:000 almas, segundo a estatistica de Goa. É um documento 
authentico da negociação.) 

O n.^ 2.^ do anneio á concordata dá a Meliapor mais o seguinte : 

€ 1.^ As igrejas de Bengalla ou Galcuttá e Daka (com 6:738 almas, e bens no 
valor de 2.832:178 francos, como fica dito). 

<2.^ As christandades com as suas igrejas e capellas, actualmente sujeitas ex- 
clusivamente á jurisdicção do arcebispo de Goa, sitas no actual vicariato apostólico 
do Madure. » 

Aqui ficam assim comprehendidas as christandades da costa da Pescaria, antes 
da jurisdicção de Gochim. 

Qual é o valor d'esta disposição? 

Em 1 885 a Santa Sé enviou ao governo portuguez o seguinte : 

Estatística analytica dos vicariatos apostólicos da índia ingleza. Ahi, a pag. 9, 
in fine^ diz-se que a missão do vicariato apostólico do Madure comprehende os 
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três grandes dislricíos do norte, do centro e do sul, e fazendo em seguida o calculo 
da população sujeita á jurísdicção de Goa, conta 55:089 almas. 
N'uma nota diz: 

• O directório de Madrasta conta no Madure 24:000 catbolicos d'esta jurísdicção 
(de Goa), mas investigações mais cuidadosamente feitas levam a admittir 33:000. > 

Resumindo, encontra-se o seguinte, segundo os documentos ofiQciaes, e a esta- 
tistica de Goa: 

Meliapor, pela proposta de 13 de abril, 50:000 almas. 

Do Madure, pela estatistica de Goa, e deducção feita dos 1 6: 1 1 1 Já comprebeo- 
didos n'aquella proposta, 28:388. 

Como todos os cálculos de população, este naturalmente será sujeito a correc- 
ções impossíveis de fazer aqui, e não fáceis nas próprias localidades, tão vastas 
como são, mas não ha outros. 

Tudo fica pertencendo á diocese de Meliapor, que antes, com Calcuttá, tinha 
36:754 almas, segundo o Anniuirio de Goa, tudo eomprebendido. 

Mas ha mais : 

Pela nova concordata ficam pertencendo ao bispado de Meliapor, entre outras: 

«As christandades de uma e de outra jurísdicção, comprehendendo todas as 
suas igrejas, capellas e quaesquer outros estabelecimentos dependentes, situados 
nos distríctos de Tanjore, Negapatam e Manargudi, constituindo tudo assim territó- 
rio contínuo.» 

Nas informações prestadas officialmente pelo vigário geral de Meliapor, o re- 
verendo padre Gonçalves, e juntas aos inventários, lé-se o seguinte, que devo jul- 
gar exacto: 

c Igrejas que passaram aos vigários apostólicos, a contar da publicação da bulia 
(breve) Multa praeclare. » 

Segue a enumeração de 5 igrejas e depois as seguintes 8 igrejas ou cbristandades: 

< 1 .* Pílavadandy, com uma população de quasi 3:200 almas ; possue importan- 
tes propriedades, cujo valor e rendimento não se pôde dar por estarem na posse 
dos missionários apostólicos; 

2.* Humbakonam, com 6:000 almas; 

3.'' Clacuríchy, com 6:000 christãos; esta igreja possue um terreno de 13i 
ares e renda annual de 700 rupias ; 

4.* Verahalar, com 3:000 almas; 

5.* Condomagalam, com 6:000 almas; 

6.* Vodugarapolly, com 6:000 almas; 

7.* Perna Valacherry, com 6:000 almas; 

8."" Prutakuddy, com capellas adjuntas com 10:000 almas.» 

E continua: 

• As ultimas 8 igrejas comprehendem-se no districto de Tanjore.» 

No Annuario de Goa vem a igreja actualmente portugueza de Tanjore com 
10:298 almas, e 30 capellas. 

O oíBcío do missionário da igreja portugueza de Tanjore, reverendo padre Ser 
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Yulo, ao vigário geral de Meliapor, com data de li de maio de 1885, contém a 
mesma informação. E junta: 

«As igrejas de Panduvudepuvanur, Manarguddy, Napiunddy e Tolli, para a 
missão apostólica de Manarguddy. — t 

Ora Manarguddy passa como dislricto inteiro para o padroado, e por isso com 
esta restituição, e as mais igrejas que tiver. 

Em Negapatam, igualmente dístricto, que passa inteiro, diz o missionário da 
igreja portugueza no seu oflScio de 7 de maio de 1885, reverendo padre Miguel 
Francisco Ferreira, que duas igrejas que foram do padroado passaram para a ou- 
tra jurisdicção. Essas e todas as mais comprebendidas n'este districtp estão nas 
mesmas condições já notadas. Aquellas igrejas são : Senhora da Boa Viagem e 
S. Francisco Xavier. 

O que sobre os documentos fica exposto fará ver que não são desertos o que 
passa para a diocese de Meliapor, engrandecida agora como nunca o foi. Assim 
quem a for governar e constituir, e o metropolita, empreguem os precisos e acer- 
tados esforços, que o seu alto dever Ibes incumbe para não se perderem certas van- 
tagens reaes e indisputáveis obtidas pelo governo na nova concordata, não sem 
sensíveis difficuldades. 

O que succede com Tanjore succede, como já- notei, com AUepi, Cocbim, Ca- 
nará e com as outras circumscripções que passam integras para o padroado. 

E trabalho a que deve mandar-se Í3roceder com a máxima circumspecção, logo 
que as dioceses estejam providas de prelados, e estes ali administrando, o que é 
da mais instante urgência. 

E Ião genuina a interpretação que tenho dado aos artigos da concordata, que 
custa a crer que haja inlelligencia, se a ha, a que desde logo não occorra. 

V. ex.* terá notado, que antes de feita a concordata, as chrislandades em que 
mais se fallava como vastas, e como das primeiras na hierarcbia histórica, eram 
as da costa da Pescaria, e com rasão, porque são notáveis, e mui densa ali a popu- 
lação sujeita ao padroado. Por felizes esforços conseguiu o governo, não só a conser- 
vação de todas as ahi actualmente sujeitas ao padroado, mas ainda as que d'elle 
andavam afastadas em todo o dislricto de Tanjore, Manarguddy e Negapatam, cidade 
esta edificada pelos porluguezes e hoje florescente, e todavia quem escreve òs pro- 
testos só vê a diocese de Meliapor, a que tudo isso fica pertencendo, um deserto, e 
privada de bens ! 

Escreve-se e representa-se assim! 

Não fallo das injurias, que já começam e que já tardavam. 

Contra essas não ha competência, não ha canseira, por mais longa, trabalhosa e 
illibada, que possa garantir. Triste sestro, em que não se dirá que em Portugal se 
desempenha um papel de inferioridade! 

Mas o padroado está mantido para a coroa de Portugal com esplendor que de 
ha mais de um século não tinha, e tanto basta. Com a franqueza e a liberdade que 
tenho sempre dado á minha penna e á minha palavra, repito-o a v. ex.'^ 

Oxalá que se deixe aproveitar quanto o governo obteve. 
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Em coiirLnua(;ão do que tenho dito, julgo dever juntar ainda algumas reflexQes 
sobre as duvidas e censuras levantadas com violência na imprensa de Goa contra 
a nova concordata. 

Não me admiro doesse facto; a concordata é a pacificação sobre um estado, como 
de guerra religiosa desde longos annos, pacificação em que tudo fica definido e 
certo, tanto quanto se poderia esperar que o podesse ser em assumpto tão compli- 
cado em si, e tão eivado de desintelligencias, de malquerenças, de ódios mesmo, que 
mal se explicam, mas que infelizmente eram e são uma realidade. 

A concordata tem a completa responsabilidade de duas administrações, infoN 
madas dia a dia de todas as rasHes produzidas de parle a parte, e de todos os fa- 
ctos e documentos adduzidos, de maneira que habilitam a corrigir os erros, de certo 
involuntários, envolvidos nas censuras feitas; não é, pois, uma convenção impen^ 
sada e vaga. Tem syslema e tem rasões serias, que a explicam, a fundamentam e 
mostram que do estado de cabos e de incerteza em que por longos annos se havia 
estado, prestes sempre a ver levantar mais serias dificuldades ainda, se passou a 
um verdadeiro estado constituido, regulado, vastissimo» reconhecido n'uina área im« 
mensa e com a ampla faculdade de expansão. 

Âs convenções diplomáticas nem se modelam, nem se aferem pelas acanhadas 
formas que as paixões lhes queiram fazer revestir, nem mesmo nas convenções ci« 
vis, quando a sorte tem sido adversa a uma das partes. 

Uma convenção é uma transacção de principios e de factos, mormente quando 
não ha meios coercitivos para fazer impor uma vontade soberana, e nem mesmo 
assim isso succede. 

Â julgar pelas inexactidões das correspondências ou artigos que vejo publica^ 
dos nos jornaes da Índia, dir-se-ha, pelas apreciações feitas, que continua a preva- 
lecer ali de parte a parte o antigo estado de guerra. Como exemplo do valoradas 
censuras e das inexactidões commettidas, notarei que, por exemplo, com relação á 
condição que restituo a Goa a sua antiga importância de capital da índia catholi- 
ca, ha alguém que a censure, porque será despendioso dar aposento conveniente 
aos prelados que hajam de reunir-se em Goa para a celebração de concílios nacio- 
naes. Esta objecção, que envergonharia, creio mesmo que já viu a luz em jornal 
estranho ! 

O Rei de Portugal fica, pela nova organisaçao da jerarchia ecclesiastica da índia, 
com o direito de apresentação n'uma archidiocese, a da capital da índia ingleza, e 
em mais três dioceses, abrangendo todas na sua área estados povoados por mais 
de 31.000:000 habitantes, isto sem considerar as quatro dioceses portuguezas; 
pois essa preeminência e reconhecimento de padroado foi considerado como humi- 
lhante para o padroeiro, por ter de escolher entre os filhos da eleição, que já se 
suppõe que serão todos inimigos de Portugal, como se na nova ordem de cousas 
haja de continuar o mesmo estado de hostilidade permanente, até agora existente* 
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Por outra parle, como informação de fado, basta mostrar que, tendo-se sempre 
fallado na importância das igrejas porluguezas da cosia da Pescaria (Goromandel), 
emquanto' se suppoz que se perderiam, agora se esqueceu que todas ficam no pa- 
droado sujeitas á diocese de Meliapor; e o seu numero não é tão pequeno que não 
comprehenda só ahi 44:500 almas sujeitas ao padroado portuguez, alem dos dis- 
trictos contínuos que já ficam mencionados. Pois nas apreciações supprime-se este 
facto. 

Ainda ha pouco as tostas e florescentes christandades do Goromandel, as de 
Bombaim, as de Bengala pelos seus bens, e as de Malaca e Singapura, pela mesma 
rasão, eram as verdadeiramente importantes nos grandes grupos das christandades 
goanas, que sempre deveriam conservar-se nas antigas dioceses, pois todas essas, 
alem de todas as outras, ficam no padroado, e esse facto, ou se desconhece ou se en- 
volve com manifestas inexactidões, e d'elle não se falia. 

Pelas estatisticas aulhenticas de Goa, feitas com a máxima exactidão, conforme 
se diz officialménte, mostra-se que o padroado na índia ingleza fica tendo uma po- 
pulação catholica muito superior, como já notei, á que actualmente tinha. Pois agora 
diz-se que Portugal tudo ou quasi tudo perdeu, e fica tendo o padroado n'um de- 
serto e esbulhado de bens. Mas de quaes bens?! 

A argumentação assim é impossivel, porque não ha base seria para a dis- 
cussão. 

N'uma tão larga organísação, tão dividida como é a população indiana, é pos- 
sivel que n'um ou n'outro ponto se possa corrigir a fcircumscripção feita, e nada 
impede que isso se faça, é sempre a condição das circumscripções ; mas uma cousa 
é circumscripção, outra a massa da população, que fica debaixo da jurisdicção dos 
bispados portuguezes, e esses dados e o da dotação da? igrejas são os que prin- 
cipalmente servem para se apreciar o valor real da convenção. Ora as christanda- 
des que ficam sujeitas ao padroado sobem a muito mais, como deixo dito, do que 
era o estado anterior, este é o facto ; e quanto á dotação, não se perdeu, ou, mais 
exactamente, não se trocou nenhuma das igrejas dotadas com bens ou rendimentos 
próprios de importância. 

Pois também a critica parece notar que a Meliapor fiquem ligadas as igrejas de 
Bengala e Daka, a 3:000 milhas (diz-se) de Meliapor ou dnco dias em caminho de 
ferro, e não se diz que essas longinquas igrejas são as que representam a melhor 
dotação de todas as igrejas do padroado, cerca de 3.000:000 francos em bens, e 
que continuará ali um vigário geral do bispo de Meliapor, como agora o ha do ar- 
cebispo de Goa. 

Notarei ainda que as igrejas que nas novas dioceses da propaganda, creadas 
pela ultima bulia Humanae salutis são mantidas aos bispos portuguezes, estes ficam 
como verdadeiros ordinários, e por isso com a livre faculdade de expansão nas suas 
respectivas circumscripções, cousa que não é sem importância, canonicamente con- 
siderado. 
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A nova bulia 

Ninguém pensou, nem se acha implicita ou explicitamente em nenhuma das 
propostas, que, reservadas as dioceses porluguezas, se impozesse ou podesse impor 
á Santa Sé a limitação do numero de dioceses a crear nas vastas regi&es do Indos- 
tão. É expresso o artigo iO.'' da nova concordata. 

Pelo artigo li."" da antiga dbncordata, feita a circumscripção das antigas dio- 
ceses nas novas dioceses que nos territórios da índia ingleza fossem erectas, Por- 
tugal ficaria o padroeiro, se assim optasse. 

Esta é a intelligencia d'este artigo, cujo alcance se tem desconhecido. Eu não 
tratarei aqui de discutir se essa opção, se fosse possível, seria conveniente a Por- 
tugal. 

Formular a pergunta é responder-lhe ; basta notar a importância dos encargos 
que d ahi adviriam, sem fazer outras reflexões, que são obvias. 

Não sendo de soberania portugueza esses territórios, e separados das antigas 
dioceses, pela circumscripção d'estas, a designação das novas dioceses ft crear se- 
ria unicámenle da Santa Sé. Não é objecto de duvida. Determinado o seu numero 
e designação, se Portugal lhe quizesse supportar os encargos de padroeiro, teria o 
exercício do padroado, se nenhuma outra cousa obstasse. 

E evidente que por aquclle artigo nem Portugal seria padroeiro á força, nem 
por outra parte poderia impedir a creação de dioceses onde as necessidades reli- 
giosas o exigissem. 

Não tem outra intelligencia o artigo, nem outra lhe dei no meu relatório de 15 
de julho, e em toda a minha correspondência oílicial com o governo, nem outra lhe 
deu o governo, desde que entendeu que a nova concordata estava comprehendida 
nas faculdades deixadas ao governo pelos termos da antiga. 

Quantas dioceses e archidioceses seriam creadas, ou antes fixadas, pela bulia 
que se annuncinva da organisação da igreja das índias, era cousa em que impos- 
sível seria negociar qualquer limitação, porque seria contraria ás leis geraes por 
que a Igreja se rege. 

Não lh'a impõe a Inglaterra nos seus estados, como impol-a Portugal na índia 
ingleza, desde que d'ellas não tinha de ser o padroeiro?! 

Â nova bulia manteve todavia unicamente as circumscripções existentes das ví- 
gararias apostólicas, que enumerei nos meus relatórios, já exercidas por bispos; o 
que fez foi, erigindo-as cm dioceses, dar-lhes o caracter de permanência, e aos bis- 
pos igualmente, que não tinham antes. 

Para as archidioceses é que ainda não determinou os suffraganeos. 

D'aquellas vigararias apostólicas, ora erectas em dioceses, não comprehendem a 
parte indostanica goana, ou antes onde existem goanos, as três do alto Indostão: 
Panjab (Cachemire), Patna e Agra, que vão até ao Tibet. 

É mister excluir igualmente a de Pondichery, que é território francez. 

Nas duas costas, pois, ou regiões do lado occidental e do oriental, onde existe a 
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força das christandades portuguezas, só ha Verapoly que não seja de apresentação 
portugueza. 

Segue na occidental : 

Íw° Damão; 

%^ Bombaim, como archidiocese, que comprehenderá de certo dioceses do cen- 
tro como suiTraganeas. 

3.° Goa; 

4.^ Mangalor; 

õ.*^ Gochim; toda a diocese continua comprehendendo inteiras as duas cidades 
de Gochim e de AUepi, hoje o ponto mais frequentado d'esta região do Malabar. 
(RécluSy pag. 551). 

6.° Kilon. 

No oriental: 

1 .^ Madure, e Seguindo a K. 

2,^ Meliapor. 

À acção directa ou indirecta de Portugal borda aâsira as duas vastas regiões 
costeiras que circumdam a peninslila indostanica n'aqúella grande extensão. 

Ainda ficam as afastadas vigararias geraes de Calcuttá e Daka, e de Malaca é 
Singapura. 

A influencia de Portugal, porém, vae mais longe, porque a cidade de Goa fica 
sendo a capital calhôlica de todas as índias orientaes, com as preeminências que 
lhe resultam dos artigos da nova concordata. 



Sc, feita a circumscripção de todas as dioceses qilc fitam a Portugal, era ahi 
que pelo artigo 13.° da antiga concordata continuaria o exercido do padroado dá 
coroa de Porhigal; se o artigo i^J" não obrigava nem podia obrigar Portugal a 
dotar e sustentar todas as dioceses que na vastidão das índias inglezas fosse ne^^ 
cessario erigir, em regiões onde Portugal não tinha, e talvez tiunca havia tido, chris- 
tandades, não será fácil sustentar que, circumscriptas agora largamente as dioceses 
concordatarias, ligados a ellas todos os grandes grupos de igrejas hoje do padroa-^ 
do, salvaguardado nas outras o provimento em padres goanos ou portuguezes> 
mantido o direito de apresentação na archidiocese de Bombaim, e nas dioceses 
das duas vastas regiões do Malabar e do Goromandel, e fora d'essas, sustentadas 
as vigararias geraes de Bengala e Daka, e de Singapura c Malaca, este novo ac^ 
cordo não se ache comprehendido nas auctorisações da antiga concordata. 

De resto, em taes condições, a sujeição á approvação da camará é um facto po- 
litico, que não apreciei, nem tenho que apreciar aqui. 

Notarei por ullimo que se falia como se Portugal tivesse na sua mão toda a 
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administração ecciesiastica da índia ingleza, parecendo desconhecer-se qae esta ti- 
nha uma organisação completa, dividida em numerosos vicariatos apostólicos, reco- 
nhecidos na antiga concordata, com livre e plena administração, ao passo que a 
administração portugueza era extraordinária e delegada, e ultimamente a periodos 
mensaes. Mas o esquecer-se, não faz com que não fosse esta a realidade dos factos, 
d'onde a nova concordata do governo portuguez veiu salvar o padrado. O testemu- 
nho do episcopado portuguez, prestado na carta dirigida ao Summo Ponlifíce, com 
a circumspecção e com o patriotismo que inspira os prelados que o assignaram; 
as palavras solemnes do Santo Padre L^o XIII, na sua encíclica ao episco- 
pado portuguez, dizendo ter sido tão complacente e fácil com Portugal para a pa- 
cificação das questões da índia oriental, quanto o seu dever lh'o permittia, tendo 
assim provado por factos o seu amor paternal para com Portugal, são de certo 
testemunhos tão superiores, é tão elevada a sua auctoridade, que devem satisfazer 
o governo de Sua Magestade de ter procedido com sabedoria no grande interesse 
do paiz e na manutenção das gloriosas tradições de Portugal, negociando e sanc- 
cionando aquella convenção, documento diplomático no qual, e em tudo quanto se 
lhe refere, é exaltado o nome portuguez com justiça a que não se eslava muito ha- 
bituado. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, 19 de outubro de 1886. — 111."® e ex."* sr. minis- 
tro dos negócios estrangeiros. =/oão Baptista da Silva Ferrão de Carvalha Már- 
tens. 

DOGDHENTO 



Relatório do rererendo bispo de Macan 

Lisboa, 21 de dezembro de 1884. — Dl."" e ex."® sr. — Communicou-me y. ex.* 
que era de urgência dar eu a minha opinião sobre o melhor modo pratico de fazer 
a circumscripção das dioceses que o real padroado ainda sustenta nas índias cen- 
traes e orientaes, e isto em harmonia com a dignidade da nação portugueza e 
meios de que dispõe. Corresponderei a este empenho, tanto quanto possa, e com 
a liberdade de opinião que me foi recommendada. 

Não gastarei tempo a procurar preâmbulos repassados de patriotismo ; nem o 
governo de Sua Magestade precisa d'elles para se compenetrar do alto interesse 
que lhe resulta de sustentar o padroado no oriente, nem tão pouco dão augmento 
de credito a quem trabalha ha mais de doze annos nas missões portuguezas e está 
disposto a gastar n'ellas o resto de sua vida. 

A coroa portugueza possue jainda de direito 6 dioceses no oriente: Goa, 
Cranganor, Cochim, Meliapor, Malacca e Macau. 

Esta ultima tem circumscripção determinada ultimamente ; as outras estão re« 
talhadas pelos vicariatos apostólicos. 
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E minha convicção, como é também de todas as pessoas que possuem algum 
conhecimento das nossas missões do real padroado, que Portugal não pôde actuaU 
mente conservar aquellas dioceses em toda a sua antiga extensão. 

Faltam recursos ; e a mesma propaganda não pôde contar por emquanto com 
os que são precisos para a christianisação de todos os povos das índias : c Sumatra 
e Boméo» são d'isto exemplo. A propaganda não tem ahi uma única missão real* 
mente estabelecida. 

Julgo até que devemos circumscrever as dioceses do Indostão a mais limitada 
extensão da que tinham no principio d'este século, entregando á propaganda o va- 
rado de Hyderabad, o vicariato geral de Ceylão e algumas outras igrejas na índia 
indostanica. 

Será de máximo interesse para o padroado estabelecer um bispado ao norte do 
Goa e conservar as antigas dioceses de Gochim e Meliapor, annexando Malacca e 
Singapura a Macau. 

Picaríamos assim com 1 arcebispado e 4 bispados no oriente. 

Bispado do N. ou de Damão. 

O bispado do N. deve ter a sua sede em Damão^ por ser colónia portugueza, 
devendo o bispo ter também residência em Bombaim, onde para isso não faltam 
casas ao padroado. 

Os limites d'este bispado são fáceis de determinar, porque, comprehendendo o 
vicariato apostólico de Bombaim deve estender-se desde Damão, pela costa, até 
Chaul, onde começarão as missões do arcebispado; e para o interior, terá limites 
pouco alem de Poonah e Mahableshwar. 

O varado de Hyderabad deve Portugal cedel-o, como já disse, á propaganda. 

Hyderabad, Secunderabad, Sholapoor, Darwar, Kaladji, Rundroog e Bellary, 
são 7 missões que se entregam, mas que nos livram de contestações e trabalhos 
pouco proveitosos á religião. 

O vigário apostólico de Hyderabad tem 7 ou 8 sacerdotes apenas ; mas a Santa 
Sé dará remédio áqnella pobreza. 

N'estas 7 igrejas perderemos 4:401 christãos. 

O bispado de Damão ou do N. deve comprehender Diu, onde temos 2 igrejas, 
5^ capellas e 335 catholicos. Em Damão contámos 3 igrejas, a matriz é própria 
para cathedral, 2 capellas, 1:493 catholicos; e no vicariato geral de Bombaim 41 
missões ou igrejas; 12 capellas e 52:407 catholicos. 

Os vicariatos geraes dos Gattes e Canará téem : o primeiro 1 5 missões ou igre- 
jas, 40 capellas, 15:840 catholicos; o segundo 17 missões ou igrejas, 10 capellas, 
15:829 catholicos. Mas estes 2 vicariatos devem continuar a pertencer ao arce- 
bispado de Goa. 

N'eslas cifras que aqui apresento, vão só as missões ainda hoje sujeitas ao 
padroado; não conto as que da nossa jurisdicção passaram aos vigários apostó- 
licos e que devem reverter ao padroado, na área comprehendida pelos novos bis- 
pados. 

O bispado de Gochim deve conservar-se, porque ahi temos tradições tão nobres 
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como nas missOes do norte. Muitas famílias faliam a língua porlugueza, de que pu- 
blicamente se orgulham em toda a parte. 

Este bispado comprehenderá a costa do Malabar desde Gochim ao Cabo Como- 
rím, estendendo-se até á costa de Goromandel ou da Pescaria, formando assim um 
triangulo na área que abrange. 

Possuímos ainda hoje n'este bispado 33 missões, 19 na costa do Malabar e 14 
na de Goromandel, contendo 25 i igrejas e capellas, 37 sacerdotes e uma popula- 
ção de 74:115 christãos. 

Não duvido que haja conveniência em ceder algumas igrejas para os lados do 
Missore; mas é preciso que o vigário apostólico de Quilon nos entregue todas as 
que possue no antigo bispado de Gochim. 

Geylão pertence a este bispado e conta 7 missões com uma população de 3:463 
almas, ficando algumas igrejas a quasi 200 milhas. Em Golombo apenas temos 250 
christãos. 

Sou de opinião que, a termos de ceder, se entreguem á propaganda estas 
missões. 

Possuímos pouco em Geylão, onde ha 2 vicariatos apostólicos com grandes 
recursos, não tendo nós ali quasi nenhuns. 

É para mim doloroso lançar ao papel este alvitre ; mas sou levado a isto pela 
convicção em que estou de que a Santa Sé jamais consentirá na extincção dos 2 
vicariatos apostohcos que ali tem. 

Também esta concessão mostrará a Roma a rectidão das nossas intenções e a 
levará a mais facilmente entrar em transacções comnosco. 

Gom relação a Gochim, é preciso fallar do arcebispado de Granganor. 

Esta diocese abrangia outr'ora todas as chrístandades pertencentes ao rito sy- 
ríaco; hoje está reduzida á maior decadência. Ainda em 1869 contava 65 igrejas e 
capellas, 96 sacerdotes do rito syriaco e uma população catholica de 77:849 al- 
mas; hoje apenas conta 18 igrejas, 16 sacerdotes e 8:660 christãos, pouco mais 
ou menos. 

Todas as outras igrejas passaram ao scisma do bispo Mellus, sacerdote que de 
Babylonía ali foi para arrebatar ao catholícismo aquelles christãos. 

Também o vigário apostólico de Yerapoly teve a lamentar a perda de algumas 
das suas igrejas. 

Mais tarde recuperou elle e recuperámos nós parte das igrejas perdidas; mas o 
numero não se eleva alem da cifra supra-mencíonada ; sendo de notar aqui, que o 
dito vigário apostólico empregara todos os meios para chamar á sua jurisdicção os 
scismaticos, que antes pertenciam ao padroado ; e conseguiu em boa parte o que 
desejava, pois que muitas das suas actuaes igrejas eram nossas ao tempo da con- 
cordata. 

Os sacerdotes syriacos são os mais ignorantes do mundo todo, não comprehen- 
dendo mesmo os seus livros litúrgicos. 

Este o motivo porque se entregam de corpo e alma ao primeiro aventureiro que 
se diga vindcí de Babylonia, porque crêem descender de uma colónia babylonica. 
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Julgo que não podemos garantir um fuluro prospero a estas missões e creio 
que a Santa Sé lambem não colherá melhores resultados se não mudar o systema 
ali implantado pelos frades carmelitas. 

A meu ver, e tenho certeza moral do que digo, nem a propaganda nem o pa- 
droado farão cousa estável nas missões de Granganor se não lhes derem um bispo 
syriaco, vá elle d'onde for; ou não atacarem por meio da instrucção a barreira im- 
mensa que levantou ali a ignorância. 

Isto 6 sabido de todos os que conhecem o Malabar; e cu fui testemunha pre- 
sencial do que acabo de aífirmar, quando enirei n'aquellas missões para estudar o 
meio de chamar os scismaticos ao catholicismo. 

Direi o que se passou. 

Penetrei em Trichur, villa do Malabar e coração do scisma, onde os mellusia- 
nos ou scismaticos têem a mais formosa igreja c um seminário, que já foram 
nossos. 

Vivi perto d'essa igreja, em habitação particular, e por muitas vezes me pro- 
curaram os scismaticos. 

Pediram-me para que intercedesse perante Sua Magestade Fidelíssima para que 
lhes fosse dado um bispo syriaco, porque n'esse caso todos os christãos seguiriam 
o padroado. 

Os mesmos catholicos sujeitos ao vigário apostólico têem feito igual pedido. 

Mostrada a impossibilidade de alcançarem o que pediam, declararam me que 
só mandando-lhes padres da companhia de Jesus é que voltariam ao padroado ou 
á jurisdicção da propaganda, porque no estado actual pouco se lhes dava de uma 
ou de outra jurisdicção, por não terem escolas, como as que vêem na cidade de 
Bombaim. 

Na verdade, o vicariato apostólico de Verapoly, que se estende por todo Gran- 
ganor e boa parte de Gochim, não tem escolas á altura das necessidades moder* 
nas, que satisfaçam os desejos d'aquelles povos. 

Gom o clero que temos na índia também não podemos contar para taes empre* 
zas ; e os estabelecimentos nacionaes do reino não dão melhores esperanças. Sa- 
cerdotes com o simples compromisso de viverem seis ou oito annos nas missões, 
nunca serão missionários sérios e de proveito. Mal chega este tempo para aprender 
uma lingua indiana. 

Ponderadas bem estas rasões, não sei accordar-me sobre o modo mais ade- 
quado de se conservar no padroado real a antiga diocese de Granganor. Demanda 
coUegios de uma educação superior. 

Se Sua Magestade a quizer assim dotar, entregando as missões a uma congre- 
gação de homens illustrados, então, annexada a Gochim, não nos servirá de des- 
crédito para o futuro ; de outro modo, sou de parecer que melhor é entregal-a de 
vez ao vigário apostólico de Verapoly, para que a governe como entender, porque 
a nós ainda nos fica largo campo para a civilisação dos povos indianos. 

Na diocese de Gochim ha encravadas algumas igrejas do rito syriaco ; mas es- 
tas devem ficar sujeitas ao bispo que para ali for nomeado. 
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Passarei a tralar da terceira diocese, a menos importante, quanto a população 
catholica sujeita ao padroado, mas de certo a que dispõe de maiores recursos e 
onde temos tradições mui vivas. 

Estende-se actualmente pela costa de Goromandel desde Madrasta até encon*- 
trar a diocese de Gochim. 

Outr'ora corria muito ao N. e ia terminar em Bengaila. 

Hoje nada possue para este lado, a não ser as missões que temos no delta do 
Ganges. 

Esta diocese é preciso conserval-a a todo custo. 

Está na posse, ao S., de vinte missões, com uma população catholica de 29:073 
almas; e ao N., em Bengala, tem 8 igrejas com 6:517 chrístãos. 

Em Meliapor conserva o bispado muitos prédios urbanos e alguns palmares, 
paço episcopal, que era residência dos antigos governadores portuguezes, e um se^ 
minario, que actualmente serve de collegio. Ha coro diariamente na catbedral, a 
que assistem alguns sacerdotes do seminário ou collegio. 

N'uma palavra, Meliapor nunca deixou de ter uma tal ou qual apparencia de 
diocese constituida e regular, embora ali não houvesse prelado. 

A administração do bispado e o legado de João do Monte, apesar de esbanja-» 
mentos passados, ainda hoje rendem 10:000^000 réis, o menos. 

Âs nossas missões de Bengala têem um rendimento annual superior a réis 
16:000§000. 

Uma diocese que está n'estas circumstancias, podendo inclusivamente sustentar 
o prelado que a governe, nãodeve acabar para o padroado. 

• Tive residência central em Meliapor e observei o que derredor de mim se pas- 
sava. Nunca senti difficuldade que não podesse resolver, e todavia não me poupava 
a satisfazer immediatamente a certas indicações do vigário apostólico de Madrasta, 
como foi a fundação de uma escola n^esta cidade. 

E é de notar, que para escola na índia, pelo systema inglez, são precisos cinco 
ou seis professores. 

O vigário apostólico de Madrasta mostrou-me algumas vezes as difficuldades 
com que luctava para fundar escolas, e ter mesmo onde recolher os missionários 
nas suas missões. 

Trago isto para mostrar que os nossos recursos em Meliapor não são inferiores 
aos de que dispõe a propaganda para aquellas missões, não obstante ter em seu 
poder algumas igrejas com sofTriveis rendimentos, que pertenceram ao padroado. 

Macau : 

Esta diocese comprehende Macau, ilhas circumvizinhas, Haynan^ e a possessão 
portugueza na Oceania, Timor. Sou de opinião que o governo de Sua Magestade 
deve ceder Haynan á propaganda e annexar Malaca e Singapura á diocese de Ma- 
cau. 

Haynan para nada nos serve, a não ser para gastar dinheiro em construcção 
de igrejas e capellas, que os gentios lançam por terra quando lhes apraz, como 
acaba de acontecer. 
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Na ilha de Singapura temos i igreja na cidade, com 1:200 chrislãos e 2 sa- 
cerdotes. 

Em Malaca conta o padroado 1 igreja, 2 capellas, 2:000 chrislãos e 3 missio- 
nários. 

Tanto em Malacca como em Singapura não ha rendimentos; mas só o jardim 
onde assenta a igreja, que temos na segunda cidade, vale bem 50:000|1000 réis. 

Esta igreja é bella e conserva-se em grande asseio. 

Não ha muito que dos cofres do estado e da missão de iMacau foram applica- 
dos os meios precisos para a sua reconstrucção. 

Todas as famílias christãs das duas missões faliam portuguez, e não querem 
ser cathechisados em outra lingua. Dizem-se descendentes de portuguezes e n'isto 
fazem consistir a sua maior gloria. 

A Santa Sé deve ceder Singapura e Malacca a Macau, mesmo porque de outro 
modo não poderá evitar sérias desordens n'aquelias missões. Os nossos christãos 
não se sujeitarão facilmente aos padres francezes; e isto acabam elles de o declarar 
ao próprio vigário apostólico. 

Outra rasão para não cedermos a missão de Singapura é ser ella um interposto 
entre Macau e Timor, aonde os nossos missionários se dirigem quando vão para 
as missões da China ou da Oceania, ou passam de Macau para Timor. 

Alem d^isto temos em Singapura empregado em prédios urbanos a maior parte 
do capital pertencente ás missões da China, para cuja administração precisámos de 
manter ali um padre. Ora, é cousa sabida que os missionários francezes, perdida 
a nossa jurisdicção, não consentiriam entre si um único sacerdote portuguez, por- 
que o não consentem em qualquer parte onde possam inteiramente dominar. 

Aqui estão os motivos por que eu julgo que por modo nenhum convém ceder 
aquellas missões, ultimas reliquias do bispado de Malacca e do nosso dominio nos 
estreitos. 

Havendo cedência, deve ella recair em Ceylão, Hyderabad e na antiga diocese 
de Cranganor, e talvez n'uma ou outra igreja do interior do Indostão, mas nunca 
nas duas missões de Malaca e Singapura. 

O vigário apostólico dos estreitos deve recolher a Pulo Penang ou Pinão, que 
é onde tem sua verdadeira residência. 

No território que deve abranger o bispado do N. ou de Damão, está o vicariato 
apostólico de Bombaim entregue aos padres da companhia de Jesus, jesuitasallemães. 

Tem poucos christãos este vicariato; talvez não passem de 15:000. 

Só na nossa igreja de Dabul, em Bombaim, ha numero de christãos quasi igual 
ao de todo o vicariato apostólico; sendo para notar que todos aquelles individues 
provém de Goa. 

Mas os estabelecimentos de instrucção publica a cargo dos jesuitas são muitos 
e magnifícos. 

O governo inglez auxilia-os extraordinariamente nas suas coUossaes emprezas 
para o desenvolvimento da educação litleraria, que é ministrada a christãos, catho- 
licos, mahomelanos, indús, budhistas e parses. 
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O grande edifício onde eslá o colleglo de S. Francisco Xavier, foi constroido 
cm grande parte á custa do governo inglez; e não se lhe pode dar outra applicação 
diversa da que tem, sob pena de tomar conta d'elle o mesmo governo, que é coti-' 
dição para todas as concessões doesta natureza. 

Quem visita aâ Indiaâ e toma noticia das missões, reconhece logo a impossibi- 
lidade de poder o padroado sustentar aquelles estabelecimentos sem ser pelos mea- 
mos meios de que se serve a propaganda. 

Alem d'isto, é reconhecidamente certo que nem os inglezes nem o povo de 
Bombaim levariam a bem a substituição d'aquelles missionários, e julgo mesmo 
que o não consentiriam^ 

Ha, porém, um meio fácil, a meti ver, de todas aquellas missões ficarem sujei-- 
tas ao real padroado, incluindo os seus estabelecimentos scientificos: é sujeitarem-se 
os padres da companhia á jurisdicção do novo bispo portuguez. 

Passados alguns annos, quasi todo o pessoal poderá ser portuguez, se a com-* 
panhia poder recrutal-o em Goa c Portugal. 

Para isto seria preciso que o governo de Sua Magestade auctorisasse aos ditoã 
padres três casas centraes de missão em território portuguez; uma ao norte de Por- 
tugal, onde é fácil encontrar vocações: a segunda em Lisboa ou proximidades, ser- 
vindo de procuradoria; e a terceira em Goa, por ser mui fácil ahi habilitar gente 
para as missões e haver em Goa velha muitos edifícios próprios a este fim. 

E reconhecido por todos que se occupam d'eslcs assumptos, que os padres je- 
Euilas foram sempre os primeiros defensores do padroado, quando nossos missio- 
narioSi Â historia ecclesiastica da China e das índias assim nol-o diz. E não é me-* 
nos sabido que fariam elles qualquer sacrifício para poderem viver junto do tumulo 
de S. Francisco Xavier, como guarda de honra ao grande apostolo das índias. 

Goa velha é hoje habitada pelas feras, e por alguns cónegos perdidos nft soli- 
tária amplidão de vetustos conventos, que aquelles sacerdotes guardam e conser- 
vam. Ninguém mais habita aquelle logar, ermo e pestífero; e comtudo estou na 
crença de que qs padres da companhia têem summo desejo de possuir uma estancia 
unto do tumulo de S. Francisco Xavier, desejo que de certo não será compartilhado 
por mais ninguém, porque o sitio é dos mais pestílenciaes que conheço. 

Este alvitre irá de encontro a certas idéas que têem dominado em Portugal; 
mas as pessoas que deveras estímam a grandeza da sua pátria, não hesitarão por 
um momento em reconhecel-o como meio efficaz de salvar o nosso padroado no 
oriente e ainda as missões de Africa. 

Portugal é a única nação que tem trepidado na realisação doesta idéa. 

A calvinista Holanda e a revolucionaria França lá têem as congregações nas 
suas colónias. A mesma Hespanha, ha bem pouco tempo, quando proclamou a re- 
publica e extínguiu as congregações religiosas, momentaneamente, emendou a mão 
dias depois, sob a mesma forma de governo, pedindo ao superior dos padres jesui-- 
tas alguns missionários para as colónias, que foram dados immedíatamente para 
Cuba. 

Todos sabemos que na guerra que estamos sofTrendo de outras nações entra nd 
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plano invadir as nossas colónias por meio de congregações. Pois bem, opponhâmos 
pelos mesmos meios uma barreira, mas isto emquanlo temos que perder. 

O que fica dito com relação a Bombaim pôde applicar-se a Calcuttá, onde estão 
jesuítas belgas. 

Em Madrasta a difficuldade é outra. O vigário apostólico é irlandez e os mis- 
sionários são quasi todos sacerdotes inglezes, seculares, os quaes não entrarão em 
transacções comnosco. 

Mais ao S., está o vicariato de Pondichery, que tem invadido pela mesma 
forma as nossas missões, e ainda ha o de Madure, que possue missões no bispado 
de Meliapor. 

Quanto aos dois últimos, basta que a Santa Sé mande entregar as missões que 
nos pertenciam, porque não ha difiScuIdade seria que alisto se opponha, apenas 
digOy ainda mesmo pelo que toca a extensão de território, percorrendo a via férrea 
todo o bispado. 

Com relação ao primeiro, será preciso que o vigário apostólico nos entregue 
todas as nossas missões, que estão em seu poder, mas eram nossas. 

Elle poderá ficar com jurisdicção nos europeus e nas missões que tenha na 
costa N. ; e a diocese de Meliapor extender-se-ha ao S. de Madrasta, comprehen- 
dendo as 5 igrejas que temos n'esta cidade para indigenas e descendentes e as 
que ficam nos arredores e nos pertencem ainda. 

Meliapor é situada a algumas milhas de Madrasta, por isso viverão em perfeita 
paz os dois prelados. 

Bem perto d'ali temos exemplo de uma tal divisão de jurisdicção. 

Em Pondichery ha dois superiores com jurisdicção independente: o bispo, que 
é francez, tem jurisdicção nos christãos indigenas; e o superior dos religiosos per- 
tencentes á congregação do Espirito Santo, tem-na igualmente em todos os chris- 
tãos europeus. 

E será conveniente saber que residindo este em Pondichery, governa a missão 
de Chandemagor, em Bengala. Aponto isto para que a ninguém pareça estranho 
poder o prelado de Meliapor governar as nossas missões de Bengala. 

E preciso, porém, contar com algum pessoal europeu para Meliapor e Calcuttá; 
e o mesmo affirmo com relação a Cochim. 
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O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO REV.-*» ARCEBISPO DE SARDIA 

NÚNCIO DE SUA SANTIDADE EM LISBOA 

Lisboa, 8 de setembro de 1886. — Monsenhor. — O abaixo assignado tem 
a honra de chamar a altenção de s. ex.* o rev.""* arcebispo de Sardia, Vanutelli, 
para a seguinte exposição, que, por seu intermédio, espera poderá ser levada ao 
conhecimento de s. em.* o cardeal secretario d'estado. 

Comprazendo com os desejos clara e instantemente manifestados ao embaixador 
de Sua Magestade Fidelissima em Roma por Sua Santidade, e em seu nome pelo 
em."**" cardeal Jacobini, acceitou o governo portuguez o curlo praso de três mezes 
para, dentro d'elles, ratificar a concordata recentemente firniada na capital do orbe 
catholico, em 23 de junho. Fora essa convenção o resultado final de uma negocia- 
ção inspirada, nas suas ultimas phases, por aquelle elevado espirito de conciliação, 
por aquelle sentimento de suprema equidade que ennobrece e faz realçar os annaes 
do actual pontificado. Da obra laboriosa, em que por tanto tempo e tão porfiada- 
mente se lidara, devia resultar por fim a pacificação religiosa dos espirites na índia, 
o renascimento vigoroso em Portugal d'aquella confiança plena nas intenções bené- 
volas e juslas da Santa Sé e do Supremo Pastor para com a nação fidelissima, que 
a tão longinquas regiões soube levar a Igreja de Christo, e entre partes tão remo- 
tas pôde impor a obediência e inspirar o respeito ao seu vigário na terra. 

Convencido o abaixo assignado que taes são os resultados que a Santa Sé es- 
pera colher da concordata de 23 de junho, animado por igual da crença de que 
esse convénio encerra nas suas bases essenciaes quanto basta para justificar e con- 
firmar aquella esperança, confiadamente se dirige a s. ex.* o sr. núncio apostólico 
expondo-lhe algumas diCSculdades de execução, que, em seu modo de ver, podem 
facilmente ser removidas, evilando-se que a sua permanência annulle praticamente 
essa pacificação dos espirites, e reconhecimento da benevolência e da justiça da 
Santa Sé para com Portugal, a que ha pouco alludia, e que tanto importa restabe- 
lecer e fortificar. 
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Conhecido na índia o lexto da concordata, rcclanoaram contra ella desde logo, 
pelo telegrapho, os calholicos das missões portuguezas do varado de Poonnah. como 
pouco antes o haviam feito, em representação firmada por milhares de assignaluras, 
os catholicos porluguezes de Ceylão. 

Não ignora s. ex/ os esforços empenhados pelo governo para a conservação 
no padroado d'aquelles dois importantes grupos de missões. Sem referir novamente 
o que respeita a Ceylão, por demasiado conhecido de s. ex/, e limitando-se a jun- 
tar agora a copia da representação a que acima se referiu, transcreve o abaixo 
assignado n'esta nota o que acerca de Poonah escrevera ao embaixador de Sua 
Magestade Fidelissima em Roma, no seu despacho de i de maio ultimo, commen- 
tando e analysando a proposta formulada pela Santa Sé, em 15 de abril. cTem o 
varado de Poonah « assim se referia n'aquelle documento » 3 igrejas e uma popula- 
ção catholica de 2:085 almas. O sacrifício d'estas igrejas está até certo ponto no espi- 
rito da concessão da Santa Sé, que, acceitando o principio dos isentos para os grandes 
grupos, excluiu d'elles os agrupamentos pequenos e afastados, que viriam, semrasão 
muito forte, interromper também por esse lado a continuidade das dioceses que a 
Santa Sé muito tinha a peito manter. Não deixa, porém, de ser muito para tomar 
em conta a perda da igreja de Nossa Senhora da Conceição, de Poonah, que só por 
si abrange uma população de 1:920 almas, e 2 escolas, uma das quaes fundada em 
1882, por subscripção publica, para commemorar a memoria do arcebispo D. Ayres, 
havendo-se-lhe para esse fim dado o nome doeste prelcuio. Não deve esquecer a impor- 
tância da cidade de Poonah, cuja população attinge 120:000 habitantes. 

< Era um elemento vivo e prospero do padroado. » 

Explicam estas circumstancias, a que o governo de Sua Magestade assim fazia 
referencia a commoção experimentada em Poonah, como succedéra também em 
Ceylão, ao saber-se de modo positivo e pelo próprio texto da concordata, que, em- 
bora sob a cura de sacerdotes de Goa, essas igrejas e missões deixariam de estar 
sujeitas á jurisdicção a que se haviam conservado fieis, e ao prelado da sé cathe- 
dral, que por tantos titulos falia ao espirito c ao coração das populações catholicas 
indostanicas. 

Traduziu-se essa commoção nos telegrammas enviados a esle governo e que a 
par de outros se juntam por copia a este despacho. São elementos de apreciação c 
de estudo, que o governo portuguez submette ao critério elevado da Santa Sé. O 
chefe da Igreja julgará em sua consciência até que ponto se lhe torna ainda possi- 
vel ceder ás aspirações e desejos d'aquellas christandades, e attender á voz dos que 
assim supplicam permanecer fieis ao seu pastor. 

DifiBculdades de natureza mais grave ainda está, porém, promovendo nesfc 
momento a perda para o padroado do varado de Saunt-Wary. Telegrammas instan- 
tes do re\.^ arcebispo primaz, revelam até que ponto é profunda a impressão pro- 
duzida no próprio animo d'aquelle prelado, e entre os catholicos do principado, pelo 
cerceamento, n'essa parle, da arcbidiocese de Goa. Comprehende-se bem o fado, 
visto a importância em si do varado de Saunt-Wary, e mais que tudo por não se da- 
rem com elle as circumstancias que justificavam e impunham até certo ponto, dada 
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a base acceita para a negociação, a perda das igrejas de Poonah, Ceylão e outras 
regiões da índia. 

De todo o tempo previra o governo as difficuldades que surgem n'este momen- 
to ; não insistira, porém, mais, por seu lado, junto ã Santa Sé, visto o caracter defi- 
nitivo que apresentara a proposta pontifícia de 15 de abril, e lambem por esperar 
que as vantagens geraes provenientes da concordata podessem predonúnar sobre 
o sentimento particular causado pela perda de certas igrejas perda resultante da 
celebração d'aquelle acto. 

Era, porém, sob o peso d'essa previsão que no despacho acima referido, de 1 
de maio, dirigido ao conselheiro Mártens Ferrão, o abaixo assignado se exprimia 
nos termos seguintes: 

c Se, para as missOes que constituem no vicariato geral dos Gattcs o varado de 
Hyderabad podem allegar-se ás rasões de excentricidade ou afastamento, como jus- 
tificar a perda, não direi já de 2 varados no vicariato geral do Canará, mas no dos 
Gattes, do varado dè Saunt-Wary, sito no antigo principado do mesmo nome, limi- 
trophe ao N. dos territórios de Goa, e habitado por uma população, cujas sympa- 
thias por Portugal se têem afiSrmado por tantas vezes? Pois esse varado, que tão 
naturalmente ficaria continuando a fazer parte da archidiocese, contém nada menos 
de 5 missões com uma população catholica de 10:551 almas. 

f Parece-me este facto muito grave, e acerca d'elle, bem como de outros pontoa 
da proposta pontificia, suscita-se naturalmente a idéa da conveniência de ouvir a 
opinião, no assumpto auctorisadissima, do arcebispo de Goa. Comprehendo por mi- 
nha parte a difficuldade de o fazer, dada a altura em que vae a negociação, mas é 
certo também que os termos já accordados, e que envolviam sacrificios de igrejas 
em nossa posse, alem da confirmação do stalu quo n'aquellas que, embora de fun- 
dação portugueza, se achassem actualmente em poder da propaganda, que esses 
termos, repito, não faziam presuppor perdas como a da igreja de Bandorá, ou mais 
ainda, como a do varado de Saunt-Wary. Que impressão poderá hoje produzir na 
índia a necessidade de entregar repentinamente tantas igrejas portuguezas aos pa- 
dres propagandistas, e de fazer passar assim de uma para outra jurisdicção dezenas 
de milhares de almas, que através das vicissitudes dos tempos e com uma tenaci- 
dade verdadeiramente caracterislica d'aquella raça, haviam permanecido fieis á 
igreja primacial de Goa?» 

Citando estas palavras, tem o abaixo assignado por fim único esclarecer os fa- 
ctos,^e mostrar como ellas são o commentario antecipado dos pedidos instantes do 
arcebispo primaz, e dos clamores afflictos da população catholica do principado de 
Saunt-Wary. 

Á face da letra da recente concordata, que o governo acceitou com o perfeito 
conhecimento da perda do inteiro vicariato geral dos Gattes, e a que ligou a sua 
responsabilidade com a plena consciência de que assim prestava um serviço ao paiz 
e á coroa, mantendo para esta, em condições de todo o ponto dignas, o antigo e 
venerando direito do padroado, inútil seria o fazer-se n'este momento echo junto da 
Santa Sé das instancias do arcebispo e dos lamentos dos povos. Mas a letra mata 
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e o espirito vivifica; ora o espirito que animou os negociadores da concordata ex- 
plica e justifica o passo do governo, appelando, como o faz confiadamente, para o 
Santo Padre, e esperando que ainda hoje Sua Santidade ha de poder e quererá por 
certo satisfazer a uma aspiração, que em nada contradiz ou vem fazer padecer o 
principio da continuidade das dioceses, de summa conveniência, em verdade, para 
o melhor regimen ecclesiastico e mais perfeito governo das almas. 

Para um ponto ainda se permitte o abaixo assignado chamar a attenção de 
s. ex.*, e por seu intermédio benevolente, a do cardeal secretario d'estado. Refe- 
re-se aos receios, a seu ver infundados, que se revelam nos telegrammas, juntos 
por copia, do governador geral da índia, e dos catholicos de S. Thomé de Meliapor. 

Na proposta da Santa Sé, de 15 de abril, fixa-se a população calhohca da dio- 
cese de S. Thomé de Meliapor em 48:629 almas. Este facto basta só por si para 
provar quanto são inexactas as apreciações feitas na índia, acerca da situação creada 
pela concordata de 23 de junho, para essa histórica diocese. Pode succeder, no em- 
tanto, que em um ou outro promenor de uma circumscripção diocesana realisada 
na Europa, tão longe dos factos e das localidades a que ella se refere, se tenha 
involuntariamente introduzido um ou outro engano, que reclame e torne necessária 
uma conveniente rectificação. Abriga o governo de Sua Magestade igualmente a 
esperança que a ella se prestará do melhor grado a Santa Sé, com a boa fé e per- 
feita lisura que transluzem em todos os documentos d'esta recente negociação. 

Cumpre por fim ao abaixo assignado asseverar a v. ex.^, em nome do governo 
de Sua Magestade, que, obedecendo por seu lado plena e integralmente a esse mes- 
mo espirito de conciliação e de cordialidade, para que appella na pessoa do Santo 
Padre, nenhuma duvida terá em examinar e reconhecer qualquer engano, que em 
sentido opposto venha a manifestar-se, e a attender bem assim a qualquer recla- 
mação fundada, que a execução da concordata possa suscitar por parte da Santa 
Sé. 

Esperando o abaixo assignado que s. ex.' se dignará levarão conhecimento do 
em.""* cardeal secretario os factos que deixa apontados, e os votos formulados pelo 
governo de Sua Magestade Fidelissima, confirmando assim mais uma vez o empe- 
nho que sempre o tem animado, de estreitar e fortificar as relações entre esta na- 
ção íidelissima e o Supremo Pastor^ aproveita a occasião, etc. 



O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. AUGUSTO DE ANDRADE 
ENCARREGADO DE NEGÓCIOS JUNTO A SANTA SÉ 

Lisboa, 9 de setembro de 1886. — Para seu conhecimento envio-lhe^copia da 
nota que n'esta data dirijo a s. ex.' o núncio apostólico o sr. arcebispo de Sardia. 
Faço-o com o fim de não estar v. s.* desprevenido, quando succedesse o cardea' 
secretario d'estado fallar-lhe no assumpto. Não deverá, porém, sem novas inslruc- 
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ções, tomar qualquer iniciativa a lai respeito, limilando-se a sustentar, quando a 
occasiâo se apresente, a doutrina da nota do governo com os próprios argumentos 
n'ella exarados, e a transmittir para aqui o que áobre o assumpto lhe for commu- 
nicado, ou de outro modo chegue ao seu conhecimento. 



Deus guarde, etc. 



N.^3 



o m\.*^ ARCEBISPO DE SARDIA AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Lisbona, 23 settembre 1886. — Eccellenza. — NelF abboccamento meço avuto 
il 5 questo mese sopra alcuni reclami venuti dair índia circa il nuovo concordato, 
V. ecc* mi manifesto i concetli medesimi, cbe voUe di poi ancor schiariti e sviliip- 
pali nella nota direttami il giorno 8. 

Di queir abboccamento mi recai a dovere d'inviare il giorno slesso ali' eminen- 
tissimo cardinale segretario di stato di Sua Santità un sunto telegráfico, completando 
poi questo e chiamandovi piu speciale attenzione il dí seguente con análogo rap- 
porto, cui sottanto il 10 settembre fue seguito la trasmissione delia nota sudetta 

Uem.""* cardinale Jacobini si è affrettato a rispondere a quel mio telegramma 
e successivo rapporto, scrivendomi in data 13 settembre, che referilo ai Santo 
Padre Tuno e laltro, Sua Santità non ha potuto condiscendere ai desiderii da 
V. ecc* espressimi, perche e telegramma e rapporto sono giunti quando non solo 
era emanata la boUa sulla gerarchia episcopale nell' índia, ma era già stampata 
e distribuita. 

Di quesla risposta s. em.* mi ordina contestualmente di fare conoscere il tenore 
air ecc* v. ed è quel che ho Tonore di eseguire col presente officio. 

Nulla mi dice nè potea dirmi s. em.* delia nota deli' 8 settembre, perche non 
ne aveva ancora cognízione il 13. Ma è per sè chiaro, che detta risposta si applica 
nella sua sostanza anche a quel documento. Che si tuttavia a propósito dei docu- 
mento medesimo ricevessi alcun altra speciale comunicazione, non mancherò di 
dame parte a vostra eccellenza. 

Profilto intanto di quest' incontro, per rinnuovare ali' ecc* v. i sensi delia mia 
p iú alta considerazione. 

Lisboa, 23 de setembro de 1886. — Ex.""** sr. — Na conferencia que tevecom- 
migo a 5 d'este mez, sobre algumas reclamações vindas da índia acerca da nova 
concordata, fez-me v. ex.* as mesmas considerações, que depois foram ainda acla- 
radas e desenvolvidas na nota que me dirigiu no dia 8 do corrente. 

No mesmo dia julguei dever communicar pelo telegrapho ao em."'^ cardeal se- 
cretario d'estado de Sua Santidade um resumo d'aquella conferencia, completando 
depois este, e chamando a sua mais especial atlençao com o conveniente relatório, 
a que, no emtanto, a 10 de setembro, se seguiu a transmissão da sobredita nota. 

44 
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O em."'^ cardeal Jacobiní apressou-se a responder áquelle meu lelegramma e 
successivo relatório, escrevendo-me em data de 13 de setembro, — que levando ao 
conhecimento do Santo Padre um e outro, Sua Santidade não pôde condescender 
com os desejos por v. ex/ manifestados, por isso que o telegramma e relatório ha- 
viam sido recebidos quando a bulia sobre a jerarchia episcopal na índia, não só 
estava publicada, mas já impressa e distribuída. 

S. em/ ordena-me expressamente dè conhecimento a v. ex/ do teor d'esta res- 
posta, e é o que tenho a honra de cumprir com o presente officio. 
« Nada me diz, nem podia dizer-me, s. em/ com respeito á nota de 8 de setem- 
bro, porque d'ella não tinha ainda conhecimento a 13. Mas é por sua natureza 
claro, que a mesma resposta se applica na sua substancia também áquelle docu- 
mento. Se, porém, a propósito do mesmo documento, receber alguma outra commu- 
nicação especial, não deixarei de dar conhecimento d'elle a Vr ex.* 

Aproveito, etc. 

N.M 

O SR. HENUIQGE DE BARROS GOMES AO SR. A161ST0 DE ANDRADE 

Lisboa, 9 de outubro de 1886. — Pelo meu despacho de 9 de setembro ultimo, 
dera eu conhecimento a v. s.' da nota que pouco antes fora, por esta secretaria de 
estado, dirigida ao ex.°^ arcebispo de Sardia, acerca das reclamações que entre os 
catholicos da índia, sujeitos á jurisdicção do prelado de Goa, se haviam levantado 
contra algumas das disposições da concordata recente de 23 de junho. Tomando se 
echo d'essas representações junto ao Santo Padre, o governo portuguez muito cla- 
ramente accentuou não envolver esse facto a menor quebra ou enfraquecimento no 
seu propósito de cumprir leal e immediatamente as disposições do accordo, com 
tanta madureza ponderado, e a que acabava de ligar a sua responsabilidade. Era, 
porém, muito de prever que nos promenores de uma circumscripção, por tantos titu- 
les difficil e melindrosa, traçada em Roma sobre a carta da índia, e á face de do- 
cumentos estatisticos, nem sempre completos, sobreviesse a necessidade de mais de 
uma alteração a fazer, permittindo, por meio de reciprocas concessões, quando hou- 
vesse logar para ellas, ou rectificar qualquer equivoco, reconhecido como tal, ou 
mesmo attender ás reclamações justificadas dos povos, o que lhes manifestaria do 
modo mais patente e claro qual o espirito de equidade de que a seu respeito se 
acham animadas as altas partes contratantes, e quanto empenho e escrúpulo põem 
em alcançar de vez o supremo beneficio a esperar da concordata, isto é, uma com- 
pleta e legitima pacificação religiosa dos espiritos na índia e em Portugal. 

Foi por isso, com surpreza dolorosa, que tomei conhecimento em 23 de setem- 
bro, da nota que com essa data me enviou o núncio apostólico, nota em que, por 
ordem do cardeal secretario d'estado, me communicava haver a publicação da bulia 
Humanae saluíis em 1 de setembro tolhido toda e qualquer possibilidade de acu- 
dir aos desejos manifestados pelo governo portuguez em nome do arcebispo de Goa 
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e dos calholicos da sua jurisdicção. Nem uma só palavra, a meu ver, se conlém 
n'aquelle documento pontifício que tolhesse a possibilidade de uma resposta menos 
peremptória, e mais de accordo com o espirito geral da negociação, com as justas 
deferências, a que este governo julga ter direito, e até, no meu entender, com as 
próprias conveniências da causa do catholicismo aqui e na índia. 

N'aquella data, porém, ainda não chegara a Roma copia da minha nota. Agora 
consta-me, que, havido o conhecimento do seu inteiro conteúdo, se deliberara sub- 
mettel-a á consideração e estudo da sagrada congregação dos negócios ecclesiasti- 
cos externos, a que, nos termos da própria bulia, continuarão a ser sujeitos os negó- 
cios referentes a provincia ecclesiastica, de que é metropolita o rev.**® arcebispo de 
Goa, hoje patriarcha das índias orientaes. Também sou informado que se aguardará 
o regresso a Roma do embaixador, regresso que deverá verifícar-se em principios 
de novembro próximo, para com elle se discutir, e por seu intermédio se chegar a 
deliberar definitivamente sobre o assumpto. Haverá tempo até então de conhecer 
por um e outro lado o conjuncto das representações a que o texto e disposições da 
concordata tenham dado logar na índia, e ter-se ha assim colligido o material indis- 
pensável para proceder a quaesquer rectificações necessárias, e compensações jus- 
tificadas que, respeitando o pactuado, dêem aos desejos dos povos a possivel e legi- 
tima satisfação. 

De tudo o que precede, entendo conveniente que v. s.* esteja informado, e mo- 
dificando n'esta parte as instrucções que lhe formulara no meu despacho de 8 de 
setembro, ordeno-lhe agora que, ao encontrar-se com o cardeal secretario d'estado, 
ou com monsenhor Mocenni, que no seu impedimento o está substituindo, amolde 
por a d'estes despachos a sua linguagem, accentue com firmeza a esperança que 
anima o governo portuguez de ser attendido pela Santa Sé, e de ver, logo que o 
embaixador chegue a Roma, encetada uma negociação que de modo algum vae de 
encontro nem fere a concordata de 23 de junho, cousa que o governo portuguez 
nunca poderia propor, mas que será meramente complementar e natural resultado» 
ou mesmo forçada consequência da própria concordata. 

Aquelle diploma permittiu á Santa Sé realisar uma das suas mais legitimas e 
mais grandiosas aspirações, o constituir definitivamente a hierarchia ecclesiastica 
em uma região de população superior a 200 milhões de habitantes, conseguindo 
esse resultado por accordo, que, mantendo de pé o principio de respeito devido ás 
concordatas, salvaguarda por esse lado um dos supremos interesses a um tempo 
politicos e religiosos da cúria romana. Em face de tamanho resultado, a inteUigen- 
cia a estabelecer sobre pontos secundários pôde e deve alcançar-se facilmente. As- 
sim, repito, o espera com a maior confiança o governo portuguez, e é com o fim de 
preparar o terreno ao embaixador e ir insistindo desde já n'aquelles pontos que 
este governo mais tem a peito, que eu junto ao presente despacho copia de alguns 
documentos que deverão fornecer a v. s.* as rasões ponderosas que lhe cumpre ir 
apresentando, quando a occasião para isso pareça opportuna. 

Entre esses documentos chamo muito particularmente a sua attenção para os 
oíBcios recentes do rev.**** prelado de Goa, relativos ao varado de Saunt-Wary, cuja 
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reintegração no arcebispado conslituc um dos principaes desiderata do governo por- 
tuguez e ainda na mesma ordem de idéas e para alcançiir resultado idêntico, o ofi- 
cio do cônsul de Portugal em Bombaim, de 13 de snlembro ultimo, e a exposirão 
a elle annexa que, por intermédio d'esse funccionario, acaba de subir á presença 
d'este governo. 
Deus guarde, etc. 

o REV.xo ARCEBISPO DE SARDU AO SR. HKVRIQUE DE BARROS GOMES 

Lisbona, 15 ottobre 1886. — Eccellenza. — In aggiunta alia mia comunicazione 
dei 23 settembre p. p. ho Tonore d'informare Teccellenza vostra, che la sua nota 
deir 8 di detto mese a me diretta è stata ricevuta nella segretaria di stato dl Sua 
Sanlità, e che, in assenza deir em."^ cardinale segretario di stato, monsignor 
sostituto mi significa avere il Santo Padre dichiarato, che non mancherà di esa- 
minare quali sieno gli espedienti da adottarsi perche Topera felicemente compiuta 
non abbia a trovare ostacoli nella sua esecuzione ; ma che il trattare con propósito 
siíTatta questione dipenderà dal piu o meno sollecito ritorno in Roma dei sig.*^ am- 
basciatore. 

Profitto di questo íncontro per rinnuovare a v. ecc."" i sensi delia mia piú alta 
considerazione. 

Lisboa, 15 de outubro de 1886. — Ex.™^ sr. — Em additamento á minha com- 
municaçao de 23 de setembro próximo passado, tenho a honra de informar a v. ex.* 
que a sua nota, que me dirigiu a 8 do dito mez, foi recebida na secretaria doestado 
de Sua Santidade, e que, na ausência do em."^ cardeal secretario d'eslado, monse- 
nhor substituto me participa haver Sua Santidade declarado, que não deixará de 
examinar quaes sejam os expedientes a adoptar para que a obra, felizmente levada 
a cabo, nao encontre obstáculos na sua execução ; mas que o tratar conveniente- 
mente d'esta questão dependerá do mais ou menos promplo regresso a Roma do 
embaixador de Portugal. 

Aproveito, etc. 

N; 6 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO REV.><» ARCEBISPO DE SARDIA 

Lisboa, 10 de novembro de 1886. — Ex.°° e rev."'^ sr. — Tive a honra de recebera 
nota datada de 15 do mez findo, em que v. ex.* rev.™* me informa de que lhe foi com- 
municado da parte do em."''' cardeal secretario d'estado haver Sua Santidade decla- 
rado que não deixará de examinar quaes sejam os expedientes a adoptar para que 
a obra, felizmente levada a cabo, nao encontre obstáculos na sua execução, depen- 
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dendo comtudo o Iralar d'esta questão do mais ou menos promplo regresso a Roma 
do embaixador de Portugal. 

Registando, com satisfação, em nome do governo de Sua Magestade, a declara- 
ção de Sua Santidade, que é valiosa garantia da conveniente e salutar execução da 
concordata de 23 de junho ultimo, em harmonia com os votos e entranhadas affei- 
ções dos catholicos da índia, julgo dar uma prova dos nossos desejos de manter a 
boa intelligencia com a Santa Sé, desejos bem claramente demonstrados em todo o 
correr das negociações, assegurando a v. ex.* que o embaixador de Portugal rece- 
beu ordem de estar em Roma antes do fim d'este mez, para diligenciar chegar so- 
bre esse 6 outros assumptos a um accordo com s. em.* o cardeal secretario d'estado. 

Aproveito, etc. 

N." 7 

O SR. AUGUSTO DE ANDRADE AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 12 de novembro de 1886. — 111."® e ex.™** sr. — Tenho a honra de ac- 
cusar a recepção do despacho de 9 de outubro p. p., que v. ex.* se dignou enviar-me 
pela repartição do gabinete, bem como dos documentos que o acompanhavam, rela- 
tivos ás representações que as christandades indoslanicas toem dirigido ao governo 
de Sua Magestade, por terem deixado de pertencer, pela recente concordata, á ju- 
risdicção do primaz do oriente e actual patriarcha das índias. 

Depois de ter lido com a máxima attenção aquelles valiosos documentos, e inspi- 
rando-me nas sabias e patrióticas instrucções que v. ex.* me communicou verbal- 
mente antes de eu deixar Lisboa, compareci hoje na recepção semanal do cardeal 
secretario d'estado, para lhe expor as idéas do meu governo sobre tão momentoso 
assumpto, e os patrióticos desejos que nutria em ver realisada a esperança, que já 
anteriormente manifestara, de poder chegar a um accordo com a Santa Sé, que desse 
completa satisfação ás aspirações dos povos do varado de Saunt-Wary, conser- 
vando-os sob a jurisdicção do primaz do oriente. 

Primeiramente chamei a attenção de s. em.* para as justificadas rasões que le- 
vavam o governo de Sua Magestade a proceder por esta forma e a conveniência que 
havia para a Santa Sé em adherir a tão justa solicitação; em seguida apresentei as 
ponderações que o assumpto requeria, e que deixo de mencionar aqui, para não fa- 
tigar o esclarecido espirito de v. ex.* com repetições, por isso que eram baseadas 
nas instrucções a que acima me refiro ; porém o que muito folgo, e que é jsobretudo 
importante em levar ao superior conhecimento de v. ex.% é que ellas produziram 
bastante impressão no elevado animo de s. em.*, para o levarem a manifestar-se fa- 
voravelmente ás louváveis pretensões do governo. 

É, pois, com a máxima satisfação que me apresso a dar conta a v. ex.* do re- 
sultado da conferencia que acabo de ter com o cardeal Jacobini, que tão auspiciosa 
se mostrou para o proseguimento d'esta importante negociação, que eu me atrevo a 
reputar de feliz êxito para o governo de Sua Magestade. 

Deus guarde, etc. 
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N.«8 

O SR. AUGUSTO DB ANDRADE AO SR. HENRIQUE DE BARROS fiOHES 

Roma, 16 de novembro de 1886. — 111.™* e ex.™* sr. — Aproveitei hoje a rece- 
pção semanal no Vaticano, para chamar a particular attencão de s. em.^ o cardeal 
secretario d'estado, sobre os importantes negócios ecclesiasticos da índia, que dizem 
respeito ás christandades indostanicas, outr'ora sujeitas á jurisdicção do primaz do 
oriente, e cujos interesses o governo de Sua Magestade advoga, com tanta solici- 
tude, junto da Santa Sé. 

Gumpre-me, pois, levar ao superior conhecimento de v. ex.' o que se passou na 
minha recente conferencia com o cardeal Jacobini e que vou relatar succintamente. 

Começarei por dizer que s. em.^ me manifestou as intenções conciliadoras de que 
estava animada a Santa Sé, concordando na utilidade de serem rectificados alguns 
pontos da concordata de 23 de junho, cuja execução tem dado origem aos protestos 
e reclamações d'aquellas populações que, pelo extraordinário affecto e singular de- 
dicação que tributam ao seu antigo e real padroeiro, desejam permanecer sob sua 
tutela. 

Ao mesmo tempo que s. em.* me confirmava este tão louvável procedimento da 
Santa Sé para com o governo portuguez, de que jã tive a honra de me occupar no 
officio precedente, acrescentou que, para chegar quanto antes a uma solução defi- 
nitiva d'estas questões, não só era urgente que o Rei Fidelíssimo nomeasse os pre- 
lados que destina ás novas dioceses da índia, mas que estes fossem occupal-as o 
mais breve possivel. para poderem tratar, de accordo com os prelados pontifícios, 
de aplanar as innumeras dificuldades que se téem já levantado e levantarão, á pro- 
porção que se for dando praticamente execução ás estipulações da concordata. 

S. em.* chamou muito particularmente a minha attencão para a conveniência 
que havia em que os sacerdotes, que o governo portuguez apresentar para aquellas im- 
portantes missões, sejam individuos que possuam, alem das virtudes e mais quali- 
dades que tal cargo exige, intelligencia e capacidade reconhecidas para desempe- 
nharem a árdua tarefa de que vão actualmente ser incumbidos. S. em.* ainda me 
disse que n'este sentido tinham sido expedidas instrucções ao núncio de Sua San- 
tidade em Lisboa, e que esperava que, do facto do governo de Sua Magestade se 
compenetrar d'estas idéas, que acabavam de me ser communicadas verbalmente, e que 
são as que também presidem para a escolha dos prelados que a Santa Sé vae no- 
mear para as suas novas dioceses, não resultaria senão proveito para os verdadeiros 
interesses do governo, contribuindo assim não pouco a afastar as dificuldades que 
ambos os governos desejam aplanar para socego das populações indostanicas su- 
jeitas ao dominio britannico, e não menos a desenvolver a religião christã, no que 
ambos se acham empenhados. 

Inspirando-me, portanto, nos sãos principies seguidos pelo governo, não deixei 
n'esta occasião de assegurar a s. em.*, que sobre esla questão não havia a menor 
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duvida, e que esperava poder cedo annuuciar a s. em.^ os nomes dos indivíduos, 
sobre os quaes recairá a preconisação de Sua Santidade. 
Deus guarde, etc. 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. AUGUSTO DE ANDRADE 

Lisboa, 24 de novembro de 1886. — Accusando a recepção do seu oflicio de 
16 do corrente, apresso-me a communicar a v. s.'' para que assim o assegure, da parte 
do governo de Sua Magestade, a s. em.' o cardeal secrelario doestado, que o mesmo 
governo espera apresentar em breve os novos bispos para a índia, e que Sua Ma- 
gestade escolherá sem duvida para esse íim pessoas que reunam no mais alio grau 
as qualidades necessárias para o bom desempenho do seu elevado cargo. 

Deus guarde, etc. 

N.« 10 

SR. HENRIQUE DE BARROS GOHES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO HÁRTENS 

Lisboa, 25 de novembro de 1886. — 111."* e ex."* sr. — Como v. ex.* deva re- 
gressar em breve a Roma, para ali reassumir a representação de Sua Magestade 
Fidelissima junlo á pessoa do Santo Padre, toma-se conveniente expor, conden- 
sando-as em documento que a v. ex.^ acompanhe, as instrucções verbalmente con* 
cortadas entre nós, em conferencias successivas, e que, representando o pensamento 
e o sentir do governo nas diversas questões pendentes com a Santa Sé, deverão ser 
por V. ex.*, quanto possivel, observadas. E digo, quanto possivel, porque no pleno 
accordo do governo com v. ex.^, e dada a inteira confiança que me inspiram o saber 
e a prudência, comprovadas em uma tão larga e honrosa carreira publica, a v. ex.* 
fica sempre reservada aquella liberdade de acção que lhe permittirá salvaguardar, 
em dado momento, pela forma que melhor lhe pareça, embora em divergência par- 
cial com as iustrucçOes recebidas, os interesses do paiz e a dignidade nacional. 

Entre os negócios importantes que estão reclamando incessantemente a presença 
de V. ex.^ em Roma, figura ainda na primeira plana a questão do padroado orien- 
tal, e a necessidade de attender nos limites das conveniências internacionaes, e do 
respeito devido ao pactuado, os clamores erguidos na índia contra algumas das dis- 
posições da concordata recente, de 23 de junho, ou mais exactamente contra algu- 
mas particularidades da circumscripção diocesana a ella annexa. 

De sobejo são conhecidos de v. ex.' esses clamores e o texto dos muitos tele- 
grammas c representações que das christandades goanezas têem subido á presença, 
quer do Santo Padre, quer de Sua Magestade Fidelissima e do seu governo, e tam- 
bém do rev/^ prelado de Goa e do governador geral das índias. Tantos testemunhos 
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de aíTecto, tao instantes demonstrações de fidelidade á antiga e nobilíssima tradi- 
ção religiosa de Portugal no oriente, nâo podiam deixar de encontrar em corações 
porlugiiezes echo profundo e sympathico. Os excessos mesmo de linguagem, e as 
apreciações menos justas e inexactas que por vez<»s, não sempre, assombraram 
essas demonstrações, bem facilmente podem ser relevadas quando se considere o 
motivo tão nobre que as inspira. Mas se aos que assumem nas sociedades a respon- 
sabilidade do mando, nenhuma lei de conveniência toUie, por fortuna, o conservar 
viva a faculdade do sentimento, é certo que esta muitas vezes tem de ser sacrifi- 
cada á rasão do estado, á luz serena da qual cumpre apreciar, de mais alto e na 
sua generalidade, os factos sobre que ha a resolver, ou que aos governos compete 
examinar e dirigir. 

E á face d'esses princípios que o governo se felicita ainda hoje de haver posto 
termo a tão porfiada contenda, submettendo á assígnatura deEl-Rei, em 22 de junho 
ultimo, o convénio por v. ex.* hábil e patrioticamentc negociado, atravez de dilli- 
culdades de ordem diversa, e algumas muito graves. Firmado esse convénio, ao 
governo só cumpre rcspeital-o, dando, quanto em si caiba, prompta execução ao 
que n'elle se pactuou por mutuo e livre assenso das duas altas partes contratantes, 
e após largo e meditado debate. 

A apresentação dos três bispos a nomear para as sés de Damão, Cochim e 
S. Thomé de Meliapor 6 o primeiro e mais importante passo já dado n'aquelle ca- 
minho. Não ignora v. cx.* as diligencias pelo governo empregadas para o provimento 
d'aquellas igrejas episcopaes, e na sua chegada a Roma cumprir-lhe-ha, antes que 
tudo, alcançar a confirmação de Sua Santidade para os novos prelados portuguezes 
do oriente. Por esta forma ainda tem o governo mostrado já o empenho de respei- 
tar e tornar respeitada a concordata de 23 de junho. Bem longe de animar as resis- 
tências levantadas entre as christandades goanezas, o governo tem insistentemente 
persistido em enviar as suas auctoridades na índia instrucções terminantes no sen- 
tido de acalmar os ânimos, e fazer ver e perceber pelos povos que, trocadas já as 
ratificações entre a Santa Sé e Portugal, não era possivel nem legitimo propor ao 
governo pontifício quaesquer alterações essenciaes no disposto e preceituado pela 
concordata de 23 de junho. Procedendo a principio de motu próprio, e antes mes- 
mo de conhecerem o teor d'estas instrucções, o rev.^^ prelado de Goa, o governador 
geral da índia, e o cônsul portuguez em Bombaim, embora fazendo-se echo, junto 
ao governo central, das queixas e representações que lhes eram dirigidas, procura- 
ram sempre acalmar os ânimos, dispondo as populações para receberem a final com 
acatamento as resoluções tomadas, e sobre as quaes faziam acreditar menos pos- 
sivel qualquer retrocesso. 

Firmado assim na boa fé com que procedera por si e pelos seus delegados, c 
recordando por outro lado as manifestas provas do espirito de conciliação, do res- 
peito ali pelas justas susceptibilidades do patriotismo portuguez, de que o Santo 
Padre em sua sabedoria dera tantas e tão subidas provas no decurso da negocia- 
ção, julgou o governo portuguez que poderia, sem faltar ao respeito que lhe cumpre 
guardar pelo pactuado, chamar a attenção do núncio de Sua Santidade n esta còr^ 
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te, monsenhor Vanulelli, para a conveniência de atlender a certas reclamações mais 
instantes e a seu ver mais bem fundadas dos calholicos da índia. Gonseguir-se-ía, 
caso se admittisse poderem ellas ainda ser atlendidas, a troco mesmo de reciprocas 
concessões, modificar em um ou outro promenor as circumscripções das novas dio- 
ceses, B garantir assim melhor o fim supremo que se tivera em mira com a concor- 
data, pacificar os espíritos na índia, fortalecer a confiança na Sania Sé, e estreitar 
sempre mais as relações da nação tídehssima com o supremo gerarcha. 

N'este sentimento se inspirou a minha nota de 8 de setembro ultimo, ao rev.'^'' 
arcebispo de Sardia. D'essa nota enviei copia ao encarregado de negócios em Roma, 
Augusto de Andrade, ordenando-Ihe mais tarde, em despacho de 9 de outubro, que 
por ella conformasse a sua attitude quando recebido em audiência pelo cardeal 
secretario doestado. Para essa nota chamo ainda a attençâo de v. ex.*, hoje, que, 
modificada a linguagem de que usara em 23 de setembro, monsenhor Vanutelli 
affirma, em nota recente de 15 de outubro, que apenas se aguardava em Roma o 
regresso do embaixador portuguez, para com elle combinar quaes os melhores expe- 
dientes a adoptar, tendo em attençâo o expendido por mim na nota de 8 de setem- 
bro, no intuito de desvanecer as dificuldades levantadas na execução da obra fe- 
lizmente levada a bom termo em 23 de junho ultimo. 

Folga deveras o governo com esta nova demonstração do espirito de justiça que 
anima o supremo chefe da Igreja, e, auctorisado por ella, ordena a v. ex.* que faça 
valer, quanto em si caiba, perante a Santa Sé, as rasões e argumentos em que se 
firmam as representações das diversas christandades da índia, para continuarem 
pedindo a sua manutenção sob a auctoridade jurisdiccional do rev."*** prelado de Goa. 
N'este sentido fará v. ex.* sentir, por exemplo, com respeito a Poonah, alem do 
argumento por mim já exposto no meu despacho de 1 1 de maio, que a exemplo do 
que, nos próprios termos da concordata, succede com as igrejas de Surrate e Bul- 
sar, conservadas para a propaganda, apesar de todos os inconvenientes, da distan- 
cia dos respectivos bispados, da dupla jurisdicção, e sem attençâo a ficarem encra- 
vadas em territórios da parte extrema das novas dioceses, e não contando mais de 
alguns centos de christãos, também com superioridade de rasõerse poderiam e 
deveriam manter sob a jurisdicção do arcebispo de Goa as importantes e florescen- 
tes igrejas de Poonah, distante doze horas de Damão, e cinco e meia de Bombaim, 
e onde o espirito de lealdade e aíTecto para com o real padroeiro e o seu represen- 
tante na índia se mantêem tão vivazes, e se manifestam com tamanha insistência 
em publicas reuniões, artigos da imprensa e representações calorosas. As conces- 
sões de Sua Santidade com respeito a Poonah, e ainda, no que reconheço grande 
difficuldade, com relação a Geylão, onde se insiste na possibilidade de um scisma, 
seriam de certo altamente apreciadas no oriente, e suscitariam nos corações d'aquel- 
les povos sentimentos do indelével gratidão para com a sagrada pessoa do Santo Padre. 

Mas se acerca de taes modificações, no que respeita a Geylão, que fizeram já 
assumpto de largos debates, mal pode agora o governo, por intermédio de v. ex.*, 
ir muito alem de uma simples exposição a elevar á presença do Santo Padre, accu- 
sando desejos e votos formulados pelos povos da índia, exposição que aliás lhe 
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cumpre fazer com a copia de argumentos c factos, consubstanciados cm documen- 
tos numerosos, e entre elles na representação que me foi dirigida de Roma, em 26 de 
outubro; Ires pontos lia que muito conviria fizessem assumpto de uma como nego- 
ciação complementar, c que sobre a base ainda de mutuas concessões permittissem 
corrigir a circumscripção das dioceses de Goa e S. Thomé de iMeliapor. Reíiro-mc 
á conservação no arcebispado do varado de Saunl-Wary, e a uma rectificação, no 
dizer de lodos indispensável, para resalvar o prestigio e manter a importância do 
bispado de Meliapor. 

Com rasão observa o primaz que na grandeza e importância da sua archidio- 
cose está um dos melhores penhores da manutenção da tradição e influencia reli- 
giosas de Portugal no oriente. Limitar, pois, ao Canará do norte a área do arcebis- 
pado, em território da soberania ingleza, privando-o das missões que constiluiam 
o varado de Saunt-Wary, e que se disseminava pelas costas do Goncão meridional 
e nos territórios a norte e leste de Goa, próximo das Novas Conquistas, c, no sen- 
tir do rev/® arcebispo, do governador geral da índia, e no de innumeras outras 
pessoas conhecedoras das condições locaes, golpe fatal na importância da archidio- 
cese, e por essa forma no prestigio do padroado. As circumstancias de contigui- 
dade de território, da fundaçiío, para muitas recente, e dotação de quasi todas as 
igrejas do padroado, com subsidios do thesouro de Goa, as affinidades de raçâ e de 
iingua, pois quasi todos ali faliam o portuguez ou o canarim, a proximidade por 
mar das missões sitas na costa do Concan, c pelo caminho de ferro de Mormugão, 
desde os Gattes, do centro de diocese, do qual todas assim distam apenas horas de 
caminho, as relações económicas com as communidades de Goa, de que muitos dos 
christãos são foreiros ou joneiros, tudo, emfim, tende a justificar uma rectificação 
na archidiocese de Goa, tal qual a traçou a concordata, rectificação que aliás está 
inteiramente no espirito de toda a negociação com a Santa Sé. 

Muito convém pois, que v. ex.* empenhe a máxima diligencia, e faça valer, quanto 
em si caiba, os desejos do governo de Sua Magestade Fidelissima de que permane- 
çam ligadas á archidiocese de Goa as quatro igrejas de Saunt-Wary, Vingorlá, Malwan, 
Rutnaguery, sitas no Concan ao norte de Goa, bem como as outras quatro de Arrem, 
Belgão, Kanapoor e Beedy, ou Kuitoor, na região dos Gattes. Sobre a conveniência 
de manter a missão de Belgão, chamo toda a atlenção de v. ex.* para o que acerca 
d'ella escreve o rev.'^^ arcebispo, fazendo sobresaír o quanto importaria ao lustre e 
prestigio da archidiocese conservar sob a suajurisdicção, ao menos uma cidade re- 
lativamente importante, fora do território da nossa soberania, devendo essaimportan- 
cia augmentar de modo considerável, logo que a linha férrea de Mormugão atravesse 
os Gattes, e adquira a plenitude do trafico imporlantissimo que a deverá alimentar. 

Convém ainda, sobre esta questão do varado de Saunt-Wary, acrescentar que 
em oíBcio de 29 de outubro ultimo, do rev.**^ arcehispo para o ministro da marinha, 
se pretende dar á concordata uma interpretação que faria caber dentro d'ella a ma- 
nutenção no padroado das quatro igrejas, pelo menos, de Saunt-Wary, Malwan, Vin- 
gorlá e Rutnaguery, embora com dependência do bispado de Damão,- d'onde aliás 
seria fácil transferil-as para a jurisdicção do arcebispo. 
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Consiste essa inlerprclação cm considerar que o Concan scplenlrional, pela 
concordata atlribuido ao bispado de Damão, abrange também os territórios ao norte 
da índia portugueza. Caso em Roma fosse acceita tíssa interpretação, ficariam em 
parte at tendidas as reclamações do rev/^ arcebispo. Duvido, porém, por meu lado 
que o facto se dô, porquanto, segundo o mappa official da península indo-gangeli- 
ca, de John Walker, o Concan septentrional tem por limite sul a região designada 
por Hubries, abaixo de Chaul, e ainda o rio Savitree, ao passo que o Concan meri- 
dional vem do rio Savitree seguindo ao longo da costa de Vingorlá, e a entestar com 
os limites da índia portugueza. Alem de que, ainda mesmo quando podesse accei- 
tar-se em Roma a interpretação referida, as diíBculdades ficariam em verdade de pé, 
convindo pugnar pela conservação do resto do varado de Saunl-Wary, e muito es- 
pecialmente pela missão da Belgão, com o peso todo das rasôes apresentadas pelo 
prelado de Goa. 

Resta ainda referir-me á rectificação da diocese de Moliapor, e essa essencialis- 
sima, no dizer unanime de quantos na índia lêem do assumpto conhecimento e se 
interessam na sua melhor solução. O espirito de equidade que anima felizmente a 
Sanla Sé, e de que a nota de monsenhor Vanutelli, de 15 de outubro, é o mais 
recente testemunho faz-me esperar que ainda n'este ponto poderão ser attendidas as 
observações do rev.^° arcebispo de Goa, do vigário geral de Meliapor, do governa- 
dor geral da índia, bem como os clamores dos christãos que, unindo as suas vozes, 
fizeram subir aò throno a supplica que em 16 de setembro ultimo dirigiram a Sua 
Magestade Fidelissima, instando para que a igreja de Nossa Senhora da Conceição, 
fundada em 1630, e bem assim as da Senhora do Refugio, de S. João, todas situa- 
das na parte da cidade chamada North Black Town, bem como as de Santo Antó- 
nio, em Rayaporam, e do Sagrado Coração de Jesus, em Pudupett, permaneçam 
ligadas á diocese. 

A importância, o numero, a grande riqueza das igrejas que ficam constituindo 
o bispado de Meliapor, dão-lhe por certo condições de excepcional vitalidade e vi- 
gor, e garantem o melhor desempenho da missão apostólica do futuro bispo. Do 
sobejo e á luz de irrefutáveis argumentos o\em v. ex."" demonstrado nos oíBcios que 
me dirigiu, em data do 16 de setembro e de 19 de outubro; ainda assim compre- 
hende-se bem que na índia se repute fatal para o prestigio do padroado porluguez, 
fixar junto a uma diocese presidida por um bispo, pastoreando a inteira, populosa 
e riquissima cidade de Madrasta, esse limite da Edward Eliot's Road, mantido o 
qual o numero de fieis que cercam mais immediatamente o bispo de Meliapor, e po- 
deriam concorrer ás cerimonias do culto na sua histórica sé, ficaria em extremo 
exiguo. 

A restituição das igrejas de Madrasta e a encorporação do varado de Saunt- 
Wary na archidiocese de Goa, taes são portanto as duas rectificações mais essenciaes 
na circumscripção das novas dioceses; obtidas ellas, o que ha de mais instante nas 
reclamações que da índia têem subido a este governo, ficaria em verdade altendido. 
Wessas condições a concordata seria, como se deseja, o gérmen fecundo da paci- 
ficação religiosa, tão ambicionada na índia, em Portugal e no Vaticano, e a obra 
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grandiosa levada a bom lermo pelo augusto Ponlifice, que ora preside com tamaoLa 
gloria á Igreja de Deus, não terá a oíTuscar-Uie o brilho as queixas e lamentos dos 
fieis da igreja de Goa. 

Estas e oulras considerações, que v. ex.* fará opportunamenle valer perante o 
cardeal secretario d'estado, de certo contribuirão efficazmente, assim o creio c espe- 
ro, para que se chegue lambem n'este complemento da negociação ao accordo tão 
desejado entre a Santa Só e Portugal. 

Sobre outro assumpto de interesse e importância politica excepcionaes me cum- 
pre ainda chamar a mais especial attenção de v. ex.* Refiro-me ao padroado real 
na Africa. Se no extremo oriente os direitos da coroa portugueza representam um 
como monumento ainda vivo do que foi e valeu o império colonial d'este paiz; se 
um prestigio que se mantém todo elle á sombra da tradição; se uma influencia que 
permanece unicamente pelas fundas raizes lançadas no coração de um povo estra- 
nho, despido aliás de todos os meios coercivos e única e puramente de ordem mo- 
ral, revelam bem ainda hoje o que teve de peculiar e de sympathico o nosso prc- 
dominio nas índias; o direito do padroado real em Africa vale por seu lado, não já 
como recordação de um passado que não volta, mas sim como instrumento valiosis- 
simo de actual preponderância politica em um continente, e n'uma região colonial 
onde a nação portugueza vô hoje com sobrada rasão o gérmen do seu renascimento 
e o alicerce amplíssimo e solido de sua futura grandeza 

Terminando cumpre-me ainda chamar muito especialmente a attenção de v. cx.* 
para o conteúdo do meu despacho de 9 de outubro, no qual se formula uma aspi- 
ração que muito grato seria para este governo ver realisar, e por fim só me resla 
ailirmar mais uma vez a v. ex.* que o governo de Sua Magestade Fidelissima nutre 
plena e inteira confiança no zelo que v. ex.* empenhará para a melhor solução de 
questões que tanto interessam o prestigio da sua coroa, e que tão largas consequên- 
cias podem ter para manter o brilho e o bom nome da nação portugueza. 

Deus guarde, ele. 

N." 11 

O SR. AIGISTO DE ANDRADE AO SR. HENIIIQIE DE BARIIOS GOMES 

Roma, 6 de dezembro de 1886. — 111."° e ex."*' sr. — Tenho a honra de accu- 
sar a recepção do despacho de 29 de novembro, que v. cx.* se serviu enviar-me, 
incluindo a copia da representação que os freguezes de dezesete capellas e igrejas 
do districto de Goncen mandaram a Sua Magestade Fidelissima, annunciando-lhelc- 
rem constituido uma commissão composta de trinta membros, os quaes se encarre- 
garam de fazer levar á alta presença do seu antigo e real padroeiro a expressão dos 
sentimentos de fidelidade que os animam, e os desejos que lêem de se conservarem 
sob a sua real tutela, 

Igualmente tenho a honra de remelter inclusas a v. *ex.* duas copias da repre- 
sentação feita a Sua Magestade Fidelissima por 15:000 catholicos dos varados de 
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Callianpor e Pejaver no sul do Canará, que pelo mesmo motivo solicitam a alta 
protecção d'aquelle augusto soberano, para que sejam atlendidas as suas supplicas. 
Deus guarde, etc. 

O SR. JOÃO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO UÁRTENS 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 10 de dezembro de 1880. — 111."** e ex.™^ sr. — Tendo chegado a Roma 
no dia 8 do corrente, como logo tive a honra de communicar a v. ex.*, fui no dia 
seguinte, por ser o dia 8 impedido, procurar o cardeal secretario d'estado, que im- 
mediatamente me recebeu. Havia muitos dias que o cardeal, pela continuação do 
seu mau estado de saúde, não recebia o corpo diplomático. Foi mui curta a confe- 
rencia que tive com s. em.*, porque realmente me pareceu em estado bastante aba- 
tido, estando soífrendo de^Mn novo ataque; entretanto troquei algumas idéas sobre 
os dois assumptos mais importantes que v. ex.'' me recommendou, as reclamações 
acerca de algumas das igrejas da índia, e os negócios da igreja porlugueza da Africa. 
O estado de soffrimento visivel do cardeal não me levou a tratar largamente dos dois 
assumptos, nem a occasião o pedia ; entretanto pareceu-me, que o bom accordo 
que prevaleceu na negociação da concordata, não será agora quebrado, em pon- 
tos secundários da sua execução. Combinei com o cardeal apresentar-lhe for- 
mulados os desejos do governo com relação ás representações das christandades da 
índia, dizendo-me elle, que na Santa Sé se haviam recebido reclamações em sentido 
diflerenle das enviadas ao governo de Portugal, mas que tanto a Santa Sé como 
Portugal leriam de considerar o assumpto sob o ponto de vista mais alto, na mesma 
idéa de reciproca conciliação que presidira a toda a negociação da concordata. 

Disse-me que monsenhor Agliardi ia partir para a índia, como delegado apos- 
tólico nas índias orientaes, para a organisação da hierarchia ecclesiastica ali, mas 
que antes me procuraria para ter uma conferencia commigo. Com relação ao pa- 
droado porluguez da Africa, disse-lhe que apresentaria formuladas as idéas do go- 
verno portuguez sobre o assumpto e então nos poderíamos occupar d'elle, no que 
ficou de accordo. E, pois, isto um assumpto em que depois d'estas declarações, não 
pode haver resolução sem conhecimento prévio do governo porluguez. 

Hoje tive uma larga conferencia com monsenhor Agliardi. Resumirei aqui quanto 
se passou. A primeira cousa que me disse foi que o mesmo espirito de concórdia, 
que havia prevalecido na negociação da concordata, prevaleceria da sua parte em 
lodos os pontos da execução. Pedia-me que, sobre qualquer assumpto, cu lhe es- 
crevesse para se fazerem as cousas de uma maneira conveniente. Manifestou-me o 
desejo de que não se demorasse a ida dos novos bispos para as dioceses portugue- 
zas da Índia, porque a presença d'elles era essencial para todos os assumptos de 
execução, e que o Santo Padre lhe dissera que os confirmaria por breve. 

Concordou commigo na conveniência de, organisada a igreja da índia, ha- 
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ver uma reunião cm Goa de todos os bispos da índia para se consagrar a nova or- 
ganisação sob a presidência do palriarcha de Goa. Toquei n'esle ponto que v. ex/ 
muito me havia recommendado, e estimei ver que o delegado apostólico o achou 
muito conveniente. Dissc-mc que ia encarregado de organisar a hierarchia na índia 
e começaria os seus trabalhos pelas dioceses do centro do Indostão", passando a 
Galcutlá e Daka, e d'ali vindo ás outras igrejas. Que desejaria muito ir a Goa e ce- 
lebrar missa na igreja onde ostá o tumulo do Apostolo das índias, mas que só ali 
poderia estar em começo de março. Pediu-me que soubesse do governo de Portu- 
gal, se seria recebido em Goa como o era cm Bombaim, com as honras civis, que 
ali lhe haviam sido feitas. Não dizia isto por si, mas porque seria de mau etíeilo. 
que na capital catholica da índia fosse recebido por maneira menos agradável 
do que aquella por que o foi na capital ingleza. 

Fiquei de fazer a pergunta immediataraente ao governo portuguez. Não adi«inlei 
mais sobre este assumpto, ainda que me parece simples. Monsenhor Âgliardi é de- 
legado apostólico nas índias para a inauguração ahi da hierarchia; a presidência 
d'cssa hierarchia, depois de organisada, é, pela concordata, conferida ao pafriarclia 
das índias. A missão, por isso, de delegado pontifício é de accordo com os termos 
da concordata; é uma missão necessária para essa organisação de que o padroado 
é a parte mais importante. Qualquer acto ou resolução menos benévola affigara-so- 
me infundada e inconveniente, e porque assim o entendo, decqrre-me o dever de o 
dizer; o governo resolverá como entender melhor; peço, porém, resposta que cu 
possa dar. 

Eis o que hei passado n estes dois dias úteis. Vou pedir a audiência do Santo 
Padre, como é de uso, e só depois d'ella apresentarei formuladas as duas memorias 
sobre as igrejas da índia, e sobre o padroado portuguez de Africa. Não teria tempo 
para as fazer primeiro, nem conviria, segundo os estylos, apresental-as antes da au- 
diência. E o que se me offerece informar a v. cx.* 

Deus guarde, etc. 

N." 13 

O SR. J0.\0 BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO UÁRTEXS 

AO SR. HEi\RIQlE DE BARROS GOMES 

Roma, 15 de dezembro de i88G. — II1.™° c ex.^^sr. — Hontem, dia de audiên- 
cia ao corpo diplomático, fui ao Vaticano, desejando fallar com o cardeal secrelario 
doestado, mas elle, que toda a semana passara mal, e sem receber, também n'es(c 
dia não recebeu, mas sim monsenhor Mocenni, substituto da secretaria doestado. 
O estado do cardeal secretario doestado aggrava-se infelizmente dia a dia. 

Na conferencia assim havida com monsenhor Mocenni, disse-lhe quaes eram 
as difBculdades que encontrava a execução da concordíita; notei-lhe a conveniência 
reciproca de serem attendidas algumas reclamações, que essa era mesmo a opmiao 
de monsenhor Âgliardi, segundo elle próprio m'o havia dito. Que seria de necessi- 
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dade que o governo porluguez, na abertura da próxima sessão legislativa, se achasse 
em condições de poder dar explicações salisfactorias sobre a execução do tratado. 
Monsenhor Mocenni não se tendo ainda occupado d'estes assumptos, pediu-me 
para formular as reclamações, o que eu lhe prometti. Não supponho que haja duvi- 
das em serem atlendidas as que me são indicadas nas minhas instrucções, pelo me- 
nos a maior parle, mas se se exagerarem os pedidos, terá n'esse caso de se perder 
o muito mais que se conseguiu, o que cada uma das populações requerentes não 
vê, ó claro, mas que os poderes públicos têem obrigação de reconhecer. 

Basta notar-se que agora trata-se, estando de posse de um estado certo e defi- 
nido, mais vasto do que o anterior, e não dependente de vontade alguma, por mais 
elevada que seja, que o possa suspender. No trabalho que apresentar cingir-me-hei 
ás minhas instrucções, inserindo n'elle toda a ordem de argumentos que ali se con- 
lêcm. 

Preparo a minha exposição nos termos que digo e, logo que a tenha formulado, 
a enviarei a v. ex.* 

A nomeação dos bispos foi muito bem recebida, e o núncio ahi informou o me- 
lhor possível acerca de cada um d*elles. Logo que os processos cheguem, a confir- 
mação não se fará esperar ; se a convocação do consistório se demorar, serão con- 
firmados por breve, tudo para abreviar a partida immediata d'elles para as suas 
respectivas dioceses. 

Durante a geração actual é fácil de prever que se discutirá o padroado, que ha 
pouco apenas tinha garantido o reconhecimento de mezes, porque o excessivo zelo, 
de certo, creára espontaneamente, pois que a concordata de Í8õ7 o não continha, 
o meio de se acabar com o padroado de golpe, não restando outro recurso a oppôr, 
que o de interromper as relações com a Santa Sé, cousa mais fácil de dizer do que 
de fazer, hoje em Portugal, politica e religiosamente. 

Mas, pois que, graças á concordata, Cochim, não varado, mas diocese com mais 
de 70:000 almas no Malabar, cousa que nunca teve, tem hoje bispo alheio ás ques- 
tões locaes; por meio d'esse, o governo poderá ir dirigindo a execução do tratado, 
já de si difficil e mais ainda pelas difficuldades factícias, que se lhe levantam, com 
completo esquecimento do precário estado em que antes o padroado se achava. 

E o que se me offerece dizer a v. ex,* 

Já pedi audiência do Santo Padre para mim e minha familia, espero a fixação 
do dia. 

Deus guarde, ele. 

N.° 14 

o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRÍO DE CARVALHO HARTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 19 de dezembro de 1886. — 111."'^ e ex.™'' sr. — Teve logar honlem a 
audiência do Santo Padre a mim e a minha familia. 

Sua Santidade perguntou-me com muito interesse por Sua Magestade El-Rei, 
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Sua Magestade a Rainha e Príncipes. Mostrou-se muilo penhorado por tudo quaolo 
eu lhe disse da parte de Suas Mageslades, que muito especiahnenie d'isso me ha- 
viam incumbido. 

Paliando de Portugal, mostrou a grande satisfação pelo bom accordo existente, 
applaudiu a manifestação que lhe havia feito o episcopado portuguez, mostrou-se 
satisfeito da nomeação dos novos bispos, que' serão confirmados logo que cheguem 
os processos. Fallou largamente sobre a concordata, quanto n'ella desejou engrande- 
cer o prestigio do nome porluguez; que a antiga concordata era impraticável de parle 
a parle, e que agora se tinha podido dar uma organisação conforme as circum- 
stancias do tempo. Que havia obtemperado as exigências que eu, em nome do meu 
governo, lhe havia feito, para a conservação das grandes christandades, e as de Ben- 
gala e Daka para não crear difficuldades, e poder chegar a um accordo, que fosse 
bem recebido por Portugal e deixasse a elle, Santo Padre, organisar a gerarcliia na 
índia, que era uma necessidade indeclinável. Que assim havia accordado em dar ao 
Rei de Portugal a apresentação em novas dioceses e em Bombaim, para fazer real- 
çar o nome porluguez. Eu disse-lhe que o governo havia cumprido tudo a quanto 
se compromettôra, que havia algumas combinações a fazer para a boa execução da 
concordata, em vista das reclamações de algumas christandades, mas que não era 
este o momento de tratar d'esle assumpto, e já tinha dito ao cardeal secretario des- 
tado, que lhe apresentaria formuladas essas reclamações, ao que rae respondeu que 
sim. O seu desejo c o desenvolvimento do chrislianismo e a paz. 

Também apresentou algumas idéas geraes sobre a igreja de Africa. Eu disse- 
lhe que preparava uma memoria que apresentaria ao cardeal, porque Portugal li- 
nha direito constituido quanto ao Gongo. 

Que nós tinhamos um seminário de missões ultramarinas, que linha preparado 
muitos missionários para a índia e Africa. Dois dos bispos agora propostos haviam 
ali sido educados, d'ali era o bispo de Macau, e na Africa estavam alguns missio- 
nários distinclissimos, filhos d'aquelle seminário, que o governo tratava de desenvol- 
ver mais. 

Numa audiência assim coUecliva, e antes do Santo Padre ler conhecimento das 
minhas propostas, entendi que não devia alongar mais as minhas considerações, 
que não saíram do campo das generalidades. Por ultimo, o Santo Padre pediu-nie 
que agradecesse muito a Sua Magestade El-Rei e a Sua Mageslade a Rainha, e que 
mui especialmente os abençoava. 

Fallou-me com muito interesse do meu respeitável antecessor, o sr. marquez de 
Thomar, e dos seus, que lodos se distinguiam no serviço do estado. Será agradável 
no sr. marquez de Thomar ter conhecimento d'esta referencia saudosa. 

Depois fiz a visita de cstylo ao cardeal. 

No dia 30 terei audiência particular do Santo Padre, e como amanhã enviarei 
a niinha nota ao cardeal sobre as reclamações da índia, já poderei occupar-me de 
espaço d' esse assumpto com o Santo Padre. 

Deus guarde, ele. 
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o SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÁRTEISS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 22 de dezembro de 1886. — 111."''* e ex.*"*^ sr. — Tenho a honra de enviar 
a V. ex.* a copia da nota (A) que entreguei na ultima audiência, hontem, ao car- 
deal secretario doestado. N^este trabalho, que v. ex.' reconhecerá se se acha nos 
restrictos lermos das minhas instrucções, transcrevi o que v.ex.* me havia ponde- 
rado sobre os três pontos fundamentaes da minha instancia. Eu procurei não dar á 
nota o caracter de um pedido gracioso, manlive-lhe de preferencia o de reclamação 
diplomática, visto ter o governo portuguez o dever de executar a concordata, e ser 
condição para a sua boa execução, quanto representei, notando que em assumptos 
d*esta ordem, as modificações, que não alteram o principal, são geralmente accei- 
tas como necessidade pratica correspondente á nova organisação que tem de se 
fazer. Esta iheoria,- que em these julgo verdadeira, no caso presente dá caracter 
mais firme ao que se reclama, e auctorisa as instancias, quando qualquer duvida 
se levanta. O que não pôde é levar-se mais longe do que expuz, porque seria isso 
a annuUação da concordata em que Portugal seria o mais prejudicado. Vi o tele- 
gramma em que, n um meeting em Goa, se propoz e votou a expulsão de todo o 
Indostão de todos os missionários europeus, promptificando-se a assembléa a correr 
com todas as despezas de futuro necessárias para o culto e missionários, dioceses 
em todo o Indostão, e até fazer educar ecclesiasticos em Roma. Parecerá que se 
prometle de mais. 

Voltando á reclamação portugueza, fiz ver no meu mappa especial do território 
de Goa, quanto o districto de Saunt-Wary está ligado com o território portuguez das 
Novas Conquistas. Ponderei sobretudo ao cardeal que a resolução favorável dos três 
pontos indicados era uma necessidade politica instante para o governo, que carecia 
de estar habilitado, na abertura da camará, em janeiro, para poder dar as precisas 
seguranças, de que aquella reclamação era attendida. O cardeal, que me pareceu 
bastante inclinado a nosso favor, como homem politico que é e conciliador, ficou 
de se occupar do assumpto e de me habilitar a tempo. Mostrou-se muito penho- 
rado com o telegramma em que v. ex.* me diz que monsenhor Agliardi será rece- 
bido em Goa com honras civis e militares, considerou extrema a delicadeza do go- 
verno na resolução e na pressa que se havia dado em communical-a; ia apresen- 
tal-a ao Papa, que de certo ficaria muito reconhecido. 

Deus guardei etc. 
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N.^ 16 

o SR. joio BAFTISTA DA SILVA FERROO DE URVALHO MARTENS 
A S. EH.'' O CARDEAL SECRETARIO DOESTADO JACOBINI 

Roma, 20 de dezembro de 1886, — O abaixo assignado, embaixador extraor- 
dinário de Sua Magestade Fidelissima, tem a honra de expor a s. em.* o cardeal 
secretario doestado as seguintes considerações com referencia á execução da recente 
concordata, celebrada entre a Santa Sé e o governo de Sua Magestade Ei-Reí de 
Portugal, para a organisação definitiva do padroado da coroa porlugueza nas Indiâs 
orientaes. 

As longas e penosas divergências, que por tão largo espaço de tempo dividiram 
as christandades das índias orientaes, sujeitas, umas á jurisdicção do padroado 
portuguez, outras á dos vigários apostólicos, crearam repugnancias difficeis de ex- 
tinguir de um traço. 

Os effeitos que os tratados operam, de potencia a potencia, nem sempre sâo 
acompanhados do favor da opinião dos povos que n'elles são interessados; essa 
opinião é determinada de ordinário por bem difTerentes rasões, aquellas que mais 
de perto lhes tocam. A idéa geral que domina os accordos e as transacções diplo- 
máticas, ou escapa á sua apreciação, ou pouca influencia exerce. Mas, se as apre- 
ciações são differentes, nem por isso na execução pôde aquella opinião ser despre- 
zada pelos estados, quando, como no caso presente, não se trata de uma execDção 
violenta, mas sim de estabelecer uma era de paz e de accordo, e quando não é uma 
questão puramente civil que se regula, mas ao mesmo tempo religiosa, em que o 
fim moral occupa o principal logar. 

A idéa grandiosa da paz, que presidiu á nova concordata entre Portugal e a 
Santa Sé e que a inspirou, nos termos das benévolas phrases do Santo Padre, é 
mister que desça até â execução, que a inspire e que a dirija igualmente. 

Que importaria a pacificação entre o governo de Portugal e a Santa Sé, sobre 
a importante e momentosa questão do padroado das índias, se para a sua execução 
tivesse de proceder-se violentamente, contrariando pedidos justos das christanda- 
des, que opporiam uma resistência invencível, qual é a resistência da consciência! 

O espirito que presidiu á concordata deve presidir á sua execução; é uma pro- 
posição de boa politica reUgiosa e civil que o abaixo assignado está bem certo de 
que será adoptada pelo Santo Padre na sua sabedoria e alta prudência, e na sua 
recta e igual justiça para com os povos. 

A voz de Portugal é absolutamente desinteressada no que o abaixo assignado 
acaba de expor. 

O padroado acha-se firmado pela concordata em condições vigorosas de vida e 
esplendor, porque se acha nas condições possiveis de ser sustentado e de continuar. 
Assim o comprehendeu o governo de Sua Magestade, firmando o accordo, assim o 
entendeu o Santo Padre no seu animo de pae commum e dispensador de justiça 
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igual a todos. Para Portugal, pois, o seu fim eslá preenchido, com relação ao pen- 
samento que determinou o accordo; — a sustentação da influencia religiosa do no- 
me portuguez nas índias orientaes, e a pacificação, depois de tantos annos de um 
estado de perturbação e desconfiança. 

Para a Santa Sé e para Portugal ha hoje um pensamento e um fim commum, 
quanto á igreja das índias. O que ha a considerar, não são as antigas divisões, é 
o novo estado que se cria pelo estabelecimento da grande gerarchia ecclesiastica da 
índia, da qual o padroado portuguez constilue a parte mais importante, porque essa 
gerarchia é presidida pelo primaz portuguez; — porque é Goa a sua capital catho- 
lica; porque o rei de Portugal exerce o seu direito de patrono, apresentando os 
prelados em nove d'essas dioceses; porque de Surrate a Cochim, da costa da Pes- 
caria a Bengala, e d'ahi a Malacca e Macau, a missão portugueza occupa um logar 
importante, e conslitue uma vasta unidade catholica assente e definida, com a grave 
importância que esse facto lhe dá. 

Pela nova concordata não se crcou um dualismo, firmou-se um todo. Dentro 
d'essa gerarchia, hoje felizmente creada, quanto se poder attender á vontade rasoa- 
vel das christandades para a mais fácil organisação, sem resistências, sem queixas 
amargas, antes com o applauso e contentamento dos povos, não será favorecer uma 
ou outra parle, será sim comprehender superiormente o interesse commum, e atten- 
del-o a tempo ; e esta consideração não pôde ser perdida. 

Sob esta ordem de idéas, que nascem da concordata, o governo portuguez, que 
tão pontualmente satisfez a tudo quanto no tratado se comprometteu, julga do seu 
dever propor as condições particulares, reconhecidas necessárias, para que o fim 
commum que Portugal e a Santa Sé se propozeram na concordata possa ser con- 
seguido. 

É uma verdade que todas as igrejas, mesmo as mais distantes, que no pensa- 
mento geral da concordata, ou nas suas disposições genéricas, têem de passar para 
outra jurisdicção, ou se suppõe que o tenham, representaram solicitando continua- 
rem sujeitas á antiga jurisdicção. Este aferro assenta em duas ordens de rasões: 
a Índole privativa dos povos orientaes, e o seu amor tradicional pelo nome portu- 
guez, para elles identificado com o que é mais caro aos povos, a religião e a civi- 
lisação. Uma e outra receberam de Portugal, uma e outra os conserva unidos ao 
nome portuguez. 

Não se saberá negar estes dois factos, que o respeitável delegado apostólico 
teve occasião de reconhecer sobre o logar, e que, com a imparcialidade que o ca • 
racterisa, foi o primeiro a declaral-o, ainda ha pouco, ao abaixo assignado. 

Mas é certo que não pôde hoje pôr-se novamente em discussão a circumscri- 
pção da concordata; é porém de alta conveniência, no fim geral da mesma concor- 
data, não menos que da pacifica organisação da gerarchia geral da igreja catho- 
lica na índia, attender ás representações que se ligam com a melhor organisação 
das dioceses portuguezas, as primeiras que a índia conheceu! 

O governo portuguez, tendo reconhecido a urgente conveniência de firmar o 
tratado que estabelecia um direito certo, e que outra ordem de interesses podia 
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perturbar, e o tentava com instancia fazer, nao prolongou as suas justas instancias, 
attendendo ao interesse maior que aconselhava fechar a negociação. Assim leve 
occasicío de o dizer a s. em.* o abaixo assignado. 

O inquérito era impossivel, como o é sempre em similhantes casos; seria a 
perturbação invencivel ainda sobre a continuação de um estado que não poderia 
manter-se por mais tempo, pelo desmembramento que lavrava fundo, e pela orga- 
nisação que de parte a parte impedia. 

Forçoso era concluir e deixar para o bom accordo, e para a lealdade de parte 
a parle, que não será quebrada, a resolução das difficuldades que na execução se 
levantassem. 

Firmado o direito, as modificações especiaes de execução são a ordem natural 
em similhantes assumptos, não é uma novidade agora, e n'este ponto, como o go- 
verno portuguez tem a executar, é sobre essa base que firma e assenta as suas re- 
presentações. 

N*esla ordem de idéas, não é a concordata que se discute, trala-se apenas de 
aplanar as difficuldades inevitáveis da sua execução, e de assegurar a sua perfei- 
ção, tanto quanto a pôde haver em similhantes assumptos. 

São três os pontos em que o governo portuguez julga de absoluta necessidade 
instar para o Cm que o abaixo assignado acaba de expor. Esses três pontos sâo os 
seguintes: 

Primeiro : E de verdadeiro interesse para o bom regimen das dioceses de Goa 
e de Damão que ambas se liguem, vista a proximidade das suas christandades, e 
a grande influencia que em toda essa zona tèem as christandades portuguezas. Isto 
se teve em vista quando se estabeleceu o principio de território diocesano continuo 
no Concan, e se mantiveram todas as christandades de Bombaim, e se a intellí- 
gencia litteral ahi pôde ser duvidosa, o que não é de certo, é o pensamento que 
presidiu áquelle reconhecimento. N'essa zona, próximo de Goa, e com esta confi- 
nante por norte e leste, o varado ou circumscripção ecclesiastica de Saunt-Wary é 
uma continuação natural da archidioccse; tudo indica que lhe deve continuar liga- 
da, pois não ha rasão para o desmembramento. Não ó a riqueza das suas igrejas, 
porque não têem bens, anles são auxiliadas pelos subsidios de Goa; ésirauma 
questão de rasoavel organisação, de commodidade d aquellas christandades, de con- 
sideração pelas suas instantes representações, e de paz religiosa que aconselha que 
seja assim interpretada e applicada a disposição da concordata. 

Alem d'isso, conservar á archidiocese de Goa o maior prestigio, manler-lhe a 
sua influencia fora do território portuguez, são rasões que não podem ser poslasde 
parle, quando se trata de lealissimamente pôr em execução a concordata, e organi- 
sar a gerarchia na índia por modo justo e fácil. O arcebispo primaz, hoje patriar- 
cha das índias, com as preeminências que esse cargo lhe dá, e com os deveres que 
lhe impõe, representou n'este mesmo sentido, deu á concordata aquella mesma m- 
telligencia, juntando que outra se lhe não podia dar, e que esta é a opinião geral 
em Goa. 

O iliustrado governador geral da índia, Amaral, tão sensato nas suas opmioes, 
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quanto o mostra o seu importante relatório sobre os assumptos da índia, pondera-o 
igualmente. 

O abaixo assignado notará ainda : 

Que Saunl-Wary constitue um estado propriamente indigena, dos muitos que 
a Inglaterra deixa subsistir; o varado ou circumscripção ecclesiastica portugueza 
abrange-o todo, constituindo assim um todo que não poderia ser dividido sem con- 
trariar a Índole d'aquelle povo christâo ; 

Que a população catholica ali é toda ou quasi toda constituida de verdadeiros 
portuguezes, que na maior parte mantêem esta nacionalidade e usam a língua por^ 
tugueza ; 

Que por isso nos seus pleitos os tribunaes inglezes lhes applicam as leis por- 
tuguezas ; 

Que grande numero d'elles formam parte das corporações ou communidades 
portuguezas (associações agrícolas) de Goa; 

Que são para ahi as suas relações, d'onde distam a curta distancia, sendo hoje 
Saunt-Wary cortado pelo caminho de ferro portuguez de Mormugão; 

Que confina com as Novas Conquistas de Goa, por todo o norte e leste; que a 
sua principal igreja foi reedificada em i877, á custa de subsídios portuguezes, 
sendo a distancia d'ahL á sede da archidiocese de Goa de cerca de 30 milhas, po- 
dendo o arcebispo visital-a dentro em três horas de jornada, pela estrada de Per- 
nem, e depois de concluído o caminho de ferro de Mormugão, será como que um 
arrabalde de Goa; 

Que todas as suas igrejas téem sido renovadas, em grande parte, a expensas 
de Goa, e por subsidios do governo de Goa, e com esses subsídios se manteem, e 
d'elles ficariam desprovidas; 

Finalmente, que em todo o varado só n'uma chrístandade é que ha também 
igreja da propaganda, sendo assim, pôde dizer-se, todo submettido á jurisdicção 
ordinária do arcebispo de Goa, d' onde seria uma violência arrancal-o agora. 

São estes os factos. 

Por ultimo, transcreverei aqui as próprias palavras do governo portuguez, no 
despacho que sobre este assumpto me é dirigido com viva instancia: 

«Com rasão observa o primaz (diz-se no despacho a que me refiro) que na 
grandeza e importância da sua archidiocese está um dos melhores penhores da ma- 
nutenção das tradições e influencia religiosa de Portugal no oriente. Limitar ao 
Canará do norte a área do arcebispado em território da soberania ingleza, privan- 
do-o das missões que constituem o varado de Saunt-Wary e que se disseminam 
pelas costas do Goncan e nos territórios a norte e leste de Goa, próximos das No- 
vas Conquistas, é, no sentir do rev.*^ arcebispo de Goa, do governador geral da ín- 
dia, e no de innumeras outras pessoas conhecedoras das condições locaes, golpe 
fatal na importância da archidiocese, e por essa forma no prestigio do padroado. 
As circumslancias de contiguidade de território, de fundação, para muitos recente, 
e dotação de quasi todas as igrejas da circumscripção com subsidios do thesouro de 
Goa, as affinidades de raça, de língua, pois quasi todos ali faliam porluguez, a pro- 
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xímidade por mar das missões silâs na cosia do Concan, e pelo caminho de ferro 
de Mormugâo, das dos Gattes do centro da diocese, da qual todos assim distam 
apenas Iioras de caminho, as relações económicas com as communidades de Goa, 
de que muitos dos christãos são joneiros ou parceiros, tudo emQm tende a justiGear 
uma rectificação na diocese de Goa, rectificação que aliás está' inteiramente no espi- 
rito de toda a negociação com a Santa Sé.i 

Taes são as recommendações instantes que ao abaixo assignado faz o governo 
porluguez. 

Segundo : Na populosa cidade de Poonah o padroado portuguez possue uma 
importante christandade, que hoje pode dizer-se florescente, abrangendo uma po- 
pulação importante em numero e qualidade, a não grande distancia, como é sabi- 
do, de Damão, e próxima de Bombaim, onde o padroado ficou conservando todas 
as suas christandades. 

A igreja de Poonah representa a existência do padroado no centro de uma ci- 
dade populosa, e não é ali mais importante a igreja de outra jurisdicção. 

Possue a igreja portugueza duas escolas, sendo uma d'ellas fundada recente- 
mente por subscripção publica, para perpetuar a memoria do virtuoso prelado 
D. Ayres de Ornellas. Esta consideração toma-a recommendavel n'uma organisa- 
ção, em que a tradição é o primeiro e fundamental elemento, e em que o nome 
d'aquelle prelado sempre será conservado com a saudade que é inspirada pela vir- 
tude. 

Pode considerar-se a igreja de Poonah um elemento vivo e actualmente pros- 
pero do padroado, n'um centro importante de população propriamente portugueza, 
como é a d'aquella igreja. Esta população tem representado com tanto empenho. 
manifestado tão firme propósito de se conservar sob o padroado portuguez, que 
dir-se-ha que não ha direito a violental-a. Por considerações, talvez similhantes, a 
Santa Sé manteve para a jurisdicção da propaganda as igrejas de Surrate e Bulsar, 
embora pouco populosas, e encravadas no districto de Surráte, que por inteiro fica 
á diocese de Damão. 

Àttender ás representações instantes dos povos de Poonah será de boa politica, 
porque é justo, e porque quebra um centro de resistência, que seria difficil, e sobre 
difficil doloroso, querer vencer, e que não sendo attendido, se propagará até ás mais 
pequenas aldeias, com grave prejuizo da organisação das actuaes dioceses. 

Àfigura-se ao abaixo assignado que a diocese de outra jurisdicção, a que a 
igreja do Poonah ficasse pertencendo, mais perderia do que lucraria cora essa anne- 
xação. São assim os factos, e é aos factos que é necessário àttender em similhan- 
tes assumptos. 

Nas representações que o abaixo assignado envia a s. em.' o cardeal secreta- 
rio d'estado são expostas com largueza as rasões que aqui deixa consubstan- 
ciadas. 

Terceiro : Actualmente Meliapor, já notada por Marco Paulo, é um fanhotirg de 
Madrasta, que se acha reunido a este, hoje, grande centro. 

O padroado portuguez tem igrejas em Madrasta, que, por assim dizer, rodeiam 
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Meliapor, e que formam a corte do bispo portuguez. A conservação d'essas igrejas 
na mesma jurisdicção será um auxilio prestado ao bispo, que ahi consliluirá a sua 
cleresia indispensável. 

Estes molivos não deixarão de ler agora o mesmo reconhecimenio que já tive- 
ram por s. em.* o cardeal secretario doestado. 

Não se trata de engrandecimento de população, não é diminuta por certo a da 
diocese de Meliapor; trata-se de uma melhor administração diocesana; de dar ao 
bispo os meios de ter em torno de si o pessoal de que carece para poder manter o 
esplendor do culto na esplendida e histórica cathedral de Meliapor; de ter quem o 
auxilie nos múltiplos deveres do seu cargo, e poder achar-se assim em condições 
de desempenhar convenientemente os deveres que lhe impõe a sua vasta e difficil 
diocese, dividida como naturalmente o é, porque divididas c longínquas suo as im- 
portantes christandades porluguezas que a compõem. 

Essas igrejas porluguezas que rodeiam Meliapor, e cuja conservação n'osla dio- 
cese o governo portuguez considera absolutamente necessária, para o fim que o 
abaixo assignado acaba de expor, são as igrejas de Nossa Senhora da Assumpção, 
fundada em 1640, Nossa Senhora do Refugio, de S. João, de Santo António de 
Rayapuram, do Sagrado Coração de Jesus de Pudupett, ao todo cinco igrejas, três 
das quaes dentro da cidade, c as duas ultimas nos arredores. 

São estas as informações conscienciosas do arcebispo primaz e do governador 
geral, aliás bem favorável á nova concordata, como homem illustrado que é. 

A representação dos povos foi unanime, como já terá chegado á presença do 
Santo Padre. 

S. em.* o cardeal secretario d'eslado reconhecerá que a todas estas rasões 
acresce a da igualdade em que dentro da gerarchia devem ser tidos os differentes 
prelados, e bem desigual seria privar o prelado portuguez de Meliapor das igrejas 
porluguezas que rodeiam a sede da sua vasta diocese. E quando isso não fosse, a 
histórica igreja de Meliapor mereceria atlenções especiaes, porque é ella o testemu- 
nho que tem atteslado aos séculos a conservação admirável das reliquias de fé que 
ali implantou primeiro o apostolo, e que tantos séculos depois o segundo apostolo 
das índias, e o csfwço perseverante dos Reis Fidelíssimos diffundiu por todo o 
oriente.' 

O abaixo assignado, na franqueza com que tem sempre tratado os assumptos 
que lhe são confiados, julga dever ponderar a s. em.* que a resolução dos três pon- 
tos indicados é para o governo portuguez, pelas rasões expostas, e por muitas ou- 
tras que a clara previsão do Santo Padre reconhecerá de certo, uma questão da mais 
alta importância, de cuja solução favorável não pode prescindir sem consequências 
graves, e que sob esta consideração ainda entrega confiado á altíssima considera- 
ção do Santo Padre, que o não negará a Portugal. 

Muitas outras christandades representam, como é natural, para manterem a sua 
ligação aos ordinários portuguezes, entre outras a de Ceylão. Todas ellas têem feito 
subir as suas supplicas á presença do Santo Padre, e o abaixo assignado envia a 
s. em.* essas representações. 
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Sobre cada uma d'e11as o abaixo assignado fará sentir a sua importância, e o 
Santo Padre as julgará no seu animo conciliador. 

No systcma primitivo que o abaixo assignado propoz ao começar a negociação 
no anno findo, obviava-se a esta repugnância dos povos pelo reconhecimento gené- 
rico do estado existente, o uti possidetis .que o abaixo assignado então propoz. 

Essa base foi modificada, talvez no interesse de uma melhor organisação e admi- 
nistração futura, mas tem mais inconvenientes práticos, como por muitas vezes 
ponderou nas suas conferencias. 

Hoje, que a concordata é lei para ambas as parles, o abaixo assignado UDÍca- 
mente insta por aquellas condições, que sem alterarem a concordata são por todos 
consideradas necessárias para o bom regimen da igreja portugueza da índia, e 
maior esplendor da gerarchia novamente creada. 

Em tão vasta extensão e em tão complicado assumpto, bem pouco é o que o 
governo porluguez solicita do Santo Padre. Estes actos téem a sua base nas conve- 
niências da administração commum e geral, a que por igual não pôde ser estranha 
nem á Santa Sé, nem o real padroeiro, solicito, como o está sendo pela feliz inau- 
guração do novo estado religioso nas índias, e desejoso de o ver prosperar com 
empenho não menor do que tiveram os gloriosos monarchas portuguezes, que a 
Igreja considerou seus beneméritos. 

O abaixo assignado aproveita, etc.= (Assignado) João Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 

K° 17 

O SR. HENRIQIE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRlO DE CARVALHO MÁRTENS 

Lisboa, 28 de dezembro de 1886. — 111."*'* e ex.°^ sr. — Recebi e li com a maior 
attenção o oíBcio de v. ex.* de 22 do corrente, sem numero, e a copia da nota que 
V. ex.*, dois dias antes, dirigira ao cardeal secretario d'eslado, sobre a execução da 
concordata. 

Na maneira por que v. ex.' coUocou a questão e na exposição das condiíões in- 
dispensáveis para a plena execução do accordo entre as duas altas partes contra- 
tantes, cujos fins e propósitos são n'este caso idênticos, vejo a mais perfeita cora- 
prehensão das instrucções que v. ex.* recebeu, e das vistas d'este governo queellas 
expunham. É, portanto, com verdadeira satisfação que plenamente approvo aquelle 
documento. 

Deus guarde, etc. 
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o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO HÁRTENS 

l^el eeramma. 

Janeiro 4 de 1887. — Embaixador Portugal. — Roma. — Monsenhor Agliardi 
já está na índia? Telegrapham de Ceylão: — Monsenhor Agliardi here.strong resis- 
íence, churches closed. Não sei conciliar isto com sua correspondência. Desejaria 
poder desmentir. = JBarros Gomes. 

N.° 19 

O SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALBO HÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 5 de janei*^© de 1887. — 111."'' e ex."° sr. — Hontem, de noite, recebi o 
telegramroa de y. ev^ e fiz logo a nota, que envio por copia. 

Ás onze horè:^ h\ ao Y Uica^iy^^ fallei com monsenhor Mocenni no impedimento 
do cardeal. Narrei-lk os acri^" e eatreguei-lhe a nota com data de hoje. Disse -me 
que na secretaria d'estat£r:^^^-e.d havia recebido communicação alguma sobre os 
factos a que eu me referia. O mesmo disse monsenhor Galimberti, a quem passou a 
nota para ser presente ao Santo Padre. Tem plena confiança na prudência de mon- 
senhor Agliardi, cujas instrucçOes são largas. 

Se qualquer noticia for recebida, disse-me o ultimo que m'a communicaria. 

A nota será presente ao Santo Padre, e a resposta ser-me-ha communicada logo. 

Na sexta feira ser-me-ha dada igualmente resposta sobre os pontos que tratei 
na minha nota de 20. 

Resolvida a questão sobre os pontos de reclamação contidos na nota de 20, se 
o forem favoravelmente, como é de esperar, é mister não fazer mais reclamações so- 
bre a circumscripção, aliás nunca se terminarão, e isso crear-nos-ha mais difficulda- 
des do que se imagina. 

Confirmo os meus dois telegrammas de hoje, cuja copia aqui envio, 

Deus guarde, etc. 

N.» 20 

O SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRlO DE CARVALHO HÁRTENS 
A S. EH.^ O CARDEAL SECRETARIO DE ESTADO 

Roma, 5 de janeiro de 1887, — O abaixo assignado, embaixador de Portugal, 
acaba de receber do governo porluguez telegramma em que lhe diz, que a nova con- 
cordata fora posta em execução em Ceylão pelo delegado apostólico, e que este é 
esperado proximamente em Madrasta para ali pôr igualmente em execução a con- 
cordata. 

47 
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O abaixo assignado desconhece a realidade que tenham os factos indicados, e 
não acredita que, sem previa intelligencia com o arcebispo primaz, se tenha tratado 
de dar execução á concordata sobre as igrejas sujeitas á sua jurisdicção, e muito 
menos que se lhe vá dar essa execução em pontos sobre que pendem as propos- 
tas do governo porluguez. 

Estando nomeados os bispos portuguezes para as dioceses concordatarias. a 
execução da concordata com relação ás igrejas do padroado que hajam de pa&sar 
para outra jurisdicção e vice-versa, é de necessidade que seja feita entre os prelados 
respectivos, de accordo com o arcebispo primaz, não só porque assim o exigem os 
assumptos jurisdiccionaes, como porque é necessário para a boa execução do n.^ 5.'' 
do annexo á concordata, que manda tomar conta dos bens próprios de Portugal ou 
dos vigários apostólicos nos logares que forem reciprocamente cedidos, para a pos- 
sibilidade das compensações reciprocas ali estipuladas. Mas isto, que é condição ne- 
cessária para a regular execução da concordata em todas as suas disposições, com 
relação ás igrejas no exercicio do padroado, muito mais o é nos pontos dependentes 
das propostas do governo portuguez constantes da nota do abaixo assignado de^O 
de dezembro próximo pretérito, e que está pendente de accordo, que o abaixo as- 
signado espera que não se fará demorar. 

O abaixo assignado, considerando o que deixa exposto como necessário para a 
regular execução da concordata, recebeu do seu governo instrucçõcs precisas para 
propor a s. em.' o cardeal secretario d'estado, que não se dê execução ás disposi- 
ções da concordata na parte em que esta se refere ás igrejas ora do padroado, sem 
conhecimento e concurso do arcebispo primaz sob cuja jurisdicção se acham ou dos 
respectivos bispos portuguezes, que partirão para as suas dioceses, logo que sejam 
confirmados pelo Santo Padre. 

O abaixo assignado, supposto se persuada de que na communicação feita ao go- 
verno portuguez lerá de certo iiavido equivoco, espera todavia que, por s. em.* o 
cardeal secretario d'estado, sejam em todo o caso dadas as precisas instrucções ao 
delegado pontifício, no sentido que acaba de propor, para que não se dêem occor- 
rencias que possam perturbar a harmonia que deve acompanhar a execução do tra- 
tado. Fazendo esta instancia, espera as necessárias explicações de s. em.* o cardeal 
secretario d' estado para as poder levar ao conhecimento do governo de Sua Mages- 
tade Fidelíssima com a urgência que o caso pede. 

O abaixo assignado aproveita esta occasião para reiterar os protestos da sua 
mais alta consideração. = (Assignado) João Baptista da Silva Ferrcw de Carvalho 
Mártens. 

K" 21 

o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRÍO DE CARVALHO MARTEXS 
AO SR. BE\RIQUE DE BARROS GOIES 

Roma, 5 de janeiro de 1887. — Telegrammas recebidos, noite. Apresento nota 
hoje, sentido indicado- Vou pedir explicações, que communicarei logo. = Ferrão. 
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N.°22 

o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRlO DE CARVALHO HARTENS 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 5 de janeiro de 1887. — Apresentei nota Mocenni no impedimento do 
cardeal. Será respondida. Nenhuma communicaçâo recebida de Geylão. Não crê 
qualquer acto menos prudente do delegado. Sexta feira resposta sobre nota de 
20. = Ferrão. 

N.°23 

o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÁRTERS 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

1*elesraixiina. 

Roma, 7 de janeiro de 1887. — Ministro estrangeiros — Lisboa, — Concedido 
por Papa varado todo de Saunt-Wary e igreja Nossa Senhora da Conceição de 
Poonah. Quanto ás cinco igrejas de Madrasta depende de esclarecimentos. Resposta 
em poucos dias, que espero será favorável. Nenhuma outra alteração^ será feita. = 
Fenão. 

N.° 24 

o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

T el efiTAxnma • 

Roma, 7 de janeiro de 1887. — Ministro estrangeiros — Lisboa. — Instrucções 
dadas delegado apostólico para entender-se com arcebispo de Goa. Nenhuma noti- 
cia de perturbação Ceylão. ==F(^rrao. 

. ' N.» 25 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÍO DE CARVALHO MÁRTENS 

Lisboa, 8 de janeiro de 1887. — Chegou hoje nova instante representação perto 
mil christãos das cinco igrejas Madrasta. 

Empenhe máxima diligencia. ==5arros Gomes. 

N.»26 

o SR. JOAO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MARTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Xelesraxoma. 

Roma, 11 de janeiro de 1887. — Ministro estrangeiros — Lisboa. — Nenhuma 
duvida quanto Saunt-Wary e Poonah. Quanto Madrasta trata-se ainda. Escrevo. = 
Ferrão. 
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O SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FBRRiO DE CARVALHO HÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 12 de janeiro de 1887. — Tive a honra de receber hoje o despacho de 
V. ex.*, datado de 7 do corrente, enviando-me as cartas regias de nomeação do 
rey.^ bispo titular D. Henrique José Reid da Silva para bispo da diocese de Melia- 
por, do presbytero António Pedro da Costa para bispo de Damão e titular de Cran- 
ganor, do presbytero João Gomes Ferreira para bispo da diocese de Cochim e a 
carta regia de postulação do titulo de bispo para o presbytero António Dias Fer- 
reira, ultimamente nomeado prelado de Moçambique e conjunctamente os respeclivos 
processos canónicos, que o núncio de Sua Santidade em Lisboa dirige a s. cm.^ o 
cardeal secretario d'estado. 

Hoje mesmo enviei com a nota de estylo os processos e as cartas regias ao car- 
deal secretario doestado. O processo na Santa Sé correrá rápido. 

Felicito a v. ex.* por ver assim providas de prelados portuguezes as antigas 
dioceses, que ha tão largos annos jaziam na orphandade, e attestam hoje que a con- 
quista moral operada pelos portuguezes no extremo oriente resurge com o antigo 
esplendor depois de dias de tão profundo e prolongado abatimento. Sirva isto de 
satisfação dos desgostos, que ao animo de v. ex.*, como também ao meu, téem cau- 
sado as apreciações injustas, se bem que acompanhamento certo dos commettiraen- 
tos de valor. 

Deus guarde, etc. 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÁRTEXS 

Xeleitr Alfama — l£xtracto • 

Lisboa, 27 de janeiro de 1887. — Arcebispo de Goa, telegrapha: t Delegado exe- 
cutou concordata. Madrasta pediu e não obteve modificação. Insista nesla Roma 
modo devolutivo.! Isto contraria tudo quanto v. ex.* me assegura. Peço-lhe que faça 
sentir a má impressão, que se produzirá em Portugal quando taes factos venham ao 
conhecimento publico. = barros Gomes. 



N.° 29 

O SR. JOAO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MÁRTENS 

AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

m 

Boma, 28 de janeiro de 1887. —111.™ e ex.""" sr. — Hontcm tive uma conferen- 
cia com monsenhor Jacobini. secretario da propaganda, para me entender com cUe 
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acerca da conservação no padroado das cinco igrejas de Madrasta e dos assumptos 
do Madure, que, pertencendo á mesma diocese, aqui consideram ligados, como já 
tive a honra de dizer a v. ex.* 

. Ponderei-Ihe que no momento actual não se podiam fazer artigos addicionaes 
á concordata, pelas considerações ponderadas nas minhas cartas a monsenhor Ga- 
limberli, de que a v. ex.* mandei copia. 

Monsenhor Agliardi pediu explicações com relação ás cinco igrejas de Madrasta 
e foi-lhe respondido que continuavam no padroado emquanto não estivessem regu- 
ladas as cousas do Madure. Esta é a idéa, porque eu não vi o telegramma. 

Os assumptos do Madure Iratar-se-hão pelos meios estabelecidos na concordata, 
isto é, sob consulta dos bispos respectivos, d'onde resulta que as cinco igrejas de 
Madrasta ficarão na diocese de Meliapor, salvo se outra cousa se combinar depois 
de ali estar o bispo portuguez. 

Creio que será isso, se para procurar limites de novas estradas se desmanchar 
este accordo, que é a satisfação do pedido na minha nota de 20 de dezembro. A 
conservação das cinco igrejas vale bem mais do que as acquisições de christandades 
que venham de outra jurisdicçâo. 

Reunidas como estão e continuam, á diocese de Meliapor as cinco igrejas de 
Madrasta, ninguém mais lhes tocará. E, a meu ver, de facto, negocio findo. 

Com relação ao Madure resolver-se-ha o que for melhor pelos meios estabele- 
cidos na concordata, em que se accordar, conforme tenho escripto a v. ex.*, e que 
não repetirei aqui. 

Para assentar tudo isto ficou monsenhor Jacobini de combinar commigo os ter- 
mos em que devem ser concebidas as notas reversaes; é claro que nada resolverei 
definitivamente sem o mandar para v. ex.* 

Agliardi está agora cm Mangalor. 

Lembro a v. ex.* que se previna o governador geral da índia e o arcebispo pri- 
maz, da resolução que o governo me auctorisou a communicar aqui, sobre a rece- 
pção que em Goa seria feita ao delegado apostólico. EUe é um prelado importante, 
que voltará para aqui, e que de certo será ouvido nos assumptos que sempre haverá 
a tratar com a Santa Sé, vista a extensão e importância dos padroados portuguezcs. 

O que considero urgente é que os nossos bispos, logo que sejam preconisados^ 
partam immediatamente e procurem levar comsigo alguns padres porluguezes, no 
que me tenho compromettido, como ahi tratei com v. ex.* 

Apresentei hoje a monsenhor Mocenni a minha nota com data de hoje mesmo^ 
sobre os assumptos do padroado portuguez da Africa meridional ; é uma abertura 
de negociação nos termos genéricos que me pareceram mais convenientes, e que 
supponho não excederem em cousa alguma as minhas instrucções; v. ex,^, porém, 
o julgará. 

Deus guarde, etc. 
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o SR. HENRIQUE DE BARROS COMES 
AO SR. J0.\0 BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÁRTENS 

Tel e fiiTAnimn • 

Lisboa, 13 de fevereiro de 1887. — Concordo bases enuDciadas saacartaS 
sendo possivel desejaria que na base 3/ se acrescentasse ás palavras f maneira 
eonvonienle» eslas «sempre sobre base accordo respectivos bispos •.= Borros 

Gomes. 

MONSENHOR MÁRIO MOCENM, SUB-SECRETÁRIO DOESTADO 
AO SR. joio BAPTISTA DA SILVA FERRiO DE CARVALHO MÍRTENS 

r 

Dalla segreteria di slato, 9 marzo 1887. — II soltoscritto sostituto delia segre- 
tcria di stato, in risposta alia nota 20 dccembre 1886 di s. ecc* il signor ambas- 
ciatore di Sua Maestà Fedelissima^ coUa quale csso dimandava a Sua Santità al- 
cunc concessioni perche si possa piii convenientemente eseguire il nuovo concor- 
(lato dei 23 giugno 1886 per la continuazione ed esercizio dei real patronato 
porloghcse nelle Indie orientali, partecipa quanto segue ai medesimo signor am- 
basciatore. 

II Santo Padre avendo preso nella piíi matura considerazione le premure dei 
«roverno portoghesc, e volendo nella sua benignità assecondarle, fin dove gli è pos- 
sibile, facendo cosi manifesla la sua paterna sollecilíidine verso il regno fedelissímo, 
si e degnalo far seguire il concordato, fclicemente stipulato il 23 giugno 1886 dalle 
segueuli dichiarazioni : 

r Inquanto ali' archidiocesi di Goa, conlinueranno ad essere riunite Tanlico 
varado di Saunl-Wary come lo è altualmente, e la chiesa di Nostra Signora delia 
Goncezione delia città di Poonah. 

2^ Inquanto alia diocesi di Meliapor conlinueranno egualmente ad esservi unite 
le cinque seguenti chiese di Madrasta, cioè, le chiese di Nostra Signora dei Refagio, 
di Nostra Signora deli* Assunzione, di S. Giovanni, di S. Anlonio di Rayapuram, 
dei S. Cuore di Gesii di Pudupelt. 

E poichè sono anche giunti a Sua Santità dei ricorsi perche nella regolarizza- 
7.ione delle chiese di Madure, le quali appartengono ai patronato portoghese, si evili, 
per quanto è possibile, la continuazione delia doppia giurisdizione, la Santità Sua 
considerando che nel concordato si è avuto specialmente in mira di apportarvi ri- 
píiedio a seconda delle circoslanze e considerando essere conveniente di stabilire fin 
d'ora i principii che debbonsi seguire per regolarla, ha convenuto d'accordo col go- 
verno portoghese sui punli seguenti: 

1° Che il governo portoghese, affinchè per cio che lo riguarda, la esecuzionc 
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dei concordalo sulle chiese dei Madure sia convenieiílemenle regolala, avrà per rc- 
gola il principio di evitara la doppia gíurisdizione, informandosi alio stesso spirito 
di armonia che ha presieduto alia intiera organizzazione delia gerarchia ecclesias- 
lica nelle Indie; 

2.° Che il governo dei Porlogallo e la Santa Sede parteciperanno questo accordo 
reciproco ai vcscovi rispellivi perche sia di norma nelle proposte, che a lermini dei 
concordalo, avranno essi a fare alia Santa Sede ed ai Portogallo ; 

3.** Che in questa organizzazione il governo porloghese assume impegno di com- 
pensare proporzionatamente, d'accordo coi rispetlivi vescovi la concessione falta 
delle cinque chiese di Madrasta di sopra enunciate. 

E questi principii essendo siati accettati dal governo di Sua Maestà Fedelissima, 
ne verranno scambiate le respellive note revcrsali. 

Lo scrivente sostítuto proffitta, etc. = (Assignado) Mário Mocenni. 

TR-A.UU c; V Ao 

Secretaria d'estado, em 9 de março de 1887. — O abaixo assignado, sub-secre- 
tario d'estado, em resposta á nota de 20 de dezembro de 1886, de s. ex.*" o sr. em- 
baixador de Sua Magestade Fidelissima, na qual solicitava de Sua Santidade algu- 
mas concessões, a fim de que se podesse, mais convenientemente, executar a nova 
concordata de 23 de junho de 1886, para a continuação c exercicio do real pa- 
droado porluguez nas índias orientaes, communica ao mesmo sr. embaixador o se- 
guinte : 

O Santo Padre, lendo tomado na mais madura consideração as solicitações cio 
governo porluguez, e querendo, na sua benignidade, allendel-as até onde lhe è pos- 
sível, fazendo assim manifestar a sua paternal solicitude para com o reino fidelis- 
simo, se dignou fazer seguir a concordata, felizmente estipulada em 23 de junho de 
1886, das declarações seguintes: 

1.° Emquanto a archidiocese de Goa, continuarão a ficar-lhe unidos o varado 
de Saunt-Wary, como o é actualmente, e a igreja de Nossa Senhora da Conceição, 
da cidade de Poonah. 

2.^ Emquanto á diocese de Meliapor continuarão igualmente a ficar-lhe unidas 
as cinco seguintes igrejas de Madrasta, isto é, a igreja de Nossa Senhora do Refu- 
gio, de Nossa Senhora da Assumpção, de S. João, de Santo António de Rayapurana, 
do Coração de Jesus de Pudupelt. 

E porquanto tem lambem chegado a Sua Santidade algumas supplicas, para 
que, na regularisação das igrejas do Madure, que pertencem ao padroado porlu- 
guez, se evite, quanto seja possivel, a continuação da dupla jurisdicção. Sua Santi- 
dade, considerando que na concordata se teve principalmente em vista dar remédio 
a segunda d'estas circumstancias, e considerando que é conveniente estabelecer, 
desde já, os principios por que deve ser regulada, tem concordado com o governo 
porluguez nos pontos seguintes : 

1^ Que o governo porluguez, para que, pela sua parte, a execução da concor- 



376 

(lata, com respeito ás igrejas do Madure, seja convenientemente regulada^ terá como 
regra o principio de evitar a dupla jurisdicção, conformando-se com o mesmo espi- 
rito de harmonia que presidiu á inteira organisação da jerarchia ecclesiastica nas 
índias; 

2.*^ Que o governo de Portugal e a Santa Sé participarão este accordo reciproco 
aos bispos respectivos, para que lhes sirva de norma nas propostas que, nos termos 
da concordata, tenham de fazer á Santa Sé e a Portugal; 

3.^ Que n'esta organisação o governo portuguez assume o empenho de compen- 
sar proporcionalmente, de accordo com os respectivos bispos, a concessão feita das 
cinco igrejas de Madrasta acima mencionadas. 

E tendo sido acceitos pelo governo de Sua Magestade Fidelissima estes princí- 
pios, proceder-se-ha á troca das respectivas notas reversaes. 

O abaixo assignado, etc. 

N.« 32 

O SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRiO DB C\RVAUIO lÁRTENS 
AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Roma, 12 de março de 1887. — III.*^ e ex."* sr. — Tenho a honra de enviar a 
v. ex.* a copia authentica da nota da Santa Sé, de 9 do corrente mez, na qual mon- 
senhor Mocenni, sub-secretario d'estado, me communicou que o Santo Padre, resol- 
vendo sobre a minha nota de SO de dezembro pretérito, havia, na sua benignidade, 
attendido ao que, por parte do governo portuguez, ali fora solicitado para a me- 
lhor organisação das dioceses do padroado da corda portugueza no oriente, termi- 
nadas felizmente pela concordata de 23 de junho pretérito as graves difficuldades e 
contestações existentes desde tão remotas epochas. 

Àchando-se consignadas na nota as conclusões previamente combinadas com o 
accordo do governo de Sua Magestade, vou enviar a Santa Sé a respectiva nota de 
resposta acceitando, para todos os effeitos, aquella resolução, e terei a honra de en- 
viar a V. ex.* a respectiva copia, o que não faço já por ter estado ausente de Roma 
durante dois dias. 

As vantagens a todos os respeitos de estar assim terminada esta difficil e impor- 
tante questão, ^figuram-se-rae consideráveis. 

E uma organisação defmitiva substituida a um estado provisório que, cada dia, 
se, tornava mais precário; é a constituição do padroado com preeminência deaucto- 
ridade, que nunca tivera ; é a reconstituição, em largas bases, das antigas dioceses 
históricas portuguezas, e a influencia do real padroeiro assegurada, alem d'esses 
limites, na vasta área que o direito de apresentação estabelecido na nova concordata 
lhe reconheceu. 

As largas vistas do Summo Pontífice, e a rectidão do seu espirito, fizeram jus- 
tiça a Portugal, que, como já tive occasião de escrever, estava sequioso d*ella. 

No próximo consistório serão preconisados os -bispos portuguezes, e todas as 
conveniências aconselham que n^o demorem nem um momento a sua partida para 
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as suas respectivas dioceses, cousa a que aqui me lenho compromellido em virlude 
das ordens de v. ex.* 
Deus guarde, etc. 

N.^ 33 

o SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÍO DE CARVALHO HÁRTEXS 

A MONSENHOR HARIO MOCENNI 

Roma, 15 de março de 1887. — 111.°'' e ex°^ sr. — O abaixo assignado, em- 
baixador extraordinário de Sua Magestade Fidelissima junto da Santa Sé, tem a 
honra de accusar recebida a nota, de 9 do corrente mez de março, de s. ex.* rev."** 
monsenhor Mocenni, sub-secretario d'estado de Sua Santidade, em resposta a nota, 
de 20 de dezembro pretérito, do abaixo assignado, na qual solicitava de Sua San- 
tidade algumas concessões, para que se podesse, mais convenientemente, executar 
a nova concordata de 23 de junho de 1886, para a continuação e exercicio do real 
padroado portuguez nas índias orientaes, e communica s. ex.* rev,""* ao abaixo as- 
signado, que Sua Santidade, tendo tomado na mais madura consideração as solici- 
tações do governo portuguez, e querendo, na sua benignidade, attendel-as até onde 
lhe é possivel, fazendo assim manifesta a sua paternal solicitude para com o reino 
fidelissimo, se dignou fazer seguir a concordata felizmente estipulada em 23 de ju- 
nho de 1886, das concessões e declarações, que na referida nota de 9 de março 
vem expressas. 

O abaixo assignado, reconhecendo quanto na mesma nota é ponderado e dis- 
posto, acceila-a em todas as suas disposições, e com ellas inteiramente se conforma, 
em virlude das suas instrucções, ficando por este modo totalmente terminadas as so- 
licitações feitas pelo governo de Sua Magestade Fidelissima. 

Trocadas assim estas notas reversaes, ficarão annexas á respectiva concordata 
e com igual força para a sua completa execução, como na mesma nota se declara. 

O abaixo assignado aproveita, etc. = (Assignado) João Baptista da Silva Fer- 
rão de Carvalho Mártens. 

N.° 34 

o SR. HENRIQDE DE BARROS GOMES 
AO SR. JOiO BAPTISTA DA SILVA FERRÃO DE CARVALHO MÁRTENS 

Xelesraraixia. 

Lisboa, 15 de março de 1887, — Queira v. ex.* responder de ahi mesmo ao 
arcebispo de Goa, que telegraphou seguinte: t Urgente saber claramente nome, ora- 
gos, cinco igrejas cedidas. Delegado concorda reformar aqui decreto concordatario 
Madrasta, e fazer decreto Goa. — João, arcebispo ».== (Assignado) barros Gomes. 



48 



378 



N.« 35 

o SR. JOlO BAPTISTA DA SILVA FEIUUO DE GARVAUO HARTENS 

AO SR. ARCEBISPO DE 60A 

Xelesrainma. 

Roma, i5 de março de 1887. — Ex."" arcebispo. — Goa. — Nota Santa Sé, 
de 9, concede definitivamente Portugal cinco seguintes igrejas Madrasta: Refugio, 
Assumpção, S. João, Santo António de Rayapuram, Coração de Jesus de Pudu- 
pett. Concedeu mais: varado todo Saunt-Wary, igreja dePoonah. Governo acceitou 
negociação terminada. Minhas homenagens delegado pontifício. =( Assignado) Már- 
tens Ferroo. 
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